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Quando partires de regresso a Ítaca, 
deves orar por uma viagem longa, 
plena de aventuras e de experiências. 
Ciclopes, Lestregónios, e mais monstros, 
um Poseidon irado – não os temas, 
jamais encontrarás tais coisas no caminho, 
se o teu pensar for puro, e se um sentir sublime 
teu corpo toca e o espírito te habita. 
Ciclopes, Lestregónios, e outros monstros, 
Poseidon em fúria – nunca encontrarás, 
se não é na tua alma que os transportes, 
ou ela os não erguer perante ti. 
 
Deves orar por uma viagem longa. 
Que sejam muitas as manhãs de Verão, 
quando, com que prazer, com que deleite, 
entrares em portos jamais antes vistos! 
Em colónias fenícias deverás deter-te 
para comprar mercadorias raras: 
coral e madrepérola, âmbar e marfim, 
e perfumes subtis de toda a espécie: 
compra desses perfumes quanto possas. 
E vai ver as cidades do Egipto, 
para aprenderes com os que sabem muito. 
 
Terás sempre Ítaca no teu espírito, 
que lá chegar é o teu destino último. 
Mas não te apresses nunca na viagem. 
É melhor que ela dure muitos anos, 
que sejas velho já ao ancorar na ilha, 
rico do que foi teu pelo caminho, 
e sem esperar que Ítaca te dê riquezas. 
 
Ítaca deu-te essa viagem esplêndida. 
Sem Ítaca, não terias partido. 
Mas Ítaca não tem mais nada para dar-te. 
 
Por pobre que a descubras, Ítaca não te traiu. 
Sábio como és agora, senhor de tanta experiência, 
terás compreendido o sentido de Ítaca. 
 
  KONSTANDINOS KAVAFIS (1863-1933)  
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O presente trabalho “Mudanças Curriculares em História e Geografia: Paradigma, 
Modelos e Prática” procura analisar e compreender as principais alterações no currículo 
do Ensino Básico num período temporal que se estende da Lei de Bases do Sistema 
Educativo à Introdução das Metas Curriculares nas Ciências Humanas e Sociais (1986-
2014). Sendo o currículo um campo atravessado por teorias e práticas diversas, 
consideramos pertinente para este estudo observar um conjunto de documentos legais 
representativos do currículo oficial, e auscultar parte do currículo real, de modo 
implícito, através das práticas pedagógicas e das transformações curriculares enunciadas 
nos discursos de Professores de História e Geografia do 3º ciclo. 
Para desenvolvermos este assunto, estruturamos este trabalho em três partes: 
enquadramento teórico, enquadramento teórico-metodológico e apresentação e 
discussão dos resultados. Na primeira parte elaboramos alguns referenciais teóricos no 
âmbito do currículo, referentes à sua concepção, evolução ao longo do tempo, níveis de 
decisão e papel assumido pelos professores na sua gestão. Na segunda parte 
explicitamos o percurso metodológico adotado - paradigma fenomenológico-
interpretativo - expresso na análise documental aos documentos oficiais, normativos e 
de ensino, e nos métodos e procedimentos de recolha de informações e de tratamento e 
análise dos dados. Neste sentido, foram realizadas oito entrevistas semiestruturadas a 
quatro Professores de História e a quatro Professores de Geografia, submetidas ao 
método de análise de conteúdo. Na terceira parte apresentamos os discursos proferidos 
pelos Professores e procedemos à interpretação dos resultados, confrontando-os com a 
análise documental. 
O estudo realizado permitiu divisar um enviesamento entre currículo prescrito e 
currículo vivido, e a permanência de processos de instrução e de seleção social que 
desconsideram o sucesso educativo e formação global dos alunos. Todavia, as recentes 
mudanças curriculares indiciam uma convergência entre discurso oficial e as práticas 
dos Professores de História e Geografia identificadas ao longo do período em análise.   
Palavras-chave: Currículo Oficial, Currículo Real, Mudanças Curriculares, Papel 




The present work “Curricular Changes in History and Geography: Paradigm, 
Models and Practice ”will analyze and explain the main changes in basic education in a 
time frame comprehending the Basic Law of the Education System to the Introduction 
of Curriculum Goals in Human and Social Sciences (1986-2014). As the curriculum is a 
field crossed by theories and different practices, we will consider relevant to this study 
to observe a set of representative legal documents of the official curriculum, and listen 
part of the actual curriculum, implicitly, through the teaching practices and curriculum 
changes set out in speeches by History Teachers and Geography of the 3rd cycle. 
To develop this, we structured this work in three parts: theoretical framework, 
theoretical and methodological framework and presentation and discussion of results. In 
the first part we make some theoretical references in the curriculum related to their 
design, evolution over time, decision levels and role played by teachers in their 
management. In the second part we will underline the adopted methodological approach 
- phenomenological interpretative paradigm - expressed in the document analysis to the 
official, normative and educational documents, and methods and procedures for 
collecting data and the processing and analysis of the data. In this sense, there were 
eight semi-structured interviews to four history teachers and four Geography Teachers, 
submitted to the method of content analysis. In the third part we present the speeches 
delivered by Professors and proceed to the interpretation of results, comparing them 
with the document analysis. 
The study allowed one discern bias between prescribed curriculum and 
experienced curriculum, endurance of instruction processes and the social selection that 
disregard the educational success and overall education of students. However, the recent 
curriculum changes indicate a convergence between official discourse and practices of 
History and Geography Teachers identified during the review period. 
 
Keywords: Official Curriculum, Real Curriculum, Curriculum Changes, Role of 
Teachers in History and Geography Curriculum. 
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O trabalho que apresentamos insere-se no âmbito da teoria e desenvolvimento do 
Currículo na área disciplinar das Ciências Humanas e Sociais, mais precisamente na 
História e na Geografia do 3º ciclo do ensino básico (EB). Sendo parte integrante da 
unidade curricular Introdução à Prática Profissional (IPP), na dimensão Relatório Final de 
Estágio, pressupõe um trabalho de investigação e de reflexão sobre o processo educativo. 
Nesta consonância, este relatório tem como objeto as mudanças no currículo de História e 
de Geografia no 3º ciclo do EB desde a Lei de Bases do Sistema Educativo (LBSE) até à 
introdução das Metas Curriculares na área disciplinar visada (1986-2014).  
Este tema resulta das questões e desafios que emergiram na Formação Inicial de 
Professores pelo contacto e pela exploração do Programa de História e das Orientações 
Curriculares de Geografia em contexto de Prática Supervisionada de Ensino, inscritos no 
“Currículo Nacional: Competências Essenciais” (ME/DEB, 2001), entrementes revogado 
por Despacho Ministerial em 2012. De facto, a profissão docente não se realiza à margem 
dos documentos oficiais oriundos do Ministério da Educação, porquanto se legitima e se 
fundamenta nas suas disposições políticas. Queremos com isto expressar que a composição 
destes documentos em conteúdos, concertados com objetivos e/ou competências coerentes 
com metodologias e estratégias educativas, e subordinados a uma avaliação processual e 
reguladora do ensino e da aprendizagem, conduziram-nos a refletir sobre o âmbito formal e 
normativo dos quais resultam. Deste modo, cada componente que caracteriza o Programa e 
as Orientações Curriculares, integra-se e confere uma dinâmica muito própria a um 
conjunto denominado currículo, ou seja, uma realidade mutável e complexa, assente na 
diversidade de atores e contextos. Neste campo complexo e difuso porque pautado por 
várias instâncias que convergem para um fim comum, gerar educação (governo, direções 
regionais, administração escolar, professores…) interessou-nos, para além da teoria, 
auscultar a prática docente tendo como base estes Programas, conotados com a Reforma 
(1989) e Reorganização (2001) Curriculares, respetivamente.  
Importa ainda realçar, que apesar das alterações curriculares que se foram sucedendo, 
estes referenciais da ação docente foram vigorando em planos curriculares mais ou menos 
rígidos, organizados em disciplinas ou áreas disciplinares, com tempos letivos nem sempre 
coadunados com o planeado inicialmente. Nos últimos vinte e oito anos, estas 
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transformações traduziram-se, principalmente, na criação de áreas curriculares não 
disciplinares, numa concepção de currículo projeto e num apelo à intervenção ativa de 
docentes, escola e restante comunidade educativa, em processos de gestão e decisão 
curriculares locais em prol de uma maior flexibilidade e convergência de saberes e de 
aprendizagens; e mais recentemente, noutra orientação educativa que segue uma 
abordagem de currículo como plano estruturado de objetivos e conteúdos, as Metas 
Curriculares, na supressão de áreas curriculares não disciplinares e subsequente 
valorização das disciplinas estruturantes, e numa noção de professor como funcionário ou 
técnico. 
Nesta conformidade, conscientes como futuros profissionais da importância de 
consultar regularmente os Programas para elaborar interpretações que dotem de significado 
o trabalho a desenvolver no coletivo escola e num dado espaço, tornou-se oportuno 
desenvolver uma linha de investigação que perspetivasse a relação entre o que é publicado 
oficialmente e o que é vivido localmente. Assim, os professores como intermediários 
singulares entre os desígnios que a educação persegue e o que pode ser em concreto, e a 
quem se dirige, são promotores de um campo de observação rico e profundamente 
matizado. Em último recurso, são a alavanca decisiva das transformações curriculares na 
dimensão da ação, possibilitando a interdependência entre teoria e prática curriculares. 
Mas uma reflexão sobre as práticas é indissociável de uma atividade docente atenta, crítica 
e precursora de mudanças na forma de ser e estar na profissão. Afora os condicionamentos 
no exercício da docência que os professores estão particularmente sujeitos, concordamos 
com Bogdan e Bliken (1994) quando afirmam que “as pessoas podem ser ativas na 
construção e modificação do mundo real” (p.184).  
Nesta linha de pensamento, a investigação que propomos quer compreender como se 
articula teoria e prática curriculares, mais explicitamente como convive discurso oficial e 
contexto real, atendendo às principais mudanças nas concepções de currículo e avaliação 
desde a LBSE até à introdução das Metas Curriculares. Cabendo aos professores essa 
reconversão e adaptação para a sala de aula consideramos oportuno colocar as seguintes 
questões: Como tiram partido e que utilizações fazem os docentes dos instrumentos de 
gestão curricular? Que modelo de currículo e de avaliação serve de referência à prática 
docente? As mudanças curriculares têm implicações na prática docente? Prática e teoria 
interpenetram-se para configurar um currículo original? Quais as reais necessidades de 
formação no domínio do currículo?; ou noutra perspetiva mas com os mesmos sentidos: 
Que representações têm os professores das transformações curriculares no exercício da sua 
16 
 
profissão? Qual a importância dos documentos oficiais para a prática docente? Que 
concepção de currículo os docentes apresentam? Como se articula teoria e prática 
curriculares? Que relação se estabelece entre a formação no domínio curricular e a prática 
docente? É com este enfoque que tentaremos deslindar práticas e contextos de atuação que 
nos permitam compreender as interpretações que os professores têm dos documentos 
oficiais, bem como a sua pertinência para os desafios concretos da ação docente. Em suma, 
com este estudo procuramos fornecer um contributo para reflexão e análise do currículo 
em História e Geografia no 3º ciclo do EB, tendo como finalidades centrais que estruturam 
e orientam a nossa pesquisa: 
- Identificar e caraterizar o currículo configurado - paradigma, modelos e práticas - 
nas disciplinas de História e Geografia no 3º ciclo do EB desde a Lei de Bases do 
Sistema Educativo até à introdução das Metas Curriculares (1986-2014); 
- Analisar e problematizar as relações que se estabelecem no campo da teoria e da 
prática curriculares nas disciplinas de História e Geografia no 3º ciclo do EB nos 
últimos vinte e oito anos. 
Para o efeito, torna-se útil desenvolver um quadro teórico no âmbito do currículo e 
das representações sobre o mesmo (quadro teórico-conceptual), interrelacionando-o com os 
documentos oficiais que o modelam e o corporizam através da política educativa, e por 
fim, observar a realidade gerada pela prática docente quanto a estes dois contextos (quadro 
teórico-metodológico). Nesta sequência, estruturamos este trabalho primeiramente pelo 
quadro teórico que consideramos de referência (conceitos e teorias que nos orientam no 
âmbito da concepção e desenvolvimento curricular, da avaliação, do papel dos professores 
e das mudanças educativas), secundado de um quadro empírico que identifica a 
metodologia que sustenta a estrutura de investigação deste relatório, incluindo a análise 
dos documentos oficiais relativos às transformações da noção de currículo (Programa de 
História, Orientações Curriculares de Geografia, Currículo Nacional: Competências 
Essenciais, Metas de Aprendizagem, Metas Curriculares), bem como os métodos e 
instrumentos de recolha das informações, oriundas das representações dos professores 
sobre currículo na linha temporal estipulada, fundamentando a sua escolha e os 
procedimentos adotados na reunião, no tratamento e na análise dos dados. Num terceiro 
momento, realizamos o confronto entre dimensão teórica, teórico-metodológica e a análise 
e interpretação dos discursos docentes, mediante um conjunto de objetivos por nós 
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delineados para a apresentação e discussão dos resultados. Em último lugar, redigimos e 
sistematizamos as principais ilações e reflexões alcançadas atendendo às finalidades 
propostas para esta investigação, as limitações existentes neste estudo e as futuras 
indagações suscitadas pelas conclusões obtidas.  
Esclarecemos, ainda, que este Relatório é constituído por quinze Apêndices que 
contém a análise documental efetuada a Leis, Decretos-Leis e Despachos Normativos, 
mobilizados sempre que oportuno para o texto principal, e finaliza com cinco Anexos 
respeitantes à comparação entre Programas de História (Quadros 1, 2 e 3), Guião de 
Entrevista, Entrevistas (1 a 8)
 1
















                                                          
1
 No Anexo III – Entrevistas (1 a 8), tivemos que utilizar uma numeração própria para as 
Entrevistas, e portanto não as contabilizamos na numeração geral estabelecida para o Relatório. 
Nesta conformidade, cada Entrevista foi paginada de forma independente e sequencial das 
restantes, a partir do algarismo 1, visto que cada uma correspondeu a uma unidade de contexto, 




I – Enquadramento Teórico 
 
1. Referenciais teóricos do Currículo 
1.1. Conceptualização de currículo 
O termo currículo advém do latim (currere) e pode ser traduzido como carreira, 
curso, atalho, ou seja, o percurso que efetuamos, podendo remeter-nos para uma noção de 
sequência ordenada ou de estudos na sua globalidade (Pacheco, 1996). Partindo do 
princípio que remete para uma ação (correr) “é como atividade que o currículo deve ser 
compreendido – uma atividade que não se limita à nossa vida escolar, educacional, mas à 
nossa vida inteira” (Silva, 2000, p. 43). 
Se atendermos à natureza e ao âmbito do currículo prevalecem, em termos gerais, 
duas concepções distintas: o currículo como intenção ou objetivo; e o currículo como 
experiência e processo a ser desenvolvido (Ribeiro, 1990). Na primeira aceção, o currículo 
compreende um plano de estudos (conjunto de áreas disciplinares ou matérias) ou 
programa muito estruturado, que antecede a “situação de ensino-aprendizagem” e tem 
caráter prescritivo sobre a mesma indicando as finalidades e o que deve ser ensinado. Na 
segunda noção, o currículo pode ser compreendido como um conjunto de experiências 
educativas projetadas e estruturadas pela escola, desenvolvendo-se em simultâneo com a 
realidade educativa (Pacheco, 1996; Ribeiro, 1990). Compreender o significado de 
currículo exige que nos debrucemos sobre o significado de educação (Leite, 2003). Nesta 
linha de pensamento, a educação reclama mudança dos próprios sujeitos, o que significa 
enfatizar as dimensões do “aprender a ser” e “a tornar-se”, para além do “saber” e do 
“saber fazer”. Assim percebido, o conceito de currículo não se identifica apenas com a 
transmissão e aquisição de uma herança cultural - plano ou programa de conteúdos - 
ampliando-se a um projeto de formação e reconstrução da cultura cuja função principal é 
originar educação (ibidem).  
Ora, pensar o currículo como projeto exige perceber a forma como cada situação se 
reelabora e se ajusta às necessidades existentes, desenvolvendo modelos de organização e 
de gestão curriculares que priorizem as aprendizagens de quem frequenta a escola. Por 
isso, Smith et al. (1957 apud Ribeiro, 1990, p. 36), percecionam o currículo “como o 
conjunto e a sequência de experiências formativas possíveis” selecionadas pelo sistema 
educativo com vista ao desenvolvimento de “processos coletivos de pensar e agir” de 
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alunos e jovens. O currículo já não é um plano previsto, mas um todo resultante de 
questões planificadas anteriormente, do contexto onde surge e dos saberes e crenças que 
constituem os indivíduos, enfatizando para o efeito as experiências e os processos de 
aprendizagem (Pacheco, 1996). Isto coincide com a perspetiva de Zabalza (1992), que 
considera o currículo como o conjunto de aprendizagens, de conhecimentos, de aptidões e 
atitudes, que se traduzem em experiências planificadas e vividas pelos alunos, ocorridas 
dentro ou fora da escola. Na mesma linha de pensamento, Kelly (1986) considera currículo 
toda a aprendizagem orientada pela escola e que serve de fundamento global do programa 
de educação de uma determinada instituição, extravasando claramente a noção de uma 
realidade definida e controlada totalmente pela escola. Nestes moldes,  “o currículo escolar 
é – em qualquer circunstância – o conjunto de aprendizagens que, por se considerarem 
necessárias num dado tempo e contexto, cabe à escola garantir e organizar” (Roldão, 1999, 
p. 24). Mas o que o leva a ser considerado como currículo é “a sua finalização, 
intencionalidade, estruturação coerente e sequência organizadora” (ibidem, p. 43). Neste 
entendimento, o currículo é pensado em medidas e intervenções que transbordam os 
documentos de orientação e se concretiza sobretudo nas aprendizagens planeadas 
intencionalmente pela escola. 
Quer seja entendido como plano ou como projeto, o currículo deriva de processos de 
seleção, organização e construção culturais (sociais, políticos e administrativos) que 
servem de base à atividade escolar e se tornam realidade na concretização das práticas 
educativas. Em suma, é tudo aquilo prescrito e que se realiza num momento e numa 
situação real de educação escolar (Gimeno Sacristán, 1998; Leite, 2002; Pacheco, 1996). 
Por isso mesmo, o currículo deve ser analisado e compreendido em relação às condições de 
realização e de produção do seu discurso (Kemmis, 1988). Em suma, analisar a natureza e 
os efeitos do currículo é debruçar-se sobre a educação enquanto atividade prática, 
construída histórica e socialmente, que não se pode resumir à aplicação de saberes 
específicos. Sendo assim, “a prática do currículo é um processo de representação, 
formação e transformação da vida social” devendo como tal ser entendida no seu conjunto 
(ibidem, p. 14; Pacheco, 1996). É a tentativa de organizar o campo teórico-prático, 
chamado currículo, que justifica o surgimento de distintas concepções, ou seja, códigos e 
orientações e a relação estabelecida com a prática (Gimeno Sacristán, 1998).  
Pacheco (1996) corrobora que a teoria curricular tem como desígnio “descrever, 
prever e explicar os fenómenos curriculares” (p. 32) ao tentar responder aos diversos 
problemas oriundos da prática e da sua conceptualização (transformação em conceitos), 
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constituindo para o efeito uma estrutura representativa da realidade. Também Kemmis 
(1988) e Gimeno Sacristán (1998) observam a teoria sobre o currículo como metateoria, 
cujo problema principal decorre das relações entre teoria (pensamento) e prática (ação). 
Estamos perante um núcleo temático e estratégico de análise, consolidado historicamente 
numa relação de oposição e sobre a qual recaem os principais problemas e teorias 
curriculares. Kemmis (1988) acrescenta, ainda, que as teorias formuladas representam a 
relação entre educação e sociedade, porque o processo de formação escolhido por um 
grupo social denota a concepção de educação, bem como o papel conferido ao 
conhecimento e à ação na educação dessa sociedade. Nas palavras de Gimeno Sacristán 
(1998) “qualquer teorização sobre o currículo implica uma metateoria social e uma 
metateoria educativa” (p. 50). Assim, as teorias curriculares são estruturas que aglutinam 
diferentes perspetivas sobre a realidade e são formas de tratar indiretamente os problemas 
práticos da educação (ibidem). 
Pelo que temos vindo a explorar, o currículo pode então assumir significações 
diversas, atendendo à função atribuída à Escola e aos distintos quadros ideológicos que 
participam no seu entendimento e na sua delimitação (Leite, 2002; Ribeiro, 1990). É por 
intermédio do currículo que a escola transmite uma dada ideologia, seja pelas matérias 
mais permeáveis e facilitadoras para a mobilização de crenças sobre a organização social 
vigente, como os Estudos Sociais, a História e a Geografia, ou mediante disciplinas mais 
técnicas, como as Ciências e a Matemática (Silva, 2000). É comum confrontarem-se 
situações de massificação e reprodução, e de autonomia e liberdade no mesmo lugar de 
formação (Leite, 2002). Portanto torna-se profícuo realizar uma síntese da concepção de 
currículo ao longo do tempo, já que como relembra Silva (2000), “um discurso sobre o 
currículo, mesmo que pretenda apenas descrevê-lo «tal como ele realmente é», o que 
efetivamente faz é produzir uma noção particular de currículo. A suposta descrição é, 
efetivamente, uma criação” (p. 10).  
 
1.2. Evolução do pensamento curricular  
O currículo, como objeto específico de estudos, surge nos Estados Unidos na obra 
“The curriculum” (1918) de Bobbit, associado ao processo de industrialização, aos 
movimentos migratórios e à consequente massificação do ensino (Silva, 2000), em 
contraposição ao currículo clássico humanista. Proveniente da Antiguidade Clássica e da 
Idade Média sob a forma do trivium (gramática, retórica e dialéctica) e quadrivium 
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(astronomia, geometria, música e aritmética), o currículo clássico assenta na especialização 
do conhecimento, organizando-o separadamente em disciplinas e áreas científicas próprias 
(Gimeno Sacristán, 1998; Pacheco, 1996; Silva, 2000). Trata-se de uma visão tradicional e 
académica de currículo circunscrevendo-o aos saberes escolares e à estrutura que os 
promove - paradigma tradicional do racionalismo académico ou currículo como estrutura 
organizada de conhecimentos (Leite, 2002). Gimeno Sacristán (1998) designa-o de 
“súmula de exigências académicas”, visto que a aquisição de saberes académicos é 
símbolo de progresso num sistema escolar que certifica e valida conhecimentos culturais 
básicos.   
Nesta concepção, o currículo identifica-se com um plano formal organizado (plano 
de instrução) baseado em disciplinas e conteúdos veiculados pelo professor e em atividades 
de reprodução e memorização (Leite, 2002). Segunda esta mesma autora, os professores 
são atores centrais da educação escolar, pois são os principais responsáveis pelo 
desenvolvimento de uma racionalidade única que têm em vista a aquisição das lógicas 
disciplinares. Nesta configuração de escola, valoriza-se o ensino em detrimento da 
aprendizagem, não havendo adequação dos instrumentos e procedimentos de ensino aos 
alunos. Recorre-se à avaliação para medir a quantidade de informação que o aluno é capaz 
de repetir, o que facilita a regulação e o controlo do currículo (Gimeno Sacristán, 1998; 
Leite, 2003).  
Este modelo clássico de currículo (produto) deixou de satisfazer as necessidades da 
sociedade, com novos desafios a nível técnico e industrial. A crescente procura da eficácia 
e de eficiência no ensino à semelhança do mundo profissional, contribuiu para se enfatizar 
o papel do aluno enquanto “elemento” de aprendizagem e dos processos em que esta pode 
ocorrer (Leite, 2002). Nesta linha de pensamento, o currículo passa a sobrevalorizar: as 
experiências e as metodologias para que o ensino seja propiciador de situações problema e 
permita reconstruir conhecimentos a partir das vivências dos alunos (Gimeno Sacristán, 
1998); ou a designar “a especificação precisa de objetivos, procedimentos e métodos para a 
obtenção de resultados que possam ser precisamente mensurados”, numa nítida alusão aos 
processos industriais (taylorismo) (Silva, 2000, p. 11). O primeiro caso insere-se numa 
perspetiva pedagógica e humanista; o segundo caso descreve uma corrente tecnicista do 
currículo que iremos desenvolver com mais pormenor.  
No livro “Basic Principles of Curriculum and Instruction”, Tyler privilegia o método 
racional para responder ao desenvolvimento de determinado currículo ou plano de estudo, 
através da especificação de objetivos, escolha e organização de experiências educativas e 
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sua respetiva avaliação como sistema de retroalimentação (Martins, 2011). Influenciado 
em grande medida pelas correntes da psicologia comportamentalista, a educação segmenta-
se em três grandes áreas segundo a sequência: currículo, ensino-instrução e avaliação 
(Leite, 2002; Silva, 2000). Nesta perspetiva, o currículo é nitidamente comparado a um 
processo tecnológico de produção, o que significa sobrevalorizar as práticas que 
permitissem operacionalizar os fins ou objetivos de aprendizagem, prescrevendo e 
antecipando os resultados pretendidos (ibidem). Explicitando melhor, este currículo 
constitui um documento estruturado em objetivos finais de aprendizagem – documento ou 
plano externo estabelecido - que enuncia os assuntos a ensinar em cada disciplina e os 
meios necessários para esse fim, mensuráveis pelo comportamento e desempenho dos 
alunos. Portanto, avalia-se de forma instrumental e compartimentada para aferir o grau de 
concretização de dado objetivo pedagógico (Leite, 2003). Importa destacar que a 
metodologia “supostamente” científica (expressa em métodos, estratégias, técnicas, 
recursos materiais) passa a ser uma componente relevante do currículo, porque acredita-se 
que a adequada utilização dos meios está diretamente relacionada com aprendizagem dos 
alunos e as finalidades do ensino (Gimeno Sacristán, 1998; Leite, 2002).  
Quanto à ação docente, os professores são profissionais técnicos que executam um 
conjunto de tarefas preestabelecidas, de forma eficiente e rigorosa, e que fornecem os 
saberes considerados essenciais para a aprendizagem dos alunos. Trata-se de um currículo 
à prova dos professores, já que todo o processo e seus fins estão antecipadamente 
definidos, suscitando do professor uma postura de consumidor das prescrições oficiais, 
sem grande margem para transformações (Leite, 2003). Nesta ótica é comum prestar-se 
mais atenção aos resultados e aptidões a serem adquiridas pelos alunos, do que 
propriamente ao ser humano que as enforma. De facto, esta “racionalidade instrumental” 
desconsidera a complexidade dos processos educativos face a um conjunto de técnicas que 
julga generalizáveis e normalizadoras, olvidando os contextos, as características dos alunos 
e a construção social do currículo – transforma-o num objeto de gestão (Gimeno Sacristán, 
1998; Leite, 2002).  
Por seu turno Pacheco (1996), enquadra as duas concepções curriculares anteriores
2
 
no âmbito da “Teoria Técnica”, uma vez que ambas pressupõem uma relação hierárquica 
entre teoria e prática. Para além disso, concebem o currículo como produto (racionalismo 
                                                          
2
 Pacheco (1996) ainda engloba na Teoria Técnica, o currículo como auto-realização dos alunos, 
porque apesar da ênfase nas experiências e nas oportunidades de aprendizagem sugeridas pela 
escola, continua a persistir a noção de currículo como plano que antecede e estrutura as 
aprendizagens.  
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académico) ou resultado (meio tecnológico/tecnologia e eficiência) subordinado a um 
plano de ação pedagógica previamente elaborado e legitimado em termos normativos. 
Destaca-se entre outros fundamentos, uma organização burocrática do currículo assente 
num discurso científico e numa racionalidade técnica, especificando-se para tal as 
atividades e conteúdos de ensino e de aprendizagem (planificador), e a forma como deve 
ser efetuada a avaliação (avaliador) para se aplicar da forma esperada (professor). Em 
síntese, o conceito de currículo que se tem vindo a explorar está relacionado com “um 
plano de estruturado de aprendizagem centrado nos conteúdos ou nos alunos ou ainda nos 
objetivos previamente formulados” (ibidem, p.37).  
Contrariando esta orientação curricular, nos finais dos anos sessenta, Joseph Schwab 
no artigo “The Practical: A language for curriculum” (1969) alerta para a situação do 
conhecimento prático ser desvalorizado em relação à componente teórica (Silva, 2000). 
Com efeito, partindo do princípio que os desafios práticos não podem ser resolvidos com a 
simples aplicação de uma dada teoria geral, os problemas do currículo devem ser 
encarados como juízos e formas de atuar fortemente relacionadas com a realidade vivida – 
o currículo e a educação são problemas essencialmente de natureza prática (Gimeno 
Sacristán, 1998; Kemmis, 1988; Martins, 2011). Como salienta Leite (2002), o currículo é 
visto para além dos dados expressos nos conteúdos e nas intenções de ensino, dando 
especial enfoque aos aspetos vivenciados (práticas) ou a situações reais como ações 
específicas para atender aos desafios existentes.  
Para além de Schawb que perceciona o currículo como o conjunto de alunos, 
professores, meios e conteúdos que se reúnem num contexto concreto, e que por isso 
sujeito a valores educativos e sociais; Stenhouse sublinha a importância do professor na 
realização do currículo, cuja prática e investigação, possibilita diferentes interpretações e 
respostas educativas diversificadas (Kemmis, 1988; Pacheco, 1996). De facto, para 
Stenhouse o problema principal no estudo do currículo é o hiato entre ideias, aspirações e 
intentos e os procedimentos para as concretizar e operacionalizar, ou seja, a relação entre a 
teoria e prática curriculares (Kemmis, 1988, p.29). O currículo constitui, então, uma 
tentativa de comunicar os pressupostos que estão na génese de uma situação educativa, 
possibilitando a sua indagação e materialização prática (ibidem). Nesta definição 
abrangente, o currículo produto dá lugar ao processo, que carece continuamente de 
comprovação e de pesquisa, para melhor compreender a realidade educativa.  
Na “Teoria Prática”, as experiências do processo de ensino-aprendizagem são 
valorizadas, já que tidas como parte integrante do currículo em articulação com o plano 
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teórico. Ou seja, a valorização da prática perspetiva o currículo em duas dimensões 
complementares: a prescritiva, oficial ou formal e a real, latente e/ou oculta (Leite, 2002). 
Esta teoria justifica-se pela relação interdependente do que é proposto (teoria) e do que se 
observa (prática), tendo como base uma racionalidade prática ou deliberação proveniente 
da interação entre especialistas curriculares, professores e contexto experienciado
3
 e uma 
organização liberal do currículo, ou seja, uma proposta de aprendizagem em transformação 
(Pacheco, 1996). Por isso Leite (2002, p.64), menciona que esta perspetiva de currículo 
satisfaz-se numa escola “que tem como projeto a educação para a cidadania, para a 
formação integral da pessoa humana e para uma formação permanente” (discurso 
humanista), e que por isso, amplia-se além do materializado nos documentos orientadores, 
nos recursos logísticos, nas metodologias e nos processos de avaliação. É da competência 
dos professores serem profissionais ativos capazes de aprovar e responsabilizar-se pelas 
decisões tomadas, em termos de valores, teorias e práticas educativas, conforme o contexto 
onde estão a desempenhar a sua atividade (Martins, 2011; Pacheco, 1996). Estes 
profissionais são interrogadores reflexivos e protagonistas da sua prática, atentos ao 
desenvolvimento do currículo e às formas que vai assumindo o processo de ensino-
aprendizagem, à medida que se converte de projeto cultural em cultura real (mediadores 
curriculares) (Gimeno Sacristán, 1998). Paralelamente, dos alunos é esperada uma 
participação ativa e a construção das suas aprendizagens, em contraste com a memorização 
e a reprodução de comportamentos tipificados e/ou observáveis (Pacheco, 1996).  
Partindo do princípio que para aceder a uma realidade multifacetada existem 
diferentes processos (e não apenas por uma lógica racional única) e que o currículo deve 
sobretudo questionar e esclarecer o sistema de valores vigentes (em vez de inculcar) - no 
sentido de emancipar os indivíduos para serem autores de decisões com repercussões nos 
contextos sociais - surgem novos movimentos atinentes à teorização do currículo (Leite, 
2002). Nos anos setenta, a par das convulsões políticas e sociais, emergem dois principais 
centros de influência: a Nova Sociologia da Educação, na Grã-Bretanha, e o Movimento de 
Reconceptualização do Currículo, nos Estados Unidos da América
4
. Enquanto as teorias 
                                                          
3
 A propósito do currículo não ser apenas um problema prático, inutilizando por conseguinte 
qualquer teorização prévia, Leite (2002) considera que as mudanças curriculares devem estruturar-
se “a partir de relações fortes entre a teoria e a prática, onde a primeira deixa de ser apenas 
concebida como uma fonte prescritiva de diretrizes para a segunda e esta (a prática) deixa de ser 
um mero campo de experimentação fornecedor de dados para a construção teórica” (p. 69). Com 
efeito, a prática como único elemento de reflexão sobre o currículo pode ser sinónimo de 
reprodução e reunião de experiências, sem acarretar transformações significativas (ibidem).     
4
 Movimentos associados pela ordem descrita a Michael Young e a William Pinar.  
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tradicionais (tradicional e técnica), circunscrevem-se a questões técnicas relacionadas com 
a organização e a formulação do currículo, as teorias críticas preocupam-se em 
problematizar a organização ou estrutura social e educacional dominantes (Silva, 2000). 
Segundo este mesmo autor, contrapondo teorias tradicionais a teorias críticas, “o 
importante não é desenvolver técnicas de como fazer o currículo, mas desenvolver 
conceitos que nos permitam compreender o que o currículo faz (p.27). Também Leite 
(2002) reitera que do plano racional de objetivos, métodos e instrumentos de avaliação de 
controlo, se passa para uma análise do currículo mais abrangente, assente nos diferentes 
significados das escolhas tomadas e nos efeitos decorrentes do funcionamento curricular.  
Por sua vez, o movimento da Nova Sociologia da Educação deteve-se nas relações 
entre currículo e poder, mais explicitamente entre a estrutura do conhecimento e a 
disposição do poder (Silva, 2000). Preocupado em mostrar que a consciência e o 
conhecimento são socialmente construídos e estão diretamente articulados com as 
estruturas sociais, institucionais e económicas, Young advoga a necessidade de uma 
sociologia do currículo desnaturalizar concepções curriculares, pedagógicas e avaliativas 
historicamente e socialmente implantadas (Silva, 2000). Assim, este autor (segundo 
Fernandes, 2007) considera que o currículo é responsável pela distribuição social do 
conhecimento, e como tal, os processos de construção do currículo - seleção, organização, 
distribuição e avaliação - são elementos a ter em consideração na sua abordagem. Neste 
entendimento, os princípios de organização do currículo são devedores dos princípios de 
poder, pelo que a mínima transformação do primeiro tem consequências no segundo, e 
vice-versa. São os princípios de estratificação e integração que estão na base da 
organização curricular que justificam a escolha das disciplinas que integram o currículo, o 
seu estudo mais ou menos separado, a valorização de determinados conhecimentos, entre 
outros exemplos (ibidem). Na mesma linha, Basil Bersntein perspetiva o currículo como 
uma construção social, cuja organização estrutural reflete princípios de poder e controlo 
social (Silva, 2000). Ao debruçar-se sobre aspetos organizacionais, distingue no que à 
separação e à permeabilidade de conhecimentos diz respeito, currículo tipo coleção de 
currículo integrado
5
 (ibidem).  
                                                          
5
 Bernstein refere dois tipos de organização estrutural do currículo: o currículo tipo coleção e o 
currículo integrado. No currículo tipo coleção, as áreas e campos de conhecimento estão isolados, 
não havendo permeabilidade entre si. No currículo integrado, as diferenças entre as diferentes áreas 
de conhecimento são mais ténues. Desta forma, todas as áreas que compõem o currículo 
subordinam-se a um princípio geral de organização (Silva, 2000). 
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Sem contradizer o acima referido, é o “movimento de reconceptualização”, liderado 
por William Pinar, que granjeia maior visibilidade na reivindicação de um currículo que 
ultrapassasse os parâmetros técnicos e se coadune com as teorias sociais que entretanto 
surgiram, como a fenomenologia, a hermenêutica, o marxismo e a teoria crítica da Escola 
de Frankfurt (ibidem). A orientação curricular reconceptualista entende o processo de 
ensino e de aprendizagem em termos de “atividade intencional e crítica” (ato político e 
intelectual), e concebe a “educação como experiência total e historicamente 
contextualizada”, assumindo-se como “instrumento de humanização e de libertação” 
(Leite, 2002, p. 74). Neste sentido, os currículos devem centrar-se na pessoa e nos seus 
interesses e necessidades, tendo em atenção o meio social e cultural onde os sujeitos estão 
inseridos, no sentido da educação reconstruir a pessoa e depois a sociedade (ibidem). 
Portanto, é inaceitável que a organização do currículo obedeça aos desideratos sociais 
(controlo social das elites), imponha valores considerados universais para todos, e não seja 
alvo de uma constante análise reflexiva relativamente às suas características e ao seu 
alcance (ibidem). Neste âmbito, os projetos curriculares e a formação dos professores são 
duas componentes essenciais para desenvolver procedimentos de investigação e de 
interpretação do meio educativo onde se desempenha a profissão. 
Sendo comum aos diferentes movimentos, o currículo é identificado como projeto 
que se constrói tendo em conta o que se pretende e se desconstrói perante a realidade 
observada, o que exige a participação de vários atores (professores, alunos, gestores, entre 
outros). Sob este ponto de vista, o professor age e reflete (praxis) sobre a sua prática num 
quadro ideológico e educativo próprios, com o intuito de analisar e compreender a ação 
desenvolvida, e ser capaz de impulsionar mudanças a nível individual e social mediante a 
edificação de significados (Leite, 2002; Martins, 2011; Pacheco, 1996). Neste modelo de 
currículo, os professores constituem profissionais reflexivos
6
 que assumem práticas 
baseadas numa relação dialógica (entre si, com os seus alunos, etc.) e promovem a 
aprendizagem através de conteúdos facilitadores do desenvolvimento pessoal e da 
autonomia dos educandos, o que significa extravasar qualquer prescrição universal de 
currículo e o que ocorre na sala de aula, incluindo o próprio processo de avaliação. Como 
                                                          
6
 Na linha de pensamento de Giroux (referido por Leite, 2002), os professores assumem-se como 
“intelectuais transformativos” capazes de operarem mudanças sociais pela forma como 
desempenham a sua atividade e contribuem para a formação global dos alunos. Para o efeito, os 
professores não podem ser profissionais técnicos ou burocratas, mas pessoas capazes de crítica e de 
questionamento da realidade social, tendo como fim último a libertação e a emancipação (Silva, 
2000). 
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relembra Leite (2003), nesta concepção de currículo a escola constitui uma instituição 
geradora de mudança positiva na sociedade, o que equivale a observar “o que ensinar”, 
“como fazer”, mas primordialmente “o porquê e para quê ensinar e fazer” tendo em vista a 
dimensão global de todos os alunos (p. 151). Nesta perspetiva, a aprendizagem é um 
processo de construção pessoal resultante das realidades experienciadas, e logo propiciador 
do desenvolvimento de competências metacognitivas e de uma consciência crítica, 
indispensáveis para se concretizar o saber ser e o saber-estar/conviver no mundo atual 
(ibidem). Posto isto, a avaliação funciona como instrumento de autorregulação das 
aprendizagens, centrada nos alunos e nos seus processos de reflexão e de construção de 
saberes (“aprender a aprender”), consoante os seus ritmos e competências (autoavaliação) e 
em ambientes socialmente estimulantes e desafiantes monitorizados pelo professor (Leite 
& Fernandes, 2002).  
Na “Teoria Crítica”, o currículo é assumido como um processo interativo que resulta 
da articulação de diferentes realizações (desde o planeamento à ação), e como se depreende 
exige uma relação dinâmica entre teoria e prática. O currículo constitui um projeto que se 
constrói na interdependência e interação entre intenções, princípios educativos 
concretização e desenvolvimento prático, distinguindo-se pela flexibilidade processual 
(Leite, 2002). Como deixamos transparecer anteriormente, o currículo é uma construção 
social que se consubstancia numa prática desta natureza, se materializa nas diversas 
situações pelos vários agentes, e legitima-se por intermédio de um discurso dialético 
(relação dialógica). Perante o exposto, podemos constatar que a aprendizagem é encarada 
como um ato social (racionalidade comunicativa), só concretizável mediante uma 
organização curricular que privilegie as dimensões participativa, democrática e 
comunitária de todos os seus intervenientes, e capaz portanto de produzir ou originar 
cultura (Leite, 2002, 2003; Pacheco, 1996).  
Às teorias críticas sucedem-se as teorias pós-críticas tendo como base as ideias 
culturais e sociais da contemporaneidade sobre a diferença cultural, intimamente ligadas 
aos movimentos pós - modernos e pós-estruturalistas (Fernandes, 2007). As teorias pós-
criticas ocupam-se das questões de identidade, de subjetividade, de saber-poder, de cultura, 
de género, de discurso, entre outros domínios relativamente à forma de conceber o 
currículo e de representar uma dada realidade; ao passo que as teorias críticas se prendem 
por exemplo com conceitos como ideologia, reprodução cultural e social (Silva, 2000). 
Porém, as primeiras teorias são devedoras das segundas, já que aprofundam, 
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problematizam e radicalizam as suas interrogações tendo como referência os contextos 
atrás aludidos (ibidem).  
As teorias críticas são encaradas ainda como integrantes da modernidade e, por 
consequência, dos seus princípios estruturantes: universalismo, essencialismo e 
fundacionalismo (Silva, 2000). Por um lado, o currículo da modernidade baseia-se numa 
epistemologia realista e objetivista, onde o conhecimento é um dado adquirido, estático. A 
função do currículo é reproduzir as estruturas sociais e a ideologia dominante, mediante a 
formação da consciência. Por outro lado, o currículo das teorias pós-críticas identifica-se 
com uma epistemologia onde o conhecimento apresentado se caracteriza pela sua 
significação e criação de identidades e subjetividades, pelo que a teoria do currículo está 
constantemente sob suspeição e indagação. A função do currículo é evidenciar que a 
verdade é produzida e atravessada pelas mais variadas relações de poder. Esclarecendo a 
ideia anterior, o poder não é indissociável do conhecimento e encontra-se descentrado, ou 
seja, não está confinado ao Estado Moderno e ao sistema capitalista, integrando também as 
relações de género, etnia, sexualidade (ibidem). As teorias pós-críticas colocam em causa a 
perspetiva emancipadora e libertadora enunciada pelas teorias críticas, visto oporem-se a 
qualquer noção realista e verdadeira do currículo, quer dizer, o que este deve ser e 
representar.  
Noutro ponto de vista, Young (2010) tem proposto uma abordagem sociorrealista do 
currículo, uma vez que as ideias e críticas pós-modernas são incapazes de discutir o que 
considera ser o mais premente em termos curriculares – a questão do conhecimento. 
Embora estas teorias tenham contestado as perspetivas tradicionais e instrumentais do 
currículo, nas palavras do autor “ (…) por não possuírem qualquer teoria do conhecimento 
enquanto tal, pouco mais conseguem fazer do que expor a forma como as políticas 
curriculares mascaram sempre as relações de poder” (ibidem, p. 66). A abordagem 
proposta sublinha o carácter coletivo e socio - histórico do conhecimento, como base da 
sua objetividade e do seu estatuto epistemológico e surge como alternativa ao relativismo 
pós-moderno, cujo conhecimento é reduzido à experiência de um grupo social 
representante do poder e da dominação. O sociorrealismo reconhece que o conhecimento é 
fruto da sua história, mas realça as suas características “realistas” ao considerar que 
transborda o contexto onde é gerado, propiciando novo conhecimento
7
. Face a este cenário, 
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 Para Young (2010), um currículo do futuro perceciona o conhecimento “como elemento distinto e 
irredutível, no processo histórico ao longo do qual as pessoas continuam a procurar superar as 
circunstâncias em que se encontram” (p. 138).  
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Young (2010) alerta para os códigos e práticas de aquisição, organização e produção do 
conhecimento e para os diferentes interesses cognitivos envolvidos durante esse processo. 
Ou seja, o currículo enquanto referencial de conhecimento é indissociável de formas 
divergentes de organização social (e não somente de interesses externos), donde emergem 
importantes códigos e procedimentos coletivos de produção (investigação) e aquisição 
(ensino-aprendizagem).   
Finalizando, qualquer teoria do currículo tem que atender às suas condições de 
realização, à reflexão sobre a sua ação e desenvolvimento, envolvendo para este fim 
conteúdos, formas e práticas, pois “analisar currículos concretos significa estudá-los no 
contexto em que se configuram e através do qual se expressam em práticas educativas e em 
resultados” (Gimeno Sacristán, 1998, p. 16).   
 
1.3. Currículo e níveis de desenvolvimento curricular 
Apesar das distintas perspetivas e dos vários dualismos que o currículo encerra, 
devemos encará-lo sob a perspetiva de um “projecto, cujo processo de construção e 
desenvolvimento é interativo, que implica unidade, continuidade e interdependência entre 
o que se decide ao nível do plano normativo ou oficial, e ao nível do plano real, ou do 
processo de ensino-aprendizagem” (Pacheco, 1996, p. 20).  
Para Gimeno Sacristán (1998), o currículo ganha forma e significado através das 
transformações operadas pela prática, ou seja, nos contextos onde emerge. Todavia, 
estamos perante um campo prático complexo resultante do cruzamento de ações diversas 
(currículo como praxis), que não se restringe à prática pedagógica de ensino. Por esta 
mesma razão, o currículo enquanto processo, configura-se em várias situações, e não 
apenas nos conteúdos e finalidades que abrange (quadro político e administrativo, tomada 
de decisões, planeamento e operacionalização, materialização em recursos didáticos, ação 
docente, avaliação dos resultados, etc.). Nesta observância, “o currículo pode ser visto 
como um objeto que cria em torno de si campos de ação diversos, nos quais múltiplos 
agentes e forças se expressam em sua configuração, incidindo sobre aspectos distintos” 
(Gimeno Sacristán, 1998, p. 101). Daqui se depreende que o currículo seja um objeto 
complexo de análise, onde interagem e se movimentam vários atores em níveis distintos, 
por vezes contraditórios ou conflituantes, mas que convergem para dar forma ao currículo, 
e com ele, à prática pedagógica. Esta contextualização do currículo em subsistemas tem 
consequências na transformação da prática pedagógica, que tendencialmente se mantém 
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alinhada com o contexto onde se desenvolve, mesmo que ocorram mudanças ao nível do 
que deverá ser o currículo num determinado momento (plano das ideias). Estes “campos de 
ação diversos” ou subsistemas curriculares desenvolvem concepções curriculares próprias, 
devido a uma certa autonomia entre as diversas instâncias, assumindo importância e forma 
diferenciadas nas componentes do currículo (conteúdos, estratégias, avaliação, etc.) 
(Gimeno Sacristán, 1998). Dentre os vários subsistemas que conferem forma ao sistema 
curricular, interessa-nos neste trabalho destacar o subsistema prático-pedagógico, porque 
vai ao encontro das nossas pretensões de compreender a prática pedagógica ou “o ensino 
como processo no qual se comunicam e se fazem realidade as propostas curriculares, 
condicionadas pelo campo institucional organizativo imediato e pelas influências dos 
subsistemas anteriores” (ibidem, p. 26).  
É o carácter processual do currículo (configuração, desenvolvimento, realização) que 
faz despontar várias interpretações sobre o seu significado, e vice-versa
8
. Queremos com 
isto dizer que, a relação entre currículo formal e processo de ensino é indispensável para 
esclarecer a natureza e âmbito do currículo (Ribeiro, 1990). Por conseguinte, o currículo 
procura responder ao que se deve ensinar e aprender na escola, o que compele a questionar, 
a quem se destina este propósito e quais as estratégias, métodos e meios que permitam 
alcançar as aprendizagens delineadas (ibidem). Idealmente no processo de ensino-
aprendizagem, devem coincidir aprendizagens planeadas e as desenvolvidas no processo 
de ensino capazes de gerarem os efeitos desejados. Neste sentido, existe uma continuidade 
entre plano curricular, execução do currículo e aprendizagem efetuada. A continuidade 
entre currículo e ensino é assegurada através de determinadas operações: planeamento 
curricular, planificação/programação do ensino, condução e avaliação do ensino (Ribeiro, 
1990). De facto, é o planeamento, design ou processo de elaboração que possibilita a 
relação entre intenção e ação, entre teoria e prática (Pacheco, 1995). O processo de 
desenvolvimento curricular ocorre assim “em vários e concorrentes contextos a que 
correspondem distintas fases, ou seja, formatos curriculares que implicam a distribuição e 
assunção de competências por atores, direta e indiretamente participantes na escolarização 
dos alunos” (ibidem, p.20). 
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  Podemos também considerar que o desenvolvimento curricular expressa a noção de currículo 
adotada, estando a primeira aceção relacionada com o processo de construção (elaboração, 
implementação e avaliação) e a segunda com as formas de pensamento e intenções de um projeto 
de formação (Pacheco, 1996).  
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1.3.1. Currículo oficial e currículo real 
A explicitação das diferentes fases ou níveis que constroem o currículo é 
fundamental para lhe conferir significado e objetividade. Assim distingue-se os seguintes 
momentos e etapas no processo de desenvolvimento do currículo
9
: prescrito, apresentado 
aos professores, moldado pelos professores, em ação, realizado, e avaliado (Gimeno 
Sacristán, 1998). Podemos enquadrá-los em três contextos ou âmbitos de decisão curricular 
mais abrangentes: político-administrativo, de gestão e de realização (Pacheco, 1996). Neste 
estudo abordamos mormente o primeiro e último contextos, relativos a decisões tomadas 
no domínio da administração central e na sala de aula. Focando estas dimensões, como a 
própria designação indicia, o currículo prescrito ou formal corresponde ao que é aprovado 
oficialmente e emana diretamente dos organismos estatais; e o currículo percecionado, real 
ou em ação engloba a interpretação realizada pelos professores dos documentos oficiais, 
mobilizando os seus esquemas teóricos e práticos, que se materializam num contexto de 
ensino, com todas as transformações e características que possam advir (Gimeno Sacristán, 
1998; Pacheco, 1996; Ribeiro, 1990).  
Pormenorizando os níveis acima elencados, a prescrição curricular traduz-se em 
normas administrativas e políticas atinentes às disciplinas ou áreas disciplinares, aos 
conteúdos programáticos, às orientações metodológicas, aos materiais curriculares e à 
avaliação. Embora sirva de controlo sobre as decisões e a qualidade curriculares, a 
prescrição é primordialmente um elemento de orientação e de enquadramento da ação 
educativa (Pacheco, 1996). Por esta mesma razão a prescrição curricular realiza-se em 
cinco âmbitos: planos curriculares ou planos de estudo, programas, orientações 
programáticas, materiais curriculares e avaliação (ibidem). De facto, o currículo concebido 
em plano ou programa estruturado dá comumente azo a um documento, plano de estudos 
ou programa escolar, mas também pode ser tratado como um “material curricular”, “objeto 
ou material de estudo” (Ribeiro, 1990, p. 17). A distinção entre currículo e programa de 
ensino não faz então sentido, uma vez que o primeiro se concretiza no segundo. O 
programa corresponde ao documento oficial ou conjunto de prescrições oriundas do poder 
central, em particular do Ministério da Educação. Embora com caráter normativo, é 
representativo das experiências de aprendizagem que o sistema educativo deve 
proporcionar aos alunos, num momento cultural e social específicos (Zabalza, 1992). 
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 Do ponto de vista de Goodlad et al. (1979, referido por Ribeiro, 1990), emergem os seguintes 
elementos de análise do currículo que estão mais ou menos imbricadas: o currículo formal, o 
currículo percecionado, o currículo experienciado e o currículo observado. 
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Como relembra Roldão (1999), os programas nacionais que conhecemos e usamos são 
currículo e constituem uma determinada forma de o gerir, adequada às finalidades que a 
escola vai assumindo.  
Nesta assunção, o programa é constituído pelos conteúdos, objetivos, estratégias, 
entre outros elementos, que organizam o currículo, sendo um referencial para professores, 
alunos e restantes intervenientes educativos. Estes documentos estabelecem a continuidade 
do desenvolvimento curricular, porque advém da administração e percorrem uma série de 
estruturas até ser a base principal de trabalho dos professores, que o realizam na sala de 
aula. Geralmente os professores não usam diretamente os programas, optando pelos 
manuais ou outros mediadores que orientam a planificação e definem a sua prática de 
ensino
10
 (Pacheco, 1995; 1996). Zabalza (1992) corrobora que os professores recorrem aos 
materiais já preparados, em alternativa à sua própria elaboração ou adequação às situações 
da sala de aula. Ora isto inviabiliza a construção de um projeto de educação que interligue 
as intenções e as sugestões curriculares com a interpretação e ajustamento do local ou do 
meio (territorialização). Este projeto curricular identifica-se com a noção de programação, 
uma vez que não cabe aos professores a definição de um plano com o mínimo de 
orientações programáticas, mas sim a sua concretização e contextualização, envolvendo a 
comunidade educativa (Pacheco, 1996; Zabalza, 1992). Porque a programação estabelece a 
ligação entre teoria-prática, currículo prescrito-currículo apresentado e escola-alunos, 
requer decisões e prioridades de formação encabeçadas pelos professores tendo como 
suporte marcos de referência institucional e vivencial (ibidem).  
Mesmo que nem sempre percetíveis, são as atitudes manifestadas pelos professores 
na escola que determinam as realidades que ocorrem na sala de aula, e que constituem o 
currículo real (Kelly, 1986). O currículo real preconiza a interação professor-alunos e 
alunos-alunos mediante atividades sistemáticas que estabelecem a ligação do projeto 
socioeducativo ao projeto didático. Estes esquemas de atuação-ação são relativamente 
semelhantes porque os professores são influenciados, em maior ou menor medida, por 
fatores temporais, espaciais, rotinas profissionais e pelos materiais e recursos didáticos que 
têm ao seu dispor (Pacheco, 1996).  
A relação entre currículo real e formal varia em função da proximidade ou 
afastamento, entre uma “intenção declarada “e a “realidade prática”, o que se afirma e o 
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 Gimeno Sacristán (1998), considera que os mediadores curriculares são sempre geradores de 
uma realidade curricular própria que concorre com a oficial ou administrativa. Estes meios ou 
materiais didáticos têm consequências no currículo real, porque enquanto tradutores das intenções 
educativas condicionam e controlam a prática docente. 
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que se concretiza (Ribeiro, 1990). Por sua vez, assiste-se a um processo de consecutivas ou 
contínuas interpretações do plano ou projeto de ensino-aprendizagem existente, sendo 
progressivamente transformado, adaptado ou desaprovado independentemente das 
motivações. De facto “existem, pois, relações complexas entre «o que o aluno aprende, o 
que o professor ensina e o que o autor do currículo tinha em vista para ambos» (Goodlad et 
al., 1979, apud Ribeiro, 1990). Sempre que o currículo realizado se afasta do currículo 
explícito manifesta-se o currículo oculto ou informal, isto é, aquele que não está previsto à 
partida, e oficialmente, e que se reconhece devido às várias interpretações que os 
documentos legais estão sujeitos (Pacheco, 1996). No entanto, para Kelly (1986), o 
conceito currículo deve ser atribuído a atividades que resultem da intencionalidade ou 
planeamento da escola, classificando estas aprendizagens como resultados ocultos ou 
subprodutos derivados do currículo. Entre ambos, intenção e prática, sobressai os 
mediadores curriculares ou meios que interpretam os significados do currículo oficial, 
como os manuais escolares, livros de textos e outros materiais de apoio, constituindo o 
chamado currículo apresentado. No entanto, os professores são sempre modeladores do 
currículo prescrito e apresentado, programando e planificando de acordo com as 
representações do processo de ensino-aprendizagem que adotam (Gimeno Sacristán, 1998; 
Pacheco, 1996). Ainda no campo da realização, o currículo avaliado ou observado permite 
refletir sobre o desenvolvimento de vários aspetos que o integram (planos, programas, 
orientações, materiais didáticos, etc.), incluindo a avaliação realizada aos alunos que, de 
entre todas, nos debruçaremos particularmente (ibidem). Qualquer programa tem como 
objetivo ou propósito a obtenção de aprendizagens reais pelos alunos, verificáveis através 
da avaliação do ensino, permitindo comparar o esperado com o que realmente foi 
concretizado. A avaliação funciona como um feedback que adequa e modifica, se 
necessário, a ação pedagógica para dar continuidade aos objetivos propostos e às 
evidências de aprendizagem (Ribeiro, 1990).  
Destacam-se, ainda, fatores de organização do processo de ensino-aprendizagem 
relativos a “espaços, tempos e grupos de ensino, pessoal docente e regime de docência” 
(direção) com influências no desenvolvimento curricular (Ribeiro, 1990, p. 31). Do acima 
elencado, realçamos a organização temporal do ensino como fator importante na 
construção e no desenvolvimento da prática curricular já que a disposição, distribuição e 
sucessão de tempos ou períodos letivos tem implicações na abrangência e na profundidade 
de um programa de ensino. Todavia, a estrutura do horário letivo pode ser mais rígido ou 
mais flexível consoante estejam estipulados previamente os tempos de ensino ou haja 
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possibilidade e liberdade de escolha pela escola. Conjuntamente a qualificação do pessoal 
docente nas matérias e nas experiências de aprendizagem sugeridas pelo plano ou 
programa de ensino é imprescindível e fundamental para uma intervenção adequada e 
mitigadora das diferenças entre professor real na prática e professor ideal no currículo 
(ibidem). 
Com base no acima exposto, o currículo como projeto de formação não se coaduna 
com um documento prescrito com as intenções, objetivos e conteúdos da ação educativa, 
mas engloba da mesma forma a operacionalização desse currículo-plano, o que designamos 
de currículo vivido, real, processo (Leite, 2003). Esta distinção é crucial para refletir e 
constituir o papel e a maneira de atuar do professor no e perante o currículo. Atendendo à 
estrutura curricular e ao lugar atribuído ao professor, podemos distinguir três modelos de 
desenvolvimento curricular: centrado nos objetivos, centrado no processo e centrado na 
situação (Pacheco, 1996). Estes modelos são devedores das concepções ou teorias do 
currículo, que segundo a mesma ordem correspondem às teorias técnica, prática e crítica. 
Desta forma, o modelo de organização curricular focado em matérias ou disciplinas 
valoriza os conteúdos em detrimento dos objetivos curriculares, assim como um modelo 
curricular voltado para o contexto de problemas e experiências, confere atenção 
nomeadamente às atividades e às situações de aprendizagem perante os restantes 
elementos. De forma similar, sempre que a avaliação constitui o elemento dominante do 
plano curricular, sobretudo a nível externo, o desenvolvimento e a estruturação dos 
programas obedece aos objetivos e conteúdos aferidos (Ribeiro, 1990). Ora, o currículo 
como projeto inacabado e maleável tem se ser acompanhado de uma prática docente 
colegial, onde o professor atua como decisor curricular, mediante a concretização de um 
projeto educativo e curricular para a escola (ibidem). Algo que contrasta com um modelo 
de desenvolvimento curricular centralizado e controlador da prática docente, que utiliza o 
currículo e seus componentes (objetivos, conteúdos, atividades, avaliação, …) de forma 
antecipada e precisa (ibidem). Como refere Zabalza (1992), existe uma enorme disparidade 
entre o docente cuja prática obedece a uma fundamentação crítica e com vista a um 
desenvolvimento global do aluno, e aquele profissional que se satisfaz no cumprimento de 
uma prescrição curricular.  
Em suma, o desenvolvimento curricular é um processo complexo e dinâmico que 
estabelece comunicação entre a intenção (currículo) e a realidade (contexto educativo), em 
constante mutação desde o processo de design ou concepção da ação pedagógica 
(fundamentação, planeamento curricular, planificação do ensino) até ao momento de 
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implementação ou intervenção e avaliação (prática pedagógica) propriamente dito 
(Pacheco, 1996; Ribeiro, 1990). 
 
1.3.2. Currículo e Avaliação 
Como deixamos entrever na evolução do pensamento curricular, a avaliação é um 
processo integrado no currículo sendo conivente com as concepções de educação e de 
formação prevalecentes, refletindo e consolidando os princípios da organização curricular 
e as práticas pedagógicas seguidas (Leite & Fernandes, 2002).  
Pacheco (1996), chama a atenção para os vários significados do termo avaliação, 
cujo estudo deve atender aos processos científicos e técnicos que justificam a sua 
utilização num determinado contexto sociopolítico. Comumente a avaliação coincide com 
a ideia generalizada de atribuição de notas, com objetivo de classificar para comparar e 
quantificar ou medir o grau de desempenho atingido face a objetivos estipulados. Esta 
noção orienta-se por princípios que julga objetivos, rigorosos, de fácil verificação e 
controlo, e enfatiza os resultados momentâneos. Noutro sentido, a avaliação pode ser um 
juízo de valor que resulta de um processo global de descrição e interpretação das respostas 
produzidas, num tempo e espaço determinados, tendo como princípios basilares a 
negociação e a valorização dos sujeitos envolvidos. Por conseguinte, rege-se por 
pressupostos subjetivos, pela singularidade das situações educativas e adota uma postura 
compreensiva do processo educativo. Conquanto a primeira noção orienta-se por 
parâmetros normativos de avaliação que servem de controlo e comparação das aquisições, 
a segunda perspetiva requer o envolvimento e co-responsabilização dos alunos na 
elaboração de referentes criteriais e transforma a avaliação em dispositivo formador e 
formativo no domínio do “aprender a ser”, por intermédio de “aprender a aprender” e de 
“aprender a agir” (Leite & Fernandes, 2002). 
Ao descrever três modalidades que genericamente estão associadas a três fases ou 
momentos educativos, a avaliação pode assumir-se como diagnóstica ou inicial, formativa 
ou processual e sumativa ou produto. Estas dimensões podem ser usadas e compreendidas 
de diferentes maneiras pelos docentes, mesmo que não condigam com o definido 
formalmente, determinando a função, os métodos e as consequências da avaliação no 
processo de ensino-aprendizagem. Como enunciamos em cima, frequentemente avaliar é 
sinónimo de classificar, certificar ou selecionar, manifestando-se em Portugal elevadas 
taxas de retenção e dificuldades em mobilizar e aplicar conhecimentos em função das 
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situações (Fernandes, 2014). Por isso se tem realçado a importância de desenvolver 
avaliações comprometidas com a melhoria das aprendizagens, integradas e 
contextualizadas com as realidades educativas, assegurando o envolvimento ativo e a 
autoformação deliberadas dos alunos, através de estratégias de feedback e de regulação 
constantes (proactivas, interativas e retroativas). Nesta circunstância, a avaliação efetuada 
pelos professores nem sempre favorece os processos de aprendizagem dos alunos, nem é 
consistente com práticas de avaliação formativas, assumindo quase sempre a natureza 
sumativa ou intenção formativa. Ora é a articulação entre a prática de uma avaliação 
formativa com a avaliação sumativa, respeitando objetos, funções e funcionalidades 
distintas, que permite reunir e elaborar uma súmula representativa das competências e das 
capacidades demonstradas pelos alunos em diversas situações (Fernandes, 2008).  
Não obstante estas posições, a avaliação é um processo de recolha de informações, 
para a elaboração de juízos e consequente tomada de decisões sobre dada realidade 
educativa (Pacheco, 1996). As opções tomadas ao nível da avaliação, interna ou externa, 
estão imbricadas em perspetivas e abordagens teóricas e conceptuais, no âmbito de 
critérios e/ou práticas e/ou experiência das pessoas (Fernandes, 2014). É sobre a avaliação 
interna, a avaliação “informal” que as escolas realizam das suas atividades e sobretudo do 
desempenho dos seus alunos, que iremos apreciar mais atentamente neste trabalho 
(ibidem).  
 
1.4. Papel desempenhado pelo Professor no currículo 
Como pudemos perceber atrás, o currículo como projeto de formação está ligado a 
contextos políticos e administrativos, o que significa que o seu desenvolvimento está para 
além do trabalho realizado pelos professores (Pacheco, 1996). Todavia, neste estudo 
interessa-nos abordar a dimensão prático-pedagógica, mormente a ação docente.  
Ao contrário do que se possa pensar, as práticas educativas dos professores 
enquadram-se em opções de gestão curricular, que diferem em termos de natureza, âmbitos 
de decisão e papeis profissionais desempenhados (Roldão, 1999). Nestes pressupostos, a 
forma de ensinar, de organizar a aprendizagem e de avaliar está ligada a um conceito de 
currículo, de organização de escola, de liderança e a uma forma de estar e ser na profissão 
(ibidem). Os professores têm um papel crucial a nível do domínio curricular, porque 
conferem forma ao currículo ao constituírem-se como “agentes que ensinam e fazem 
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aprender”, assumindo uma postura perante os níveis de decisão curricular (Martins, 2011, 
p. 70; Pacheco, 1996; Roldão, 1999). Queremos com isto dizer, que os professores podem 
ser executores ou construtores de currículo, comportando-se como consumidores ou 
investigadores práticos. O perfil dos professores tem oscilado entre o profissional e o 
funcionário, com ênfase neste último, o que lhes confere um estatuto de semi-
profissionalidade (Roldão, 1999).   
Também sabemos que a atuação profissional dos docentes, é influenciada pelas 
características do currículo, quer dizer, pelas finalidades, componentes e objetivos. No 
entendimento Gimeno Sacristán (1998) “o papel dos professores está de alguma forma 
prefigurado pela margem de atuação que a política lhe deixa e o campo no qual se regula 
administrativamente o currículo” (p. 32). Esta situação é exponenciada quando se assiste “a 
um deslocamento de centros da decisão: de uma centralidade omnipresente da 
Administração como reguladora e normalizadora de toda a acção educativa para um papel 
nuclear das escolas como centros de gestão educativa contextualizada” (Roldão, 1999, p. 
15). A função do professor ou o exercício profissional do docente tem que ser 
equacionada/o face às transformações contínuas da sociedade e que na instituição social 
escola, dependendo da organização e funcionamento adotados, se repercutem com maior 
ou menor intensidade. Daí que as mudanças curriculares e o aumento da qualidade do 
ensino tenham em vista a articulação do património cultural com as necessidades sociais e 
políticas da sociedade num contexto particular, mas também procurem intervir na 
regulação da ação, na alteração das práticas dos professores e na ampliação do seu campo 
de exercício profissional (Gimeno Sacristán, 1998).  
 
1.4.1. Professores e mudanças curriculares  
No que concerne a inovação e renovação pedagógicas, Gimeno Sacristán (1998) 
relembra-nos que por detrás de cada concepção curricular ou metateoria existe uma forma 
própria de conceber a mudança e a prática pedagógica, o que tem repercussões no que quer 
alterar (conteúdos, modelos educativos, estrutura do sistema educativo, etc.). Sendo o 
currículo um conjunto de processos ou fases, este autor alerta-nos para a descontinuidade 
entre intenções e concretização das mudanças curriculares. As orientações oficiais 
emanadas da política e da administração educativa não tem repercussões diretas na prática 
pedagógica, e vice-versa. Neste pressuposto, os docentes gozam de alguma liberdade e 
margem de manobra para desenvolver as suas propostas pedagógicas, por mais concretas 
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que sejam as prescrições oficiais (ibidem). Comumente, os mecanismos de socialização 
profissional vão permanecendo inalteráveis ou cristalizados ao longo do tempo, e com eles, 
a forma como os professores entendem a concepção e as práticas curriculares (Roldão, 
1999). 
Na perspetiva de Leite (2003) “os professores têm sido mais transmissores de um 
discurso oficial, isto é, mais consumidores de directrizes e de currículos definidos a nível 
central do que conceptores de projectos curriculares locais” (p. 134). Importa no entanto 
acrescentar, que os professores nunca podem ser totalmente neutros relativamente ao 
discurso oficial e científico, porque são responsáveis por um discurso didático e 
pedagógico que serve de mediador entre o currículo e os seus alunos (ibidem). Os 
professores são pois os principais tradutores das propostas curriculares, dotando-as de 
significado e moldando as suas intenções (Gimeno Sacristán, 1998).  
Noutro olhar, sabe-se que as mudanças curriculares na escola dependem mais das 
representações, da adesão e do significado que os professores vão conferindo do que da 
legislação oficial expressa (Benavente, 2001; Kelly, 1986; Leite, 2003). Assim, os 
professores podem assumir diferentes estratégias relativamente a uma inovação curricular, 
como uma adoção racional da mudança, uma resistência ao processo existente, e serem 
céticos perante a inovação e mudança. Segundo Leite (2003), os professores podem 
identificar-se com as alterações e investirem na sua implementação, não aderirem às novas 
indicações ou manterem uma postura de inércia face aos novos desafios, e por fim, 
adotarem as eventuais inovações enquanto prevalece pressão para que as ações ocorram 
nesse sentido.  
Chegados a este ponto, e para compreendermos melhor a realidade portuguesa, 
interessa-nos fazer uma pequena exposição de duas mudanças curriculares estruturantes
11
 
ocorridas em 1989 e 2001, a Reforma e a Reorganização Curriculares, e sobre as quais têm 
incidido variadas reflexões. Até recentemente o currículo era entendido como um conjunto 
de programas nacionais de caráter universal, de tendência behaviourista pela estruturação 
em objetivos comportamentais que apresentava e orientava o processo de ensino-
                                                          
11 Em 2012, num momento de Revisão do Currículo Nacional estabeleceu-se uma nova proposta 
curricular com “documentos clarificadores” e referenciais do ensino e da aprendizagem, as Metas 
Curriculares (Despacho nº 5306/2012). Ainda no mesmo ano, procedeu-se à revogação do Decreto-
lei nº6/2001 e avançou-se com um novo currículo a observar no EB e ES, centrado em objetivos e 
conteúdos em alternativa às competências (Decreto-Lei nº 139/2012). Esta terceira, e não menos 
relevante alteração, conjuntamente com a Reforma e Reorganização curriculares, é precisamente 
objeto de análise e de reflexão neste trabalho.  
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aprendizagem (Freitas, 2000, apud Martins, 2011). Nesta instância, a Reforma Curricular 
de finais dos anos oitenta, valorizou as disciplinas e os domínios científico e tecnológico 
do currículo, atendendo ao desenvolvimento e às exigências de mercado (Fernandes, 
2007). Das mudanças estruturais dos anos oitenta passou-se para um modelo de 
organização do currículo assente na reconceptualização da escola, baseada em projetos que 
levavam em consideração as características da realidade vivida (Leite, 2003).  
Nesta perspetiva, em 1996/1997 realizou-se o “Processo de Reflexão Participada do 
Currículo” com o objetivo de descortinar os problemas da Educação Básica, a qualidade 
das aprendizagens, o sucesso educativo e conduzir escolas, professores e outros 
intervenientes a apontarem respostas adequadas aos obstáculos existentes (Martins, 2011). 
Nas palavras de Benavente (2001), o objetivo deste processo foi:  
Envolver progressivamente as escolas na gestão autónoma do processo de ensino-
aprendizagem, tomando como referência os saberes e as competências nucleares a 
desenvolver pelos alunos no final de cada ciclo e no final da escolaridade básica, 
adequando-o às necessidades diferenciadas de cada contexto escolar e podendo contemplar 
a introdução no currículo de componentes locais e regionais (p. 116).  
A este projeto sucede-se o da “Gestão Flexível do Currículo”, que na continuidade 
do anterior preocupava-se em reconhecer os saberes teórico e prático dos professores, 
induzir dinâmicas de reflexão como o trabalho cooperativo, bem como encontrar 
mecanismos para a tomada de decisões curriculares contextualizadas nas escolas (ibidem). 
Em linhas gerais, procurava-se que as escolas apresentassem projetos relativos às 
dificuldades de aprendizagem sentidas pelos alunos e, no exercício da sua autonomia, 
fossem considerados os meios para a resolução dos problemas sinalizados. Desta forma, 
estavam lançados os primórdios para conceber o currículo nacional como um projeto a ser 
interpretado e configurado a nível local, assente num conjunto de processos e práticas 
curriculares autónomas e de características diversificadas, instituído pela Reorganização 
Curricular em 2001. Na visão de Leite (2003): 
Em síntese, e como noutros pontos deste livro afirmei, é evidente que este modelo de 
organização e de concepção do currículo sustenta-se nos princípios de autonomia das 
escolas que fazem delas locais de decisão curricular e dos professores agentes activos na 
configuração desse currículo, em vez de meros receptores e consumidores do que por 
outros é prescrito e delineado (p. 166).  
Acrescenta-se que a reorganização do currículo não acarretou inovações substanciais, 
uma vez que os aspetos da estrutura curricular perduraram, como por exemplo a 
organização do conhecimento em disciplinas, a diferenciação do currículo em atividades 
disciplinares e não disciplinares, entre outros elementos (ibidem). Gimeno Sacristán (1998) 
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relembra-nos que o objetivo das reformas curriculares é adequar o currículo com as 
finalidades da escola, otimizando de certa forma as oportunidades das pessoas e dos grupos 
que a frequentam. Nesta conformidade, estes processos visam sobretudo conciliar a escola 
com as várias pressões e necessidades da sociedade, mais do que transformar as 
instituições educativas. Em todo o caso, procurava-se que o entendimento do currículo 
superasse um conjunto de programas disciplinares compartimentados, para dar azo a um 
projeto de formação abrangente do aluno (Leite, 2003). Desta forma, um currículo 
materializado em programa idêntico para todos, num primeiro momento ao nível dos 
conteúdos a transmitir e seguidamente no domínio dos objetivos a concretizar, transfigura-
se num conjunto de aprendizagens de natureza diversificada e válidas para a comunidade 
educativa. 
Face ao exposto, parece-nos pertinente questionar como se envolvem e se 
envolveram os professores no processo de gestão do currículo nacional e do currículo local 
preconizado pela Reorganização Curricular. Embora as reações dos professores às práticas 
curriculares variem em função dos contextos
12
, as principais resistências parecem estar 
associadas às representações do exercício da docência, que se reflete no papel da escola 
(ensinar e transmitir conteúdos disciplinares) e na forma de conceber o currículo (plano 
prescrito operacionalizado individualmente; currículo à prova de professores). Para Leite 
(2003) esta situação condiciona qualquer esforço de trabalho e envolvimento coletivo, 
indispensável para a construção de sentidos para a formação escolar e para práticas 
curriculares que resultem da configuração local do currículo nacional. Nas palavras da 
autora, “a reorganização curricular sustenta-se, portanto, no princípio da ´escola como 
instituição curricularmente inteligente` (Leite, 2000) e que se organiza para promover um 
currículo coerente com sentido para aqueles que o vivem e, por isso, reflexivo e relacional” 
(p. 166).  
Em outros estudos, como o de Martins (2011), constata-se um afastamento entre 
currículo oficial e currículo vivido por professores de Geografia, mediante “modos de 
trabalho pedagógico” que valorizam a transmissão do conhecimento e a dimensão 
“descritiva dos conteúdos programáticos” (p. 3). Segundo a autora, o “Currículo Nacional” 
                                                          
12
 Leite (2003) reporta situações distintas de lidar com as mudanças curriculares propostas pela 
Reorganização Curricular, como a adequação a observância das sugestões propostas oficialmente, o 
reconhecimento da necessidade de ocorrerem transformações pelos professores mas a dificuldade 
em dar-lhes seguimento ou continuidade em termos de diagnóstico e consequente ação, a 
incapacidade de interpretar os programas ou orientações à luz dos novos desígnios e, os que já 
realizavam práticas que se enquadravam nesta forma de pensar a formação da escola.  
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é assim interpretado de forma normativa, em alternativa a um projeto. Porém, como 
relembra Fernandes (2005) a organização das escolas e o tempo destinado aos novos 
preceitos curriculares foi insuficiente para compreensão e adoção em algumas instituições 
de práticas de decisão e gestão do currículo pelos seus profissionais. Mesmo as escolas que 
se foram apropriando dos princípios da Reorganização Curricular, mostraram hesitações e 
dúvidas quanto aos processos de trabalho escolar se tornarem mais significativos para os 
alunos (ibidem).  
Por seu turno Mouraz, Leite e Fernandes (2013), verificam que os professores não se 
assumem como configuradores e decisores de políticas curriculares locais, privilegiando a 
dimensão prática da profissão e uma lógica individual de ação orientada para o 
cumprimento de prescrições oficiais, desconsiderando experiências didáticas e pedagógicas 
inovadoras e enquadradas coletivamente. Situação com consequências no ensino e nas 
aprendizagens, uma vez que a capacidade de repensar e contextualizar o currículo tem 
vindo a ser entendida como crucial para a qualidade e significado dos processos educativos 
(Fernandes & Figueiredo, 2012; Leite, Fernandes, Mouraz & Figueiredo, 2013). Noutra 
instância, podemos considerar que a autonomia e a responsabilidade inerentes às decisões 
curriculares, além da formação e do ensino, estão na origem de desafios e dilemas 
emergentes das várias atividades e funções desempenhadas na escola. Em todo o caso, a 
incapacidade de lidar com as distintas demandas da educação, concretizáveis em diretrizes 
oficiais, dificulta a participação e a qualificação do trabalho docente, no que à valorização 
dos seus saberes e competências diz respeito (Leite & Fernandes, 2010).  
Apesar de os professores serem os principais agentes dotados de ferramentas para a 
inovação, que exigem competências de ação, de reflexão, de adequação, de criação, entres 
outros saberes específicos, são precisamente as transformações nas práticas pedagógicas 
um dos obstáculos cruciais para a mudança em educação (Benavente, 2001; Leite, 2003; 
Leite & Fernandes, 2010). Neste sentido, não basta legislar para que a escola mude, 
cabendo ao Estado a manutenção e a organização de uma efetiva igualdade através de 
autonomia e reforçando as boas práticas das escolas, garantindo para o efeito condições 
materiais e humanas capazes de elaborar respostas assertivas às necessidades emergentes. 
Neste ponto de vista, as mudanças internas são relevantes, quer em práticas pedagógicas e 
concepções curriculares, quer em lógicas de organização e gestão da escola, já que:  
 
(…) não é possível transformar a escola e os seus resultados sem que a organização 
pedagógica se altere, sem que a escola se torne uma «organização que aprende», sem a 
constituição de equipas e de projectos educativos, sem interrogar os tempos escolares, sem 
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inovar no domínio da gestão curricular e das pedagogias (que só poderão assegurar as 
aprendizagens para todos se se «diferenciarem», na terminologia de Philippe Perrenoud (La 
pédagogie différenciée: des intentions à l’action, Paris ESF, 1997) (Benavente, 2001, p. 
108).  
 
Em síntese, os efeitos das inovações estabelecidas ou sugeridas caracterizam-se pela 
diminuta influência e ténue aprofundamento das suas ideias e intenções (Leite, 2003). Pelo 
que se vem advogando, que a mudança deve partir dos contextos onde ocorre, mas no caso 
de advir do exterior tem necessariamente de implicar comprometimento e envolvimento 
dos atores educativos e dos professores (ibidem). E nesta assunção, uma política de 
formação dos professores interrelacionada com o seu contexto de ação, a par das alterações 
em conteúdos e procedimentos, mostra-se a mais indicada em direção à melhoria da 
qualidade do ensino (que será sempre uma finalidade essencial na mudança) (Gimeno 
Sacristán, 1998).  
 
1.4.2. Formação de professores e mudanças educativas 
Como deixamos vislumbrar, a profissão docente é uma atividade complexa que 
requer processos de formação e de aprendizagem constantes (Machado & Formosinho, 
2009). Geralmente, os professores procuram uma formação que lhes ensine o que devem 
fazer em determinada situação, por motivos de atualização, de adaptação a uma orientação 
pedagógica díspar da habitual, de complementação da formação já efetuada, entre outros 
desígnios semelhantes. A formação pretendida tem que suprir as dificuldades e as 
oportunidades específicas da prática, resultando em aquisições que se coadunam com as 
necessidades momentâneas do exercício profissional (ibidem). Nesta asserção, Ferreira 
(2009) contextualiza a situação nos seguintes moldes: 
Nos últimos vinte anos, as escolas e os professores têm estado envolvidos num ambiente de 
reforma permanente. Os temas das reformas educativas – a formação contínua obrigatória 
para progressão na carreira, a autonomia e gestão da escola, a reorganização curricular, etc. 
– têm gerado no seio dos professores a ideia de que as mudanças lhes são exteriores ou de 
que lhes compete apenas o papel de atores secundários. Tem-se difundido igualmente a 
ideia de que as mudanças da educação e da escola passam essencialmente pela “gestão”, 
gerando-se, em consequência, a ilusão de que se tratar de fenómenos da exclusiva 
responsabilidade dos “administradores” e “gestores”, em relação aos quais os professores 
que trabalham quotidianamente com os alunos são, ou sentem-se, alheios (p. 207).  
Em breves linhas, a formação é profundamente fragmentada competindo aos 
professores consumir um repertório de conhecimentos como se de alunos se tratassem, 
havendo um formador responsável pela definição dos objetivos e pelo desenvolvimento da 
 43 
globalidade da formação. Neste modelo externo, o saber experiencial oriundo da 
socialização profissional é desvalorizado em função de uma racionalidade técnica que 
concebe a prática como aplicação da teoria, pois as ações configuradas pelos docentes 
correspondem a experimentações de competências em carência (ibidem). Ora a mudança 
das práticas individuais e coletivas exige reinventar novos modos de socialização 
profissional na ação, em contexto de trabalho (Machado & Formosinho, 2009).  
O afastamento do espaço e do tempo da formação da atividade docente, com todas as 
repercussões daí decorrentes, conduziu a pensar-se a formação como elemento de gestão e 
desenvolvimento organizacional a realizar no meio-escola pelos seus atores. O caráter 
contextual da formação, e o envolvimento ativo dos professores nos processos de 
aprendizagem e na transformação das escolas, são coniventes com uma interligação e 
complementaridade entre formação contínua e desenvolvimento profissional. A formação 
contínua deve, então, constituir-se como instrumento efetivo de desenvolvimento 
profissional dos docentes, contribuindo para a mudança educacional e para a redefinição da 
profissão docente (Nóvoa, 2002; Oliveira-Formosinho, 2009). Para que isto ocorra, Nóvoa 
(2002) considera que as práticas de formação contínua de professores devem ser: 
promotoras de perspetivas inovadoras baseadas em estratégias de formação-ação e em 
atividades de (auto) formação participada e assistida (entre pares); desencadear processos 
de reflexão na e sobre a prática mediante a adoção de metodologias ou projetos de 
investigação-ação que permitam melhor compreender e usar os saberes profissionais; 
serem os docentes os principais elementos na elaboração, concretização, regulação e 
auscultação/avaliação dessa formação, integrados em processos coletivos de participação e 
em redes colaborativas; e, ainda, otimizar os dispositivos e experiências de formação e 
aprendizagem existentes, suscetiveis de aperfeiçoamento e de transformação consoante as 
necessidades dos seus proponentes. Simultaneamente, ao desenvolvimento profissional se 
associa os suportes ou desenvolvimentos organizacional e pedagógico, ou seja, uma 
formação centrada na escola constituindo uma ação educativa global, participada e em 
conjugação com as experiências profissionais, para que ocorra alteração de práticas e 
apropriação de inovação (Nóvoa, 2002; Oliveira-Formosinho, 2009).  
Desta forma, refletir sobre a prática profissional é indissociável da reflexão do lugar 
onde esta se desenvolve e ganha significado, na escola, mas para isso há que transfigurar 
saberes e a relação vivenciada no trabalho (Machado & Formosinho, 2009). À formação 
orientada para a resolução de problemas ou procura de soluções de curta duração 
contrapõe-se e manifesta-se uma formação comprometida com a elaboração de projetos e 
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deliberações singulares, assumindo-se como uma das componentes fundamentais da 
mudança (ibidem). Somente nesta perspetiva contextualizada e interativa de assunção de 
saberes e valores específicos se consegue emancipação e autonomia profissionais, 
porquanto os professores se responsabilizam pelo seu processo de formação individual e 
coletiva e conferem significado às suas ações (Nóvoa, 2002). Por isso, Leite e Fernandes 
(2010) apontam como desafio maior dos docentes o abandono de práticas convencionais 
em benefício de pressupostos de equidade, de diferenciação e de gestão curriculares 






II - Enquadramento Teórico-Metodológico 
Para o presente estudo posicionamo-nos num paradigma fenomenológico-
interpretativo com consequências na estrutura e no desenvolvimento do plano de 
investigação. Seguindo a perspetiva de Bogdan e Bliken (1994), este trabalho não procurou 
“responder a questões prévias ou testar hipóteses” (p. 16) verificando-se antes de mais que 
“é o próprio estudo que estrutura a investigação” (p. 83). Sabendo que a realidade social 
resulta da construção e do significado que os sujeitos lhe conferem, e por isso, é 
perspetivada de forma múltipla, queremos identificar e compreender a configuração de 
currículo ao longo do tempo, no âmbito dos discursos oficiais e das práticas (Amado, 
2013).  
Nesta instância, detivemo-nos em processos de compreensão das intenções e das 
significações que os professores atribuem ao currículo, considerando o contexto político e 
educativo onde se situam (ou situaram) as suas ações. Isto implicou recorrer a métodos 
flexíveis e adaptáveis ao contexto a observar e aceder a aspetos descritivos que 
permitissem colocar hipóteses ao longo da pesquisa e problematizar a relação teoria-
prática. Assim, para a consecução das nossas finalidades e objetivos de investigação 
tivemos que indagar o que iríamos observar, quem escolheríamos para esse fim e como o 
faríamos (Quivy & Campenhoudt, 2003). Estas etapas da investigação estão interligadas 
entre si, ou seja, os dados qualitativos sofrem o condicionamento da amostra definida, e 
por conseguinte redundam de uma “técnica” específica de observação. Só uma abordagem 
holística do problema em análise, possibilita inferir e induzir um conjunto de 
subjetividades e particularidades que não podem ser descuradas sob pena de 
condicionarem a interpretação e reconstrução de uma dada realidade (Amado, 2013). 
Sumariando, interessados em obter informação pormenorizada sobre realidades 
várias, desenvolver a compreensão dos acontecimentos através do ponto de vista dos 
sujeitos, tivemos forçosamente que adotar uma metodologia de características qualitativas 
ou naturalistas: pesquisa bibliográfica, análise documental, entrevista e análise de 
conteúdo. Foi com estas suposições que efetuamos leituras sobre o tema, selecionamos 
publicações do Ministério da Educação e, concomitantemente, recolhemos dados no 




1. Corpus Documental 
Neste trabalho, após a explanação dos autores que suportam as ilações produzidas 
sobre o currículo - enquanto realidade social e histórica (e que nos acompanhou 
continuamente ao longo deste trabalho) - e para além das informações recolhidas in situ, 
foi necessária a pesquisa e a análise de documentos legais em dois níveis complementares 
de prescrição curricular. 
Por um lado, tornou-se oportuno consultar e selecionar os principais normativos 
legais atinentes às transformações curriculares no EB, desde a Lei de Bases do Sistema 
Educativo Português até a um presente bem recente (introdução das Metas Curriculares). 
Neste sentido, procedemos à análise de publicações mais abrangentes que o âmbito do 
trabalho, mas que era indispensável ter em conta - Resolução do Conselho de Ministros 
nº8/86, de 16 de janeiro, Lei nº46/86, de 14 de outubro, Lei nº 85/2009, de 27 de agosto, 
Decreto-Lei nº 286/89, de 29 de agosto - e promulgações direcionadas especificamente 
para o EB: Despacho Normativo nº98-A/92, de 20 de junho, Decreto-Lei nº6/2001, de 18 
de janeiro, Despacho Normativo nº30/2001, de 19 de julho, Decreto-Lei nº209/2002, de 17 
de outubro, Despacho Normativo nº1/2005, de 5 de janeiro, Despacho Normativo 
nº50/2005, de 9 de novembro, Despacho Normativo nº18/2006, de 14 de março, Decreto-
Lei nº94/2011, de 3 de agosto, Decreto-Lei nº139/2012, de 5 de julho, Despacho 
nº5306/2012, de 18 de abril, Despacho Normativo nº24-A/2012, de 6 de dezembro e 
Despacho nº 15971/2012, de 14 de dezembro. 
Este conjunto de preceitos oficiais permitiu contactar, de forma indireta, com 
informações úteis à problemática da investigação, como por exemplo as mutações na visão 
oficial de currículo e de avaliação, as transformações nos planos curriculares, etc. Para tirar 
o máximo proveito desta informação realizou-se uma análise documental, ou seja, “uma 
operação ou um conjunto de operações visando representar o conteúdo de um documento 
sob uma forma diferente da original, a fim de facilitar, num estado ulterior, a sua consulta e 
referenciação” (Bardin, 2009, p.47). Nesta observância, procurou-se resgatar os aspetos 
essenciais, proceder às transformações necessárias para a elaboração de sínteses e 
estabelecer relações entre documentos respeitando uma sequência cronológica (Apêndices 
1 a 15). 
Por outro lado, juntamente com as diretrizes legais, o currículo oficial é corporizado 
num conjunto de programas e orientações, de caráter universal, que em última instância 
estabelecem a ligação entre concepções e práticas educativas. Ao explicitarem e traduzirem 
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o que é o currículo, ou seja, as finalidades educativas e as aprendizagens que devem ser 
tidas em conta num dado momento, resolvemos perscrutar o Programas e as Orientações 
Curriculares das disciplinas de História e de Geografia, ainda em vigor, e todos os 
documentos que são currículo ou servem de apoio ao seu desenvolvimento, desde a 
Reorganização Curricular (2001) até à publicação do documento Metas Curriculares desta 
área disciplinar (2013). Esta opção está em harmonia com as características e a linha de 
continuidade que estes textos vêm demonstrando ao longo do tempo, apesar de alguns 
terem sido revogados com o surgimento da proposta curricular atualmente vigente. Posto 
isto, passamos à apresentação e exploração destes referenciais do trabalho docente.  
 
1.1. Documentos Oficiais de Ensino 
1.1.1. O Programa de História do 3º ciclo do Ensino Básico 
O “Programa” da disciplina de História do 3º ciclo do EB contempla dois volumes, 
sendo o primeiro denominado de Organização Curricular e Programas, e o segundo de 
Plano de Organização e Sequência do Ensino-Aprendizagem. Como se pode supor pela 
nomenclatura usada, trata-se de documentos com funções e essências díspares. Na 
introdução do segundo volume assinala-se que o programa de História para o 3º ciclo do 
EB corresponde ao volume I, o da Organização Curricular e Programas, visto que contém 
os princípios fundamentais e gerais, de “natureza prescritiva”, que regulam forçosamente o 
trabalho do professor (ME/DEB, 1991, p. 6). Deste modo, o volume I integra as 
“componentes fundamentais” do programa de História, quer dizer, as finalidades, os 
objetivos, a linha de conteúdos, as orientações metodológicas e os elementos de avaliação. 
O Plano de Organização e Sequência do Ensino-Aprendizagem, por sua vez, apresenta “um 
conjunto de propostas de trabalho”, sem carácter normativo, e que procura fornecer pistas 
ao professor relativamente à articulação das diversas “componentes curriculares” (ibidem). 
Ao mesmo tempo, procura apoiar o desenvolvimento da planificação em diferentes fases 
(longo, médio e curto tempo). É salvaguardado que não se pretende condicionar as opções 
de aprendizagem do professor, garantindo-se antes um amplo espectro de decisão em 
função dos alunos e das situações pedagógicas existentes. Feita a distinção dos dois 
volumes, propomo-nos mostrar, genericamente, a estrutura de cada um e como estão 
concatenados entre si. 
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O primeiro volume (ME/DGEBS, 1991) foi concebido atendendo ao facto deste ciclo 
constituir o fim da escolaridade obrigatória, e face a uma “população escolar alargada”, 
conferir instrumentos para a continuidade da formação escolar ou a entrada na vida 
profissional (p. 121). É mencionado que a elaboração conjunta dos programas do EB 
permitiu uma articulação vertical e horizontal, contribuindo para a progressão e as relações 
ao nível conceptual. Face à constante transformação nos estudos históricos, ampliando-se a 
“novos domínios” e à comunicação com outras áreas de saber, houve de forma idêntica a 
preocupação em desenvolver perspetivas interdisciplinares no decurso do programa. 
No que concerne o desenvolvimento curricular, foi privilegiada uma orientação 
programática, com base em finalidades e objetivos gerais - capazes de orientar o processo 
de ensino-aprendizagem – assentes num conjunto de metodologias que em interação com 
os objetivos, mobilizem conteúdos para proporcionar experiências de aprendizagem 
potenciadoras de um desenvolvimento equilibrado do aluno. A definição das finalidades 
teve em conta a integração das várias dimensões da formação do aluno, articulando o saber 
e o saber-fazer com um sistema de valores expresso em atitudes de autonomia e tolerância, 
imprescindíveis à ação democrática. Nesta conformidade, as finalidades são desenvolvidas 
ou estruturadas em objetivos gerais, dispostos em três grandes domínios: “dos 
Valores/Atitudes, das Capacidades/Aptidões e dos Conhecimentos” que são transversais a 
todo o programa (ME/DGEBS, 1991, p. 122). Cada domínio reúne um conjunto de 
objetivos gerais, tendo como base oito eixos estruturantes, coadunados com os conceitos-
chave da disciplina. Por exemplo, no primeiro domínio o processo de ensino-aprendizagem 
tem de promover o desenvolvimento de valores pessoais e de atitudes de autonomia e 
propiciar atitudes de sociabilidade e solidariedade. No segundo domínio, a disciplina de 
História do 3º ciclo deve permitir a iniciação na metodologia específica da história e 
desenvolver paralelamente capacidades de comunicação. No terceiro domínio, os alunos 
devem desenvolver a noção de evolução, ser capazes de alargar as noções de 
condicionalismo e causalidade, compreenderem a noção de multiplicidade temporal e a 
noção de relativismo cultural. Trata-se de resultados finais a alcançar, de forma contínua e 
gradual, ao longo do tempo e em contextos diversificados (Ribeiro, 1990). Para além disso, 
ao ter em conta objetivos intermédios, ou seja, 33 objetivos intermédios
13
 ou menos gerais, 
                                                          
13
 Ver Ministério da Educação/Direção Geral do Ensino Básico e Secundário (1991). Organização 
Curricular e Programas, Volume I, Ensino Básico - 3º ciclo, Lisboa. Ao todo contabilizam-se oito 
objetivos gerais (eixos organizadores), sendo o último domínio constituído por quatro objetivos. No 
domínio das atitudes/valores cada objetivo geral desdobra-se em cinco objetivos menos gerais ou 
intermédios; no domínio das aptidões/capacidades, o primeiro objetivo geral engloba cinco 
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esta distribuição salienta os campos que a História promove especificamente, seguindo 
uma abordagem de desenvolvimento do aluno como um todo, valorizando os processos 
intelectuais e afetivos (ibidem). Por isso se afirma que os objetivos expostos vão de 
encontro às hipotéticas “necessidades e expectativas da sociedade e das características dos 
alunos” que estão no 3º ciclo, “visando o seu desenvolvimento” não somente “no domínio 
cognitivo, mas também nos domínios afectivo, social e moral”. Nesta conformidade, 
aguardam-se experiências de aprendizagem que conduzam a uma “mobilização global do 
aluno” e lhe proporcionem gradualmente “confiança e autonomia” (ME/DGEBS, 1991, p. 
141). 
Ora a linha metodológica está nitidamente relacionada com as finalidades e objetivos 
gerais propostos, pugnando pela construção da autonomia e pelo desenvolvimento pessoal 
e social do aluno. Assim, o recurso a metodologias adequadas torna-se indispensável para 
alcançar os objetivos gerais definidos, sobretudo nos domínios das Capacidades/Aptidões e 
dos Valores/Atitudes. Estas opções metodológicas exigem um trabalho que atravesse a 
análise de factos específicos das fontes documentais para desenvolver gradualmente o 
domínio de conceitos e de generalizações; pela apresentação de situações-problema 
geradoras da pesquisa, e assim do espírito crítico e da capacidade de decisão do aluno; pelo 
“trabalho em equipa” como estratégia de desenvolvimento da autonomia e da socialização 
dos alunos; pelo recurso a materiais didáticos, incluindo as novas tecnologias; e pelo 
aproveitamento do meio envolvente (paisagem, comunidade social, património cultural) na 
didática, no sentido da compreensão do lugar e da região. O método expositivo não é 
excluído, uma vez que sempre que oportuno serve para esclarecer “conhecimentos 
básicos”, mormente “quadros gerais de referência”, se sustentado numa “eficaz motivação 
e pontuado pelo diálogo e pelo questionamento activo.” Todavia não constitui “um meio 
fundamental, mas antes “um auxiliar da estratégia global de indagação centrada no aluno” 
(ME/DGEBS, 1991, p. 142). Pelo descrito, é claramente assumida uma concepção 
construtivista de educação, geradora de aprendizagens significativas, resultante de 
“estratégias de indagação, problematização e debate crítico” destinadas aos alunos pela 
participação ativa nas situações de aprendizagem (ibidem). 
                                                                                                                                                                                
objetivos e o segundo cinco respetivamente; no domínio dos conhecimentos o primeiro objetivo 
geral, pelas suas características, integra dois objetivos, o segundo e terceiro objetivos gerais são 
constituídos por quatro objetivos cada um, e o último objetivo é desenvolvido por dois objetivos.  
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No âmbito da seleção e organização dos conteúdos, o programa expõe as grandes 
áreas temáticas, a estrutura organizativa e os conceitos e as noções básicas considerados 
pertinentes. Dos doze temas centrais referentes à história geral, enveredou-se pela 
dimensão europeia e conferiu-se, ainda, um particular enfoque à história de Portugal. A 
cada ano foram atribuídos quatro temas genéricos, subdivididos consoantes os casos em 
dois (temas 5, 7, 8, 12) em três (temas 1, 2, 4, 6, 9,10, 11) ou quatro (temas 3, 9) subtemas. 
Para cada subtema foram identificados conceitos/noções básicas tidos como fundamentais, 
principalmente os responsáveis por “cruzamentos interdisciplinares”, mormente com 
outras ciências sociais (ME/DGEBS, 1991, p. 124). No cômputo geral de ciclo, são 33 
subtemas, 80 rúbricas e 235 conceitos/noções básicas.  
A organização dos conteúdos foi delineada com base numa sequência cronológica 
contínua, com exceção do 7ºano de escolaridade, devido ao nível etário dos alunos. Por sua 
vez, a partir do 8º ano já se prevê o desenvolvimento de “processos considerados 
fundamentais e de conjunturas relevantes”, dando-se relevo à “continuidade do processo 
histórico e a articulação permanente entre o tempo breve, o tempo médio e as estruturas de 
longa duração” (ME/DGEBS, 1991, p. 123). A escolha efetuada tem como objetivo que os 
alunos, no fim da escolaridade básica, possam ser detentores de instrumentos essenciais 
para a elaboração do quadro geral da evolução da humanidade, nos seus vários matizes. Na 
mesma linha de pensamento, procura-se que os alunos entendam a realidade onde estão 
inseridos, para a qual serão interpelados a intervir a nível nacional e a nível europeu. 
Importa referir que se dedicou todo o 9º ano ao estudo da história contemporânea, visto 
que os conteúdos “encontram-se sistematicamente orientados para a inter-relação 
passado/presente/futuro e serão vantajosamente trabalhados em cooperação 
multidisciplinar e com abertura à Área-Escola” (ME/DGEBS, 1991, p. 123).  
No que concerne a avaliação, o objetivo num ensino básico obrigatório é 
“proporcionar ao aluno e ao professor indicadores que permitam a regulação do processo 
de ensino-aprendizagem”, e não “pôr em prática mecanismos de seleção e de classificação 
de referência normativa” (ME/DGEBS, 1991, p. 146). Assume-se uma orientação 
comprometida com uma pedagogia do sucesso, onde o professor abandona o “juiz distante 
que, em momentos-chave, ao longo do ano, atribui uma classificação que 
irremediavelmente marcará o futuro do aluno”, para criar uma relação de maior 
proximidade, baseada no auxílio e na promoção das aprendizagens (ibidem, p. 145).  
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Perante os princípios acima anunciados, advoga-se uma avaliação de carácter 
formativo que permita autocorreção e ajustamento gradual aos desempenhos definidos, 
pelos próprios alunos. Por um lado, sugerem-se mecanismos de autoavaliação e 
heteroavaliação que devem prevalecer conjuntamente com o processo de ensino-
aprendizagem, numa perspetiva de regulação contínua das aprendizagens. Por outro lado, 
esta avaliação permite ao professor adequar a prática pedagógica, escolhendo as estratégias 
e os recursos aptos a gerarem experiências de aprendizagem numa ótica de formação 
completa (conhecimentos, aptidões e atitudes) face aos distintos lugares de partida dos 
alunos. Nesta conformidade, a função reguladora da avaliação abrange uma diversidade de 
práticas de avaliação, incluindo diferentes modalidades
14
 e instrumentos. Isto requer, que 
“o objeto, a finalidade e os critérios de aplicação” das práticas de avaliação sejam 
explicitadas claramente aos alunos, de forma a poderem ser integradas conscientemente 
“no processo de construção das suas aprendizagens” (ME/DGEBS, 1991, p. 146). A 
avaliação tem que incidir sobre os objetivos gerais, sendo estes o objeto da própria 
avaliação e do conhecimento dos alunos. Estes devem conseguir aferir “o seu nível de 
desenvolvimento relativamente a cada uma das aptidões específicas” que lhes vão ser 
exigidas (ibidem, p. 147).  
Como se antevê pelo descrito, a ação do professor no processo de avaliação não pode 
ser exercida isoladamente. A interação e a partilha de situações pedagógicas com outros 
docentes são fundamentais, porque contribuem para soluções que possam melhorar a 
formação do aluno (ibidem). 
O II volume está organizado em três partes: uma Introdução, o Plano de Organização 
e Sequência do Ensino-Aprendizagem, e por último, as Sugestões Bibliográficas.  
O Plano de Organização e Sequência do Ensino-Aprendizagem (ME/DEB, 1991) tem 
que ser entendido como “um conjunto de sugestões de trabalho” de utilização flexível, mas 
com orientações gerais que representam uma leitura das intencionalidades básicas do 
                                                          
14
 Nas modalidades da avaliação são indicadas três dimensões: o diagnóstico, a avaliação formativa 
e as provas sumativas. Podemos afirmar que a vertente diagnóstica constitui uma novidade, já que 
não é abordada nas publicações oficiais “contemporâneas” deste programa (Decreto-lei nº 286/89, 
de 29 de agosto e no Despacho Normativo nº98-A/92, de 20 de junho, Apêndices 3 e 4). Ora o 
diagnóstico tem como função aceder a capacidades, aptidões e padrões de atitude dos alunos, no 
início do ano letivo ou em cada momento essencial, constituir uma referência sobre a qual se 
avaliará a evolução do aluno. À avaliação formativa concede-se a responsabilidade pela apreciação 
contínua do desempenho de tarefas em momentos apropriados (testes ou atividades), da qual se 
obtêm informações sobre as aquisições e desenvolvimentos mais ou menos conseguidos. As provas 
sumativas têm como fim perceber as consistências de um conjunto mais amplo de conhecimentos e 
capacidades no término de uma parte resultante do processo de aprendizagem (ME/DGEBS, 1991). 
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Programa (p. 5). Este plano está estruturado em forma de grelha e evidenciam-se duas 
componentes principais: uma referente aos conteúdos e outra atinente às observações e 
sugestões de índole didática.  
No âmbito da seleção e organização dos conteúdos, retoma-se o anteriormente 
exposto no Programa (volume I). Realça-se que os temas são relativos à “evolução da 
humanidade ou da história europeia, e repartem-se em “subtemas e rubricas” sendo estas 
últimas mais pormenorizadas do que no I volume (ibidem). Assim, pretendeu-se 
circunscrever os subtemas e esclarecer melhor o nível de complexidade mais apropriado 
para a sua abordagem. Em breves linhas, não se trata de uma planificação didática, pois 
considera-se que coexiste flexibilidade suficiente para a organização dos conteúdos pelo 
professor, articulando os subtemas com os objetivos gerais estabelecidos (matriz de 
objetivos e conteúdos). No campo dos conceitos/noções básicas, explicita-se que estão 
relacionados com temas de economia, de sociologia e da ciência política, devido ao 
carácter multidisciplinar da ciência histórica como Ciência Humana e Social. Por sua vez, 
propõe-se a ligação de alguns conceitos com os ciclos anteriores, visto propiciar o 
“aprofundamento, em sucessivas abordagens, das aquisições” já realizadas anteriormente. 
(ME/DEB, 1991, p. 6) 
Salienta-se de forma idêntica um conjunto diversificado de estratégias/atividades. 
Trata-se de observações/sugestões metodológicas, estruturadas em quatro itens, que 
servem de apoio de natureza didática. No primeiro item indicam-se os objetivos gerais, 
importantes para o subtema trabalhado, mas que se diferenciam quanto à proximidade com 
a especificidade da disciplina ou orientação metodológica proposta; e objetivos que pelos 
conteúdos escolhidos ou pelas estratégias elencadas, podem ser privilegiadamente 
desenvolvidos neste âmbito. Para facilitar a articulação entre objetivos gerais e subtemas 
elaborou-se uma matriz, devidamente adaptável às situações de trabalho do professor.  
No segundo item, relativo à “Clarificação de conteúdos/Especificação de 
aprendizagens”, procurou-se restringir a extensão dos temas, explicitar as linhas de 
interpretação mais significativas ou problemáticas, e enfatizar as aprendizagens 
consideradas mais relevantes. É referido que não se trata do “conjunto de objetivos 
específicos de aprendizagem”, cuja elaboração compete ao professor (ME/DEB, 1991, p. 
7). 
No item “Estratégias/Atividades” selecionaram-se algumas sugestões de trabalho que 
constituem possíveis exemplos de “práticas metodológicas”, sem “carácter vinculativo”, 
podendo o professor optar pela sua utilização ou elaboração própria, mas zelando pela sua 
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efetiva permanência ao longo do ano. Estas práticas metodológicas permitem a consecução 
de alguns dos objetivos gerais, mormente nos domínios das Capacidades/Aptidões e dos 
Valores/Atitudes, como vai sendo reforçado pelo Programa. Por isso mesmo, estes 
objetivos gerais exigem especiais cuidados em relação às estratégias escolhidas.   
Quase a finalizar, o último item debruça-se sobre o número de aulas requerido para o 
desenvolvimento dos subtemas, embora o professor em função dos objetivos e das 
estratégias a utilizar tem margem de manobra, desde que o Programa possa ser lecionado. 
Com base numa breve análise, constata-se que existe uma desigual distribuição do número 
de aulas previstas neste ciclo, variando de forma semelhante em cada ano, de acordo com a 
importância que se concede aos quatro temas que compõem o ano de escolaridade 
respetivo. Veja-se por exemplo que para o 7ºano estão reservadas 75 aulas, conquanto para 
o 8º e 9º anos estão previstas 78 aulas para cada, embora a carga letiva estipulada seja de 
150 minutos semanais para os três anos (Decreto-lei nº286/89, de 29 de agosto, Apêndice 
3)
15
. Como foi explicitado, em cima, o professor terá a necessária liberdade para gerir os 
tempos letivos face à planificação e às abordagens que considerar que melhor servem a 
aprendizagem. Não obstante, o número de aulas será sempre insuficiente se não for 
projetada “uma cuidadosa planificação a longo prazo das atividades pedagógicas (feita 
individualmente ou, de preferência, a nível de escola) ” que garanta a articulação entre “os 
aspetos específicos do contexto educativo com as prescrições fundamentais do programa” 
(ME/DEB, 1991, p. 7). 
                                                          
15
 Pormenorizando esta observação, o programa de História para o 8ºano destina para o Tema 5 
(Expansão e Mudança nos séculos XV e XVI) 23 aulas, enquanto no Tema 8 (A Civilização 
Industrial no século XIX) se prevê 15 aulas. Depreende-se que existem temáticas mais 
privilegiadas no plano de organização e sequência do ensino aprendizagem, que poderá ser 
justificado pelos conteúdos/especificações das aprendizagens e pelas estratégias/atividades a 
aplicar, embora neste caso ambos apresentem conceitos/noções complexas (entre outros conteúdos 
distinguimos no tema 5 renascimento e humanismo; no tema 8 socialismo e liberalismo 
económico) mas que pende nitidamente para a maior complexidade conceptual do tema com menos 
horas atribuídas. No 9º ano, a distribuição de aulas parece-nos mais adequada em relação às 
temáticas envolvidas, os temas 9 (A Europa e o Mundo no limiar do século XX) e 11 (Do segundo 
Após Guerra aos anos oitenta), com 25 e 26 aulas respetivamente. Não concordamos, contudo, com 
a organização proposta para os subtemas 11.1 (O Mundo saído da Guerra) e o 11.2 (As 
Transformações do Mundo Contemporâneo), estando o primeiro subtema nitidamente 
subvalorizado em termos de carga horária e dada a complexidade de conceitos que apresenta, como 
a Guerra-Fria (4 aulas face a 12). No caso do tema 10 (Da Grande Depressão à Segunda Guerra 
Mundial), estão contempladas mais aulas no subtema 10.2 (Entre a Ditadura e a Democracia), ou 
seja, as 12 das 19 sessões, o que consideramos mais apropriado à linha de conteúdos (Os regimes 
fascista e nazi, Portugal: a ditadura salazarista, ….) e aos conceitos/noções básicas (fascismo, 
corporativismo, nazismo, totalitarismo, coletivização, etc.). 
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 O fim do volume é reservado para um conjunto de “Sugestões bibliográficas” que 
incidem na metodologia de construção e de ensino da História, e ainda, no aprofundamento 
de conteúdos científicos particulares. Em suma, este Plano de Organização do Ensino-
Aprendizagem concretiza uma proposta de planificação de conteúdos para a disciplina, 
donde emergem conceitos/noções básicas estruturantes, que contribuem para a consecução 
de objetivos gerais, mais transversais ou específicos para certos temas, desenvolvidos pela 
realização de aprendizagens que resultam de estratégias e atividades diversificadas, 
apoiadas em sugestões bibliográficas. 
 
1.1.2. O Currículo Nacional do Ensino Básico: Competências Essenciais 
O documento “Currículo Nacional do Ensino Básico: Competências Essenciais” vem 
no seguimento do Decreto-Lei nº6/2001 de 18 de janeiro (Apêndice 5), e procura constituir 
uma referência nacional e ser um guia de interpretação e de esclarecimento dos conceitos 
expressos pela legislação. Encontra-se estruturado em quatro partes: Introdução, 
Competências gerais, Competências específicas e Bibliografia (ME/DEB, 2001). 
No prefácio procede-se à aclaração do termo “competência”, entendido como “saber 
em ação ou em uso” que congrega conhecimentos, capacidades e atitudes (ibidem, p. 9). O 
conceito de competência é equiparado à noção de literacia, ou seja, uma súmula global - 
“cultura geral” - de conhecimentos e procedimentos fundamentais, adquiridos ao longo do 
processo de ensino, que servem de ferramentas de compreensão, interpretação e resolução 
de problemas, que vão além da simples memorização de ideias e de aspetos básicos. Existe 
uma clara proximidade com a noção de competência veiculada por Perrenoud (1996, p. 7, 
apud Martins, 2011), que a perceciona como a “capacidade de agir eficazmente em um 
determinado tipo de situação apoiada em conhecimentos, mas sem limitar-se a eles”. 
Embora o conceito de competência seja objeto de várias enunciações, neste documento 
surge como uma inter-relação de saberes mobilizados ou ativados no decurso da ação em 
resposta a uma determinada situação-problema (ibidem).  
Definidas numa lógica de ciclo, no intuito de privilegiar os momentos de 
aprendizagem efetuados pelo aluno, permitir a apreciação do seu percurso educativo e 
fortalecer a interligação entre os ciclos que compõem o EB (como é enunciado no Decreto-
lei nº6/2001, Apêndice 5), as competências são perspetivadas como “referências nacionais 
para o trabalho dos professores”, que sustentam atividades e experiências educativas 
diversificadas, em vez de “objetivos acabados e fechados” (ME/DEB, 2001, p. 9). Utiliza-
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se o termo “competências essenciais” numa ótica de elencar os saberes tidos como 
“fundamentais para todos os cidadãos na sociedade atual, tanto ao nível geral como nas 
diversas áreas do currículo” (ibidem). Esta última consideração leva-nos a colocar em 
questão sobre quem decide quais são os saberes relevantes, em detrimento daqueles que 
não o são, embora haja bastante liberdade na sua manipulação como adiante veremos (Que 
saberes são estes? Quais são as suas influências? Quem os entendeu e definiu como 
essenciais?).  
Entende-se como conjunto de competências essenciais as dez competências gerais
16
 a 
desenvolver no decurso do EB e as competências específicas atinentes a cada uma das 
áreas disciplinares e disciplinas, respeitantes aos três ciclos. De forma complementar, 
apresentam-se algumas das experiências educativas que devem ser proporcionadas aos 
alunos. Apesar do Ministério da Educação sugerir ações para o desenvolvimento das 
competências gerais, o trabalho de interpretação e de realização das orientações propostas 
é da responsabilidade dos professores, tendo em atenção o domínio de saber específico e o 
contexto de aprendizagem do aluno. As competências essenciais devem estar em harmonia 
com “princípios de diferenciação pedagógica, adequação e flexibilidade” elementos que 
subentendem a Reorganização Curricular levada a cabo (ME/DEB, 2001, p. 11). Esta 
perspetiva pressupõe percursos distintos de operacionalização das competências para a 
educação básica, e uma multiplicidade de circunstâncias para a ocorrência das 
aprendizagens.  
Na primeira parte do documento, denota-se que as competências gerais se centram 
sobretudo nos processos, nas estratégias e nas atividades do que propriamente na definição 
de uma linha de conteúdos e/ou objetivos “eleitos” para a concretização das aprendizagens. 
É percetível, sobretudo, pelo recurso a vocabulário que sugere dinamismo e interação, tal 
como: mobilizar, adotar metodologias personalizadas; pesquisar, selecionar e organizar; 
realizar atividades de forma autónoma; cooperar; e relacionar. Trata-se das grandes linhas 
                                                          
16
 “ (1) Mobilizar saberes culturais, científicos e tecnológicos para compreender a realidade e para 
abordar situações e problemas do quotidiano; (2) Usar adequadamente linguagens das diferentes 
áreas do saber cultural, científico e tecnológico para se expressar; (3) Usar correctamente a língua 
portuguesa para comunicar de forma adequada e para estruturar pensamento próprio; (4) Usar 
línguas estrangeiras para comunicar adequadamente em situações do quotidiano e para apropriação 
de informação; (5) Adoptar metodologias personalizadas de trabalho e de aprendizagem adequadas 
a objectivos visados; (6) Pesquisar, seleccionar e organizar informação para a transformar em 
conhecimento mobilizável; (7) Adoptar estratégias adequadas à resolução de problemas e à tomada 
de decisões; (8) Realizar actividades de forma autónoma, responsável e criativa; (9) Cooperar com 
outros em tarefas e projectos comuns; (10) Relacionar harmoniosamente o corpo com o espaço, 
numa perspectiva pessoal e interpessoal promotora da saúde e da qualidade de vida.” (ME/DEB, 
2001, p. 15). 
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estratégicas, de carácter transversal, que devem resultar da e na articulação das várias 
componentes que caracterizam o currículo, enquanto conjunto de aprendizagens, e a 
adequada utilização de saberes e seu aprofundamento. 
Numa análise global das propostas indicadas para o desenvolvimento das 
competências gerais, é possível divisar algumas das opções tomadas quanto ao processo de 
ensino e de aprendizagem (ME/DEB, 2001). Nesta observação, conseguimos perceber que 
se pretende uma pedagogia centrada na autonomia e na participação do aluno 
(envolvimento ativo do aluno na aprendizagem, proporcionar atividades que conduzam o 
aluno a realizar escolhas, contrapor perspetivas, contribuir ativamente e criativamente na 
resolução de problemas; desenvolvimento de atividades que pressuponham a instituição de 
regras e critérios de funcionamento, …), uma pedagogia baseada no trabalho de projeto 
(construção do conhecimento mediante a colocação de problemas; compreensão da 
realidade pela integração de diferentes saberes; promover a pesquisa, seleção, organização 
e interpretação da informação proveniente de questões, problemas e necessidades 
existentes;…), uma pedagogia que valorize a utilização de recursos e de técnicas 
diversificadas de comunicação (coexistência de várias linguagens para as diferentes 
comunicações; utilização de formas de comunicação diversificadas, incluindo as novas 
tecnologias; utilização da língua materna adequada às situações de comunicação, 
valorizando-se a interação e a expressão oral e escrita), uma pedagogia que procura, em 
última instância, ser reguladora da aprendizagem (estabelecimento de processos de 
regulação e autoavaliação dos alunos; avaliação e controlo das tarefas propostas; 
ajustamento e organização da aprendizagem tendo em conta o aluno e as suas 
necessidades), e uma pedagogia diversificada nos métodos e nos processos de formação 
(ensino que inclua uma vertente experimental como técnicas, instrumentos e formas de 
trabalho múltiplas; utilização de atividades cooperativas de aprendizagem na estruturação e 
controlo; utilização de recursos e materiais variados consoante as formas de aprendizagem 
para abarcar mais do que uma forma de aprender;…).  
Na segunda parte do documento, apresentam-se as competências específicas como 
saberes que conduzem os alunos a compreender a natureza da disciplina ou área 
disciplinar, bem como os seus processos de trabalho. As competências específicas foram 
organizadas em capítulos que focam: as grandes finalidades das várias componentes do 
currículo, a relação a estabelecer com as competências gerais, as competências específicas 
elaboradas em cada ciclo e, por último, as experiências de aprendizagem a incrementar 
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com todos os alunos. Neste ponto interessa-nos sobretudo debruçar, concretamente, nas 
disciplinas de História e de Geografia do 3ºciclo do EB, objeto principal de análise. 
 
1.1.2.1 - A História no Currículo Nacional do Ensino Básico 
Na parte respeitante às “Competências Específicas - História”, começa por mostrar-
se a importância da construção do saber histórico e das condições necessárias para a sua 
concretização, secundado da apresentação das competências específicas da disciplina e a 
sua articulação com as competências gerais. Após a introdução, este capítulo desenvolve-
se em três partes: o quadro genérico da competência histórica, as experiências de 
aprendizagem por ciclos e a explicitação das competências específicas agrupadas nos três 
grandes núcleos, seguidas de algumas experiências de aprendizagem.  
É através da História que o aluno “constrói uma visão global e organizada de uma 
sociedade complexa, plural e em permanente mudança” (ME/DEB, 2001, p. 87). O 
professor de História é entendido como agente que contribui na construção do 
conhecimento, integrando o aluno em “referenciais fundamentais” que permitem a 
consciência do tempo social e a elaboração de “ideias históricas”. Importa referir, que a 
construção deste saber é “progressiva e gradualmente contextualizada, em função das 
experiências vividas” (ibidem). Nesta perspetiva, a avaliação e a realização das 
aprendizagens exigem que se tome em consideração que: o saber em História elabora-se 
dentro e fora da escola, devendo aproveitar-se as noções existentes como base do 
desenvolvimento do conhecimento científico; a aprendizagem não se realiza de forma 
linear e imutável, embora com a idade possa verificar-se maior ou menor evolução do 
pensamento histórico; e por fim, o este pensamento resulta da compreensão de “conceitos 
substantivos” (conceitos/noções básicas) e de “conceitos referentes à natureza do saber 
histórico” (fonte, interpretação,…), cuja leitura e utilização está dependente das 
metodologias adotadas, mais voltadas para a fixação dos acontecimentos do passado ou 
mais focadas na interpretação e na explicitação de uma realidade pautada pelo dinamismo 
(ibidem).  
Com vista a tornar “significativa e pertinente a relação com o saber histórico”, este 
documento enuncia os “pontos de ancoragem da gestão curricular” dos Programas 
existentes (ME/DEB, 2001, p. 87). A partir dos programas de Estudo do Meio (1ºciclo), 
História e Geografia de Portugal (2ºciclo) e História (3ºciclo) procedeu-se à elaboração de 
três núcleos estruturantes das competências específicas que estão na base do saber em 
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História - “Tratamento de Informação/Utilização de Fontes”, “Compreensão Histórica” - 
integrando as dimensões da temporalidade, espacialidade e contextualização - e 
“Comunicação em História”. O presente documento serve pois de complementação aos 
Programas oficiais ao sugerir uma adequação face à diversidade de aspetos que os 
caracterizam. Desta forma, procurou-se garantir uma gestão curricular mais estável e 
ampla dos Programas, e uma coerência com a nova forma de conceber o currículo, 
expresso num perfil de competências e em experiências de aprendizagem (ibidem).  
Para o desenvolvimento de competências gerais, é necessário organizar o ensino 
tendo como referência experiências de aprendizagem pertinentes que permitam aos alunos 
mobilizar saberes e refletir de forma adequada perante situações concretas. Na disciplina 
de História, esta operacionalização pode ocorrer diretamente com o desenvolvimento das 
competências específicas, como é demonstrado neste documento
17
, ou pela 
“ação/intervenção autónoma e relacional/cooperativa do aluno”, recorrendo a experiências 
de aprendizagem gerais e específicas (ME/DEB, 2001, p. 88). Nestas interseções, estão 
ausentes as competências gerais 4 e 7, corroborando o facto de nem todas as disciplinas ou 
áreas disciplinares promoverem o desenvolvimento de competências gerais.  
O quadro genérico da competência histórica indica o perfil do aluno competente em 
História no final de cada ciclo do EB. Numa análise geral, percebe-se que este perfil 
aumenta gradativamente de complexidade e contempla conhecimentos, capacidades, 
atitudes e valores. Por exemplo, no 3ºciclo o aluno tem que ser capaz de usar algumas 
noções/conceitos operatórios como evolução, multicausalidade, multiplicidade temporal; 
pesquisar e interpretar fontes diversas, recorrendo a várias formas de comunicação no 
campo metodológico específico da disciplina; valorizar aspetos do património histórico e 
mostrar respeito por outros povos e culturas. Este quadro de competência em História 
coincide nitidamente com os objetivos gerais do Programa de História, como podemos 
observar no Quadro 1 do Anexo I. 
                                                          
17
 Competências específicas que contribuem diretamente para a aquisição de algumas competências 
gerais: Tratamento de informação/utilização de fontes - Pesquisar, selecionar e organizar 
informação para a transformarem conhecimento mobilizável (cger 6); Compreensão histórica - 
Temporalidade/Espacialidade/Contextualização - Mobilizar saberes culturais, científicos e 
tecnológicos para com apreender a realidade e para abordar situações e problemas do quotidiano. 
(cger 1); Comunicação em história - Usar adequadamente linguagens das diferentes áreas do saber 
cultural, científico e tecnológico para se expressar. (cger 2) Usar corretamente a língua portuguesa 
para comunicar adequadamente e para estruturar o pensamento próprio. (cger 3) (ME/DEB, 2001, 
p. 88). 
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Quanto às experiências de aprendizagem, constituem atividades que devem ser 
proporcionadas a todos os alunos durante a escolaridade básica. Estas experiências 
correspondem a situações educativas que ultrapassem o âmbito tradicional de sala de aula 
(ME/DEB, 2001). De forma similar, no Programa de História mencionam-se as 
experiências de aprendizagem que conduzem a uma “mobilização global do aluno” e lhe 
proporcionam gradualmente “confiança e autonomia” e se materializam em situações 
análogas (colocar o aluno perante situações-problema, integrar o meio como recurso 
didático para compreender a realidade local e regional, etc.) (ME/DGEBS, 1991, p. 141). 
Apesar das competências “Tratamento de Informação/Utilização de fontes” e 
“Comunicação em História” serem transversais a todo o currículo, são encaradas como 
elementos específicos do conhecimento disciplinar, ou seja, “parte integrante da construção 
do conhecimento histórico” (ME/DEB, 2001, p. 89). No que concerne o Tratamento de 
Informação/Utilização de Fontes, indica-se para o 3ºciclo a utilização da metodologia 
específica da disciplina para abordar conceitos históricos mediante a interpretação e a 
análise de fontes e mensagens variadas. Estas duas experiências estão coadunadas com os 
Objetivos gerais do Programa de História (domínio das aptidões/capacidades, Objetivo 1). 
Quanto à competência específica “Comunicação em História”, no 3º ciclo, estão previstas 
quatro experiências de aprendizagem, entre as quais, o recurso a distintas formas de 
comunicação escrita na constituição de “narrativas, sínteses relatórios e pequenos trabalhos 
temáticos”; a promoção da comunicação oral que assegure a efetiva participação dos 
alunos em “debates, colóquios, apresentações orais”, com os seus trabalhos na turma e na 
escola; e a reconstituição de contextos históricos mediante estruturas plásticas, dramáticas, 
entre demais situações que valorizem a expressão do conhecimento histórico (tabelas, 
frisos, mapas, plantas, etc.). No domínio das Aptidões/Capacidades (Objetivo geral 2 - 
referente ao desenvolvimento de capacidades de comunicação) estão patentes estas 
considerações, embora de forma mais geral porque se tratam de Objetivos. Ambos os 
documentos, realçam a utilização dos meios de comunicação e de informação como 
elementos basilares para se ser competente em comunicação, durante a educação básica.  
O núcleo respeitante à “Compreensão Histórica” tem como intuito a construção do 
“bom conhecimento” na disciplina, quer dizer, que o aluno deve pensar criticamente no 
meio envolvente, e intervir se necessário de forma responsável e esclarecida. Deste modo, 
foram definidos três grandes conjuntos que estruturam a “Compreensão Histórica”, dos 
quais o professor será o decisor quanto ao percurso a tomar para os concretizar: 
Temporalidade, Espacialidade e “Contextualização. Torna-se oportuno aprofundar o que 
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significa cada uma destas componentes. Na dimensão da Temporalidade os alunos têm que 
ser capazes de identificar e caracterizar as principais fases da evolução histórica, bem 
como os “grandes momentos de ruptura”, entre outros exemplos (ME/DEB, 2001, p. 100). 
Para este fim, elaboram-se seis experiências de aprendizagem, das quais destacamos a 
análise e construção de tabelas cronológicas que ponham a descoberto ritmos de mudança 
díspares (longa, média e curta durações) e escolha, organização, e confrontação de factos, 
eventos, situações, objetos e processos de forma a clarificar as noções de evolução e 
multiplicidade temporal. Observando o Programa de História, no Quadro 2 do Anexo I, 
apercebemo-nos que esta competência segue de perto os objetivos gerais anteriormente 
propostos.  
Em contraposição à “Temporalidade”, a “Espacialidade” surge como uma inovação, 
uma vez que quase não é mencionada no Programa de História (somente no domínio dos 
conhecimentos, no objetivo geral 3, relativo ao desenvolvimento da multiplicidade 
temporal e pelas técnicas e processos didáticos frequentemente usados na disciplina). 
Concretiza-se pela localização no espaço, através de distintas formas de representação 
espacial (plantas, mapas, maquetas, croquis…) dos elementos da evolução e da interação 
das sociedades humanas. Em concordância com o exposto, as oito experiências de 
aprendizagem privilegiam a utilização de plantas/mapas diversificados, a interpretação dos 
símbolos e convenções em vários dispositivos de representação da realidade, a elaboração 
de maquetas representativas dos diferentes espaços (urbano, arquitetónico, rural), entre 
outros exemplos (ME/DEB, 2001). 
A última dimensão, Contextualização, identifica-se com o domínio dos 
conhecimentos do Programa de História. Neste campo, espera-se que sejam tomadas em 
consideração as ideias tácitas dos alunos como ponto de partida para a elaboração do 
conhecimento histórico, a interpretação e análise de fontes variadas e em interação; a 
construção de “pequenas sínteses narrativas, esquemas e mapas conceptuais”, entre outras 
indicações (ibidem, p. 102). Com este propósito, foi elaborado um quadro de 
“Conteúdos/Tematização”, referente ao tema estruturador do 3º ciclo “História: Portugal 
no contexto europeu e mundial” que é desenvolvido em simultâneo pelas três dimensões 
suprarreferidas. Trata-se de uma linha de conteúdos, encabeçada por um tema geral e que 
se exprime em “temas e subtemas menos prescritivos”, que devem ser questionados e 
geridos de forma distinta de outrora (ME/DEB, 2001, p. 89). Não contradizendo o 
anteriormente mencionado, é sugerida uma interseção com os “programas em vigor”, no 
sentido de “uma maior especificação dos conteúdos referidos” (ibidem, p. 103). 
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Concomitantemente o desenvolvimento dos conteúdos reclama a interação das três 
dimensões da Compreensão Histórica com os outros núcleos, relacionados com a 
metodologia específica da disciplina e a comunicação do conhecimento em História. Em 
síntese, a diferença está na recomendação para que determinados conteúdos sejam de 
abordagem concisa, embora se atribua ao professor a gestão do programa e um trabalho de 
caráter exploratório em função da escola e da turma. Simultaneamente verifica-se a 
eliminação de alguns conteúdos indicados no Programa de História (vol. I), como mostra o 
Quadro 3 do Anexo I. 
Em linhas finais, afirma-se que o currículo do EB não corresponde a um acréscimo 
entre disciplinas, o que se repercute nos temas a trabalhar com os alunos e nos espaços e 
tempos destinados para o efeito.  
 
1.1.2.2 - A Geografia no Currículo Nacional do Ensino Básico 
O capítulo “Competências Específicas Geografia” é constituído por três partes: “O 
papel da Geografia no currículo do EB”, “Contributo da Geografia para o desenvolvimento 
das Competências gerais” e “Competências específicas e experiências de aprendizagem” 
(ME/DEB, 2001). Nesta assunção, indicaremos sumariamente o que é abordado em cada 
componente, profusamente interligadas.  
O presente documento foi criado tendo como base os currículos do Estudo do Meio 
(1º ciclo), de História e Geografia de Portugal (2º ciclo) e de Geografia (3º ciclo) em vigor. 
Juntamente com o plano de organização do ensino-aprendizagem dos três ciclos do EB, 
apresenta-se uma estrutura comum subordinada a um conjunto de questões sobre o 
“Mundo à nossa volta: O quê? Onde? Como? Porquê?, que são imprescindíveis para o 
aluno competente em Geografia “saber pensar o espaço e ser capaz de atuar no meio” 
(ME/DEB, 2001, p. 110). Especificamente no 3º ciclo, atendendo ao desenvolvimento 
físico e emocional dos alunos, parte-se “À descoberta de Portugal, da Europa e do 
Mundo”, através de “Diferentes escalas de análise”, tomando em consideração os 
conteúdos temáticos “A Terra: estudos e representações”, “População e povoamento”, 
“Contrastes de desenvolvimento”, “Atividades económicas”, “O meio natural” e 
“Ambiente e sociedade” (ibidem).  
O papel da Geografia no currículo do EB, está associado à primazia da disciplina 
para colocar questões relativas ao Meio Físico e Humano, a partir de escalas diferenciadas 
de análise. Porque a Geografia constitui uma interface entre as Ciências Naturais e Sociais 
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ao abordar diferentes realidades sociais e culturais, num dado contexto espacial, permite 
compreender porque e como se relacionam os espaços entre si. Para o efeito, o seu estudo 
incide no desenvolvimento do conhecimento dos lugares, das regiões e do Mundo, assim 
como na interpretação das várias representações do espaço e na capacidade de investigar e 
resolver problemas dentro e fora do meio escolar. Nesta conformidade, a Geografia fornece 
um contributo fundamental para a educação dos indivíduos, mas também para a Educação 
para a Cidadania, sobretudo no âmbito da Educação Ambiental e da Educação para o 
Desenvolvimento.  
As competências específicas da disciplina foram delineadas tendo em vista a 
integração de atitudes, capacidades e conhecimentos despoletados pela educação 
geográfica. Entende-se como cidadão geograficamente competente aquele que demonstra 
aptidões em termos espaciais, como visualizar e relacionar espacialmente os factos, sendo 
capaz de descrever e elaborar adequadamente um mapa do meio envolvente ou onde está 
integrado, de usar mapas de várias escalas, de entender e comparar padrões espaciais, e 
saber orientar-se à superfície terreste. É de forma similar aquele que consegue “interpretar 
e analisar criticamente a informação geográfica” e perceber a “relação entre identidade 
territorial, cultural, património e individualidade regional” (ME/DEB, 2001, p. 107). Para 
tal, a aprendizagem da Geografia ao longo do EB deve promover a aquisição de um 
conjunto de competências que transformem os jovens em cidadãos geograficamente 
competentes
18
. As competências desenvolvidas ao longo dos três ciclos devem estar 
associadas à pesquisa, privilegiando a observação, o registo, o tratamento da informação, o 
levantamento de hipóteses, a elaboração de conclusões e a apresentação dos resultados. 
Neste contexto, o trabalho de campo e o trabalho de grupo são indispensáveis para induzir 
a discussão de ideias, a formulação de conclusões e para tirar o máximo proveito das 
destrezas geográficas. No 3º ciclo, sugere-se ainda o momento mais oportuno (por ano) 
para se ensinar as diversas técnicas gráficas, cartográficas e estatísticas. Importa 
mencionar, que as competências geográficas são desenvolvidas desde o princípio da 
educação básica, o que coloca em questão a compartimentação disciplinar. 
Para além do acima mencionado é referido que a Educação Geográfica permite 
colocar as seguintes questões: “Onde se localiza? Por que se localiza? Como se distribui? 
Quais as caraterísticas? Que impacte? Como deve ser gerido para benefício mútuo da 
                                                          
18
 Ver Ministério da Educação/Departamento da Educação Básica (2001). Currículo Nacional do 
Ensino Básico: Competências Essenciais - Competência Específicas de Geografia, Contributo da 
Geografia para o desenvolvimento das competências gerais, p. 108.  
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humanidade e do ambiente?” (ME/DEB, 2001, p. 109). As respostas às questões acima 
indicadas requerem aos alunos “investigar a localização, situação, interação, distribuição 
espacial e diferenciação de fenómenos à superfície da Terra” (ibidem). Desta forma, 
organizaram-se as competências geográficas em três domínios: “A Localização”, “O 
Conhecimento dos Lugares e Regiões” e “O Dinamismo das inter-relações entre Espaços”. 
As vinte e uma competências definidas para o 3º ciclo contribuem para o desenvolvimento 
das competências gerais 1, 2, 5, 6, 8 e 9 (ibidem, p. 109), como por exemplo: (1) 
Mobilização dos diferentes saberes (culturais, científicos, tecnológicos) para compreender 
a realidade e conhecer melhor o mundo, explorando a dimensão conceptual e instrumental 
do conhecimento geográfico no estudo de situações concretas; (2) Utilização de diferentes 
tipos de linguagem como textos, quadros, mapas, gráficos, fotografias, filmes e 
videogramas, como forma de recolher, analisar e comunicar a informação geográfica; e (6) 
Pesquisa, seleção e organização da informação geográfica necessária à análise e 
compreensão de problemas concretos do Mundo.  
No domínio “A localização” espera-se que os alunos consigam localizar os factos 
geográficos, isto é, “saber o que existe e onde” como elemento de referência para aceder ao 
conhecimento de uma dada realidade. No final do 3º ciclo, o aluno tem que ser capaz, entre 
outras competências, de ler e interpretar globos, mapas e plantas de várias escalas, 
utilizando a legenda, a escala e as coordenadas Geográficas e localizar Portugal e a Europa 
no Mundo, completando e construindo mapas. Trata-se de cinco competências que estão na 
base do saber geográfico, a desenvolver a partir do 7ºano.  
É a interação constante com o meio que permite conhecer os lugares, a forma como 
as pessoas se organizam e usam os diferentes espaços, levando à construção do 
conhecimento do espaço geográfico, nomeadamente “O conhecimento dos lugares e 
regiões”. Neste domínio enumeram-se doze competências, das quais destacamos para 
exemplificar: “Formular e responder a questões geográficas (Onde se localiza? Como se 
distribui? Porque se localiza/distribui deste modo? Porque sofre alterações?), utilizando 
atlas, fotografias aéreas, bases de dados, CD-ROM e internet; comparar distribuições de 
fenómenos naturais e humanos, utilizando planisférios e mapas de diferentes escalas”; e 
“analisar casos concretos e refletir sobre soluções possíveis, utilizando recursos, técnicas e 
conhecimentos geográficos” (ME/DEB, 2001, p. 123). Denota-se que estas competências 
fazem apologia de aptidões associadas à utilização e seleção de vocabulário, bem como de 
instrumentos e técnicas geográficas (dimensão instrumental); e à capacidade de formular e 
responder a questões, discutir aspetos, comparar distribuições de fenómenos, 
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problematizando situações que exigem a mobilização e a interiorização de conceitos e 
noções geográficas (dimensão conceptual).  
A curiosidade pelo Mundo e consequente exploração de novos lugares à superfície 
terrestre, facilita a interligação entre acontecimentos e a intervenção nos lugares 
observados. Ora, a Geografia tendo em vista a apropriação de conhecimentos que torne 
possível compreender e analisar problemas quotidianos complexos, num Mundo onde 
ocorrem múltiplas relações, promove “O dinamismo das inter-relações entre espaços”. Este 
domínio exige ao aluno níveis mais elaborados de raciocínio (geralmente 9ºano), como 
interpretar, analisar e problematizar as inter-relações entre fenómenos naturais e humanos 
na realização de trabalhos, a formulação de conclusões e apresentação de descrições 
escritas ou orais, assim como a análise de casos concretos de impacte dos fenómenos 
humanos no ambiente natural, refletindo sobre soluções possíveis, etc.  
Assim, os três domínios de competências específicas e as competências gerais 
desenvolvem-se com os temas e conteúdos patentes nas Orientações Curriculares, por 
intermédio de um conjunto de “experiências de aprendizagem”, que propiciem atividades 
capazes de potenciar cidadãos geograficamente competentes. Ao longo do ciclo, as vinte e 
uma experiências de aprendizagem propostas
19
 têm subjacentes questões geográficas que 
se debruçam sobre:  
A diversidade das paisagens e das representações da terra; a diversidade do espaço 
português, europeu e mundial; os diferentes padrões da distribuição da população e do 
povoamento; as desigualdades nos níveis de desenvolvimento mundial; o impacte da 
atividade humana nas diferentes regiões do Mundo (ME/DEB, 2001, p. 124).  
 
1.1.3. As Orientações Curriculares de Geografia  
As Orientações Curriculares de Geografia do 3ºciclo apresentam a seguinte estrutura: 
“Introdução”, “Competências Essenciais no Final do Ciclo”, “Esquema Organizador dos 
Temas”, “Temas”, e no final, a “Bibliografia”. Estas orientações seguem de perto o 
documento das Competências Específicas de Geografia anteriormente analisado 
(ME/DEB, 2001), embora existam elementos que devem ser destacados, principalmente ao 
nível da Introdução.  
                                                          
19
 Ver Ministério da Educação/Departamento da Educação Básica (2001). Currículo Nacional do 
Ensino Básico: Competências Essenciais - Competências Específicas Geografia, Experiências de 
aprendizagem ao longo do ciclo, pp. 124,125. 
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Considera-se que a Geografia, como área de saber, é constituída por duas dimensões 
complementares: a conceptual e a instrumental. Enquanto a primeira privilegia a 
apropriação e a utilização de conceitos como “espaço, território, lugar, região, ambiente, 
localização, escala geográfica, mobilidade geográfica, interação espacial e movimento” e 
suas relações; a segunda pressupõe a “observação direta”, a aplicação, a construção e a 
“interpretação de mapas, a interpretação de fotografias e a representação gráfica e 
cartográfica de dados estatísticos” (ME/DEB, 2002, p. 15). Ambas as dimensões 
concorrem para o desenvolvimento das competências geográficas essenciais, no sentido em 
que “as crianças e os jovens completem a educação básica com o conhecimento 
sistematizado do seu próprio país, de outros e do Mundo” (ibidem, p. 5). Desta forma, os 
alunos devem ser detentores de conhecimentos básicos relacionados com “a localização 
relativa e absoluta, a dimensão territorial, a população e os recursos dos países e 
continentes do Mundo” (ibidem), bem como ter consciência espacial mediante distintas 
escalas de análise.  
Tendo em atenção o espaço muti-dimensional e os contextos diferenciados em 
estudo, a literacia geográfica está para além da memorização e da localização de factos 
geográficos dispersos. Prende-se sobretudo com processos de compreensão e de análise de 
problemas complexos, e com o desenvolvimento de uma consciência espacial que 
possibilite pensar e agir no e sobre o meio. Por isso mesmo, o ensino da Geografia é 
relevante para “a formação e a informação dos futuros cidadãos acerca de Portugal, da 
Europa e do Mundo enquanto sistemas” que integram vários aspetos que contactam entre si 
e se modificam constantemente (ME/DEB, 2002, p. 6). Afirma-se ainda, que a utilização 
da paisagem como estudo introdutório possibilita a apreensão de conteúdos de domínios 
diferenciados, como o conceptual (o que constitui uma paisagem e o que podemos 
vislumbrar), o instrumental (como se interpreta uma paisagem) e o atitudinal (que postura 
individual e coletiva assumir perante uma paisagem). De forma complementar, os mapas 
são os instrumentos mais relevantes da Geografia ao representarem espacialmente a 
paisagem e os espaços familiares, permitindo o desenvolvimento de uma linguagem 
própria, a geográfica. Nesta concordância, a “visão cartográfica” exige a utilização 
contínua e sistemática da leitura e da construção de mapas, devido às dificuldades de 
interpretação dos alunos no que diz respeito às projeções horizontais da superfície terrestre. 
Torna-se fulcral que os alunos consigam manipular os elementos escala, orientação e 
legenda para responderem às dúvidas sobre uma adequada representação dos fenómenos 
geográficos. Com o intuito de perceber o conceito de escala, os alunos devem aceder a 
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mapas de escalas distintas do País, da Europa e do Mundo, e usar ortofotomapas, 
ortofotografias e fotografias aéreas.  
Se a Educação Geográfica promove a aplicação de conceitos e o desenvolvimento de 
uma consciência espacial (saber observar e pensar o espaço e atuar no meio), “a gestão do 
currículo deve incidir mais nos aspetos interpretativos das diversas experiências educativas 
do que nos aspetos descritivos dos conteúdos programáticos” (ME/DEB, 2002, p. 9). 
Entendendo o currículo como conjunto de aprendizagens e competências a desenvolver 
pelos alunos durante o EB - por intermédio dos conteúdos programáticos do 3º ciclo, 
definidos em volta do tema agregador “À Descoberta de Portugal, da Europa e do Mundo” 
- cabe ao Professor da disciplina realizar e explorar o currículo nacional, construindo 
situações de aprendizagens adequadas ao meio e à turma existentes. Nesta situação, na 
organização e na gestão do currículo está previsto que os seis grandes temas
20
 sejam 
abordados de forma separada ou integrada, em articulação com os Projetos Curriculares de 
Escola e de Turma, numa lógica constante de ciclo. Contudo, aconselha-se que se comece 
pelo tema “Terra, Estudos e Representações”, devido à natureza basilar dos conteúdos para 
a restante educação geográfica (concernentes à descrição da paisagem, aos mapas como 
formas de representação e à localização dos elementos da superfície terrestre). Ainda neste 
campo, propõem-se uma escala de análise que varie em função dos fenómenos geográficos 
em estudo. Esta escala de análise debruça-se sempre sobre Portugal para os alunos terem 
conhecimentos da Geografia do país, e compreende a comparação com outras realidades à 
escala local, continental e/ou mundial. A escala mundial está reservada para fenómenos 
geográficos que necessitem de uma observação global, como os grandes conjuntos 
montanhosos, os grandes rios e, por exemplo, a distribuição dos climas. No que se reporta 
ao estudo de caso, sugere-se uma realidade concreta como um lugar, região ou país de 
Portugal (Conjunto A) e dois países à escolha, de características significativas e 
diferenciadas (Conjuntos B e C)
21
. Esta proposta evidencia a preocupação em adequar o 
Currículo Nacional, ao contexto vivido por alunos e professores, dando azo a uma 
aprendizagem significativa e percursora do desenvolvimento de competências no âmbito 
geográfico. 
                                                          
20
 A Terra: Estudos e Representações, Meio Natural; População e Povoamento, Atividades 
Económicas, Contrastes de Desenvolvimento e Ambiente e Sociedade.  
21
 Ver Ministério da Educação/Departamento da Educação Básica (2002). Geografia. Orientações 
Curriculares - 3º ciclo, Como Gerir o Currículo, p.10.  
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Para além de integrarem os três domínios de competências específicas, as 
Orientações Curriculares apontam para uma panóplia de experiências educativas (de 
carácter facultativo) associadas aos seis temas em estudo. Como observamos no “Currículo 
Nacional: Competências Essenciais” (ME/DEB, 2001), as competências específicas 
pressupõem centrar a aprendizagem da disciplina num método de construção do 
conhecimento. Neste sentido, a educação Geográfica recorre ao método investigativo, 
dentro e fora da sala de aula, para desenvolver competências ligadas ao trabalho 
colaborativo, à discussão de ideias e de informações diversas, assim como à apresentação e 
comunicação dos resultados das investigações. Para uma cidadania participativa e 
consciente adota-se uma metodologia de estudo baseada no trabalho de campo, no trabalho 
de projeto, no estudo de caso, no trabalho de grupo, em simulações e jogos (ME/DEB, 
2002). Em síntese, todas estas experiências são promotoras do envolvimento e da 
participação ativa dos alunos nos processos de conhecimento, contribuindo para o 
desenvolvimento da Educação para a Cidadania e para um conjunto de experiências de 
aprendizagem diversificadas (Decreto-Lei nº6/2001, Apêndice 5). 
Na última parte da Introdução, aborda-se a “Avaliação” como processo para a 
“recolha de informação, a elaboração de juízos e a tomada de decisões adaptadas a cada 
aluno”, assumindo uma função sobretudo reguladora (ME/DEB, 2002, p. 11). Avaliar 
competências significa acompanhar o trabalho evidenciado pelo aluno numa situação 
educativa específica, face a uma dada tarefa proposta, onde se mobiliza recursos cognitivos 
díspares. No fundo, ao professor é solicitado o entendimento dos processos cognitivos e 
metacognitivos que o aluno recorre para resolver os problemas decorrentes da 
aprendizagem. Mas para o efeito, têm que ser propiciadas situações educativas que 
permitam observar e intervir adequadamente nos processos de aprendizagem, que são 
diferentes de aluno para aluno, e contam com o seu conhecimento e implicação. Daí que a 
progressão na aprendizagem e o sucesso educativo são indissociáveis de um “balanço 
individualizado de competências para fins formativos e certificativos” (ibidem). Nesta 
conformidade, este balanço consiste no confronto entre o que o aluno realizou e o que era 
suposto realizar, em vez da comparação entre alunos. Por conseguinte, a interação entre 
professor e aluno (s) e entre alunos, assenta numa relação pedagógica de cooperação e de 
colaboração, integrando as modalidades de auto e de heteroavaliação para este processo 
seja plenamente formativo.  
68 
 
De facto, uma pedagogia ativa que segue o modelo de aprendizagem construtivista e 
enfatiza a interação pedagógica professor-aluno e turma, tem que estar coadunada com 
uma avaliação de natureza formativa. Esta perspetiva concretiza uma avaliação criterial 
que procura usar critérios similares em momentos distintos da aprendizagem e, desta 
maneira diminuir o contraste entre dimensão formativa e dimensão certificativa. Encontra-
se também conotada com uma regulação interativa, ligada aos processos de aprendizagem, 
que garanta os reajustamentos necessários, a adaptação e a reelaboração dos instrumentos 
de avaliação (caderno do aluno, listas de controlo, folhas de registo, entrevistas, 
discussões, etc.) perante a diversidade de momentos em que as competências podem ser 
avaliadas. A assunção da avaliação, como processo regulador e de características sobretudo 
formativas, está de acordo e aprofunda as indicações expressas pela Reorganização 
Curricular (Decreto-lei nº6/2001, Apêndice 5). 
No âmbito das “Competências Essenciais no Final do Ciclo” relembram-se os três 
grandes domínios elencados no documento relativo às Competências Essenciais da 
disciplina. Faz-se menção ao ensino da Geografia e às competências de pesquisa que lhe 
estão adstritas, à aplicação de conceitos geográficos específicos, ao conhecimento do 
mundo proporcionado pela caracterização dos lugares e à interdependência entre espaços, 
ambiente e populações.  
No “Esquema Organizador dos Temas”22 sistematiza-se as considerações tomadas 
para uma  gestão flexível do currículo, isto é, parte-se do tema aglutinador patente no 
“Currículo Nacional”, “À Descoberta de Portugal, da Europa e do Mundo” e desenvolve-se 
um conjunto de temas cuja organização e exploração compete aos docentes.  Portanto, os 
seis temas descritos nas Orientações Curriculares podem ser lecionados noutra disposição, 
embora haja conteúdos programáticos que exigem o desenvolvimento de conceitos e 
técnicas geográficas precedentes para aprofundar as suas aprendizagens (por exemplo, 
“Contrastes de Desenvolvimento”). Cada tema/conteúdo programático23 divide-se num 
conjunto de tópicos principais que se repartem em subtemas específicos, salvo o caso “A 
Terra: Estudos e Representações”. Posteriormente surgem as Experiências Educativas 
respeitantes a cada tema, encetadas por questões geográficas que são um ponto de 
referência para as aprendizagens dos alunos.  
                                                          
22
 Ver Ministério da Educação/Departamento da Educação Básica (2002). Geografia. Orientações 
Curriculares - 3º ciclo, Esquema Organizador dos Temas, p. 15. 
23
 Ibidem, Tema:…, pp. 16-28. 
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Denota-se que as Orientações Curriculares de Geografia constituem um conjunto 
flexível de propostas para a aprendizagem (temas e metodologias indicadas) que possibilite 
que o currículo seja pensado a nível local. Deste modo, são as práticas de gestão curricular 
diversificadas e contextualizadas que podem combater o insucesso escolar e garantir a 
realização de aprendizagens tidas como essenciais.  
 
1.1.4. Apresentação das Metas de Aprendizagem 
Este documento sobre a apresentação do Projeto “Metas de Aprendizagem” é 
entendido como parte da “Estratégia Global de Desenvolvimento do Currículo Nacional”, 
desde dezembro de 2009, sendo da responsabilidade da Direção Geral de Inovação e de 
Desenvolvimento Curricular (DGIDC) e do Instituto de Educação da Universidade de 
Lisboa (ME/DGIDC, 2010). Foi pensado para ser desenvolvido em quatro fases (até ao ano 
2013) e, para além da formação de Metas por especialistas, tinha previsto o respetivo 
acompanhamento nas escolas. Em 2010, iniciou-se a primeira fase com a formulação das 
Metas de Aprendizagem para a Educação Pré-Escolar e para o EB, salvo nas áreas 
opcionais do 3º ciclo - Música, Expressão Dramática e Dança. A divulgação pública das 
Metas de Aprendizagem foi feita mediante um documento digital, localizado no Portal da 
Educação (DGIDC), mas que atualmente está indisponível.  
O Projeto nasce como resposta ao alargamento da escolaridade obrigatória (Lei 
nº85/2009, Apêndice 10) que acarreta uma organização integrada e interligada entre os EB 
e ES, com vista a uma formação universal bem-sucedida e voltada para a vida ativa ou para 
o prosseguimento de estudos. Denota-se que ambas as estruturas de ensino herdaram 
modelos de escolarização díspares que se foram consolidando ao longo do tempo. Esta 
situação, a par das alterações e inovações curriculares introduzidas pela Reorganização 
Curricular do EB (novas disciplinas, áreas curriculares não disciplinares, gestão flexível do 
currículo, etc.), desencadearam a necessidade de “uma reorganização e clarificação da 
globalidade das prescrições e orientações curriculares” (ME/DGIDC, 2010, p. 2). Em 
linhas gerais, perspetivando uma “Estratégia para o Desenvolvimento de um Currículo 
Nacional do Ensino Básico e Secundário” pretendeu-se conceder uma maior “coerência, 
clarificação e operacionalidade dos documentos curriculares” instituídos a nível nacional, 
que servem como principais referências ao trabalho da escola e dos professores, tendo em 
conta a sua autonomia e realidade específicas (ibidem).   
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Nesta concordância, tratou-se da criação de referências para a gestão curricular de 
cada disciplina, ou área disciplinar, por ciclo de ensino e com referenciais de 
desenvolvimento por anos de escolaridade, e em metas finais para a Educação Pré-escolar. 
As Metas de Aprendizagem preconizavam as competências e traduziam-se em 
desempenhos evidenciados pelos alunos, procurando assegurar efetivas aprendizagens de 
conhecimentos e capacidades essenciais – disciplinares e transversais – dos documentos 
curriculares de orientação (no caso do 3º ciclo, Currículo Nacional, Programa e 
Orientações Curriculares). Isto significou apoiar a concretização das competências para 
obter resultados de aprendizagem, ou seja, garantir realmente a compreensão e a 
mobilização de conhecimentos sobre conteúdos específicos e conceitos estruturantes, a 
utilização e a construção de saberes, bem como a integração de atitudes e valores.  
Ao contrário dos documentos normativos supracitados, as Metas de Aprendizagem 
são de caráter facultativo e devem revestir-se de utilidade prática para professores, alunos e 
suas famílias. Por isso mesmo, constituíram instrumentos de apoio ao desenvolvimento 
curricular e de observância da autonomia de cada escola. Encontrando-se organizadas por 
unidades estruturantes em cada disciplina ou área disciplinar, designadas por “domínio” e 
“subdomínio”, seguem “princípios de coerência vertical” que atendem à progressiva 
complexidade das aprendizagens. Ora cada meta final de ciclo abrange metas intermédias e 
embora a maioria seja extensível a todo o ciclo, algumas podem circunscrever-se a parte 
deste. Acrescenta-se o facto de contemplarem níveis de escolaridade e processos 
cognitivos adjacentes, o que incluiu uma dimensão de articulação horizontal. Aventou-se 
também a sua numeração para fins de identificação e localização, sem incorrer em 
qualquer sequência pedagógico-didática.  
Em síntese, constituíam um documento de apoio ao trabalho do professor, no âmbito 
deliberativo, um “referencial comum de resultados” a ser atingidos pelos alunos, assim 
como recursos de trabalho e de avaliação que orientassem a docência, tendo em vista a 
diferenciação, e por consequência o sucesso educativo (ME/DGIDC, 2010, p. 3). Importa 
referir, que se pretendia elaborar possíveis estratégias de ensino e de avaliação, por 
disciplina ou área disciplinar, consentâneas com as competências de natureza transversal.  
 
1.1.4.1 - Metas de Aprendizagem de História - 3º ciclo 
Primeiramente o documento debruça-se sobre a importância da História para a 
compreensão da vida individual e coletiva do ser humano, ao longo do tempo. Este 
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aprofundamento da consciência identitária é acompanhada da relevância do método 
historiográfico para ler e analisar a multiplicidade de informação com a qual nos 
deparamos atualmente (ME/DGIDC, 2011).  
É neste sentido que a disciplina de História surge no EB como promotora de 
aprendizagens que possibilitem uma “compreensão histórica contextualizada” da vida 
humana, tendo em conta as “relações de temporalidade e espacialidade” (ibidem). Deste 
modo, o desenvolvimento do pensamento histórico implica a interpretação de fontes e a 
comunicação das ideias e noções de História. Segundo este ponto de vista, os três núcleos 
que representam as competências específicas de História do Currículo Nacional do Ensino 
Básico – Utilização de fontes, Compreensão (temporalidade, espacialidade e 
contextualização) e Comunicação – estão na base da organização das Metas de 
Aprendizagem de História (MAH). Foram tidos também em consideração “critérios de 
ordem metodológica (área de saber) e psicológica (cognição dos alunos) ” (ME/DGIDC, 
2011).  
Nesta conformidade, definiram-se cinco domínios que dizem respeito à 
Compreensão temporal (noções-chave de cronologia e exploração da complexidade dos 
conceitos de mudança), à Compreensão espacial (recurso a representações cartográficas 
para compreender o uso histórico de um dado espaço e criar uma consciência de espaço 
diacrónica), à Interpretação de fontes (dedução de uma realidade histórica perante fontes 
diversificadas), à Compreensão contextualizada (referência a quadros mentais do passado, 
válidos e coerentes, constituídos por conceitos essenciais provenientes dos temas 
programáticos, identificação da diversidade e interação cultural, etc.), e à Comunicação em 
História (utilização de formas distintas de expressão, como a escrita, a oralidade, as TIC e 
a linguagem artística). Adverte-se que as MAH não se concretizam na sequência exposta, 
mas estão relacionados com a abordagem dos temas, adequando-se portanto aos conteúdos 
trabalhados. Ora as Metas relativas aos conceitos estruturantes do saber histórico 
(mudança, explicação e evidência) devem servir de reflexão quando se trata os conteúdos 
históricos. 
Pormenorizando a observação, definiram-se 14 Metas finais de Aprendizagem que se 
desdobram em Metas intermédias, por ano de escolaridade
24
. Verifica-se que o “Domínio 
Compreensão Temporal” inclui as três primeiras Metas finais, o “Domínio Compreensão 
                                                          
24
 Ver Ministério da Educação/Direção Geral de Inovação e de Desenvolvimento Curricular (2011). 




Espacial em História” integra as Metas 4 e 5, o “Domínio Interpretação de Fontes em 
História” só engloba a Meta 6, o “Domínio da Compreensão Histórica Contextualizada” 
contempla as Metas 7, 8, 9, 10 e 11 e o “Domínio Comunicação em História” compõem-se 
das Metas finais 12, 13 e 14. Numa análise geral, infere-se que as Metas intermédias são 
gradualmente mais elaboradas (cognitivamente e processualmente) consoante o ano de 
escolaridade e especificam os resultados de aprendizagem para aquele nível, constatando-
se inclusive uma grande proximidade entre as competências específicas, as experiências de 
aprendizagem e as propostas deste documento. Por conseguinte, são valorizadas ações e 
processos, que exigem a implicação ativa do aluno nas aprendizagens, como utilizar 
unidades/convenções de datação, interpretar cronologias, integrar uma visão diacrónica e 
multiperspetivada da ocupação humana dos espaços, desenvolver a capacidade de 
interpretar fontes diversificadas, aplicar terminologia e conceitos substantivos, apresentar 
breves sínteses, comunicar ideias e noções em História com diferentes dispositivos. Se 
observarmos a Meta final 8, relativa à aplicação de terminologia e conceitos substantivos 
significativos, constata-se que na maioria das situações trata-se de conceitos/noções 
básicas indicados para cada subtema do Programa de História (ME/DGEBS, 1991). No 
entanto, são elencados 210 conceitos para o 3º ciclo que se tornariam de difícil 
operacionalização, face ao tempo disponível para lecionar a disciplina (315 minutos 
semanais em termos de ciclo, segundo o Decreto-lei nº6/2001, Apêndice 5). 
 
1.1.4.2 - Metas de Aprendizagem de Geografia - 3º ciclo 
Na Introdução refere-se que as Metas em Geografia são “referenciais 
epistemológicos e didáticos” ligados ao conhecimento geográfico e ao seu 
desenvolvimento escolar, concebidas segundo experiências educativas realizadas por todo 
o mundo e dispositivos centrais na operacionalização do Currículo nacional, e por isso, 
concordantes com os princípios pedagógicos expressos (ME/DGIDC, 2011). Posto isto, as 
Metas de Aprendizagem de Geografia (MAG) foram: elaboradas com base nas treze 
competências do “Currículo Nacional; Competências Essenciais”; organizadas segundo os 
três domínios que estruturam as competências específicas da disciplina; articuladas com os 
saberes e processos particulares de cada domínio temático; selecionadas pelos 
conhecimentos e técnicas suscetíveis de operacionalizar; passíveis de corresponder a metas 
intermédias, a resultados de desempenho e ao nível cognitivo dos alunos; e, por último, 
estruturadas de forma vertical e horizontal, tal como as estratégias de ensino, no sentido da 
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progressão das aprendizagens. Face ao suprarreferido, as Metas seguiram uma “lógica de 
organização do currículo em espiral”, mesmo que alterando os conteúdos geográficos e as 
experiências de aprendizagem, por ano de escolaridade.  
No sentido de abranger os temas e as competências específicas enquadraram-se as 
MAG em três grupos transversais aos distintos ciclos: Metas relativas à compreensão do 
mundo envolvente e que recorrem a um método de trabalho racional ou científico e à 
construção do conhecimento, e como tal propiciadoras de experiências educativas que 
privilegiem a recolha, tratamento, apresentação dos dados; Metas associadas à apropriação 
e mobilização do vocabulário geográfico para descrever lugares e regiões e explicitar 
fenómenos geográficos, mas que precisam de experiências como a construção de mapas 
conceptuais e a formulação de questões geográficas em situações específicas (Metas 1, 
4,…); e metas ligadas ao desenvolvimento de competências de comunicação, por 
intermédio de técnicas de expressão cartográfica, icónica, estatística e verbal e envolvendo 
as tecnologias de informação e comunicação (TIC). Estas Metas pretendem que os alunos 
desenvolvam uma comunicação intersubjetiva assente na leitura, interpretação e partilha da 
linguagem geográfica (Metas 2, 3,…) (ME/DGIDC, 2011).  
De forma similar à disciplina de História, são apresentadas 17 Metas finais em torno 
dos domínios de competências específicas “A Localização”, “O Conhecimento dos 
Lugares e Regiões” e “O Dinamismo das Inter-relações entre Espaços”25. Os subdomínios 
são quase todos transversais aos diferentes temas do Programa, excetuando o domínio “A 
Localização” cujo tema “A Terra: estudos e representações”, devido à premência dos 
saberes e técnicas geográficas para a restante escolaridade (ME/DEB, 2002).  
Neste primeiro domínio, integram-se as primeiras quatro Metas finais em dois 
subdomínios (o supracitado e um transversal), enquanto no segundo domínio se engloba as 
nove Metas finais seguintes, e no terceiro domínio as cinco Metas finais restantes. As 17 
Metas finais subdividem-se em Metas intermédias, respeitantes a cada ano de escolaridade 
(articulação horizontal) cujo grau de dificuldade e complexidade vai aumentando 
(articulação vertical). Como mencionamos no início, denota-se que as Metas intermédias 
têm em conta a apresentação original dos conteúdos temáticos das Orientações 
Curriculares de Geografia, embora haja flexibilidade para a manipulação e o 
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 Ver Ministério da Educação/Direção Geral de Inovação e de Desenvolvimento Curricular (2011). 
Metas de Aprendizagem, Geografia - 3º ciclo.  
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desenvolvimento deste documento de apoio
26
. Como na disciplina de História, é visível 
que todas as Metas foram pensadas e formuladas focando um conjunto de intervenções de 
caracter dinâmico que valorizam a participação ativa do aluno nas aprendizagens (localiza, 
infere, recolhe, descreve, aplica, identifica, problematiza, etc.), explicitando-se cada 
desempenho esperado por ano de escolaridade. 
 
1.1.5. Metas Curriculares de História - 3º ciclo do Ensino Básico 
Nas primeiras observações, alude-se à relevância das Metas Curriculares de História 
(MCH) para a organização do ensino da disciplina e como referência para a comunidade 
educativa, já que pretendem “definir conteúdos fundamentais, atualizados cientificamente” 
que serão objeto de ensino aos alunos, tendo em conta o Programa de História do 3º ciclo 
(MEC, 2013/2014, p. 1).  
Nesta continuidade, as MCH regem-se com base em cinco princípios orientadores: 
foram elaboradas por ano de escolaridade, com quatro domínios de referência relacionados 
diretamente com os temas programáticos (conteúdos); devido à complexidade e 
abrangência, cada domínio inclui um conjunto de subdomínios que retrata os conteúdos 
tidos como essenciais; cada subdomínio contempla objetivos gerais (OG) que se traduzem 
em verbos direcionados para desempenhos concretos, associados às operações de conhecer 
(aquisição de informação) e de compreender (integração e formulação); a elaboração e 
organização dos objetivos teve como base cinco áreas principais que passamos a citar - 
política, económica e social, cultural e artística, processo histórico português, relações com 
o presente e reflexões sobre uma dada problemática ligada à formação para a cidadania; no 
sentido de avaliar a concretização e êxito dos objetivos estabeleceram-se descritores de 
desempenho dos alunos, redigidos rigorosamente com vocabulário conceptual da História 
(MEC, 2013/2014). Refere-se ainda, que a estrutura de domínios proposta é transversal a 
todo o ciclo e de forma idêntica integra áreas transversais como o “tratamento da 
temporalidade e do espaço” e os “aspetos metodológicos do saber histórico”, ou seja, a 
“utilização crítica de fontes históricas e a natureza do discurso historiográfico” (ibidem, p. 
1). Ora o desenvolvimento destas áreas, assume um papel preponderante na constituição de 
estratégias de ensino e na escolha de recursos, mas efetuada de forma constante e se 
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 Ibidem. Consultar, por exemplo, a Meta Final 5, mais especificamente as Metas Intermédias que 
apresentam a seguinte sequência de conteúdos por ano de escolaridade – biomas a nível mundial, a 
população o povoamento e as atividades económicas e o índice de Desenvolvimento Humano 
(IDH).  
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conseguir acompanhar devidamente os descritores de desempenho. Com vista a apoiar 
objetivos e descritores, em termos teóricos, avança-se com divulgação de um caderno para 
este fim. 
Na segunda parte do documento, são expostas as MCH do 3º ciclo do EB, por ano de 
escolaridade. Numa análise geral, deduz-se que se centram sobretudo em conteúdos em 
detrimento de processos, sistematizando e prescrevendo o que se deve ensinar em cada 
tema do programa. Os domínios e subdomínios escolhidos atendem aos temas e subtemas 
expressos no Programa de História, mas os OG das MCH ficam muito aquém dos que eram 
dantes preconizados. Na nossa opinião, aos anteriores objetivos de desenvolvimento ou 
processo contrapõem-se e adicionam-se objetivos elaborados como produtos ou resultados 
de ensino-aprendizagem, com princípios menos amplos e mais limitados no tempo 
(Ribeiro, 1990). Para além dessa escolha curricular, estas MCH apresentam objetivos 
pedagógicos que se circunscrevem de forma preponderante às dimensões do conhecer e 
compreender, classificados na taxonomia definida por Bloom (1956 apud Correia, 2015) 
de processos cognitivos básicos. Estamos perante um documento metódico e fechado, de 
carácter uniformizante que não faz referência à necessária contextualização das 
aprendizagens, relegando essa dimensão para o documento de apoio. Nesta perspetiva, 
aguarda-se que o Professor seja um executor das orientações ministeriais (técnico), mais do 
que um organizador de experiências de aprendizagem que tome em consideração as 
necessidades e características dos alunos e o seu desenvolvimento no âmbito social, afetivo 
e psicomotor (ME/DGEBS, 1991). No que se reporta aos descritores, consideramos que 
são objetivos específicos de aprendizagem, formulados de forma operacional ou 
comportamental
27
, expressos num conjunto de conteúdos hierarquizados, oriundos na sua 
maior parte do Programa de História e com algumas semelhanças com a 
especificação/clarificação das aprendizagens do II volume (ME/DEB, 1991). Nas palavras 
de Ribeiro (1990), estes objetivos de carácter comportamental estão associados a 
“aprendizagens triviais, focando-se em comportamentos facilmente mensuráveis, 
provocando fragmentação da aprendizagem e o inerente risco da sua não integração” (p. 
108).  
Em síntese, como refere Correia (2013, 2014), estamos perante uma “concepção 
tecnológico-produtivista de predição, controlo e certificação do processo de ensino-
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 Na perspetiva de Ribeiro (1990), nem todos os objetivos específicos podem ser considerados 
objetivos formulados em termos comportamentais, visto que para além do comportamento 
observável no aluno e do conteúdo de ensino que é mobilizado, torna-se necessário especificar o 
critério de sucesso que serve de aprovação ao resultado obtido.   
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aprendizagem” baseada exclusivamente em “micro-desempenhos cognitivos” observáveis 
e orientados para o desenvolvimento de conteúdos formais de aprendizagem (p. 24), com 
consequências no desenvolvimento do processo de avaliação (avaliação focada no 
cumprimento de objetivos e na memorização de conteúdos).  
Importa ainda destacar algumas particularidades atinentes à linha de conteúdos 
expressa pela MCH, que se prendem sobretudo com o surgimento de novos conteúdos, 
com outras abordagens relativamente a subtemas, com reorganização de rubricas, etc. 
28
. A 
par de outras alterações, acrescenta-se que as MCH não dispõem da carga letiva que foi 
pensada para o Programa de História (450 minutos semanais, por ciclo), que já se ressente 
desde a Reorganização Curricular (315 minutos, por ciclo) apesar da racionalização da 
carga letiva estar coordenada com o Currículo Nacional (ME/DEB, 2001; Decreto-Lei 
nº6/2001, Apêndice 5). Embora tenha havido um acréscimo de 45 minutos pelo Decreto-
Lei nº139/2012 (Apêndice 13), partilhamos a preocupação de Correia (2013) quando 
considera que a carga letiva é manifestamente insuficiente o que acarreta “um viés 
conceptual e metodológico desde o início do documento” (p. 23). Automaticamente torna-
se difícil desenvolver conhecimentos e capacidades fundamentais consagrados pelo 
currículo, e muito menos garantir “técnicas e processos didáticos” que deverão 
habitualmente acompanhar a prática disciplinar (ME/DGEBS, 1991, p. 142). Em 
conformidade com o exposto, as MCH no conjunto do ciclo contemplam 12 Domínios, 23 
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 De alguns exemplos destacamos no 7ºano, o primeiro Tema “Das Sociedades Recolectoras às 
Primeiras Civilizações” que pressupõe uma abordagem simplificada das fases iniciais da História 
da humanidade (ME/DEB, 1991, p. 15) ou sucinta (ME/DEB, 2001, p. 103), contrastando 
vivamente com a indicação das MCH (5 objetivos gerais e 26 descritores), principalmente o 
subtema “1.1 – As Sociedades Recolectoras” registando um incremento dos conteúdos anteriores 
(Descritores 1, 2 e 3). Ainda no 7ºano, no Domínio “O contexto europeu do século XII ao XIV” 
(Tema: “Portugal no contexto europeu dos séculos XII a XIV), Subdomínio “Apogeu e 
desagregação da «ordem» feudal” verifica-se uma clara separação entre o contexto europeu e o 
caso Português, quando o Programa (vol. II) aconselha que se parta sempre da perspetiva do país. 
De forma similar, no 8ºano o Domínio “O contexto europeu dos séculos XVII e XVIII” 
Subdomínio “O Antigo Regime europeu: regra e exceção” preconiza a separação do Antigo 
Regime europeu do português quando se sugeria a abordagem geral tendo como paradigma a 
sociedade portuguesa (ME/DEB, 1991, p.47; ME/DEB, 2001, p. 103). Além disso, no OG4 
“Conhecer e compreender a afirmação política e económica da Holanda e da Inglaterra, nos séculos 
XVII e XVIII, introduz-se um conteúdo totalmente novo no Descritor 2 “Referir a recusa da 
sociedade inglesa em aceitar a instauração do absolutismo”. No 9º ano no Domínio “Do Segundo 
após guerra aos anos 80”, subdomínio “A Guerra Fria” existem novos conteúdos nos OG 3, OG9 e 
procede-se à reorganização dos subtemas relativos a Portugal. O subtema “11.3 – Portugal do 
Autoritarismo à Democracia” surge no Subdomínio “A Guerra Fria” no OG2, OG4, OG 7 e OG 8 
intercalado com os temas mundiais. Consideramos que faz sentido em termos cronológicos, pese 
embora poder diluir-se o estudo do país como um todo e condicionar uma visão da “evolução 
política e económica de Portugal desde a Segunda Guerra até aos anos 80” (ME/DEB, 1991, p. 77; 
ME/DEB, 2001, p. 103).  
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Subdomínios , 92 OG e 450 descritores com consequências óbvias nas outras dimensões do 
trabalho docente: planificação, intervenção e avaliação curricular (ibidem, 2014, 2015). 
Vejamos, no 7ºano é solicitada a concretização mensal de 4 OG (18,6 descritores), no 8º 
ano de 3 OG (15,7 descritores) e no 9º ano de 3,2 OB (15,5 descritores), o que torna 
impensável o tratamento do tempo, do espaço e da metodologia da disciplina, e por 
conseguinte satisfazer as necessidades e complexidades da aprendizagem.  
 
1.1.6. Metas Curriculares de Geografia - 3º ciclo do Ensino Básico  
Entende-se que as Metas Curriculares de Geografia (MCG) refletem a aprendizagem 
essencial que deve ser realizada pelos alunos no 3º ciclo, seguindo os conteúdos das 
Orientações Curriculares de Geografia (MEC, 2013/2014). À semelhança das MCH, este 
documento tem centralidade no ensino e constitui um referencial para docentes e 
encarregados de educação. Pretende-se pois que os alunos desenvolvam capacidades e 
obtenham conhecimentos para a continuidade do seu percurso escolar e para as 
necessidades da vida em sociedade. 
No que concerne a organização, que é comum às MCH, os Domínios que foram 
selecionados por ano de escolaridade são os Temas Programáticos das Orientações 
Curriculares. Assim na constituição das MCG foi considerado o tema central e introdutório 
da Geografia do 3º ciclo, e seus respetivos conteúdos (À descoberta de Portugal, da Europa 
e do Mundo), uma estrutura hierárquica destes conteúdos para dar uma sequência aos 
Domínios, e a definição “descritores rigorosos” representativos do desempenho cognitivo 
que permitem avaliar os objetivos alcançados (MEC, 2013/2014, p. 3). Para este efeito, a 
capacidade de analisar representações gráficas e cartográficas da realidade é fundamental, 
e portanto, está mais ou menos implícita na maior parte dos descritores. De forma 
complementar, valoriza-se como nas Orientações Curriculares (ME/DEB, 2002) o trabalho 
de campo, de grupo, o estudo de caso e a utilização das TIC.  
As MCG são desenvolvidas em conformidade com a carga letiva decidida pela 
escola, prevendo-se a lecionação de dois domínios por ano, enquadrados com o número de 
horas letivas consagradas aos diferentes anos. Alerta-se também para a publicação de um 
caderno de apoio com vista a orientar as práticas de ensino. 
Numa análise geral, depreende-se que os Objetivos Gerais (OG) basearam-se nas 
questões/temas geográficos patentes nas experiências educativas das Orientações 
Curriculares (ME/DEB, 2002). Os OG foram organizados tendo em conta as seguintes 
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operações cognitivas: compreender (82 OG), conhecer (7 OG) aplicar (4 OG), espacializar 
(1 OG) e representar (1 OG). Nesta perspetiva, a estrutura de OG apresentados para as 
MCG contribui para a valorização de determinados saberes e capacidades de pendor 
teórico, em relação aos saberes de natureza mais procedimental, assumindo alguns 
descritores caráter marcadamente mecânico (converter, calcular, utilizar ferramentas 
informáticas).  
Por um lado, os descritores anunciam as respostas geográficas para cada domínio e 
subdomínio, enfatizando-se os desempenhos esperados correntemente associados a 
operações mais descritivas do que interpretativas, contrariamente ao sugerido pelas 
Orientações Curriculares (identificar, definir, distinguir, descrever, referir…). Por outro 
lado, sintetizam-se os conhecimentos e capacidades a desenvolver em cada domínio e 
subdomínio, numa lógica de maior organização e precisão nos assuntos a debruçar
29
. 
Comparando esta proposta com MCH, o documento evidencia uma articulação mais bem 
conseguida entre conteúdos e objetivos, requerendo por vezes processos cognitivos mais 
complexos (mormente no 9ºano de escolaridade), pese o facto do aprofundamento de 
alguns conteúdos temáticos, cuja pertinência para a formação básica devemos questionar 
(principalmente nos respeitantes aos subdomínios dos Riscos).   
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Fornecemos alguns exemplos da organização das MCG, por ano de escolaridade. No 7º ano, 
domínio “O Meio Natural”, subdomínio “O clima”, os OGs 1, 5, 6, 8, 9, 10, 12 apresentam 
descritores relativos à definição de aspetos que só podem ser compreendidos se operacionalizados, 
sob pena de constituírem aprendizagens de pendor mecânico ou que apelam unicamente à 
memorização (MEC, 2013/2014, Geografia, pp. 5-7). Os subdomínios que se sucedem, “O relevo”, 
“A dinâmica de uma bacia hidrográfica” e “A dinâmica do litoral” integravam o subtema do 
“Relevo” nas Orientações Curriculares de Geografia (ME/DEB, 2002). Parece ser nítido o 
aumento, e sobretudo aprofundamento destes conteúdos devido ao seu desdobramento nas MCG, e 
à passagem do subtema “Riscos e Catástrofes” para o 9º ano. No 8º ano de escolaridade, o 
subdomínio “Distribuição da população mundial” é mais adequado em termos de OG (2) e 
conteúdos a desenvolver neste âmbito (MEC, 2013/2014, Geografia, p. 12). O mesmo ocorre com 
os subdomínios seguintes “Mobilidade da População”, “Cidades, principais áreas de fixação 
humana” e “Diversidade Cultural”, cuja distribuição varia em relação à proposta das Orientações 
Curriculares, mas que consideramos tão ou mais pertinente. No 9ºano no Domínio “Contrastes de 
Desenvolvimento” surgem três Subdomínios “Países com diferentes graus de desenvolvimento”, 
“Interdependência entre espaços com diferentes níveis de desenvolvimento” e “Soluções para 
atenuar os contrastes de desenvolvimento”, enquanto nas Orientações Curriculares este último era 
parte integrante do segundo. Alguns descritores de desempenho dos 4 OG requerem níveis mais 
elaborados de raciocínio de acordo com a temática, porque exigem interpretação, inferência e 
justificação de processos (ibidem, pp. 21, 22). Todavia, contabilizam-se 27 descritores cujo 
desenvolvimento pode condicionar a realização de atividades mais alongadas no tempo (debates, 
exposições, etc.) e suscetiveis de propiciar uma atitude reflexiva. Apesar disto, as MCG são um 
contributo para uma perspetiva de como trabalhar este Tema, deixado completamente em aberto 
pelas Orientações Curriculares de Geografia. 
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No total do ciclo contabilizam-se 4 Domínios, 25 Subdomínios, 95 OG e 398 
Descritores numa média letiva semanal de 120 minutos, em cada ano de escolaridade 
(Decreto nº139/2012, Apêndice 13). Por ano letivo, os Professores têm que ser capazes de 
operacionalizar cerca de 31,6 OG (três trimestres), o que significa desenvolver 3,5 OG por 
mês, situação que é agravada com a quantidade elevada de descritores que se espera 
desenvolver com os alunos (132 por ano). Se olharmos numa lógica de ano de escolaridade 
o panorama mantém-se, uma vez que no 7º ano propõe-se a realização de 4 OG por mês 
(13,1 descritores) e no 8ºano, caso mais premente, a consecução de 4,4 OG mensais (16, 8 
descritores), e na melhor das hipóteses com 135 minutos de carga horária semanal. Embora 
o 9ºano apresente menos OG, em comparação com os restantes anos (um terço e metade 
respetivamente), abrange conceitos de maior complexidade (riscos, desenvolvimento 
sustentável, proteção e gestão ambiental), que exigem estratégias e procedimentos mais 
demorados. Ou seja para o 9º ano ficariam hipoteticamente relegados 90 minutos semanais 
com 2,45 OG por mês (já que nos outros anos seria necessário 135 minutos para 
concretizar o maior número de OG), o que não nos parece de todo suficiente face ao 
desígnios estabelecidos pelas MCG. Nesta assunção, os professores podem tomar três 
opções: não cumprem o prescrito e escolhem focar somente determinados OG; face ao 
tempo letivo disponível proporcionam aprendizagens superficiais e uniformes porque 
cronometradas rigorosamente, sem espaço para imprevisíveis; ou na pior das perspetivas 
não decidem enveredar por nenhum destes caminhos e continuam a desenvolver práticas 
pedagógicas, de outrora, sem atender às referências oficiais num completo desvirtuamento 
curricular.  
 
2. Métodos e Procedimentos de recolha das informações  
2.1. Método de recolha de informações: Entrevista 
Com intuito de compreender que implicações têm as mudanças curriculares 
emanadas do Ministério da Educação na prática docente, construímos um instrumento de 
recolha de dados que permitisse aos docentes estabelecer marcos de reais e simbólicas 
alterações neste domínio. Face ao supracitado, decidimos realizar entrevistas para recolher 
informações sobre o currículo real, na perspetiva dos professores selecionados, pois “nas 
suas diferentes formas, os métodos de entrevista distinguem-se pela aplicação dos 
processos fundamentais de comunicação e interação humana. Corretamente valorizados, 
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estes processos permitem ao investigador retirar das entrevistas informações e elementos 
de reflexão muito ricos e matizados” (Quivy & Campenhoudt, 2003, pp. 191, 192).  
Em termos concretos, como método de recolha de dados privilegiamos a entrevista 
semiestruturada ou semidiretiva (Afonso, 2005; Quivy & Campenhoudt, 2003). Nesta 
concordância, elaboramos um guião composto por um conjunto de questões de estrutura 
flexível e que se ajustava à amostra selecionada (Anexo II). As questões ou tópicos, 
construídos para o efeito, não obedeceram à organização original do instrumento, e sempre 
que oportuno, insistiu-se em explorar os temas e provocar os que que iam emergindo 
durante a “conversa”. Conscientes da amplitude do assunto tratado, focamo-nos 
essencialmente no quotidiano da ação dos professores e em aspetos visados nos normativos 
legais: na operacionalização dos documentos curriculares e suas eventuais alterações; na 
avaliação escolar desenvolvida pelos professores; na distribuição da carga letiva; e por fim 
na pertinência de formação em questões curriculares. Sucintamente tentaremos explicitar 
porque consideramos estas dimensões pertinentes para a nossa pesquisa.  
Nesta concordância, o programa é a referência principal e permanente do trabalho 
docente, sendo imprescindível para que os professores se “curricularizem”, isto é, sejam 
capazes de refletir e atuar em termos curriculares (Zabalza, 1992). Só a partir dele, se pode 
programar e esboçar um caminho que preste a máxima atenção às necessidades educativas 
dos alunos, transformando as intenções em vivências significativas. Esta função compete 
aos professores, intermediários privilegiados entre teoria e prática, porquanto encarem o 
currículo numa perspetiva de ferramenta conceptual moldável aos seus esquemas pessoais 
e profissionais, em alternativa a um produto ou resultado a aplicar (Pacheco, 1996). Assim, 
dos professores como gestores e decisores curriculares pressupõe-se que detenham um 
profundo conhecimentos dos documentos oficiais bem como das suas transformações, com 
influências mais ou menos determinantes na prática pedagógica. Noutro ponto de vista, o 
processo de ensino-aprendizagem está dependente do fator tempo com implicações nas 
metodologias e nos dispositivos de formação e que pode colidir ou satisfazer as 
necessidades do trabalho docente. De forma idêntica, as práticas pedagógicas adotadas 
para desenvolver o currículo inscrevem-se num quadro teórico que as fundamenta, e onde a 
avaliação tem um papel relevante para o funcionamento, a regulação e o controlo do que se 
ensina e se aprende. Por fim, a posição que os professores tomam em relação ao currículo e 
à inovação educativa está associada a processos de formação que integrem ativamente os 
seus saberes profissionais, uma vez que constituem agentes decisivos na concretização e na 
adequação das mudanças em educação.  
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Estas opções davam-nos garantias de aceder aos quadros de referência e aos sentidos 
conferidos pelos sujeitos às suas experiências, permitindo entrever que currículo é 
promovido pelos professores de Geografia e de História no EB e no ES, mesmo que sob a 
forma de uma observação indireta. Noutras palavras, aventamos descortinar o que estes 
profissionais deixam transparecer nas suas aulas, ao abrigo das suas concepções e dos 
vários condicionamentos que interferem em simultâneo no ato educativo. Efetivamente o 
investigador não pretende transformar as perspetivas dos indivíduos, mas sobretudo “(…) 
compreender os pontos de vista dos sujeitos e as razões que os levam a assumi-lo” 
(Bogdan & Bliken, 1994, p. 138).  
As entrevistas realizaram-se nos meses de fevereiro e março do ano de 2014, sendo 
gravadas e transcritas com a autorização dos entrevistados (Anexo III). Consistiram em 
sessões presenciais com cada professor, afora um caso, cuja entrevista concretizou-se 
através de uma rede social, em molde de videochamada. Nas entrevistas interviemos 
frequentemente de forma expressiva, mostrando atenção pelo que era proferido e 
imprimindo dinamismo ao revelado, pois “não basta conceber um bom instrumento, é 
preciso ainda pô-lo em prática de forma a obter-se uma proporção de respostas suficiente 
para que a análise seja válida” (Quivy & Campenhoudt, 2003, p. 184).  
 
2.2. Escolha e caracterização da Amostra  
A amostra contemplou oito professores, quatro de Geografia e quatro de História, 
que lecionam habitualmente no 3º ciclo do EB e no ES. Embora considerássemos 
inicialmente que devíamos abordar ambos os ciclos de escolaridade, o teor das entrevistas, 
a flexibilidade do guião e os limites deste estudo, levaram-nos a circunscrever a nossa 
“observação” ao 3º ciclo do EB. Acresce o facto, de ter sido neste ciclo onde ocorreram as 
maiores transformações a nível curricular. 
Com a amostra selecionada foi tida em consideração a avaliação da qualidade dos 
dados ou a sua relevância para a investigação, isto é a fidedignidade, a validade e a 
representatividade dos mesmos (Afonso, 2005). No que se reporta ao primeiro critério, os 
dados empíricos são provenientes do testemunho de professores que consentiram com o 
método de recolha e tratamento dos dados; no que diz respeito ao segundo critério, 
procurou-se que a informação obtida fosse pertinente para as inferências do objeto de 
estudo; por último, como o terceiro critério está intimamente relacionado com a validade 
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dos dados, tivemos que garantir que os sujeitos envolvidos e os contextos selecionados 
representavam o que a investigação visava.  
Neste sentido, colaboraram docentes de História e Geografia que lecionavam numa 
escola da área metropolitana do Porto no ano letivo de 2012/2013 - onde desenvolvemos o 
nosso estágio de Iniciação à Prática Profissional (IPP) - e que independentemente das suas 
características pessoais e profissionais enquadravam-se no estudo qualitativo que 
empreendemos realizar (fidedignidade). Trata-se de professores com idades compreendidas 
entre os trinta e sete e os cinquenta e seis anos, o que perfaz uma média de idades de 
quarenta e nove. No que concerne as habilitações académicas é preponderante a formação 
da licenciatura (cinco casos), seguida da graduação ao nível do mestrado (três casos). 
Todos os docentes são profissionalizados, embora em fases distintas e em modelos 
possivelmente díspares, visto o tempo de docência estender-se dos catorze aos trinta e 
cinco anos (representatividade). Na generalidade são docentes com mais de vinte anos de 
prática letiva (cinco ocorrências) e, por conseguinte estavam aptos para nos 
proporcionarem uma diacronia das transformações curriculares desde a Reforma Curricular 
até ao presente (validade). Para além da docência, quatro professores acumulavam funções 
que se distribuem pela coordenação de departamento, grupo disciplinar, direção de turma, 
formação pedagógica e orientação cooperante de estágio pedagógico. Dois professores 
estavam envolvidos em projetos de formação e de educação para a cidadania, e os dois 
sobrantes desempenhavam atividades habituais exigidas pelo exercício da profissão.  
Em relação ao contrato com o Estado, cinco professores pertenciam ao quadro de 
escola, dois integravam o quadro de nomeação pedagógica definitiva e apenas um docente 
estava sob o regime de contrato anual. De uma maneira geral, lecionavam no EB e no ES, 
excetuando dois docentes que nos últimos anos se dedicavam, exclusivamente, ao ciclo de 
estudos do secundário.  
 
3. Método de Tratamento e Análise dos dados 
3.1. O método de Análise de Conteúdo 
A organização e a análise das informações coligidas está estreitamente associada ao 
método de recolha dos mesmos, pois como nos refere Quivy e Campenhoudt (2003) “neste 
caso, talvez mais do que noutros, os métodos de recolha e de análise das informações 
devem ser escolhidos e concebidos conjuntamente” (p. 194). Ao preferirmos a entrevista 
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para contactarmos com os professores, pelas características já mencionadas, deparamo-nos 
com um conjunto de informações e reflexões que exigiram um tratamento específico. 
Nesta conformidade, os dados resultantes deste âmbito foram sujeitos ao método de análise 
de conteúdo, ou seja, “uma técnica sistemática e replicável para comprimir muitas palavras 
de texto em poucas categorias de conteúdo, baseadas em regras de codificação” (Stenler, 
2001, apud Esteves, 2006, p. 107). Este “conjunto de técnicas” afigurou-se como o mais 
indicado, visto incidir sobre os aspetos interpretativos do discurso dos sujeitos, atendendo a 
padrões e regularidades que os entrevistados tornaram manifestos durante as comunicações 
(Bogdan & Bliken, 1994).  
A análise de conteúdo foi desenvolvida em três etapas: a pré-análise, a exploração do 
material e por fim, o tratamento dos resultados, sua inferência e interpretação (Bardin, 
2009). Tendo em conta o referido, na pré-análise procedemos à leitura integral das nossas 
informações empíricas, de forma a detetarmos regularidades e analogias ao nível 
semântico, ou seja, estávamos atentos ao significado e às ideias proferidas pelos 
professores. No âmbito da exploração das entrevistas, impôs-se o tratamento dos dados (ou 
análise) inicialmente ao nível do recorte (escolha das unidades de registo), secundado da 
classificação e da agregação das unidades (escolha das categorias). Desta forma, as 
unidades de registo foram organizadas e agrupadas segundo o sentido, ou seja, foram 
classificadas como unidades de significação. Para contextualizar as unidades de registo 
selecionadas, cada entrevista foi entendida como uma unidade de contexto, cuja 
codificação apresentamos no Quadro 1. 
Quadro 1 - Esquema de codificação das unidades de contexto 
Entrevistas 1 2 3 4 5 6 7 8 
Unidades de contexto 
(Geografia/História) 
G1 G2 H1 H2 G3 H3 G4 H4 
 
As entrevistas foram organizadas (do algarismo um ao oito) segundo a ordem 
cronológica em que se concretizaram, enquanto as unidades de contexto foram 
contabilizadas (do algarismo um ao quatro) e repartidas respetivamente entre professores 
de Geografia (G) e professores de História (H). Para facilitar o inventário e a localização 
das unidades de registo, cada página da entrevista, unidade de contexto devida, foi 
numerada de forma sequencial e independente das restantes (por exemplo, unidade de 
contexto: G1 p.1; G1 p.2;…) (Anexo III). No fundo, estivemos particularmente atentos à 
rápida consulta e inserção das unidades semânticas no seu lugar de origem porque é 
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imprescindível para “(…) compreender a significação exata da unidade de registo” 
(Bardin, 2009, p. 133).  
No que se reporta à classificação, e na continuidade do que vimos explicitando, 
usamos a análise de conteúdo categorial ou análise de conteúdo temática, cuja designação 
varia conforme consultemos Bardin (2009) ou Ghiglione e Matalon (1978) (segundo 
Esteves, 2006), mas que implica genericamente a elaboração de categorias ou classes 
temáticas representativas do corpus documental. Com a constituição das categorias 
procuramos condensar a informação, dispersa pelas oito entrevistas, e mediante os dados 
emergentes elaborar uma estrutura interpretativa que nos satisfizesse. Ora como as 
categorias resultam da informação recolhida, e esta denota os objetivos da nossa 
investigação, consideramos relevante retratar na sua generalidade os temas patentes no 
guião da entrevista (Anexos II e IV). Em todo o caso, surgiram unidades de registo cuja 
categorização mostrou-se polissémica e/ou exigiu a construção de outras classes 
representativas, como por exemplo, as referentes ao ensino recorrente e ao ensino 
vocacional - recentemente previsto como alternativa curricular ao 3º ciclo do EB regular. 
Nesta concordância, foram elaboradas dez categorias em função das informações 
recolhidas, das finalidades e objetivos da investigação e dos princípios que devem nortear a 
categorização (Esteves, 2006) (Anexo IV). 
Pelo acima mencionado, não obedecemos ao princípio da exclusão mútua, que prevê 
a classificação de uma unidade semântica numa única categoria. Não obstante, o critério da 
homogeneidade foi respeitado, porque se verifica mais do que uma dimensão de análise, 
mas as categorias regem-se por um único princípio de classificação (Esteves, 2006). Nesta 
análise, simultaneamente, não descuramos a pertinência das categorias criadas
30
, a 
objetividade das informações existentes, a produtividade ou riqueza de inferências que 
foram emergindo e, com esta, a exaustividade dos dados. Como já aludimos, foi a situação 
de algumas unidades de registo que se afastavam do proposto, mas que não era oportuno 
negligenciar visto que “(…) a realidade é mais rica e mais matizada do que as hipóteses 
que elaboramos a seu respeito” (Quivy & Campenhoudt, 2003, p. 211). Concordando e 
prosseguindo com a abordagem dos autores suprarreferidos, a análise das informações (ou 
tratamento dos dados) apresenta um segundo papel, para além do quadro de interpretação 
que possibilita, o de “(…) interpretar estes factos inesperados e rever ou afinar as hipóteses 
                                                          
30
 A categoria elaborada está coadunada com o material sujeito à análise. Segundo Bardin (2009) 
“o sistema de categorias deve refletir as intenções da investigação, as questões do analista e/ou 
corresponder às características da mensagem” (p. 148). 
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para que, nas conclusões, o investigador esteja em condições de sugerir aperfeiçoamentos 
do seu modelo de análise ou de propor pistas de reflexão e de investigação para o futuro” 
(p. 211). Em suma, a análise da informação exigiu constantes remodelações para tentar 
assegurar a validade das categorias em construção (Esteves, 2006). 
Se reunimos todas as unidades de sentido e atribuímos a classificação que melhor 
respondia às representações dos sujeitos e às interrogações colocadas pela investigação, 
ficamos posteriormente imersos numa diversidade de indicadores
31
 que tivemos que 
reduzir e simplificar para o momento ulterior da interpretação. Nesta linha de pensamento, 
decidimos aumentar a abrangência dos indicadores sem olvidarmos, no entanto, as 
especificidades que sobressaíam no decorrer do processo de classificação (Anexos IV e V). 
Por um lado, esta opção permitiu distanciarmo-nos progressivamente da opinião dos 
entrevistados, evitando particularismos excessivos. Por outro lado, no tratamento dos 
resultados tivemos cuidado em ressaltar essas diferenças, quando a direção da análise 
assim o justificava. Importa realçar que não recorremos à enumeração das unidades de 
registo (cálculo das coocorrências) como está previsto neste momento da análise, já que 
não observamos elementos suscetíveis de contagem e, em última instância, contribuir para 
uma compreensão mais completa da observação.  
As categorias foram codificadas com a letra C e os indicadores com a letra I, 
diferenciando-se ambos entre si pela numeração atribuída. Como ilustramos, em baixo, 
codificamos todos os dados conforme apresentado no Quadro 2. 







Na última etapa da análise, relativa às inferências e à subsequente interpretação dos 
resultados, tivemos que nos apoiar no quadro teórico-concetual que serviu de base à 
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 Como Esteves (2006) refere os indicadores contribuem para explicitar melhor o sentido de cada 
categoria, correspondendo a “(…) inferências ainda muito próximas do conteúdo manifesto das 














elaboração do nosso instrumento de recolha e que necessariamente orienta as interrogações 
deste estudo. Trata-se da comparação da análise dos documentos oficiais consultados, que 
também incluímos na parte metodológica, com as categorias, indicadores e as 
especificidades que ressalvamos. Para além do anteriormente exposto, estivemos atentos às 
respostas formuladas pelos professores, bem como à orientação tomada no decurso da 
entrevista. Em conclusão, teria sido interessante como complemento analisar a “maneira de 
dizer”, ou seja, realizar uma análise de enunciação32. Todavia, não foi possível 
complementar a análise neste domínio, devido aos condicionantes e limites que se impõem 
a trabalhos desta envergadura.  
 
  
                                                          
32
 Na perspetiva de Bardin (2009), trata-se da análise de palavras e frases incompletas que 
albergam um determinado sentido. Para este fim, entre outros elementos, é tido em conta “a 
evolução do estilo (comprimento, conclusão ou não das frases, nível de correção ou de 
familiaridade da linguagem) ” (p. 101). 
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Capítulo III - Apresentação e Discussão dos resultados 
 
1. Organização da apresentação, discussão e síntese dos principais resultados 
Este capítulo debruça-se mormente sobre as apreciações e as “impressões” patentes 
nos discursos dos professores, cujo tratamento e análise permitiu coligir dez categorias ou 
temas centrais que organizam o pensamento dos sujeitos (Anexos IV e V). Deste conjunto 
selecionamos para apresentação, de forma sequencial, as categorias C.1, C.2, C.3, C.4, 
C.5, C.6, C.9 e C.10 e respetivos indicadores concernentes ao EB (Anexo IV), em função 
dos objetivos de investigação que foram sendo delineados e das interrogações que lhes 
estão implícitas. Pormenorizando estas enunciações, tendo como base as finalidades gerais 
que orientam este trabalho - 1. Identificar e caracterizar o currículo configurado - 
paradigma, modelos e práticas - no EB nas disciplinas de História e Geografia desde a 
LBSE Educativo até à introdução das Metas Curriculares e 2. Analisar e problematizar as 
relações que se estabelecem no campo da teoria e da prática curriculares no 3º ciclo do EB 
nas disciplinas de História e Geografia, no período em questão - procedemos à elaboração 
de seis objetivos de análise, que permitiram um olhar mais demorado e meticuloso do que 
queríamos abranger com o estudo. Assim, cada subcapítulo da apresentação e da discussão 
dos resultados é composto por cinco interrogações suscitadas pela investigação, 
intimamente associadas aos objetivos que elaboramos para a interpretação e a discussão 
dos dados e que passamos a elencar: (i) Evidenciar e analisar as concepções oficiais de 
currículo no período temporal em estudo; (ii) Explicitar e caracterizar que instrumentos 
servem de base à gestão ou desenvolvimento curricular dos professores; (iii) Identificar as 
representações e a concepção dos professores sobre currículo ao longo do tempo; (iv) 
Perceber e analisar as diferenças entre o discurso educativo oficial e a prática pedagógica; 
(v) Identificar e confrontar discursos e práticas relativas à avaliação; e (vi) Reconhecer a 
importância da formação para promover “novas práticas” curriculares.  
No que se reporta ao primeiro objetivo, a análise das concepções oficiais de currículo 
(i), alvo de abordagem no II Capítulo deste trabalho, volta a ser invocado nesta fase 
porque se considera de máxima importância para o entendimento e aprofundamento das 
perspetivas e representações manifestadas no discurso dos docentes entrevistados. Por 
conseguinte, sempre que oportuno na exposição e na discussão dos resultados, 
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mobilizamos os aspetos tidos como pertinentes da análise documental e da componente 
teórica, realizados anteriormente, para fundamentar e problematizar a interpretação 
efetuada das considerações expressas. Estando todo este processo interrelacionado, à 
medida que passamos à explanação dos dados procedemos à compreensão, confronto e 
consequente redação dos principais resultados. 
 
1.1. Como tiram partido e que utilizações fazem os docentes dos instrumentos de 
gestão curricular? 
Partindo do princípio que os Programas devem ser o primeiro referencial do trabalho 
docente, iniciamos a nossa abordagem no sentido de explicitar e caracterizar que 
instrumentos estão na base do desenvolvimento curricular dos professores (ii). Ao serem 
interpelados pelos programas curriculares que usam habitualmente, todos os Professores 
entrevistados evidenciaram surpresa pelos termos enunciados, mais especificamente 
interrogam a designação atribuída ao programa (curricular) (Anexo V, C1 - I1). De forma 
complementar, ao aperceberem-se que são os programas emanados da Administração 
Central ou do Ministério, classificam-nos como: oficiais - É o programa curricular 
aprovado oficialmente! Correto? (C1-I2-H3 p.3); A… é o que está prescrito. (C1-I2-G4 
p.2) - de abrangência nacional - Desculpa Raquel… Não, são os que estão em vigor, os 
programas nacionais (Sorri). (C1-I2-G2 p.20) - e - (…) os adotados. (C1-I2-H3 p.3). Nesta 
última observação existe referência implícita aos manuais escolares, que substituem por 
vezes o programa como adiante veremos, embora se ressalve que Nem sempre 
consideramos o manual…pronto o programa tem que ser o nosso, constituição, entre 
aspas base, para trabalhar, não é (C1-I3-G2 p.21) e o O manual é apenas uma 
interpretação do programa, certo? (C1-I4-G2 p.2). Surge também a necessidade de 
afirmar, em três casos, que E a partir dali que faço a planificação e a preparação de aulas. 
(…) O programa nacional são sempre, não é, são sempre a base … para a preparação, 
para a preparação de todas as tarefas e atividades, certo? O programa nacional. (C1-I3-
G2 p.21) ou Sim aa…eu oriento pronto a minha planificação sempre segundo os 
programas. Nunca sobre, nunca segundo os manuais, não é… (C1-I3-G4 p.2), num 
trabalho que é considerado por um(a) Professor(a) de leitura e interpretação, 
nomeadamente de âmbito individual, apesar do envolvimento do grupo disciplinar (Anexo 
V, C1-I3-H2 p.3). Nota-se uma preocupação destes professores em destacar os programas 
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como instrumentos basilares para a planificação curricular, mas que não é acompanhada na 
maioria das situações com as ideias que emergiram durante as entrevistas. Se atentarmos à 
forma como acedem a estes documentos oficiais, os Professores indicam que usam a 
internet (nem sempre precisando esse lugar, com referências vagas ao Ministério, ao 
GAVE), o suporte em papel, mas também num dos casos esclarece-se - Esse programa 
consulta-se na internet, mas sobretudo no livro! O livro segue-o fie…fielmente! Cada 
unidade didática do livro está lá o programa todo. (C1-I4-H3 p.3).  
De facto, é recorrente a menção aos manuais escolares quer de forma explícita, já 
que o programa é uma realidade estática “de conteúdos” (plano) e o que muda afinal é o 
material curricular - 
É assim ultimamente (Sorri), sigo o livro…! (Risos) (…)…hãa… portanto, pego NO 
LIVRO fazemos as nossas planificações mediante o livro adotado e seguimos sempre esse, 
esse programa! (Enfatiza) De que é que se está a rrir? Ah? Não é? (…) É normal. Eu não 
vou, eu não vou pegar todos os anos no, no programa porque é o mesmo! Já o conheço de 
cor, tem sido sempre o mesmo, não tem havido alteração. Depois o que eu, o que eu faço é 
quando muda, muda o livro aa…dou-lhe uma vista de olhos sempre para fazer a 
planificação, não é, e pronto sigo sempre aquela planificação. (C1-I4-H4 p.4)  
– quer de modo menos evidente, mas no qual se subentende que é um guia ou orientador da 
ação docente - Aqui, aqui na escola seguimos o que o Ministério, as ordens do Ministério, 
depois temos os manuais que tentamos seguir mais ou menos… mais ou menos… (C1-I4-
H2 p.3). Esta situação vem corroborar alguns autores (Pacheco, 1996; Zabalza, 1992) 
quando referem que os professores não recorrem diretamente aos programas para 
desenvolver a sua atividade, optando por mediadores do currículo oficial, como os 
materiais didáticos. Geralmente são manuais escolares (manual base do aluno e livro de 
texto dos professores) que elaboram e concretizam as referências oficiais, e portanto, 
facilitam a tradução, a interpretação e a organização do trabalho docente. Como realça 
Gimeno Sacristán (1998), configuram a prática do professor atribuindo significado e 
desdobrando os conteúdos formais de aprendizagem e suportam as atividades e os 
conhecimentos a desenvolver com os alunos, dando segurança e controlo do que se ensina 
(não há lugar para a improvisação). Embora os manuais (e outros recursos) sejam materiais 
curriculares cuja importância não deve ser descurada, quando entendidos como modelos de 
programação ou projetos curriculares têm consequências relevantes no desenvolvimento do 
processo de ensino-aprendizagem, porque uniformizam o currículo e limitam 
deliberadamente a ação e o pensamento dos professores (Gimeno Sacristán, 1998; 
Pacheco, 1996). Usados como fonte exclusiva de conhecimento constituem uma 
generalização de práticas complexas de ensino, substituindo os professores na construção e 
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na tomada de decisões curriculares, e portanto, arredando-os de qualquer responsabilidade 
de intervenção educativa (Como melhorar as aprendizagens dos alunos? Que 
aprendizagens privilegiar? Etc.).  
Continuando e pormenorizando a nossa observação relativamente à importância dos 
documentos oficiais para o exercício profissional docente, pedimos aos Professores que 
nos identificassem que programa curricular estava em vigor no momento (ano de 2014). 
No âmbito da disciplina de Geografia, um dos Professores reconheceu as Orientações 
Curriculares, com base em competências, e que mantém-se há mais de uma década - 
Aa…não, não sei dizer mas já trabalho com este programa há, há mais de dez anos 
seguramente. (C2-I2-G4 p.3). De uma maneira geral, os professores de Geografia 
conseguem precisar que se trata de um documento cuja génese está no início do século 
XXI - Eu penso que foi nesse ano, ou foi dois mil e dois e dois mil e três ou dois mil e um e 
dois mil e dois e foi, e foi aí que começaram os novos programas (…) (C2-I2-G1 p.14) -, 
salvo um professor que menciona sem certezas - Aa…noventa e um para aí, não é, não 
sei… (C2-I2-G3 p.2). Fazendo um ponto de situação, trata-se das Orientações Curriculares 
de Geografia do 3º ciclo do EB (ME/DEB, 2002) elaboradas na sequência do “Currículo 
Nacional: Competências Essenciais” (ME/DEB, 2001) e coerentes com a Reorganização 
Curricular estipulada no Decreto-Lei nº6/2001 (Apêndice 3). 
Na disciplina de História, os professores identificam o Programa como bastante 
antigo - O do básico é anterior, agora dizer um ano preciso… Não me lembro… Há muitos 
anos, já! Já há muitos… (C2-I3-H1 p.3) - tendo um dos professores mencionado que desde 
sempre o tem acompanhado - Ai o básico é desde que eu dou aulas, praticamente! Que eu 
acho que é o mesmo… (C2-I4-H4 p.5). Noutra perspetiva, o Programa é entendido como 
atinente às competências, sendo por isso bem mais recente, … portanto é relativo, eu penso 
que terá dois anos, nem tanto… é uma coisa nova este (C2-I3-H2 p.3). Quase todos os 
professores de História reconhecem como Programa oficial, o datável do início da década 
de 90. Não obstante, pensamos que se reportam principalmente ao II volume, o Plano de 
Organização e Sequência do Ensino-Aprendizagem (ME/DEB, 1991), visto que um 
professor desabafa sobre as sugestões emanadas - Aa… (Bufa) agora não me lembro 
exatamente estou farta de, de lidar com ele e de… mas é aquele programa que tem as 
indicações para sétimo ano, oitavo e nono. (C2-I3-H1 p.3). Como expusemos na análise 
documental, este documento é parte integrante do Programa de História, e constitui uma 
possível leitura das intenções e componentes fundamentais patentes no volume I, 
Organização Curricular e Programas (ME/DGEBS, 1991). Ao articular as várias 
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componentes curriculares (conteúdos, objetivos, metodologia, etc.) numa proposta de 
planificação do 3ºciclo torna-se num importante instrumento de trabalho para desenvolver 
o currículo de História. Sublinha-se, mais uma vez, que este plano foca conteúdos e 
observações e sugestões de índole didática, e tal como a sua designação indicia, é um plano 
que não pode ser concebido sem atender aos princípios gerais que norteiam e fundamentam 
o currículo (Volume I).  
Deste modo, para aferirmos o grau de conhecimento destes documentos e a utilização 
dada aos mesmos, dirigimos a conversa para as representações dos professores sobre 
eventuais mudanças curriculares, com repercussões nos programas e com influência nas 
suas práticas. Sintetizando, pretendíamos identificar as representações e a concepção
33
 dos 
professores sobre currículo ao longo do tempo (iii). 
 
1.2. Que modelo de currículo serve de referência à prática docente?  
No que concerne as transformações ocorridas nos programas, três Professores 
conseguem apontar, nem sempre diretamente, a Reforma Curricular e a Reorganização 
Curricular como momentos de alterações relevantes. É o caso de um(a) Professor(a) de 
Geografia, que tendo participado no acompanhamento, na formação e na elaboração de 
materiais durante a Reforma, testemunha a relevância do contexto confessando que (…) foi 
uma situação que eu acho que nunca tinha acontecido e que não voltou a acontecer (C3-
I1-G1 pp.17, 25). Trata-se da Reforma Curricular de finais dos anos oitenta, inícios dos 
anos noventa, em consequência da publicação LBSE (Apêndice 2) e da necessidade de 
uma “Reforma global e coerente das estruturas, métodos e conteúdos do sistema” pela 
entrada de Portugal na Comunidade Europeia (Resolução do Conselho de Ministros nº8/86, 
p.214, Apêndice 1). Deste processo realça-se a reestruturação curricular promulgada pelo 
Decreto-Lei nº286/89, com repercussões nos programas, como nos foi relatado: 
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 Segundo João Amado (2013), a perceção corresponde ao “processo psicológico através do qual 
formamos representações do mundo exterior”, enquanto a representação é um “ato pelo qual um 
objeto do pensamento se torna presente no espírito, ou o próprio objeto enquanto se torna assim 
presente” (Thimes e Lempereur, 1984, p. 803). Neste estudo, interessava-nos ter acesso à noção e 
às ideias que os Professores detêm das transformações curriculares, e portanto aos significados 
atribuídos ao currículo, ou seja, às suas representações pessoais. Quanto à concepção, citando 
Zabalza (1994, p. 39) “é aquilo que um professor num dado momento, dá por assente e que orienta 
a sua ação, explícita ou explicitamente”. Assim, as concepções equiparam-se a uma estrutura 
mental que permite compreender os fenómenos do dia-a-dia, e por conseguinte orientar e enquadrar 
a ação docente (Amado, 2013, p. 41).  
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Pronto! Ta bem, tá bem. Pronto, mas por exemplo eu, eu acho que a grande alteração que 
se deu a nível aa… digamos de aa… conteúdos programáticos e a nível de metodologias 
que aconteceu muito antes. Eu penso que aconteceu e, e, e aqui é um conselho que, que eu 
dou, é que tenta fazer uma pesquisa em relação à àquilo que foi a, a Reforma Curricular à 
volta de noventa ou de noventa e um. Penso que foi nesta altura. (…) que se começou a 
falar em metodologias muito mais ativas, etecetera. Eu, eu acho que foi aqui portanto e, e 
que de facto aqui digamos que pode, foi uma das grandes alterações que se deu no 
programa (C3-I1-G1,pp.17, 18) 
Tanto que (…) nem sequer existia livro para os novos programas. Não existiam 
livros. Os programas foram lançados e não existiam livros. Portanto uma das nossas 
funções como, como aa… portanto acompanhantes desta Reforma foi produzir materiais 
para os colegas (C3-I1-G1 pp.17, 18), numa nítida alusão à importância dos livros 
(manuais) para o exercício docente. Como já referimos, o Decreto-Lei nº 286/89 definiu os 
planos curriculares dos EB e ES, estruturados em disciplinas ou áreas disciplinares, 
prevendo na sua organização uma área curricular não disciplinar, a Área Escola (Apêndice 
3). Concebida numa ótica de multidisciplinaridade, estabelecendo a interface entre meio e 
escola, é relembrada por um(a) Professor(a) de História como uma novidade que causou 
surpresa: 
Sim. Uma grande diferença a partir da, da década de noventa, portanto quando eu comecei. 
Notei que os próprios professores estavam um bocadinho espantados com as alterações, foi 
nessa altura que surgiu a área escola, por exemplo, umas áreas aa…não curriculares 
propriamente ou e…(…) (C3-I1- H1 p.5).   
Pelo descrito atrás, apercebemo-nos que não foi contemplada uma ligação com a 
Área-Escola, prevista no Programa de História durante o 9ºano, devido à natureza dos 
conteúdos lecionados (ME/DGEBS, 1991). Como estipulado no Decreto-Lei, a Área 
Escola dispôs de 95 a 110 horas anuais, mais ou menos 6600 minutos, quando o total de 
carga disciplinar letiva semanal era de 4650 minutos, sendo nitidamente residual na 
estrutura curricular do ciclo.  
A modernização disciplinar (conteúdos programáticos e metodologias) e a criação de 
uma área curricular não disciplinar apontadas pelos docentes, corroboram a posição de 
autores como Leite (2003) e Fernandes (2007), que consideram que a Reforma ratificou a 
organização do currículo em disciplinas tradicionais, numa lógica de coleção, privilegiando 
os domínios científico e tecnológico devido ao desenvolvimento das exigências de 
mercado. Neste momento, a noção de currículo tornava explícito - o que devia ser ensinado 
e aprendido – e resultava de um processo de decisão quase independente da participação do 
professor (centralizado), cuja margem de ação era confinada ao domínio da execução 
curricular, e portanto, de consumo de prescrições (Kemmis, 1988; Leite, 2003). Com as 
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novas características do Sistema Educativo, a Reforma previu ações de formação para 
completar, aprofundar e atualizar conhecimentos e competências profissionais, expressas 
pelo(a) Professor(a) que foi parte integrante deste processo: 
Foi, foi de facto, foram de facto feitas muitas ações de formação em Lisboa para todo, para 
todos os grupos ligados a isto e depois foi a desmultiplicação…portanto numa tentativa de 
implementar novos programas, novas metodologias e não sei quê. Este, este foi um passo 
importante a nível das, das diferenças digamos assim, não sei se isto te interessa ou não… 
(C3-I1-G1 p.26).  
Para além do acima elencado, fica também conotado com a Reforma os primórdios 
da avaliação processual e de caraterísticas formativas Esta situação de Reforma também é 
se calhar importante fazerem, fazeres referência a isso porque penso que foi mais 
concretamente aqui que se começou a falar em avaliação contínua, (…) (C3-I1-G1 p.18). 
Nesta assunção, o Decreto-Lei nº286/89 advogava uma avaliação de pendor formativo que 
assegurasse a qualidade do ensino, tendo em vista o sucesso educativo (tal como previsto 
na LBSE), a confiança dos alunos e a observância de vários ritmos de desenvolvimento 
(Apêndice 3). As disposições sobre avaliação foram mais desenvolvidas pelo Despacho 
Normativo nº98-A/92 que recomendava uma prática educativa de avaliação integrada no 
ensino, contínua, reguladora e sistemática num processo participado (professores, alunos, 
etc.) de características essencialmente formativas (Apêndice 4). Em todo o caso, denota-se 
uma concepção de avaliação conivente com uma planificação estruturada em objetivos 
gerais e específicos, cuja última finalidade é o seu cumprimento, baseada no controlo e na 
regulação dos resultados (Leite & Fernandes, 2002).  
Tendo sempre presente a transformação nos programas que servem de orientação aos 
professores, a Reorganização Curricular emergiu de forma implícita no discurso dos 
docentes de Geografia pela introdução de novos programas -  
Eu penso que foi nesse ano, ou foi dois mil e dois e dois mil e três ou dois mil e um e dois 
mil e dois e foi, e foi aí que começaram os novos programas (…). Não. Eu acho que nessa 
altura houve uma grande alteração a nível dos programas, nesse, nessa altura houve uma 
grande alteração dos programas… (C3-I2-G1 pp.14,16) 
- e pela nova organização curricular, devido à coexistência de áreas curriculares 
disciplinares com áreas curriculares não disciplinares: 
(…) e aa… tive só uma turma e tive também uma, uma, uma disciplina que se chamava 
área de projeto, que também já acabou. Sim normalmente eram os professores de Geografia 
pelo menos no décimo, no sétimo ano pronto! Eram os professores de Geografia que 
tinham aa… a seu cargo essa disciplina. E pronto e nunca mais voltei a ter… a ter (C3-I2- 
G1 p.14).  
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No seguimento da entrevista fomos escutando em que consistiu a transformação dos 
programas: 
Há aqui alterações...mas eu por exemplo, eu por exemplo tenho aqui uma pen com, com, 
com, com não sei se tens tempo, que eu posso ver alguma coisas deste conteúdos que eu 
tenho aqui testes que fiz na altura… Não sei se interessa? Não interessa, pronto. Então 
pronto, vamos continuar, tá bem? (C3-I2-G1 p.21).  
Alteração que foi compartilhada por outro(a) Professor(a) que pormenoriza: 
Aa…no básico o que é que podemos dizer… podemos dizer que houve algumas alterações 
relativamente àà Europa, UE, barra UE, não é… Hum… no oitavo… no oitavo houve 
grande mudança houve uma saída uma, uma tiragem da física, da Geografia física muito 
grande a nível do oitavo… (…). O, o nono ano aa… o nono ano, o nono também alterou 
qualquer coisa ao nível das atividades económicas estão lecionadas de outra… de outra 
forma, com outros objetivos… e mais? (…) Eu datas! Acho que foi na última Reforma! 
(…) Na Reorganização Curricular mas aa…assim neste momento tenho que pensar 
bastante! (C3-I2-G3 pp.3, 4). 
Relembramos que a partir do Decreto-Lei nº6/2001, o Currículo representava as 
competências essenciais que os alunos deviam desenvolver ao longo da escolaridade 
básica, por ciclo, através de um conjunto de experiências de aprendizagem diversificadas. 
Assumia-se uma perspetiva de educação orientada para a formação global do aluno, 
atendendo às várias dimensões do saber (Apêndice 5). Daí que a Educação para a 
Cidadania fosse transversal a todo o plano de organização curricular, podendo ser 
privilegiadamente explorada nas áreas curriculares não disciplinares. A este propósito, 
Alegria (2002) chamava a atenção para as áreas curriculares não disciplinares serem 
insuficientes para o desenvolvimento de valores e atitudes, nomeadamente a Formação 
Cívica, já que os professores se movimentavam numa lógica disciplinar e sem informação 
concreta sobre a operacionalização destas áreas “transversais” ao currículo. 
Como previa o Currículo Nacional (ME/DEB, 2001), as competências como “saber 
em ação ou em uso” subentendiam o desenvolvimento de ferramentas que dotassem os 
alunos de capacidades de interpretação e resolução de tarefas ou situações, numa 
concepção dinâmica de ensino-aprendizagem. Com este enquadramento legal, as 
competências substituíram os objetivos como “referências nacionais”, cabendo aos 
professores a interpretação e a adequação destas orientações à sua disciplina e ao contexto 
de aprendizagem onde intervinham (ibidem). Por isso a aprendizagem da Geografia, ao 
longo do EB, devia fomentar a aquisição de um conjunto de competências que 
transformassem os jovens em cidadãos geograficamente competentes. Na mesma linha de 
pensamento, as Orientações Curriculares frisam que a educação geográfica ultrapassa 
largamente a memorização e a localização de factos geográficos, e incide sobre aplicação 
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adequada dos seus conceitos para que se torne possível “saber pensar o espaço e ser capaz 
de atuar no meio” (ME/DEB, 2002). Nesta concordância sugere-se que “a gestão do 
currículo deve incidir mais nos aspetos interpretativos das diversas experiências educativas 
do que nos aspetos descritivos dos conteúdos programáticos” (ibidem, p. 9). Ao escutarmos 
os docentes de Geografia constatamos que não se concebe o currículo como um conjunto 
de aprendizagens e competências a desenvolver durante o EB, por intermédio de conteúdos 
organizados de forma flexível, suscetiveis de gerar experiências educativas, 
contextualizadas e realmente formativas.  
Noutra perspetiva, em Geografia o que se verifica é uma mudança formal de 
denominação, cíclica, mas que não interfere na principal substância dos programas, os 
conteúdos curriculares ou conhecimentos. Assim, um (a) Professor(a) recorda que: 
No básico de uma maneira geral aa… tem sido muito semelhante ao longo dos anos. O que 
vai variando é a nomenclatura nomeadamente objetivos, depois competências, depois 
metas, depois há objetivos outra vez. O conteúdo propriamente sofre, tem sofrido poucas 
alterações. Pronto posso-me remeter ao início da minha atividade dee… docente que 
poderia ter um ou outro conteúdo mais aa… espacial, da posição da terra no sistema solar 
que desapareceu da Geografia. Mas, de uma maneira geral as coisas mantém-se, com 
diferentes arranjos, não é? (C3-I3-G2 p.3) 
E completa que - Acho, acho, acho que sinceramente… é muito floreado (Enfatiza), é 
muito floreado (Enfatiza)…! (C3-I3-G2 p.17), deixando entrever o fosso entre o prescrito e 
a realidade. Acentuando que o que diverge é a nomenclatura, outro(a) Professor(a) 
identifica a Reorganização Curricular com - 
Não, houve uma alteração aa…inicialmente aa…houve uma reorganização digamos assim 
basicamente aa…dos conteúdos (…) Só que na planificação se calhar não estava escrito 
DAQUELA FORMA, não é, porque nós trabalhávamos mais para a compe… numa 
terminologia diferente e com um conceito diferente que é o das competências. (C3-I3-G4 
pp.3, 12)  
- reportando-se à introdução das Metas Curriculares e manifestando um enviesamento 
entre o que se planifica e o que se faz na prática pedagógica, sem consequências mais 
relevantes na organização dos processos formativos. Conquanto, este(a) docente 
apresentou dificuldades em apontar eventuais mudanças nos programas de Geografia, uma 
vez que Não é assim pronto como eu, eu trabalhei sempre com aa… portanto com este 
programa com ele, sinceramente se já trabalhei com outro não me recordo (C3-I4-G4 
p.3),  e  (…) mas aa…não tenho notado assim grandes alterações nos últimos anos (C3-I3-
G4 p.4), demostrando desconhecimento da realidade socio-histórica onde se forja o 
currículo. Quanto às representações dos professores de História, ressalta das 
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comunicações, de forma preponderante, uma pretensa “estabilidade” no Programa de 
História, mantendo-se sem alterações desde a década de noventa até à atualidade:  
Hum…não, acho que não. Acho que se mantém bastante, bastante estáveis (C3-I6-H1, p.4); 
Não, não tenho reparado em alterações relevantes, não… (…) Não, não. O programa de 
História é muito estável! Muito estável também porque não é uma coisa suscetível de 
avanços científicos como as outras atividades científicas, não é, portanto é uma coisa já 
mais estabilizada (C3-I6-H3 p.4); É normal. Eu não vou, eu não vou pegar todos os anos 
no, no programa porque é o mesmo! Já o conheço de cor, tem sido sempre o mesmo, não 
tem havido alteração. (…) Eu acho que sim, que é igual. A mesma coisa (C3-I6-H4 pp.4,6). 
 
Pelo acima exposto, induzimos que há um desconhecimento destes docentes do 
“Currículo Nacional: Competências Essenciais”, na parte atinente às “Competências 
Específicas – História”, e de todo o processo político que lhe esteve associado (Decreto-
Lei nº6/2001). Como expusemos na análise documental, este documento serve de 
complementação ao programa vigente, articulando-o com os restantes ciclos, e facilitando 
a gestão curricular com base em competências e em experiências de aprendizagem 
(ME/DEB, 2001). Também deixamos vislumbrar aquando do seu tratamento, que ambos os 
documentos têm pontos de conexão nos eixos mais estruturantes, ou seja, na coerência 
entre objetivos gerais e competências enunciadas. Esta posição não coincide com as 
apreciações tomadas por Mouraz e Leite (2013), quando consideram que Programa e 
Currículo Nacional divergem politicamente e teoricamente, relegando-se para o primeiro 
uma dimensão sobretudo teórica (o que conhecer) e para o segundo uma perspetiva focada 
em competências essenciais (saber como conhecer). Segundo as autoras, só a última 
publicação requer ligação entre escola e vida dos alunos, incentivando processos de 
transferência e de contextualização. Discordando desta interpretação, com a necessária 
ressalva das diferenças temporais e políticas que estiveram na génese de ambos os 
documentos, as autoras parecem apoiar a sua apreciação no II volume do Programa de 
História (ME/DEB, 1991) ao darem relevo a um plano diacrónico sequencial de conteúdos 
que deve orientar o processo de ensino-aprendizagem, e que sabemos constituir uma 
sugestão de desenvolvimento curricular, sem caráter prescritivo. Em sentido contrário, 
observamos que o Currículo Nacional reforça as grandes linhas de orientação do Programa 
de História, e por sua vez da LBSE (Apêndice 2), no âmbito das finalidades (capacidades 
de desenvolver um conjunto de saberes associados à autonomia e de intervir na realidade 
envolvente), das metodologias (participação ativa do aluno no processo de ensino-
aprendizagem e preocupação com processos de interpretação e confronto da narrativa 
histórica através de experiências de aprendizagem variegadas) e da avaliação (mormente 
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reguladora, de características formativas e promotora do sucesso das aprendizagens). No 
que diz respeito aos conteúdos, apesar da supressão e da recomendação de uma abordagem 
menos aprofundada, manteve-se a estrutura patente no Programa. Salientou-se, contudo, a 
necessidade de uma gestão flexível e menos prescritiva, em conivência com a 
racionalização da carga letiva ordenada pelo Decreto-Lei nº6/2001 (Apêndice 5). Importa 
acrescentar, que a elaboração das competências específicas seguiu de muito perto o 
anterior plano de objetivos gerais (Anexo I), porquanto se pensou desde o início articular e 
conceder unidade aos programas da disciplina de História, no pressuposto de alcançar uma 
melhor gestão curricular ao longo do EB (ME/DEB, 2001). No 3ºciclo, caso em estudo, é 
evidente a complementaridade entre os documentos supracitados, não fazendo sentido falar 
de ruturas ou orientações divergentes no que compete às publicações oficiais.  
No decorrer da entrevista um dos Professores viu-se na necessidade de exprimir um 
hipotético alargamento de conhecimentos ao Programa atual: As alterações que poderão 
eventualmente ser acrescidas é na parte final, uma vez que a História tem épocas cada vez 
mais recentes, não é? Aí é que poderá haver um outro autor com um retoque na parte 
final. (C3-I5-H3 p.4). Ainda no domínio dos conteúdos, mas alegando diminuição e 
“superficialidade” dos que são habitualmente lecionados, um(a) Professor(a) revelou-nos 
que: 
Sim tem havido algumas, não muitas, mas tem havido… (…) Ah pronto! Desde que estou a 
lecionar a minha disciplina o grande problema é que cada vez dá-se menos, os conteúdos 
cada vez são mais superficiais aa…dá-se tudo de forma muito, muito, muito superficial e o 
que acontece é que… (…) Portanto não, as coisas são muito, muito básicas. (C3-I5-H2 p.4)  
 
Apesar das distintas perspetivas, nas duas situações são apontadas mudanças nos conteúdos 
dos Programas de História, e simultaneamente descortinam-se que os dois Professores se 
referem aos manuais escolares, dando-nos informações de como é pensada e como tem 
origem a sua prática.   
Deste conjunto de considerações, e sabendo que o “Currículo Nacional: 
Competências Essenciais” é revogado pelo Decreto-Lei nº 139/2012 (Apêndice 13), 
consideramos que os docentes de Geografia e História, em estudo, percecionam os 
programas ou orientações curriculares como um conjunto de conteúdos. Para estes 
profissionais têm ocorrido algumas transformações, ao nível da aparência e da organização 
de conteúdos, em detrimento de mudanças mais profundas associadas à concepção e 
desenvolvimento do currículo, e por sua vez, da educação. Se bem que haja algumas 
referências aos principais marcos na gestão e organização do currículo, sobretudo à 
Reforma Curricular, como processos abrangentes com repercussões nas metodologias, na 
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avaliação e na emergência de áreas curriculares não disciplinares, os Professores são 
incapazes de se assumir como agentes de desenvolvimento do currículo nacional e 
constituírem-se como construtores de projetos educativos (programação e planificação). 
Tanto o Programa de História - em articulação com o Currículo Nacional que esteve 
em vigor até 2012 - como as Orientações Curriculares de Geografia, só podiam ser 
compreendidos se devidamente contextualizados em projetos elaborados pela Escola e com 
a participação da comunidade educativa e portanto, para si, significativos e geradores de 
aprendizagens. Sendo a docência uma atividade sobretudo prática aventamos que as 
práticas pedagógicas destes professores se tem mantido sem alterações significativas, 
independentemente das enunciações das orientações oficiais. Acresce que o principal 
elemento de referência para a organização do processo ensino-aprendizagem, mais 
explícito na disciplina de História, são os manuais escolares. Como menciona Zabalza 
(1992), esta aplicação mecânica, neste caso dos programas por intermédio de auxiliares, 
“implica um corpo docente passivo a nível curricular e indicia um tipo de escola 
estandardizada, reprodutora, isolada do seu contexto” (p. 12), opondo-se por conseguinte, 
ao professor configurador e investigador de currículo tão propalado pela Reorganização 
Curricular (Leite, 2003).  
Face ao descrito, observamos que estes professores têm uma concepção técnica de 
Currículo, mas no sentido clássico de produto ou sumula de exigências académicas. Como 
elencamos na parte teórica, esta perspetiva suporta-se numa racionalidade académica que 
privilegia uma estrutura organizada de conhecimentos disciplinares, cuja aquisição pelos 
alunos depende da transmissão e controlo que o professor exerce sobre o processo de 
ensino (Gimeno Sacristán, 1998; Leite, 2002; Pacheco, 1996). Nesta conformidade 
confere-se importância, em termos de avaliação e subsequente êxito educativo, aos 
processos de memorização e de reprodução do corpo de saberes presentes nos livros de 
texto e no que o professor expõe para esse fim. Há uma separação entre quem planifica 
(Administração, Ministério) e quem executa (Professor funcionário), assente numa relação 
hierárquica entre teoria e prática, entre plano prescrito e prática docente, mas cujo 
distanciamento é bastante sintomático. De facto, os programas são encarados como planos 
centrados em conteúdos, previamente elaborados, a serem cumpridos de forma uniforme 




1.3. As mudanças curriculares têm implicações na prática docente?  
Prosseguindo com as representações sobre currículo prescrito, e tendo ocorrido uma 
revisão do Currículo Nacional - Despacho nº5306/2012 - com o intuito de “elevar os 
padrões de desempenho dos alunos em Portugal” era oportuno confrontar os Professores 
com esta nova realidade curricular que se estava a desenhar (Apêndice 12). O nosso 
objetivo era continuar a perceber e analisar as diferenças entre o discurso educativo oficial 
e a prática pedagógica (iii). 
Sumariamente convém mencionar que o Decreto-Lei nº6/2001 foi alvo de alterações 
ao longo do tempo, relativas à introdução das TIC, às disposições e orientações da 
avaliação e ao alargamento da escolaridade obrigatória (Apêndices 6, 7, 8, 9 e 10). 
Prenunciando uma alteração curricular mais significativa, o Decreto-Lei nº94/2011 
procedeu a uma primeira transformação na estrutura curricular existente, incidindo, entre 
outros aspetos, na “dispersão curricular” – supressão das áreas curriculares não 
disciplinares, com exceção da Formação Cívica (Apêndice 11). Por conseguinte, o 
Despacho nº5306/2012 extinguiu o “Currículo Nacional: Competências Essenciais” como 
principal referência curricular do EB, e com ele, todos os instrumentos de apoio ao 
desenvolvimento curricular e à autonomia de cada escola, ou seja, as Metas de 
Aprendizagem (Apêndice 12). Como explicitamos na análise documental, as Metas de 
Aprendizagem enquadravam-se na “Estratégia Global de Desenvolvimento do Currículo 
Nacional” em função da necessária interligação entre EB e ES (Lei nº 85/2009, Apêndice 
10) e das alterações decorrentes da Reorganização Curricular (ME/DGIDC, 2010). Com 
objetivo de clarificar e operacionalizar as aprendizagens e competências a serem 
desenvolvidas pelos alunos, patentes nos documentos oficiais vigentes, foram elaborados 
estes referenciais de desempenho por disciplina ou área disciplinar. Consistiam assim num 
“referencial comum de resultados”, de caráter facultativo e de complemento prático ao 
trabalho do professor, assegurando a efetiva mobilização de saberes pelos alunos (ibidem). 
Em substituição deste projeto, advogando um “Currículo Nacional” assente em padrões de 
rigor e coerente com o trabalho efetuado nas escolas, introduziram-se “documentos 
clarificadores” – as Metas Curriculares - privilegiando para esse fim a aquisição de 
conhecimentos e capacidades essenciais nas disciplinas (Apêndice 12).  
Foi com base neste contexto legal que abordamos inicialmente os Professores com o 
Projeto Metas de Aprendizagem. Ouvindo as suas apreciações, denotamos um 
desconhecimento generalizado deste documento, imediatamente associado às Metas 
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Curriculares (Anexo V, C4-I1), com exceção de um(a) Professor(a) de História que nos 
transmitiu: Vai-se falando de metas de aprendizagem, isto é, em termos de atingir 
determinadas metas… (…) Nu…nú…números portanto! Sétimo ano… (…) A escola está 
interessada em atingir objetivos, mas em termos de sucesso, isto é propormo-nos metas de 
sucesso (C4-I1-H1 p.14). Por uma questão de entendimento mútuo e de clareza com os 
nossos entrevistados, demos indicações mais específicas sobre este instrumento curricular. 
As reações mostradas pelos Professores confirmaram as nossas primeiras ilações, já que: 
Não. Essas não vi. Vi só da disciplina (C4-I1-G2 p.7); Sim… (…) Hum… (…) Ah, então 
se calhar não estou…pois, é. Se calhar já me passou pelas mãos e agora não estou a ver 
(C4-I1-H1 p.14); (Silêncio) (…) Metas de aprendizagem? Sim. (…) Olhe aa…agora, eu 
acho que não! Não sei, olhe confesso! (C4-I1-G3 p.11); Até porque é como eu digo: metas 
curriculares e metas de aprendizagem tudo tem que se intersectar algures, não é, tem que 
convergir algures. (C4-I1-H3 p.11); (Breve silêncio) Projeto metas de aprendizagem…(…) 
Não, não consultei. Não te posso dizer, não consul… (…) Sinceramente, sinceramente, 
não! (Enfatiza) (C4-I1-G4 p.14) 
Destes testemunhos, inferimos que os Professores não conseguem situar 
temporalmente e concetualmente as Metas de Aprendizagem, em concordância com o 
significado que atribuíam à Reorganização Curricular e às repercussões na sua própria 
prática. Quanto às Metas Curriculares
34
, alguns docentes apresentaram constrangimento 
em tomar uma posição ou apresentar uma perspetiva profissional do documento, mesmo 
sendo uma prescrição de carácter obrigatório, visto que: 
(Suspira) Não me vou pronunciar (Risos)… (…) Por se tratar da área docente, acho que 
sim. Mas não, não, não me posso pronunciar, mais nada! Não estou, não estou à vontade 
para isso. (C4-I2- G1 p.23); Não, não, não consultei nada das metas do básico porque já 
estou, não dou básico há muitos anos. (C4-I2-H3 p.10); Vamos reunir, ainda vamos reunir, 
fazer uma série de reuniões, não é uma coisa nova que anda para aí agora? Pronto, ainda 
num, ainda num… (…) Não, não, não. Nem consultar, nem consultar, nem discutir, nem 
nada portanto não posso, não, não posso responder a isso. (C4-I2-H4 p.25) 
Noutra ocasião, demonstram alguma dificuldade em precisar o ciclo e o ano letivo com o 
qual já contactaram, ou respondem de forma lacónica, demonstrando um conhecimento 
pouco aprofundado e uma incapacidade de refletir para formularem uma opinião própria 
(Anexo V, C4-I2). Ao mesmo tempo que evidenciam uma noção imprecisa e vaga deste 
documento, deixam transparecer que efetuaram um parecer conjunto no âmbito dos grupos 
                                                          
34
 Ainda não estavam em vigor quando realizamos estas entrevistas (fevereiro e março do ano de 
2014), mas já tinham sido publicados as versões definitivas no 3ºciclo do EB para ambas as 
disciplinas. No início do ano letivo de 2014/2015, passariam a ser utilizadas como principal 
documento de referência curricular, segundo o Despacho nº15971/2012, de 14 de dezembro 
(Apêndice 15). 
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disciplinares de Geografia e História, mas não se sentem à vontade para o convocarem para 
a conversa: 
Exatamente. Tivemos que dar um parecer relativo, tivemos quer dizer, o grupo emitiu um 
parecer sobre as metas… (…) Não, não fizemos muitíssimo mais. A (Responsável pelo 
Grupo Disciplinar) depois estará, estará mais bem documentada, nós fizemos um 
documento para enviar…. (C4-I2-G1 p.24); Eu vou ser sincera, eu acho que o meu grupo 
que fez, mas houve uma reunião que eu não estive cá… E eu não já, e eu e acho que foi 
nessa que se tratou disso. Mas acho que se fez alguma coisa! (C4-I2-G2 p.12); (Em surdina 
pede para não ser questionada sobre este assunto) Olhe que é assim aa…aa…sei lá o que é, 
o que é que dissemos… É um bocado preocupado com, com isso, a preo… foi a nossa 
preocupação, olhe eu confesso que pedi e tivemos a ver essas, essas… (C4-I2-G3 pp.14, 
15); Falou-se sobre isso mas não se esteve a esmiuçar as, quais eram as metas, porque eu 
não sei exatamente quais são as metas, eu li apenas, mas não (Ruído) … (C4-I2 - H3 p.11). 
Em todo o caso, três Professores que se debruçaram, mais pormenorizadamente sobre as 
Metas Curriculares apontaram caraterísticas como - É, é um projeto muito ambicioso, 
completamente desajustado da realidade de sala de aula. Completamente! Ambicioso, 
ambicioso… (C4-I3-G2 p.7) -, com a agravante do número de alunos por turma e a 
distribuição da carga letiva, que à frente observaremos mais detalhadamente - É irrealista, 
não vale a pena. Ai… ainda por cima com turmas tão grandes! Se as turmas tivessem 
dezoito, vinte meninos, se calhar até conseguíamos, mesmo com o pouco tempo que temos. 
(C4-I3-H2 p.10). Nestas condições, antevê-se dificuldades na concretização destas 
diretrizes, uma vez que: 
Precisávamos de formação a esse nível ou mais indicações mais precisas como 
operacionalizar (Enfatiza) as metas, talvez, não sei. Não sei, só depois no terreno é que 
também vamos começar a ver as dificuldades… (C4-I3-G2 p.16); É. E a gente é que tenta, 
a gente tenta, sim senhora! E acho que pelo menos eu da minha parte estou sempre aberta 
ao que é novo, porque acho que sim que até é bom haver coisas novas para a gente fazer 
diferente, porque assim é que se evolui, se não é uma chatice, mas há coisas que é 
impensável! (C4-I3-H2 p.14) 
Por um lado, estes Professores vêem-se como executores de currículo relegando para 
a Administração as indicações sobre a melhor forma de concretizarem o processo de 
ensino-aprendizagem, embora ressalvem que é na prática que o currículo se realiza - A 
opinião dá-me ideia que depois nós não podemos articular ali muito, nem … O programa. 
Eu penso que sim. Mas só quando me vir no terreno é que…quando aplicar, quando 
aplicar é que poderei ter de facto aa… essa certeza, ou não (C4-I3-G3 pp.11, 12). Por 
outro lado, reforçam o desfasamento entre intenções (teoria) e realidade (prática), numa 
lógica de aplicação - Oh… (Risos). (…) Não, não! (Enfatiza) Eu acho giro porque é a… 
tudo é obrigatório, mas, mas em termos de operacionalização toda a gente sabe, é tudo 
obrigatório: operacionaliza-se para aí vinte por cento… (Risos) (C4-I3-H2 p.15). Ainda 
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neste contexto, emerge uma especial preocupação com os conteúdos, porque de facto é 
fulcral na atividade destes profissionais: 
O que eu acho é que nós vamos poder articular muito pouco os, os conteúdos. Porque vão 
ter que ser dados passo a passo, não é, pelo menos É A IDEIA QUE ME PARECE! 
Enquanto e a GEOGRAFIA VAI FICAR AÍ MUITO PENALIZADA, porque a 
Geografiaaa… Presta-se a esses, a esses relacionamentos todos (…). (C4-I3-G3 p.13)  
Numa perspetiva completamente oposta ao enunciado, um(a) docente de História 
está convencido(a) de que:  
Não parecem-me... Não parecem-me pertinentes a maior parte das… (…) Tenho confiança 
que sim, tenho confiança que sim! Porquê? Não propriamente por causa das metas, mas 
porque tenho assistido (…) aa…aa…pronto aa…acho que vejo, vejo que os … que as 
pessoas saem da Faculdade já com outra visão do ensino! Não passa pela cabeça agora, por 
exemplo, que chegue aqui (…) e que diga assim: muito bem eu vou dar uma aula e o que é 
que eu vou fazer? Vou abrir o livro, vou apenas aa… ler o livro em voz alta com os alunos 
e vou sublinhar apenas o que interessa e depois fechamos o livro e estudamos da página tal 
à tal. Isso é importante sem dúvida, mas… (C4-I3- H1 pp.10,11) 
Constata-se o papel determinante do Professor para a interpretação e o desenvolvimento do 
currículo, mas associado à formação e à modernização das práticas de ensino que os 
profissionais recém-formados parecem estar guarnecidos. Esta visão contrasta fortemente 
com as práticas existentes na escola e com a incapacidade deste(a) docente aprender em 
ação, (auto)formando-se com as experiências profissionais (Nóvoa, 2002). Porém, numa 
observação mais cuidadosa das Metas Curriculares é colocada em questão a sua 
pertinência, visto que: 
Aparentemente centra-se mais no saber, não é, do que no saber fazer, porque realmente são 
metas, é preciso saber isto e aquilo. Aa… mas tenho pena se se deixar cair a parte das 
competências, porque é fundamental em História (…) aquelas chamadas competências 
foram tão debatidas, tão polémicas, são importantes… (C4-I3-H1 p.11); É se calhar mais 
uma forma de, dee estandardizar digamos assim aa…aquilo que os alunos do terceiro ciclo 
a nível nacional têm, devem ou têm que saber, mas sinceramente não vejo aa…que isso 
constitua uma grande mais-valia quer para a aprendizagem dos alunos, quer para o seu 
desenvolvimento, quer para a minha prática letiva. Não vejo grandes (Ruído) … (C4-I3-G4 
p.13) 
Para além da alusão aos saberes temáticos ou conteúdos cognitivos, os docentes 
supracitados caracterizam este documento como um retorno à pedagogia por objetivos: 
As metas parece-me um bocadinho que, que andamos sempre aa…a regressar ou à procura 
no fundo não sei se é do el dorado, se é que será na educação mas, mas procu…mas no 
fundo parece-me que regressamos aa…àqueles objetivos que, que já indicávamos aos 
alunos! (C4-I3-H1 p.10); Não…não, eu sinceramente aa…acho que a questão das metas e, 
e depois portanto as metas acho que não vou dizer nenhuma asneira, acho que está mais 
focalizada em objetivos concretos, específicos. (C4-I3-G4 p.11) 
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De acordo com o Despacho nº5306/2012, as Metas Curriculares designam os 
conteúdos que são fundamentais para o ensino segundo uma hierarquia decidida pela 
Administração Central, consistindo num conjunto de conhecimentos e de capacidades a 
serem adquiridos pelos alunos, concretizáveis mediante descritores ou padrões de 
desempenho comportamentais (Apêndice 12). Neste sentido, são assumidas como 
“referência fundamental no ensino” suplantando, se necessário, os Programas ou 
Orientações Curriculares. Em concordância com a análise documental que efetuamos neste 
trabalho, as Metas Curriculares de Geografia e de História são documentos prescritivos 
fechados que se apresentam sob a forma de uma lista preparada a ser consumida 
(resultados), sem grande margem de manobra para reflexões e situações de aprendizagem 
que promovam raciocínios mais elaborados. De facto, são objetivos específicos ou 
concretos que concedem especial atenção à aquisição de conteúdos de natureza cognitiva, 
expressos num número vasto de indicadores cuja obtenção e assimilação pelos alunos nem 
sempre é linear, pelas suas características pessoais e pelos condicionalismos dos saberes 
disciplinares. Não é admirar que os Professores estivessem hesitantes e duvidosos quanto à 
sua operacionalização, invocando a extensão do documento face à carga letiva disponível e 
ao número elevado de alunos nas salas de aula (Anexo V, C6-I10). Não obstante, nestes 
discursos está ausente qualquer referência ao papel do professor nesta configuração 
curricular, sendo a pretensa “objetividade” bem recebida por um(a) Professor(a) de 
História: 
As, acho que sim. Aa…aliás agora este Ministério dá, dá mais, põe tudo mais escrito, com 
regras mais claras, mais precisas. O outro era muito confuso… Era tudo muito no ar, tudo 
muito geral! Este acho que precisa as coisas! Nisso acho que é bom. Pelo menos 
aa…sabemos mais o que do lado de lá querem de nós, não é… (C4-I3-H2 p.13) 
Relembramos que as Metas Curriculares foram elaboradas no sentido de facilitar o 
ensino, e como tal, conferir objetividade ao que se pretende atingir, centrando os 
Professores naquilo que é considerado fundamental – conhecimentos e capacidades 
essenciais (Despacho nº5306/2012, Apêndice 12). Sobressai contudo das transcrições uma 
distância que se interpõe entre a planificação e o que se concretiza, desligando o campo das 
intenções da realidade educativa. A fundamentar esta posição está a perceção dos 
Professores atinente às implicações deste documento no seu quotidiano, à semelhança de 
outros documentos oficiais: 
Pronto! É um bocadinho mais outra des…desculpe a expressão: mais uma onda, nova onda 
de no… nomenclatura é… É os OBJETIVOS, competências e agora metas! DAQUI a dez 
anos volta-se a objetivos… (C4-I4-G2 p.16); Sim, não me parece que vá alterar grande 
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coisa. No fundo são, são referências, são orientações que temos. Não me parece que vá 
causar um grande transtorno ou distúrbio, também se vai melhorar muito, nós já nos 
regíamos por matrizes, por competências, no fundo chamemos-lhes aquilo que quisermos, 
eles têm que… (C4-I4-H1 p.10); Portanto agora também há no sétimo, no oitavo ano já 
estão em vigor também as metas curriculares, não é… Pronto aa…que é ligeiramente 
diferente do programa que existia. (…) Mas depois até nos próprios, nas fichas de trabalho, 
nas fichas formativas, nos testes escritos nós acabávamos muitas vezes por aa…questionar 
os alunos aa… sobre determinadas aa… conteúdos, não é, e se formos a ver isso estava 
muito em consonância com aquilo que agora se afirma de metas curriculares, digamos 
assim. (…) (C4-I4-G4 pp.11, 14).  
Destas observações, inferimos que as práticas dos Professores se vão mantendo 
semelhantes ou sem alterações significativas ao longo do tempo, pelo que a introdução das 
Metas Curriculares de Geografia e de História, não são condicionantes e estruturantes para 
a ação docente. Dando seguimento ao anteriormente proferido, um dos Professores de 
Geografia explicita que:  
Não, na prática não vai trazer grandes obrigações, excetuando o caso em que aa…há 
realmente uma alteração nos conteúdos, ok? (…) Digamos que esse a… e claro que aí vai a 
partir do momento em que aquilo fique definitivo e seja para implementar claro que vai 
obrigar a, a fazer reajustamentos, a incluir isso no, na planificação, na minha prática letiva. 
Mas de resto sinceramente na minha metodologia do trabalho… (C4-I4-G4 p.12) 
Opondo-se a esta linha de pensamento, um(a) docente da mesma disciplina arrisca 
mencionar, que para além dos conteúdos, há que pensar mais afincadamente nas 
metodologias a desenvolver de ora em diante com os alunos conseguindo entrever que as 
características da prescrição exigem outra atenção: E pareceu-me que pronto estamos um 
bocadinho preocupados porque isto vai ser assim alguma revolução na forma, nas 
metodologias e nas estratégias aa… a trabalhar. (C4-I4-G3 p.15). 
Apesar da maioria dos docentes suprarreferidos, confirmarem que se trata de uma 
mudança formal, a organização e construção do atual “Currículo Nacional” ultrapassa as 
noções de cumprimento de um programa centrado em conteúdos. Pelo que temos vindo a 
mostrar, estes documentos enquadram-se numa concepção técnica de currículo, ou seja, 
são planos estruturados em objetivos que enunciam os conteúdos a adquirir, prescrevendo 
e controlando a ação docente pela definição prévia de processos e resultados, suscetiveis de 
generalizar, sem atender aos contextos experienciais (Correia, 2015; Leite, 2002, 2003; 
Pacheco, 1996). Em concordância com o descrito atrás, à revisão do “Currículo Nacional” 
sucede-se a publicação do Decreto-lei nº139/2012 que institui alterações na organização e 
na gestão dos currículos dos EB e ES, anulando por conseguinte o Decreto-Lei nº6/2001. O 
currículo passa a ser identificado como conjunto de conteúdos e objetivos que se exprimem 
em planos de estudo, em substituição das competências e das aprendizagens com base em 
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projetos a desenvolver com os alunos. Esta revisão da estrutura curricular implicou ainda 
uma alteração dos planos curriculares (Apêndice 13), assistindo-se no 3º ciclo à 
sobrevalorização de algumas disciplinas curriculares em termos de carga letiva (como a 
História e a Geografia), e consequente extinção do que restava das áreas curriculares não 
disciplinares e das atividades de enriquecimento curricular (sujeitas a opção da Escola). 
Nesta assunção, justifica-se um aumento da autonomia da escola através da oferta de 
disciplinas, bem como a garantia de ofertas complementares, embora com redução da carga 
letiva para sua gestão. Em síntese, as transformações mais prementes concretizam-se, 
como já explicitamos, no entendimento de currículo, na distribuição da carga letiva e na 
definição da avaliação, assuntos que analisaremos com mais pormenor à frente (Apêndice 
13).  
Resumindo, este normativo valoriza a educação como atividade tecnológico-
científica onde é possível definir “cultura de rigor e de excelência” de forma 
completamente centralizada, sem a participação e o envolvimento dos seus destinatários. 
Arbitrariamente são estipulados saberes mensuráveis em desempenhos comportamentais, 
ignorando as outras dimensões do desenvolvimento humano (afetivo, social, moral, etc.). 
Esta orientação é completamente avessa à gestão local do currículo e à ideia de um projeto 
de formação que é suficientemente flexível para ser completado pelos seus atores. Há uma 
concepção estática de currículo, que delimita conteúdos, organização e formas de trabalhar, 
segundo um padrão centralmente definido (Correia, 2015; Roldão, 1999). Perante este 
quadro institucional, os Professores não encontram uma situação conflituosa com a sua 
prática pedagógica, estando até em consonância com as novas diretrizes curriculares. 
Mesmo não assumindo os programas como referenciais fundamentais, e não se revendo 
como protagonistas nos processos de escolha e decisão curriculares - agentes curriculares - 
desenvolvem interpretações mais ou menos adulteradas e difusas do que estava previsto 
formalmente, assumindo-se como mediadores curriculares cuja atuação não é neutra no 
processo de ensino-aprendizagem (Leite, 2003). Assim, numa ótica de salientar as 
principais transformações na sua prática, um(a) Professor(a) de Geografia narra-nos como 
tem sido a sua experiência desde que começou a lecionar: 
Portanto eu inicio nos fins dos anos oitenta e portanto ao longo de noventa vou notando 
realmente uma MAIOR preocupação que a escola tem que ser o divertimento e os meninos 
não podem ser massacrados (enfatiza) com conteúdos porque ficam traumatizados. E 
portanto tem que se utilizar estratégias agradáveis: a banda desenhada, o joguinho, 
etecetera ee vai-se desresponsabilizando, não sei se já estou a fugir um bocadinho ao que 
queres perguntar… Vai-se desresponsabilizando porque a escola não é trabalho, a escola 
tem que ser também entretenimento para não traumatizar. (C5-I5-G2 p.5) 
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De acordo com esta perceção, a partir da Reforma Curricular a escola dos conteúdos deu 
azo à escola das atividades - Mas noto que a grande preocupação era como ensinar 
aa…clima, como ensinar as cidades, tudo com através de estratégias aa… levianas 
(Enfatiza), entre aspas, percebes? (C5-I1-G2 p.6) -, porque o Ministério da Educação era 
atravessado por esta corrente: Sim, sim foi, mas sobretudo as grandes estratégias do 
Ministério da Educação, não é? Não vamos só responsabilizar o programa em si, não é… 
O currículo! É um bocadinho a ideologia política, não é? (…) A ideologia educativa… 
exatamente. (C5-I1-G2 p.6). 
No que concerne este limite temporal, Fernandes (2005) reconhece 
complementaridades e continuidades entre a Reforma e a Reorganização Curriculares, 
mais acentuadas em algumas dimensões do que noutras, no âmbito da ideologia político-
educativa (descentralização educativa, autonomia das escolas), da concepção de educação 
(educação para todos, formação global do aluno) e de escola (escola promotora do sucesso, 
gestão local do currículo). Embora se consolide a noção de avaliação como promotora do 
sucesso educativo e o diálogo entre disciplinas, a Reforma resulta das disposições da 
LBSE, que asseguravam no EB uma formação de base para todos, e a Reorganização 
Curricular da necessidade de garantir efetivamente uma escola onde todos pudessem 
desenvolver aprendizagens estruturantes. Pela análise que efetuamos aos normativos 
legais, as diferenças de organização e desenvolvimento curriculares entre a Reforma e a 
Reorganização Curricular, traduzem-se na passagem de objetivos gerais e específicos para 
competências essenciais a desenvolver por ciclo de escolaridade, com tudo o que isso 
provocou nas noções de professor, aluno e na introdução de algumas inovações (Apêndices 
3 e 5). Enquanto a primeira incidiu em aspetos organizacionais do Sistema Educativo e na 
necessidade de cumprir os objetivos de ensino, a segunda focalizava o papel ativo do aluno 
na sua própria formação, em termos de participação nas experiências educativas, regulação 
das suas aprendizagens e co-elaboração dos critérios sobre os quais devia incorrer a 
avaliação (Fernandes, 2005). De forma semelhante, Alegria (2002) identifica os anos 
noventa como a passagem da escola centrada no ensino para a da aprendizagem e para o 
desenvolvimento de tarefas que, no limiar do século XXI, se deviam tornar em 
competências transferíveis a outros contextos. Este período fica ainda caracterizado, no 
discurso do(a) docente entrevistada por Dava-se muita importância à competência e pouco 
ao conteúdo, na minha perspetiva. Valorizou-se demasiado, sobrevalorizou-se. (C5-I1-G2 
p.13).  
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Como deixamos patente na análise do “Currículo Nacional: Competências 
Essenciais”, as competências exigiam uma inter-relação de conteúdos de natureza distinta 
(conhecimentos, procedimentos e atitudes), sob pena de não se concretizarem como 
saberes em ação para responder às mais diversas situações, dentro ou fora da escola 
(ME/DEB, 2001). Apesar das competências centrarem-se em processos atinentes a 
aprendizagens, mediante a elaboração de experiências educativas diversificadas, o seu 
desenvolvimento não pressuponha a exclusão de conteúdos cognitivos ou conhecimentos, 
aliás essenciais para sua operacionalização. Nas palavras de Benavente (2001), as 
competências não se construíam no vazio, e estavam antes relacionadas com a aquisição e 
mobilização de conhecimentos, numa ótica de aprendizagem ao longo da vida. Sob este 
mesmo olhar, a interpretação e a realização das orientações propostas era encarada como 
responsabilidade dos professores, atendendo ao domínio de saber específico e ao contexto 
de aprendizagem do aluno, esperando-se portanto um papel ativo na configuração do 
currículo (ibidem). Nesta situação entreaberta pela reconstituição de uma dada realidade 
vivida por este(a) Professor(a), é possível constatar que currículo real ficou muito aquém 
dos princípios e orientações da Reorganização Curricular, no que às aprendizagens cruciais 
se reporta e no cumprimento da dimensão social de uma educação de base para todos, 
prevenindo as situações de exclusão e de insucesso escolar, sendo conivente com 
princípios de justiça social (Apêndice 5). Com esta mesma orientação, o “Currículo 
Nacional: Competências Essenciais” permaneceu no plano das intenções, e as 
competências nunca apropriadas ao nível das práticas, pois: 
Eu acho que foi útil no sentido de crescimento profissional Raquel, não propriamente para 
depois para a sala de aula porque depois as competências começaram a ficar relegadas para 
um segundo plano. Portanto apostou-se tanto (Enfatiza), tanto em competências, não é, 
trabalhou-se tanto as… esse, esses instrumentos acho que eram quase como umas, algo que 
se podiiaaa aa…como é que hei-de explicar, a competência era aa…o centro da nossa 
atividade como docente! Apostou-se muito na competência, trabalhou-se a competência 
atai…até à exaustão e depois notou-se que houve um, um grande distanciamento. E afinal 
as pessoas perguntam para quê tanto investimento na competência? A nível do aluno será 
que trouxe benefícios? Não me parece. A nível profissional? Os cursos que frequentei acho 
que foi de crescimento, sem dúvida, de aprendizagem. (C5-I4-G2 p.13) 
Concordando em parte com Alegria (2002), parece-nos que a resistência em 
interiorizar novos princípios não é mais devedora da insuficiente concretização, 
informação e preparação dos docentes, do que das formas de equacionar e de pensar o 
desempenho e função profissionais. Esta postura escuda-se e justifica-se no que é essencial 
aprender na Escola - Porque o essencial muitas vezes fica re…relegado para segundo 
plano. O que é que isto traz de mais-valias para o aluno, para o futuro do aluno, não é? 
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(C5-I4-G2 p.18). A confirmar o que temos vindo a redigir, e perante a nova proposta 
curricular observamos -  
Agora noto! Não é fácil (Enfatiza), mas, não é fácil (Enfatiza) voltar a, voltar a basear-nos 
na escola como uma fonte de conhecimento: estão aqui PRA APRENDER, não está a ser 
fácil, mas noto que estamos a caminhar nesse sentido. Tem que ser esse dia, não é 
(RUÍDO) … (C5-I1-G2 p.6)  
- uma concepção de escola e de educação tradicionais, cuja principal função é a 
transmissão e a aquisição de conteúdos, numa total indiferença pelo desenvolvimento 
global do aluno e pela sua participação nos processos de construção e regulação das 
aprendizagens. Segundo este ponto de vista, numa alusão à disparidade entre propósitos e 
realidade curriculares, que se sustenta numa relação hierárquica entre quem pensa e produz 
significados e quem os aplica e consome, ouvimos:  
Houve aqui variações, não é? Houve aqui variações, mas acho que o trabalho de gabinete 
por vezes está a milhares de quilómetros de distância da realidade, da sala de aula. (C5-I4-
G2 p.17); (Silêncio) (…) Mas eu não estou a perceber muito bem a pergunta, em relação ao 
que eu faço …ou ao que nota? (C5-I4-G3 p.5) Sim, sim, mas isso é sempre! É, mas isso é 
sempre! Os teóricos não, muitas vezes nem sequer trabalharam nas escolas, estão sentados 
lá na secretária e não sabem o que se passa. (…) Não, não. Eles nem sequer têm 
noção…Eles não têm noção nenhuma! Eles vivem no mundo à parte! (Risos) No mundo à 
parte… (C5-I4-H2 p.14) 
Relacionado ainda com as mudanças curriculares, as várias correntes educativas têm 
condicionado o trabalho do professor, que permanece circunscrito à sala de aula e 
burocratizado pelas crescentes exigências profissionais - 
Diferente, o professor estagiário, o professor no início está preocupado. Nós já não 
estamos! Estamos preocupados em dar vazão a, a trabalho burocrático que nos exigem, não 
é, não a preparar aulas. Isso já não, ninguém diz: vou passar uma hora ou duas da minha 
tarde a pensar numa aula interessante! Não se ouve dizer, ninguém faz isso… (C5- I2- G2 
p.20) 
- e que requer progressivamente uma conjugação de esforços, assente num trabalho de 
características coletivas e colaborativas, outrora inexistente ou impensável:  
Pronto aa… uma coisa que eu noto é que está haver um esforço muito maior agora nos 
últimos anos do que no início da minha carreira para se trabalhar a nível de grupo… O 
grupo disciplinar faz um esforço por tentar trabalhar em grupo, por partilhar materiais, por 
tirar dúvidas, isso está-se a fazer. O que no início não havia, não havia nada 
disso…absolutamente nada! (C5-I3-H2 p.6) 
A este propósito, Fernandes (2005) constata que a construção de projetos educativos como 
meio de exercer a autonomia das escolas, desde a Reforma, não tem correspondência em 
intervenções educativas, efetivamente participadas e representativas dos parceiros 
envolvidos, e logo, reveladoras de outra cultura de trabalho entre os professores. Como 
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refere Leite e Fernandes (2010) coexiste nas escolas “individualismo profissional, o factor 
vontade e querer profissional, o factor tempo e a complexidade das tarefas a que têm os 
professores de responder, para além da lógica burocrático-normativa” (p. 202) resultante 
no preenchimento de documentos que observem o prescrito, e que constituem motivos 
mais que suficientes para a desmobilização dos professores face a eventuais inovações. 
Todavia, a realização de projetos curriculares (escola e turma) estava associada a novas 
significações sobre o papel do professor como gestor e decisor do currículo, num coletivo 
pedagógico de uma determinada organização escolar, pelo que não bastava alterar as 
práticas individuais dos docentes para que a mudança educativa sobreviesse (Benavente, 
2001; Nóvoa, 2002).  
Outro fator ou elemento que influencia o trabalho dos Professores é a distribuição da 
carga letiva no EB, recorrentemente abordada aquando das transformações dos 
documentos oficiais. A carga letiva é considerada como manifestamente reduzida para o 
desenvolvimento do Programa e das Orientações Curriculares:  
Nestes últimos tempos, nestes últimos anos outra vez uma nova Reforma e os colegas 
queixam-se porque de facto os conteúdos não se alteraram, não é? E há que os distribuir 
pela, por uma carga horária cada vez mais reduzida. Pronto… e é isso basicamente, não é. 
(C6-I1-G1 p.12); Agora no básico não, completo desajustamento, entre a carga horária e o 
programa. (C6-I1-G2 p.8); E há sempre a questão do tempo na Geografia que nós não 
podemos…esticar nem podemos descurar, não é, porque nós temos cada vez menos tempo 
pa…para lecionar tanto conteúdo e isso aa… preocupa-nos como é lógico. (C6-I1-G3 
p.15); Alterações porque temos cada vez menos horas e o programa mantém-se. (C6-I6-H1 
p.4); Não. Aa…também nos vão tirando cada vez mais horas, não é, e as coisas, pelo 
menos no básico são, são muito más! As, os alunos acabam por muitas vezes não perceber 
as coisas… (C6-I6-H2 p.4); Tem perdido! Tem a História, tem perdido tem aa…tem 
perdido carga horária… (C6-I6-H4 p.8) 
Por intermédio destas transcrições apercebemo-nos que tem ocorrido uma redução da carga 
letiva semanal nas duas disciplinas, que interfere na concretização dos conteúdos dos 
programas. Com base nos normativos observados na análise documental, mais 
propriamente o Decreto-Lei nº286/89, o Decreto-Lei nº 6/2001 e o Decreto-Lei nº 
139/2012, assiste-se à publicação de planos ou desenhos curriculares com consequências 
na carga letiva de História e de Geografia (Apêndices 3, 5 e 13). Ora, o plano curricular do 
Decreto-Lei nº286/89 estabeleceu para as Ciências Humanas e Sociais 800 minutos 
semanais, dos quais 450 minutos foram atribuídos à História (150 minutos por ano de 
escolaridade) e os restantes minutos à Geografia (150 minutos para o sétimo ano e os 
sobrantes para o nono ano). Nas palavras dos Professores de Geografia essa variação foi 
sentida, tanto que (anteriormente) recordam:  
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Eu cheguei a ter básico também numa altura em que nós tínhamos pouquíssimos tempos 
semanais, porque houve uma altura em que a Geografia, isto foi quando eu comecei a 
trabalhar, eu penso que a Geografia no sétimo ano tinha dois tempos, o nono também, e 
acho que era o oitavo que tinha três tempos. E toda a gente considerava isto aa… uma 
carga horária muito inferior à necessária para se abordar os conteúdos que os programas na 
altura aa…portanto eram obrigatórios, … que os programas exigiam. E depois houve 
alterações. Aa…realmente ganhamos carga horária aa… mas neste momento estamos outra 
vez praticamente na mesma, não é? (C6-I2-G1 p.12); Sim, exatamente, Geografia três 
vezes por semana pelo menos, não é? Depois passou para as duas. Para as duas, depois 
tivemos os quarenta e cinco, dois tempos de quarenta e cinco e agora estão dois tempos de 
cinquenta. (C6-I2-G2 p.8) 
Com a Reorganização Curricular, houve uma racionalização da carga letiva que 
alterou a distribuição precedente, organizada em 50 minutos, para períodos de 45 e/ou 90 
minutos, onde se esperava que a Escola interviesse de acordo com a sua realidade 
(Apêndices 3 e 5). As Ciências Humanas e Sociais passaram a dispor, em conjunto, de 630 
minutos de carga letiva semanal o que significou uma diminuição de 170 minutos, em 
comparação com Reforma Curricular. Se considerarmos uma divisão equitativa da carga 
letiva entre as disciplinas, em História ocorreu uma diminuição de 135 minutos, e em 
Geografia verificou-se um decréscimo de 35 minutos, pese o facto de constar como 
disciplina durante todo o 3º ciclo numa lógica de formação global (Apêndice 5). Segundo 
Alegria (2002), um dos objetivos preponderantes da Reorganização Curricular traduziu-se 
na diminuição das horas letivas disciplinares, em prol da menor frequência na escola e da 
diversificação de matérias transversais ao currículo, com perdas significativas nas 
disciplinas de História e Geografia. Noutra posição, Benavente (2001) relaciona a 
organização da carga letiva em períodos de 45 e 90 minutos com outra construção de 
escola e de sala aula, como espaço e momento propícios para o desenvolvimento das 
aprendizagens, conjugando e alternando metodologias expositivas, colaborativas, trabalho 
de grupo, pesquisa, análise e sistematização de saberes.   
Esta partilha dos tempos letivos das disciplinas, bem como a interferência da Escola 
na sua disposição para o desenvolvimento da sua autonomia e para a concretização do 
projeto curricular, nem sempre constitui um processo participado e discutido pelos 
Professores de História e de Geografia -  
Às vezes parece que quando a História por exemplo tem mais peso claramente e não há 
aquele, aquele bom senso por parte das pessoas de fazer uma distribuição equitativa dos 
tempos letivos, quer dizer isso pode aa…jogar contra a Geografia, não é, e o contrário 
também, não é! (C6-I2-G4 p.6); Nós este ano então aqui na escola sofremos, sofremos 
bastante. (…) A Geografia ficou muito prejudicada. (C6-I2-G3 p.15)  
- e que vá de encontro às suas necessidades, nomeadamente na disciplina de Geografia – 
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A carga horária varia de escola para escola, não é, eu por exemplo aa… já trabalhei o 
sétimo ano com noventa mais quarenta e cinco minutos portanto com três tempos digamos 
assim letivos e já trabalhei também só com dois. E nota-se, faz toda a diferença… (…) (C6-
I2-G4 p.5); Neste momento as aulas passaram de quarenta e cinco para cinquenta como 
sabe Raquel, aa…depois o que é que aconteceu? (…) Agora é evidente que nós com, nós 
estamos agora com cem minutos em cada ano: sétimo, oitavo e nono. Ora cem minutos por 
ano é muito complicado! Para dar o mesmo programa…. (C6-I2-G3 pp.15, 16); Foi! 
Tiraram-nos trinta e cinco minutos por semana (…) mas nã… eu que me gabei, sempre me 
gabei (Sorri) que ia dar o programa todo, e costumo dar este ano então não…. (C6-I6-H2 
p.5) 
Em contraposição às impressões da generalidade dos Professores entrevistados, o Decreto-
Lei nº 139/2012 institui um aumento da carga letiva para as Ciências Humanas e Sociais, 
como referiu um dos Professores de Geografia: 
Nã…houve, houve! Houve portanto muito recentemente até penso que foi com este 
Ministério houve a atribuição de mais quarenta e cinco minutos à, à Geografia. Mais 
noventa minutos para o, História e Geografia, não é, para o departamento. E pronto a 
divisão, pronto o natural foi nós tivemos mais quarenta e cinco minutos por semana na, na 
nossa disciplina. E isso realmente nota-se a diferença, sem dúvida alguma! (C6-I2-G4 p.5) 
Muito sinteticamente, em sequência do Decreto-Lei nº94/2011 que procedia à 
primeira transformação da estrutura curricular, reforçando disciplinas estruturantes como o 
Português e a Matemática - com diminuição subsequente da carga letiva total semanal de 
ciclo em 90 minutos (Apêndice 11) - o Decreto-Lei nº139/2012 apostou como princípio 
orientador numa flexibilidade da carga letiva (Apêndice 13). No âmbito sua autonomia, a 
escola começou a distribuir a carga horária por disciplinas ou áreas disciplinares em 
períodos de 50 minutos, para além dos tempos letivos de 45 ou 90, mas observando os 
tempos mínimos estipulados. Como disciplinas estruturantes, a Geografia e a História 
passaram a contabilizar 720 minutos de carga horária semanal, com mínimo letivo de 650 
minutos, resultando num acréscimo de 90 ou 20 minutos, respetivamente, que se mantinha 
inalterável desde o Decreto-Lei nº6/2001 (Apêndice 5). Deduz-se um retorno às aulas de 
50 minutos vocacionadas para turmas mais numerosas, onde a exposição e os exercícios de 
aplicação são as modalidades que melhor se enquadram nesta configuração temporal 
(Benavente, 2001).  
Durante as entrevistas, tomamos conhecimento que as variações e a distribuição da 
carga letiva pela escola influenciam o trabalho docente, e por sua vez o currículo real -  
Quando é só noventa minutos aa…é de todo impossível chegares ao final do sétimo ano e 
teres cumprido aa…os dois temas aa…iniciais. É impossível e transita para o oitavo ano 
onde já há partida se vai ter noventa mais quarenta e cinco e, e a partir daí já, já é possível. 
Penso eu. (C6-I3-G4 p.5)  
- mas as Orientações Curriculares são exequíveis porque: 
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Olha é assim aa…se vir que numa perspetiva de ciclo, ou seja no caso do terceiro ciclo… 
acaba por ser exequível, não é, uma pessoa consegue fazer uma gestão ao longo dos três 
anos de ensino. (…) São seis temas no ensino, no terceiro ciclo, como tu sabes… Aa…e 
nem sempre é possível aa…portanto no final de cada ano de escolaridade ter cumprido, dar 
aqueles dois temas. Se bem que também acho que há flexibilidade quanto a isso e que 
portanto não é exatamente obrigatório que assim seja, até porque isso varia muito 
consoante a, a carga horária. (C6-I3-G4 pp.4,5)  
No entanto, como observamos anteriormente, os docentes de ambas as disciplinas 
demostram dificuldade em conciliar o currículo prescrito (programa oficial) com o tempo 
disponível para esse fim, declarando que: 
Sempre. Sempre não! NA DÉCADA DE OITENTA NÃO TINHA, cumpria. Na década de 
oitenta lembro-me que cumpria sempre o programa do sétimo, oitavo e nono. Agora no, no 
a partir da década de noventa aquilo, as coisas complicaram. (C6-I4-G3 p.6); Portanto há 
um desfasamento entre o programa e isto é quando nós lemos o, por exemplo as 
orientações para o ensino básico nós vemos que o número de horas que estão lá estipuladas 
para aquele programa já não correspondem a nada, no fundo. Quer dizer já houve tantas 
alterações, já houve aulas de quarenta e cinco minutos, aulas de cinquenta, aulas de 
noventa e o programa mantém-se sem essa, sem esses ajustamentos, pelo menos que eu 
conheça! (C6-I6-H1 p.4); Em termos do básico aa…é pouca! Sobretudo nas disciplinas, 
nos anos, costuma ser no sétimo, em que só há História uma vez por semana. Uma aula por 
semana, não é, isso não é nada! (C6-I6-H3 p.6); Porque em quarenta, em, em, em dois 
tempos de, muitas escolas adotaram os cinquenta minutos agora… Em dois tempos de 
cinquenta minutos ou mesmo em anos de três tempos de cinquenta minutos é impossível 
dar um programa tão extenso. (C6-I6-H4 p.8) 
Das transcrições dos docentes de História e de Geografia, salvaguardando dois casos, 
infere-se um desajustamento entre a carga letiva e o Programa e as Orientações 
Curriculares, que inviabiliza por conseguinte a sua concretização, principalmente em 
História, uma vez que se trata do cumprimento dos conteúdos enunciados pelos 
documentos oficiais. Tendo em conta que esta disciplina, apesar do último acrescento 
letivo instaurado pelo Decreto-Lei nº139/2012, permanece com um Pograma da década de 
noventa planeado para uma carga letiva de 450 minutos semanais (Decreto-Lei nº286/89), 
face aos 360 minutos atualmente disponíveis, é nesta disciplina onde as dificuldades são 
mais acentuadas para o cumprimento do Programa: 
(…) é difícil, até podemos ver isso rapidamente pela profusão de materiais que as editoras 
aa…oferecem agora, juntamente com o manual, e que nós não temos tempo para aplicar 
nem explorar, vemos isso muito rapidamente por aí. Aa…é muito, muito difícil cumprir. 
(C6-I8-H1 p.15); Aa…mas eu sou franca não tenho papas na língua e vou dizer: as pessoas 
fazem tipo mais para agradar digamos que à direção do que cumprir! Eu estou a falar 
sobretudo no terceiro ciclo, (…) e toda a gente, todo o professor que diga que cumpriu o 
programa de forma eficiente não está a falar a verdade. (C6-I8-H4 p.7) 
Como estava previsto no volume II do Programa de História (ME/DEB, 1991), identificado 
como principal documento de referência para estes docentes, garante-se ao Professor 
flexibilidade para adequar objetivos, estratégias e tempo letivo em função das necessidades 
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educativas existentes, desde que o Programa possa ser lecionado. Mas para que isto 
ocorresse era imprescindível “uma cuidadosa planificação a longo prazo das atividades 
pedagógicas (feita individualmente ou, de preferência, a nível de escola) ” que assegurasse 
a articulação entre “os aspetos específicos do contexto educativo com as prescrições 
fundamentais do programa” (ibidem, p.7). Com este mesmo desígnio e para dar resposta à 
racionalização da carga letiva instituída pelo Decreto-Lei nº6/2001, o “Currículo Nacional, 
Competências Específicas – História”, contempla no núcleo da Compreensão Histórica - 
dimensão da Contextualização - um quadro de Conteúdos/Tematização que se exprime em 
“temas e subtemas menos prescritivos”, a ser operacionalizado pelas competências 
específicas da disciplina e em articulação com o Programa de História “para uma maior 
especificação dos conteúdos referidos” (ME/DEB, 2001, p. 103). Para além de enfatizar o 
papel do professor na gestão do currículo em relação ao contexto educativo, estabeleceu a 
supressão e o tratamento sucinto de alguns conteúdos, como podemos visualizar no Quadro 
3 do Anexo I. Nota-se mais uma vez que esta recomendação oficial está ausente do 
discurso dos Professores de História, mas a partir do momento que o “Currículo Nacional: 
Competências Essenciais” é extinto, de facto o Programa de História perde 90 minutos de 
carga letiva semanal para ser lecionado.  
Em suma, pelo menos desde a Reorganização Curricular, todos os docentes de 
História consideram que a carga letiva é escassa para o Programa existente, o que acarreta 
a utilização de estratégias que assegurem o seu efetivo cumprimento, como:  
Aa…muitas vezes através de técnicas que são consideradas antipedagógicas como por 
exemplo fornecer aos alunos a chamada papinha feita, isto é, os resumos, as sínteses, as 
biografias, isto é, o aluno deveria talvez construir o seu conhecimento, não é, pelo menos é 
essa a ideia que temos agora e muitas vezes não é possível! (C6-I9-H1 p.15); Contornar é 
dar as matérias mais aligeiradas, não há outra maneira! Para se poder cumprir um programa 
tem-se que aligeirar mais as matérias, sintetizá-las mais, resumi-las mais e não dar com 
tanto pormenor como está, como está no livro. (C6-I9-H3 p.6); Só o que acontece até ao 
segundo período as coisas vão sendo dando normalmente e tal, a partir daí começam-se a 
dar ligei…pinceladas, é verd…é um facto, é pinceladas, pinceladas sobre os, os temas… 
(…) e resumos inclusive a esquemas facilitadores e tal porque não, não, é impossível! (C6-
I9-H4 p.8) 
A preparação de resumos e de sínteses é um meio para a aquisição de conteúdos 
disciplinares, mesmo que de forma ligeira, descurando processos de análise mais 
complexos e que permitam o domínio de conceitos e de generalizações. Neste panorama, a 
exposição de conteúdos pelo Professor, com ajuda do manual, constitui uma metodologia 
preponderante na prática docente que extravasa nitidamente o que estava previsto no 
Programa de História, relegando-a para auxiliar de explicitação de “conhecimentos 
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básicos” e “quadros gerais de referência” (ME/DGEBS, 1991). A corroborar estas 
considerações disseram-nos que:  
Aa…pronto, só para dar um exemplo, todas as ditaduras do século vinte (Sorri) são 
abordadas no programa do nono ano e muitas vezes é preciso realmente parar e ter uma, 
uma síntese, saber em cada país a… (…) É uma, uma estratégia fazermos comparações, 
portanto em vez de darmos apenas imaginemos a ditadura fascista, dou a ditadura fascista e 
nazi ao mesmo tempo, através de um sistema de comparação… (C6-I9-H1 p.15); Agora 
claro é assim também às vezes há uma forma também pronto ao longo do, do tempo 
também vamos vendo que há conteúdos uns mais importantes do que outros e outros que 
até se podem interligar (Enfatiza), fazer a tal ligação de imediato com um outro conteúdo 
mais, portanto nós vamos também procurando estratagemas de forma a que a… A 
contornar essa situação e, e dar o máximo de conhecimentos aos alunos quando eles assim 
o permitem também, a turma. (C6-I9-H4 p.10) 
Apesar da articulação entre conceitos “matérias”, relembramos que o Programa 
sublinha opções metodológicas orientadas para “estratégias de indagação, problematização 
e debate crítico” centradas no aluno, cuja participação nas situações educativas é crucial 
para o desenvolvimento do domínio cognitivo, mas sobretudo das componentes afetiva, 
social e moral (ibidem, p. 142). Com esta amplitude, advoga-se experiências de 
aprendizagem que conduzam a uma “mobilização global do aluno” e lhe proporcionam 
gradualmente “confiança e autonomia” para a construção de um saber histórico (colocar o 
aluno perante situações-problema, integrar o meio como recurso didático para 
compreender a realidade local e regional, trabalhar em equipa, etc.) (ibidem, p. 141). De 
forma complementar, o Plano de Organização e Sequência do Ensino-Aprendizagem 
(ME/DEB, 1991), como proposta de trabalho ou de planificação curricular, contempla 
práticas metodológicas indicativas, que devidamente articuladas com a “Clarificação de 
conteúdos/Especificação de aprendizagens” permitem o desenvolvimento dos objetivos 
gerais desenhados pelo Programa, e por conseguinte, a realização das aprendizagens pelos 
alunos no 3º ciclo.  
No caso da Geografia, as Orientações Curriculares resultam da Reorganização 
Curricular e da consequente racionalização da carga letiva (630 minutos semanais). 
Sabendo de antemão que a gestão do currículo deve incidir na compreensão e mobilização 
dos conceitos geográficos face à memorização de conteúdos e factos dispersos, abordando 
os seis temas programáticos de forma integrada ou separada conforme o contexto 
educativo, ouvimos numa direção oposta: 
Portanto as pessoas vão ter, vão com certeza que abordar os conteúdos de uma forma muito 
mais aa… muto, muito mais superficial… Para poderem cumprir, e para, e para, pronto, 
para pelo menos darem uma ideia geral do programa aos alunos e não ficarem apenas pelos 
primeiros conteúdos (Sorri). (C6-I5-G1 p.12); No básico tem que ser muito, muito, muito 
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acelerado. (…) no básico tem que ser muito acelerado. Muito mesmo…os dois últimos 
temas programáticos têm que estar muito bem articulados: o desenvolvimento e a questão 
ambiental. Porque se não não se consegue, se dá estanque, que não se deve dar estanque, 
como é evidente, mas lecionando e sumariando estanque não se consegue. (C6-I5-G2 p.9); 
Damos, mas… de uma forma mais, mais rápida. Tem que ser! (Confidencia) (Tom de voz 
mais baixo). (C6-I5-G3 p.5) 
Estas afirmações levam-nos a conjeturar que coexiste uma abordagem superficial dos 
conteúdos sendo a carga letiva insuficiente para a sua reprodução, com consequências no 
desenvolvimento da dimensão conceptual do saber geográfico, e na omissão do domínio 
instrumental conotado com os procedimentos específicos da disciplina (ME/DEB, 2002): 
(…) nas escolas, no geral noto é que a nossa redução letiva… de carga horária no básico 
tem levado a que aa…deixemos de parte alguma prática, por exemplo ao nível da 
aa…topografia, ao nível da aa…da… Da sala de aula, climatologia mesmo, não é, 
principalmente essas questões aa…são encostadas. Ou porque é grau de dificuldade ou 
porque a Geografia física está um bocadinho encostada, noto isso. (C6-I5-G3 p.5) 
Na situação presente, depreende-se uma ausência de experiências educativas significativas 
e de metodologias de trabalho – estudo de caso, trabalho de projeto, etc. - capazes de 
promoverem competências relacionadas com o método científico, essenciais para a 
construção do conhecimento geográfico e para o envolvimento e participação ativos dos 
alunos nos processos de aprendizagem (ME/DEB, 2001). Neste sentido, mediante 
observação indireta, atestamos que as aulas de Geografia não proporcionam o 
desenvolvimento de uma consciência espacial e uma compreensão de conceitos que 
permitam “saber pensar o espaço e ser capaz de atuar no meio” (ibidem, p. 110).  
Desta forma, a diversificação de ofertas educativas como princípio orientador e 
estruturante da Reorganização Curricular (Decreto-Lei nº6/2001), pensada para que todos 
os alunos pudessem ter oportunidade de desenvolver as competências essenciais e 
estruturantes do EB, e dessa forma completar a escolaridade obrigatória (Apêndice 5), 
ficou completamente comprometida na área de Ciências Humanas e Sociais. Infere-se um 
afastamento entre os princípios e as sugestões do Programa e das Orientações Curriculares 
e as metodologias usadas pelos docentes, numa total discordância dos tempos letivos 
adequados à gestão e desenvolvimento destes documentos oficiais, na ótica do Ministério, 
e o seu cumprimento tal como se apresentam, na perspetiva destes docentes. Situação que é 
agravada pela introdução das Metas Curriculares, ainda sem caráter vinculativo, mas que 
originaram reações, tais como:  
Tem que se abordar os temas pela rama, muito superficialmente e portanto isso não, não é 
COMPATÍVEL COM A META porque a meta é profunda! Para mim a meta é profunda. E 
portanto há aqui um desajustamento. (C6-I10-G2 p.8); A gente em cinquenta minutos não 
pode escrever sumário, fazer chamadas, dar a aula, verificar (Enfatiza) se os alunos estão a 
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perceber, porque aí obrigava-me a verificar se cada um estava a perceber… quando 
chegasse à segunda fila, quer dizer a terceira já não era vista! Não vale a pena…(C6-I10-
H2 p.12). 
Segundo o Despacho nº15971/2012, as Metas Curriculares indicam as aprendizagens 
essenciais a serem realizadas pelos alunos em cada disciplina, selecionando relativamente 
ao Programa ou às Orientações o que constitui “objeto primordial de ensino” (Apêndice 
15). Nestes moldes, a carga letiva é efetivamente insuficiente para abordar novos 
conteúdos ou aprofundar os existentes verificados em ambas as disciplinas, dar resposta 
aos 187 OG, 803 descritores no total de ciclo e satisfazer outras necessidades da 
aprendizagem (diversidade de contextos, estratégias e recursos diferenciadas, metodologias 
inovadoras de trabalho, etc.), para além dos conteúdos e capacidades programadas. Se 
atendermos às narrações dos professores citados e à análise documental efetuada às MCG e 
MCH assiste-se a uma elevada coincidência, quer ao nível da aparente aquisição dos 
conteúdos tratados, quer da impossibilidade de todos os alunos realizarem as 
aprendizagens encaradas como essenciais.   
Nesta conformidade, a melhoria na “qualidade do que se ensina e do que se aprende” 
preconizada pelo Decreto-lei nº139/2012 (Apêndice 13), com subsequentes alterações na 
concepção, gestão e organização de currículo pode ser colocada em dúvida. Enquanto a 
Reorganização Curricular resultou de um processo participado com as escolas e as 
comunidades educativas, considerando a escola como local singular para experiências de 
aprendizagem diversificadas, significativas e de apoio efetivo ao estudo; o Decreto-Lei 
nº139/2012 estabeleceu “um conjunto de alterações destinadas a criar uma cultura de rigor 
e de excelência” pela “implementação de medidas nos currículos dos Ensinos Básico e 
Secundário” (ibidem, p. 3476) cuja proposta de revisão dos princípios fundamentais do 
“Currículo Nacional” competiu à Administração Central (Apêndices 5 e 13). Nesta linha 
de pensamento, as Metas Curriculares como instrumentos obrigatórios de planificação e 
organização do ensino, são entendidas como “referencial para a avaliação interna e externa, 
com especial relevância para as provas finais de ciclo e exames nacionais” (Despacho 
nº15971/2012, Artigo 2º, Apêndice 15) sendo coniventes com uma elevada interferência e 
controlo do Ministério – centralização - sobre o que se ensina e o que aprende com 
repercussões na prática docente. Neste sentido escutamos: 
Agora neste momento há, parece-me não é que ter que lecionar daquela forma para cumprir 
e depois se, se nos sujeitarem a um exame temos não podemos fugir a esse cumprimento. 
Não podemos incumprir. (C6-I11-G3 p.12); Têm que cumprir! Se as metas vêm do 
Ministério o pessoal têm que cumprir, mais nada! E vem do Ministério, não é... Tem que 
ser cumprido! Não se pode fazer nada. (C6-I11-IH3 p.11) 
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1.4. Que avaliação é desenvolvida pelos Professores ao longo do período em estudo? 
Em função do que temos vindo a explorar, a avaliação é uma componente 
fundamental do currículo, acompanhando as transformações na sua organização e gestão. 
Assim, pareceu-nos pertinente identificar e confrontar discursos e práticas relativas à 
avaliação (iv). Desde o Decreto-lei nº6/2001 que a avaliação é entendida como parte 
integrante do currículo e um elemento regulador do ensino e da aprendizagem (Apêndice 
5). No que concerne a evolução do processo avaliação, quase todos os docentes apontam 
mudanças globais e significativas neste âmbito -  
Houve muitas alterações! Muitas. (C.9-I1-G2 p.9); (…) nota-se diferença na avaliação. 
(C9-I1-H1 p.5); Não, não! Há alguns pontos comuns mas de resto a avaliação mudou 
imenso! (C9-I1-H2 p.7); Desde oitenta para hoje? (Enfatiza) Noto. (C9-I1-G3 p.6); Sim, 
acho que se tem, tem existido muitas transformações ao nível da avaliação, eu penso que 
aa…a maior parte das transformações têm sido positivas. (C9-I1-G4 p.6) 
 - associadas a uma maior coordenação do grupo disciplinar (Anexo V, C9-I1- H2 p.6) e à 
valorização da avaliação de características formativas - Portanto acho que tem havido 
progressos nesse, nesse aspeto, temos valorizado também mais a componente formativa e 
não apenas aa… incidência sumativa. (C9-I1-G4 p.6). Como já mencionamos no primeiro 
subcapítulo, seguindo um dos princípios gerais e estruturantes da LBSE “uma justa e 
efetiva igualdade de igualdades no acesso e sucesso escolares” (Artigo 2º, Apêndice 2), o 
Decreto-Lei nº 286/89 advogava um regime de avaliação que assegurasse a qualidade do 
que se ensinava, mas ao mesmo tempo, favorecesse o sucesso educativo, a confiança 
própria e considerasse diferentes ritmos de desenvolvimento (Apêndice 3). Retomando os 
pressupostos anteriores, o Despacho Normativo nº98-A/92 estabelecia o desenvolvimento 
da avaliação dos alunos no EB (Apêndice 4). Nesta assunção, a avaliação atendia ao 
cumprimento dos objetivos gerais e específicos, sendo uma componente fundamental da 
prática educativa pela sua característica reguladora, sistemática e contínua. Ao valorizar os 
processos de aprendizagem, os contextos onde emergia e a participação de todos os 
envolvidos, debruçava-se na recolha de informações e na tomada de decisões com vista ao 
sucesso educativo e ao desenvolvimento pessoal dos alunos. Por coerência, a dimensão 
formativa da avaliação era a modalidade mais importante porque permitia ir verificando o 
cumprimento dos objetivos curriculares e adequar as aprendizagens de “conhecimentos e 
competências adquiridos, capacidades e atitudes, bem como as destrezas dominadas”, e se 
necessário intervir atempadamente (ibidem, Capítulo I, nº19). Estas informações eram 
indispensáveis para a formulação de um juízo globalizante sobre o desenvolvimento das 
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aprendizagens - a avaliação sumativa - e para que a retenção fosse a última opção 
pedagógica, após a utilização de metodologias e apoios educativos, plano de recuperações, 
e se necessário, uma avaliação especializada (Apêndice 4). Como refere Fernandes (2014), 
trata-se de um conjunto de princípios com transformações substanciais na forma de 
conceber o ensino, a aprendizagem e a avaliação, repensar a escola e o trabalho 
desenvolvido nas salas de aula. O Decreto-Lei nº6/2001 veio complementar este carácter 
formativo da avaliação em todas as suas vertentes, entendo-a como parte integrante do 
currículo, incluindo pela primeira vez a dimensão diagnóstica, no sentido de partir das 
características iniciais dos alunos para decidir sobre os projetos e estratégias de intervenção 
(Leite & Fernandes, 2002). Neste sentido, a avaliação era um processo que refletia sobre o 
conjunto de aprendizagens e de competências, “integrando os conhecimentos, as 
capacidades, as atitudes e os valores a desenvolver pelos alunos o longo do Ensino Básico” 
(Artigo 1º, nº1), com função de diagnosticar, intervir, decidir e, no final, emitir um juízo 
sobre as aprendizagens realizadas (Apêndice 5).  
Circunscrevendo o âmbito de análise, estas modificações na avaliação consistiram 
concretamente, nos últimos anos em: 
Não, não. Agora recorre-se muito mais ao filme, ao documentário histórico aa…quer no 
básico quer no secundário. Mas, as coisas são, são, estão diferentes. Eu acho que para 
melhor! Nesse, nesse aspeto acho que para melhor. (…) Provavelmente não. Nem sempre 
os resultados são os esperados, porque se não houver um trabalho de dedicação e de 
investigação e de ponto a ponto é muito difícil, a pessoa se não trabalhar… (…) Ai tento 
contornar com fichas de trabalho, com mais interpretação de documentação, seja ela escrita 
ou iconográfica… (C9-I2-H2 pp. 7, 8); Pronto e…a questão dos testes, não é, não valerem 
tudo, as médias não serem a nota aa… média. (C9-I2-G3 p.8); Acho que há outras 
aa…competências que nós podemos avaliar nos alunos e que provavelmente não serão 
mensuráveis e pronto avaliadas através de um teste escrito. E também acho que muitas 
vezes aa…aa…pode haver o risco de nem sempre os testes escritos serem bons indicadores 
de avaliação. (…) E por isso é que aa…acho que devemos recorrer também a outros 
instrumentos de avaliação aa… de forma a que aa…pronto se tente valorizar outras 
dimensões do aluno, mas… (…) Através de outros instrumentos de avaliação como por 
exemplo aa…trabalhos individuais, trabalhos de grupo. Eu também costumo valorizar 
muito, na avaliação faço os meus alunos a questão da participação oral, a questão da, da 
capacidade de… deles refletirem sobre os determinados temas que nós trabalhámos. (C9-
I2-G4 p.8) 
Isto significa que existe uma crescente atenção à variação de instrumentos de trabalho e de 
observação atinentes aos processos de aprendizagem, em detrimento da valorização de 
práticas educativas pontuais e de caráter marcadamente sumativo. Não obstante, 
contradizendo as duas apreciações enunciadas auscultamos um(a) Professor(a) de História 
- Mas avaliação em que aspetos? Avaliação dada pelos professores ou, ou, ou os diplomas 
legais sobre avaliação…(…) Mas a minha prática? A avaliação… (C9-I3-H3 p.6) – que 
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evidencia cristalização de práticas pedagógicas - Não, a minha avaliação foi sempre 
estável. O meu método é muito, é muito estável… (…) É, eu sou um bocado conservador 
nas, nas metodologias e nas avaliações pá, eu desde que defino um método que acho 
certinho, mantenho sempre. (C9-I3-H3 p.9). Continuando a aprofundar a avaliação 
desenvolvida na sua disciplina, explicitou os instrumentos habitualmente utilizados: Na 
avaliação são os testes, normal, não é… (…) No caso de História são noventa por cento do 
valor de, da classificação do aluno decorre dos testes. No secundário noventa por cento! 
No básico é oitenta por cento nesta escola. (…) (C9-I3-H3 p.9). 
Em articulação com os normativos aludidos, nomeadamente a LBSE e o Decreto-Lei 
nº 286/89, rememoramos que o Programa de História concebe a avaliação como prática 
reguladora do processo de ensino-aprendizagem em alternativa a “mecanismos de seleção 
e de classificação de referência normativa” (ME/DGEBS, 1991, p. 146). Consoante este 
ponto de vista, assume-se uma pedagogia de sucesso sustentada numa relação de 
proximidade entre professor e alunos, concernente à promoção das aprendizagens e à 
formação do aluno como um todo (conhecimentos, capacidades, atitudes). Para o efeito, é 
um sistema assente numa diversidade de modalidades (incluindo a diagnóstica) e de 
instrumentos, dependentes das estratégias e recursos que potenciem experiências 
educativas capazes de gerarem aprendizagens significativas. Como processo participado 
(professor, alunos, encarregados de educação) e objetivo (recai sobre os objetivos gerais e 
as finalidades programáticas) tem que ser regido por critérios claros que permitam aos 
alunos práticas de autoavaliação, heteroavaliação e ir desenvolvendo o seu processo de 
aprendizagem com um referencial válido para todos os que estão inseridos num dado 
contexto educativo. Por seu turno, o “Currículo Nacional: Competências Essenciais”, na 
linha da Reorganização Curricular, reafirmaram a avaliação e a realização das 
aprendizagens dentro e fora da escola, a adequação e a organização da aprendizagem tendo 
em conta as necessidades do aluno e a compreensão de conceitos substantivos e referentes 
à natureza do saber disciplinar, através de processos de construção do saber histórico de 
forma progressiva e gradual.  
Nesta instância, em total desadequação com o prescrito e sendo o sucesso educativo 
indissociável de instrumentos certificativos, ainda preponderantes para a aferição dos 
saberes adquiridos, confidenciaram-nos que:  
Os próprios alunos também se apercebem disso, sabem isso, e sabem que às vezes há 
maneiras de encapotar a falta de sucesso a, passa, pode passar por exemplo por não dar 
testes escritos, aa…pode… (…) Ah sim! Se se der, se se der testes escritos vai-se, vai, vai-
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se saber que o aluno não sabe nada, vai-se saber que o aluno não sabe escrever, vai-se 
perceber que ele não sabe ler! (C9-I3-H1 p.8); Por exemplo no, no básico aa…utiliza-se 
muito, muito mais do que alguma vez se utilizou as questões de resposta curta, as ligações, 
as … (C9-I3-H2 p.7); Sim, tenho que me adaptar! Aa… tenho que me adaptar conforme as 
turmas, por exemplo eu noto este ano como tenho alunos mais fracos do que aqueles que eu 
estava habituada…tive que reformular os meus testes! (C9-I3-H4 p.20) 
Numa concepção de avaliação que sobrevaloriza os produtos face aos processos de 
aprendizagem, baseada em hierarquias de excelência e em critérios normativos, que não 
fornece informações sobre os progressos efetuados, nem sobre os aperfeiçoamentos a 
realizar. Assim, escutamos:  
Das duas uma pronto: ou então mudamos radicalmente o sistema e dizemos então, mas aí 
há, há que ter franqueza, há que dizer então vamos mudar o sistema, não é fingir que nos 
critérios continua a ser importante a parte escrita, continua a ser importante saber ler, saber 
escrever bem e depois na avaliação isso ao fim e ao cabo não foi importante. (…). E de 
sermos claros sobretudo face ao aluno porque eles não, não têm obviamente dificuldade em 
compreender estas coisas que foram avaliados sem qualquer, no fundo muitas vezes sem 
qualquer critério fiável. (C9-I3-H1 p.8); Tenho duas turmas que são muito, muito bons 
alunos, dá para trabalhar de uma forma, de nono ano, dá para trabalhar de uma forma fora 
de série. Já tenho uma turma muito, muito fraquinha, já tenho que trabalhar de outra forma. 
Aa…utilizo outros métodos de avaliação, outros meios… (…) Exemplo muito simples, 
enquanto numa, uma coisa simples: uns fazem por exemplo fichas em que têm seis 
questões de desenvolvimento, fichas de trabalho, e uma de resposta curta… os outros 
fazem exatamente ao contrário! (C9-I3-H2 p.9); Exatamente. Tenho sempre aa…portanto 
tive que me e…em vez de ser o aluno a adaptar-se ao professor (Sorri) tem que ser o 
professor a adaptar-se pronto ao meio, e tem que ser se não não conseguia, então Deus me 
livre era ainda era pior! Para tentar que…que algo saia dali digamos, não é, algo positivo 
tive eu que me adaptar, reformular tudo. Outro tipo de teste aa…outro, outra forma de 
corrigir aa… tipo, não é, fazer essas adaptações. (C9-I3-H4 pp.20, 21)  
Sendo a principal função da avaliação, na disciplina de História, medir e quantificar 
desempenhos, de forma a atribuir classificações - 
O resto é na parte das atitudes nas aulas do, o grau de empenho dos alunos (Enfatiza), essa 
avaliação é difícil! Há colegas que convertem isso num número, mas é impossível! (…) 
Ora ninguém pode medir quantidades de, de atitudes, portanto empenho de sala de aula. 
Nenhum professor pode medir isso, isso é impossível converter num número! (…) A única 
coisa que se pode medir bem é o valor dos testes porque estão com uma pontuação 
atribuída. E mesmo assim há um grau de subjetividade, não é? Converter um, um discurso 
escrito ou uma composição num número há uma certa subjetividade, não é? (C9-I3-H3 
pp.9,10) 
- e que se observa inclusive na disciplina de Geografia, quando um(a) Professor(a) relata 
em termos de mudanças no exercício profissional: Já passaram tantas, tantos méto…, 
tantas, tantos… (…) É, tantos sistemas de avaliação. Estou-me a lembrar por exemplo dos 
reduzidos, reduzido, médio, reduzido aquelas coisas, aqueles parâmetros, sei lá, já nem me 
lem… (Confidencia). (C9-I3-G3 p.9). Conseguindo delinear o que tem sido objeto de 
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avaliação nas suas práticas, dois Professores de Geografia com tempo de serviço 
compreendido entre vinte e sete e treze anos, respetivamente, recordaram que: 
Pronto noto que o domínio do saber não com esta nomenclatura como é evidente, era muito 
valorizado inicialmente no final dos anos oitenta (…) (C9-I4-G2 p.10); Aa…e acho que 
tem sido feitos bons progressos nisso aa…porque eu acho que u…um dos primeiros anos 
em que eu lecionei, o primeiro ano que eu lecionei há muitos anos…acho que inicialmente 
havia uma, uma aa…nós perspetivámos o aluno entre o sabe, não sabe, quer dizer era uma 
coisa muito, muito redutora. Nu… não…(C9-I4-G4 pp.6,7) 
Nas considerações do professor, com menos anos de serviço, entrevemos que nos 
finais dos anos noventa, inícios do século XXI, avaliava-se um repertório de conteúdos 
disciplinares do foro cognitivo – avaliação como medida - que reconhecia a obtenção e 
certificava os saberes académicos do aluno e por consequência, indicava a sua performance 
e progresso educativos (Gimeno Sacristán, 1998; Leite, 2003). Esta situação contrasta 
vivamente com a legislação aprovada, ou seja, o Despacho Normativo nº98-A/92 
relativamente à função formativa da avaliação e ao desenvolvimento pessoal dos alunos, 
com base num conjunto de aprendizagens (conhecimentos e competências, capacidades e 
atitudes), a efetuar, tendo em vista o cumprimento de objetivos curriculares e o sucesso 
educativo (Apêndice 4). Dando seguimento à avaliação desenvolvida a partir da década de 
noventa, o(a) Professor(a) de Geografia, com mais anos de serviço, caracteriza esta fase 
como de avaliação de competências:  
(…) e ao longo da década vai-se dar mais aa…peso subconscientemente, não, não, não 
quantificando vai-se dando maior peso a determinadas aa…competências. O aluno até 
consegueee o aluno até faz ou tem POTENCIAL para fazer e não interessa muito as provas 
que dá! Interessa aa… avaliar a potencialidade do aluno que está lá latente (Enfatiza) e não 
propriamente o que ele mostra! E isto é um bocado aquela questão que eu já referi ao 
bocado: é um bocado iludir o aluno, não é? Até tens capacidades de, até tens competências 
porque é que não fazes? Mas ele tem competências e não se avaliava com, mas ele teve 
negativa! Ai mas ele até consegue! E portanto era uma avaliação ao fim e ao cabo 
muito…muito… muito superficial. (C9-I4-G2 p.10) 
Tanto o Decreto-Lei nº6/2001 (Apêndice 5), como as Orientações Curriculares de 
Geografia (ME/DEB, 2002) explicitavam(am) que avaliar competências implicava uma 
interação pedagógica entre professor e alunos, baseada na cooperação e na colaboração, 
propiciadora de experiências educativas capazes de gerarem processos cognitivos e 
metacognitivos nos alunos, observáveis pela mobilização de saberes e estratégias 
específicos. Deste modo, a avaliação é um processo de recolha de informações, de 
elaboração de juízos e de tomada de decisões que atende a um “balanço individualizado de 
competências para fins formativos e certificativos”, centrada nos processos de 
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aprendizagem desenvolvidos pelos alunos, em detrimento da comparação de desempenhos 
(ibidem, p. 11).  
Pelo acima enunciado pelos docentes de ambas as disciplinas, constatamos que as 
práticas desenvolvidas distanciaram-se amplamente das observações expressas pelos 
documentos oficiais, sugerindo uma avaliação objetiva concretizada num momento 
pontual, e quantificadora, assumindo uma modalidade sumativa redutora (Leite & 
Fernandes, 2002). As afirmações proferidas conduzem-nos para um processo de ensino-
aprendizagem centrado na transmissão de conteúdos, em alternativa aos processos e às 
experiências de educativas capazes de proporcionar situações de observação e regulação 
interativas das aprendizagens (Perrenoud, 1999). Nesta ótica, sendo comum a três docentes 
de Geografia, nos tempos mais recentes após a Reorganização Curricular verificou-se: 
E agora noto aa…portanto primeira década de vinte, vinte e um e agora esta segunda que 
estamos a conseguir aa…tentar quantificar e objetivar mais e a saber separar os conteúdos 
das, do saber estar e do saber-fazer como é evidente. Que acho que na nossa disciplina éé 
fácil aa…fazer essa divisão, saber que… (…) Era destrinçar, exatamente! (Enfatiza) Era 
uma massa muitooo pouco, não se conseguia individualizar, o domínio! (Enfatiza) (C9-I4-
G2 pp.10, 11); Noto a preocupação dos domínios, dos três domínios que aa…aa…que hoje 
aa…valoriza-se. (…) Noto a preocupação, outra mudança que é a quantificação desses 
domínios que no início quando entrei para a… para a profissão não se fazia e…(…) (C9-
I2-G3 p.7); Penso que neste momento há uma, uma…desculpa Raquel não tinha mexido no 
teclado e entretanto, desculpa lá, não mas penso que aa…aa… tem havido progressos quer 
na, na forma como os professores avaliam também! Acho que aa…temos hoje em dia uma 
perspetiva mais holística do desempenho do aluno não, não nos limitamos tanto a ver 
apenas a componente dos conhecimentos, por exemplo, aa… que normalmente é 
mensurável através de testes escritos digamos assim. (C9-I4-G4 p.6) 
A atenção concedida a outros domínios ou componentes do saber, transpondo os 
conhecimentos disciplinares e alargando-se às dimensões do saber-fazer e do saber 
constituiu um dos objetivos do EB patentes LBSE - a integração “o saber e o saber fazer, a 
teoria e a prática, a cultura escolar e a cultura do quotidiano” (Artigo 7º, Alínea b), - assim 
como um dos seus princípios estruturantes – desenvolver a “personalidade dos indivíduos”, 
o “espírito democrático e pluralista” e a “formação de cidadãos livres, responsáveis e 
autónomos”, capazes de demonstrar um “espírito crítico e criativo” para compreender e 
transformar o meio onde se está inserido (Artigo 2 º, n
os
 3 e 4, Apêndice 2). Como vimos, a 
avaliação das aprendizagens é intensificada e ratificada pelo Decreto-Lei nº6/2001, pese 
embora algumas transformações relativas à introdução da avaliação sumativa externa no 
EB (Decreto – Lei nº 209/2002, Apêndice 6); e ampliada pelo Despacho Normativo 
nº1/2005, em substituição do Despacho Normativo nº30/2001, atinente aos princípios e 
procedimentos a seguir e aos seus efeitos (Apêndice 7). Nesta conformidade, a avaliação 
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como “parte integrante do processo de ensino-aprendizagem, instrumento regulador das 
aprendizagens, orientador do percurso escolar e certificador das diversas aquisições 
realizadas pelo aluno” (Despacho Normativo nº1/2005, p. 71) tinha como finalidades 
apoiar o processo educativo de forma a garantir o sucesso dos alunos, certificar as 
aprendizagens e competências desenvolvidas pela avaliação sumativa e colaborar no 
aperfeiçoamento da qualidade do sistema educativo. Posto isto, foram determinados como 
princípios que nos interessam aqui percrutar, entre outros já apontados:  coerência entre os 
processos de avaliação e as aprendizagens e competências requeridas, recurso a técnicas e 
instrumentos de avaliação variados; supremacia da avaliação formativa, especialmente dos 
“processos de auto-avaliação regulada” e encadeamento com a avaliação sumativa; ênfase 
na evolução do aluno; transparência e rigor da avaliação pelo esclarecimento dos critérios 
selecionados; e participação de diferentes intervenientes no processo de avaliação.  
Face às afirmações dos docentes entrevistados até ao momento, constatamos que os 
processos de avaliação não acompanharam as aprendizagens nem observaram o 
desenvolvimento de competências (saberes em ação), conquanto reconheceram outras 
dimensões de avaliação associadas a procedimentos e a atitudes já implícitas na LBSE e 
expícitas no Despacho Normativo nº98-A/92, e por aí em diante. No geral, as práticas de 
avaliação não propiciaram situações de  (auto)regulação das aprendizagens porque foram 
restritas as situações educativas pensadas e elaboradas pelo professor com vista à formação 
e desenvolvimento formativos, no sentido de promover o sucesso de todos em função das 
suas necessidades educativas. Pelo contrário, insistiu-se num ponto de vista de 
quantificação e classificação das aprendizagens em desfavor da qualidade e da evolução 
gradual do aluno.  
Dando seguimento aos princípios dos normativos supracitados, dois Professores 
alertaram para: 
Nota-se aa…não tanto nesta escola, mas noutras escolas onde já estive um avolumar da 
burocratização do processo da avaliação o que significa que os professores trabalham muito 
num com uma mentalidade de sobreaviso de preencher muitos papéis para o caso de 
(Enfatiza) serem questionados… (C9-I5-H1 p.5); É, é! É mais fácil, mas por outro lado é 
mais trabalhosa porque vamos para tentar dar cumprimento a todas estas novas 
aa…nomenclaturas e a estas novas tendências temos que aa… preencher grelhas excel que 
também nos dão muito trabalho! (C9-I5-G2 pp.10, 11) 
Neste ponto de vista, o aumento da burocracia está associado ao esclarecimento do 
critérios selecionados, no sentido da aprendizagem e da avaliação serem processos mais 
transparentes e rigorosos. Noutro olhar, a participação de diferentes intervenientes neste 
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processo, exigiu clarificar e desenvolver registos relativos a procedimentos e a decisões 
tomadas no decurso da avaliação dos alunos: 
É essa a perspetiva que eu tenho, pelo menos, não tanto na escola como eu digo, e que no 
fundo isso obrigou, teve aspetos positivos, obrigou os professores a pararem bastante no 
sentido já não é simplesmente atribuir classificações, há que justificar tudo, há que 
comprovar tudo, fundamentar tudo… (Respira) se isso depois tem efeitos a nível de uma 
melhor avaliação, já é algo que podemos questionar, não é… (C9-I6-H1 p.5); Mas por 
outro lado é bom porque temos a consciência que estamos a ser mais objetivos e mais 
justos, equitativos possível, não é, por outro lado e temos mais consciência, muitas vezes 
anteriormente vale o doze, vale o treze era assim uma avaliação muito superficial. (…) 
Notava, agora acho mais fácil. Mais trabalhoso (Enfatiza), mais, mas mais consciencioso. 
Neste momento noto isso. Também eu vou, a pessoa vai evoluindo na sua vida profissional 
(Enfatiza) e vai aprendendo, não é? (C9-I6-G2 p.11); Acho que hoje se reflete mais 
(Enfatiza), sobre a avaliação. (…) É…mais transparente! (C9-I6-G3 p.10) 
Trata-se de normas de excelência
35
 atinentes a conhecimentos, a capacidades e a atitudes 
adotados para a disciplina, em conformidade com a escola e as diretrizes oficiais, como 
podemos constatar abaixo: 
Aah (Suspira)… Continua a ser um processo muito individualizado, muito individual, 
muito solitário… Mas muito, mas agora muito mais sujeito às chamadas grelhas. Sobretudo 
nota-se que houve aqui uma, uma grande interferência digamos assim do processo de 
avaliação aa…com os aa…com as infor… com a informática, com os processos de, de 
avaliar, ou seja tudo é digitalizado, tudo é submetido também a ponderações, a grelhas, ou 
seja, acho que no fundo é, tenta-se que a avaliação seja mais científica, não seja uma 
avaliação a olho (Enfatiza), como se costuma dizer aa… mas o professor no fundo tornou-
se escravo também dessa, dessas grelhas (…) mas vamos supor que esse aluno que teve um 
desempenho fantástico, excelente no primeiro período, não teve assim um desempenho tão 
bom, pronto naturalmente estava a adaptar-se e a começar. Mas vamos supor que esse 
primeiro período pesa imenso para a nota, esse aluno está condenado até ao final do ano 
(Sorri) a ter uma classificação que não corresponde à sua evolução e ao seu desempenho. 
(C6-I5-H1 p.6) 
Esta concepção de avaliação de contéudos mensuráveis e objeto de valoração 
objetiva por intermédio de instrumentos de avaliação de controlo e aquisição, numa lógica 
final que resulta na soma de partes ou parcelas, conflitua abertamente com uma avaliação 
orientada para o sucesso das aprendizagens. Ao enfatizar os resultados da memorização e 
da compreensão, a avaliação de pendor classificativo  preconiza a seriação e a 
hierarquização do aproveitamento dos alunos e representa o ponto de partida para as 
                                                          
35
 Usamos este conceito na ótica de Perrenoud (1999), que identifica cada disciplina ou 
subdisciplina como campo de excelência, numa avaliação baseada no princípio da excelência e do 
êxito escolares. Assim cada disciplina convoca dimensões e normas de excelência diferentes, isto é, 
domínios próprios de conhecimentos, competências e valores enunciados pelos programas e que 
servem de comparação e de classificação dos alunos consoante o grau de domínio obtido 
(hierarquia de excelência). Apesar das normas de excelência se expressarem em escalas numéricas 
ou códigos padronizados, predomina uma ampla diversidade nos saberes e nas práticas 
disciplinares referentes à norma adotada, em termos de exigência, de transposição didática e de 
medição concreta do domínio avaliado.  
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decisões de retenção ou de progressão (Leite & Fernandes, 2002; Perrenoud, 1999). Mais, 
a valorização do valor numérico constitui um fim em si mesmo pelas reduzidas 
informações que proporciona sobre a evolução do aluno, descurando por completo a 
dimensão mais importante da avaliação, a formativa. Por esta mesma razão, o Despacho 
Normativo nº 50/2005 salientava a retenção como última intervenção pedagógica, após o 
desenvolvimento de planos de recuperação, de desenvolvimento e acompanhamento como 
recursos ou meios conducentes ao sucesso dos alunos, no âmbito da avaliação sumativa 
interna (Apêndice 8). Ou seja, reestruturar o trabalho escolar face às características dos 
alunos e recorrer a estratégias diferenciadas de ensino-aprendizagem Com este 
enquadramento legal, quase todos os docentes classificaram os últimos anos, mormente a 
última década, como:   
Sim quando olho para trás não gosto do que fiz. Quando olho para trás… Realizada de 
modo nenhum! Achei que andávamos a ser aa… desleais para com a geração. Andávamos 
a iludi-los, a achar, a mostrar que a vida era fácil quando não, não era, não é. A vida no 
século vinte e um mostra que não é… E não os preparamos como deve ser, não é, 
facilitismo…. (C9-I7-G2 p.6); De uma forma geral não me parece até porque já assisti, 
todos nós assistimos em várias escolas professores, por exemplo de Matemática, que têm 
alunos cuja média é de vinte e cinco por cento a darem nível três, a média é de quarenta e 
oito por cento e dão nível quatro para depois também haver naturalmente alguma 
diferença! Porque se não então mete-se tudo no saco do nível três e fica tudo assim, não é, 
no básico. Então acaba por haver resultados em várias escolas muito (Enfatiza) 
inflacionados (Respira), porque realmente pronto não se consegue se calhar que os alunos 
atinjam aquele nível que é desejável, (…) (C9-I7-H1 p. 5); Agora o que se nota é que os 
alunos quando chegam ao secundário têm uma preparação meu Deus! Eu tenho alunos no 
secundário a quem dou três, quatro valores nos testes porque não conseguem exprimir-se 
em português! (…) Eu não posso parar tudo para começar a ensinar-lhes a escrever quase, a 
exprimir-se, a fazer, construir uma frase, a saber o que é o espaço, o tempo não, é quase 
impossível! Acho que são pessoas que à partida numa altura das suas vidas foram coartadas 
d… da possibilidade de poderem presse…prosseguir alguma coisa. Isto é a minha ideia! 
(C9-I7-H2 p.8); (…) …e noto que hoje aa…há uma preocupação em…em facilitar um 
bocadinho as notas aos, aos alunos. (…) Eu acho que não o devemos fazer! Acho que 
devemos exigir (Enfatiza), exigir no bom sentido. (C9-I7-G3 p.7); Depende em termos de 
diplomas governamentais… Eu acho quee… não só em diplomas governamentais acho que 
há uma certa, há um certo laxismo por parte dos professores na avaliação. Não há, não há 
assim muito rigor! Há casos de professores que pura e simplesmente convertem negativas 
em positivas. (C9-I7-H3 p.7); Aa… Está-se a perder aa…está-se a perder aa… aa…um, um 
certo grau de exigência! Aliás até em determinadas escolas bastante. Bastante, bastante! 
(…) A avaliação está a degradar-se, não está, não estamos a, está-se a facilitar 
aa…demasiado. (C9-I7-H4 pp.11, 12) 
Contrariando todas as indicações e prescrições oficiais já convocadas, um(a) 
Professor(a) de História retrata-nos uma escola (e com ela dos seus profissionais) incapaz 
de agir nas situações de insucesso escolar e propor caminhos alternativos, e que a nível 
oficial se encontravam em vigor (Despacho nº24-A/2012, Apêndice 14), pois: 
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Portanto aí eu já concordava que durante aquele ciclo não houves… o ciclo não houvesse 
reprovações mas se tivessem depois um acompanhamento extra! Turmas específicas desses 
alunos… (…) Pronto mas, mas com a, com a…a pronto aa… com outro tipo de apoio. 
Agora passá-lo só por passar é porque até pode atingir as, as pronto o, a…as suas 
competências terminal de ciclo, isso não é possível sem haver a tal bagagem para trás 
num…num…nu… é, não é possível! (…) E depois é assim facilita-se até ao nono e depois 
de repente mudam para um secundário onde as coisas são totalmente diferentes. (C9-I7-H4 
pp.16, 19) 
O laxismo identificado na avaliação desenvolvida no EB, traduzido na aprovação de todos 
os alunos mesmo sem a aprendizagem dos conteúdos disciplinares, é justificado:  
Mas como o ensino básico se tornou obrigatório e, e realmente se massificou, digamos 
assim, e felizmente foi possível trazer à escola praticamente todas as crianças, todos os 
jovens aa…e pronto e realmente é preciso apresentar resultados porque a dada altura estão 
pessoas muito, muito diversas dentro da escola, com passados muito diferentes, com 
famílias muito diferentes e todos esses têm que ter oportunidade de sem dúvida de aprender 
e a dada altura é preciso aa…claro adaptar aa…adaptarmo-nos a essas dificuldades o que se 
traduz muitas vezes por facilitar o sistema burocratizando-o. (C9-I8-H1 p.7); Ui! É tudo. É 
o sistema escola é é, é tudo. São as, as relações com, com o exterior…(…) De resposta 
completamente, encarregados de educação, etecetera, etecetera. (C9-I8-G3 p.10); É o 
sistema! Obriga a que isso aconteça… Não são propriamente os professores, é o sistema! É 
o sistema que obriga a que pressionem (Enfatiza), entre aspas, mas pressiona o professor a 
atuar dessa forma. (…) Eu acho que isso também pronto aí está o facto de, de a escola se 
ter tornado um de ter, de ter pronto… ensino obrigatório e abranger todo o tipo de pessoas 
quem quer estudar e quem não quer também acabou por facilitar essa situação! (C9-I8-H4 
pp.12, 13) 
De facto, o Despacho Normativo nº18/2006 confirmava o carácter formativo da avaliação e 
a retenção como última ação pedagógica, prevendo uma avaliação extraordinária para as 
situações de retenção, no mesmo ciclo, e a consequente elaboração de um relatório atinente 
às características escolares do aluno (Apêndice 9). Entrementes a necessidade de 
apresentar resultados pelos motivos atrás mencionados, leva os professores numa postura 
defensiva a facilitar e a contornar o processo de avaliação, excluindo ou discriminando os 
que se afastam da norma:  
(…) mas aa…os próprios professores sentem, se sentem avaliados e sentem que têm a sua 
cabeça no cepo, sentem que estão, que estão também no fundo um bocadinho em, em causa 
e isso leva-os muitas das vezes a facilitar o processo da avaliação. (C9-I8-H1 pp. 5, 6); 
Agora devíamos ter era mais, talvez o, o Ministério da Educação deveria ter mais cuidado 
em aa…em criar turmas aa…de miúdos que realmente querem seguir a via ensino, outros 
criar cursos técnico profissionais para aqueles que não têm tanta apetência aa…para aa… 
para os, o, o currículo normal portanto acho que também um bocado é culpa do nosso, do 
Ministério da Educação! (C9-I8-H4 p.13) 
Estando vigente o Despacho nº24-A/2012, em substituição dos anteriores 
documentos sobre avaliação, no âmbito da autonomia da escola foram propostas ofertas 
curriculares complementares e medidas de promoção do sucesso escolar, sempre que se 
verificassem dificuldades de aprendizagem nos alunos. Assim ao Despacho Normativo 
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nº50/2005, segue-se planos de acompanhamento pedagógico, ou seja, grupos de 
homogeneidade relativa para melhorar o desempenho escolar nas disciplinas estruturantes 
(Apêndices 8 e 14). Estes planos parecem coincidir perfeitamente com as alusões feitas 
pelo(a) docente de História, mesmo que perante uma orientação técnica de currículo e de 
avaliação, baseada em desempenhos comportamentais definidos e planificados 
centralmente. Apesar desta situação, os docentes admitem que nem todos os alunos podem 
desenvolver as aprendizagens estipuladas, e perante uma avaliação de caráter normativo e 
sumativo que sanciona em vez de intervir adequadamente, tomam-se decisões sobre a 
progressão do aluno, nem sempre condizentes com as informações recolhidas pelos seus 
instrumentos – Cheguei a ter um aluno com uma média de vinte e um por cento nos testes, 
vinte e um por cento nos testes lembro, lembro que vinte por cento é nível um… E o 
conselho de turma passou-me esse dois para três. Um aluno cuja média dos testes era 
vinte e um por cento. Só por si pelos vistos… (C9-I8-H3 p.8).  
Em síntese, permanecem modelos de avaliação e de escola tradicionais, com 
importantes implicações nos domínios social e educativo, ao distribuir os alunos sobre uma 
escala de valores, com contornos e intenções seletivas completamente desadequados da 
realidade escolar e das indicações oficiais. Como refere Roldão (1999), as mudanças e as 
melhorias introduzidas na escola não são decisivas para repensar a função e as prioridades 
educativas desta instituição, porque se persiste em ensinar todos como se fossem um. A 
maioria dos professores entrevistados tem dificuldades em atender à diversidade de alunos 
na sala de aula, relegando toda a responsabilidade pelo êxito escolar ao empenhamento e 
trabalho individuais, olvidando uma realidade social bem mais complexa e a interferência 
fulcral do professor como agente de mudança. Esta situação tenderá a agravar-se com o 
alargamento da escolaridade obrigatória de nove para doze anos (Lei nº 85/2009, Apêndice 
10). Ainda no domínio da avaliação dos alunos, dois Professores consideraram que a 
facilidade de aprovação no EB caracteriza um período passado, visto que: 
Notei portanto a partir de oitenta e nove uma diminuição progressiva do grau de exigência, 
facilitismo… (…) Pronto e estamos agora num ponto de viragem, na minha ótica, claro. 
(C9-I7-G2 p.9); Eu acho que antigamente haveria mais laxismo. Um pouco mais laxismo. 
(C9-I7-H3 p.8)  
Com efeito, o Decreto-Lei nº94/2011 estabeleceu o desenvolvimento de uma 
avaliação eficiente, “alargando a avaliação da aprendizagem e o processo de 
desenvolvimento do currículo nacional” (p. 4142), através da criação de exames nacionais 
no 2º ciclo (Apêndice 11). A introdução das Metas Curriculares, patente no Despacho 
128 
 
nº5306/2012, com intuito de elevar os padrões ou níveis de desempenho face ao 
cumprimento dos conteúdos e objetivos programáticos ou curriculares, está na base da 
avaliação dos conhecimentos a adquirir e das capacidades a desenvolver pelos alunos 
prevista no Decreto-lei nº139/2012 (Apêndices 12 e 13). Em articulação com a nova 
concepção de currículo - conjunto de conteúdos e objetivos – que infirmou o Decreto-Lei 
nº6/2001, a “avaliação da aprendizagem” é um processo regulador do ensino que orienta o 
percurso escolar e averigua e certifica conhecimentos e capacidades, reajustando o ensino 
das várias disciplinas aos objetivos curriculares promulgados (Apêndice 13). Nesta linha 
de pensamento, a dimensão formativa perde protagonismo como principal modalidade da 
avaliação, enquanto a avaliação sumativa apresenta como objetivos dominantes a 
classificação e certificação da aprendizagem. Tal como assinalamos na análise documental, 
assiste-se a uma sobrevalorização da avaliação sumativa (alargamento a todos os ciclos), 
mormente a externa, porque se pretende obter “resultados fiáveis sobre a aprendizagem” e 
indicadores de concretização das Metas Curriculares e dos conteúdos disciplinares, que 
assegurem o rigor da avaliação (Apêndice 13). Associando a estrutura proposta pelas 
Metas Curriculares ao controlo e verificação externos, dois Professores de Geografia 
notaram que: 
Agora neste momento há, parece-me não é que ter que lecionar daquela forma para cumprir 
e depois se, se nos sujeitarem a um exame temos não podemos fugir a esse cumprimento. 
Não podemos incumprir. (…) Se calhar. É provável. Pôr-nos todos a andar ao mesmo passo 
para depois poderem aplicar. Mas como os sistemas políticos aa…estão sempre a mudar, 
vamos aguardando… (C9-I9-G3 p.12); Eu acho que em especial que a questão das metas 
faz aa…sentido numa, numa, num modelo digamos assim curricular onde a valorização dos 
exames enquanto aa… instrumentos de avaliação é em primeiro lugar. E faz sentido 
porquê? Porque no fundo as metas concretizam ou objetivam digamos assim um conjunto 
de conhecimentos que os alunos de todo o país têm que saber! (C9-I9-G4 p.13) 
Corroborando o que temos vindo a afirmar, o Despacho normativo nº24-A/2012 
aprofundou as disposições relativas à avaliação dos alunos no EB, definindo como objetivo 
da avaliação e certificação dos conhecimentos e capacidades dos alunos, auscultar o grau 
de execução das Metas Curriculares. Salientando que a avaliação sumativa incide 
conjuntamente sobre os conhecimentos dos conteúdos programáticos de referência, e que 
para “aferir o grau de desenvolvimento da aprendizagem dos alunos” é necessário critérios 
de avaliação propostos a nível nacional, instituiu-se provas de final de ciclo capazes de 
conferir resultados fiáveis sobre a aprendizagem (Apêndice 14). Estamos perante uma 
avaliação inscrita numa lógica da produção científica de conhecimento que se estrutura em 
quatro etapas sequenciais: enunciação dos critérios, explicitação de standards ou normas 
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de cumprimento dos critérios, eleição de um processo de medida e, por último, a 
concretização de um juízo de valor sobre os resultados existentes, tendo em conta o 
instrumento de avaliação selecionado (Fernandes, 2014). Neste quadro legal, a avaliação 
externa é considerada um fator relevante para a melhoria da qualidade do sistema, em 
termos de exigência e de rigor, mas de facto fornece reduzidas informações sobre a 
evolução e o desenvolvimento das aprendizagens, bem como o aprofundamento e o 
significado tidos para o aluno (ibidem). Podemos questionar se efetivamente se aprende 
mais e melhor, uma vez que os exames estão associados ao afunilamento e à distorção do 
currículo, porque o processo de ensino-aprendizagem se estrutura em função das suas 
caraterísticas e apoia os alunos que à partida têm condições de êxito. Sendo a avaliação 
interna aquela que mais contribui para melhorar o ensino e a aprendizagem, a avaliação 
externa surge como instrumento de auscultação do sistema educativo, e por isso, são duas 
modalidades que se complementam (ibidem). Com este mesmo entendimento, escutamos 
um(a) Professor(a) de Geografia quanto à relação dos exames nacionais com a valorização 
de aprendizagens tão ou mais relevantes:  
O que eu acho que é importante aa…ainda assim acho que aa…pode haver um certo 
contrassenso em relação a algumas diretrizes que têm sido emanadas do, do Ministério da 
Educação relativamente aa…pronto à cada vez maior importância que se atribui aos 
exames, não é… Porque se nós formos a ver hoje em dia os alunos fazem exames no final 
do primeiro ciclo, no final do segundo, no final do terceiro, no final do secundário. E 
portanto aa…há acaba por aa…quer dizer, não é, não é, não é incompatível não é quer 
dizer, nós podemos ter várias dimensões da avaliação, podemos ter a avaliação formativa, 
não é… e temos a avaliação sumativa que portanto que também é mensurável através de 
exames nacionais, mas aa…mas pronto não sei até que ponto é que aa… não corremos o 
risco de estar só depois preocupados em formar os alunos para terem sucesso no exame 
(…). Eu não sei exatamente se isso torna alunos melhores no final! É essa a minha opinião. 
(C10-I13-G4 pp.9, 10) 
Nesta concordância, a avaliação da qualidade do sistema centra-se na análise dos 
produtos realizados pelos alunos, abandonando mecanismos de avaliação atinentes à 
melhoria da própria estrutura analisada. Como refere Pacheco (1996), na avaliação externa 
curricular, o objeto de avaliação deve abranger todo o processo de desenvolvimento 
curricular, isto é, os planos curriculares, os programas, os materiais curriculares e os 
modelos de desenvolvimento do currículo. Mesmo na vertente interna, a avaliação dirige-
se quase exclusivamente ao aproveitamento dos alunos, olvidando os restantes 
intervenientes no currículo (programas, professores, recursos materiais, etc.).  
Concluindo, estamos perante uma orientação curricular técnica, muito estruturada e 
que antecipa os resultados a atingir e os processos para esse fim, através de objetivos 
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claramente definidos que descrevem os comportamentos ou desempenhos a observar nos 
alunos, e sobre o qual se vai organizar e realizar a avaliação (Correia, 2015; Leite & 
Fernandes, 2002). Desta forma, a regulação do processo de ensino aprendizagem ocorre no 
sentido de controlar os desvios e assegurar o cumprimento dos objetivos propostos - 
escrupulosamente compartimentados - e fornecer informações sobre o estado do ensino, de 
forma a remediar ou reforçar as aprendizagens, assim como descobrir os meios mais 
eficazes para os resultados esperados (ibidem). Comprovando o atrás descrito, as Metas 
Curriculares estruturam-se em indicadores de desempenho, distribuídos numa ordem de 
aquisição consoante a disciplina ou área disciplinar, com implicações na avaliação, porque 
instrumentos de planificação e organização do ensino e referenciais essenciais da avaliação 
sumativa (Despacho nº 15971/2012, Apêndice 15). Apesar das transformações operadas 
nas concepções de currículo e de avaliação (centrados nos processos para centradas nas 
técnicas), três docentes deixam transparecer conciliação com os métodos de avaliação das 
suas práticas pedagógicas correntes:  
Não, não, não… (…) Para mim mantém-se, sem problema nenhum. (C9-I9- H2 p.13); Na 
avaliação, implicações na avaliação? Aa…não sei, assim nunca pensei nisso! (…) Ainda 
não estou, ainda não pensei propriamente nisso. Pode ser um estudo mais formatado 
aa…não sei como é que os alunos vão reagir também a esse, a esse tipo de…de estudo 
depois, de trabalho… (C9-I9-G3 pp.13, 14); Aa…simplesmente depois ao nível da 
planificação portanto a terminologia que nós usávamos não era a mesma mas aa…no fundo 
o que eu quero dizer é que se eu pegar nos, nos instrumento de avaliação que eu tinha nos 
últimos anos e, e for eu a fazer uma comparação entre o que lá, o que lá é solicitado aos 
alunos e, e as metas curriculares acho que aa…há uma grande coincidência entre ambos e 
portanto não sinto que vá alterar significativamente a minha prática letiva. (C9-I9-G4 p.14)  
 
1.5. Quais as reais necessidades de formação no domínio do currículo? 
Com a introdução das Metas Curriculares como referenciais de utilização obrigatória, 
era oportuno abordar os professores sobre a pertinência da formação neste campo. Deste 
modo tencionávamos avaliar e reconhecer a importância da formação para o 
desenvolvimento de “novas práticas” curriculares (vi). No que concerne a formação, em 
termos de gestão curricular, a maioria dos docentes entrevistados valoriza sua a existência 
para as Metas Curriculares e de modo genérico, visto que:  
Sim eu acho que isso é sempre importante, é uma questão de atualização, e é sempre 
importante e as pessoas encontram-se e discutem e pronto e isso é sempre muito 
proveitoso. (C10-I2-G1 p.27); Não gostava de ter formação nesse sentido. (…) Tive-a nas, 
nas competências aa… no passado tive aa…mas para, por exemplo para a, para a 
introdução de metas acho que deveríamos ter formação.” (C10-I2- G2 pp.12, 13); Sim, isso 
era bom. (C10-I2-H2 p.14); Eu sinto, sinto sempre necessidade de formação para tudo! 
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Aliás passo a vida, ainda por cima como Coordenadora de formação não posso dizer-lhe 
outra coisa, lá está! (Risos) (…) Mas é importante. Porque essa troca de opiniões e de 
ideias permite estar sempre a pensar e estar sempre a aplicar, coisas novas. (C10-I2-G3 
pp.12, 13); Sim! Sim, sim acho que devia, aliás eu sinto sempre necessidade de formação 
nas mais variadas áreas (Enfatiza), não é, (…) e aa… e pronto acho que faz falta a 
formação, eu sinto muita necessidade de formação aa… há muitos temas que eu gostaria de 
trabalhar, de desenvolver mais, mas pronto vai-se trabalhando… (C10-I2-G4 p.18); Agora 
se houvesse uma formação também não há nada nós, as formações são sempre importantes 
nem, nem para se tirar dúvidas para, para se discutir o assunto, claro que são sempre 
importantes! É lógico! Mas é assim também seii, também sei pegar, abrir o computador e, 
e, e ler a legislação sobre, mas é sempre, claro que é bom ter formação claro que é bom 
reu…reunirmos sobre o assunto, discutir, dialogar é lógico que é importante. (C10-I2-H4 
p.26) 
A formação é percecionada como local propício para a atualização de conhecimentos 
e competências profissionais, partilha de ideias e dúvidas, mas numa lógica de aplicação de 
inovações ou assuntos menos desenvolvidos no quotidiano. De facto, desde a LBSE 
ratificada pelo Decreto-Lei nº286/89, que se propunha para a formação contínua 
diversidade para assegurar o complemento, o aprofundamento e a atualização de 
conhecimentos e competências profissionais (Apêndices 2 e 3). Intimamente ligada à 
progressão na carreira, a formação desenvolvida nos anos noventa apostou em modelos 
formais externos e numa perspetiva de reprodução escolar, separando quem prepara a 
formação de quem a recebe e dissociando os tempos e espaços de formação e de trabalho 
(Formosinho & Machado, 2009).  
Contrapondo-se à perspetiva dominante, dois Professores de História prescindem de 
formação neste domínio de ação, transmitindo-nos que:  
Eu acho que sim… Eu acho que sim. Se pensarmos pelas nossas próprias cabeças nós 
podemos fazer essa gestão, não podemos? Isto é podemos pensar: pronto aproxima-se 
agora o vinte e cinco de abril e eu vou gerir o programa de forma que coincida com 
aa…aquela aa…efeméride. Sim. (C10-I1-H1 p.13); Não. Acho que um professor já com 
experiência, com muitos anos, não precisa disso… É uma questão de ver as coisas e de 
saber aplicá-las. (…) Tinha que me adaptar uma ou outra coisa dos programas. (C10-I1-H3 
p.11)  
Estes docentes demonstram uma concepção estática de currículo, conivente com um plano 
de conteúdos que é gerido, aplicado e adaptado conforme as necessidades, mas que não 
exige um esforço adicional em termos de planeamento e reflexão individuais, e entre pares. 
Fundamentando esta apreciação, é apontado por um dos docentes de História citados uma 
formação de caraterísticas técnicas, focada nos meios ou nos instrumentos em alternativa 
aos processos de formar e ensinar:  
Sinto necessidade, não no âmbito da gestão curricular, mas no âmbito do domínio das 
tecnologias, muito! Porque vejo que as coisas são muitas vezes inseparáveis (…). Não faz 
tudo, fundamental é o professor e são os alunos aa…mas, mas acho que ajuda. Pode ajudar 
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se quisermos fazer algo diferente e com boa qualidade gráfica é um instrumento! (Enfatiza) 
Como qualquer outro naturalmente, mas é um instrumento útil! (…) Para a parte mais 
técnica…eu já sei os conhe…eu já tenho os conhecimentos aa… válidos… (C9-I3-H1 
pp.12,13).  
Conjuntamente, um(a) Professor(a) de Geografia expressou, como necessidade de 
formação mais premente, práticas pedagógicas inovadoras e instrumentos de avaliação 
credíveis, como se a teoria e a prática curriculares fossem indissociáveis do mesmo 
processo e não se influenciassem mutuamente, interessando aos professores os métodos 
mais eficazes e eficientes de ensinar e avaliar, aptos a generalizar:  
Não sei se… Olha eu, eu, eu sinceramente não sei se aa…se, se, hãa…pronto a minha 
necessidade de formação aponta muito para a questão dos, dos programas. Eu, eu 
sinceramente gostaria mais de aa… de ter formação por exemplo em… em novas práticas, 
PRÁTICAS INOVADORAS DE SALA DE AULA aa…porque acho que é, o mais 
importante é isso! Práticas inovadoras na sala de aulaa, a questão da indisciplina também 
como lidar com ela, por exemplo, que é também um assunto premente para mim. (…) 
Aa…a questão da avaliação também porque eu acho que aa…aa…já tive alguma formação 
mas, mas acho que é preciso nas escolas trabalhar-se melhor a questão da avaliação 
aa…nomeadamente a criação de, de bons instrumentos (Enfatiza) de avaliação dos alunos, 
o mais fiáveis possível, possíveis e aa… porque eu acho que sinceramente que eu próprio 
elaboro sempre bons instrumentos de avaliação, sem dúvida… E acho que isso é, é muito, 
muito importante! (C10-I3-G4 p.18) 
Seguindo o mesmo ponto de vista, o modelo de formação curricular desejado 
caracteriza-se por uma componente prática, compreendida como elemento fundamental da 
ação, mas na qual os docentes não são os seus principais protagonistas e autores, porque 
advém de fora para dentro:  
(…) desde que de facto aa…acha uma parte prática aa… uma parte prática grande nessa 
formação. Porque se é para ouvirmos teorias não vale a pena. Se houver uma componente 
prática…. (C10-I4-G1 pp.26, 27); Como poderemos trabalhar as metas e como ir de 
encontro ao que se pretende. Elucidar-nos nesse sentido. Como é que na sala de aula 
conseguiríamos, não é, aa…trabalhar com os alunos de modo a dar resposta ao novo 
desafio. Acho que era urgente! (C10-I4-G2 p.14); Era bom haver uma formação e a parte 
prática para trabalharmos isso… (C10-I4-H2 p.14); Sim. A n…no mínimo acho que a nível 
aa…a nível concelhio, a nível das, das várias escolas aa…partilha no sentido de… de o 
analisar, de ver, de o pôr em prática, etecetera. (C9-I4-G3 p.12). 
Em geral, a prática não é indutora de reflexão nem de investigação sobre as opções e 
as decisões tomadas pelos docentes, em função das suas experiências, sendo um meio 
estruturado pelo qual se concretizam as diretrizes prescritas, sem nada a acrescentar 
quando experimentado nas distintas realidades educativas onde se desenvolve 
(racionalidade técnica). Conquanto, das considerações formuladas ressalta a importância 
dos saberes práticos concretos para resolver problemas do exercício profissional, mas 
também um conjunto de saberes técnicos e experienciais que a formação docente deve 
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integrar (Formosinho & Machado, 2009). Estamos defronte um modelo de prática de 
formação de transição entre um modelo centrado nas aquisições e um modelo centrado nos 
processos, que acarreta intensificação do trabalho docente e a sua desprofissionalização 
numa lógica burocrática (Ferreira, 2009; Machado & Formosinho 2009). Por isso, 
emergiram na conversa obstáculos que agravam a predisposição de adoção de novas 
práticas curriculares, expressas na dificuldade em conciliar a vida profissional com os 
períodos de formação: 
Mas isso é uuma questão um bocadinho teórica porque na prática não temos prati…não 
temos horas para fazer formação. Não sei se posso falar da… (C10-I5-G2 p.14); Mas se 
houver formação sobre isso também aa…também é lógico que, agora é assim ultimamente 
tem sido muito difícil é conciliar as formações também com os horários. Também outro, 
outro, outro, outro aspeto também muito complicado... (C10-I5-G4 p.27). 
Importa acrescentar que a Reorganização Curricular (Decreto-Lei nº6/2001) 
ordenava uma formação contínua que correspondesse às necessidades reais do contexto 
escolar, através de formações centradas na escola e nas práticas profissionais, incluindo as 
áreas curriculares não disciplinares (Apêndice 5). Neste sentido, as dinâmicas formativas 
devem resultar em ações adequadas às necessidades e interesses do contexto, onde os 
processos de intervenção substituem a dimensão individual e exterior da formação escolar, 
e focam as práticas profissionais e o sucesso educativo dos alunos (Formosinho & 
Machado, 2009). Opondo-se vivamente ao desenhado legalmente, a maioria dos docentes 
queixa-se da escassez de oferta de formações neste campo, e no encargo financeiro que 
lhes está associado. Assim revelaram:  
Não, não tenho, não tenho, num, num…poucas vezes fiz formação a nível, a nível 
curricular. (…) Porque não há! Não há…de uma maneira geral não há. As ofertas são são 
muito reduzidas aqui pelo menos nestes, no Centro de Formação de Matosinhos ee… aqui 
à volta normalmente são muito reduzidos. Já fiz alguma formação na Faculdade ee… já vai 
há uns anos e não voltei a, a fazer formação na área. (C10-I5-G1 p.27); Mas há um 
problema é que, que n…não há formação para professores na prática, na teoria há, cá está 
novamente, na prática não há! Não há porque ninguém paga aos professores para fazerem, 
para os professores darem formação. (C10-I5-H2 p.14); (…) mas também aa…por, por 
restrições financeiras a formação para os professores tem sido cada vez menor, não é, e 
aa…e portanto a formação que existe muitas vezes, a maior parte das vezes é paga e é 
aa…e claro d…digamos que a nossa… a nossa capacidade financeira também tem sido 
fortemente restringida e, e por vezes nós não conseguimos realmente aa…portanto investir 
mais se calhar na nossa formação porque também não há aa…não há… uma política que, 
que valorize isso, não é? (C10-I5-G4 pp.17,18); Não, não aqui há uns anos atrás havia 
muita escolha de formação além de ser gratuita mas pronto as pessoas às vezes já nem se 
importam de por vezes já não se im… de pagar quer dizer pronto porque custa, não é, 
porque elas são caras mas pronto mas por vezes até mesmo, mas não, não há! Não há, não 
há tanto como aa… como havia, nem pensar! (C10-I5-H4 p.27) 
134 
 
Esta disponibilidade de formação em anos precedentes, ligada à obtenção de créditos 
acumuláveis ou capitalizáveis, não se traduziu em alterações das práticas de formação que 
persistiram sem processos de autoformação e de aprendizagem coletiva essenciais para 
atividade socioeducativa (Ferreira, 2009). Somente a articulação entre formação e ação 
permite construir um dispositivo voltado para efetivas dinâmicas experienciais, e 
consequentemente formativas, atinentes ao meio onde se insere (escola e comunidade 
prática), em alternativa à aquisição de competências de natureza técnica. Embora os 
docentes concebam um modelo prático de formação - “a prática por si só não é formadora; 
ela pode tornar-se objeto de análise, de reflexão e compreensão com a ajuda de um 
referencial teórico” (Ferreira, 2009, p. 218) - convergem no sentido da manutenção de 
formações que fazem dos professores essencialmente destinatários de saberes 
instrumentais (Machado & Formosinho, 2009).   
Como vimos, os processos formação individuais presentes na década de noventa, 
transformam-se com a viragem do século, em processos de aprendizagem e crescimento 
em contexto, ou seja, aproxima-se a formação contínua progressivamente da noção de 
desenvolvimento profissional dos docentes (Oliveira-Formosinho, 2009). Nesta instância, 
o desenvolvimento profissional pressupõe práticas e processos contínuos de 
aperfeiçoamento, só alcançáveis pela participação docente como núcleo de partida e de 
intervenção numa dada realidade, com intuito de gerar mudanças educativas significativas 
(ibidem). De modo similar, o modelo de investigação do currículo de Stenhouse, ou 
modelo do “professor investigador”, tem implícito uma profissionalidade prolongada, 
assente na indagação e no desenvolvimento do currículo pelos docentes, permitindo 
confrontar a teoria com a prática curriculares (Kemmis, 1988). Em síntese, os professores 
demonstram necessidade de uma formação, e se quisermos desenvolvimento profissional, 
centrado nas suas preocupações imediatas, descurando preocupações profissionais, e 
assente na valorização de conhecimentos e de competências transferidas diretamente da 
sessão de formação para a sala de aula. Trata-se de um processo imposto de cima para 
baixo (top-down) sem observar os contextos de trabalho e de ensino, e como tal, não 
envolve e responsabiliza os docentes pelas mudanças curriculares e organizacionais 





Com este trabalho propusemo-nos enveredar pelo âmbito da teoria e 
desenvolvimento curriculares, mais propriamente, pelas concepções oficiais e práticas 
pedagógicas referentes ao currículo nas disciplinas de História e Geografia no 3º ciclo do 
EB. Neste texto conclusivo, compete-nos sistematizar e condensar as principais dimensões 
inferidas em relação às duas finalidades que orientaram, e sobre as quais se realizou e 
desenvolveu este estudo. Tendo o capítulo anterior abrangido, além da apresentação e 
discussão dos resultados, momentos de reflexão e de síntese relativamente a um conjunto 
de objetivos que traçamos para aperfeiçoar e acompanhar as nossas interpretações, serve o 
presente texto para lhes conferir uma “unidade” e um olhar mais amplo perante os 
resultados obtidos. Concomitantemente, sugerimos perspetivas que não puderam ser 
abordadas, bem como as principais limitações de estudos desta natureza.  
No que concerne a identificação e a caraterização do currículo configurado no EB, 
nas últimas três décadas, assistimos em concordância com a promulgação da LBSE a 
processos de descentralização, desconcentração e autonomia do Sistema Educativo, com 
repercussões na forma de conceber, gerir e desenvolver o currículo. Em finais dos anos 
noventa, à uniformidade de processos pedagógicos e organizacionais conotados com a 
centralidade da Administração no ensino e na formação, avançava-se como alternativa com 
processos de diversificação curriculares coniventes com uma escola heterogénea e 
comprometida com uma formação global, capaz de gerar a sua finalidade essencial, uma 
educação para todos. Para este efeito, tinham que ser promovidas oportunidades formativas 
de participação e de aprendizagem, mobilizando e envolvendo os atores educativos, 
substituindo a ideia generalizada de reformar globalmente para a efetiva concretização das 
mudanças. De facto, quando se instauram reformas que valorizam discussões sobre 
programas e conteúdos, não se interroga o sentido social dos saberes nem os processos de 
aprendizagem. Foi com este intuito, que de um currículo prescrito a nível nacional como 
plano de estudos, se seguiu a construção de um projeto congregador de experiências de 
aprendizagem, tendo em atenção as características da realidade local e segundo os 
princípios de uma escola mais inclusiva. Assim, nos primórdios do presente século, 
relegava-se a cada escola a possibilidade de adequar e dotar de significado esse projeto, 
observando as referências oficiais, mas concebendo-o em função das prioridades e 
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necessidades da comunidade que representava. Esta situação exigia além de um 
desenvolvimento curricular, um desenvolvimento organizacional e profissional, como 
condições indispensáveis para a melhoria da qualidade das aprendizagens dos alunos. À 
ação individual dos docentes contrapunha-se uma gestão curricular concretizada 
coletivamente, que significava modificar rotinas e hábitos de trabalho isolados e ser 
detentor de modos de organização curricular flexíveis e criativos. Deste modo, competia 
aos docentes completar o currículo prescrito mediante uma programação (projeto 
curricular) que territorializava os pressupostos oficiais aproximando-os à realidade 
existente. 
Em termos legais, de um desenvolvimento curricular centrado na escola e nos 
processos passou-se, desde há três anos, para um desenvolvimento curricular centrado em 
objetivos, em instrumentos de planificação e organização do ensino definidos e controlados 
centralmente, com base na precisão e previsão dos resultados. Referimo-nos às Metas 
Curriculares com implicações na autonomia e na construção das aprendizagens, que no 
caso da História e da Geografia do 3º ciclo do EB promove desencontros com o Programa 
e as Orientações Curriculares, pela extensão e natureza dos conteúdos e capacidades 
visadas. Tudo indicia a ocorrência de um enviesamento entre o prescrito e as práticas 
pedagógicas, que aliás se verifica(ou) ao longo do período em análise (1986-2014). Como 
adverte Gimeno Sacristán (1998), se consideramos como currículo o que provém do 
Ministério e dos normativos legais, abordamos uma situação desfasada da realidade vivida 
por professores e alunos. Todavia, este novo currículo planeado pela Administração central 
e apoiado em materiais curriculares prontos a consumir, à prova de professores e de caráter 
externo, apresenta coincidências elevadas e não conflitua com a atividade profissional 
comumente desenvolvida.  
Analisando teoria e prática curriculares nas disciplinas de História e de Geografia, 
constatou-se que os Professores preparam e desenvolvem as suas práticas tendo como 
principais meios de elaboração e de concretização curriculares os manuais escolares, em 
detrimento dos documentos oficiais (Programa, Orientações Curriculares, Metas de 
Aprendizagem, etc.) que são os referenciais ou modelos, por excelência, para programar e 
orientar o trabalho docente. Esta forma de conceber e pensar o currículo, através de 
mediadores curriculares generalizáveis e redutores tem consequências graves no currículo 
moldado e real, tornando os professores executores e técnicos de diretrizes das quais não 
participam e não equacionam quantos às suas finalidades e efeitos na formação dos alunos. 
Esta postura promove uma desqualificação profissional, porque não se reconhece aos 
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docentes saberes específicos capazes de diferenciar e adequar às necessidades e desafios 
educativos de uma escola em mudança. Conquanto estejamos a abordar disciplinas com 
métodos e procedimentos próprios, sobressaindo na Geografia uma dimensão mais 
processual (associada às caraterísticas do próprio saber) consideramos que os Professores 
entrevistados apresentam globalmente semelhanças em termos de representações e práticas 
pedagógicas, pelo que não denotamos diferenças significativas e estruturantes 
relativamente à configuração e ao desenvolvimento do currículo em Geografia e História.  
Portanto estamos defronte um modelo e uma concepção do ensino e de aprendizagem 
tradicionais, tendo como metodologia preferencial a exposição. Nesta organização 
curricular, o professor desenvolve processos instrutivos mediante um programa rígido de 
saberes clássicos, estruturados para um aluno médio-tipo explanado no manual adotado, 
centrados na dimensão cognitiva e intelectual e avaliados por instrumentos padronizados 
independentes do contexto e da pessoa a quem se dirige. A avaliação é entendida como 
medida da quantidade de conhecimentos que os alunos absorvem e conseguem reproduzir, 
usando critérios normativos que se generalizam e servem de base à classificação e 
certificação das “aprendizagens”. Esta avaliação confere especial importância à 
classificação, confundindo-se frequentemente o processo avaliação com esta dimensão, 
associada a seriações e ao estabelecimento de hierarquias de desempenho, porquanto se 
compara resultados entre alunos e entre critérios adotados ou normas de excelência como 
informação privilegiada do percurso educativo realizado pelo aluno. Deste modo, olvida-se 
por completo uma avaliação de caraterísticas formativas, difundida desde os anos noventa 
e confirmada pela Reorganização Curricular, que recorre a uma variedade de práticas e 
instrumentos de avaliação para observar e agir atempadamente no processo educativo, e 
cujo fim último é a realização de aprendizagens tidas como relevantes para o sucesso 
educativo e a formação de todos os alunos. No decorrer dos diálogos, notamos que à 
medida que se consolidavam estes preceitos em termos normativos, os Professores 
alertavam para o laxismo dos processos de avaliação dos alunos e para retórica dos 
discursos políticos, sendo a escola real muito distinta da escola projetada oficialmente. Na 
perspetiva destes docentes, avaliar é ainda selecionar os alunos, mas também recorrer a um 
conjunto de práticas indiferenciadas e de vontade formativas, que não intervém e regulam 
efetivamente as aprendizagens dos alunos.  
Nas palavras de Perrenoud (1999), a avaliação formativa constitui uma intervenção 
diferenciada e reguladora, com impacto no desenvolvimento curricular, na disposição da 
carga letiva, e na forma como a escola se estrutura e se pensa. Por isso mesmo, quase todos 
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os docentes apresentam dificuldades em conciliar a carga letiva com o currículo, porque se 
mantiveram num registo transmissivo, mesmo após a racionalização dos tempos letivos e 
em claro antagonismo com metodologias centradas nos alunos e na construção dos saberes 
indicadas pelo Programa e pelas Orientações Curriculares. Sendo o controlo do tempo 
escolar determinante nos métodos e na organização dos dispositivos de formação, o retorno 
opcional às aulas de cinquenta minutos leva-nos a conjeturar um desenvolvimento 
curricular direcionado para um plano único de objetivos a ser aplicado uniformemente nas 
escolas. Ao mesmo tempo, a extinção das áreas curriculares transversais ao currículo e a 
intensificação das horas letivas nas disciplinas estruturantes (entre elas, a História e a 
Geografia), evidencia procedimentos inscritos numa racionalidade técnica, assente em 
valores de eficácia e de eficiência na educação, e na sobrevalorização de disciplinas 
clássicas no currículo escolar. Esta perspetiva está relacionada com o alargamento da 
avaliação sumativa externa a todos os ciclos do EB, subsequente controlo central e 
valorização da vertente certificativa da avaliação, considerada pretensamente objetiva e 
garante da qualidade das aprendizagens realizadas. Não obstante, a melhoria das 
aprendizagens é uma questão social complexa que exige medidas e abordagens 
diversificadas, no qual os exames nacionais podem contribuir se devidamente articulados 
com práticas de ensino e de avaliação referentes ao desenvolvimento de competências 
superiores de pensamento, e coerentes com as finalidades e objetivos curriculares. Como 
os docentes observados usam frequentemente práticas de avaliação sumativa (testes), 
mormente na disciplina de História, podemos considerar que há uma complementaridade e 
continuidade entre práticas de outrora e futuras práticas pedagógicas.  
Continuando a problematizar a relação teoria e prática, estando as Metas Curriculares 
definidas para serem usadas pelos docentes na sua disciplina - independentemente das 
características humanas e do meio socioeducativo - a formação irrompe como curso prático 
que satisfaz as preocupações momentâneas da profissão, seja ao nível curricular, seja em 
áreas do foro instrumental ou técnico. A formação dos professores tem apontado para uma 
reflexividade crítica sobre as práticas em contexto profissional, que ultrapassa a sala de 
aula, e se articula com a mudança das organizações e do seu funcionamento. Na verdade, 
as transformações ocorridas no plano formal não são acompanhadas no contexto das 
práticas, porque não há uma vinculação do terreno e dos seus atores a projetos e 
experiências de construção e gestão curriculares - desligando quase por completo teoria e 
prática - emergindo um currículo real que não se fundamenta em nenhuma das dimensões. 
O que ressalta deste estudo é a ausência de reflexão sobre as práticas e a desvalorização 
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dos saberes profissionais, porque a atividade docente não resulta de uma racionalidade 
prática, ou seja, não é pensada de forma sistemática e intencional num coletivo de 
professores e numa organização complexa, a escola. Assim, a relação entre intenções e a 
concretização é divergente e contrária, pois na escola permanece uma lógica burocrática de 
funcionamento, hierarquizada e compartimentada em termos disciplinares, competindo aos 
Professores a execução individual de uma interpretação que lhes é apresentada 
externamente, através de materiais como os manuais. As mudanças curriculares com as 
quais contactam estes docentes são da ordem dos discursos e da encenação, porque 
entendidas como acréscimo de documentos e reuniões que não são aproveitadas para (auto) 
desenvolvimento profissional perante os contextos de trabalho. Em todo o caso, as 
alterações constantes em termos legislativos, por vezes contraditórias nos propósitos e nas 
práticas prescritas (cumprimento de Metas Curriculares e qualidade das aprendizagens, 
ênfase na avaliação externa e grau de desenvolvimento das aprendizagens), são fatores 
dissuasores de experimentação e descoberta de alternativas pedagógicas mais apropriadas e 
dinamizadoras de processos educativos de qualidade, baseadas em investigações locais e 
na formação como parte integrante da mudança de rotinas, de hábitos e de identidades.  
Com efeito, os estudos têm vindo a demonstrar que o ensino e as aprendizagens 
apresentam maior qualidade, quando o currículo das escolas é adaptado e adequado a 
distintas realidades e incorre numa variedade de estratégias. Desta forma, quando os 
professores conseguem repensar as suas práticas profissionais e desenvolver o currículo 
através de experiências culturalmente e socialmente significativas, atendendo às diferenças 
de aprendizagem e ao meio, contribuem para o sucesso e envolvimento dos alunos na 
escola. Trata-se de práticas de contextualização curricular que tornam o currículo mais 
compreensível para os alunos, porque os aproxima das situações vividas e consolida 
saberes, mas que não ocorre de forma sistemática motivado pela observância de lecionar 
programas tidos como extensos e devido às exigências de um trabalho entre pares, 
planificado em conjunto e em circunstâncias colaborativas.  
Antes de finalizar este Relatório, queremos recordar que se trata de um estudo de 
natureza exploratório desenvolvido numa escola da área metropolitana do Porto, com todos 
os condicionantes que uma amostra deste género pode conter (a transferência para outros 
contextos, a observação indireta das práticas docentes por intermédio das entrevistas, a 
influência do entrevistador e do dispositivo de entrevista sobre os sujeitos, etc.). Por 
conseguinte, este estudo inscreve-se numa perspetiva de auscultação e de identificação do 
ponto de vista dos Professores, na tentativa de fornecer um contributo para a investigação 
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das relações entre teoria e prática no currículo de História e de Geografia no 3ºciclo do EB, 
comparando a visão oficial com a configuração prática. Como deixamos entrever na parte 
teórica, o currículo extravasa nitidamente o que é realizado dentro da sala de aula por 
professores e alunos, sendo um conjunto de experiências sob orientação da escola, e desse 
modo, entender o seu desenvolvimento requer ampliá-lo nos seus propósitos, realizações e 
significados (projetos que a escola planifica para esse fim, atividades curriculares ou de 
enriquecimento curricular, entre outros exemplos). Importa ainda considerar, que embora 
os professores constituam agentes curriculares cuja autonomia e criatividade é decisiva 
para a concretização de um projeto de educação para todos, não lhes podemos atribuir toda 
a responsabilidade pelas mudanças curriculares. Neste sentido, este trabalho não 
contemplou outras dimensões de análise que permitem perceber porque os docentes 
apresentam resistência às inovações e à assunção de papéis ativos na construção do 
currículo, como por exemplo: funcionamento e organização da escola, cultura escolar, anos 
de serviço do professor, normativos referentes à profissão docente, desenvolvimento 
profissional, entre outros. Na continuidade deste estudo, seria ainda oportuno obter 
informações sobre as práticas pedagógicas desenvolvidas com as Metas Curriculares, que 
vigoram atualmente, e validar ou descartar as considerações tecidas em relação ao seu 
desenvolvimento e aos desafios provocados.  
Como considerações finais, e porque não era nosso objetivo explorar outros 
percursos, mas indubitavelmente relacionado com o nosso assunto e no seguimento dos 
resultados obtidos, colocamos três questões para futuras investigações no ensino básico e 
em concordância com as pesquisas atuais:  
- Que motivos explicam divergência entre discursos oficiais e realidade educativa 
sobre o currículo?  
- Que medidas podem ser tomadas para atenuar o desfasamento e aumentar a 
interação entre teoria e prática curriculares?  
- Que consequências têm as práticas profissionais dos professores nas 
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Apêndice 1- Resolução do Conselho de Ministros nº8/86, de 16 de janeiro 
Com esta Resolução preconizou-se a criação de uma Comissão, sob jurisdição do 
Ministro da Educação e Cultura, capaz de levar a cabo uma “Reforma global e 
coerente das estruturas, métodos e conteúdos do sistema” (p. 214), respondendo 
simultaneamente à integração de Portugal na Comunidade Económica Europeia (CEE) 
e ao surgimento “de uma nova sociedade de inteligência, de criatividade, de formação 
permanente e de justiça social” (ibidem). Para enfrentar estes desafios, bem como as 
causas que prevalecem por detrás dos problemas no sistema de ensino, pretendia-se 
que a Comissão de Reforma do Sistema Educativo assumisse um conjunto de 
responsabilidades. Dentre estas, refere-se o incentivo à concretização de estudos que 
visassem a reorganização do sistema educativo, o acompanhamento na elaboração 
de diplomas legais provenientes destes estudos e a coordenação de programas 
resultantes dos diplomas proclamados. Esperava-se, ainda, que a reorganização do 
sistema educativo atendesse aos distintos “aspetos e componentes” e adotasse uma 
“perspetiva global, coerente e integrada”. Importa salientar, que esta Reforma vai 
assentar num conjunto de princípios gerais subjacentes à descentralização da 
administração educativa a nível regional, local e institucional; à modernização da 
estrutura organizativa e curricular do sistema de ensino e seus métodos e técnicas da 
prática; e à valorização dos recursos humanos existentes, com vista a proporcionar 
maior qualidade ao serviço de ensino existente.  
 
Apêndice 2 - Lei nº46/86, de 14 de outubro (LBSE)  
A situação exposta anteriormente vai culminar na Lei de Bases do Sistema Educativo 
(LBSE), que é matriz da organização, do desenvolvimento e avaliação do Sistema 
Educativo português. Ao todo são nove capítulos que passamos a expor, 
aprofundando os que estão mais relacionados com o nosso estudo. 
No que concerne o âmbito e a definição, é importante destacar o que se entende por 
Sistema Educativo, ou seja, um “conjunto de meios pelo qual se concretiza o direito à 
educação, que se exprime pela garantia de uma permanente ação formativa orientada 
para favorecer o desenvolvimento global da personalidade, o progresso social e a 
democratização da sociedade” que engloba um conjunto planeado de estruturas e 
ações desenvolvidas por instituições e entidades de carácter público, privado e 
cooperativo (Artigo 1º, nos 2 e 3).  
Desta forma, como princípios gerais consignou-se que “Todos os portugueses têm 
direito à educação e à cultura” perante a Constituição da República, cabendo ao 
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“Estado promover a democratização do ensino”, com vista a assegurar “uma justa e 
efetiva igualdade de oportunidades no acesso e sucesso escolares” (Artigo 2º, nos 1 e 
2). Para além disso, o sistema educativo deve atender às demandas e necessidades 
da sociedade, ajudando a desenvolver a “personalidade dos indivíduos”, o “espírito 
democrático e pluralista” e a “formação de cidadãos livres, responsáveis e 
autónomos”, capazes de demonstrar um “espírito crítico e criativo” para compreender 
e transformar o meio onde se está inserido (ibidem, nos 3 e 4). Isto só se concretiza se 
em termos organizativos se respeitarem um conjunto de princípios (Artigo 3º), entre os 
quais, sinalizamos “descentralizar, desconcentrar e diversificar as estruturas e ações 
educativas” com vista a adaptá-las convenientemente à realidade, garantir a 
participação dos indivíduos, bem como a “adequada inserção no meio comunitário e 
níveis de decisão eficientes” (Alínea g). 
No capítulo II, respeitante à Organização do Sistema Educativo, é referido que este 
sistema contempla a educação pré-escolar, a educação escolar e a educação 
extraescolar (Artigo 4º). Face ao exposto, a educação escolar integra os ensinos 
básico, secundário e superior, sendo também constituída por modalidades especiais e 
atividades de ocupação de tempos livres (Ibidem, nº 2). Deste conjunto, 
particularizamos o ensino básico (EB) de caráter gratuito, universal e com duração de 
nove anos (Artigo 6º, nº 1). São pois elencados os objetivos a alcançar com o EB 
(Artigo 7º), como por exemplo, proporcionar uma “formação geral comum a todos os 
portugueses” que estimule o desenvolvimento de “interesses e aptidões” (Alínea a), 
incluir e relacionar de forma ponderada “o saber e o saber fazer, a teoria e a prática, a 
cultura escolar e a cultura do quotidiano” (Alínea b); provocar a obtenção de 
“conhecimentos basilares” para o “prosseguimento de estudos” ou para a entrada em 
“esquemas de formação profissional”; promover a “aquisição e o desenvolvimento de 
métodos e instrumentos de trabalho pessoal e em grupo, valorizando a dimensão 
humana do trabalho” (Alínea e); incrementar experiências que contribuam para a 
“maturidade sócio-afectiva” dos alunos, para que estes consigam se relacionar e 
cooperar nas várias situações com as quais se deparam (Alínea h); e entre outros 
objetivos, “criar condições de promoção do sucesso escolar e educativo a todos os 
alunos” (Alínea o). 
Ainda no II Capítulo, afirma-se que o EB é composto por três ciclos sequenciais, 
cabendo a cada ciclo completar, aprofundar e alargar o ciclo precedente, 
concretizando deste modo uma conceção de unidade global de formação (Artigo 8º). 
Ao 3º ciclo corresponde um “plano curricular unificado, integrando áreas vocacionais 
diversificadas”, com professor por disciplina ou grupo de disciplinas” (ibidem, nº 1, 
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alínea c). Tomando em consideração o exposto e o desenvolvimento etário dos 
alunos, os objetivos específicos de cada ciclo integram-se nos objetivos gerais do EB, 
relegando-se ao 3º ciclo a “aquisição sistemática e diferenciada da cultura moderna, 
nas suas dimensões humanística, literária, artística, física e desportiva, científica e 
tecnológica indispensável ao ingresso na vida ativa e ao prosseguimento de estudos 
(…)” (ibidem, nº 2).  
De forma breve, o Capítulo III da presente lei ocupa-se dos Apoios e complementos 
educativos para a promoção do sucesso escolar (Artigo 27ª), do apoio psicológico e 
orientação escolar profissional (Artigo 29º), da Acão social escolar (Artigo 30º), entre 
outros âmbitos expressos.  
O Capítulo seguinte (IV), atinente aos Recursos humanos, aborda os princípios gerais 
sobre a formação de educadores e professores (Artigo 30º). No que se reporta à 
Formação Contínua, espera-se que seja fundada em moldes de diversidade para 
garantir o complemento, aprofundamento e atualização de conhecimentos e 
competências profissionais, assim como garantir a mobilidade e progressão na 
carreira (Artigo 35º, nº 2).  
No Capítulo V relativo aos Recursos materiais, é considerado como recurso educativo 
todos os materiais utilizados para a constituição da atividade educativa como manuais 
escolares, bibliotecas e mediatecas escolares, etc. (Artigo 41º, nº 2, alíneas a e b).  
O Capítulo VI versa a Administração do Sistema Educativo, que deve ter em conta 
“regras de democraticidade e participação” para concretizar “objetivos pedagógicos e 
educativos”, existindo como tal estruturas administrativas próprias (âmbito nacional, 
regional e local) que devem estabelecer contacto com a comunidade (professores, 
alunos, famílias, autarquias) mediante “orgânicas e formas de descentralização e 
desconcentração dos serviços” (Artigo 43º, nos 1,2 e 3).  
O Capítulo VII - domínio do desenvolvimento curricular – propõe-se uma organização 
equilibrada nos “planos horizontal e vertical” entre os diferentes níveis de 
desenvolvimento (físico e motor, cognitivo, afetivo, estético, social e moral dos alunos), 
uma área de formação pessoal para a totalidade do EB, o ensino facultativo da moral e 
da religião católica e a escala nacional que os planos curriculares devem abranger 
(Artigo 47º, nos 1, 2, 3 e 4).  
O Capítulo VIII aborda o Ensino particular e cooperativo e, por fim, o Capítulo IX 
refere-se às Disposições finais e transitórias, como o desenvolvimento de legislação 
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complementar a ser publicada, por exemplo nos “planos curriculares dos ensinos 
básico e secundário” (Artigo 59º, nº 1, alínea e).  
Conquanto tenha existido duas alterações à LBSE - Lei nº115/97 de 19 de setembro36 
e Lei nº49/2005 de 30 de agosto37 – não houve alterações de grosso modo ao que 
descrevemos em cima.  
 
Apêndice 3 - Decreto-Lei nº 286/89, de 29 de agosto 
O diploma determina os princípios gerais que regulamentam a reestruturação 
curricular prevista na LBSE (Artigo 1º). Trata-se da aprovação dos planos curriculares 
do 1º, 2º e 3º ciclos do EB e do plano curricular do ensino secundário (ES) (Artigo 4º, 
nos 1 e 2). Ora com a estrutura curricular, procura-se responder aos desafios que se 
colocavam ao Sistema Educativo Nacional - e que eram preocupação da Comissão de 
Reforma – isto é, a criação de um projeto de sociedade adequado à modernização 
inerente à entrada de Portugal na Comunidade Europeia 
No que se refere à Organização Curricular, os planos respeitantes aos EB e ES 
observam uma área curricular não disciplinar, Área Escola, com a duração anual de 95 
a 110 horas (inicialmente com redução de horas letivas até à passagem para créditos 
próprios) sendo a distribuição, o conteúdo e a coordenação da responsabilidade da 
escola ou da área escolar. Esta área não curricular é pensada para a realização de 
saberes mediante atividades e projetos multidisciplinares, a interação entre a escola e 
o meio, assim como a formação pessoal e social dos alunos (Artigo 6º, nos 1 e 2). Foi 
criada a disciplina de Desenvolvimento Pessoal e Social prevista no Artigo 47º da 
LBSE (Artigo 7º) e Atividades de complemento curricular, facultativas e de carácter 
lúdico e cultural (Artigo 8º). Por sua vez, o regime de avaliação é organizado para 
“garantir o controlo da qualidade do ensino”, propiciar o “sucesso educativo”, 
“favorecer a confiança própria e contemplar os vários ritmos de desenvolvimento e 
progressão” (Artigoº 10, nos 1 e 2).  
                                                          
36
 Esta lei modifica os Artigos 12º (Acesso_Ensino superior), 13º (Grau e diplomas), 31º 
(Formação de educadores de infância e dos professores dos ensinos básico e secundário), 33º 
(Qualificação para outras funções educativas). 
37
 Corresponde à Segunda alteração à LBSE e à primeira alteração à Lei de Bases de 
Financiamento do Ensino Superior. No Artigo 1º estipula-se a alteração dos artigos 11º (Âmbito 
e objetivos do ensino superior), 12º (Acesso_Ensino superior), 13º (Grau e diplomas), 31º 
(Formação de educadores de infância e dos professores dos ensinos básico e secundário) e 
59º (Desenvolvimento da lei). No Artigo 2º são aditados os artigos 13ºA (Graus académicos), 
13ºB (Diplomas) e 13ºC (Formação pós-secundária). No Artigo 3º procede-se à alteração da 
Lei nº37/2003, de 22 de agosto, cujo Artigo 16º estabelece as fases de financiamento do 
ensino superior.  
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Na “Organização dos grupos de docência”, importa mencionar que as novas 
características do sistema educativo exigem dos professores “ações de formação 
contínua que visem não só o complemento, aprofundamento e atualização de 
conhecimentos e competências profissionais, como também operações de mobilidade 
e de reconversão profissional” (Artigo 13º, nº 4).  
Observando o plano curricular do 3º ciclo do EB38, em termos disciplinares e áreas 
disciplinares, é composto por: onze disciplinas com horário semanal organizado em 
períodos letivos de 50 minutos, num total de carga letiva semanal de ciclo de 4650 
minutos; por uma área curricular não disciplinar (450 minutos semanais para cumprir 
95 horas ou 5700 minutos anuais) e por atividades de complemento curricular. 
Pormenorizando o quadro relativo às disciplinas e áreas disciplinares, destaca-se a 
Língua Portuguesa (200 minutos por semana ou 4 blocos de cinquenta minutos por 
semana), a Língua Estrangeira I (150 minutos por semana ou 3 blocos de cinquenta 
minutos), as Ciências Humanas e Sociais que se subdividem em História (150 minutos 
por semana ou 3 blocos de cinquenta minutos) e em Geografia (no sétimo ano com 
150 minutos por semana, inexistente no oitavo ano, e no nono com 200 minutos por 
semana ou 4 blocos de noventa minutos), a Matemática (200 minutos por semana), as 
Ciências Físicas e Naturais que dividem-se em Físico-Químicas (começam no oitavo 
ano com 200 minutos por semana e no nono perdem 50 minutos) e Ciências Naturais 
(sétimo ano com 200 minutos por semana, oitavo ano com 150 minutos por semana e 
inexistente no nono ano), a Educação Visual (150 minutos por semana), a Educação 
Física (150 minutos por semana, se possível), o Desenvolvimento Pessoal e Social ou 
Educação Moral e Religiosa (ou de outras confissões) (50 minutos por semana) e a 
Área opcional (c) que exige escolher Língua Estrangeira II (150 minutos por semana), 
ou Educação Musical (150 minutos por semana, se possível), ou Educação 
Tecnológica (150 minutos por semana). 
 
Apêndice 4 - Despacho Normativo nº98-A/92, de 20 de junho  
Tendo em conta que a avaliação se deve enquadrar nos princípios e objetivos da 
LBSE, nomeadamente numa formação geral que garanta o sucesso escolar a todos os 
alunos, reforçados e articulados pela organização curricular prevista no Decreto-Lei 
nº286/89 de 29 agosto, é instituído o sistema de avaliação dos alunos no EB.  
                                                          
38
 Consultar Mapa nº3, Plano curricular do 3º ciclo do EB, p. 3642, do Decreto-Lei nº 286/89, de 




Nesta linha de pensamento, a avaliação dos alunos efetua-se com base no 
cumprimento dos objetivos gerais de ciclo e dos objetivos específicos de disciplina ou 
área disciplinar, atendendo aos processos de aprendizagem, ao contexto onde ocorre 
e à função de estimular, socializar e instruir (Capítulo I, nº 1). Embora seja da 
responsabilidade do Ministério da Educação pronunciar-se sobre os objetivos mínimos 
do EB, cabe à escola a elaboração dos objetivos mínimos de cada disciplina (ibidem, 
nº 2). 
Em termos de finalidades, a avaliação é uma componente fundamental para uma 
prática educativa integrada, pela recolha de informações e a tomada de decisões 
conforme as caraterísticas dos alunos (Capítulo I, nº 7). Assume-se como elemento 
regulador da prática educativa, sistemático e contínuo, que considera as várias partes 
do processo de ensino e de aprendizagem, orienta professores e alunos no trabalho 
escolar, ajuda os alunos a refletirem sobre o processo de ensino e tem em vista 
melhorar a qualidade do sistema educativo. Sendo assim, a avaliação pressupõe um 
trabalho conjunto dos professores e a participação dos alunos e encarregados de 
educação. 
Atendendo ao sucesso e ao ritmo de desenvolvimento pessoal dos alunos, são 
definidas as seguintes modalidades de avaliação: formativa, sumativa, aferida e 
especializada (Capítulo I, nº 12). A avaliação formativa é a modalidade mais relevante 
porque reúne informações referentes ao processo de ensino aprendizagem, bem como 
procura auscultar o cumprimento dos objetivos curriculares. Para o efeito estipula 
momentos intermédios no processo de avaliação, capazes de garantir a adequação 
das aprendizagens e recorrer, se necessário, a metodologias e medidas de apoio 
educativo. Salienta-se que as informações recolhidas pelo professor devem incluir as 
aprendizagens relativas a “conhecimentos e competências adquiridos, capacidades e 
atitudes, bem como as destrezas dominadas” (Capítulo I, nº 19). Acrescenta-se que a 
avaliação formativa manifesta-se de maneira descritiva e qualitativa. 
Quanto à avaliação sumativa, identifica-se com um “juízo globalizante sobre o 
desenvolvimento dos conhecimentos e competências, capacidades e atitudes do 
aluno” (Capítulo I, nº 25). Desta forma, a avaliação sumativa ocorre no final de cada 
período letivo e no final de cada ciclo e, recorre à avaliação formativa para a tomada 
de decisões sobre apoios e a progressão ou retenção do aluno, respetivamente. 
Sempre que haja possibilidade do aluno ficar retido, prevê-se no final do 2º período 
realizar uma avaliação sumativa extraordinária, que se corporiza num plano de 
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recuperação (Ibidem, nº36). No entanto, a retenção deve ser a última medida possível, 
após medidas e apoios educativos, de caráter pedagógico (ibidem, nº 51).  
Com objetivo de aferir o grau de cumprimento dos objetivos curriculares, de cada ciclo 
do EB, para garantir a qualidade e aperfeiçoamento do sistema escolar, propõe-se 
uma avaliação aferida sem efeitos na progressão escolar dos alunos (Capítulo I, nº 
41). Na mesma ordem de ideias, este despacho prevê uma avaliação especializada, 
multidisciplinar e interdisciplinar, quando se considere que “uma programação 
individualizada pode contribuir para o sucesso educativo dos alunos” (ibidem, nº 46). 
No caso de nova retenção, o aluno pode ser encaminhado para este tipo de avaliação.  
Visando ainda o sucesso educativo, as escolas devem oferecer atividades e medidas 
de apoio educativo, ou seja, planos de ação ou programas que contemplem conteúdos 
e processos pedagógicos (Capítulo I, nos 61, 62 e 64).  
 
Apêndice 5 - Decreto-Lei nº6/2001, de 18 de janeiro 
Tendo o Governo como objetivo estratégico assegurar o cumprimento de “uma 
educação de base para todos, entendendo-a como início de um processo de educação 
e formação ao longo da vida (…)”, o que exige outorgar especial cuidado às situações 
de exclusão “e desenvolver um trabalho de clarificação de exigências quanto às 
aprendizagens cruciais e aos modos como as mesmas se processam”,  o Decreto-Lei 
nº6/2001, de 18 de janeiro tem como base “um longo e continuado trabalho com as 
escolas e com as comunidades educativas” (p. 258).  
De facto, o Projeto de Reflexão Participada sobre os currículos do EB (1996/1997) 
evidenciou a necessidade de práticas de gestão curricular, apoiadas na autonomia 
progressiva das escolas, e capazes de conceber o currículo para além de uma 
dimensão normativa e uniforme. Por sua vez, a publicação pelo Ministério da 
Educação do Documento Orientador das Políticas para o Ensino Básico (1998), 
apontou os elementos a considerar na Reorganização Curricular, salientando que a 
escola deve constituir-se “como um espaço privilegiado da educação para a cidadania 
e de integrar e articular, na sua oferta curricular, experiências de aprendizagem 
diversificadas, nomeadamente mais espaços de efetivo envolvimento dos alunos e 
atividades de apoio ao estudo” (ibidem).  
No seguimento do afirmado, este normativo institui “os princípios orientadores da 
organização e da gestão curricular do ensino básico”, assim como da “avaliação das 
aprendizagens e do processo de desenvolvimento do currículo nacional” (Artigo 1º, nº 
1). Trata-se de uma reorganização curricular que concebe o currículo como “conjunto 
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de aprendizagens e competências, integrando os conhecimentos, as capacidades, as 
atitudes e os valores, a desenvolver pelos alunos ao longo do ensino básico”, tendo 
em conta os princípios da Lei de Bases do Sistema Educativo (Artigo 2º, nº 1). Nesta 
concordância, o currículo refere-se ao conjunto de aprendizagens gerais e específicas 
que os alunos devem realizar, em vez de um plano de estudos, um conjunto de 
disciplinas, de conteúdos ou de metodologias de ensino individualizadas (Martins, 
2011). Por isso mesmo, o currículo nacional expressa o conjunto de competências 
essenciais e estruturantes para cada ciclo do EB, o perfil de competências terminais e 
alguns modelos de experiências educativas a serem desenvolvidas por todos os 
alunos (Artigo 2º, nº 2). 
No âmbito da autonomia das escolas, o desenvolvimento do currículo nacional 
pressupõe a elaboração de um projeto curricular de escola em articulação com o 
projeto educativo, cuja concretização e adequação aos alunos e às situações 
educativas é conseguido por um projeto curricular de turma. É neste quadro, que um 
dos princípios de enquadramento e da gestão do currículo é a diversificação das 
ofertas educativas, de acordo com os alunos, para que “todos possam desenvolver as 
competências essenciais e estruturantes” do EB e dessa forma completar a 
escolaridade obrigatória (Artigo 3º, Alínea i).  
A propósito dos princípios que orientam e estruturam a gestão do currículo (Artigo 3º), 
importa ainda destacar transformações, além das já enunciadas: a articulação do 
currículo e da avaliação, sendo a avaliação elemento regulador do ensino e da 
aprendizagem (Alínea b); a coexistência de áreas curriculares disciplinares e não 
disciplinares (Área de Projeto, Estudo Acompanhado e Formação Cívica), com o 
objetivo de desenvolver aprendizagens significativas e formar o aluno como um todo, 
assegurando a ligação e contextualização dos saberes (Alínea c); e a racionalização 
da carga letiva semanal dos alunos (Alínea f). 
Este diploma considera também como formações transdisciplinares no EB, para além 
da Educação para a Cidadania (desenvolvida de forma privilegiada na área curricular 
não disciplinar de Formação Cívica), o domínio da Língua Portuguesa e a valorização 
da dimensão humana do trabalho (Artigo 6º, nº 1), assim como o recurso às 
Tecnologias de Informação e Comunicação (ibidem, nº 2).  
No que se reporta ao campo da avaliação, identifica-se como “processo regulador das 
aprendizagens, orientador do percurso escolar e certificador das diversas aquisições 
realizadas pelos alunos ao longo do ensino básico” (Artigo 6º), onde participam 
diferentes intervenientes (professores, alunos, pais e encarregados de educação, e se 
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conveniente, serviços e órgãos educativos). A avaliação integra pois a organização e a 
operacionalização do processo de ensino-aprendizagem no sentido de diagnosticar, 
intervir e decidir sobre as aprendizagens a serem realizadas.  
Por conseguinte, avaliação das aprendizagens expressa-se mas modalidades 
diagnóstica, formativa e sumativa, estando a primeira ausente do - Despacho 
Normativo nº98-A/92 de 20 de junho. A avaliação diagnóstica concretiza-se no início 
do ano letivo e deve incluir “estratégias de diferenciação pedagógica, de superação de 
eventuais dificuldades dos alunos, de facilitação da sua integração escolar e de apoio 
à orientação escolar e vocacional” (Artigo 13º, nº 1). Há um reforço das características 
formativas da avaliação39 - em continuidade clara com o Despacho Normativo nº98-
A/92, de 20 de junho - em quase todas as suas modalidades, enquanto processo 
regulador, diferenciador e debelador das dificuldades detetadas, numa ótica de 
promoção das aprendizagens e do sucesso educativo. Neste sentido, a evolução do 
processo educativo dos alunos segue uma lógica de ciclo, passando para o ciclo 
seguinte o aluno que desenvolveu as competências essenciais e terminais das 
orientações que expressam o currículo nacional (Artigo 14º, nº 1). Para além da 
obtenção pelos alunos das competências essenciais e estruturantes do EB, o 
desenvolvimento do currículo nacional é avaliado segundo técnicas e instrumentos 
variados (Artigo 16º), como as provas de aferição com o fim de facultar informações 
relevantes aos professores, às escolas e à administração educativa, mas sem efeitos 
na progressão escolar dos alunos (Artigo 17º).  
No âmbito da formação de professores, as ações de formação contínua devem estar 
ajustadas às necessidades reais do contexto escolar, mediante o recurso a formações 
centradas na escola e nas práticas profissionais, sem descurar a importância das 
áreas curriculares não disciplinares (Artigo 18º, nº 1). 
Tendo em atenção o anteriormente referido, esta legislação revoga o Decreto-Lei nº 
286/89, de 29 de agosto, aprovando-se novos desenhos curriculares (“planos”) para o 
EB. Os desenhos curriculares dos três ciclos do EB são constituídos por áreas 
curriculares disciplinares e não disciplinares, assim como a carga horária respetiva 
                                                          
39
 A avaliação formativa é contínua e sistemática e respeita a diversidade das aprendizagens 
e contextos educativos, usando para o efeito vários instrumentos de recolha de informação, já 
que uma das suas principais funções é a regulação do ensino e da aprendizagem (Ibidem, nº2). 
A avaliação sumativa ocorre no fim de cada período letivo, e resulta na formulação de um 
juízo globalizante sobre as aprendizagens efetuadas pelos alunos, através da informação 
fornecida pela avaliação formativa (ibidem, nº 3). Ver Decreto-Lei nº6/2001, de 18 de janeiro, 
Artigo 13º, Modalidades, n
os
 2 e 3.  
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semanal. No que se reporta ao desenho curricular do 3º ciclo40, a Educação para a 
Cidadania surge como componente transversal do currículo sendo portanto comum a 
todas as áreas curriculares disciplinares e áreas curriculares não disciplinares. Nesta 
abordagem, a Formação Pessoal e Social41 inclui as áreas curriculares não 
disciplinares (670 minutos), a carga letiva a decidir pela escola (135 minutos), para 
além da Educação Moral e Religiosa (135 minutos). Em termos disciplinares, a Língua 
Estrangeira II e Educação Tecnológica deixam de ser opções curriculares e tornam-se 
componentes obrigatórias.  
No âmbito das Ciências Humanas e Sociais, a História e a Geografia repartem a carga 
horária semanal que corresponde, no total do ciclo, a 630 minutos. Importa mencionar 
que a distribuição letiva passa a estar organizada em períodos de 90 minutos ou dois 
períodos de 45 minutos. Embora a escola tenha possibilidade de propor uma nova 
distribuição da carga letiva por componente curricular42, deverá atender aos totais por 
área curricular e ciclo, bem como ao número de horas máximo por cada ano de 
escolaridade. Ao proceder-se a uma “racionalização da carga horária letiva semanal 
dos alunos” que perfaz um total letivo mínimo semanal de ciclo de 4860 minutos 
(anteriormente 4650 minutos), assiste-se a uma diminuição do tempo letivo relativo às 
Ciências Humanas e Sociais. Posto isto, a disciplina de História cujo total de ciclo 
contabilizava, nos planos curriculares da última Reforma, 450 minutos semanais (150 
minutos para cada ano de escolaridade do 3º ciclo) passa a dispor com as 
transformações nos desenhos curriculares de 315 minutos semanais (por exemplo 90 
minutos para o sétimo e oitavo anos e 135 minutos para o nono ano). De forma similar, 
a disciplina de Geografia usufrui de carga letiva menor, variando a distribuição 
conforme a decisão da escola (grupos disciplinares) e passa ser lecionada também no 
oitavo ano de escolaridade. Como já demonstramos, a Geografia estava presente no 
sétimo (150 minutos) e nono anos (200 minutos) com horário máximo semanal de 350 
minutos, o que reverte um decréscimo de 35 minutos.  
Não obstante, o programa de Geografia para o EB é substituído por um novo 
documento (Orientações Curriculares), previsto neste diploma no que concerne a 
organização e gestão curricular: “As orientações para as diversas áreas curriculares 
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 Consultar Anexo III, Desenho curricular do 3º ciclo do EB, pp.264, 265, do Decreto-Lei nº 
6/2001, de 18 de janeiro. 
41
 No Decreto-Lei nº286/89, de 29 de agosto, a Formação Pessoal e Social era considerada 
formação transdisciplinar, estando prevista na presente lei em projetos e atividades 
decorrentes do exercício de autonomia das escolas (Artigo 5º, nº5).  
42
 Com base nos limites dos desenhos curriculares relativos à organização e gestão do 
currículo nacional, “compete à escola, no desenvolvimento da sua autonomia e no âmbito do 
seu projeto curricular, definir as cargas horárias a atribuir às diversas componentes do 
currículo” (Artigo 5º, nº 7). 
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dos três ciclos do ensino básico, incluindo os conteúdos programáticos das áreas 
disciplinares, são homologados por despacho do Ministro da Educação” (Artigo 5º, nº 
6). Por contraste, o Programa de História (ME/DGEBS, vol. I, 1991; ME/DEB, vol. II, 
1991) mantém-se o mesmo e articula-se com o documento “Currículo Nacional do 
Ensino Básico: Competências Essenciais” (ME/DEB, 2001). 
 
Apêndice 6 – Decreto - Lei nº 209/2002, de 17 de outubro 
O Decreto - Lei nº 209/2002, de 17 de outubro responde à necessidade de “rentabilizar 
os recursos existentes nas escolas, introduzir a avaliação sumativa externa, as 
Tecnologias de Informação e Comunicação como área curricular disciplinar, bem como 
clarificar as orientações constantes nas matrizes curriculares de forma a conferir-lhes 
um melhor equilíbrio pedagógico” (pp. 6807, 6809). Subsequentemente modifica-se o 
Artigo 13º (relativo às Modalidades da Avaliação) e os desenhos curriculares do 
Decreto-Lei nº6/2001, de 18 de janeiro.  
Neste sentido, reafirma-se a avaliação sumativa como a formulação de um juízo 
globalizante sobre as aprendizagens efetuadas pelos alunos, mas as suas principais 
funções são o apoio ao processo educativo e a sua certificação. A avaliação sumativa 
passa a englobar: a) a avaliação sumativa interna, cuja responsabilidade é assumida 
pelos professores e pela escola, a realizar no fim de cada período letivo recorrendo à 
informação oriunda da avaliação formativa; b) a avaliação sumativa externa compete 
aos serviços centrais do Ministério da Educação e corresponde à realização de 
exames nacionais no 9ºano, nas disciplinas de Língua Portuguesa e Matemática 
(Artigo 1º, nº 4). 
As alterações introduzidas pelo presente Decreto - Lei no 3º ciclo43, em relação ao 
antecedente, prendem-se com  a diminuição de  45 minutos à carga horária relativa à 
decisão da escola e às áreas curriculares não disciplinares. Deste modo,  cria-se um 
bloco de 90 minutos para a recém criada disciplina de  Introdução às Tecnologias de 
Informação e Comunicação (TIC). No 7º e 8º anos de escolaridade os alunos têm a 
disciplina de Educação Tecnológica numa organização equitativa com a disciplina de 
Educação Artística (oferecida pela escola). No caso da escola não conceder esta 
oferta, a disciplina de Educação Tecnológica terá uma carga horária similar à 
Educação Visual (297 minutos). No 9º ano os alunos escolhem uma das diciplinas que 
frequentaram anteriormente (Educação Visual ou Educação Tecnológica ou Educação 
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 Consultar Anexo III, Desenho curricular do 3º ciclo do EB, p.6810, do Decreto-Lei nº 
209/2002, de 17 de outubro. 
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Artística). As restantes áreas curriculares disciplinares mantém a sua carga horária 
semanal, incluindo as Ciências Humanas e Sociais. 
 
Apêndice 7 - Despacho Normativo nº1/2005, de 5 de janeiro 
Partindo do  Decreto-Lei nº6/2001, de 18 de janeiro que estabelece as principais 
orientações e disposições referentes à avaliação da aprendizagem no EB, com as 
transformações introduzidas pelo Decreto-Lei nº209/2002, de 17 de outubro, o 
presente documento não procurou “introduzir uma ruptura no domínio da avaliação 
dos alunos”, recorrendo a princípios patentes no Despacho Normativo anterior44, tais 
como, o “carácter formativo da avaliação e a valorização de uma lógica de ciclo”, 
retificando-se  aspetos menos bem conseguidos e valorizando-se os elementos 
pertinentes. Retoma-se assim os princípios e os procedimentos adotar na avaliação 
das aprendizagens do EB, bem como os  seus respetivos efeitos.  
Em função da diversidade de alunos que frequenta a escola básica, a avaliação é 
“parte integrante do processo de ensino aprendizagem” e “constitui um instrumento 
regulador das aprendizagens, orientador do percurso escolar e certificador das 
diversas aquisições realizadas pelo aluno ao longo do ensino básico” (p.71). Esta 
concepção exige uma recolha sistemática de informações, cuja análise posterior, é 
fundamental para a tomada de decisões consentâneas com a promoção da qualidade 
das aprendizagens. Deste modo, a avaliação tem efeitos sobre (reflete) as 
aprendizagens e as competências patentes no currículo nacional nas várias áreas e 
disciplinas de cada ciclo, manifestadas nos projectos curriculares de escola e de 
turma, por ano de escolaridade (nº 4).  
Para que as finalidades da avaliação sejam concretizáveis – apoiar o processo 
educativo de forma a garantir o sucesso dos alunos, certificar as aprendizagens e 
competências desenvolvidas pela avaliação sumativa e colaborar no aperfeiçoamento 
da qualidade do sistema educativo – segue determinados princípios e concepções: 
coerência entre os processos de avaliação e as aprendizagens e competências 
requeridas, recurso a técnicas e instrumentos de avaliação variados; supremacia da 
                                                          
44
 O Despacho Normativo nº30/2001, de 19 de julho preconiza o desenvolvimento das 
disposições relativas à avaliação das aprendizagens do EB expressas no Decreto-Lei nº6/2001, 
de 18 de janeiro. Por conseguinte, susbstitui o Despacho Normativo nº98-A/92, de 20 de junho. 
As medidas promovidas por este Despacho têm em consideração princípios já expostos, como 
a “consistência entre processsos de avaliação e as aprendizagens e competências 
pretendidas, a consequente necessidade de utilização de modos e instrumentos de avaliação 
adequados à diversidade de aprendizagens e à natureza de cada uma delas”, assim como aos 
contextos onde se se realizam, e “atenção especial à evolução do aluno ao longo do ensino 
básico e a promoção da confiança social na informação que a escola transmite” (p. 4438). 
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avaliação formativa, especialmente dos “processos de auto-avaliação regulada” e 
encadeamento com a avaliação sumativa; ênfase na evolução do aluno; transparência 
e rigor da avaliação pelo esclarecimento dos critérios selecionados; e participação de 
diferentes intervenientes no processo de avaliação (nº 6 e nº 7). De forma similar, o  
Despacho Normativo nº30/2001, de 19 de julho já elencava as finalidades, o objeto e 
os princípios que norteavam a avaliação, embora se tenha acrescentado alguns 
termos, como por exemplo, avaliação das aprendizagens e competências ou 
transparência e rigor (as últimas palavras são novas). Focando mais diretamente o 
processo de avaliação, ambos os textos referem que a definição dos critérios de 
avaliação, para cada ciclo e ano de escolaridade, ocorre no início do ano lectivo e é da 
responsabilidade do conselho pedagógico da escola ou agrupamento, em consonância 
com as orientações do currículo nacional.  
Relativamente às distintas modalidades da avaliação, no Despacho Normativo 
nº30/2001, a avaliação diagnóstica integra a avaliação formativa, enquanto no 
Despacho Normativo nº1/2005 a avaliação diagnóstica é entendida de forma 
independente. Para além do mencionado no Decreto-Lei nº6/2001, a avaliação 
diagnóstica leva a adoptar “estratégias de diferenciação pedagógica”, permite 
elaborar, ajustar e reestruturar  o projecto curricular de turma e desenvolve-se em 
qualquer momento desde que relacionada com a dimensão formativa (nº 18). Quanto 
à avaliação formativa é a “principal modalidade de avaliação do ensino básico”, sendo  
contínua e sistemática para fornecer de forma constante informações para adequar e 
melhorar os processos de aprendizagem (nos 20 e 21). Na avaliação sumativa 
observam-se diferenças mais relevantes, uma vez que no Despacho nº30/2001 a 
vertente sumativa “consiste na formulação de uma síntese das informações recolhidas 
sobre o desenvolvimento das aprendizagens e competências (…), dando uma atenção 
especial à evolução do conjunto dessas aprendizagens e competências” (nº 22). No 
Despacho nº 1/2005 a avaliação sumativa corresponde a um juízo globalizante sobre 
as aprendizagens realizadas pelo aluno e das competências delineadas, subdividindo-
se em avaliação interna e externa. Por último, no diploma mais recente indicam-se 
como efeitos da avaliação “medidas de diferenciação pedagógicas” adequadas ao 
contexto educativo e aos alunos (nº52), ao passo que a dimensão sumativa 
desencadeia uma “tomada de decisão sobre a progressão ou retenção do aluno (…) 





Apêndice 8 - Despacho Normativo nº50/2005, de 9 de novembro 
Segundo o Despacho Normativo nº50/2005, de 9 novembro, a retenção deve ser 
assumida como a última intervenção pedagógica, numa lógica de ciclo e de nível de 
ensino, após o desenvolvimento de todas as atividades de recuperação promovidas ao 
nível da turma e da escola. Desta forma, tem que coexistir uma reorganização do 
trabalho escolar com vista a potenciar as situações de aprendizagem, conjugada com 
planos de recuperação, de desenvolvimento e de acompanhamento. Ao mesmo 
tempo, a escola tem que criar condições favoráveis ao sucesso educativo e por isso, 
auscultar dificuldades nas aprendizagens e (re) orientar o processo educativo.  
Nesta concordância, são estabelecidos princípios de intervenção e normas de 
orientação para o funcionamento, seguimento e avaliação dos “planos de recuperação, 
de acompanhamento e de desenvolvimento” como estratégias conducentes ao 
sucesso dos alunos, no domínio da avaliação sumativa interna (Artigo 1º). Como tal, 
as atividades patentes nos planos de recuperação e de acompanhamento devem ser 
apropriadas às necessidades do aluno ou do grupo de alunos, apresentando carácter 
obrigatório. 
Explicitando estes conceitos, considera-se como Plano de Recuperação o conjunto de 
atividades desenvolvidas no domínio curricular e de enriquecimento curricular, 
orientadas pela escola, que possibilite aos alunos a aquisição das aprendizagens e 
das competências presentes no currículo vigente para o EB. Destina-se 
preferencialmente aos alunos que demonstrem dificuldades de aprendizagem em 
qualquer disciplina, área curricular disciplinar ou não disciplinar, podendo contemplar 
modalidades como: pedagogia diferenciada na sala de aula, programas de tutoria, 
atividades de compensação, aulas de recuperação, entre outras situações (Artigo 2º, 
nº2). Este plano pode ser projetado, elaborado e avaliado em colaboração com outros 
técnicos de educação, envolvendo os pais ou encarregados de educação e os alunos 
(ibidem, nº8). No caso, do aluno já ter sido retido pelo menos uma vez no seu percurso 
escolar, uma segunda retenção significará uma avaliação extraordinária que será 
responsável pela análise das vantagens educativas desta medida (Artigo 4º, nº1).  
O Plano de Acompanhamento corresponde a atividades em disciplinas ou áreas 
disciplinares em que o aluno não adquiriu as competências essenciais, evitando um 
contexto de retenção repetida. Nesta conformidade, todos os alunos que tenham sido 
retidos no resultado da avaliação sumativa final num determinado ano estão sujeitos a 
esta medida (Artigo 3º). Este plano recorre às modalidades de intervenção do plano de 
recuperação, à área curricular de Estudo Acompanhado, bem como a adaptações 
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programáticas das disciplinas onde os alunos mostrem dificuldades específicas. 
Compete ao conselho de turma a sua construção e ao conselho pedagógico aprová-lo, 
para que no ano imediatamente a seguir possa ser posto em prática (Ibidem, nº3). À 
semelhança do plano de recuperação, outros agentes podem intervir na sua 
concretização (ibidem, nº5). 
Por último, o Plano de Desenvolvimento compõe-se de atividades para “uma 
intervenção educativa bem-sucedida” dos alunos, “quer na criação de condições para 
a expressão e desenvolvimento de capacidades excecionais quer na resolução de 
eventuais situações problema” (Artigo 5º, nº1). Por conseguinte, o plano tem como 
alvo alunos que apresentem elevadas capacidades de aprendizagem e desenvolve-se 
mediante uma pedagogia diferenciada, atividades de enriquecimento curricular, entre 
outras modalidades (Artigo 5º, nº3).  
 
Apêndice 9 - Despacho Normativo nº18/2006, de 14 de março 
O Despacho Normativo nº18/2006 de 14 de março reforça alguns princípios patentes 
no Despacho Normativo nº 1/2005 e no Despacho Normativo nº50/2005, 
nomeadamente o carácter formativo da avaliação e a retenção como última ação 
pedagógica. De facto, informa-se que as orientações fixadas no Programa do XVII 
Governo Constitucional estão assentes numa cultura de qualidade e rigor, cujo fim é o 
sucesso educativo dos alunos, sendo necessário reformulações na avaliação do EB. 
Assim, na avaliação sumativa interna são reiterados os exames nacionais de Língua 
Portuguesa e de Matemática do final do 3º ciclo, juntamente com a informação oriunda 
da avaliação formativa e das provas globais. No mesmo âmbito, implementam-se 
exames de equivalência à frequência, nos 2º e 3º ciclos do EB, para alunos que 
reúnam as condições expressas neste documento. No que se refere aos efeitos da 
avaliação sumativa, acrescenta-se que a decisão sobre uma retenção no mesmo ciclo, 
com exceção do 9º ano, exige uma avaliação extraordinária. No fundo o aluno é 
submetido a este tipo de avaliação que ponderará se é conveniente a retenção, e que 
exige independentemente da resolução, um relatório (processo individual do aluno, 
apoios em atividades de enriquecimento curricular e planos desenvolvidos, etc.) 






Apêndice 10 - Lei nº 85/2009, de 27 de agosto 
A Lei nº 85/2009, de 27 de agosto estabelece o regime da escolaridade obrigatória 
para as crianças e jovens em idade escolar e determina a universalidade da educação 
pré-escolar para todas as crianças, a partir dos 5 anos de idade (Artigo 1º, nos 1 e 2). 
Nesta assunção, a idade escolar está compreendida entre os 6 e os 18 anos, 
cessando a escolaridade obrigatória com a conclusão do ES ou quando o aluno atinge 
a idade limite (18 anos). Deste modo, o ensino é universal e gratuito enquanto decorre 
a escolaridade obrigatória (Artigo 3º, nº1). Para este fim, adicionou-se um quinto item 
(nº5) ao Artigo 4º da LBSE - Organização geral do Sistema Educativo - sobre o facto 
da presente lei não comprometer “um regime mais amplo quanto à universalidade, 
obrigatoriedade e gratuitidade na organização geral do sistema educativo” (Artigo 5º).  
 
Apêndice 11 - Decreto-Lei nº94/2011, de 3 de agosto 
O Decreto-Lei nº94/2011, de 3 de agosto institui uma alteração ao Decreto-Lei 
nº6/2001 de 18 de janeiro, a par das já existentes, pela necessidade do XIX Governo 
Constitucional promover o sucesso escolar, diminuir a dispersão curricular nos 2º e 3º 
ciclos do EB, intensificar a aprendizagem de disciplinas estruturantes - Língua 
Portuguesa e a Matemática – e desenvolver uma avaliação eficiente.  
Em termos gerais, procede-se a uma primeira transformação na estrutura curricular, 
ao ser referido tratar-se de um “ajustamento na organização curricular (…) sem 
prejuízo de uma alteração curricular mais profunda que urge fazer” (p.4142). Nesta 
perspetiva, alteram-se os desenhos curriculares aludidos e procede-se à instituição de 
avaliação sumativa externa no 2º ciclo, no sentido de “alargar a avaliação da 
aprendizagem e o processo de desenvolvimento do currículo nacional” (ibidem).  
Observando atentamente o Anexo III45, o desenho curricular do 3º ciclo está 
organizado em componentes do currículo e na carga horária semanal, por períodos de 
45 e 90 minutos, para os três anos de escolaridade. Num panorama geral, deduz-se 
que as áreas curriculares não disciplinares (Formação Cívica, Área de Projeto e 
Estudo Acompanhado) que perfaziam de carga letiva semanal 7 blocos de 90 minutos, 
no presente diploma deixam de figurar, excetuando a Formação Cívica ao dispor de 
135 minutos. Por sua vez, a carga horária a decidir pela escola aumenta de 90 
minutos semanais para 225 minutos. Nas áreas curriculares disciplinares, a Língua 
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 Consultar Anexo III, Desenho curricular do 3º ciclo do EB, p. 4144, do Decreto-Lei nº 
94/2011, de 3 de agosto. 
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portuguesa e a Matemática têm um aumento letivo de 135 minutos (de 6 blocos altera-
se para 7, 5).  
Em suma, os 630 minutos correspondentes às áreas curriculares não disciplinares 
patentes no Decreto-Lei nº 209/2002 de 17 de outubro, distribuem-se pelas áreas 
curriculares disciplinares (270 minutos para Português e Matemática), pela opção da 
escola46, pela área curricular não disciplinar (Formação Cívica) e na eliminação de 90 
minutos, uma vez que a carga letiva total semanal do 3º ciclo diminui de 54 blocos 
(4860 minutos) para 53 blocos (4770 minutos). Como é anunciado, evidencia-se um 
reforço do período letivo destinado às disciplinas estruturantes, em detrimento das 
áreas curriculares não disciplinares. No que compete as Ciências Humanas e Sociais, 
e restantes áreas e disciplinas, a atribuição letiva não sofreu mudanças. 
 
Apêndice 12 - Despacho nº 5306/2012, de 18 de abril 
O Despacho nº 5306/2012, de 18 de abril insere-se num momento de revisão do 
Currículo Nacional “com o objetivo de elevar os padrões de desempenho dos alunos 
em Portugal”. Nesta conformidade, o “Currículo Nacional do Ensino Básico: 
Competências Essenciais” perde validade como “documento orientador do Ensino 
Básico pelas insuficiências que continha e que se vieram a manifestar como 
prejudiciais” (p.13952).  
Por outro lado, as Metas de Aprendizagem, iniciadas em 2010, foram consideradas 
restritas para a gestão do ensino e pela desadequação entre conteúdos programáticos 
e objetivos do “Currículo Nacional”, condicionando a autonomia pedagógica das 
escolas e a ação dos professores. De facto, declara-se que “ao confundirem-se metas 
de aprendizagem concretas com objetivos vagos e muito gerais, metas curriculares 
com métodos de ensino e metas cognitivas com atitudes” não foram enunciados 
adequadamente “os conhecimentos e capacidades a adquirir pelos alunos em cada 
disciplina” (p.13952). Face ao estipulado e à prioridade de “elevar os padrões de 
desempenho dos alunos”, o desenvolvimento do novo Currículo Nacional deve 
contemplar padrões de rigor e ser coerente com o ensino nas escolas, assegurar que 
todos os alunos adquiram conhecimentos e desenvolvam capacidades essenciais nas 
disciplinas, e conceder aos professores espaço para a utilização dos seus 
                                                          
46
 Segundo a alínea f) do Decreto em análise, a carga letiva respeitante à decisão da escola 
pode ser distribuída pela disciplina de Língua Portuguesa, de Matemática ou pelas atividades 
de acompanhamento e estudo. 
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“conhecimentos, experiência e profissionalismo”, de forma a potenciar o desempenho 
dos alunos (ibidem). 
Neste sentido, procede-se à constituição de “documentos clarificadores” – Metas 
Curriculares - que conferem primazia aos conteúdos e às capacidades essenciais para 
o desenvolvimento do ensino, segundo a orientação dos objetivos e dos conteúdos do 
programa oficial das disciplinas. Com este documento pretende-se organizar e facilitar 
o ensino, pela objetividade do que se propõe, centrar os professores no fundamental e 
conferir apoio à escolha das estratégias de ensino mais oportunas.  
Deste modo, em cada disciplina e em cada fase as Metas Curriculares identificam: 
“conteúdos fundamentais que devem ser ensinados aos alunos, a ordenação 
sequencial ou hierárquica dos conteúdos ao longo das várias etapas de escolaridade, 
os conhecimentos e capacidades a adquirir e a desenvolver pelos alunos; e os 
padrões/níveis esperados de desempenho dos alunos que permitam avaliar o 
cumprimento dos objetivos” (p.13952).  
A reformulação das Metas Curriculares para as diferentes disciplinas dos EB e ES 
constitui “uma referência fundamental no ensino”, que pode conduzir a uma “revisão 
parcial” ou a ajustamentos em alguns programas curriculares. Preconiza-se uma 
introdução faseada das metas curriculares, prevendo-se a publicação inicial das Metas 
Curriculares de Português, de Matemática e de Tecnologias de Informação e 
Comunicação.  
 
Apêndice 13 - Decreto-Lei nº 139/2012, de 5 de julho 
O Decreto-Lei nº 139/2012, de 5 de julho consubstancia-se na “introdução de um 
conjunto de alterações destinadas a criar uma cultura de rigor e de excelência, através 
da implementação de medidas nos currículos dos Ensinos Básico e Secundário” com o 
objetivo de melhorar “a qualidade do que se ensina e do que se aprende” (p.3476). 
Nesta conformidade, o presente diploma institui os princípios que norteiam a 
organização e a gestão dos currículos dos EB e ES, a avaliação dos conhecimentos a 
adquirir e das capacidades a desenvolver pelos alunos, bem como o processo de 
desenvolvimento dos currículos supracitados, revogando o Decreto-Lei nº6/2001 de 18 
de janeiro (Artigo 1º, nº1). 
O currículo é concebido como “o conjunto de conteúdos e objetivos que, devidamente 
articulados, constituem a base da organização do ensino e da avaliação do 
desempenho dos alunos, assim como outros princípios orientadores” (Artigo 2º, nº1). 
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Tornando mais percetível, o currículo identifica-se com conteúdos e objetivos, que 
estão na base do ensino, e cujo desempenho dos alunos é objeto de avaliação. Para o 
efeito, o currículo traduz-se em planos de estudo construídos de acordo com as 
matrizes curriculares presentes nos anexos deste Decreto-Lei (ibidem, nº2). Por 
conseguinte, leva-se a cabo uma Revisão da Estrutura Curricular que se traduz na 
transformação das matrizes existentes, segundo um conjunto de princípios 
orientadores que possibilitem “uma maior flexibilidade na organização das atividades 
letivas” (Ibidem).  
Aprofundando os princípios organizadores do currículo, para responder à autonomia 
da escola intensifica-se a oferta de disciplinas e a capacidade de proporcionar ofertas 
complementares (Artigo 3º, alínea b) e aposta-se na flexibilidade da carga letiva 
(Ibidem, alínea f). Por um lado, procura-se que as atividades letivas sejam dispostas 
de forma eficiente e racionaliza-se a carga horária nas disciplinas fundamentais 
(Ibidem, alínea g). Por outro lado, para reduzir a dispersão curricular reforça-se as 
disciplinas fundamentais (Artigo 3º, alínea d), e o ensino do inglês passa a obrigatório, 
por cinco anos. No que concerne a área de expressões, realça-se a sua identidade 
disciplinar. Estas alterações serão analisadas com mais pormenor na exploração da 
matriz curricular do 3º ciclo. 
Com vista a garantir o cumprimento da escolaridade obrigatória e lutar contra a 
exclusão, decide-se criar temporariamente “grupos de homogeneidade relativa em 
disciplinas estruturantes” no EB. Parte-se do princípio que o acompanhamento e a 
avaliação dos alunos são essenciais para o seu sucesso, afigurando-se oportuno 
desenvolver medidas que fomentem a igualdade de oportunidades (Artigo 21º, nº2)  
A “Avaliação da aprendizagem” é entendida como “processo regulador do ensino, 
orientador do percurso escolar e certificador dos conhecimentos adquiridos e 
capacidades desenvolvidas pelo aluno” (Artigo 23º, nº1). Ao averiguar “os 
conhecimentos adquiridos e as capacidades desenvolvidas nos alunos” e “aferir o grau 
de cumprimento das metas curriculares” estipuladas para os diferentes ciclos tem em 
vista a melhoria do ensino (ibidem, nº2). Para além disso, a avaliação permite 
diagnosticar “o estado do ensino, retificar procedimentos e reajustar o ensino das 
diversas disciplinas aos objetivos curriculares fixados” (ibidem, nº4). Na avaliação dos 
alunos participam todos os professores associados, bem como os alunos e os 
encarregados de educação (ibidem, nº6). Nota-se que a utilização do termo no 
singular (aprendizagem) não é inócua, mostrando que se contempla apenas uma 
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dimensão neste processo e que se repete na explicitação das modalidades adotadas 
pela avaliação.  
A avaliação da aprendizagem integra as modalidades diagnóstica, formativa e 
sumativa (Artigo 24º, nº1). Tal como no Despacho Normativo nº 1/2005, as avaliações 
diagnóstica e formativa mantém as suas principais características47. Não obstante, a 
avaliação formativa deixa de ser considerada a principal modalidade do EB, não 
deixando de ser contudo reguladora (Ibidem, nº3). No que diz respeito à avaliação 
sumativa, é consignada como juízo global sobre a aprendizagem, apresentando como 
objetivos a classificação e a certificação (Ibidem, nº4).  
Há uma nítida incidência na avaliação sumativa mormente na vertente externa, na 
ótica de obter “resultados fiáveis sobre a aprendizagem” e indicadores de 
concretização das Metas Curriculares e dos conteúdos disciplinares, com vista a 
promover o rigor da avaliação. Estipulam-se exames nacionais finais do 1º ciclo, nas 
disciplinas de Língua Portuguesa, Matemática e Português Língua não Materna 
(PLNM), que incidem sobre os conteúdos do EB, a par dos exames finais do 2º ciclo, 
propostos pelo Decreto-lei nº94/2011 (Artigo 26º). No caso de a retenção ocorrer, 
constitui-se um plano da turma onde devem figurar os conhecimentos e as 
capacidades em falta pelo aluno visado (Ibidem). Destas últimas considerações, 
subentende-se que a avaliação sumativa externa é o meio privilegiado para averiguar 
o grau de cumprimento de Metas Curriculares e dos conteúdos disciplinares, numa 
perspetiva de controlo do que e como se aprende pela Administração central.   
Com este diploma pretende-se ainda, possibilitar a todos os alunos um leque de 
“opções adequadas e diversificadas” dirigido a diferentes percursos de educação, quer 
com o prosseguimento de estudos superiores, quer com uma qualificação 
profissionalizante (Artigo 3º, nos h e i). Assim, o EB engloba como ofertas formativas “o 
ensino básico geral; cursos de ensino artístico especializado (EAE); cursos de ensino 
vocacional; o ensino básico na modalidade de ensino recorrente” o que não 
impossibilita outras ofertas incluindo as atualmente em vigor (Artigo 5º, nº1). 
                                                          
47
 A avaliação diagnóstica ocorre no início de cada ano de letivo ou sempre que seja 
necessário e justifica a implementação de “estratégias de diferenciação pedagógica, de 
superação de eventuais dificuldades dos alunos, de facilitação da sua integração escolar e de 
apoio à orientação escolar e vocacional” (ibidem, nº2). Na mesma ótica, a avaliação formativa 
mantém o caráter contínuo e sistemático, reafirmando-se a utilização de instrumentos de 
recolha de informação apropriados à diversidade da aprendizagem e ao seu contexto, 
permitindo aos diferentes intervenientes perceber o desenvolvimento da aprendizagem e assim 
ajustar processos e estratégias. Ver Decreto-Lei - Decreto-Lei nº 139/2012, de 5 de julho, 
Modalidades de Avaliação, Artigo 24º, n
os
 2 e 3. 
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Por fim e na linha do acima exposto, nas matrizes curriculares aprovadas para o EB48 
descortinam-se áreas disciplinares e disciplinas, a carga horária semanal mínima de 
cada uma das disciplinas e a carga horária total a cumprir (Artigo 8º, nº2), deixando de 
figurar as áreas curriculares não disciplinares (com exceção do 1º ciclo).  
Na estrutura curricular do 3º ciclo é notória o desaparecimento da Educação para a 
Cidadania, como transversal a todas as componentes do currículo, podendo ser 
oferecida por decisão da escola como oferta complementar. No âmbito da sua 
autonomia, a escola pode organizar os tempos letivos na unidade que considere mais 
oportuna, desde que respeite os tempos mínimos por área disciplinar e por disciplina. 
Na parte A, a título de exemplo nas Ciências Humanas e Sociais (História e Geografia) 
o total mínimo de ciclo a atribuir é de 650 minutos semanais, sugerindo-se para o 
sétimo e oitavo anos 200 minutos de carga letiva, enquanto os restantes 250 minutos 
são consagrados ao nono ano.  
Restringido a análise às componentes do currículo, a disciplina de Educação 
Tecnológica deixa de estar presente na matriz curricular, podendo ou não, constituir a 
Oferta da Escola. Integrada nas Expressões e Tecnologias, a carga total de ciclo 
mantém-se, mas passa a ser partilhada no sétimo e no oitavo com as TIC e a 
Educação Visual. No Decreto-Lei nº94/2011 a disciplina de Introdução às Tecnologias 
de Informação e Comunicação surgia independente deste grupo, e tinha reservado 
para si 90 minutos semanais no 9ºano de escolaridade. No presente Decreto-Lei há 
um reforço das TIC na estrutura curricular, surgindo nos três anos de escolaridade 
com 135 minutos semanais (Artigo 11º, nº1), enquanto a escola perde 225 minutos 
(2,5 blocos) independentes das restantes disciplinas. 
Na Parte B, exemplifica-se a organização possível por tempos letivos de 45 minutos. 
Nas Ciências Humanas e Sociais observa-se 720 minutos de carga letiva (16 blocos 
de 45 minutos), com mínimo letivo de 650 minutos, em substituição dos 630 minutos 
semanais (14 blocos de 45 minutos) por total de ciclo, presentes no Decreto-Lei 
nº94/2011. O aumento das horas letivas na História e na Geografia, consideradas 
disciplinas estruturantes, é acompanhado pelas Ciências Físicas e Naturais (de 13 
blocos - 585 minutos modifica-se para 18 blocos - 810 minutos). Por sua vez, constata-
se uma pequena redução de total letivo semanal, em 135 minutos, já que o máximo 
global de carga letiva era de 4770 minutos (53 blocos de 90 minutos ou 106 blocos de 
45 minutos), sendo no momento 4635 minutos, ou 4500 sem a disciplina de Educação 
                                                          
48
 Consultar Anexo III, Desenho curricular do 3º ciclo do EB, Parte A e Parte B, pp.3486, 3487 




Moral e Religiosa (Anexo III, alínea d). Importa ainda mencionar, a constituição de uma 
oferta complementar (áreas cívicas, lúdicas, desportivas…) de frequência obrigatória, 
se criada pela Escola, através dos créditos letivos disponíveis (Artigo 12º). A oferta de 
Apoio ao Estudo pode existir no 3º ciclo, mas não tem caráter obrigatório como nos 
restantes ciclos (Artigo 13º). As atividades de enriquecimento curricular, de frequência 
facultativa, também não integram esta estrutura curricular, como anteriormente, e 
estão apenas vocacionadas para o 1º ciclo (Artigo 14º).  
 
Apêndice 14 - Despacho normativo nº24-A/2012, de 6 de dezembro 
O Despacho normativo nº24-A/2012, de 6 de dezembro regulamenta a avaliação dos 
alunos nos três ciclos do EB, desenvolvendo os princípios enunciados pelo Decreto-lei 
nº139/2012, de 5 de julho e revogando os Despachos normativos n.º 1/2005, de 5 de 
janeiro e n.º 50/2005, de 9 de novembro. Nesta conformidade, procede-se ao 
esclarecimento da “avaliação e certificação dos conhecimentos adquiridos e das 
capacidades desenvolvidas pelos alunos do ensino básico” e das diretrizes para 
promover o sucesso escolar e apoiar os alunos (Artigo 1º, alíneas a e b). 
Segundo este documento, a avaliação é vista como um “processo regulador do ensino, 
orientadora do percurso escolar, com objetivo de melhorar “a qualidade do ensino 
através da aferição do grau de cumprimento das metas curriculares” elaboradas para o 
EB (p. 38904-(4)). Como intervenientes no processo de avaliação são contemplados o 
professor, o aluno, o conselho de docentes ou de turma, os órgãos de gestão da 
escola, o encarregado de educação, o docente de educação especial e a 
administração educativa (Artigo 3º, nº1). 
Importa referir, que a avaliação dos alunos aborda os conteúdos patentes nos 
programas e as orientações das metas curriculares para as áreas disciplinares e não 
disciplinares do EB (Artigo 5º, nº1). Para além da dimensão interna, o processo de 
avaliação sumativa é constituído por provas nacionais para que se obtenha “resultados 
uniformes e fiáveis sobre a aprendizagem, fornecendo indicadores da consecução das 
metas curriculares e dos conhecimentos dos conteúdos programáticos” das disciplinas 
sujeitas a avaliação externa (Artigo 10º, nº1). Deste conjunto, sobressai os exames do 
4º, 6º e 9º anos que permitem “aferir o grau de desenvolvimento da aprendizagem dos 
alunos” através da utilização de critérios de avaliação estabelecidos a nível nacional 
(ibidem, nº3). É visível que as áreas não disciplinares, o apoio ao estudo e as 
disciplinas de oferta complementar não contam para a progressão de ano e término de 
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ciclo, verificando-se uma lógica exclusivamente disciplinar para a retenção ou 
aprovação dos alunos (Artigo 13º, nº2) 
No domínio do sucesso escolar, é a autonomia pedagógica e organizativa da escola, 
que permite gerir e aplicar o currículo, adequando-o aos alunos. Para colmatar 
dificuldades de aprendizagem devem ser disponibilizadas ofertas curriculares 
complementares e prevalecer medidas de promoção do sucesso escolar, como planos 
de atividades de acompanhamento pedagógico vocacionados para a turma ou para o 
indivíduo (Artigo 20º, nº1). Trata-se de “estratégias de recuperação” e dirige-se aos 
alunos que ao longo do seu percurso de aprendizagem evidenciem dificuldades em 
qualquer disciplina ou área disciplinar sendo delineado, concretizado e avaliado, 
sempre que oportuno, em colaboração com técnicos de educação e em interação com 
os encarregados de educação (ibidem, nº3).   
O plano de acompanhamento pedagógico inclui medidas de apoio ao estudo para o 2º 
ciclo, o Estudo Acompanhado no 1ºciclo, “grupos de homogeneidade relativa em 
termos desempenho escolar” nas disciplinas estruturantes, coadjuvação em sala de 
aula, inserção em percursos específicos (percursos curriculares alternativos e 
programas integrados de educação e formação adaptados ao perfil e às 
características dos alunos), reorientação para um percurso vocacional de ensino após 
redefinição do percurso escolar do aluno, acompanhamento extraordinário dos alunos 
nos dois primeiros ciclos, acompanhamento dos alunos que alcancem o 2.º ou 3.º 
ciclos com classificação final inferior a 3 a Língua Portuguesa ou a Matemática 
(Ibidem, alíneas a, b, c, d, f, g, h).  
Do acima mencionado, constitui novidade os grupos de homogeneidade relativa, isto 
é, “grupos temporários de alunos com características semelhantes, na mesma turma 
ou em turmas diferentes, a fim de colmatar dificuldades detetadas e desenvolver 
capacidades evidenciadas” com intuito de atingir igualdade de oportunidades no 
percurso escolar do aluno (Artigo 22º, nº1).  
 
Apêndice 15 - Despacho nº1597/2012, de 14 de dezembro 
O Despacho nº1597/2012, de 14 de dezembro define o calendário de implementação 
das Metas Curriculares, “enquanto documentos de utilização obrigatória por parte dos 
professores, bem como os seus efeitos na avaliação externa dos alunos” (p. 39854 e 
Artigo 1º). Esta disposição abrange as ofertas curriculares do EB e os cursos 
científico-humanísticos do ES (ibidem, nº2). Se numa primeira fase, as Metas eram 
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recomendadas, num segundo momento são consideradas vinculativas e referenciais 
na lecionação dos conteúdos disciplinares. Neste despacho prevê-se, assim, que em 
2013 fossem homologadas as Metas Curriculares de outras disciplinas dos EB e ES.  
As Metas Curriculares como meios de identificação da aprendizagem essencial 
efetuada pelos alunos em cada disciplina, por ano de escolaridade ou se necessário 
por ciclo, acentuam nos programas o que “deve ser objeto primordial de ensino” (p. 
39853). Concomitantemente, são indicadores dos desempenhos que incidem nos 
conhecimentos e nas capacidades propostas, em observância de uma ordem de 
aquisição consoante a disciplina ou área disciplinar. Por isso mesmo, se consideram 
instrumentos de planificação e organização do ensino e um “referencial para a 
avaliação interna e externa, com especial relevância para as provas finais de ciclo e 








































































Quadro 1 – Comparação entre o perfil do aluno competente em História e os Objetivos gerais do Programa de História (vol.I) 
Competência histórica - Perfil do aluno competente 
em História (3º ciclo) 






- Utiliza as noções de evolução, de 
multicausalidade, de multiplicidade temporal e 
de relatividade cultural no relacionamento da 
História de Portugal com a História europeia e 
mundial; 
III - Domínio Conhecimentos 
1- Desenvolver a noção de evolução; 
1.1- Caracterizar as principais fases da evolução histórica 
2- Alargar e consolidar as noções de condicionalismo e de 
causalidade; 
2-1- Compreender condições e motivações dos factos 
históricos 
2.2- Distinguir, numa dada realidade, os aspetos de ordem 
demográfica, económica, social, política e cultural, 
estabelecendo relações entre eles 
3- Desenvolver a noção de multiplicidade temporal  
3.1- Localizar no tempo e no espaço eventos e processos 
3.3- Relacionar a história nacional com a história europeia e 
universal, destacando a especificidade do caso português 
3.4- Estabelecer relações entre o passado e o presente 
4- Desenvolver a noção de relativismo cultural. 
4.2- Compreender o carácter relativo dos valores culturais 
em diferentes tempos e espaços históricos 
 
- Aplica procedimentos básicos da metodologia 
específica da História, nomeadamente a 
pesquisa e interpretação de fontes 
diversificadas, utilizando técnicas diversas de 
comunicação; 
II - Domínio das Aptidões/Capacidades 
1- Iniciar-se na metodologia específica da história:  
1.1- Selecionar informação sobre temas em estudo 
1.3- Interpretar documentos de índole diversa (textos, 
imagens, gráficos, mapas, diagramas) 
2- Desenvolver capacidades de comunicação: 
2.2- Utilizar técnicas de comunicação oral, de organização 
de textos e de expressão gráfica. 
 
- Integra e valoriza elementos do património 
histórico português no quadro do património 
histórico mundial; 
I - Domínio das Atitudes/Valores  
2- Desenvolver atitudes de sociabilidade e de solidariedade.  
2.5- Manifestar interesse pela intervenção nos diferentes 
espaços em que se insere, defendendo o património cultural 
e a melhoria da qualidade de vida. 
 
- Manifesta respeito por outros povos e 
culturas 
I - Domínio das Atitudes/Valores 
2.3- Empenhar-se na defesa dos direitos humanos, 
manifestando atitudes de solidariedade em relação a outros 
indivíduos, povos e culturas. 
Fonte: Elaboração própria 
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Quadro 2 – Comparação entre a Competência Específica Compreensão histórica e os Objetivos gerais do Programa de História  
Competência Específica Compreensão histórica Objetivos Gerais do Programa de História (vol.1) 
 
Temporalidade 
Identifica e caracteriza fases principais da evolução histórica e 
grandes momentos de ruptura. 
 
Localiza no tempo eventos e processos, distingue ritmos de 
evolução em sociedades diferentes e no interior de uma mesma 
sociedade, estabelecendo relações entre passado e presente e 
aplicando noções emergentes de multiplicidade temporal. 
III – Domínio dos conhecimentos 
1- Desenvolver a noção de evolução 
1.1- Caracterizar as principais fases da evolução histórica 
1.2- Identificar os grandes momentos de ruptura no processo 
evolutivo 
3- Desenvolver a noção de multiplicidade temporal 
3.1- Localizar no tempo e no espaço eventos e processos 
3.2- Distinguir ritmos de evolução em sociedades diferentes e no 
interior de uma mesma sociedade 
3.3- Relacionar a história nacional com a história europeia e universal, 
destacando a especificidade do caso português 
3.4- Estabelecer relações entre o passado e o presente 
Espacialidade 
Localiza no espaço com recurso a formas de representação 
espacial, diferentes aspetos das sociedades humanas em 
evolução e interação, nomeadamente alargamento de áreas 
habitadas/fluxos demográficos, organização do espaço urbano e 
arquitetónico, áreas de intervenção económica, espaço de 
dominação política e militar, espaço de expansão cultural e 
linguística, fluxos/circuitos comerciais, organização do espaço 
rural, estabelecendo relações entre a organização do espaço e os 
condicionalismos físico-naturais. 
III – Domínio dos conhecimentos 
3- Desenvolver a noção de multiplicidade temporal 
3.1- Localizar no tempo e no espaço eventos e processos 
3.2- Distinguir ritmos de evolução em sociedades diferentes e no 
interior de uma mesma sociedade 
 
Contextualização 
Distingue, numa dada realidade, os aspetos de ordem 
demográfica, económica, social, política e cultural e estabelece 
conexões e inter - relações entre eles; interpreta o papel dos 
indivíduos e dos grupos na dinâmica social;  
 
Relaciona a história nacional com a história europeia e mundial, 
abordando a especificidade do caso português; 
Reconhece a simultaneidade de diferentes valores e culturas e o 
carácter relativo dos valores culturais em diferentes espaços e 
tempos históricos 
 
Aplica os princípios básicos da metodologia específica da 
história. 
III – Domínio dos conhecimentos 
2 – Alargar e consolidar as noções de condicionalismo e de 
causalidade 
2.1- Distinguir, numa dada realidade, os aspetos de ordem 
demográfica, económica, social, política e cultural, estabelecendo 
relações entre eles 
2.3 – Compreender o papel dos indivíduos e dos grupos na dinâmica 
social 
3 – Desenvolver a noção de multiplicidade temporal 
3.3 – Relacionar a história nacional com a história universal, 
destacando a especificidade do caso português 
4- Desenvolver a noção de relativismo cultural 
4.1 – Reconhecer a simultaneidade de diferentes valores e culturas 
4.2 – Compreender o caráter relativo dos valores culturais em 
diferentes tempos e espaços históricos 
II – Domínio das aptidões/capacidades 




Fonte: Elaboração própria 
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Quadro 3 - Comparação da linha de conteúdos entre o Programa de História e o Currículo Nacional do EB - Competências 
Essenciais História. 
 
Linha de conteúdos (1 a 12) no Programa 
de História (vol.1) 
Conteúdos/Tematização – “História: 
Portugal no contexto europeu e mundial” 
(A a K) no CNEB-CEH 
1- Das sociedades recolectoras às primeiras 
civilizações 
 As primeiras conquistas do Homem 
 Os grandes caçadores 
1.1 – As sociedades recolectoras 
 Agricultores e pastores 
1.2 – As primeiras sociedades produtoras 
1.3- Contributos das primeiras civilizações 
 As civilizações dos grandes rios 
 Novos contributos civilizacionais 
no Mediterrâneo oriental 
A – Das sociedades recolectoras às primeiras 
civilizações 





• Uma civilização dos grandes rios 
 
2- A Herança do Mediterrâneo Antigo 
2.1- Os Gregos no século V. A.C.: o exemplo de 
Atenas 
 Atenas e o espaço mediterrâneo 
 A democracia na época de Péricles 
 Religião e cultura 
2.2- O mundo romano no apogeu do Império 
 O Mediterrâneo romano nos séculos I e 
II 
 Sociedade e poder imperial 
 A civilização romana 
2.3- O Cristianismo: origem e difusão 
 Uma religião inovadora: a mensagem do 
Cristianismo primitivo 
 A difusão do Cristianismo no Império 
Romano 
B – A herança do Mediterrâneo Antigo 










´• Origem e difusão do cristianismo 
3- A formação da cristandade ocidental e a 
expansão islâmica 
3.1- A Europa Cristã nos séculos VI a IX 
 O novo mapa político da Europa: a 
fixação dos povos germânicos 
 A Igreja Católica no Ocidente europeu 
 As transformações económicas e o 
clima de insegurança 
3.2- O mundo muçulmano em expansão 
 Origem e princípios doutrinários da 
religião islâmica 
 A expansão muçulmana 
 A civilização islâmica 
3.3- A sociedade europeia nos séculos IX a XII 
 A sociedade senhorial 
C – A formação da cristandade ocidental e a 
expansão islâmica 












 As relações feudo-vassálicas 
3.4- A Península Ibérica: dois mundos em presença 
 Cristãos e Muçulmanos na Península 
Ibérica 
 A formação dos reinos cristãos no 
processo da Reconquista 
 
• Cristãos e Muçulmanos na Península Ibérica 
4- Portugal no contexto europeu dos séculos XII a 
XIV 
4.1- Desenvolvimento económico. Relações sociais 
e poder político nos séculos XII a XIV 
 O dinamismo do mundo rural nos 
séculos XII e XIII 
 Senhores, concelhos e poder régio 
 Lisboa nos circuitos do comércio 
europeu 
4.2- A cultura portuguesa face aos modelos 
europeus 
 Cultura monástica, cultura cortesã e 
cultura popular 
 As novas ordens religiosas; a 
Universidade. 
 Do românico ao gótico 
4.3 – Crises e revolução no século XIV 
 Crise económica e conflitos sociais 
 A Revolução de 1383 e a formação da 
identidade nacional 
D – Portugal no contexto europeu dos séculos XII a 
XIV 
• Desenvolvimento económico 
 
• Relações sociais e poder político 
 
 
• Lisboa nos circuitos do comércio europeu 
 




• Crises e revolução no século XIV 
5 – Expansão e mudança nos séculos XV e XVI 
5.1 – A abertura ao mundo 
 Rumos da expansão quatrocentista 
 A afirmação do expansionismo 
europeu: os impérios peninsulares 
 O comércio à escala mundial 
5.2 - Os novos valores europeus 
 O Renascimento e a formação da 
mentalidade moderna 
 O tempo das reformas religiosas 
E – Expansão e mudança nos séculos XV e XVI 





• Renascimento e Reforma 
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6 – Portugal no contexto europeu dos séculos XVII e 
XVIII 
6.1 – O Império Português e a concorrência 
internacional 
 A disputa dos mares e a afirmação do 
capitalismo comercial 
 A prosperidade dos tráficos atlânticos e 
a Restauração 
6.2 – Absolutismo e Mercantilismo numa sociedade 
de ordens 
 O Antigo Regime português na 
primeira metade do século XVIII 
 Um projeto modernizador: o despotismo 
pombalino 
6.3 – A cultura em Portugal face aos dinamismos da 
cultura europeia 
 A revolução científica na Europa e a 
permanência da tradição 
 O Iluminismo na Europa e em Portugal 
F – Portugal no contexto europeu dos séculos XVII e 
XVIII 




• Absolutismo e Mercantilismo numa sociedade de 
ordens (*) 
 
• O antigo regime português na 1.ª metade do século 
XVIII 
 
• A cultura e o iluminismo em Portugal face à Europa 
7 – As transformações do mundo atlântico: 
crescimento e ruturas 
7.1 – A revolução agrícola e o arranque da 
revolução industrial 
 Inovações agrícolas e novo regime 
demográfico 
 A revolução industrial em Inglaterra 
7.2 – O triunfo das revoluções liberais 
 Uma revolução precursora: o 
nascimento dos EUA 
 França: a grande revolução 
 A revolução liberal portuguesa 
G – O arranque da Revolução Industrial e o 
triunfo das revoluções liberais 




• As revoluções liberais 
 
8 – A civilização industrial no século XIX 
8.1 – O mundo industrializado 
 A expansão da revolução industrial 
 Contrastes e antagonismos sociais 
 Os novos modelos culturais 
8.2 – Os países de difícil industrialização: o 
caso português 
 O atraso da agricultura 
 As tentativas de modernização 
 Alterações nas estruturas sociais 
H – A civilização industrial no século XIX 




• O caso português 
• Novos modelos culturais 
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9 – A Europa e o mundo no limiar do século 
XX 
9.1- Hegemonia e declínio da influência 
europeia 
 Imperialismo e colonialismo: a 
partilha do Mundo 
 A 1ª Grande Guerra 
 As transformações económicas do 
após-guerra no mundo ocidental 
9.2 – A revolução soviética 
 Da Rússia dos czares à Rússia dos 
sovietes 
9.3 – Portugal da 1ª República à ditadura militar 
 Crise e queda da monarquia 
 A 1ª República 
9.4 – Sociedade e cultura num mundo em 
mudança 
 Mutações na estrutura social e nos 
costumes 
 Os novos caminhos da ciência 
 Rutura e inovação nas artes e na 
literatura 
I – A Europa e o mundo no limiar do século XX 
 







• Portugal: da 1.ª República à ditadura militar 
 
 
• Sociedade e cultura num mundo em mudança 
10 – Da Grande Depressão à II Guerra Mundial 
10.1 – As dificuldades económicas dos anos 30 
 A grande crise do capitalismo 
 A intervenção do Estado na 
economia 
10.2 – Entre a ditadura e a democracia 
 Os regimes fascistas e nazi. 
 Portugal: a ditadura salazarista 
 A era estalinista na URSS 
 As tentativas da Frente Popular 
10.3 – A 2ª Guerra Mundial 
 O desenvolvimento do conflito 
 Os caminhos da paz 
J – Da Grande Depressão à II Guerra Mundial 
• A grande crise do capitalismo nos anos 30 (*) 
 
 









11 – Do segundo após-guerra aos anos oitenta 
11.1 – O mundo saído da guerra 
 Reconstrução política de blocos 
 A recusa da denominação europeia: 
os primeiros movimentos de 
independência 
11.2 – As transformações do mundo 
contemporâneo 
 O dinamismo económico dos países 
capitalistas 
 As sociedades ocidentais em 
transformação 
 O mundo comunista: 
desenvolvimento, bloqueios e 
ruturas.  
 O Terceiro Mundo: independência 
política e dependência económica 
 As novas relações internacionais: o 
diálogo Norte/Sul; a defesa da paz 
11.3 – Portugal: do autoritarismo à democracia 
 A perpetuação do autoritarismo e a 
luta contra o regime 
 Portugal democrático 
K – Do segundo após-guerra aos desafios do 
nosso tempo 












• Portugal: do autoritarismo à democracia 
12 – Os desafios culturais do nosso tempo 
Subtemas opcionais 
Subtema A: O Império da Ciência e da 
Tecnologia: conquistas e problemas 
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- Qualificação profissional; 
- Contrato com o Estado; 
- Anos de docência/Experiência profissional; 
- Tempo na escola (…);  
- Cargo específico na escola, para além da docência; 
- Níveis escolares que tradicionalmente leciona; 
- Níveis escolares que leciona no ano 2013/2014. 
- Programas ou Orientações curriculares utilizados habitualmente na prática letiva; 
- Forma de aceder aos Programas ou Orientações Curriculares; 
- Alterações ao longo da sua docência nos Programas ou Orientações Curriculares:  
- No ensino básico; 
- No ensino secundário. 
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os ciclos; 
 
- Contacto e conhecimento do projeto Metas de Aprendizagem;  
 
- Contacto efetuado com o documento Metas Curriculares e avaliação realizada do 
mesmo; 
 



















5 de fevereiro de 2014 
 
A- Pronto! Aa…a sua idade? 
G1- (...). 
A- Qualificação profissional? 
G1- Hum … (Pigarreia) licenciatura, em Geografia. 
A- Aaaa...com a parte pedagógica, na altura era… 
G1- Não. 
A- Só licenciatura? Portanto não tem…? 
G1- Só licenciatura. Não existia a parte pedagógica. 
A- Ah! Contrato com o Estado: qual a sua situação perante o Estado? Se é contratada 
ou se é professora…? 
G1- (…) 
A- Aa…anos de docência ou experiência profissional? Não sei como é que vocês dizem 
quando…? 
G1- É, é anos de d… anos de… de…docência, é uma das hipóteses (Pigarreia). Trinta e 
cinco, mais ou menos.  
A- O tempo que está aqui nesta escola (…)? 
G1- (…) 
A- Se tem algum cargo específico na escola para além da docência, atualmente? 
G1- Sim. 




A- O ano passado era, era a responsável (…)? 
G1- (…). 
A- Níveis escolares que tradicionalmente leciona? 
G1- De há três anos a esta parte, secundário: décimo e décimo primeiro… 
A- E anteriormente?  
G1- Ensino noturno. 
A- … o que me esteve a dizer? 
G1- Ensino noturno. EFAS e…e NER. 
A- Níveis que leciona no ano dois mil e treze, dois mil e catorze que é o atual? 
G1- Décimo ano. (Pigarreia) 
A- Só está a lecionar o décimo ano. Aa…pronto relativamente vamos então focar-nos 
no ensino secundário, não é? Uma vez que o ensino básico aa… não é adequado, neste 
caso…aa…quais são os programas curriculares que costuma…desculpe, que a minha 
voz é extremamente… quais são os programas curriculares que costuma utilizar para as 
suas aulas? 
G1- O programa que, que saiu do Ministério. 
A- E esse programa é qual?  
G1- (Breve silêncio) 
A- Sabe datá-lo? De quando é que ele saiu? 
G1- É o que está em vigor.  
A- É o que está em vigor? 
G1- É o que está em vigor. 
A- Portanto é o programa de Geografia … 
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G1- Geografia décimo ano. 
A- E déci…? 
G1- E décimo primeiro, claro! 
A- Aa…portanto como é que tem acesso a estes programas, a este programa de 
Geografia? 
G1- Este programa já está em vigor há muito tempo, não posso precisar quando, mas 
a… (interage com outra pessoa) … mas quando ainda se funcionava com papel era 
através de papel que ele nos chegava, que ele nos chegou às mãos, hoje em dia claro 
que temos acesso a ele através da internet. 
A- Aa…portanto aqui é que será o que nós tivemos a conversar ao 
bocado…aaa…relativamente às orientações ou programas curriculares tem sentido 
alterações ao longo da sua docência? No caso sentido o ensino secundário? 
G1- Sim, claro, há alterações com certeza. E de … de qualquer forma a minha 
experiência d… de… deste novo, deste novo, que não é novo, mas deste programa, é 
só de, este é o terceiro ano que estou a lecionar este programa.  
A- E relativamente ao anterior que diferenças é que havia ou quando deu décimo…? 
G1- Havia grandes…havia diferenças em termos de conteúdos, … 
A- Sim… 
G1- Aa… recordo-me disso, aaa…na altura a disciplina nem sequer era disciplina de 
exame, aaa…não, não, os alunos não tinham que fazer exame, não me recordo assim 
de, de, de mais nada. Portanto conteúdos, o número de horas semanais também devia 
ser dife…, deveria, devia ser, devia ser, eu não tenho a certeza neste momento, a esta 
distância já passaram mais de dez, doze, treze anos. Aa…não tenho, não tenho já 
presente isso. 
A- Que outras diferenças consiga lembrar-se, para além da carga horária, dos 
conteúdos, não é, que houve uma alteração? 
G1- (Silêncio) Não, não (Sorri), não consigo, não sei. (Pigarreia)  
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A- Quanto tempo é que esteve a trabalhar com o antigo programa, antes da, da 
introdução…? 
G1- Talvez, talvez um ano ou dois… 
A- Só um ano ou dois. E também deu ao décimo, décimo primeiro, não é? 
G1- Dei…sim. Déci…décimo e décimo primeiro. 
A- Porque na altura, era diferente, não havia Geografia no décimo segundo ano? 
G1- Não havia, não. Não havia… 
A- Era outra disciplina… 
G1- E, e…bom, mas este ano, mas agora também…  
A- Agora sim, sim é diferente… 
G1- Também é outra, é Geografia C. O programa é diferente. 
A- Aaa….em termos de avaliação nota alguma alteração? Lembra-se alguma coisa que 
o programa anterior por exemplo dizia, prescrevia? 
G1- Não, preciso…! (Suspira) 
A- … alguma coisa diferente? Também não deu muitos anos, é um facto… 
G1- Não, não me recordo disso. Sem…sempre apostando numa avaliação contínua. 
A- Sim…pronto e relativamente por exemplo ao cumprimento do programa? Era mais 
fácil cumprir anteriormente o programa? Agora acha que tem outras dificuldades ou é 
mais fácil? 




A- Aa…e relativamente aos que me tinha dito da noite aa…do ensino recorrente, não 
é? Aa…que tem mais experiência. Foi mudando não foi como é que é…? 
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G1- O ensino noturno o, o, portanto o ensino recorrente funciona com o mesmo 
programa que está dividido em módulos. O programa é exatamente o mesmo só que 
está dividido em três módulos, correspondendo cada módulo a cada período letivo. 
Aa…não, há a…os módulos podem não ser, não associar os conteúdos em sequência 
como estão no programa do ensino aa…regular, aa…mas basicamente não há 
diferenças, basicamente, portanto não, não há diferenças, não é, porque acaba por ser 
todos os conteúdos na mesma lecionados sejam no primeiro ou no segundo módulo. 
Aa…é, é, em relação ao noturno é só… 
A- Nota alguma diferença, por exemplo, no noturno como deu mais anos? Alterações 
que tenha havido… 
G1- Mas eu depois se… o, o noturno esteve interrompido. Aa…começou pois, as escolas 
reabriram, foram autorizadas a reabrir, talvez aa…há um ano atrás, só... 
A- Exato parou não foi, eu não me lembro bem quando… 
G1- Esteve parado, esteve parado ainda alguns anos. Esteve parado. 
A- E durante, e portanto, na altura em que esteve a dar esse programa, esteve em 
vigência foi sempre o mesmo programa? 
G1- Sim, sim, sim, sim, sim. É exatamente o que está neste momento de dia…  
A- É muito semelhante ao que me tinha dito… 
G1- É o que está de dia, é o que está de dia…quer na Geografia C, quer na Geografia A. 
O programa é o mesmo. Seis módulos para a Geografia A e três módulos para a 
Geografia C.  
A- Pronto e de resto é o que me sabe dizer, não é …? 
G1- Hum, Hum.  
A- …relativamente a estes aaa …tinha-me dito uma coisa também extre… interessante 
sobre a tipologia dos alunos, não é tipologia, mas que os alunos, fazia diferença ter 
havido transformações nos cursos…  
G1- Pois. (Pigarreia)  
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A- Porque aa…? 
G1- Sim porque hoje em dia nós temos essencialmente alunos na Geografia A que vão, 
que estão ligados portanto às humanidades ou ligados ao curso de socioeconómicas. O 
que é que, o que é que acontece muitas vezes com os alunos de humanidades? 
(Pigarreia) Acontece que são alunos que para fugirem à Matemática vão para 
humanidades. A…em humanidades a oferta que a escola dá é aa…quatr…é duas turmas 
normalmente aa…perdão, quatro turmas, este ano temos quatro turmas com 
Geografia, portanto sendo cinco de humanidades, quatro com oferta de, de Geografia 
como disciplina opcional, aa…e muitos deles não gostam de Geografia. Portanto eles, 
eles não, principalmente do programa de décimo ano, que é um programa com uma 
componente física forte! 
A- Do primeiro ano? 
G1- Aa…é, do décimo ano. E, e portanto ee… torna-se um pouco complicado aa… para 
estes alunos e para nós como professores, lecionar este programa. 
A- É diferente na, quando estamos a falar das ciências socioeconómicas, ou…? 
G1- É, é… 
A- …ou não tem experiência nessa área? 
G1- Tenho, tenho. Este ano tou com uma turma dessas e, e noto que aa…os alunos que 
estão em socioeconómicas aa… tem normalmente mais interesse do que os outros 
pela Geografia, pela Geografia do décimo ano, pela Geografia física pelo menos, não, 
não se mostram tão aa… como, tão avessos, digamos assim, a determinados 
conteúdos da Geografia física. 
A- Como é que vocês sentem quando os alunos, por exemplo aa… aparecem no 
décimo ano, não é, escolhem a disciplina de Geografia, não sei se antigamente era 
obrigatório também escolher Geografia…? 
G1- Era. Aa… 





G1- É. Não. A escola oferece, a escola oferece normalmente como opções aa…disci: a 
Geografia, MACS, e aa…Espanhol ou Francês. Este ano não temos Francês, este ano 
temos só a opção de Espanhol. E depois são estas três opções que, que vão ser 
conjugadas, ou MACS com Espanhol, ou Geografia com MACS, ou Geografia … 
A- A escola define depois, define sempre duas…Já percebi…eles obrigatoriamente têm 
que ingressar na disciplina Geografia… 
G1- Eles obrigatoriamente, neste momento temos quatro turmas de, de alunos de, três 
de humanidades…Não! Temos quatro turmas de humanidades, com opções diferentes, 
mas em três dessas turmas a Geografia entra.  
A- Tem que haver a Geografia como… 
G1- A Geografia entra em três delas! 
A- Tá bem. Aa…como é que vocês sentem, que esses alunos, que chegam por exemplo 
ao décimo ano, pode ser da área de ciências socioeconómicas, ou área de Geografia, 
em termos de conhecimentos, por exemplo? 
G1- …ou área de humanidades (Sorri)? 
A- Sim… 
G1- Em termos de conhecimento? 
A- Sim… 
G1- Da minha experiência… 
A- Quando vocês começam a dar logo o programa…? 
G1- …normalmente, normalmente os alunos de socioecónomicas são alunos com um 
insucesso menor. Insucesso normalmente é menor nas turmas de socioeconómicas. 
Não, não… não é contudo, isto não é aa…aa… pode eventualmente haver um ano em 
que as coisas não sejam exatamente assim. Mas o insucesso normalmente é menor. 
A- Que tipo de adaptações vocês fazem, por exemplo, quando realmente os alunos, 
por exemplo, de socioeconómicas tem mais facilidade em lidar com os conteúdos 




G1- Atenção, porque eu só este ano é que estou com esta situação…  
A- Ah porque não tem essa… 
G1- Não, não tenho essa experiência… 
A- Ah! Mas tem experiência de humanidades… 
G1- Tenho experiência mais de humanidades. O ano passado só tinha humanidades. E é 
digamos assim, aa…em conversa portanto e, e que vou concluindo que de facto os 
alunos de humanidades são de uma maneira geral mais fracos. Mas experiência 
própria não tenho, a não ser… 
A- Mas faz alguma adaptação específica? 
G1- A não ser este ano, este ano que tenho, tenho duas turmas (Sorri): uma de 
socioeconómicas e uma de humanidades. (Pigarreia) Não propriamente uma 
adaptação específica. Os conteúdos têm que ser lecionados, e eles têm, e nós aa… a, 
esta disciplina é uma disciplina de exame, nós lecionamos uma disciplina de exame, e 
como disciplina de exame temos que os preparar para exame! Isto é que é o 
importante, e é o importante que eles têm que trabalhar e têm que estudar. 
Basicamente é isto! Até porque a nota de exame é uma nota, pois tem um peso de 
trinta por cento, portanto têm que trabalhar, não é? É evidente que depois aa…têm 
que se arranjar estratégias para os motivar, etecetera, etecetera, mas pronto isso, isso 
faz-se sempre… 
A- Mas nunca esquecendo… 
G1- …independente, mas nunca esquecendo que o objetivo é a preparação deles para 
também para o exame…. 
A- Não sei se acontece no seu caso, mas a avaliação sumativa que vocês realizam, não 
é, é sempre segundo o modelo de exame, não é, para os preparar para aquele… 
G1- Sim, sim. Segundo o modelo de exame. Cinquenta por cento no mínimo, cinquenta 
por cento de escolha múltipla. 
A-…para o que será escolhido?  
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G1- Sim, sim, escolha múltipla. 
A- Acha que o facto de haver esse exame no décimo primeiro ano vos condiciona um 
pouco, por exemplo, em termos do que querem, do que podem, como podem 
desenvolver o vosso processo de ensino aprendizagem na aula? 
G1- Não. Eu acho que não. 
A- Não… seria a mesma…seria… 
G1- Eu acho que não. Eu acho que não. Porque eu acho que o número de horas que 
nós temos é suficiente para o cumprimento do programa e para se di…diversificar as 
estratégias, ee… enfim e para os prepararmos. Eu considero isso. Já, já tive aa… 
portanto já, já lecionei alunos aa…do décimo ao décimo primeiro ee… nestes últimos 
dois anos e vi que dava perfeitamente para, desde que haja empenho, que haja 
interesse por parte deles, evidente que os alunos também têm, têm que investir, não 
é? Mas não me parece que seja um fator negativo a existência de exame, não! 
A- Portanto não, não a condiciona de certa forma, não acha que…porque a carga 
horária não é… permite… 
G1- Não. Eu acho que, a carga horária permite isso. Agora sobre outros aspetos nós 
podemos considerar que condiciona, porque é natural é, é evidente que há alguma 
tensão se estamos a trabalhar com alunos que, que obrigatoriamente vão ser sujeitos 
a um exame, ou quase obrigatoriamente porque são poucos aqueles que optam por 
fazer a Filosofia substituindo a Geografia portanto pela Filosofia são poucos ee… é 
evidente que há sempre pressões, não é? Agora que, que isso seja um, uma 
condicionante para aa…eu acho que só condiciona no aspeto no facto de haver uma, a 
preocupação de, de os alunos estarem mesmo, mesmo bem preparados. É só nesse 
aspeto, porque me parece que há tempo suficiente para… 
A- Para poderem… 
G1- …para poderem, para podermos trabalhar à vontade com eles. Sim. 
A- Dizem-me que os alunos não vem bem preparados, por exemplo, não é bem 




fundamentais para terem sucesso no prosseguimen… ao longo do secundário. Como é 
que vocês trabalham com isso?  
G1- Eu acho que isso na Geografia não se nota muito. 
A- Não se nota …? 
G1- Não se nota muito. Porque… 
A- … eles rapidamente conseguem portanto aderir e …? 
G1- Sim, desde que… desde que queiram, digamos assim (Risos). Aa…desde que, eu 
acho que na Geografia isso não se nota muito. E, e não se nota aa…porque a maior 
parte dos conteúdos que nós abordamos, a nível do secundário foram abordados de 
uma forma também bastante, bastante ligeira, digamos assim, até porque são 
conteúdos muito variados e o número de horas semanais a nível do básico é, é muito 
reduzido, e muitas vezes não se consegue mesmo aprofundar estes conteúdos, 
portanto eles foram abordados de uma maneira que, não me parece que, que seja 
uma situação que aa… vai interferir a nível do desenvolvimento depois aa…d.. no, no 
secundário. Não me parece. Nã…pelo contrário.  
A- Não sente isso? 
G1- Pelo contrário. Não, não sinto, não sinto. Até porque a forma também como os 
conteúdos, como os conteúdos ou melhor não é a forma aa… digamos que o grau de 
aprofundamento dos conteúdos no secundário é grande, isto independentemente 
deles terem ou não bases, eles vão ter que, eles vão ter que, vamos ter que trabalhar 
com eles, e eles vão ter que estudar mesmo aa…novamente esses conteúdos. Por isso 
me parece secundário eles terem boas ou más bases, me parece mesmo. Parece-me 
muito mais importante é, é de facto até eles gostarem da disciplina, porque a nossa 
disciplina é uma disciplina bastante específica… 
A- Exato é… 
G1- Eu acho, pessoalmente acho que é, que é bastante específica e portanto há alunos 
que não gostam pura e simplesmente e há aqueles que gostam e portanto tudo se 




G1- Tudo se torna muito mais fácil. É uma disciplina com, co…com muitos conteúdos 
que até são de cultura geral, e que nós podemos perfeitamente aproveitar e 
desenvolvendo isso também nos miúdos, esse interesse, as pesquisas, e não sei quê 
aa…mas há miúdos que à partida não gostam da disciplina. 
A- Os miúdos costumam aderir bem quando, quando os manda pesquisar, ou, acha 
que… ou…? 
G1- Eles normalmente aderem bem, o problema é que muitos professores marcam 
tra…, muitos, muitos professores marcam muitos trabalhos de casa e eles acabam por 
ter pouco tempo para fazer as pesquisas e para realizar aaa… pequenos trabalhos 
mesmo, também, que que o professor de Geografia possa mandar. Maior parte das 
vezes dizem já temos trabalhos de casa a esta e àquela e não sei quantas disciplinas e, 
e com muitas páginas. Pronto, não quer dizer que eu também não mande trabalho de 
casa porque também mando! Tento dosear.  
A- Exato… 
G1- Tento dosear para não sobrecarregar de facto os alunos. Mas, de uma maneira 
geral aderem. Ora aderem lá está, quer dizer nós temos sempre alunos interessados, 
trabalhadores, empenhados como também temos… 
A- Diversidade na sala de aula… 
G1- … ao contrário, diversidade. 
A- Falou ao bocado de uma coisa importante que é, que vi que tinha perceção da, da 
carga horária do básico, não é?  
G1- Sim, sim… 
A- Que…que em comparação, por exemplo, com o secundário aa…me pareceu que 
disse que era manifestamente insuficiente para a disciplina de Geografia… 
G1- É, é. (Tosse) Sim, sim, sim, sim… 
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A-…uma vez que nós sabemos que há alunos que no ensino secundário, não vão seguir 
a Geografia, não é, ou não vão ter mais a Geografia… 
G1- Pois, pois… 
A- Acha que isso de certa forma isso acaba por comprometer aa…o desenvolvimento 
de conteúdos que sejam fundamentais nomeadamente na área de Geografia, na 
disciplina de Geografia? 
G1- É possível, é possível que sim. É possível que sim. 
A- Lembra-se de antigamente se havia mais tempo, se havia menos tempo dedicado à 
Geografia? Lembra-se? Como não deu básico, não sei se … 
G1- Dei durante muitos anos básico! Mas ao longo de toda esta carreira de trinta e 
cinco anos já foi há muito tempo (Risos). Eu cheguei a ter básico também numa altura 
em que nós tínhamos pouquíssimos tempos semanais, porque houve uma altura em 
que a Geografia, isto foi quando eu comecei a trabalhar, eu penso que a Geografia no 
sétimo ano tinha dois tempos, o nono também, e acho que era o oitavo que tinha três 
tempos. E toda a gente considerava isto aa… uma carga horária muito inferior à 
necessária para se abordar os conteúdos que os programas na altura aa…portanto 
eram obrigatórios, … 
A- Exigiam… 
G1- … que os programas exigiam. E depois houve alterações. Aa…realmente ganhamos 
carga horária aa… mas neste momento estamos outra vez praticamente na mesma, 
não é? Nestes últimos tempos, nestes últimos anos outra vez uma nova reforma e os 
colegas queixam-se porque de facto os conteúdos não se alteraram, não é? E há que 
os distribuir pela, por uma carga horária cada vez mais reduzida. Pronto… e é isso 
basicamente, não é. Portanto as pessoas vão ter, vão com certeza que abordar os 
conteúdos de uma forma muito mais aa… muto, muito mais superficial… 
A- Para poderem cumprir, não é…? 
G1- Para poderem cumprir, e para, e para, pronto, para pelo menos darem uma ideia 
geral do programa aos alunos e não ficarem apenas pelos primeiros conteúdos. (Sorri)  
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A- E nós sabemos que a Geografia não vai, para alguns alunos não se vai, não vão 
voltar a ter esta disciplina. Pronto Geografia C nunca deu, pois não? 
G1- Já! Já! Já…! 
A- E anteriormente havia aquela…  
G1- Geografia C dei…. No ensino secundário, no noturno. 
A- Ai no noturno … 
G1- É o mesmo programa, só que está por módulos. 
A- Hum… e anteriormente à Geografia C havia outra coisa, não havia? 
G1- Havia, essa nunca de…nunca lecionei. 
A- Era o IDES, não é? 
G1- O IDES. Era. Introdução ao Desenvolvimento Económico e Social. Aa…sim, isso 
nunca lecionei mas também não me parece que haja assim grandes diferenças com o 
programa do atual da Geografia C. Parece-me que não há assim grandes diferenças… 
A- Portanto tentaram seguir de certa forma… 
G1- Olha outra, uma questão importante é que o programa da Geografia C foi feito 
para um, um conjunto de aa… noventa, três blocos de noventa exatamente, três 
blocos semanais de noventa, e neste momento a escola tem… nem sequer acho que 
seja dois, tem um bloco de cinquenta mais dois de cinquenta também. Ou seja tem 
cento e cinquenta minutos. 
 
A- Quando tinha três blocos de noventa … 
 
G1- Penso que é isso. Mas também não, não tenho a certeza, porque neste momento 
não estou a lecionar isso, não, não estou de dia… 
 
A- Sim, mas eu lembro-me de alguns professores referirem… 
 
G1- Mas, mas há aqui uma situação que é uma situa… o ano passado tínhamos dois 
blocos de noventa, mas com as alterações de quarenta e cinco para cinquenta penso 
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que a Geografia C que perdeu e que neste momento que só estamos com cinquenta, 
mais um bloco de cinquenta mais cinquenta. Um bloco de cem, digamos assim, com 
um intervalo a meio, eu penso que neste momento, o que quer dizer que, que de facto 
perde praticamente quase cinquenta por cento, não é, em relação ao total de horas. 
 
A- Hum…referiu o básico, lembra-se quando é que deu básico? Em que altura é que 
esteve a dar básico? 
 
G1- A última vez que eu dei básico foi em talvez dois mil e um, dois mil e doi… dois mil 
e dois salvo o erro, dois mil e três salvo o erro. 
 
A- E tinha, deu continuamente portanto aa…? 
 
G1- Não dei só, tinha só uma turma de …. 
 
A- Ai, era a tal turma de sétimo ano … 
 
G1- Uma turma de sétimo ano.  
 
A- Que me tinha dito. 
 
G1- E foi eu, eu suponho que foi nesse ano que se iniciaram os novos programas de 
décimo, perdão, os novos programas do, do básico. Eu penso que foi nesse ano, ou foi 
dois mil e dois e dois mil e três ou dois mil e um e dois mil e dois e foi, e foi aí que 
começaram os novos programas e aa… tive só uma turma e tive também uma, uma, 
uma disciplina que se chamava área de projeto, que também já acabou. 
 
A- Também fazia… 
 
G1- Sim normalmente eram os professores de Geografia pelo menos no décimo, no 
sétimo ano pronto! Eram os professores de Geografia que tinham aa… a seu cargo essa 






A- Mas lembra-se de naquela altura ter havido uma grande diferença ao que dava 
anteriormente de ter… ou não se lembra? 
 
G1- Engraçado eu não sou a pessoa indicada para falar disso. (Sorri) Eu explico porque 
é que não… 
 
A- Sim, porque não deu… 
 
G1- Anteriormente a isso eu tinha estado só a dar nono ano, há muitos anos que dava 
nono ano! Um programa antigo que não tem nada a ver com o programa atual, com 
este programa que está agora em vigor… 
 
A- Sim, o que está em vigor… 
 
G1- …não. E depois deixei o nono ano e peguei numa turma de sétimo com a intenção 
de os levar até ao fim… 
 
A- Ao nono… 
 
G1- …só que surgiu a hipótese de eu ir para a noite e eu optei por ir para a noite e 
deixei portanto esse sétimo ano e… 
 
A- Como é que era esse programa do nono ano? Lembra-se ou não… 
 
G1- Lembro-me. Tenho uma ideia, tenho. 
 
A- Esse programa do básico… 
 
G1- Dei-o tantos anos que me lembro. Sim nã… era um programa que abordava, 
abordava a população, era tudo sempre a nível mundial, não se fazia praticamente 






agricultura, mundial, a indústria mundial, portanto era um programa que a… era muito 
diferente dos programas hoje em dia, não é? 
 
A- Na altura quando foi para o sétimo notou uma grande…que se mexeu muito? Ou, 
ou em termos gerais portanto as aa… 
 
G1- Não. Eu acho que nessa altura houve uma grande alteração a nível dos programas, 
nesse, nessa altura houve uma grande alteração dos programas… 
 
A- Só apanhou aquele sétimo ano, não é, não tem aquela visão … 
 
G1- Sim só apanhei esse sétimo. Sim, sim, sim…  
 
A- E nota se houve alguma modificação da sua parte, portanto algo foi alterado? Nota 
que se teve que se adaptar, ou acha que não foi assim nada, não foi uma 
transformação assim tão relevante aa… na sua prática? 
G1- A…cortar! (Pede para interromper a gravação) Aa… Tá bem?  
A- Sim… 
G1- Só queria fazer aqui umas, umas contas. E do que eu me estou a lembrar… (Ruído 
do gravador) Não porque eu ess…isso, não posso falar em relação a isso, porque lá está 
porque eu estava noutra, tava com o nono ano e depois passei para o sétimo, não é? 
Pronto… 
A- Pois não tem … 
G1- …mas não é isso, deixe-me fazer só aqui umas contas para ver em que ano é que 
aconteceu… 
A- Pois, são muitos anos… 
G1- … não já agora, porque eu estive a tentar como a Reforma curricular e nós não 
falamos da Reforma curricular. A Reforma curricular, essa Reforma curricular 
aconteceu precisamente, eu não sei se foi em noventa…. isto é, isto é muito para trás, 




Aconteceu uma Reforma curricular eu não sei se foi em noventa, deixe-me só fazer as 
contas, noventa… eu acho que foi noventa, ou noventa noventa e um. Estamos a falar 
em dez anos para trás do que estávamos agora a falar. 
A- Exato … 
G1- Mais ou menos dez, eu estava a falar à volta de dois mil e um… 
A- Dois mil e dois… 
G1- Dois mil e doi…pronto nessa altura que, eu por acaso podia ter visto isso, não sabia 
que íamos falar assim especificamente em relação aa… assim aa… a situações que eu já 
tivesse lecionado, pensei que fosse mais em termos gerais senão teria visto estas datas 
porque eu tenho…pronto eu tenho… 
A- Mas a mim também não me interessa que seja muito preciisaa, percebe, pe.… 
G1- Pronto! Ta bem, tá bem. Pronto, mas por exemplo eu, eu acho que a grande 
alteração que se deu a nível aa… digamos de aa… conteúdos programáticos e a nível de 
metodologias que aconteceu muito antes. Eu penso que aconteceu e, e e aqui é um 
conselho que, que eu dou, é que tenta fazer uma pesquisa em relação à àquilo que foi 
a, a Reforma curricular à volta de noventa ou de noventa e um. Penso que foi nesta 
altura. Pronto eu nesta altura tive a acompanhar a Reforma, fui convidada para 
acompanhar a Reforma, tive ações de formação, eu e várias pessoas daqui do Norte e 
de todo o país. Pronto ligadas cada uma, cada pessoa estava ligada a uma deter… a 
uma Direção Regional… 
A- Hum… 
G1-…fizemos formação aa… em Lisboa aa…e depois ee… passamos a formação aqui no 
Norte. Pronto formaram-se equipas, eu fazia parte de um conjun… do grupo dos, dos 
quatro da Geografia aa… só estive um ano ligada a isto, houve quem tivesse mais, eu 
não, eu, eu por vontade própria saí, aa… e estive a fazer o quê? Eu estav…eu portanto, 
as quatro pessoas estava, portanto nós dividimos duas ficaram ligadas ao secu…ao 
básico e eu fiquei ligada à parte do secundário. E o grande problema aqui foi: 
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introduziram-se nesta altura novos programas também. Introd…novos aa… (breve 
pausa) eu, eu penso que sim, pelo menos a nível do secundário os programas foram, 
foram novos. Só que nem sequer existia livro para os novos programas. 
A- O manual… 
G1- Não existiam livros. Os programas foram lançados e não existiam livros. Portanto 
uma das nossas funções como, como aa… portanto acompanhantes desta Reforma foi 
produzir materiais para os colegas. 
A- Ah… 
G1- Exatamente. 
A- Para eles poderem pôr em prática … 
G1- Para eles trabalharem, só depois é que surgiram os livros. 
A- … o programa… 
G1- Os primeiros livros que surgiram, por exemplo os de Geografia, um deles, eu 
recordo-me que saíram até bons manuais. Na altura saíram bons manuais! Um deles 
era o da, era o da Luísa e da Celeste aa… não me lembro já o nom…os, os apelidos 
delas. Pronto era, saíram bons manuais, não havia muitos manuais, mas alguns bons 
manuais só posteriormente, pronto. Esta situação de Reforma também é se calhar 
importante fazerem, fazeres referência a isso porque penso que foi mais 
concretamente aqui que se começou a falar em avaliação contínua, que se começou a 
falar em metodologias muito mais ativas, etecetera. Eu, eu acho que foi aqui portanto 
e, e que de facto aqui digamos que pode, foi uma das grandes alterações que se deu 
no programa. Na altura estava ligada ao secundário. Pronto agora estamos em, em off 
record mas já poderíamos não estar, não é? (Sorri) Só fiz isto porque eu estava, estava 
a ver se fazia as contas e acho que fez… 
A- Se lembrava que para trás ainda houve outra coisa? 
G1- Mas tem interesse falar disto? 




A- Sim porque fez parte, porque faz-me aa… interessa-me que me fale de todo o seu 
percurso, não é… 
G1- Hum… 
A- Como é que foi, como é…que programas é que eram…  
G1- Pronto… 
A- Como era a sua prática, o que é que mudou, o que é que acha que mudou aa…que 
datas foram funda…? 
G1- Tenho pena é de não ter aqui, tenho pena é de não ter aqui é os manuais porque, porque 
se tivesse seria mais, mais útil, não é… 
A- Sim, mas mesmo assim… 
G1- Mas já não, não, não posso precisar.  
A- Evidente… 
G1- Noventa e um, quer dizer… (Risos) 
A- Já foi há um tempinho, já! 
G1- Noventa e um (Risos)! Já estamos há vinte e, vinte e dois anos (Risos), não é, quer 
dizer e eu nunca mais depois peguei nisso. 
A- É diferente… 
G1- Mas lá está este programa é, é o programa que eu estive a lecionar depois no 
décimo ano também. 
A- Este programa de noventa, não é, noventa e um? 
G1- Lá está. Penso que foi nessa altura que começaram os novos, começaram então 
aa… os novos programas que é para, mas, mas aliás foi para todos os grupos de 
ensino… 




G1- Eu na altura fiquei sem turmas, fiquei só com uma turma na escola, uma ou duas… 
A- Aah… 
G1- Nesta altura também dei sétimo ano. Só sétimo. 
A- Aa…com este programa, não é? 
G1- Deste programa. E depois já não me lembro. Lembro-me que tinha, pronto que eu 
estava a, a experimentar o programa no, no sétimo ano. Lembro-me disso, mas não… e 
que tinha para aí duas ou três turmas, tinha pouquinhas turmas e era pouca, era uma 
carga horária muito reduzida porque eu estava a trabalhar para a Direção Regional. 
A- Aah…pronto tinha uma … 
G1- Não, não tinha, não tinha muitas, muitas turmas. E…e pronto basicamente é isso, 
mas p… 
A- Pronto e relativamente ao de dois mil e um?  
G1- Pois! Aa… 
A- Depois diz-me que há uma coisa passada cerca de dez anos, não é? Aa… quando foi 
dar o outro sétimo ano… 
G1- Depois, depois se calhar, pois…. (breve pausa) estava aqui a pensar que (Suspiro) 
em termos de datas, eu não sei agora depois quando é que aconteceu pronto as outras 
alterações, isso agora não sei. Eu sei que, eu suponho que até já estaria à noite quando 
se deram as alterações no programa de décimo, essas alterações. Isso já não posso 
precisar. Eu só, eu só estive ligada a…a um ano aqui. Penso que depois estamos a falar 
da alteração de décimo, isto entrou aqui um programa de décimo, depois alterou-se e 
que já foi, sei lá, na década dee dois mil e qualquer coisa. 
A- Isso para o secundário? 
G1- Isto para o secundário. No básico não sei. Não sei, quando é que foi … alterações. 
A- Mas disse-me que quando deu àquela turma de sétimo ano já era diferente o 




A- Em dois mil e dois ou em…? 
G1- Eu lembro-me de ter começado, eu acho que era diferente deste programa de 
agora. Não, este que entrou aqui, isto depois mudou, mudou, eu recordo-me de os 
livros serem depois diferentes. Há aqui alterações...mas eu por exemplo, eu por 
exemplo tenho aqui uma pen com, com, com, com não sei se tens tempo, que eu posso 
ver alguma coisas deste conteúdos que eu tenho aqui testes que fiz na altura… 
A- Aah… 
G1- Não sei se interessa? 
A- Sim, mas não, acho que… 
G1- Não interessa, pronto. Então pronto, vamos continuar, tá bem? 
A- Era só a sua visão, se se lembrava do que é que tinha alterado… 
G1- Sim, sim… 
A- Se isso, se isso, se isso tinha feito… 
G1- Não me lembr… não posso, nã… 
A- Porque esteve muito intermitente, não é… 
G1- É…pois 
A-… andou de um lado para o outro, portanto não seguiu… 
G1- Exatamente. E depois disto eu estive ligada essencialmente ao nono ano, depois 
daqui de aa… foi eu praticamente mudei muitas vezes de turno porque tinha quase 
todos os anos… 
A- Este programa conheceu-o bem, não é, este que foi lançado? (Refiro-me ao 
programa sinalizado numa folha de papel datado do início da década de noventa) 
G1- Este, este foi o primeiro, o primeiro programa de… 
A- Que foi o que já me referiu… 
G1- …digamos que é o programa atual, atual, que não é o atual, mas foi o que, o 
anterior ao atual do, do secundário, que é relativamente parecido com este, com este. 
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Houve umas semelhanças com este programa, mas por exemplo há coisas também 
diferentes. Eu acho que este programa não, não metia os recursos do subsolo como 
mete, das coisas que me lembro, não, não se falava em relação aa…os recursos 
hídricos também não eram dados desta maneira, também não havia assim, não acho 
que era os recursos hídricos, mas pronto mas são coisas que eu não sei, eu não… 
A- Precisar já, não é… 
G1- Não sei. Podia ter ido ver, não fui, porque também não sabia para que era. 
A- Não sabia o que é que eu ia martelar…mas não é preciso estar exaustivamente a 
ver…  
G1- Não… 
A-…não tem esse interesse… 
G1- Olhe isto está desligado! (Refere-se ao gravador que pediu anteriormente para 
desligar) 
A- Não tem esse interesse…sim, eu já liguei aqui, eu já liguei… 
G1- Ai, está? Então está bem. 
A- Eu Já liguei quando me disse. Aa… pronto, eu também tinha aqui algumas questões 
relativamente ao básico sobre as metas mas não, como não… 
G1- (Suspira) Não me vou pronunciar (Risos)… 
A- Porque não…Já consultou pelo menos? 
G1- Já li as metas! Mas não me vou pronunciar até porque não eu tenho estado 
com…pronto acho que são ambiciosas, mas não me vou pronunciar mais porque eu 
não estive a lecionar… 
A- Quais as que já consultou, sétimo ou oitavo, ou…? 
G1- Consultei…  
A- Sim. Sim, porque já foram lançadas… 
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G1- Eu consultei…eu, eu ach….o que eu consultei era geral. Ou era de fim de ciclo? Era 
de fim de ciclo. Fim de ciclo. 
A- Mas foi agora aa…recentemente?  
G1- Sim! Não saíram as de fim de ciclo? 
A- O que eu vi foi as de sétimo e oitavo ano, não é, que foram lançadas e agora 
recentemente foram lançadas as de nono ano, por isso é que eu lhe estava a 
perguntar?  
G1- Não eu vi este ano! Porque tivemos que dar o parecer, um parecer. Não foram as 
de nono ano este ano? 
A- Sim, sim, este ano saíram as de nono ano, sim. 
G1- Saíram as de nono ano… 
A- E o ano passado tinham saído as de sétimo e oitavo, não é? 
G1- As de sétimo e oitavo. Mas as que eu vi foram estas últimas. Tivemos que dar um 
parecer… 
A- Foram as nono ano então, por isso é que eu lhe estava a dizer… 
G1- Exatamente. Tivemos que dar um parecer relativo, tivemos quer dizer, o grupo 
emitiu um parecer sobre as metas… 
A- Sobre? 
G1- Sim.  
A- Pronto disse que as achou ambiciosas? 
G1- Sim. 
A- Elas também ainda não são obrigatórias, portanto eu estava, estava a perguntar por 
… até pensei que… 
G1- Por se tratar da área docente, acho que sim. Mas não, não, não me posso pronunciar, 
mais nada! Não estou, não estou à vontade para isso.  
A- O grupo só fez essa pequena, essa pequena, portanto adenda, não é? 
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G1- Sim, sim… 
A- Que eram ambiciosas, não é?  
G1- Não, não fizemos muitíssimo mais. A (Responsável pelo Grupo Disciplinar) depois 
estará, estará mais bem documentada, nós fizemos um documento para enviar…. 
A- Fizeram um documento em conjunto, portanto o vosso grupo? 
G1- Sim, sim. 
A- Aaa…muito obrigada… mesmo assim. 
G1- Acabou? (Sorri) 
A- Sim, muito obrigada mesmo assim. Foi útil. 
G1- Não sei. Fui? (Sorri) 
A- Sim. Claro, claro, é a vossa experiência. Eu depois… 
G1- É a nossa experiência, claro! É a nossa experiência (Sorri). 
A- Depois se eu, se eu não precisar, mas isso tem a ver com o limite da minha própria 
pesquisa, da minha própria investigação… 
G1- Hum, hum… o teu, o teu trabalho é um trabalho de, relativamente em termos de, 
de aa… espaço, em termos de tempo é só agora? É só referente a estes últimos anos 
ou vais fazer um estudo de… 
A- Depende do professor, sim, depende do professor. Imagine que é um professor 
contratado há poucos anos portanto só se lembra, não é, deste programa vamos 
imaginar que está agora em vigor.  
G1- Sim, sim, sim.  
A- Como é lembra-se… 
G1- Ok, ok. Mas vais apresentar vai, vai constar no teu trabalho uma, uma sequência 
digamos sobre os programas de Geografia… 
A- Sim, sim… 
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G1- … sobre os programas de Geografia…? 
A- Ainda não sei se me vou debruçar sobre o ensino básico ou se vou debruçar sobre o 
ensino secundário… 
G1- Ok, ok… então… 
A- Aa… se até vou aproveitar uma vez que a escola tem, não é, tem a… que até é um 
privilégio não é de estarem a lecionar nos dois, que é completamente diferente aa… e 
aproveito.  
G1- Sim… 
A- Se só fosse básico só poderia perguntar sobre o básico… 
G1- Sim, pois ok, sim, não. Não é que lembrei que era interessante, era interessante 
aa… fazer uma comparação entre antes, antes de noventa noventa e um e o depois de 
noventa noventa e um, o que é que se alterou… 
A- O que é que se alterou… 
G1- Eu depois saí quer dizer aa…por, por motivos pessoais mas aa…foi-nos dada 
formação etecetera, etecetera aa…sobre os novos programas aa… e fizemos ações de 
formação também, o grupo, todos os grupos tiveram que fazer isso durante uma 
semana, estivemos a fazer… está bem eu vou estar atenta agora, tá bem (interage com 
outra pessoa)… durante uma semana tivemos a dar formação só sobre os novos 
programas… e isto, e isto… 
A- Ah, só lhe queria perguntar uma coisa que me esqueci… 
G1- … foi uma situação que eu acho que nunca tinha acontecido e que não voltou a 
acontecer. 
A- Ai, na altura, na década de noventa, no início da década de noventa? 
G1- Nessa altura. Sim, sim. Isto foi, foi uma situação nova, digamos assim. Foi uma 
situação nova, eu não tinha conhecimento, não tenho conhecimento de nada 
semelhante e já estou no ensino desde a década de setenta, setenta e nove, mais ou 
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menos, quando comecei… com horário ainda incompleto e até agora nunca se fez nada 
de semelhante… 
A- Hum… 
G1- Foi, foi de facto, foram de facto feitas muitas ações de formação em Lisboa para 
todo, para todos os grupos ligados a isto e depois foi a desmultiplicação… 
A- Hum… 
G1- …portanto numa tentativa de implementar novos programas, novas metodologias 
e não sei quê. Este, este foi um passo importante a nível das, das diferenças digamos 
assim, não sei se isto te interessa ou não… 
A- Sim, sim. Sim. 
G1- Aa…a… pronto eu acho que daqui, daqu… A partir daí até agora… 
A- Não nota tanto…? 
G1- Não, nã…não há diferenças em relação por exemplo aos noturnos, ao, ao, ao 
ensino, ao ensino de adultos etecetera. Pronto aí há diferenças! Agora em relação a 
dia… 
A- A dia? 
G1- … mais por…mais conteúdos, menos conteúdo… 
A- Acha que se manteve de certa forma? 
G1- Acho. 
A- Eu ia perguntar-lhe quando me falou da formação, esqueci-me de lhe perguntar se 
sente alguma nece…alguma necessidade de formação no âmbito da gestão curricular? 
Disto, do prog… dos programas que surgem da, da sua operacionalização ou se acha 
que aa… até me estava a dizer que em noventa teve-se a preocupação de dar 
formação portanto incentivar as pessoas ou pelo menos dar conhecimento às pessoas 
das novas metodologias ou pelo menos convidá-las a aderir, não é? 
G1- Sim, sim, sim, sim… 
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A- … porque isso é sempre muito relativo aa…não sei se sente necessidade de 
formação? Por exemplo agora há a questão das metas, não é, curriculares que vão 
exigir, não sei se irão exigir isso depois depende evidentemente dos professores… 
G1- Sim eu acho que isso é sempre importante, é uma questão de atualização, e é 
sempre importante e as pessoas encontram-se e discutem e pronto e isso é sempre 
muito proveitoso desde que de facto aa…acha uma parte prática aa… uma parte 
prática grande nessa formação. Porque se é para ouvirmos teorias não vale a pena. Se 
houver uma componente prática… 
A- Prática… 
G1- …acho que sim, acho que é proveitoso. Isto, isto é sempre proveitoso, não é, as 
pessoas se encontrarem. 
A- E tem sentido esse, esse pelo menos complemento de formação, nem que seja 
teórico, ao longo do tempo, ou não…relativo aa…à parte curricular? 
G1- Não, não tenho, não tenho, num, num…poucas vezes fiz formação a nível, a nível 
curricular. 
A- Mas por opção ou simplesmente porque realmente…? 
G1- Porque não há! Não há…  
A- …não havia? 
G1- …de uma maneira geral não há. As ofertas são são muito reduzidas aqui pelo 
menos nestes, no Centro de Formação (…) ee… aqui à volta normalmente são muito 
reduzidos. Já fiz alguma formação na Faculdade ee… já vai há uns anos e não voltei a, a 
fazer formação na área. 
A- Ou seja, seria profícuo, não é… 
G1- Eu acho que sim… 
A- Vocês, poderem contactar com todas estas coisas … 
G1- Sim, sim, sim! Sim, sim, sim, sim! 




A- …no fundo, e ninguém melhor que vocês sabe … 









A- Qualificação profissional? 
G2- Tenho a licenciatura, mais mestrado. 
A- Em quê? 
G2- (…). 
A- Contrato com o Estado? 
G2- É... (…).  
A- Aa…anos de docência? 
G2- Aproximadamente vinte e seis, não sei ao certo Raquel. Aproximadamente. 
A- Aa…tempo que está aqui na escola (…)? 
G2- (…). 
A- Se tem algum cargo específico na escola? 
G2- (…). 
A- Aa…níveis escolares que tradicionalmente leciona? 
G2- Básico. Terceiro ciclo e secundário. Este ano só tenho secundário. 
A- Aa…níveis que leciona no ano dois mil treze dois mil e catorze portanto? 
G2- Décimo e décimo primeiro. 
A- Aa…que programas curriculares costuma utilizar? 
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G2- Que programas… curriculares?  
A- Curriculares sim.  
G2- Os programas oficiais do Ministério da Educação. 
A- Sim e que… aa…aa … onde é que os vai consultar? 
G2- Ao próprio aa… programa. Tenho os programas em casa... 
A- Sim… 
G2- E a partir dali que faço a planificação e a preparação de aulas. O manual é apenas 
uma interpretação do programa, certo? 
A- (Risos) No ensino secundário, no ensino secundário que programa é que utiliza mais 
especificamente? 
G2- Que programa…? 
A- Sim, curricular. Estava-me a dizer que usava os programas oficiais… 
G2- Certo! São esses… 
A- E sabe qual é, como é se chama esse programa…? 
G2- Ai o nome? 
A- Sim… 
G2- Não eu… 
A- …e o ano? 
G2- São já de dois mil e.... cinco, ou seis, penso eu. Não sei ao certo a data do 
programa. 
A- Pronto, era isso que eu lhe estava a querer perguntar quando estava a dizer que 
programas utiliza mais especificamente ao nível curricular… 
G2- Os que estão em vigor. Os que estão em vigor. 
A- Os que estão vigentes… 
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G2- Vigentes.  
A- Aa…relati…relativamente a estas orientações ou programas curriculares aa… tem 
sentido alguma alteração ao nível do tempo que leciona? Desde o tempo que leciona 
tem sentido alteração nesses programas? 
G2- Sim no secundário alguns reajustamentos, pontuais, um conteúdo ou outro que 
ééé colocado ou retirado. No básico de uma maneira geral aa… tem sido muito 
semelhante ao longo dos anos. O que vai variando é a nomenclatura nomeadamente 
objetivos, depois competências, depois metas, depois há objetivos outra vez. O 
conteúdo propriamente sofre, tem sofrido poucas alterações. Pronto posso-me 
remeter ao início da minha atividade dee…  
A- Docência… 
G2- …docente que poderia ter um ou outro conteúdo mais aa… espacial, da posição da 
terra no sistema solar que desapareceu da Geografia. Mas, de uma maneira geral as 
coisas mantém-se, com diferentes arranjos, não é? 
A- Sim. Notas, nota mais aa… diferenças no ensino secundário, em termos de, de 
programa que foi lecionado ao longo do tempo do que no básico propriamente…? 
G2- (Silêncio) 
A- Ou…? 
G2- Pois, estou a pensar… sim talvez no secundário, sim algum, principalmente décimo 
segundo ano… 
A- Pois… 
G2- Quanto ao décimo segundo ano é o que sofreu mais mudanças desde que estou a 
lecionar. 
A- Por causa do IDES, não é? 
G2- Exatamente! (Eleva a voz) Não do IDES para a Geografia C não há um grande, uma 
grande mudança! Há mais no antigo programa de Geografia depois para o IDES. Isso é 




G2- Aaa…portanto eu iniciei a minha, eu iniciei o estágio em oitenta e nove aa…fiz o 
estágio em oitenta e nove portanto estou desde oitenta e nove no sistema educativo. 
Portanto, aquele valor que eu não sabia muito bem se é vinte e seis, se é vinte e sete, 
é por aí… 
A- Aa…e no ensino básico, nota alguma… já me disse, nota algumas alterações em 
termos de… 
G2- Sim, mas rearranjos… 
A- …em termos de conteúdos não… 
G2- Rearranjos propriamente da sequência, não é, de roteiros, não propriamente de 
grandes mudanças de conteúdos. 
A- Hum…. 
G2- É mais isso. 
A- Hum e na prática como é que isso se traduziu? Portanto algumas alterações que me 
está a dizer não a nível de conteúdos, mas a nível de por exemplo das… 
G2- De estratégias…  
A- Nota algumas diferenças? 
G2- Noto. Inicialmente quando iniciei a minha prática profissional era pronto mais 
baseado no conteúdo e pouco na estratégia. Depois houve uma corrente que era mais 
para a estratégia, aa…para a atividade de sala de aula relegando o conteúdo para 
segundo lugar. O que interessa, o que interessava era pôr os meninos aa… divertidos, a 
aprender e agora acho que se está a voltar um bocadinho ao passado, não é, nota-se 
que a escola tem que ser para trabalhar que o jogo (Enfatiza), o jogo é, é 
entretenimento e portanto estamos a virar-nos mais para os conteúdos. Mas estas 
mudanças são graduais, não é? 
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A- Então na sua opinião aa…aa… quando, quando refere que, que numa determinada 
altura a escola esteve mais voltada para, para o desenvolvimento de estratégias 
associadas mais à parte lúdica, não é… 
G2- Muito bem… 
A- Aa…isso foi mais ou menos quando? Tem noção? Quando é que se…? 
G2- Foi anos noventa. Para mim foi a década de noventa. Não, na totalidade, mas 
sobretudo… 
A- Vem daí? 
G2- Para mim vem daí. Vem daí porque o meu, o meu, a minha barra cronológica 
Raquel é desde que eu comecei a trabalhar, não é? 
A- Evidente…é isso que me interessa. 
G2- Portanto é isso que eu estou aqui, não estou aqui a referi-me ao anterior a oitenta 
e nove. Não sei, era aluna! (Enfatiza) Era aluna, portanto a perspetiva era diferente… 
A- O que me interessa é a sua perspetiva desde que começou a trabalhar… 
G2- Portanto eu inicio nos fins dos anos oitenta e portanto ao longo de noventa vou 
notando realmente uma MAIOR preocupação que a escola tem que ser o divertimento 
e os meninos não podem ser massacrados (enfatiza) com conteúdos porque ficam 
traumatizados. E portanto tem que se utilizar estratégias agradáveis: a banda 
desenhada, o joguinho, etecetera ee vai-se desresponsabilizando, não sei se já estou a 
fugir um bocadinho ao que queres perguntar… 
A- Não, não… 
G2- Vai-se desresponsabilizando porque a escola não é trabalho, a escola tem que ser 
também entretenimento para não traumatizar. 
A- Acha, acha … 
G2- No fundo é isso! E em conclusão deu maus resultados! Ficamos sempre muito mal 
colocados nos programas PISA, não é, por um lado, e por outro vê-se o perfil de, de 
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trabalhador que sai da escola, não é, sem qualificação nenhuma, sem 
responsabilidade. 
A- Então acha que isso foi…portanto essa mudança quer queiramos nas orientações 
curriculares foram responsáveis por uma aa…aa…aa…do seu ponto de vista é negativo, 
foi negativo essas… 
G2- Sim, sim foi, mas sobretudo as grandes estratégias do Ministério da Educação, não 
é? Não vamos só responsabilizar o programa em si, não é… 
A- Sim, claro… 
G2- O currículo! É um bocadinho a ideologia política, não é? 
A- Evidente…que estava em vigor na altura… 
G2- A ideologia educativa… exatamente. 
A- Pronto isso teve então influências na sua prática quando há esta aa… há esta 
viragem, não é, para estas estratégias que me estava a referir para estes jogos, para… 
G2- Sim quando olho para trás não gosto do que fiz. Quando olho para trás… 
A- …atividades… não se sentiu portanto… 
G2- Realizada de modo nenhum! Achei que andávamos a ser aa… desleais para com a 
geração. Andávamos a iludi-los, a achar, a mostrar que a vida era fácil quando não, não 
era, não é. A vida no século vinte e um mostra que não é… 
A- E agora… 
G2- E não os preparamos como deve ser, não é, facilitismo…. 
A- Mas mesmo assim portanto na altura aa… está-me a querer dizer que acabou por 
ter que aderir a essas estratégias na, na sua prática? 
G2- Então era, eu sou uma funcionária! Tenho que cumprir, não é? Claramente não 
tanto tão exacer…exacerbando, nem pensar, mas tentando fazer ali uma moderação. 
Mas noto que a grande preocupação era como ensinar aa…clima, como ensinar as 




A- E agora nota alguma diferença relativamente ao que estava…? 
G2- Agora noto! Não é fácil (Enfatiza), mas, não é fácil (Enfatiza) voltar a, voltar a 
basear-nos na escola como uma fonte de conhecimento: estão aqui PRA APRENDER, 
não está a ser fácil, mas noto que estamos a caminhar nesse sentido. Tem que ser esse 
dia, não é (RUÍDO) … 
A- Aa…relativamente ao ensino básico tem conhecimento do projeto metas de 
aprendizagem? 
G2- Tenho. Vi as metas. 
A- E qual é, qual é…qual é a sua opinião relativamente a…? 
G2- Metas extremamente ambiciosas para três anos havendo a Geografia só com dois 
tempos letivos em cada ano. Muito ambicioso!… 
A- Mas estamos a falar da…estamos a falar das metas de aprendizagem ou das metas 
curriculares? 
G2- Hu…as metas para a disciplina, para a disciplina de Geografia. Foi essas que eu li.  
A- Mas estamos a falar das atuais portanto das que foram agora, que saíram agora? 
G2- Sim, mas ainda não estão em vigor, este ano letivo. 
A- As que ainda não são definitivas… 
G2- Certo estas! Exatamente. 
A- Mas eu estava-lhe a perguntar sobre as metas de aprendizagem… 
G2- Não. Essas não vi. Vi só da disciplina.  
A- Viu só portanto, as curriculares, que saíram penso eu o ano passado… 
G2-Curriculares. Exatamente. E que estão, estiveram em debate para darmos uma 
opinião… 
A- E que avaliação é que faz dessas metas curriculares? 
G2- É, é um projeto muito ambicioso, completamente desajustado da realidade de sala 
de aula. Completamente! Ambicioso, ambicioso… não é possível dar cumprimento 
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àquelas metas com as características das turmas na atualidade e com os tempos 
letivos muito reduzidos e com as estratégias que ainda alguém continua a dizer que se 
tem que utilizar. 
A- Aa…relativamente à carga horária tem sentido que a carga horária, que não sei se 
tem não mudado ou não ao longo do tempo… 
G2- Tem! 
A-…tem condicionado o vosso trabalho dentro de sala de aula, quer anteriormente 
porque exigiam, entre aspas, que fizessem uma série, que tivessem uma série de 
estratégias e atividades com os alunos… 
G2- Com certeza… 
A- …e agora as metas que me está a dizer que são extensas… 
G2- No secundário não. Pronto, mas as metas não são para o secundário, não é, são 
para o ensino básico. O secundário está com uma carga horária para mim ajustada ao 
programa. Agora no básico não, completo desajustamento, entre a carga horária e o 
programa.  
A- Mas sente isso de agora ou já sente isso de alguns anos atrás? 
G2- Não, já sinto há alguns anos atrás.  
A- Antigamente tinha mais tempo para lecionar aa… determinados conteúdos? 
G2- Sim, exatamente, Geografia três vezes por semana pelo menos, não é? Depois 
passou para as duas.  
A- Para as duas… 
G2- Para as duas, depois tivemos os quarenta e cinco, dois tempos de quarenta e cinco 
e agora estão dois tempos de cinquenta.  
A- Que na vossa opinião está, mesmo assim é insuficiente? 
G2- É insuficiente. Tem que se abordar os temas pela rama, muito superficialmente e 
portanto isso não, não é COMPATÍVEL COM A META porque a meta é profunda! Para 
mim a meta é profunda. E portanto há aqui um desajustamento. 
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A- Aa…teve, já conseguiu consultar as três aa…portanto os três o que saiu para o 
terceiro ciclo: sétimo, oitavo e nono? 
G2- Sim, consultei. E tenho uma opinião…. muito exigente mesmo. Acho de uma 
grande exigência principalmente para quem não tem Geografia a montante, no 
segundo ciclo, não é…porque apesar da disciplina ser História e Geografia de Portugal 
não abordam quase nada e portanto é preciso dar as bases mesmo geográficas, não é, 
a, a literacia geográfica básica. Isso requer tempo com turmas cada vez mais, com mais 
alunos, não é… 
A- Exato… 
G2- Não temos dezanove alunos nem vinte. Temos trinta! 
A- Aa… costuma ter, isto agora vem também a propósito um pouco por causa da, da 
carga horária dificuldades em cumprir o programa? 
G2- No básico tem que ser muito, muito, muito acelerado. No secundário consigo 
cumprir, no básico tem que ser muito acelerado. Muito mesmo…os dois últimos temas 
programáticos têm que estar muito bem articulados: o desenvolvimento e a questão 
ambiental. Porque se não não se consegue, se dá estanque, que não se deve dar 
estanque, como é evidente, mas lecionando e sumariando estanque não se consegue. 
Tem que se juntar os dois de modo a conseguir cumprir.  
A- Aa…e em termos de avaliação notou algumas diferenças, por exemplo a nível do 
ensino básico, com estas mudanças de programas que houve ou com esta mudança de 
orientação, nota que na avaliação houve alguma alteração, não houve…  
G2- Houve muitas alterações! Muitas. Notei portanto a partir de oitenta e nove uma 
diminuição progressiva do grau de exigência, facilitismo… 
A- E acha que isso… 
G2- Pronto e estamos agora num ponto de viragem, na minha ótica, claro. 
A- Acha que esse, que esse facilitismo aa…que esse, que esse ponto de mudança que 
me disse acaba por ter implicações na própria avaliação então, não é? 
G2- Com certeza. 
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A- No próprio…aa…mas em term… por exemplo como é que avaliava? Como é que 
era…o que era antes, em oitenta e nove, avaliar, ou quando começou a dar e depois 
tendo em consideração este currículo… 
G2- Pronto noto que o domínio do saber não com esta nomenclatura como é evidente, 
era muito valorizado inicialmente no final dos anos oitenta e ao longo da década vai-se 
dar mais aa…peso subconscientemente, não, não, não quantificando vai-se dando 
maior peso a determinadas aa…competências. O aluno até consegueee o aluno até faz 
ou tem POTENCIAL para fazer e não interessa muito as provas que dá! Interessa aa… 
avaliar a potencialidade do aluno que está lá latente (Enfatiza) e não propriamente o 
que ele mostra! E isto é um bocado aquela questão que eu já referi ao bocado: é um 
bocado iludir o aluno, não é? Até tens capacidades de, até tens competências porque é 
que não fazes? Mas ele tem competências e não se avaliava com, mas ele teve 
negativa! Ai mas ele até consegue! E portanto era uma avaliação ao fim e ao cabo 
muito…muito… muito superficial. E agora noto aa…portanto primeira década de vinte, 
vinte e um e agora esta segunda que estamos a conseguir aa…tentar quantificar e 
objetivar mais e a saber separar os conteúdos das, do saber estar e do saber-fazer 
como é evidente. Que acho que na nossa disciplina éé fácil aa…fazer essa divisão, 
saber que… 
A- Então acha que esta nova forma de ver, não é, no fundo a própria avaliação traz 
mais-valias por exemplo para a disciplina de Geografia?  
G2- Traz. 
A- Consegue, acha que, consegue articular de certa forma melhor por exemplo a 
avaliação, no caso da avaliação… 
G2- Consigo. 
A- …nós sabemos que a Geografia tem uma avaliação, não é, presta-se a uma avaliação 
procedimental, não é, atitudinal e também aa… em termos de conteúdos aa…porque é 
uma disciplina portanto muito específica com características que lhe permitem…acha 
que é mais fácil… 
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G2- Procedimental, atitudinal… conteúdos…uma avaliação de contéudos… neste 
momento é… 
A- … fazer até a própria avaliação dos alunos? 
G2- É, é! É mais fácil, mas por outro lado é mais trabalhosa porque vamos para tentar 
dar cumprimento a todas estas novas aa…nomenclaturas e a estas novas tendências 
temos que aa… preencher grelhas excel que também nos dão muito trabalho! Mas por 
outro lado é bom porque temos a consciência que estamos a ser mais objetivos e mais 
justos, equitativos possível, não é, por outro lado e temos mais consciência, muitas 
vezes anteriormente vale o doze, vale o treze era assim uma avaliação muito 
superficial. Agora os dados estão lá porque tem não é, o saber tem catorze, no saber 
estar tem quinze e no saber-fazer tem x e portanto… 
A- Dantes então era mais difícil destrinçar, não era…? 
G2- Era destrinçar, exatamente! (Enfatiza) Era uma massa muitooo pouco, não se 
conseguia individualizar, o domínio! (Enfatiza) 
A- Portanto tinham dificuldades de avaliar por exemplo no saber, como avaliar na… 
G2- Exatamente… 
A- Que agora acha mais fácil… 
G2- Notava, agora acho mais fácil. Mais trabalhoso (Enfatiza), mais, mas mais 
consciencioso. Neste momento noto isso. Também eu vou, a pessoa vai evoluindo na 
sua vida profissional (Enfatiza) e vai aprendendo, não é? 
A- Claro, claro… 
G2- A pessoa vai quando sai da Faculdade tem ainda um bocado aa… um conhecimento 
ainda muito empírico, não é… 
A- Evidente… 
G2- Ao longo da vida profissional vai frequentando cursos e vai aprendendo muito, até 
com a experiência, não é, com os erros que cometeu.  
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A- Claro. Aaa… já, já falamos da metas, já falamos aqui, a nível do secundário portanto 
há também algumas alterações como disse, não é, mas não sente tanto por exemplo a 
nível de secundário aa… na questão da carga letiva, não é, que tem alguma, que tem 
alguma dificuldade em cumprir o programa… 
G2- Não tenho dificuldade nenhuma em cumprir. Cumpre-se perfeitamente… 
A- E em termos de avaliação do secundário: mudou muito, não mudou…? 
G2- Eaa…também, também tem mudado, também tem mudado. Também será … 
A- Também se sente, se sente na sala de aula, portanto a dar…? 
G2- Sim, sim, os alunos têm mais consciência que as atitudes e os valores têm um 
grande peso. NÃO É DETERMINANTE! Tem o peso de dez por cento aqui na casa, não 
é? Tem o peso de dez por cento. Mas eles sabem que não é só uma questão de 
avaliação é uma questão de futuro, portanto pretendo incutir-lhes isso que no futuro 
eles têm que ser pontuais no seu trabalho, tem que ser assíduos, tem que dar 
satisfações, tem que ter uma atitude correta. Acho que há mais consci…consciência 
disso, não é? Antigamente tentava-se transmitir isso mas de uma forma mais sub-
reptícia, não tão transparente aa…pouco transparente tentava, agora acho que há 
mais FORMALIZAÇÃO para essa, para essa… 
A- Aah…está-me a dizer que por exemplo há uns anos atrás era mais difícil se calhar 
mostrar-lhes… 
G2- Mostrar-lhes… 
A- …o que é que iam ser avaliados em termos de atitudinal… 
G2- Exatamente! Agora acho que evoluímos em avaliação de maneira a que a que as 
regras do jogo, entre aspas, … 
A- São bem claras… 
G2- Tem que ser bens claras! não é, para eles saberem como são avaliados, não é, e 
não é só para atribuir um número é para com, já com uma perspetiva de longo prazo.  
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A- Aaa…não sei se…sente necessidade de formação no âmbito da gestão curricular? 
Acha que tem formação suficiente no âmbito da gestão dos programas, como é que os 
hão-de dar aa …ou… 
G2- Não gostava de ter formação nesse sentido. 
A- Portanto está-me a dizer que há falta de formação nessaa… 
G2- Há, eu acho que sim. 
A- E o que é que sugeriria?  
G2- Tive-a nas, nas competências aa… no passado tive aa…mas para, por exemplo para 
a, para a introdução de metas acho que deveríamos ter formação. 
A- E ainda bem que relembrou a questão das competências e também da formação 
que teve, como é que foi essa formação? Acha que foi útil, não foi? Aa…permitiu-lhe 
desmistificar um pouco o é que… 
G2- Eu acho que foi útil no sentido de crescimento profissional Raquel, não 
propriamente para depois para a sala de aula porque depois as competências 
começaram a ficar relegadas para um segundo plano. Portanto apostou-se tanto 
(Enfatiza), tanto em competências, não é, trabalhou-se tanto as … esse, esses 
instrumentos acho que eram quase como umas, algo que se podiiaaa aa…como é que 
hei-de explicar, a competência era aa…o centro da nossa atividade como docente! 
Apostou-se muito na competência, trabalhou-se a competência atai…até à exaustão e 
depois notou-se que houve um, um grande distanciamento. E afinal as pessoas 
perguntam para quê tanto investimento na competência? A nível do aluno será que 
trouxe benefícios? Não me parece. A nível profissional? Os cursos que frequentei acho 
que foi de crescimento, sem dúvida, de aprendizagem. 
A- Mas acha que, que então era difícil depois traduzi-lo, colocá-lo em prática, trabalhar 
com a turma…? 




G2- Dava-se muita importância à competência e pouco ao conteúdo, na minha 
perspetiva. Valorizou-se demasiado, sobrevalorizou-se. 
A- O que é que sugere em termos de formação, que seria útil então para que vocês 
pudessem ter mais facilidade em trabalhar com os programas curriculares, em fazer a 
própria gestão curricular? O que é que sugere? Diz que sente falta, não é, de formação 
agora no campo… 
G2- Nesse campo, não é?  
A- Sim, e agora no campo das metas curriculares, por exemplo, que é o novo projeto, o 
que é que sugeriria em termos de formação que fosse útil para… 
G2- Para os professores de Geografia? 
A- Sim para si que está na prática que vai trabalhar na sala de aula e que vai ter no 
fundo que desenvolver as metas curriculares com os alunos? 
G2- É, é desculpa a redundância é nas metas, se os conteúdos vão-se manter, não é, 
não vai haver mudanças de conteúdos …  
A- Estava mais a falar de uma formação mais teórica ou mais prática por exemplo? 
G2- Mais prática, sem dúvida nenhuma, mais prática! 
A- Portanto em que vocês pudessem, não é, perceber como é que… 
G2- Como poderemos trabalhar as metas e como ir de encontro ao que se pretende. 
Elucidar-nos nesse sentido. Como é que na sala de aula conseguiríamos, não é, 
aa…trabalhar com os alunos de modo a dar resposta ao novo desafio. Acho que era 
urgente! Mas isso é uuma questão um bocadinho teórica porque na prática não temos 
prati…não temos horas para fazer formação. Não sei se posso falar da… 
A- Pode, claro, pode! Esteja à vontade... 
G2- Eu tenho neste momento avaliação de desempe… de supervisão pedagógica, estou 
numa avaliação de supervisão pedagógica no CFAE. Vai iniciar-se dentro em breve 
avaliação sobre a direção de turma e vem aí avaliação, a formação anual do GAVE. 
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Portanto é impossível o tempo não estica mais do que vinte e quatro horas, não estica, 
portanto… é preciso formação mas é preciso… 
A- Tempo… e disponibilidade… 
G2- Condições para que a gente avolume se não é impossível. Não, isso não, não me 
parece que segundo estes modelos economicistas que nos vão proporcionar formação 
aa… gratuita e sem nos aliviar de outro trabalho. Acho que vão querer cada vez mais, 
cada vez mais, cada vez mais. As pessoas chegam a um ponto que é impossível dar 
resposta e portanto deixam-se andar… 
A- Por exemplo, está a lecionar também no ensino secundário o décimo…já lecionou o 
décimo e o décimo primeiro. Este ano está a lecionar que níveis? 
G2- Décimo e décimo primeiro. 
A- Também. Aa…mas já lecionou Geografia C? 
G2- Certo. 
A- E teve alguns problemas, não é, em termos por exemplo de carga horária? Aa… 
G2- Porque diminui brutalmente, não é, INICIALMENTE … 
A- No secundário onde é que se sente mais isso? 
G2- No da Geografia C. Inicialmente eram três blocos de noventa minutos e depois 
passou para dois blocos, dois blocos só. Neste momento não tenho, mas penso que 
diminuiu novamente.  
A- No décimo, décimo primeiro ano não sente tanto aa…? 
G2- Não porque há exame nacional! Há essa grande meta a atingir que é o exame 
nacional. Na Geografia C não há exame nacional. Mas curiosamente ter diminuído 
quase para metade da carga horária não tivemos nenhuma indicação de como gerir o 
currículo. Não tivemos! É uma falha enorme, não é, portanto ao nível de escola tem 
que se decidir. Não quer dizer que esteja, que esteja a fazer a apologia do centralismo 
(Enfatiza) que tem que vir de cima para resolvermos. Não, podemos ao nível de escola, 
mas então tem que haver uma diretiva que diga ao nível de escola, os docentes, os 
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especialistas decidem qual o tema programático que vai ficar mais lesado! (Enfatiza) 
Nunca tivemos essa indicação. 
A- Ok… 
G2- Portanto o Ministério da Educação foi completamente omisso em relação a isso, 
esta mudança radical. Na Geografia C (Enfatiza)! Estou a falar da Geografia C! 
A- Também notou uma grande diferença, não é, entre já me tinha dito entre o IDES e a 
Geografia C e o que tinha antes?  
G2- Nã…sim houve pro… sim aa… houve ali tiraram uma parte sociológica da mudança, 
da mudança na sociedade, essa foi retirada mas de uma maneira geral é 
transformações no espaço desde a Segunda Guerra Mundial até à atualidade. 
A- Manteve-se… 
G2- Manteve-se….com uma grande vertente histórica, claro. 
A- Hum… 
G2- Para haver transformações no espaço tem que haver no tempo. (Sorri) 
A- Claro há uma, exato, a parte histórica sem dúvida nenhuma aí associada. Aa…em 
termos de metas curriculares acho que já, já me deu o seu parecer, não é? Elas são 
ambiciosas… 
G2- Muito ambiciosas… 
A- Acha que vai ter dificuldade, não é, em trabalhá-las na sala de aula… 
G2- Vamos. Vamos ter vamos. Precisávamos de formação a esse nível ou mais 
indicações mais precisas como operacionalizar (Enfatiza) as metas, talvez, não sei.  
A- Exato… 
G2- Não sei, só depois no terreno é que também vamos começar a ver as dificuldades…  
A- Só quando começarem para o ano, não é…que vai ser exigido esse trabalho… 
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G2- Pois… vai ser exigido esse trabalho. Nem sabemos se vai haver alteração do 
manual, se o manual se mantém, se os manuais se mantêm… capaz de se manterem, 
não é, porque o conteúdo programático é o mesmo? 
A- Sim, penso que sim. 
G2- Pronto! É um bocadinho mais outra des…desculpe a expressão: mais uma onda, 
nova onda de no…nomenclatura é… 
A- Acha que… 
G2- É os OBJETIVOS, competências e agora metas! DAQUI a dez anos volta-se a 
objetivos… 
A- Acha que se trata disso? 
G2- Acho, acho, acho que se trata disso muito… 
A- Sente muito isso na sua prática? Ah mudou… 
G2- Sinto, mudam, mudam… 
A- Mudou a nomenclatura mas depois nós temos um trabalho aqui na sala de aula e as 
coisas… 
G2- Muito idêntico, muito idêntico… 
A- Acha? 
G2- Acho, acho, acho que sinceramente… é muito floreado (Enfatiza), é muito floreado 
(Enfatiza)…! 
A- Sente por exemplo que o seu perfil de professor de geografia que começou no final 
da década de oitenta, não é… 
G2- Sim… 
A- E que se manteve até hoje, que se mantev…aa...sempre, ou quase sempre o 
mesmo, não é,  a lecionar Geografia independentemente… 
G2- Com as aa… com as fatores que já referi anteriormente… 
A- Sim, sim… 
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G2- Houve aqui variações, não é? Houve aqui variações, mas acho que o trabalho de 
gabinete por vezes está a milhares de quilómetros de distância da realidade, da sala de 
aula. 
A- Sente que, que já faria assim independentemente de … 
G2- Sim. É muitas vezes é mudar SÓ O NOME! É MUDAR a designação, muitas vezes é! 
A- Acha que isso se traduz assim no seu trabalho na sala de aula? 
G2- Um bocadinho, não totalmente, mas um bocadinho, um bocadinho. Foi aquela 
questão: muito conteúdo, depois muita estratégia, aquela questão referida… 
A- Tentou sempre adequar… 
G2- Sim pronto foi o que eu disse não entrei tanto nos exageros, tentei manter assim 
um equilíbrio, não é, não desprezar nunca nenhum domínio de aprendizagem. Tentei 
nunca desprezar! (Enfatiza) Mas claro que tenho que cumprir, não é… 
A- Evidente… 
G2- Evidente. Tenho que cumprir.  
A- Porque isso realmente que estava a dizer: há uma mudança de nomenclatura é 
importante porque em termos práticos depois, não é, o professor na sala de aula tem, 
tem uma realidade muito específica e depois tem trabalhar com aquilo, não é, e nem 
sempre se consegue, não é, dar azo aa…aa…a estas diferenças, não é, que, quer seja 
uma competência, quer seja uma meta, quer seja um conteúdo… 
G2- Porque o essencial muitas vezes fica re…relegado para segundo plano. O que é que 
isto traz de mais-valias para o aluno, para o futuro do aluno, não é? Que tem um 
determinado perfil quando sai da escola. O que é que isto traz? Será que traz mais-
valias? 
A- Acha que isso não é colocado muitas vezes? 
G2- Nã…não, não é!... 
A- Acha que isso nunca foi colocado? 
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G2- Não sei se é, percebe! Metemo-nos, exigem-nos cada vez mais trabalho 
relativamente a metas, a competências, etecetera, preenchimento de relatórios, uma 
burocracia muito grande e depois em traduzido estamos aqui para quê? Estamos aqui 
para o aluno! O nosso trabalho é em função do aluno, o aluno é a existência de 
estarmos aqui! Não se pensa muitas vezes como é que o aluno sai? Outrora no nono 
ano, se quisesse, agora no décimo segundo, não é, mas já se fala que poderá ser nono 
ano outra vez! (Enfatiza) E portanto o que é que isto trouxe de benefício? De positivo? 
O aluno que sai é diferente, tem um perfil diferente (Enfatiza) não é, do aluno que saía 
há dez anos, há vinte? Eu acho que não se faz esse tipo de avaliações, pronto, são, são, 
os, os aa… testes PISA que aferem? Então se é por aí…não estamos a evoluir, 
positivamente, de modo nenhum! Um ou dois lugares, nos últimos anos conseguimos 
subir, não é, estamos sempre muito mal colocados. Portanto acho que se tem que 
responsabilizar mais (confidencia) aa… 
A- Acha que… 
G2- Os jovens (Enfatiza), tem que, tem que se investir mais na disciplina na, na 
responsabilidade! 
A- Considera que há um desinvestimento na própria disciplina de Geografia, neste caso 
que é a sua área? 
G2- Não falava de disciplina em termos de comportamento. 
A- Aah…em termos de sala de aula…  
G2- Comportamental. 
A- E não em termos de … 
G2- Não… exatamente! Mostrar às gerações novas que a vida não é fácil e que portanto 
têm que aproveitar o tempo que estão aqui para irem o mais bem preparados. 
A- Aa…dizia-me ainda há pouco que parece que há um acréscimo, não é, do trabalho 
burocrático. Sente isso desde que começou a lecionar aqui…? 
G2- Sem dúvida alguma! Sem dúvida alguma! Burocrático… 
20 
 
A- Sente que cada vez os professores têm menos digamos assim capacidade de ação 
até para se dedicarem realmente às aulas, dedicarem-se aos alunos e às atividades…? 
G2- Não, não há tempo para preparar aulas, não há, não há… 
A- Sente que isso está a condicionar muito… 
G2- Sinto, sinto, completamente! A condicionar imenso aa… temos que estar sempre 
preocupados com relatóórios, com reuniões que não são proveitosas, que não são 
proveitosas. Qua… preparar uma aula tenho que ter tempo para preparar uma aula e 
isso, não se ouve dizer isso! Não se ouve, ninguém, ninguém diz: hoje vou estar a 
preparar uma aula! Eu acho que é algo que já não passa pela cabeça dos professores 
com algum tempo de serviço. Os professores que estão a iniciar a sua…  
A- Diferente… 
G2- Diferente, o professor estagiário, o professor no início está preocupado. Nós já não 
estamos! Estamos preocupados em dar vazão a, a trabalho burocrático que nos 
exigem, não é, não a preparar aulas. Isso já não, ninguém diz: vou passar uma hora ou 
duas da minha tarde a pensar numa aula interessante! Não se ouve dizer, ninguém faz 
isso… 
A- Isso reflete-se a nível das atividades que vocês poderiam eventualmente 
desenvolver fora da sala de aula, por exemplo? 
G2- Não, fora da sala de aula aqui na casa ainda se tem uma componente (Enfatiza) 
forte! Há campeonatos de leitura, campeonatos de matemática, olimpíadas, há as 
posições… 
A- E a nível da Geografia? 
G2- Há, há! Acho que o grupo tenta fazer aa…pouco mas bom. O que faz, fazer com 
qualidade! Não só definir estratégias aa…fora da sala de aula só para ser bonito para o 
plano de atividades. Não, penso que fazemos pouco, mas bom…porque há uma 
logística que por vezes é difícil também aa…dar resposta.  
A- Dar resposta. Acho que sim! Aa…já falámos do programa, já falámos das eventuais 
alterações que ele tenha tido, não é… 
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G2- Hum, hum… 
A- Já me disse que usava os programas de cerca de, quer do ensino básico aa… que 
não são de agora, não é? 
G2- Desculpa Raquel… 
A- Os programas que recorre para dar as suas aulas ou que recorre para consultar não 
são de agora? 
G2- Não, são os que estão em vigor, os programas nacionais (Sorri). Eu não estou a 
perceber muito bem isso… 
A- Sim, era o que lhe estava a dizer.. 
G2- Há aqui qualquer coisa que não estou a perceber. O programa nacional são 
sempre, não é, são sempre a base… 
A- Sim, sim… 
G2- … para a preparação, para a preparação de todas as tarefas e atividades, certo? o 
programa nacional. Depois escolhe-se um manual que é uma interpretação do 
programa! Nem sempre consideramos o manual…pronto o programa tem que ser o 
nosso constituição, entre aspas base, para trabalhar, não é, pronto e acho que não tem 
sofrido grandes alterações desde meados da década aa…de a primeira década do 
século vinte e um. Tem sido, não estou aqui a precisar muito bem timings… 
A- Também não interessa, não interessa… 
G2- Mas acho que não tem sofrido grandes alterações, no secundário! (Enfatiza) No 
básico também é só a questão da nomenclatura. Objetivos passou-se para 









A- Qualificação profissional? 
H1- Mestrado… em História. 
A- Aa…contrato com o Estado? 
H1- (…). 
A- Como se fosse… 
H1- (…).  
A- Anos de docência? 
H1- Dezoito. 
A- Aa…tempo que está aqui na escola (…)? 
H1- (…). 
A- Portanto está há (…)? 









A- Mas não, (…)? 
H1- (…). 
A- Aa…tem algum cargo específico na escola para além da docência este ano? 
H1- (…). 
A- Níveis escolares que tradicionalmente leciona? 
H1- Hum…aqui na escola normalmente cada professor tem anos letivos do ensino básico e 
do ensino secundário, portanto eu este ano tenho nonos e décimos primeiros. Não há, 
não ficamos aa…especializados digamos assim em num, num desses anos. Há grupos que 
fazem isso, eu sei. (Tosse) 
A- E nas outras escolas que esteve? Aa…também teve essa oportunidade? 
H1- Também tive essa oportunidade. 
A- De dar a ambos: ao terceiro ciclo e ao secundário? 
H1- Ao terceiro ciclo e ao secundário. 
A- Níveis que está a lecionar aa…atualmente portanto no ano dois mil e treze, dois mil e 
catorze? 
H1- Nono ano e décimo primeiro.  
A- Aa…relativamente aos programas curriculares que programas curriculares costuma 
utilizar? 
H1- Que programas? 
A- Sim… 
H1- Os programas oficiais do Ministério. 
A- Do Ministério. No ensino básico aa…sabe mais ou menos, sabe dizer-me mais … datá-lo 
ou dizer-me mais precisamente que programa é esse no ensino básico? 
H1- Aa… (Bufa) agora não me lembro exatamente estou farta de, de lidar com ele e de… 
mas é aquele programa que tem as indicações para sétimo ano, oitavo e nono.  
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A- Hum…aa…mas não sabe bem datá-lo pois não? De quando é esse programa… 
H1- Hum…se agora ficar a pensar um bocadinho, tenho ideia que o de secundário se é da 
Clarisse Castro é de dois mil e dois, se não me engano.  
A- Hum… 
H1- O do básico é anterior, agora dizer um ano preciso… 
A- Não se lembra de quando é que… 
H1- Não me lembro… 
A- Mas já trabalha há alguns anos com ele? 
H1- Há muitos anos, já! Já há muitos… 
A- Portanto esse é o seu principal ponto de referência, não é, quando…? 
H1- Sim. 
A- Aa…onde é que, onde é que tem acesso a estes programas? Lembra-se onde é que os 
vai consultar? 
H1- Lembro-me. Sim, sim. Aa…vou ao… GAVE! 
A- Aah… 
H1- GAVE, sim. Gabinete de Avaliação… Escolar? Eu julgo que é GAVE que eu insiro 
portanto no… 
A- Não sei se é essa a designação. Mas…mas GAVE sim, é o da avaliação… 
H1- Acho que é lá que estão os programas oficiais. 
A- Que vai lá também consultar? 
H1- Hum, hum. 
A- Aa…tendo em conta estas orientações ou programas curriculares, quer do terceiro 




H1- Alterações porque temos cada vez menos horas e o programa mantém-se. Portanto 
há um desfasamento entre o programa e isto é quando nós lemos o, por exemplo as 
orientações para o ensino básico nós vemos que o número de horas que estão lá 
estipuladas para aquele programa já não correspondem a nada, no fundo. Quer dizer já 
houve tantas alterações, já houve aulas de quarenta e cinco minutos, aulas de cinquenta, 
aulas de noventa e o programa mantém-se sem essa, sem esses ajustamentos, pelo 
menos que eu conheça! Isto é, há, há orientações que não se coadunam com o… com a 
carga letiva! Portanto continuamos um bocadinho desfasados quando estamos a 
planificar. Isso no início do ano sentimos muito essa dificuldade. 
A- Hum…aa…e no ensino secundário é a mesma coisa? Também nota esse desfasamento 
entre programa e carga horária? 
H1- Noto menos porque ainda assim a carga horária é bastante aa…é bastante como é 
que hei-de dizer a… está mais adequada. Aa…não sei se será suficiente, se não será, mas 
acabamos por ter horas para gerir esse programa de uma maneira mais adequada parece-
me. 
A- Aa…para além da carga horária nota outras diferenças no programa desde que 
leciona? Não sei há quantos anos está a lecionar…há quantos anos é que… 
H1- Aa… 
A- Já me disse no início da entrevista.  
H1- Desde…sim, sim portanto logo mal terminei o… o curso… 
A- Mais ou menos em que década….? 
H1- Aa…sou do curso de noventa e dois, noventa e três em termos de estágio, não é, 
terminei em noventa e três aa… desde aí! 
A- E a partir daí sente, sente mais alterações portanto a nível dos programas para além da 
carga horária? Desde que, desde que começou não é a lecionar efetivamente… 




A- Aa… e em termos de avaliação? Nota alguma diferença no que lhe era pedido na 
década de noventa, o que é agora pedido, ou até o que era pedido há dez anos atrás?  
H1- Sim. Uma grande diferença a partir da, da década de noventa, portanto quando eu 
comecei. Notei que os próprios professores estavam um bocadinho espantados com as 
alterações, foi nessa altura que surgiu a área escola, por exemplo, umas áreas aa…não 
curriculares propriamente ou e …nota-se diferença na avaliação. Nota-se aa…não tanto 
nesta escola, mas noutras escolas onde já estive um avolumar da burocratização do 
processo da avaliação o que significa que os professores trabalham muito num com uma 
mentalidade de sobreaviso de preencher muitos papéis para o caso de (Enfatiza) serem 
questionados… 
A- Hum… 
H1- É essa a perspetiva que eu tenho, pelo menos, não tanto na escola como eu digo, e 
que no fundo isso obrigou, teve aspetos positivos, obrigou os professores a pararem 
bastante no sentido já não é simplesmente atribuir classificações, há que justificar tudo, 
há que comprovar tudo, fundamentar tudo… (Respira) se isso depois tem efeitos a nível 
de uma melhor avaliação, já é algo que podemos questionar, não é… 
A- Acha que não há portanto correspondência em termos da avaliação que é feita 
propriamente aos alunos? Porque a avaliação é dada aos alunos, não é, acha que em 
termos práticos isso não valoriza ou não, não ajuda o processo de avaliação? Ou tem uma 
opinião completamente contrária? 
H1- Ajuda, ajuda o professor a ser mais ponderado e a ter, e a funcionar com mais medo 
parece-me, com mais receio das consequências da sua avaliação. Se essa avaliação é mais 
justa, não me parece! Não me parece! De uma forma geral não me parece até porque já 
assisti, todos nós assistimos em várias escolas professores, por exemplo de Matemática, 
que têm alunos cuja média é de vinte e cinco por cento a darem nível três, a média é de 
quarenta e oito por cento e dão nível quatro para depois também haver naturalmente 
alguma diferença! Porque se não então mete-se tudo no saco do nível três e fica tudo 
assim, não é, no básico. Então acaba por haver resultados em várias escolas muito 
(Enfatiza) inflacionados (Respira), porque realmente pronto não se consegue se calhar 
que os alunos atinjam aquele nível que é desejável, mas aa…os próprios professores 
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sentem, se sentem avaliados e sentem que têm a sua cabeça no cepo, sentem que estão, 
que estão também no fundo um bocadinho em, em causa e isso leva-os muitas das vezes 
a facilitar o processo da avaliação.  
A- E para além dessa excessiva burocratização que outras aa…se nota alguma alteração 
substancialmente na avaliação? 
H1- Aah (Suspira)… 
A- Desde o momento que começou a lecionar, não é, a partir da sua experiência 
enquanto docente até aos dias de hoje… 
H1- Continua a ser um processo muito individualizado, muito individual, muito solitário… 
A- Hum… 
H1- Mas muito, mas agora muito mais sujeito às chamadas grelhas. Sobretudo nota-se 
que houve aqui uma, uma grande interferência digamos assim do processo de avaliação 
aa…com os aa…com as infor… com a informática, com os processos de, de avaliar, ou seja 
tudo é digitalizado, tudo é submetido também a ponderações, a grelhas, ou seja, acho 
que no fundo é, tenta-se que a avaliação seja mais científica, não seja uma avaliação a 
olho (Enfatiza), como se costuma dizer aa… mas o professor no fundo tornou-se escravo 
também dessa, dessas grelhas e portanto se a grelha dá quatro aa…mas se está à vista do 
próprio professor que o aluno é fantástico, é impecável, ele é maravilhoso, ele nunca 
falhou, ele tirou sempre uma nota ótima, mas vamos supor que esse aluno que teve um 
desempenho fantástico, excelente no primeiro período, não teve assim um desempenho 
tão bom, pronto naturalmente estava a adaptar-se e a começar. Mas vamos supor que 
esse primeiro período pesa imenso para a nota, esse aluno está condenado até ao final do 
ano (Sorri) a ter uma classificação que não corresponde à sua evolução e ao seu 
desempenho. Eu estou a dar aqui uma visão caricaturizada, não é, naturalmente. Mas que 
já assisti a situações em que o professor quase condena a atribuir uma classificação com a 
qual não concorda, já assisti a isso e o professor a debater-se com esse dilema moral na 
própria reunião de avaliação. Ai vou-lhe dar quatro porque a grelha deu quatro, mas ele 
merecia cinco claramente! Isto parece-me obviamente uma subversão do sistema.  
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A- Ou seja aa…os critérios acabam por ter mais peso do que ou os, ou com esses critérios 
de avaliação não se consegue aferir realmente a qualidade do aluno, ou pelo menos… 
H1- Os critérios estarão mal feitos, acredito que sim. Ou os critérios não conseguem 
captar todos os cambiantes que aquele aluno tem para oferecer! 
A- Como é que se contorna isso? Quando nós sabemos por exemplo que temos x critérios 
a atribuir em termos de avaliação e depois nós sabemos que, que aqueles critérios não 
são representativos da realidade que temos na sala de aula? 
H1- Temos de repensar os critérios, temos de repensar a classificação de cada um desses 
aa…desses itens, não é… 
A- Sim, sim… 
H1- …a classificação que cada aluno teve em cada um desses itens e temos acima de tudo 
um bocadinho de voltar à se calhar às pedagogias de, do século dezanove, da pedagogia 
do bom senso, não é? Há aqui algo que impera que é o bom senso e que não pode 
sobrepor-se a todo o resto.  
A- Claro. Aa…estava aa…neste caso da avaliação sente isso quer no ensino básico quer no 
ensino secundário? Portanto não, não, para si aa…não há alter…aa…não há, não consegue 
separar o ensino básico do ensino secundário em termos de avaliação? 
H1- Muito mais burocratização no ensino básico. 
A- Acha? Portanto há um agravamento dessa… 
H1- Muito mais, muito mais. Porque o ensino básico era obrigatório, agora também já o é 
o ensino secundário. Mas como o ensino básico se tornou obrigatório e, e realmente se 
massificou, digamos assim, e felizmente foi possível trazer à escola praticamente todas as 
crianças, todos os jovens aa…e pronto e realmente é preciso apresentar resultados 
porque a dada altura estão pessoas muito, muito diversas dentro da escola, com 
passados muito diferentes, com famílias muito diferentes e todos esses têm que ter 
oportunidade de sem dúvida de aprender e a dada altura é preciso aa…claro adaptar 
aa…adaptarmo-nos a essas dificuldades o que se traduz muitas vezes por facilitar o 
sistema burocratizando-o. Os próprios alunos também se apercebem disso, sabem isso, e 
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sabem que às vezes há maneiras de encapotar a falta de sucesso a, passa, pode passar 
por exemplo por não dar testes escritos, aa…pode… 
A- Acha que isso compromete a própria fiabilidade do sistema, digamos assim, não haver 
esse momento não é, de em que se avalia, em que se certifica…? 
H1- Ah sim! Se se der, se se der testes escritos vai-se, vai, vai-se saber que o aluno não 
sabe nada, vai-se saber que o aluno não sabe escrever, vai-se perceber que ele não sabe 
ler! 
A- E acha que os outros métodos não permitem a mesma aferição? 
H1- Chega a um determinado ponto em que não, acho que não permitem. 
A- Nada substitui, não é, nada… 
H1- Das duas uma pronto: ou então mudamos radicalmente o sistema e dizemos então, 
mas aí há, há que ter franqueza, há que dizer então vamos mudar o sistema, não é fingir 
que nos critérios continua a ser importante a parte escrita, continua a ser importante 
saber ler, saber escrever bem e depois na avaliação isso ao fim e ao cabo não foi 
importante. O aluno não sabe ler, junta as sílabas a, com dificuldade, não sabe escrever, 
tem dificuldade em redigir uma frase com sujeito, complemento e etecetera e vamos 
dizer então quê, isso é importante ou não é importante, temos de nos decidir aqui. 
A- Claro… 
H1- E de sermos claros sobretudo face ao aluno porque eles não, não têm obviamente 
dificuldade em compreender estas coisas que foram avaliados sem qualquer, no fundo 
muitas vezes sem qualquer critério fiável.   
A- Ah…cria-lhes então o critério de, eles sabem que estão a ser avaliados naquela… o 
teste tem outro peso na sua ótica, não é, para…em termos de avaliação? Continua a ter 
um peso muito importante, não … 
 
H1- Continua a ter um peso importante agora há escolas que prescindiram desse peso, e 
se o disserem abertamente por mim tudo bem, não é? Quando se fala nas escolas TEIP, 
nas escolas aa…de intervenção prioritária… 
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A- Mas na sua ótica a avaliação através do teste, não é, de avaliação continua a ser 
fundamental, não é, e importantíssima mesmo para o aluno ter um feedback, não é…? 
H1- Sem dúvida… 
A- Nesse sentido? 
H1- Sem dúvida, se ele não conseguir ler, se não conseguir interpretar, … 
A- Sem, sem portanto desprezar outros, outros elementos de avaliação? 
H1- Sim, sim. (Tosse) 
A- Evidentemente aa…portanto no básico sente-se então essa burocratização relativa à 
avaliação. E agora com o alargamento da escolaridade obrigatória acha que isso vai, como 
é que acha que isso se vai aa…como é que isso se vai traduzir em termos práticos? Será 
que o básico continuará a ser, não é, como estava a dizer…? 
H1- Pois, não sei… 
A- Será que o secundário será…ou se calhar não tem nada a ver e, e o secundário é 
diferente? 
H1- Também estou a trabalhar numa escola com autonomia pedagógica, não é… 
A- Exato… 
H1- …e portanto não sinto esse peso da burocratização, nem sequer no ensino básico. 
Não sei o que é que vai acontecer nas outras escolas, nem… 
A- Mas sentiu quando lecionou noutras escolas isso? 
H1- Muito! Muito, muito peso da burocracia. Agora nas outras escolas não sei como, não 
sei como vão reagir. Esta tem passado incólume, entre aspas, a esses, a esses processos 
mas pronto já está a decorrer, já é obrigatório, não é, o décimo segundo ano. De facto 
isso é muito bom até para os professores que têm mais horários. É mui…vamos pensar 
por esse ponto de vista prático, sem dúvida que vão ter mais alunos e vai, em princípio 
aa…a população ficará mais escolarizada mas não pode ser à custa de, não é, não pode 
ser a qualquer preço! Tem de se ver bem.  
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A- Aa…acha que agora alguma coisa mudou recentemente relativamente, por exemplo, 
vamos imaginar à avaliação? Ou acha que continua, continuamos no mesmo… 
H1- Há uma mudança que, que é das metas, não é, a introdução das, das metas… 
A- Podemos referir sobre as metas curriculares também. Não sei se já as consultou? Já as 
consultou? 
H1- Sim, sim. Já. 
A- Aa…que avaliação é que faz delas? 
H1- As metas parece-me um bocadinho que, que andamos sempre aa…a regressar ou à 
procura no fundo não sei se é do el dorado, se é que será na educação mas, mas 
procu…mas no fundo parece-me que regressamos aa…àqueles objetivos que, que já 
indicávamos aos alunos! 
A- Mas nota diferenças ao que fazia já nas aulas, ou acha que no fundo vai apropriar-se, 
vai ter que as utilizar obrigatoriamente, não é, porque é obrigatório… 
H1- Sim, sim… 
A- Mas isso não vai aa…portanto….  
H1- Não parecem-me... 
A- Refletir-se numa transformação nas suas aulas? 
H1- Não parecem-me pertinentes a maior parte das… 
A- Parecem? 
H1- Sim, não me parece que vá alterar grande coisa. No fundo são, são referências, são 
orientações que temos. Não me parece que vá causar um grande transtorno ou distúrbio, 
também se vai melhorar muito, nós já nos regíamos por matrizes, por competências, no 





A- Que diferenças por exemplo é que acha relativamente às competências as metas 
curriculares? Acha que vai ajudar mais agora, acha… que não…? 
H1- Aparentemente centra-se mais no saber, não é, do que no saber fazer, porque 
realmente são metas, é preciso saber isto e aquilo. Aa… mas tenho pena se se deixar cair 
a parte das competências, porque é fundamental em História, lida muito com a 
interpretação das fontes primárias, e também das fontes secundárias, portanto é preciso 
saber analisar um gráfico, é preciso saber ver um filme histórico também! E tudo isso é 
importante aa…aquelas chamadas competências foram tão debatidas, tão polémicas, são 
importantes… 
A- Acha que as metas vão permitir por exemplo ter essas atividades dentro da sala de 
aula, que estava aqui agora a dizer? Portanto ver um filme, interpretar esse filme, utilizar 
uma fonte secundária e primária… 
H1- Acho que permitem… 
A- Acha que permite mesmo? 
H1- Tenho confiança que sim, tenho confiança que sim! Porquê? Não propriamente por 
causa das metas, mas porque tenho assistido (…) aa…aa…pronto aa…acho que vejo, vejo 
que os… 
A- Tem essa experiência… 
H1- …que as pessoas saem da Faculdade já com outra visão do ensino! Não passa pela 
cabeça agora, por exemplo, que chegue aqui (…) e que diga assim: muito bem eu vou dar 
uma aula e o que é que eu vou fazer? Vou abrir o livro, vou apenas aa… ler o livro em voz 
alta com os alunos e vou sublinhar apenas o que interessa e depois fechamos o livro e 
estudamos da página tal à tal. Isso é importante sem dúvida, mas… 
A- Claro… 
H1- Também é importante o aluno dominar o seu, o seu material de trabalho, que é o 
manual, muitas vezes não há outro livro em casa. Não estou a dizer que vamos deitar fora 
esse manual porque é aquilo que foi adotado e então se foi adotado vamos trabalhar e 
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vamos aprender também a, a lidar com ele, mas não passa pela cabeça que haja agora (…) 
que diga isto é a única coisa que eu vou fazer na minha carreira. Isso já não existe!  
A- Então acha que os professores se vão, não é, adaptar bem a estas… 
H1- Vão-se adaptar bem porque também já têm outra preparação, sem querer 
obviamente minimizar a experiência de quem já está cá há trinta anos ou quarenta anos, 
ou vinte, como é o meu caso, mas de facto vêm com ideias muito interessantes! (Enfatiza) 
É, é uma geração aa… pronto que eu acho que não, que é uma pena obviamente que 
agora provavelmente vai emigrar em grande parte (Sorri), mas é uma pena porque 
trazem mais-valias em termos de trabalho como professor, uma visão muito mais aberta, 
mais abrangente, mais integral da educação do aluno e não foi isso propriamente que eu 
recebi na maior parte das vezes como aluna! (Enfatiza) Mesmo que se dissesse ah aquele 
professor é magnífico! Tudo bem, muito bem, consegue explicar, tem um grande à 
vontade mas … (Suspira) aa…mas pronto não, temos que encontrar aqui um equilíbrio, 
um meio-termo. Também não pode ser… 
A- Sente necessidade de formação no âmbito da gestão curricular? Agora estava-me a 
falar que os, (…) os professores (…) têm grandes capa… têm uma visão mais abrangente, 
portanto tem a ver com uma questão de formação não é… 
H1- É. 
A- …que agora é ministrado nas Faculdades ou com o que lhes é pedido. E relativamente 
ao vosso caso ou relativamente a si sente necessidade de formação no âmbito da gestão 
curricular? 
H1- Sinto necessidade, não no âmbito da gestão curricular, mas no âmbito do domínio das 
tecnologias, muito! 
A- Sim… 
H1- Porque vejo que as coisas são muitas vezes inseparáveis. Isto é os, os professores (…) 
conseguem muitas das vezes chegar aos alunos através de, de redes sociais que eu não 
domino aa…através de novas tecnologias de forma geral, não é… 
A- Acha  que isso faz a diferença aa…? 
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H1- Não faz tudo porque como se viu por exemplo através daquele aa…do power point, no 
fundo que foi a descoberta da pólvora, não é, acabou por não, não se tirar o partido que 
se poderia provavelmente. Não faz tudo, fundamental é o professor e são os alunos 
aa…mas, mas acho que ajuda. Pode ajudar se quisermos fazer algo diferente e com boa 
qualidade gráfica é um instrumento! (Enfatiza) Como qualquer outro naturalmente, mas é 
um instrumento útil! 
A- Então acha que se calhar essa formação devia ser mais orientada para a parte, para 
uma parte mais técnica, não é…? 
H1- Para a parte mais técnica…eu já sei os conhe…eu já tenho os conhecimentos aa… 
válidos… 
A- Acha que nessa área de gestão curricular, de programas acha que os professores 
conseguem têm autonomia suficiente para em, em qualquer momento tirar o máximo 
partido, não é…? 
H1- Eu acho que sim… 
A- …desse currículo? 
H1- Eu acho que sim. Se pensarmos pelas nossas próprias cabeças nós podemos fazer essa 
gestão, não podemos? Isto é podemos pensar: pronto aproxima-se agora o vinte e cinco 
de abril e eu vou gerir o programa de forma a que coincida com aa… … 
A- Portanto não sente necessidade de formação? 
H1- …aquela aa…efeméride. Sim. 
A- Relativamente aa…nós falamos das metas curriculares… aa…tem conhecimento do 
projeto metas de aprendizagem? 






H1- Vai-se falando de metas de aprendizagem, isto é, em termos de atingir determinadas 
metas… 
A- Ai nesse sentido… 
H1- Nu…nú…números portanto! Sétimo ano… 
A- Eu estava a reportar-me como documento de referência, também, em termos 
curriculares… 
H1- Sim… 
A- Para além dessa, dessa visão, não é, de atingir uma meta que tem a ver com a própria 
escola que não sei até me pode explicar melhor o que é isso, não é…? 
H1- Sim, sim. 
A- Porque é que a escola está interessada em atingir determinadas metas… 
H1- A escola está interessada em atingir objetivos, mas em termos de sucesso, isto é 
propormos-nos metas de sucesso. Por exemplo, no décimo ano conseguirmos que o 
insucesso se reduza em, vamos supor, dois por cento. Não sei se é disso que estamos a 
falar… 
A- Aa…não. Não estava a referir-me a isso, mas podemos eventualmente também falar 
sobre a escola que também é interessante, tem a ver com uma meta…por isso é que eu 
lhe estava a perguntar o que é que a escola… porque são duas coisas diferentes, não é? 
H1- Hum… 
A- Eu estava a referir-me aqui a um documento que se cham… que tem a designação de 
meta de aprendizagem e estava-me a falar das metas de aprendizagem que a escola a 
escola estipula, não é? 
H1- Ah, então se calhar não estou…pois, é. Se calhar já me passou pelas mãos e agora não 
estou a ver.  




A- Aa…relativamente aa…ao ensino básico e também ao ensino secundário aa…mas mais 
ao básico, se calhar, tinha-me falado sobre o cumprimento do programa. É difícil cumprir 
o programa por exemplo no ensino básico?  
H1- É. 
A- Por causa da, já me tinha dito devido à carga horária alterou… 
H1- É difícil cumprir. Muito difícil sobretudo no sétimo ano aa…em que só há cem 
minutos, não é, para lecionar o programa todo. É muito difícil no oitavo também aa…o 
nono é difícil, vamos, vamos ver realmente, é difícil, até podemos ver isso rapidamente 
pela profusão de materiais que as editoras aa…oferecem agora, juntamente com o 
manual, e que nós não temos tempo para aplicar nem explorar, vemos isso muito 
rapidamente por aí. Aa…é muito, muito difícil cumprir. 
A- E relativamente ao secundário é mais fácil aa…? 
H1- (Suspira) É mais fácil. Talvez não tanto no, no décimo ano que são duzentos e 
cinquenta minutos, mas mesmo assim é possível e… mais à vontade no décimo primeiro e 
décimo segundo em que dispomos dos trezentos minutos por semana. 
A- E como é que vocês aa…gerem isso, não é? Por exemplo no ensino básico quando têm 
dificuldade em dar certos conteúdos ou de realizar determinadas aprendizagens que 
estratégias é que vocês costumam utilizar para …? 
H1- Essas estratégias são diferentes de professor para professor, embora haja uma 
tentativa de trabalhar já em equipa mas, mas são diferentes. Aa…muitas vezes através de 
técnicas que são consideradas antipedagógicas como por exemplo fornecer aos alunos a 
chamada papinha feita, isto é, os resumos, as sínteses, as biografias, isto é, o aluno 
deveria talvez construir o seu conhecimento, não é, pelo menos é essa a ideia que temos 
agora e muitas vezes não é possível! Aa…pronto, só para dar um exemplo, todas as 
ditaduras do século vinte (Sorri) são abordadas no programa do nono ano e muitas vezes 
é preciso realmente parar e ter uma, uma síntese, saber em cada país a… Itália, 
Alemanha, Portugal, União Soviética como é que esses, esses temas aa…no fundo como é 
que, como é que subiram ao poder, esses ditadores, como é que, que meios utilizavam e 
fazer um estudo comparativo. É uma, uma estratégia fazermos comparações, portanto 
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em vez de darmos apenas imaginemos a ditadura fascista, dou a ditadura fascista e nazi 
ao mesmo tempo, através de um sistema de comparação… 
A- Hum… 
H1- É útil e parece-me pertinente também. Se não fosse pertinente de todo não o fazia, 
mas aa…mas acho que vale a pena às vezes fazer isso! Comparar a Belle Époque com as, 
os Anos Vinte, vamos supor aa…são maneiras de tentar aa… resolver esse problema. 
A- Hum…no secundário não se sente tanto isso, não é, tem…? 
H1- Não se sente. É possível cumprir e, e aplicar um número de aulas suficiente para cada 
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A- Aa…a sua idade? 
H2- (…)  
A- Qualificação profissional? 
H2- Tenho uma licenciatura depois aa… tenho duas pós graduações, tenho um mestrado 
(…) … 
A- A licenciatura já era via em ensino na altura? 
H2- Não, não! No meu tempo não era. Era uma licenciatura de quatro anos, na altura. 
Depois para fazer via ensino foi mais dois anos, um ano para as pedagógicas e um ano de 
estágio na escola, em que tínhamos (Suspira) três níveis diferentes. Depois disso é que 
pronto fiz o, fiz as pós graduações e depois preparei-me sozinha durante dez anos e 
depois é que me candidatei ao, ao mestrado. 
A- Ao mestrado. Anos de docência? 
H2- Trabalho desde oitenta e nove, mas não, no início eu não tive horários completos, 
nem pensar nisso! Portanto eu devo ter vinte e um, vinte e dois anos, não tenho mais! 
A- Quando é que começou a trabalhar continuamente que, em mais ou menos em que 
ano? 
H2- Eu em oitenta e nove comecei a trabalhar só que os horários eram seis horas, 
dezassete horas… 
A- Não era completo era isso… 
H2- …a completos mesmo foi após o, ficar efetiva. 
A- Isso foi mais ou menos quando?  
H2- Foi em noventa e nove que efetivei. 
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A- Tempo na escola (…)? 
H2- Aa… (…). 
A- Portanto já esteve (…)? 
H2- Não! Eu estive (…). 
A- Então (…)? 
H2- Só, só estive (…).  
A- Pensei que (…)  
H2- Não, não… 
A- Aa…cargo específico na escola para além da docência este ano? 
H2- Aa…(…). 
A- Sim… 
H2- Já o ano passado também fui (…). Este ano, além disso propuseram-me fazer uma 
formação na, na minha área com outro colega pronto, e é isso que estou a fazer, estou a 
preparar a formação para dar. E chega porque também não dá com seis turmas, uma 
direção de turma, impossível… 
A- Claro, claro…tem, tem outras, outra, outra ocupação letiva. Níveis escolares que 
tradicionalmente leciona? 
H2- Aa…leciono básico e secundário.  
A- Terceiro ciclo e secundário? 
H2- Sim. 
A- Níveis que está a lecionar neste ano letivo? 





A- Aa…relativamente a esses aa… a esses anos que está a lecionar que programas 
curriculares costuma utilizar? 
H2- Programas curriculares? 
A- Sim. 
H2- Aqui, aqui na escola seguimos o que o Ministério, as ordens do Ministério, depois 
temos os manuais que tentamos seguir mais ou menos… mais ou menos… 
A- Aa…mas relativamente a esse programa que me diz que é do Ministério, que é oficial, 
sabe mais ou menos precisar de quando é que ele é? 
H2- Este que agora estamos a seguir foi o último que saiu sobre competências… 
A- Aah… 
H2-…portanto é relativo, eu penso que terá dois anos, nem tanto… é uma coisa nova este. 
A- E no secundário? 
H2- No secundário isto também é novo, porque mudou…! 
A- Também? 
H2- Sim, sim, mudaram as coisas! Do ano passado para este ano por exemplo mudou. 
A- Então ambos os programas são programas relativamente recentes?  
H2- São! Tanto o do básico como o do secundário. 
A- Tem ideia que são relativamente recentes? 
H2- Sim. 
P- Aa… como é que tem acesso a estes programas? Como é que costuma consultar? 
H2- Ah na net! Vai-se à net, Ministério da Educação e tenta-se… 




H2- É. E depois é sempre um trabalho muito, muito individual ní…nível só de grupo, 
portanto não há assim grandes coisas. É um trabalho muito autodidata, de interpretação, 
leitura e interpretação, leitura e interpretação… 
A- Dos programas curriculares? 
H2- Sim. 
A- Aa…relativamente a estes programas ou orientações curriculares que estamos agora a 
falar, aa…tem sentido alterações ao longo da sua docência? Portanto desde que começou 
a trabalhar em oitenta e novee até… 
H2- Sim tem havido algumas, não muitas, mas tem havido… 
A- E sabe precisar-me, mais ou menos, ou apontar as diferenças que tem havido desde 
que está a lecionar? 
H2- Ah pronto! Desde que estou a lecionar a minha disciplina o grande problema é que 
cada vez dá-se menos, os conteúdos cada vez são mais superficiais aa…dá-se tudo de 
forma muito, muito, muito superficial e o que acontece é que… 
(Toca o telemóvel e levanta-se para o ir buscar) 
A- Esteja à vontade! Se fosse muito importante, esteja à vontade… 
H2- Não. Aa…também nos vão tirando cada vez mais horas, não é, e as coisas, pelo menos 
no básico são, são muito más! As, os alunos acabam por muitas vezes não perceber as 
coisas… 
A- Porque é que achas, porque é que acha que dão, que como estava a dizer lecionam de 
forma superficial determinados conteúdos? Isso deve-se a que facto? 
H2- Deve-se a dois fatores: cada vez temos menos carga horária para dar a disciplina aa… 
depois todos nós sabemos que as turmas estão a crescer portanto aa…a chamada 
avaliação individualizada só fica no papel, não é, e o que acontece é que é muito difícil 
dar as coisas. Dá-se mesmo de forma muito, muito, muitas vezes eles nem sequer 
entendem o… o contexto… 
A- Em História… 
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H2- Pronto é impossível, porque não há tempo para consolidar o espaço e o tempo que é 
uma coisa importante em História. 
A- Em História… 
H2- Portanto não, as coisas são muito, muito básicas. 
A- Tem dificuldades em cumprir o programa, por vezes, relativamente ao ensino básico? 
H2- Há sim tenho! Então este ano o do oitavo ano não vou, eu cumpro todos os anos, 
todos os anos eu cumpro o programa. Este ano o do oitavo ano não vou cumprir! 
A- E deve-se a essa carga horária? 
H2- Claro! Porque tiraram-nos aa…trinta e cinco minutos por semana… 
A- Eu ouvi dizer que a História ficou prejudicada? 
H2- Foi! Tiraram-nos trinta e cinco minutos por semana, o programa é, é sensivelmente o 
mesmo, tem umas pequenas mudanças mas nã… eu que me gabei, sempre me gabei 
(Sorri) que ia dar o programa todo, e costumo dar este ano então não…. 
A- O programa do ensino básico? 
H2- É. Este ano o oitavo ano não, nã… é impossível!  
A- E no ensino secundário sente a, o mesmo problema em termos dessa…? 
H2- Não, no ensino secundário não sinto porque reduziram imenso ao programa… 
A- Acha que reduziram? 
H2- Reduziram, reduziram a…bastante ao programa, pelo menos de décimo ano, 
reduziram muito! Também nos reduziram a carga horária em cinquenta minutos mas dá, 
dá porque também agora tem, é diferente, é mais curto, também aprofunda-se menos, 
pronto são um conjunto de coisas. 
A- Acha que é preciso aprofundar menos agora no ensino secundário no décimo ano 
sente isso? 
H2- Eu acho que não, que não, no secundário não se deve de aprofundar menos, mas é o 
que manda a dire… a … lá em cima, o chefe, a gente cumpre!  
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A- Aa…tem que … 
H2- Cumprir, não é? (Risos) 
A- E de resto mais diferenças que tenha notado assim óó…desde que está a leccionar? Já 
me disse que a carga horária tem influenciado muito, nomeadamente no ensino básico… 
H2- Claro… a carga horária… 
A- Aa…que também tem dado de forma mais superficial alguns conteúdos … Boa tarde 
(entra uma pessoa na sala)… tem dado de forma mais superficial alguns conteúdos… 
H2- Sim. Mais? 
A- Que se lembra…ao longo da sua prática… 
H2- Pronto aa… uma coisa que eu noto é que está haver um esforço muito maior agora 
nos últimos anos do que no início da minha carreira para se trabalhar a nível de grupo… 
A- Aah… 
H2- O grupo disciplinar faz um esforço por tentar trabalhar em grupo, por partilhar 
materiais, por tirar dúvidas, isso está-se a fazer. O que no início não havia, não havia nada 
disso…absolutamente nada! 
A- Acha que agora há maior partilha relativamente ao grupo disciplinar? 
H2- Há um esforço, as pessoas tentam, tentam-se juntar, tentam partilhar os materiais… 
A- Isso sente-se na vossa prática, portanto, quando estão a dar aulas é uma ajuda? 
H2- Sim, acaba por ser uma ajuda! Pelo menos, mais que não seja, a nível de materiais, 
temos uma, uma variedade maior… 
A- Há uma maior coordenação? 
H2- …podemos construir, podemos construir as coisas, há uma maior coordenação ao 





A- E já que tocou na avaliação acha que a avaliação tem mudado ao longo do tempo 
desde que aa… começou lecionar?  
H2- Ah, sim! Sim, sim… 
A- Nota que houve transformações ou acha que se manteve aa …? 
H2- Não, não! Há alguns pontos comuns mas de resto a avaliação mudou imenso! 
A- E o que é que acha que mudou assim? Consegue precisar-me aa…? 
H2- Por exemplo no, no básico aa…utiliza-se muito, muito mais do que alguma vez se 
utilizou as questões de resposta curta, as ligações, as … 
A- Acha que portanto em termos de, de ele…de instrumentos de avaliação que, que 
houve alterações? 
H2- Sim, utiliza-se muito o filme agora, também… 
A- Acha que antigamente era, era mais… 
H2- Sim pelo menos antigamente não me reco… 
A- Não recorria com tanta… 
H2- Não, não. Agora recorre-se muito mais ao filme, ao documentário histórico aa…quer 
no básico quer no secundário. Mas, as coisas são, são, estão diferentes. Eu acho que para 
melhor! Nesse, nesse aspeto acho que para melhor. 
A- Acha que isso é uma mais-valia? 
H2- Acho que sim! 
A- E, e mais sobre avaliação, o que acha que mudou mais, relativamente… 
H2- É assim aa…como as pessoas a quem se destina o ensino também estão muito 





H2- Aa…cada vez vivem num mundo mais ligado aos audiovisuais, à internet aa…nós 
também temos que nos adaptar um pouco, não é, que é para ver se conseguimos alguma 
coisa. Se conseguimos sempre isso? Provavelmente não. 
A- Acha que nem sempre… 
H2- Nem sempre os resultados são os esperados, porque se não houver um trabalho de 
dedicação e de investigação e de ponto a ponto é muito difícil, a pessoa se não 
trabalhar… 
A- Por parte dos alunos também? 
H2- Por parte dos alunos. 
A- Que tem que acompanhar, não é a… 
H2- É difícil, é quase impossível, mas… 
A- Aa… e no ensino secundário nota assim alterações a nível de avaliação? 
H2- Aa…no ní…no secundário a avaliação também há algumas alterações, não são tão 
grandes como no básico. Agora o que se nota é que os alunos quando chegam ao 
secundário têm uma preparação meu deus! Eu tenho alunos no secundário a quem dou 
três, quatro valores nos testes porque não conseguem exprimir-se em português! 
A- E como é que contorna isso depois em termos de… 
H2- Ai tento contornar com fichas de trabalho, com mais interpretação de documentação, 
seja ela escrita ou iconográfica… 
A- E acha que os alunos que os alunos conseguem aa…realizar as aprendizagens…  
H2- Não. 
A-… mesmo assim, ou é muito difícil…? 
H2- Não. Não, não. Chega-se a um ponto que é muito difícil. Eu não posso parar tudo para 
começar a ensinar-lhes a escrever quase, a exprimir-se, a fazer, construir uma frase, a 
saber o que é o espaço, o tempo não, é quase impossível! Acho que são pessoas que à 
partida numa altura das suas vidas foram coartadas d… da possibilidade de poderem 
presse…prosseguir alguma coisa. Isto é a minha ideia! 
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A- Então acha que no ensino básico há falhas não é aa… por vezes alguns alunos a nível 
estrutural, não é? 
H2- Acho que sim que há falhas, ao nível da, pelo menos da … 
A- Da expressão escrita… 
H2- Da expressão escrita, da língua materna, eu acho que é assim uma coisa! 
A- Que depois sente-se evidentemente no secundário, na disciplina de História… 
H2- Claro! Vêm-se a refletir, não há hipótese! Porque História precisa muito da expressão 
escrita, precisa que a pessoa se exprima bem, saiba contextualizar coisas e depois não 
conseguem! Por mais que se tente, por mais que se faça… 
A- Adeque, não é, as estratégias dentro da sala de aula. Aa…e outros, e relativamente à 
avaliação do ensino secundário nota outras mudanças ou…? 
H2- Há poucas mudanças, não é… 
A- Acha que se vai mantendo… 
H2- Vai-se mantendo porque ainda por cima agora os alunos de, chegando ao décimo ano, 
que é o caso deste ano, quando chegarem ao décimo segundo fazem exame de décimo, 
décimo primeiro e décimo segundo ano.  
A- Hum… 
H2- Portanto por muito que a gente queira fazer não pode deixar de parte a meta de 
exame nacional! Aliás eu faço os meus testes segundo os critérios… 
A- De exame? 
H2- Sim, e os novos que vai haver agora que já… 
A- E no básico como é que adequa, portanto não tem o problema do exame nacional… 
H2- Sim, mas… 
A- Aa…isso permite outra flexibilidade…? 
H2- Sim, sim, permite. 
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A- …outra recolha de informação, ou não? 
H2- Totalmente diferente! Trabalhar de forma totalmente diferente com turmas muito 
diferentes. Tenho duas turmas que são muito, muito bons alunos, dá para trabalhar de 
uma forma, de nono ano, dá para trabalhar de uma forma fora de série. Já tenho uma 
turma muito, muito fraquinha, já tenho que trabalhar de outra forma. Aa…utilizo outros 
métodos de avaliação, outros meios… 
A- Como por exemplo? Só, só dar um exemplo muito rápido… 
H2- Exemplo muito simples, enquanto que numa, uma coisa simples: uns fazem por 
exemplo fichas em que têm seis questões de desenvolvimento, fichas de trabalho, e uma 
de resposta curta… 
A- Aah… 
H2- … os outros fazem exatamente ao contrário! Fazem cinco de resposta curta e uma de 
desenvolvimento, porque lá está não têm grandes capacidades para a expressão. 
A- Aa…tem conhecimento do projeto metas de aprendizagem relativamente ao ensino 
básico? 
H2- Sim, sim. 
A- E qual é a sua, qual é a sua opinião relativamente…? 
H2- Hum, quem fez aquilo não percebe nada daquilo, esta é a minha opinião sincera. 
Porque se for ver nas metas são exigidas com o tempo que nós temos… 
A- Acha que…  
H2- É irrealista, não vale a pena. Ai…ainda por cima com turmas tão grandes! Se as turmas 
tivessem dezoito, vinte meninos, se calhar até conseguíamos, mesmo com o pouco tempo 
que temos.  
A- Portanto está-me a falar das metas curriculares, neste caso, não é? 
H2- Estou. 
A- Que é um projeto que saiu agora, ou o ano passado… 
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H2- Sim, sim! Sim este ano que passou, letivo. 
A- Porque, porque eu estava-lhe a falar das metas de aprendizagem, se tinha 
conhecimento? 
H2- Tenho, tenho!  
A- Mas uma coisa são as metas curriculares outra coisa são as metas de aprendizagem. 
H2- Sim, eu sei.  
A- Sabe? 
H2- Saíram agora há pouco tempo. 
A- (Risos) Ok!  
H2- (Risos) Acho-as irrealistas. 
A- Já as consultou, já as consultou estava a dizer-me que … 
H2- Já. Consultei, consultei só para o oitavo ano e para o nono ano. Foram os anos que eu 
consultei. Para o décimo ano nem sequer é preciso consultar porque a gente sabe o que 
as novas regras dos exames nacionais, portanto não há muito para, oitavo e nono ano 
consultei. Que são irrealistas são! 
A- Acha que vai ser difícil desenvolvê-las na sala de aula? 
H2- Eu gostava de fazer a seguinte pergunta: acha que com crianças pequeninas que têm 
aa…neste momento cem minutos de História, por semana (reforça isto) dá para 
desenvolver alguma coisa como deve ser? 
A- Pois, é, é… 
H2- Isso é impossível não é? Não vamos tar aqui, são vinte e nove meninos ou trinta ou 
trinta e um, não interessa! 
A- Portanto são ambiciosas, não é, para a carga horária que vocês têm para …? 
H2- Para a carga horária que se tem, para o número de alunos que se tem… 
A- …para o cumprimento do programa que já me disse que às vezes tem que que ser de 
forma relativamente superficial em alguns conteúdos… 
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H2- Não aquilo em termos teóricos tá aa…eu até está bem, mas é para uma escola (breve 
paragem) real, diferente do que as escolas que temos no nosso país! Se é para turmas no 
máximo, o máximo de vinte e dois alunos… 
A- Acha que era concretizável, se por exemplo, se diminuíssem então ao número de 
alunos por turma? 
H2- Ah claro! Isso era. 
A- Que trinta alunos já vos cria outros problemas de atendimento, não é...? 
H2- Não pode, uma pessoa em cinquenta minutos não, olhe não, não vamos estar a 
mentir! A gente em cinquenta minutos não pode escrever sumário, fazer chamadas, dar a 
aula, verificar (Enfatiza) se os alunos estão a perceber, porque aí obrigava-me a verificar 
se cada um estava a perceber… 
A- Exato… 
H2- …quando chegasse à segunda fila, quer dizer a terceira já não era vista! Não vale a 
pena… 
A- Nã…já tinha tocado para fora. 
H2- Não vale a pena, porque isso é irrealista! São, há coisas que são completamente 
irreais.  
A- O grupo de História chegou a fazer alguma proposta, chegou a mandar alguma coisa 
relativa às metas curriculares? Essa vossa apreciação que não sei se é compartilhada 
pelos outros colegas de História do vosso grupo… 
H2- Eu vou ser sincera, eu acho que o meu grupo que fez, mas houve uma reunião que eu 
não estive cá… 
A- Não esteve presente… 
H2- E eu não já, e eu e acho que foi nessa que se tratou disso. Mas acho que se fez alguma 
coisa! Que eu na altura lembrei-me… 
A- Relativa a isto, não é… 
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H2- Que, que neste caso a delegada, a coordenadora do grupo pediu para a gente ler, 
para irmos, mas eu faltei a essa reunião. Mas sei que seguiu alguma coisa.  
A- Acha que há muitas diferenças relativamente ao que havia antes das metas? Ou acha 
que mantém-se a mesma porque agora o Ministério está-vos a pedir para cumprir as 
metas… 
H2- É mais, quer dizer, agora é tudo mais preciso. Eu acho que nisso está melhor… 
A- Acha que está melhor? 
H2- As, acho que sim. Aa…aliás agora este Ministério dá, dá mais, põe tudo mais escrito, 
com regras mais claras, mais precisas. O outro era muito confuso… 
A- Acha mais… 
H2- Era tudo muito no ar, tudo muito geral! Este acho que precisa as coisas! Nisso acho 
que é bom. 
A- Isso favorece o vosso trabalho?  
H2- Sim, sim. 
A- Portanto sentem-se mais acompanhados, é nesse sentido…? 
H2- Pelo menos aa…sabemos mais o que do lado de lá querem de nós, não é… 
A- Exato. Antes era mais difuso… 
H2- Era mais… 
A- Notava isso também em termos de avaliação, ou não? 
H2- Não, não, não… 
A- Ou acha que isso por aí mantém-se? 
H2- Para mim mantém-se, sem problema nenhum. Agora realmente quando as coisas são 




H2- Não é, um trabalho de, para ser mais preciso temos que ter menos meninos, temos 
que ter mais tempo, é este conjunto de coisas… 
A- Então acha que há um desajustamento entre o…. 
H2- Há! 
A- … o projeto que é lançado ou o documento curricular que é lançado e depois a vossa 
realidade na escola? 
H2- Sim, sim, mas isso é sempre! É, mas isso é sempre! Os teóricos não, muitas vezes nem 
sequer trabalharam nas escolas, estão sentados lá na secretária e não sabem o que se 
passa. 
A- E não se adequa depois… 
H2- Não, não. Eles nem sequer têm noção… 
A- E depois é difícil o professor cumprir… 
H2- Eles não têm noção nenhuma! Eles vivem no mundo à parte! (Risos) No mundo à 
parte… 
A- Quer dizer que agora estão a lançar isto, não é, e vocês é que estão aqui na escola com 
uma determinada carga horária … 
H2- É. E a gente é que tenta, a gente tenta, sim senhora! E acho que pelo menos eu da 
minha parte estou sempre aberta ao que é novo, porque acho que sim que até é bom 
haver coisas novas para a gente fazer diferente, porque assim é que se evolui, senão é 
uma chatice, mas há coisas que é impensável.  
A- Sente necessidade de formação no âm… âmbito da gestão curricular? Isto que estamos 
a falar de colocar as metas em prática, de … 
H2- Sim, isso era bom. Mas há um problema é que, que n…não há formação para 
professores na prática, na teoria há, cá está novamente, na prática não há! Não há 




A- Acha que a teoria é insuficiente para depois o que vocês vão ter que desenvolver aqui 
na prática com os alunos? 
H2- Era bom haver uma formação e a parte prática para trabalharmos isso… 
A- Acha que o que está a faltar é a parte prática, é como op…operacionalizar isto? 
H2- Claro! 
A- Embora eles tenham referido que provavelmente iriam dar estratégias, mas ainda não, 
mas ainda não as lançaram, não é? 
H2- Não…. 
A- E para o ano isto vai ser obrigatório. 
H2- Devem lançar no final do ano. 
A- E isto vai ser obrigatório para o ano, não é, a partir de setembro… 
H2- Oh… (Risos). 
A- Porque é que (Risos), porque é que tem essa, essa, acha que portanto apesar de ser 
obrigatório vocês vão continuar aa … 
H2- Não, não! (Enfatiza) Eu acho giro porque é a… tudo é obrigatório, mas, mas em 
termos de operacionalização toda a gente sabe, é tudo obrigatório: operacionaliza-se 
para aí vinte por cento… (Risos) 
A- Sentia isso também antes quando vos pediam antes… 
H2- Ah…sim, sim! 
A- Que vos era pedido determinada coisas e vocês depois evidentemente com todas as 
dificuldades que nós sabemos que existem nomeadamente na prática pedagógica 
aa…que era difícil muitas vezes cumprir… 
H2- Claro, claro! Que eles são todos muito teóricos, vivem muito da filosofia educacional, 
mas não… 
A- Há um grande desfasamento entre prática e teoria, sente isso? 
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H2- Claro, claro, eles nem têm noção! Primeiro nem trabalham nas escolas, ponto número 
um! Se trabalham já trabalharam há muitos anos porque a escola mudou muito, está 
sempre a mudar e depois são pessoas que realmente não, não trabalham no ensino 





12 de fevereiro de 2014 
  
A- Aa…idade? A sua idade… 
G3- (…). 
A- Qualificação profissional? 
G3- Aa…tenho o mestrado. Aa…qualificação? Ah! 
A- Sim, sim… 
G3- Aa…tenho o mestrado, o mestrado em Geografia (…). 
A- Para além da licenciatura, não é…em geografia? 
G3- Para além da licenciatura (…) também.  
A- Aa…contrato com o Estado? 
G3- É (…). 
A- Já (…)?  
G3- (….) 
A- Não se sabe, não é, anos de docência? 
G3- Trinta. (Suspira) 
A- Aa…tempo que está aqui na escola (…)? 
G3- Aa…vinte e quatro para aí. 
A- Aa…se tem algum cargo específico na escola para além da docência? 
G3- Este ano? 




G3- (…).  
A- E (…) … 
G3- (…).   
A- Do grupo este ano. Níveis escolares que tradicional…que tradicionalmente leciona? 
G3- Normalmente básico e secundário. 
A- Portanto terceiro ciclo, não é, e secundário… 
G3- Sim. Terceiro ciclo sim. Décimo segundo. 
A- Aqui tem que ser… 
G3- Pois, mas eu nunca penso no segundo nem no primeiro, porque a Geografia só 
começa no terceiro.  
A- No terceiro ciclo, exato, mas podem ser também professores, geralmente são 
professores de História que dão no segundo ciclo, não é? 
G3- É. 
A- Níveis que leciona no ano dois mil e treze dois mil e catorze? 
G3- Leciono nono e o décimo primeiro. 
A- Aa…que programas curriculares é que costuma utilizar na sua prática? 
G3- Que programas curriculares? 
A- Sim, quer para o ensino básico quer para o ensino secundário. 
G3- Os adotados. 
A- Portanto e sabe-me mais ou menos precisar de quando é que são esses programas? 
G3- Aa…noventa e um para aí, não é, não sei… 
A- Noventa e um. Não sei, eu estou a perguntar só, só para me dar uma ideia de quando é 
que eles são. Aa… portanto e onde é que vai e onde é que vai consultar esses programas? 




G3- Não, não. Não penso! (Risos) 
A- Aa…onde é que vai consultar esses programas? 
G3- (Silêncio) Ao Ministério.  
(Entra uma pessoa e interrompe momentaneamente) 
A- Aa…portanto disse-me que os ia consultar à internet, ao Ministério? 
G3- Não, eu tenho aa… aos, aos do Ministério. Eu tenho em, em, em livro.  
(Toca o telemóvel) 
A- Agora recebeu uma mensagem (Risos)! Pode ver, esteja à vontade…Também isto não 
é… 
G3- Diga, diga! Pode continuar… 
A- Aa…portanto relativamente a estes programas ou orientações curriculares que me 
referiu que me disse mais ou menos que seriam da década de noventa, não foi aa… tem 
sentido alguma alteração ao longo da sua docência desde que é professora, desde que 
começou a trabalhar? 
G3- Aa…pouca. 
A- Se tem sentido quer no ensino básico quer no ensino secundário? 
G3- Poucas alterações.  
A- E sabe-me mais ou menos dizer que diferenças são essas ou que poucas alterações são 
essas? Assim de uma maneira geral… 
G3- (Silêncio) Aa…no básico? 
A- Sim, por exemplo, podemos começar pelo básico… 
G3- Aa…no básico o que é que podemos dizer… podemos dizer que houve algumas 




G3- Hum… no oitavo… no oitavo houve grande mudança houve uma saída uma, uma 
tiragem da física, da Geografia física muito grande a nível do oitavo… 
A- Sim… 
G3- Aa…e mais? 
A- Isso foi mais ou menos quando? Quando é que eles mudaram esse, neste caso, os 
conteúdos que me está a dizer, não é?  
(Toca o telemóvel novamente) 
A- Lembra-se? Também se não se lembrar… 
G3- Eu datas! Acho que foi na última Reforma! 
A- E quando é que foi essa última Reforma? 
G3- Na Reorganização curricular mas aa…assim neste momento tenho que pensar 
bastante! 
A- Ora tente lembrar-se… 
G3- (Suspira) (Silêncio) Foi para aí quê há dez anos… 
A- Sim… pronto para além dessas mudanças que me disse, não é, da União Europeia do… 
G3- O, o nono ano aa… o nono ano, o nono também alterou qualquer coisa ao nível das 
atividades económicas estão lecionadas de outra… 
A- De outra forma? 
G3- …de outra forma, com outros objetivos… e mais? E a nível de secundário eu acho que 
a nível de secundário tem-se mantido mais por um caminho de Portugal… 
A- Estável? 
G3- Atenção (Enfatiza) eu não estou a falar em décimo segundo ano! 
A- Sim, sim a… 




A- Acha que é mais estável?  
G3- Acho, acho. 
A- E mais coisas que se lembre? Assim ao longo da sua docência que deu, que houve 
alguma mudança prática… 
G3- (Silêncio) 
A- Que tenha sentido portanto enquanto docente porque está a dar aulas, não é, se é que 
mudou alguma coisa sentiu isso? 
G3- Mas eu não estou a perceber muito bem a pergunta, em relação ao que eu faço…? 
A- Sim… 
G3- …ou ao que nota? 
A- Sim ao que faz tendo em conta, ao que faz tendo em conta estas alterações ou a 
manutenção se… é sempre em relação ao que faz… 
G3- Não o que eu, o que eu, o que eu sinto não só comigo mas até mais às vezes com o 
grupo aa…o que eu noto aa… nas escolas, não no grupo aqui de Geografia, nas escolas, no 
geral noto é que a nossa redução letiva… 
A- Carga horária… 
G3- …de carga horária no básico tem levado a que aa…deixemos de parte alguma prática, 
por exemplo ao nível da aa…topografia, ao nível da aa…da… 
A- Da sala de aula…? 
G3- Da sala de aula, climatologia mesmo, não é, principalmente essas questões aa…são 
encostadas. Ou porque é grau de dificuldade ou porque a Geografia física está um 
bocadinho encostada, noto isso. 
A- Mas vocês têm que dar isso, segundo o programa, ou acabam por dar de qualquer 
maneira não é? 
G3- Damos, mas… de uma forma mais, mais rápida. Tem que ser! (Confidencia) (Tom de 
voz mais baixo) 
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A- Aa…estava-me a falar da carga horária. Sente que tem dificuldade em cumprir o 
programa? Ou anteriormente… 
G3- Aa…no básico tenho.  
A- E isso já se repercute há alguns anos ou é…? 
G3- Sim, sim, sim. Sempre! 
A- Sempre teve dificuldades em… lecionar? 
G3- Sempre. Sempre não! NA DÉCADA DE OITENTA NÃO TINHA, cumpria. Na década de 
oitenta lembro-me que cumpria sempre o programa do sétimo, oitavo e nono. Agora no, 
no a partir da década de noventa aquilo, as coisas complicaram.  
A- Sente dificuldade, não é… 
G3- Não estou a ter cuidado nenhum com a linguagem, esqueço-me disso! Tenho ali outra pessoa 
à minha espera! (Confidencia) (Risos) 
A- Não tem importância porque nós na oralidade, porque nós na oralidade… 
G3- Não vai mostrar isto a ninguém pois não? 
A- Não, isto é só para mim. 
G3- Pronto, não é que eu estou… 
A- E depois faço a aa… chamada análise de conteúdo e portanto…o que me disser fica 
comigo. 
G3- Não estou preocupada... ah, não estou preocupada! 
A- Nem esteja preocupada! O que eu quero é que me diga de uma forma muito prática… 
G3- Tá bem! É que tenho ali uma colega à minha espera e…não quero esperá-la muito. 
A- Sempre com pressa. 
G3- Exato. 




G3- Desde oitenta para hoje? (Enfatiza) Noto.  
A- Sim. E o quê assim em termos mais gerais se me quiser precisar para eu ter uma ideia? 
G3- Noto a preocupação dos domínios, dos três domínios que aa…aa…que hoje 
aa…valoriza-se. Noto a preocupação, outra mudança que é a quantificação desses 
domínios que no início quando entrei para a… 
A- Não se faziam? 
G3- …para a profissão não se fazia e… e noto que hoje aa…há uma preocupação em…em 
facilitar um bocadinho as notas aos, aos alunos. 
A- Mas sente hoje ou já é de alguns anos atrás?  
G3- Hoje…há… 
A- Mas está-se a reportar já… 
G3- Sim. 
A- Portanto que vem sentindo até ao dia de hoje, até ao momento… 
G3- Sim, há oito, dez anos para cá noto que tem havido assim algum, algum cuidado em 
melhorarmos um bocadinho o panorama das notas.  
A- Portanto não corresponde então à realidade da sala de aula ou aa… 
G3- Não! Eu acho que corresponde.  
A- Acha que… 
G3- Acho, acho que corresponde. Aa…o que eu acho é que preocupamo-nos se calhar um 
bocadinho mais em aa…não apresentar situações nooovas, não é… 
A- E isso acha que é melhor ou é pior aa…na sua ótica? 
G3- Eu acho que não o devemos fazer! Acho que devemos exigir (Enfatiza), exigir no bom 
sentido. 
A- Acha então que há uma perda da exigência ou há um decréscimo do vosso lado 
aa…relativamente à avaliação? 
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G3- (Silêncio) Eu acho que é, isso é um mal que não tem a ver com a Geografia acho que é 
um mal geral das, isto é o reflexo de, dos dezanoves e vintes para as faculdades. Só isso. 
A- Acha que, que acaba por influenciar… 
G3- Percebe? Agora em termos de exigência em sala de aula e o que se leciona aa…e o 
que eles tem que saber aa…não, não se perde ou não se tem vindo a perder! Eu acho que, 
pelo menos eu esforço-me para, para não perder. Agora o problema para mim é, o 
problema que eu acho que é um problema geral nacional não é, que é os dezoito, 
dezanoves e vintes que têm que os alunos têm que obter para entrar nas faculdades. A 
maior parte das, a muitas, muitas áreas. E portanto depois … 
A- Há uma espécie de banalização? 
G3- É! E depois é, é… 
A- Nem todos os alunos são alunos dezoito, dezanove, nem vinte, são… 
G3- Exatamente.  
A- E outras diferenças, já me disse, em termos de avaliação? Se se lembrar já me disse 
dos domínios que agora há uma preocupação em quantificar esses domínios. Outras 
diferenças que tenha notado no, ao longo, ao longo da sua docência? Portanto foi 
lecionando, foi avaliando os alunos… 
G3- Pronto e…a questão dos testes, não é, não valerem tudo, as médias não serem a nota 
aa… média. Mais... tantos anos! A questão do exame que também tem, entra, tem entrado 
ou não na nota! 
A- No caso do secundário, não é… 
G3- Sim. 
A- Nota alguma diferença em entre secundário e básico em termos por exemplo de 
avaliação, por exemplo, que tenha mudado? 
G3- (Silêncio) Eu acho que sim! 




G3- São.  
A- Como referiu o exame, o exame é…a nível do secundário 
G3- Sim, sim! Tem havido agora aa…por exemplo aa… a altura em que se faziam as provas 
globais, era uma avaliação diferente da, da atual. A prova global era uma prova interna 
era uma prova que se fazia e…a avaliação era, era sentida e feita de, de outra forma.  
A- E acha que isso tinha conseq…acha qual é a sua opinião sobre por exemplo de 
antigamente fazer-se a prova global e agora ser exigido por exemplo o exame? Aa… o que 
é que acha gostava mais do modelo anterior? 
G3- Não eu gosto deste modelo! 
A- Acha que é… 
G3- Eu acho que é importante. 
A- Acha que é importante para a Geografia? 
G3- Não é para a Geografia! Eu acho o, o exame nacional eu acho que é sempre 
importante aa… nestas fases aa…para uniformização a nível nacional, um bocadinho.  
A- Acha que dantes era mais difícil, não é, porque cada escola decidia, não é, a prova 
global portanto havia, havia algumas alterações? 
G3- Havia uma maior aa… heterogeneidade. Assim pronto estão sujeitos pelo menos a 
trinta por cento da nota num teste a nível nacional. Ah, acaba por ser mais justo! Eu acho. 
A- E no básico portanto já me disse sobre os domínios. Se não se lembrar eu só lhe estou 
a perguntar se, se não se lembrar… 
G3- Pois. No básico? 
A- Sim, assim de nada substancial relativamente à avaliação do básico que foi lá está…já 
deu há muitos anos… 
G3- Já passaram tantas, tantos méto…, tantas, tantos… 
A- Tantas coisas?  
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G3- É, tantos sistemas de avaliação. Estou-me a lembrar por exemplo dos reduzidos, 
reduzido, médio, reduzido aquelas coisas, aqueles parâmetros, sei lá, já nem me lem… 
(Confidencia).  
A- Aa… 
G3- Acho que hoje se reflete mais (Enfatiza), sobre a avaliação.  
A- Acha que é mais ponderado o processo? 
G3- É…mais transparente! 
A- E porque é que acha que isso se deve que é, que fatores é que estão aa…aa… por 
detrás disso? 
G3- Ui! É tudo. 
A- Acha que em geral aa… 
G3- É o sistema escola é é, é tudo. São as, as relações com, com o exterior… 
A- Acha que vocês têm que dar outro tipo de respostas, não é? 
G3- De resposta completamente, encarregados de educação, etecetera, etecetera. 
A- Estão mais atentos ao que se passa, não é… aa…relativamente ao básico aa…tem 
conhecimento do projeto metas de aprendizagem? 
G3- Mais ou menos, ainda não, ainda não entrei a fundo. Já lhe dei uma vistas de olhos, já 
vou fazer formação disso aa…elas vão entrar para o ano…vou-me inteirando. 
A- Sim, mas eu estava-me a referir às metas de aprendizagem e não às metas 
curriculares… 
G3- Ai! Desculpe… 
A- Exato. Porque falamos em metas… 
G3- Pois metas e eu fui às metas. 




G3- (Silêncio)  
A- Porque agora saíram as metas curriculares, não é, como me estava a dizer…mas se não 
se lembra não, não tem… 
G3- Metas de aprendizagem? Sim. 
A- Sim? 
G3- Nós vimos isso há uns anos não foi? 
A- (…) 
G3- Olhe aa…agora, eu acho que não! Não sei, olhe confesso! 
A- Pronto e então relativamente às metas curriculares que é agora o novo projeto? 
G3- Pois essas às vezes também … 
A- Já as consultou? 
G3- Já, já consultei. 
A- E que avaliação é que faz das metas curriculares? 
G3- Vejo, vejo as metas de uma forma muito (breve paragem)… olhe aa…são muitas 
também… 
A- Extensas… 
G3- …aa são ambiciosas algumas ao nível etário e ao nível de escolaridade aa…e depois 
acabam por… ir, não sei eu estou a falar (Enfatiza) porque como digo só as li, não é… 
A- Sim, mas a opinião que ficou assim geral… 
G3- A opinião dá-me ideia que depois nós não podemos articular ali muito, nem… 
A- Acha que vai dificultar o vosso… 
G3- O programa. 
A- …o processo de ensino aprendizagem? 
G3- Eu penso que sim. Mas só quando me vir no terreno é que… 
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A- Pois, ainda não operacionalizou? 
G3- …quando aplicar, quando aplicar é que poderei ter de facto aa… essa certeza, ou não. 
Agora neste momento há, parece-me não é que ter que lecionar daquela forma para 
cumprir e depois se, se nos sujeitarem a um exame temos não podemos fugir a esse 
cumprimento. Não podemos incumprir. 
A- Acha que a ideia é sujeitar o básico portanto a exames ao lançarem por exemplo as 
metas curriculares? 
G3- Se calhar. É provável. Pôr-nos todos a andar ao mesmo passo para depois poderem 
aplicar. Mas como os sistemas políticos aa…estão sempre a mudar, vamos aguardando… 
A- Aa…sente necessidade de formação no âmbito da gestão curricular? Disto que nós 
estamos a falar de, de operacionalizar os programas… 
G3- Eu sinto, sinto sempre necessidade de formação para tudo! Aliás passo a vida, ainda 
por cima (…) não posso dizer-lhe outra coisa, lá está! (Risos) 
A- O que é que sugeriria neste campo por exemplo da gestão curricular que seria prático 
para si enquanto docente? 
G3- (Silêncio) Hum… 
A- Pode dizer que sente falta, não é, que acha que é importante… 
G3- Sim. A n…no mínimo acho que a nível aa…a nível concelhio, a nível das, das várias 
escolas aa…partilha no sentido de… de o analisar, de ver, de o pôr em prática, etecetera.  
A- Acha que era importante os professores portanto conversarem entre si… 
G3- Acho, acho, acho…essa parte é importante. 
A- E partilharem estratégias… 
G3- Começar por aqui e fazer isto, etecetera, etecetera. Eu acho que isso é sempre bom, 




G3- Mas é importante. Porque essa troca de opiniões e de ideias permite estar sempre a 
pensar e estar sempre a aplicar, coisas novas. 
A- Acha que o facto de agora vos pedirem para trabalhar com metas curriculares aa…já 
me disse que se calhar iria, não iria ser tão bom no caso da Geografia, não é, que já as 
consultou, acha que… 
G3- Sim porque a Geografia… 
A- …tem muitas diferenças relativamente ao que vos era pedido antes deste documento? 
G3- O que eu acho é que nós vamos poder articular muito pouco os, os conteúdos. Porque 
vão ter que ser dados passo a passo, não é, pelo menos É A IDEIA QUE ME PARECE! 
Enquanto e a GEOGRAFIA VAI FICAR AÍ MUITO PENALIZADA, porque a Geografiaaa… 
A- Presta-se… 
G3- Presta-se a esses, a esses relacionamentos todos, os conteúdos não têm que ser 
dados toc toc…(bate na mesa) 
A- Estanques, não é? 
G3- …estanques, estanques e…naquele, naquele período! Pode dar noutro, pode articular, 
não é? 
A- Exato… 
G3- A inter-relação dos conteúdos é muito forte na Geografia! Portanto nós podemos 
trabalhá-los com várias… 
A- Acha que também em termos de avaliação isso vai, vai ter implicações na avaliação, 
por exemplo ou…? 
G3- Na avaliação, implicações na avaliação? Aa…não sei, assim nunca pensei nisso! 




G3- Ainda não estou, ainda não pensei propriamente nisso. Pode ser um estudo mais 
formatado aa…não sei como é que os alunos vão reagir também a esse, a esse tipo de…de 
estudo depois, de trabalho… 
A- Que vai ter implicações portanto na sua prática estas metas. Está-me a dizer que vai 
ter… 
G3- Acho que sim. N…no…nos professores, nos alunos. Eu acho que é capaz de ir ter 
aa…implicações…é preciso criar formas de, metodologias novas (Enfatiza) para estudar, 
para os pôr a trabalhar, etecetera, penso eu, não sei! Aa…é assunto que ainda não 
pensei! Elas vão entrar para o ano, não é, no sétimo? 
A- Pois, se ficar com o sétimo ano… 
G3- E se ficar com o sétimo mesmo que (…), se, se mantiver é lógico que terei que mesmo 
independentemente de ter o sétimo terei que ter uma postura um bocadinho diferente. 
A- Eu sei que vocês fizeram um, um parecer, o grupo disciplinar, sobre as metas 
curriculares? 
G3- Fizemos. Quem é que lhe disse?  
A- Aa… 
G3- Já agora só por curiosidade… 
A- (…) 
G3- Ah! Fizemos. 
A- Porque na altura também questionei sobre as metas curriculares e disse-me que (…), 
que tinham feito um parecer conjunto… 
G3- Tá bem, tá bem, pois já esteve a falar…fizemos… 
A- E em, em termos e em linhas muito gerais o que é que aa… 
G3- (Em surdina pede para não ser questionada sobre este assunto) Olhe que é assim 
aa…aa…sei lá o que é, o que é que dissemos… 
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A- Mas em geral (…) qual é a opinião dos seus outros colegas, porque eu não, não é, não 
consigo ter essa perspetiva? 
G3- É um bocado preocupado com, com isso, a preo… foi a nossa preocupação, olhe eu 
confesso que pedi e tivemos a ver essas, essas… 
A- Como grupo disciplinar estiveram a consultar, não é… 
G3- Estivemos a consultar, estivemos a ver, cada um deu a sua opinião, eu fiz a 
compilação de algumas ideias… 
A- E pareceu-lhe assim que era… 
G3- E pareceu-me que pronto estamos um bocadinho preocupados porque isto vai ser 
assim alguma revolução na forma, nas metodologias e nas estratégias aa… a trabalhar. E 
há sempre a questão do tempo na Geografia que nós não podemos… 
A- Esticar, não é? 
G3- …esticar nem podemos descurar, não é, porque nós temos cada vez menos tempo 
pa…para lecionar tanto conteúdo e isso aa… preocupa-nos como é lógico. Nós este ano 
então aqui na escola sofremos, sofremos bastante. 
A- Porquê? A Geografia ficou prejudicada? 
G3- A Geografia ficou muito prejudicada.  
A- Em quê? No ensino básico? 
G3- Aa…sim. 
A- Quanto é que está, quanto é que está por exemplo a Geografia? 
G3- Neste momento as aulas passaram de quarenta e cinco para cinquenta como sabe 
Raquel, aa…depois o que é que aconteceu? Aconteceu que nós tínhamos o sétimo ano 
com noventa mais quarenta e cinco… 
A- Sim, exato… 
G3- Tínhamos o oitavo com noventa e tínhamos o nono com noventa mais quarenta e 
cinco! Mas o, o que aconteceu é que as turmas por exemplo que atualmente estão no 
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nono só tiveram noventa minutos no sétimo e noventa no oitavo! E agora estamos com 
cem no sétimo, no décim…no nono. 
A- Estão com menos um bocadinho, não é… 
G3- Ai um bocadinho?  
A- Menos cento e tinta e cinco minutos… 
G3- Muito. Quem está com os nonos anos, por exemplo, está, está-se a ver! 
A- Mas é a História que está a ficar com mais horas aa…no básico? 
G3- Olhe eu (Suspira) … a História não, não ganhou também! A carga curricular é que foi 
distribuída muito complicado… 
A- A carga acaba por ser, não é, semelhante, embora possa mudar… 
G3- Agora é evidente que nós com, nós estamos agora com cem minutos em cada ano: 
sétimo, oitavo e nono. Ora cem minutos por ano é muito complicado! 
A- Pois perderam um bocadinho, não é de… porque havia noventa mais quarenta e cinco, 
noventa mais quarenta e cinco para dar o mesmo programa…. 
G3- Para dar o mesmo programa…. 
A- Que já tinham dificuldades, não é, em dar antes e agora aa… 
G3- Agora não sei até quando aa…é que isto continua, porque nós foi, foi surpresa. Nós 
fizemos uma gestão curricular… 
A- Pois… 
G3- Aa…fizemos uma planificação aa… de ciclo. Eu há três anos, não é, fiz uma planificação 
de ciclo… 
A- Sim… 
G3- Eu e os meus colegas, no sétimo damos isto, no oitavo isto e no nono aquilo e neste 
ano eu dei, eu só tive noventa minutos no sétimo, noventa minutos no oitavo e cheguei 
agora a junho e disseram afinal vais ter noventa minutos no nono também só, não tens 
quarenta e cinco. E portanto está a ver (Respira)…o que aconteceu!  
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A- Então há uma turma… 
G3- Há umas turmas… 
A- Que acabaram… 
G3- São todas! Todas as turmas de nono estão muito mal este ano, a esse nível. 
A- Por causa desta adulteração, não é que, desta nova concordância… 
G3- Porque nós tínhamos pensado, nós pensávamos que íamos ter os noventa mais 
quarenta e cinco. 
A- Sempre não é… 
G3- Portanto agora como a instabilidade é muita para o ano não sei o que é que vai 
acontecer ó, à carga do sétimo, à carga do oitavo, à carga do nono, é sempre alguma 
surpresa. 
A- Isso é decidido na escola, não é, este, este… 
G3- É.  
A- Há um mínimo, não é, e depois a escola redistribui não é… Ah…só uma última coisa: no 
secundário tem dificuldade em cumprir o programa? 
G3- Aa…não, não tenho dificuldade em cumprir. Cumpro… 
A- Acha que… 
G3- …cumpro o programa com… com, com algumaaa facilidade. Facilidade na medida em 
que aa…trabalho a parte prática também já de maneira de eles poderem ir consolidando 
conhecimentos nesse nível etário. Aa…o que eu normalmente faço é que o, a matéria de 
décimo aa…normalmente o litoral passo para o, o oitavo. Para o oitavo? Para o décimo 
primeiro.  
A- Porque é que toma essa opção? 
G3- Porque é que tomo essa opção? Tomo essa opção porque normalmente os alunos no 
décimo ano aa…precisam de que, nós aqui na escola recebemos alunos de várias escolas 
e, e como recebemos alunos de várias escolas eles vêm com aa…níveis digamos de 
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aprendizagem diferentes e portanto aquele módulo inicial normalmente prolongámo-lo 
um bocadinho mais para pormos os alunos um bocadinho mais todos em pé de igualdade 
e que considerámos que é base importante para lecci…do, do conhecimento aquela 
Geografia, aqueles conhecimentos geográficos que… 
A- Que vão ser precisos? 
G3- Que vão ser precisos sempre. Aa…portanto ocupo aí mais tempo depois…está-se a rir 
porque? Já lhe disseram alguma coisa? 
A- Não, está-me a dar, não…estou muito constipada, desculpe… 
G3- Depois aa…depois quando entramos na Geografia física as coisas complicam 
normalmente sempre para os alunos e portanto há que praticar, há que explicar, há que 
praticar, há que fazer mais… 
A- E depois consegue dar bem décimo primeiro, independentemente… 
G3- E depois as cois… o, o litoral normalmente que não é muito passa para oo décimo 
primeiro, que também não é mau penso eu, eu e normalmente aqui o grupo porque 
tratamos logo aa… arrancámos digamos no décimo primeiro ano com um tema que lhes 
diz mais, a eles, aqui (…), não é, aqui o mar e a pesca… 
A- Claro… 
G3- Aa…acaba por ser mais motivador do que começar com a agricultura no décimo 
primeiro. E depois como os temas de décimo primeiro acabam por ser sempre Geografia 
humana eles acabam por aa…não há problema em depois lecionar depois os conteúdos… 
A- Consegue articular, não é… 
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A- A sua idade? 
H3- (…). 
A- Qualificação profissional? 
H3- É, é o curso aa… de qualificação em Ciências da Educação Universidade Aberta. 
A- Aah…e antes o que é que tinha? 
H3- Tinha a licenciatura. 
A- Sim em História? 
H3- Mas só a partir daí, porque como o Ministério não abria vagas para os estágios 
normais… 
A- Sim… 
H3- Aa…decidiram fazer abrir a Universidade Aberta e fazer um curso de um ano, apenas 
teórico, para aa…profissionalizar as pessoas há mais tempo à espera. Pronto não dava 
vazão através do estágio normal nas escolas e fizeram este curso. Houve uma certa 
balbúrdia com esse curso, mas pronto a escolha foi lá fazê-lo, não é, foi, foi em vários 
anos, eu fui logo no primeiro ano. Já estava há muitos anos à espera porque as 
Faculdades de Letras dantes com a gestão horrível que tinham, não é, não quiseram saber 
para nada das, daa… da profissionalização em serviço (Enfatiza), logo no final do estágio, 
não é, logo no final do núcle…de…. as atuais, portanto os cursos atuais já, já saem, as 
pessoas já saem profissionalizadas, não é faz-se… 
A- Exato… 
H3- …que é o teu caso. Mas antigamente não! Antigamente as pessoas da Faculdade de 
Letras do Porto saiam logo para o ensino e depois concorriam a vagas de 
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profissionalização que iam aparecendo, mas podiam demorar três, quatro, cinco, seis 
anos, não é, uma coisa sem pés nem cabeça! Isto por quê? Porque a Faculdade de Letras 
(…) sempre foi tacanha (Enfatiza) e atrasada devido ao tipo de pessoas que lá estava e 
não, aa…e não adotaram o sistema de estágio logo a seguir à licenciatura, integrado! 
Estágio integrado, não é, não adotaram isso! Ao contrário das Universidades Novas, (…) 
que muito mais avançadas nesse aspeto e com outra consideração pelos alunos, 
sobretudo com outra consideração pelos alunos já tinham estágio logo integrado na, na 
licenciatura! A Faculdade de Letras do Porto sempre foi um atraso de vida em todos os 
aspetos! 
A- Vocês tiveram que fazer. Contrato com o Estado? 
H3- Contrato com o Estado? 
A- Sim… 
H3- É (…) … 
A- Portanto é professor … 
H3- Sou (…). 
A- Anos de docência? 
H3- Anos de docência? Trinta anos. Vai fazer este ano trinta anos! 
A- Tempo que está aqui na escola (…)? 
H3- (…). 
A- Aa… cargo, cargo específico na esco… na, na escola? Se tem algum cargo específico na 
escola para além de ser docente? 
H3- (…). 
A- Níveis escolares que tradicionalmente está a lecionar? 
H3- Secundário. (…) só secundário.  
A- Portanto nunca… 
H3- (…), só secundário.  
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A- (…) já lecionou o básico não já? 
H3- Também, também. Aliás tenho muitos mais anos de básico do que de secundário. 
A- Ai, só quando (…) … 
H3- Agora (…), só exclusivamente secundário. Que é o que eu prefiro. 
A- Portanto este ano está só a lecionar secundário portanto? 
H3- É, que é o que eu prefiro. 
A- Aa…que programas curriculares costuma usar na sua prática? Neste caso podemos 
reportar-nos agora ao secundário… 
H3- Programas curriculares? 
A- Sim… 
H3- Os do Ministério, os adotados.  
A- E sabe-me precisar mais ou menos que programa é esse? 
H3- É o programa curricular aprovado oficialmente! Correto? 
A- Mas mais ou menos de quando é que ele é? De há dois anos atrás…tem noção? 
H3- Ah! Não já tem, tem para aí uns dez anos, o programa, suponho eu. 
A- Sim… 
H3- Não me lembra de grandes alterações nos últimos tempos. Deve ter pelo menos uns 
dez anos. 
A- E onde é que costuma aa…aa…consultar esse programa? Onde é que costuma ir para 
consultar esse programa… 
H3- Esse programa consulta-se na internet, mas sobretudo no livro! O livro segue-o 
fie…fielmente! Cada unidade didática do livro está lá o programa todo. 
A- Está lá o programa…aa… e no básico, também era a mesma coisa quando estava a dar 
básico? 
H3- Sim.  
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A- E esse programa é de quando? O programa do básico… 
H3- Também é muito antigo... Eu acho que tem à vontade entre dez a vinte anos deve ter. 
Sem, sem alterações relevantes deve ter de certeza. Dez a vinte anos. 
A- Ao longo da sua docência tem notado alterações desde que começou a dar aulas 
que…? 
H3- Assuntos? Não. 
A- Alterações no programa? 
H3- Não, não tenho reparado em alterações relevantes, não… 
A- Relevantes não…? 
H3- Não. Isto é um programa já tem, já estão muito digamos aa…já vigoram há muito 
tempo e já houve tempo suficiente para aprimorá-los, não é, portanto, não há assim 
grandes alterações.  
A- Não nota nada de substancial com...? 
H3- Não, não. Não, não. As alterações que poderão eventualmente ser acrescidas é na 
parte final, uma vez que a História tem épocas cada vez mais recentes, não é? Aí é que 
poderá haver um outro autor com um retoque na parte final. 
A- Na parte final… 
H3- Mas está um programa substancialmente elástico para abranger também a parte 
final. Numa próxima revisão terão que englobar já alguns acontecimentos, conjunturas e 
estruturas da, já viragem do século, não é, que alguns já com tempo, não é… 
A- Para além dos conteúdos não nota mais nada de diferente ao longo destes anos todos 
que tem dado…? 
H3- Não, não. O programa de História é muito estável! 
A- Muito estável… 
H3- Muito estável também porque não é uma coisa suscetível de avanços científicos como 
as outras atividades científicas, não é, portanto é uma coisa já mais estabilizada. 
 5 
 
A- E conse… consegue cumprir o programa aa… geralmente? 
H3- Consigo. 
A- Sempre ao longo da sua carreira? 
H3- Sim, sim, sim. Com poucas falhas. Nos tempos em que as pessoas eram um bocado 
desleixadas, em termos, a todos os níveis desde a docência até ao nível do controlo, 
controlo escolar e mesmo governamental portanto é havia, era muito frequente, mesmo 
muito frequente haver colegas que diziam: o programa é muito comprido não se 
consegue, não se consegue cumprir todo… 
A- Exato…  
H3- E então deixavam-se aa…uns capítulos para o ano seguinte, não é… 
A- Exato… 
H3- Para o professor retomar no ano seguinte. Mas essa prática é má em termos de, de 
docência e é tudo uma questão de refinar o método. 
A- Não sente essa dificuldade… 
H3- Não. É tudo uma questão de se refinar o método e as pessoas conseguem cumprir. 
Consegue-se cumprir perfeitamente! 
A- Aa…quando me diz refinar o método está-se exatamente a referir a quê? Dê-me só, só 
um exemplo…. 
H3- Por exemplo: haver menos faltas, dantes os professores faltavam mais, se faltavam 
mais depois poderão mais facilmente alegar de que não poderiam cumprir. 
A- Ah…nesse sentido. 
H3- Hoje há muito menos faltas com os controlos governamentais, não é, e com as 
restrições e rigores ministeriais, há menos faltas e portanto as pessoas também têm mais 
possibilidades de cumprir o programa. 
A- Então acha que a carga horária está ajustada de certa forma… 
H3- Em termos do secundário está.  
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A- E do básico? 
H3- Em termos do básico aa…é pouca! Sobretudo nas disciplinas, nos anos, costuma ser 
no sétimo, em que só há História uma vez por semana. Uma aula por semana, não é, isso 
não é nada! 
A- O que vos traz muitas dificuldades então em termos de… 
H3- É isso. Para as pessoas que lecionam o sétimo traz algumas dificuldades. Basta… 
A- E que estratégias é que costuma utilizar? 
H3- Basta coincidir por exemplo com um feriado, que agora há menos não é, e podia 
estragar perfeitamente aa… (Ruído) 
A- E como contornava essa situação quando estava a dar o sétimo ano? 
H3- Contornar é dar as matérias mais aligeiradas, não há outra maneira! Para se poder 
cumprir um programa tem-se que aligeirar mais as matérias, sintetizá-las mais, resumi-las 
mais e não dar com tanto pormenor como está, como está no livro. É a única maneira de 
ultrapassar o problema.  
A- E em termos de avaliação notou alguma diferença ao longo…  
H3- Em termos de? 
A- De avaliação ao longo deste tempo que está a dar aulas. Se notou alguma 
transformação? 
H3- Mas avaliação em que aspetos? 
A- Aa…como… 
H3- Avaliação dada pelos professores ou, ou, ou os diplomas legais sobre avaliação… 
A- Avaliação dada pelos professores, a sua prática. 
H3- Mas a minha prática? A avaliação… 
A- Sim, como avalia os alunos aa… 
H3- Não, isso aí em geral não altera. Está muito estabilizado.  
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A- Mantém-se estável? 
H3- É. Mantém-se estável.  
A- E em termos gerais que me estava a referir agora quando me estava a pedir para 
diferenciar se queria que dissesse aa… se se reportasse mais à sua prática ou à … o que é 
que me queria dizer? 
H3- Depende em termos de diplomas governamentais… 
A- Era isso diplomas governamentais… 
H3- Eu acho quee… não só em diplomas governamentais acho que há uma certa, há um 
certo laxismo por parte dos professores na avaliação. Não há, não há assim muito rigor! 
Há casos de professores que pura e simplesmente convertem negativas em positivas. 
A- Ai era nesse sentido que me estava a dizer… 
H3- Pronto é como tudo, não é, como em tudo, como em todas as profissões… 
A- Acha que o sistema se propicia a isso… 
H3- Como em todas as profissões há os bons profissionais e há os profissionais menos 
bons que têm uma interpretação mais laxista sobre a avaliação no ensino. 
A- Sente essa pressão? 
H3- Ah? 
A- Sente essa pressão, sente essa pressão por exemplo quando vai para conselho de 
turma para alterar a sua nota? 
H3- Não, atualmente não sinto grandes pressões e nesta escola não se sentem assim 
grandes pressões, não é, mas de vez em quando aa…surgem suponho que no básico 
surgem portanto pessoas que querem portanto dar uma facilidade de aprovação aos 
alunos e são capazes de aparentemente exercerem uma certa pressão, nesse sentido, 
sobretudo diretores de turma. 




H3- Eu não sinto bem a pressão, atualmente não sinto bem essa pressão. Mas, nas escolas 
em que já andei… 
A- Sim, sim… 
H3- Havia um ou outro conselho de turma mais lasso (Enfatiza) em termos de, de 
aproveitamento dos alunos, em termos de avaliação, pronto! Houve casos perfeitamente 
escandalosos, não é? Cheguei a ter um aluno com uma média de vinte e um por cento 
nos testes, vinte e um por cento nos testes lembro, lembro que vinte por cento é nível 
um… 
A- Exato… 
H3- E o conselho de turma passou-me esse dois para três. Um aluno cuja média dos testes 
era vinte e um por cento. Só por si pelos vistos… 
A- Acha que antigamente portanto não era tão aa…portanto lasso, como me estava a 
dizer, não era tão? 
H3- Eu acho que antigamente haveria mais laxismo. Um pouco mais laxismo. Atualmente 
também tudo depende das escolas… 
A- Exato… 
H3- Há escolas onde impera mais um rigor do que outras… 
A- Era o que me estava a dizer, aqui (…) não sente tanto isso… 
H3- Não conheço todas as escolas, conheço muitas, passei por muitas, não sei como é que 
está agora lá, não é, mas sei que isto agora decorre da mentalidade portuguesa, não é, 
dos brandos costumes em que as pessoas encaram uma atividade que deve ter um certo 
rigor, quanto mais não seja um rigor: aprovado, não aprovado, aí tem que haver rigor… 
A- Exato… 
H3- E a gente converte negativas em positivas! Simplesmente isso… poucas pessoas 
podem como sabes, às vezes aparece nalgumas escolas conselhos de turma que estão 
para aí voltados, pronto!  
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A- Sente mais alguma transformação na avaliação assim ao longo deste tempo que tem 
dado aulas? 
H3- Pela minha parte, a avaliação? 
A- Sim. 
H3- Não, a minha avaliação foi sempre estável. O meu método é muito, é muito estável… 
A- Manteve-se sempre, não é? 
H3- É, eu sou um bocado conservador nas, nas metodologias e nas avaliações pá, eu desde 
que defino um método que acho certinho, mantenho sempre. 
A- Qual é o método que utiliza mais, já agora, se quiser dar…? 
H3- De avaliação? 
A- Sim. 
H3- Na avaliação são os testes, normal, não é… 
A- Faz os testes de História, não é? 
H3- No caso de História são noventa por cento do valor de, da classificação do aluno 
decorre dos testes. No secundário noventa por cento! No básico é oitenta por cento nesta 
escola. 
A- E depois o resto é na parte atitudinal, não é? 
H3- O resto é na parte das atitudes nas aulas do, o grau de empenho dos alunos (Enfatiza), 
essa avaliação é difícil! Há colegas que convertem isso num número, mas é impossível! 
Não vale a pena estar a fazer esquemas em excel ou quer que seja porque isso é 
impossível. Só por capricho por, porque forçando é que se converte o empenho de um 






H3- Ora ninguém pode medir quantidades de, de atitudes, portanto empenho de sala de 
aula. Nenhum professor pode medir isso, isso é impossível converter num número! 
A- Como é que faz isso? 
H3- Faz-se em termos de qualidade! Portanto um aluno tem uma boa participação na 
aula, tem uma suficiente aa… tem uma razoável ou tem uma participação de aula 
negativa. E aí pode ser muito negativa ou menos negativa. 
A- Já não interfere… 
H3- Isso é uma apreciação muito empírica e qualitativa pronto e um bocado abstrata é 
evidente porque isso não se consegue medir. 
A- Medir. É difícil… 
H3- Não se consegue medir! A única coisa que se pode medir bem é o valor dos testes 
porque estão com uma pontuação atribuída. E mesmo assim há um grau de 
subjetividade, não é? Converter um, um discurso escrito ou uma composição num 
número há uma certa subjetividade, não é? 
A- Aa…relativamente ao básico tem conhecimento do projeto metas de aprendizagem? 
H3- Do projeto? 
A- Metas de aprendizagem? 
H3- Metas de aprendizagem. Embora esteja um bocado desfasado porque já não dou 
básico há muitos anos, aqui só estou a dar secundário. Nem tomei contacto com as metas 
de aprendizagem. 
A- Aa…mas uma coisa são metas de aprendizagem outra coisa são metas curriculares. Eu 
estava-me a referir às metas de aprendizagem… 
H3- Metas de aprendizagem, metas curriculares necessariamente têm que se intersectar 
se não estamos a falar de coisa nenhuma. 




H3- Não, não, não consultei nada das metas do básico porque já estou, não dou básico há 
muitos anos. 
A- Aa…o grupo disciplinar fez alguma, algum parecer?  
H3- Fez, fez, fez, fez. 
A- E participou? Quer dizer… 
H3- Falou-se sobre isso mas não se esteve a esmiuçar as, quais eram as metas, porque eu 
não sei exatamente quais são as metas, eu li apenas, mas não (Ruído) … 
A- E qual a vossa visão geral? Dos seus colegas se quiser… 
H3- Têm que cumprir! Se as metas vêm do Ministério o pessoal têm que cumprir, mais 
nada! E vem do Ministério, não é... 
A- Exato… 
H3- Tem que ser cumprido! Não se pode fazer nada. 
A- Aa… não as consultou, pois não, não me sabe dizer… 
H3- Não, não sei exatamente o que é porque só dou secundário e aí ainda não chegaram 
as metas de aprendizagem.  
A- Pois, só está a dar secundário. Aa…relativamente à gestão curricular sente necessidade 
de formação? Aa…nisto que estamos a falar de operacionalizar os programas agora que 
vão sair as metas… 
H3- Não. Acho que um professor já com experiência, com muitos anos, não precisa disso… 
A- Consegue…não…. 
H3- É uma questão de ver as coisas e de saber aplicá-las.  
A- Portanto se tivesse agora que trabalhar com as metas vamos imaginar que voltava a 
lecionar básico ou agora as metas vamos imaginar no ensino secundário… 
H3- Tinha que me adaptar uma ou outra coisa dos programas. 
A- Acha que não teria dificuldades? 
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H3- Não, não. Seria gerido facilmente. Seria gerido facilmente isso. Até porque é como eu 
digo: metas curriculares e metas de aprendizagem tudo tem que se intersectar algures, 
não é, tem que convergir algures. Não pode haver metas de curriculares uma coisa e 
metas de aprendizagem outra coisa completamente diferente! Se não não estamos a 
lecionar… não é, não estamos a lecionar e tem que convergir. Portanto o indivíduo tem 
que aprender uma série de coisas que tem que constar no currículo! São metas 
curriculares ao fim e ao cabo! 
A- Sim… 
H3- São coisas que convergem! Nã…não podem ser paralelas, convergem pronto! E o 
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A- Qualificação profissional? 
G4- É licenciatura em Geografia do ramo educacional. 
A- Aa…contrato com o Estado? 
G4- Aa…é, é é (…).  
A- Aa…anos de docência? 
G4- Aa…tempo de serviço ou… ora queres que te diga quando comecei a trabalhar? 
A- Sim, sim. 
G4- Olha é assim eu comecei a trabalhar em noventa e oito aa…hum depois fiz o estágio 
em noventa e nove dois mil… 
A- Sim… 
G4- Portanto licenciei-me efetivamente em… (a ligação em videochamada falha e 
interrompe a entrevista durante dez minutos aproximadamente) 
A- A… estavas-me a dizer que tempo de experiência profissional, não é, que tinhas… 
G4- Sim em termos de tempo de serviço portanto aa… estou com treze anos e tal mais ou 
menos, mais de treze anos seguramente, sim. 
A- Aa…tempo que estiveste na escola (…)? 
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G4- A foi (…). 
A- Aa… se tens algum cargo específico agora na tua escola para além da docência? 
G4- Hum (…) … 
A- Hum…níveis escolares qu… que tradicionalmente lecionas? 
G4- Aa…terceiro ciclo, secundário mas…mais, mais no, no terceiro ciclo. Tem sido mais no 
terceiro ciclo.  
A- Níveis que lecionaste no ano dois mil e treze dois mil e catorze? Portanto este ano que 
níveis é que estás a lecionar? 
G4- Sétimo e oitavo. 
A- Só básico? 
G4- Não desculpa! Oitavo e nono, peço desculpa! Oita… terceiro ciclo só. 
A- E (…) também lecionaste só terceiro ciclo, não foi? 
G4- Ah tinha uma turma de, do NER, o Novo Ensino Recorrente que era décimo ano, de 
Geografia A. 
A- É verdade estavas, estavas com a parte da noite. Aa…pronto agora podemos passar 
para a parte dos programas. Aa…que programas curriculares é que costumas utilizar na 
tua prática letiva? 
G4- Programas curriculares, como assim? 
A- Sim, os programas que tu usas do Ministério… 
G4- A… é o que está prescrito. 
A- E…portanto quer no ensino básico quer no ensino secundário? 
G4- Sim aa…eu oriento pronto a minha planificação sempre segundo os programas. Nunca 





G4- Portanto há o programa oficial, não é… 
A- Exato… 
G4- Básico, terceiro ciclo quer de secundário… 
A- Exato… 
G4- E através dos programas curriculares de um e de outro nível de ensino que eu faço a 
planificação e, e dou as minhas aulas, digamos assim, oriento-me por aí…  
A- Aa…esses programas oficiais sabes mais ou menos precisar-me de quando é que eles 
são? De quando é esse programa por exemplo no básico? 
G4- Aa…não, não sei dizer mas já trabalho com este programa há, há mais de dez anos 
seguramente.  
A- Sempre trabalhaste com este programa do básico? 
G4- Não, houve uma alteração aa…inicialmente aa…houve uma reorganização digamos 
assim basicamente aa…dos conteúdos. É mas isto aa… pronto já trabalho há bastantes 
anos e sinceramente já não me recordo do que estava em vigor antes deste. 
A- Anteriormente não é, e no secundário a mesma coisa, não é? 
G4- No secundário a mesma coisa. Eu pronto dei menos anos secundário mas pronto 
tenho dado nos últimos anos e oriento-me sempre pelo programa. 
A- E tens notado alguma alteração ao longo da tua docência no programa, neste 
programa, do que tem saído? 
G4- Estás a falar do, do, do básico ou do secundário? 
A- Podemos falar de ambos, mas vamos começar pelo básico… 
G4- Não é assim pronto como eu, eu trabalhei sempre com aa… portanto com este 
programa com ele, sinceramente se já trabalhei com outro não me recordo.  
A- Não te recordas… 
G4- Aa…não tenho ouvido, visto grandes alterações, às vezes é mais uma questão de 




G4- Mas por acaso agora com as metas, estão em estudo as metas para o nono ano 
também agora, as metas curriculares e segundo eu percebi há a introdução de alguns, de 
alguns conteúdos que não estavam no programa anterior e que houve uma certa 
reorganização dos mesmos, mas aa…não tenho notado assim grandes alterações nos 
últimos anos. 
A- Quer no secun…e no secundário é a mesma coisa, não é, tens a mesma perspetiva 
embora trabalhes menos com o secundário…? 
G4- (Anuência). 
A- Aa…e relativamente ao cumprimento do programa? É fácil, é fácil para ti cumprir o 
programa? 
G4- Olha é assim aa…se vir que numa perspetiva de ciclo, ou seja no caso do terceiro 
ciclo… 
A- Sim… 
G4- …acaba por ser exequível, não é, uma pessoa consegue fazer uma gestão ao longo dos 
três anos de ensino. Agora eu também não posso falar muito sobre essaa, sobre essa 
questão porque como tenho andado sempre a saltar de escola em escola no fundo nunca 
consigo aa… quer dizer dar seguimento a uma turma de sétimo ano e levá-la até ao nono 
ano, não é, agora eu noto às vezes alguma diferen… alguma dificuldade em aa…fazer a 
divisão aa…dos dois temas por ano. São seis temas no ensino, no terceiro ciclo, como tu 
sabes… 
A- Exato… 
G4- Aa…e nem sempre é possível aa…portanto no final de cada ano de escolaridade ter 
cumprido, dar aqueles dois temas. 
A- Exato… 
G4- Se bem que também acho que há flexibilidade quanto a isso e que portanto não é 
exatamente obrigatório que assim seja, até porque isso varia muito consoante a, a carga 
horária. A carga horária varia de escola para escola, não é, eu por exemplo aa… já 
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trabalhei o sétimo ano com noventa mais quarenta e cinco minutos portanto com três 
tempos digamos assim letivos e já trabalhei também só com dois. E nota-se, faz toda a 
diferença… 
A- Aah… 
G4- Isto mesmo só tendo em conta a questão orgânica depois claro também há a questão 
da, das características dos alunos. Mas só mesmo tendo em conta isto faz toda a 
diferença, não é, noventa é uma coisa, noventa mais quarenta e cinco dá-te mais margem 
para aa…trabalhares mais o programa e se calhar até poderes concluir o primeiro e o 
segundo tema que é portanto Terra: Estudos e Representações e Meio Natural. Quando é 
só noventa minutos aa…é de todo impossível chegares ao final do sétimo ano e teres 
cumprido aa…os dois temas aa…iniciais. É impossível e transita para o oitavo ano onde já 
há partida se vai ter noventa mais quarenta e cinco e, e a partir daí já, já é possível. Penso 
eu. 
A- Então estás-me a dizer que por exemplo quando relativamente ao cumprimento do 
programa notas mais que a escola tendo em conta a reorganização, não é, da carga 
horária que acaba por afetar mais do que propriamente ter havido uma mudança por 
exemplo em termos de carga horária? 
G4- Sim, condiciona, claro que condiciona aa… 
A- Mas notas que houve por exemplo alguma mudança de carga horária nos últimos anos, 
ou não? 
G4- Nã…houve, houve! Houve portanto muito recentemente até penso que foi com este 
Ministério houve a atribuição de mais quarenta e cinco minutos à, à Geografia. Mais 
noventa minutos para o, História e Geografia, não é, para o departamento. 
A- Hum… 
G4- E pronto a divisão, pronto o natural foi nós tivemos mais quarenta e cinco minutos 
por semana na, na nossa disciplina. E isso realmente nota-se a diferença, sem dúvida 
alguma! 
A- Hum…para melhor, não é, permite dar… 
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G4- Sim. Claro depois é assim aa…porque a divisão da carga horária é feita por na altura, 
por departamento, ou seja, depois depende um pouco também aa… do bom senso dos 
dois grupos disciplinares, vá lá, na repartição da carga horária que é atribuída ao 
departamento por parte da História ou da Geografia… 
A- E Geografia… 
G4- E além do bom senso, também depende muito às vezes infelizmente de, dos jogos de 
posso-lhe chamar assim, dos jogos de poder, não é, que há ainda em algumas escolas, 
não é… 
A- Dentro da escola… 
G4- Às vezes parece que quando a História por exemplo tem mais peso claramente e não 
há aquele, aquele bom senso por parte das pessoas de fazer uma distribuição equitativa 
dos tempos letivos, quer dizer isso pode aa…jogar contra a Geografia, não é, e o contrário 
também, não é! Se calhar também pode haver escolas em que… portanto acho que cada 
grupo tenta puxar um bocado a brasa à sua sardinha! Embora ache que não, não deve ser 
essa a perspetiva, acho que deve haver uma perspetiva mais de conjunto e não tão 
aa…tão compartimentada digamos assim por grupos disciplinares.  
A- Aa…e em termos de avaliação tens notado transformações ao longo destes anos que 
tens dado aulas? 
G4- Sim, acho que se tem, tem existido muitas transformações ao nível da avaliação, eu 
penso que aa…a maior parte das transformações têm sido positivas. Penso que neste 
momento há uma, uma…desculpa Raquel não tinha mexido no teclado e entretanto, 
desculpa lá, não mas penso que aa…aa… tem havido progressos quer na, na forma como 
os professores avaliam também! Acho que aa…temos hoje em dia uma perspetiva mais 
holística do desempenho do aluno não, não nos limitamos tanto a ver apenas a 
componente dos conhecimentos, por exemplo, aa… que normalmente é mensurável 
através de testes escritos digamos assim. Portanto acho que tem havido progressos 
nesse, nesse aspeto, temos valorizado também mais a componente formativa e não 
apenas aa… incidência sumativa. Aa…e acho que tem sido feitos bons progressos nisso 
aa…porque eu acho que u…um dos primeiros anos em que eu lecionei, o primeiro ano 
que eu lecionei há muitos anos…acho que inicialmente havia uma, uma aa…nós 
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perspetivámos o aluno entre o sabe, não sabe, quer dizer era uma coisa muito, muito 
redutora. Nu… não… 
A- Notavas isso nos teus primeiros anos de docência? 
G4- Desculpa? 
A- Notavas isso nos teus primeiros anos de docência? 
G4- Sim, eu notava isso, acho que, acho que não havia esta perspetiva tão, tão holística e 
tão global do aluno (Enfatiza) que eu acho que acaba por ser positiva. Porque acho que o 
desempenho do aluno não pode ser mensurável apenas pelos, pelos testes escritos, por 
exemplo. 
A- Exato. 
G4- Acho que há outras aa…competências que nós podemos avaliar nos alunos e que 
provavelmente não serão mensuráveis e pronto avaliadas através de um teste escrito. E 
também acho que muitas vezes aa…aa…pode haver o risco de nem sempre os testes 
escritos serem bons indicadores de avaliação. 
A- Exato. 
G4- Porque por exemplo podem estar e não há medo em dizer isto, nem há, nem penso 
que deve haver algum, algum complexo da nossa parte dizer isso, eu penso que podemos 
correr o risco de estar a fazer instrumentos de avaliação que não estão a ser bem 
elaborados. 
A- Exato. 
G4- E que se calhar não estando bem elaborados também não serão os melhores para nós 
próprios avaliarmos a os alunos através dos mesmos. E por isso é que aa…acho que 
devemos recorrer também a outros instrumentos de avaliação aa… de forma a que 
aa…pronto se tente valorizar outras dimensões do aluno, mas… 
A- E consegues fazer isso na tua prática? Re…recorrer a outros instrumentos de 
avaliação? 
G4- Sim é assim aa…o… 
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A- Ou nem sempre é possível com as turmas muito grandes, com os horários, não é, que 
vão mudando…? 
G4- Claro que é, é, é difícil aa…também por isso por causa dos constrangimentos da carga 
horária, por causa às vezes da extensão dos programas, por causa de uma certa pronto 
pressão que nós próprios impomos a nós, a nós mesmos de cumprimento dos programas, 
dos programas digamos assim, aa…mas, mas acho que é possível! Através de outros 
instrumentos de avaliação como por exemplo aa…trabalhos individuais, trabalhos de 
grupo. Eu também costumo valorizar muito, na avaliação faço os meus alunos a questão 
da participação oral, a questão da, da capacidade de…deles refletirem sobre os 
determinados temas que nós trabalhámos. Acho que isso diz muito sobre a capacidade de 
um aluno em termos globais aa…aa…porque um aluno não é só um, um um bom aluno 
não é só aquele que reproduz mais fielmente os conhecimentos que, que adquiriu 
eventualmente, não é, também é aquele aluno que por si mesmo tem uma capacidade 
de, de refletir sobre…  
A- Sim, sim… 
G4- Os problemas aa…que nós abordámos nas aulas e de, de, de propor soluções de e de 
debater, acho que isso, eu valorizo muito, bastante isso aa…pronto que a…porque acho 
que diz muito sobre a qualidade dos, dos alunos também. 
A- Mas geralmente valorizas a participação espontânea, uma participação que seja 
espontânea por exemplo… 
G4- Sim, também. Claro, claro… 
A- … um aluno que tu estás a falar sobre um determinado tema e o aluno, não é, siste…. 
pode não ser sistematicamente, mas de vez em quando tem interesse em perguntar mais. 
É nesse sentido quando falas da participação do aluno? 
G4- Sem dúvida! Portanto quer essa vá, esse espírito de iniciativa, não é, digamos assim, 
ou seja do aluno participar porque tem vontade de participar (Enfatiza), não é, porque 
tem algo a dizer que acha que vai ser valorizado e vai valorizar a própria aula e depois 
claro que também a qualidade da participação (Enfatiza) também que… 
A- Claro.  
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G4- … quer dizer há aqui alunos que participam muito, mas nem sempre de uma forma 
tão correta, não tão, tão com tanta qualidade digamos assim, depois há aqueles alunos 
que realmente têm intervenções muito pertinentes, muito, muito acertadas digamos 
assim e que valorizam muito a aula! (Enfatiza) E que por vezes até dão pistas para outras, 
outros percursos da aula, etecetera.  
A- Lembras-te de quando falaste da Reorganização curricular se ela trouxe algum 
acrescento, por exemplo, à questão da avaliação que nós estávamos aqui a falar? Porque 
tu disseste-me: eu trabalhei com um programa antigo que já não me lembro e depois veio 
a Reorganização curricular. Notas se houve assim algum acrescento significativo por 
exemplo à avaliação já que estamos a tocar nesse ponto? 
G4- Não, eu acho que tem havido nos últimos anos uma, uma aposta muito grande aa…na 
componente da avaliação. E nomeadamente na, na formação dos professores.  
A- Hum… 
G4- Inclusivamente aa…estive, estive envolvido numa, numa ação de, de formação pelo 
GAVE que visava exatamente a componente de avaliação aa… formativa. Esse é um 
primeiro sinal que realmente aa… nos últimos anos, não é o primeiro sinal se calhar é 
mais um sinal que nos últimos anos se tem aa… prestado muita atenção à questão da 
avaliação formativa. O que eu acho que é importante aa…ainda assim acho que aa…pode 
haver um certo contrassenso em relação a algumas diretrizes que têm sido emanadas do, 
do Ministério da Educação relativamente aa…pronto à cada vez maior importância que se 
atribui aos exames, não é… 
A- Exato. 
G4- Porque se nós formos a ver hoje em dia os alunos fazem exames no final do primeiro 
ciclo, no final do segundo, no final do terceiro, no final do secundário. E portanto aa…há 
acaba por aa…quer dizer, não é, não é, não é incompatível não é quer dizer, nós podemos 





G4-…e temos a avaliação sumativa que portanto que também é mensurável através de 
exames nacionais, mas aa…mas pronto não sei até que ponto é que aa… não corremos o 
risco de estar só depois preocupados em formar os alunos para terem sucesso no exame. 
Não sei se, se me estás a fazer entender… 
A- Sim, sim… 
G4- Podem-se perder entretanto algumas aa…algumas mais-valias que se calhar aa…se 
poderiam desenvolver caso não houvesse se calhar essa pressão para ter que preparar os 
alunos para um exame que no fundo repara é o, é apenas um quase um microssegundo 
se, se entre todo o percurso formativo que eles acabam por realizar, não é, quer dizer, 
aa… 
A- Portanto é um momento de avaliação pontual, não é, acaba por ser…? 
G4- É, é pontual aa… muitas vezes… 
A- Não olha para o progresso do aluno, para a evolução que o aluno possa vir a ter, não é, 
para outro tipo, como tu estavas a dizer, capacidades que o aluno possa ter e que muitas 
vezes os exames, não é, não, não conseguem medir? 
G4- Não medem de todo, não medem de todo, não medem de todo… 
A- Ajudam mas não é… 
G4- Não, é assim eu, eu considero, eu não sou contra os, os exames! Agora também acho 
que passamos a, a um ponto em que aa… há exames a mais, na minha opinião, há exames 
a mais, acho que não faz sentido! Se nós formos ver por exemplo o que é que se passa 
noutros países se calhar Portugal é dos países que têm maior número de exames ao longo 
dos quatro. Eu não sei exatamente se isso torna alunos melhores no final! 
A- Exato. 
G4- É essa a minha opinião.  
A- Olha ao bocado esqueci-me de perguntar-te uma coisa relativamente aos, aos 
programas a que estás-me agora também de certa forma também a falar neles. 




A- Quando tens alguma dúvida e dizes ai quero ir ver este… 
G4- Ah! Não pronto, eu eu tenho, eu tenho, por acaso tenho em papel também… 
(Enfatiza) 
A- Sim… 
G4- Mas também se vai aa… à página do, do Ministério e pesquisa-se Orientações 
curriculares de Geografia e aparece logo … 
A- E surgem? 
G4- …em vigor. Sim, sim, sim! Portanto agora também há no sétimo, no oitavo ano já 
estão em vigor também as metas curriculares, não é… 
A- Exato… 
G4- Pronto aa…que é ligeiramente diferente do programa que existia. O programa, as 
Orientações curriculares anteriores digamos assim trabalhava mais com competências… 
A- Exato… 
G4- E aqui são mais objetivos concretos, digamos assim, aa…com as metas o aluno no final 
do, do ciclo ou no final do sétimo e oitavo tem de saber relativamente a este tema isto, 
isto e aquilo, aquilo, aquilo. Pronto, acho…  
A- Achas, achas que as metas trazem uma grande transformação relativamente ao que 
havia antes? Achas que vai ser possível conciliar por exemplo esse programa que estavas 
a falar que é das competências com, com estas metas? 
G4- Não…não, eu sinceramente aa…acho que a questão das metas e, e depois portanto as 
metas acho que não vou dizer nenhuma asneira, acho que está mais focalizada em 
objetivos concretos, específicos. Aa…as Orientações curriculares anteriores visavam mais 
competências aa…gerais. Agora EU SINCERAMENTE aa…ainda este ano embora no nono 
ano as metas ainda estejam em estudo, portanto tenham enviado para as escolas para 




G4- Eu por acaso juntamente com a minha colega de grupo estivemos a analisar as metas 
que estão a ser previstas para o nono ano, não é, estão em discussão aa…e olhando para 
as metas eu acabo por, acabei por perceber que realmente na maior parte dos casos eu já 
trabalhava aquilo com aqueles com os meus alunos em anos anteriores. Só que na 
planificação se calhar não estava escrito DAQUELA FORMA, não é, porque nós 
trabalhávamos mais para a compe… numa terminologia diferente e com um conceito 
diferente que é o das competências. Mas depois até nos próprios, nas fichas de trabalho, 
nas fichas formativas, nos testes escritos nós acabávamos muitas vezes por 
aa…questionar os alunos aa… sobre determinadas aa… conteúdos, não é, e se formos a 
ver isso estava muito em consonância com aquilo que agora se afirma de metas 
curriculares, digamos assim. 
A- Achas então que não vai trazer grandes transformações na tua prática? Portanto o 
facto de elas agora serem obrigatórias vais… 
G4- Não, na prática não vai trazer grandes obrigações, excetuando o caso em que aa…há 
realmente uma alteração nos conteúdos, ok? Por exemplo no, no nono ano segundo 
aquilo que está, que está a ser preparado não é e segundo a versão preliminar digamos 
assim das metas de nono ano que nós recebemos nas escolas para analisar há realmente 
lá alguns conteúdos que não estavam no programa anterior digamos assim, no programa 
que ainda está em vigor… 
A- Hum, hum…. 
G4- Digamos que esse a… e claro que aí vai a partir do momento em que aquilo fique 
definitivo e seja para implementar claro que vai obrigar a, a fazer reajustamentos, a 
incluir isso no, na planificação, na minha prática letiva. Mas de resto sinceramente na 
minha metodologia do trabalho… 
A- Achas que não vai, que não vai alterar assim… 
G4- Ao nível da metodologia não vai, não altera (Enfatiza) nada! Eu vou continuar a 
trabalhar aa…da mesma forma que tenho trabalhado e, e essa forma claro que também 
se ajusta ao menos à, aos, aos alunos que eu tenho na sala de aula.  
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A- Exato. Aa…tens então a tua avaliação, é uma avaliação positiva deste documento por 
exemplo das metas aa… ou achas que não acrescenta não vem acrescentar nada ao que já 
havia antes? Tu enquanto professor há pessoas que podem ter uma opinião diferente, 
mas tu enquanto professor conheces bem o programa antigo que não é… 
G4- Sim… 
A- …que agora estás a lidar, vais ter que lidar obrigatoriamente com as metas, tens uma 
avaliação positiva deste documento? 
G4- Eu acho que não. Eu acho que em especial que a questão das metas faz aa…sentido 
numa, numa, num modelo digamos assim curricular onde a valorização dos exames 
enquanto aa… instrumentos de avaliação é em primeiro lugar. E faz sentido porquê? 
Porque no fundo as metas concretizam ou objetivam digamos assim um conjunto de 
conhecimentos que os alunos de todo o país têm que saber! 
A- Exato. 
G4- Aa…agora no caso por exemplo do terceiro ciclo de Geografia em que não há um 
exame nacional, não é, o facto de haver uma definição das metas em concreto não me 
parece sinceramente que seja uma mais-valia para a formação dos, dos alunos. Nem aa… 
nem que seja uma mais-valia para a minha prática letiva. Sinceramente não, não entendo 
dessa forma.  
A- Hum… 
G4- É se calhar mais uma forma de, dee estandardizar digamos assim aa…aquilo que os 
alunos do terceiro ciclo a nível nacional têm, devem ou têm que saber, mas sinceramente 
não vejo aa…que isso constitua uma grande mais-valia quer para a aprendizagem dos 
alunos, quer para o seu desenvolvimento, quer para a minha prática letiva. Não vejo 
grandes (Ruído) … 
A- Portanto não é um documento que te oriente ainda mais, que te ajude, não sentes 
isso? 
G4- Se a… se as metas são um documento que, que me oriente? 
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A- Que ainda te oriente mais, que te ajude a orientar mais a tua, a tua prática, não 
sentes? 
G4- Não sinto isso sinceramente aa… não vejo as metas como um… 
A- Até porque disseste que já praticavas, não é, muitas das coisas que estão ali a ser 
remetidas tu já colocavas em prática… 
G4- Exato! Since…sinceramente olho para as metas e, e olho para aquilo que tenho 
trabalhado nos últimos anos e a, e a consonância é muito grande. Aa…simplesmente 
depois ao nível da planificação portanto a terminologia que nós usávamos não era a 
mesma mas aa…no fundo o que eu quero dizer é que se eu pegar nos, nos instrumento de 
avaliação que eu tinha nos últimos anos e, e for eu a fazer uma comparação entre o que 
lá, o que lá é solicitado aos alunos e, e as metas curriculares acho que aa…há uma grande 
coincidência entre ambos e portanto não sinto que vá alterar significativamente a minha 
prática letiva. Nem sinto que isso seja um, para mim enquanto instrumento orientador 
muito mais importante do que eram as Orientações curriculares (Enfatiza) que existiam e 
que ainda estão em vigor aa… para o nono ano. Não sinceramente não vejo que isso 
possa ser muito importante para mim.   
A- Aa…tens conhecimento, tiveste conhecimento do projeto metas de aprendizagem? 
G4- (Breve silêncio) Projeto metas de aprendizagem… 
A- Chegaste a contactar com estes documentos? 
G4- Mas, mas não são as metas do, do programa de Geografia? 
A- Nós estamos agora a falar das metas curriculares e eu estou-te a falar doutro projeto 
que entretanto foi lançado chamado metas de aprendizagem. Não sei se chegaste a 
consultar? 
G4- Não, não consultei. Não te posso dizer, não consul… 
A- Portanto nem tomaste conhecimento deste projeto, pois não? 
G4- Sinceramente, sinceramente, não! (Enfatiza)  
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A- Aa…ao bocado por acaso falamos da, da carga horária no básico. E no secundário, 
quando deste secundário tiveste dificuldade em cumprir o programa? 
G4- (Espirra) O programa do secundário é bastante exigente mas é exequível de ser 
cumprido.  
A- Hum… 
G4- Aa… agora e, e aproveito isto antes de falar do NER não, não vai ter grande eco mas 
agora tou morto para dizer que aa…a vergonha que se está a passar com o, o, o novo 
ensino recorrente, é o ensino noturno portanto que existe e que eu trabalhei (…) 
inclusivamente… 
A- Sim, mas podes falar, mas podes falar, evidentemente… 
G4- E aquilo que acontece é exatamente isto: o programa é exatamente o mesmo do 
ensino regular, portanto nós estamos a falar de Geografia A, décimo e décimo primeiro 
ano e estamos a falar de alunos que no final do décimo primeiro ano poderão caso o 
entendam realizar os exames nacionais da disciplina. O exame nacional (Enfatiza) da 
disciplina! É, o grande problema aqui e isto é, é, é incompreensível como é que aa…se 
fazem aa… reajustamentos na carga letiva dos aa… não é dos programas é do, dos, das 
turmas digamos assim dos, dos currículos exatamente sem ter em conta aa…o 
reajustamento dos programas. Porquê? Enquanto que no décimo ano e décimo primeiro 
regular nós temos trabalhámos com três blocos de noventa… 
A- Hum… 
G4- … para aquele programa, para o mesmo programa no NER eu trabalhava com dois 
blocos de noventa. Portanto aquilo que é no fundo pedido aos professores e aos alunos 
que trabalham no Novo ensino recorrente é que sejam capazes e não sei por que carga de 
água, nem com que artes mágicas mas que sejam capazes de trabalhar com a mesma 
eficácia o mesmo programa em dois terços do tempo daquele que é atribuído ao ensino 
regular. E… temos que dizer também aqui uma coisa que é a seguinte: é que muitos 
alunos que vão para o Novo ensino recorrente, tal como acontecia (…) aa…têm um 
percurso formativo muito heterogéneo (Enfatiza), entre eles. Porque uns foram, são por 
exemplo alunos que até chegaram a frequentar o secundário mas abandonaram e que 
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retomaram os estudos anos mais tarde, outros vieram dos aa…dos cursos EFA, fizeram 
uma formação de terceiro ciclo nos cursos EFA e outros ainda aa…vieram de um de uma, 
de um processo de RVCC, de Reconhecimento e Vali…Validação de, de Competências. E 
portanto nós temos ali uma massa humana muito heterogénea (Enfatiza) e, e eu senti 
muito isso! Eu (…) o ano passado que muitos alunos acompanhavam-me bem os 
conteúdos, a matéria aa…e outros tinham uma dificuldade tremenda porque tinham 
umas lacunas brutais! (Enfatiza) E portanto com todos estes ingredientes nós temos que 
chegar ao final do décimo primeiro ano ter ali uns alunos tão bem preparados como os 
alunos do décimo ano, do ensino regular. E o mesmo acontece já agora aa… no décimo 
segundo ano, também tenho que dizer isto! Que houve um corte, não é, não foi um 
reajustamento porque um reajustamento parece uma coisa aa…suavizada, mas não, 
houve um corte de noventa minutos por semana e o programa manteve-se o mesmo! E 
portanto décimo segundo ano, Geografia C eu também já trabalhei há dois ano… há três 
anos com, com esse ano, com esse programa…Temos que dar o programa que estava, 
que tinha sido delineado para três blocos de noventa passamos a tê-lo que, que o dar 
com dois blocos de noventa que também acho que é… espetacular! 
A- E como é que vocês quando quer no caso do ensino noturno quer agora no caso da 
Geografia C como é que, como é que contornam essas dificuldades? O facto de ter tão 
pouco tempo para dar, não é, ou de ter menos um bloco… 
G4- É assim Geografia C pronto aa…como não há exame nacional a pressão não é tão 
grande, não é, e, e sinceramente quando aa…eu dei aquilo que eu… não, não, não fiz 
milagres, não é, é assim o programa pode-se dar até com um bloco de noventa, não é…. 
A- Exato… 
G4- Agora isto é quase como o, uma pessoa que pode conhecer Londres numa semana, 
num mês ou também se pode conhecer num dia! (Enfatiza) Agora o grau de 





G4- Agora com Geografia C que é o que eu fiz quando dei foi chegar ao final do ano e 
deixar registado em ata uma, uma justificação pelo incumprimento do programa. E a 
justificação como deves calcular é mais do que aa…aceitável. No caso de aa…da Geografia 
A portanto do NER portanto que a situação é a mesma, que houve um corte na carga 
horária, é diferente porquê? Porque no fundo nós temos a, a, a obrigação digamos assim 
de preparar os alunos para o exame nacional. E no EXAME NACIONAL podem sair os mais 
variados temas, o décimo e o décimo primeiro e portanto nós temos que trabalhar todos 
os temas. Eu acho que seria muito mau, não é aa… quer dizer chegar, um aluno chegar ao 
exame nacional e depois deparar-se lá com um tema que não foi dado por falta de 
tempo. Quer dizer e pronto aí há uma pressão grande, se calhar algumas coisas são dadas 
mais a correr, necessariamente, necessariamente porque aa…porque é como eu digo não 
há milagres, não é… 
A- Isso depois também têm consequências nas estratégias que tu desenvolves na sala de 
aula e na própria avaliação? 
G4- Sem dúvida, sem dúvida! Há determinados tipos de estratégias que por exemplo 
gastam mais tempo… 
A- Exato… 
G4- Mas que também são estimulantes do, do conhecimento do aluno e do 
desenvolvimento do aluno que essas deixam de existir por falta de tempo.  
A- Pois… 
G4- Porque nã… não há tempo… 
A- Porque não é…não se faz milagres… 
G4- Não há tempo. Não se pode fazer omeletes sem ovos! Portanto… 
A- Pois…aa sentes necessidade de formação no âmbito da gestão curricular? Disto que 
nós estamos a falar: de operacionalizar os programas, as metas… 
G4- Sim! Sim, sim acho que devia, aliás eu sinto sempre necessidade de formação nas 
mais variadas áreas (Enfatiza), não é, mas também aa…por, por restrições financeiras a 
formação para os professores tem sido cada vez menor, não é, e aa…e portanto a 
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formação que existe muitas vezes, a maior parte das vezes é paga e é aa…e claro 
d…digamos que a nossa… a nossa capacidade financeira também tem sido fortemente 
restringida e, e por vezes nós não conseguimos realmente aa…portanto investir mais se 
calhar na nossa formação porque também não há aa…não há… uma política que, que 
valorize isso, não é? As carreiras estão congeladas por exemplo, (…) portanto aa…os 
salários tem sido diminuídos aa…quer dizer gastar depois dinheiro em formação que no 
fundo é uma valorização para nós ok, mas aa…mas é difícil é difícil e aa…e pronto acho 
que faz falta a formação, eu sinto muita necessidade de formação aa…há muitos temas 
que eu gostaria de trabalhar, de desenvolver mais, mas pronto vai-se trabalhando… 
A- O que é que sugeririas neste tema da gestão curricular, uma formação, se tivesses que 
ter uma formação neste tema das metas, dos programas? 
G4- Não sei se… 
A- O que te faria falta neste tema…? 
G4- Olha eu, eu, eu sinceramente não sei se aa…se, se hãa…pronto a minha necessidade 
de formação aponta muito para a questão dos, dos programas. Eu, eu sinceramente 
gostaria mais de aa… de ter formação por exemplo em… em novas práticas, PRÁTICAS 
INOVADORAS DE SALA DE AULA aa…porque acho que é, o mais importante é isso! 
Práticas inovadoras na sala de aulaa, a questão da indisciplina também como lidar com 
ela, por exemplo, que é também um assunto premente para mim. Premente (Enfatiza) no 
sentido dee…de que é fundamental, não é… 
A- Sim, sim… 
G4-… para o sucesso educativo! Aa…a questão da avaliação também porque eu acho que 
aa…aa…já tive alguma formação mas, mas acho que é preciso nas escolas trabalhar-se 
melhor a questão da avaliação aa…nomeadamente a criação de, de bons instrumentos 
(Enfatiza) de avaliação dos alunos, o mais fiáveis possível, possíveis e aa… porque eu acho 





G4- E acho que isso é, é muito, muito importante! E acho que é depois algo depois 
obviamente temas da área científica propriamente, não é (Ruído) … 
A- De atualização…de atualização nesse sentido? 
G4- De ACTUALIZAÇÃO! Claro sem dúvida! 
A- Da parte científica? 
G4- De aprofundamento também, sim, sim, sim! Acho que é muito importante, mas isto é 
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A- A sua idade? 
H4- (…). 
A- Deixe-me puxar para aqui senão… (refiro-me ao gravador). 
H4- (…). 
A- Qualificação profissional? 
H4- Portanto sou licenciada em História aa…como é que hei-de, como é que quer, 
licenciada em História… 
A- Sim… 
H4- E depois fiz o… 
A- E depois passado uns anos fez… 
H4- O estágio em serviço. 
A- Passado dez anos, não foi? 
H4- Sim, dez anos, dez aninhos.  
A- Contrato com o Estado? 
H4- Quando é que entrei? Ora bem primeiro trabalhei cerca de dez anos no ensino 
particular… 
A- Sim… 





A- E agora (…)? 
H4- Agora (…). 
A- Anos de docência que tem? Ah! Já me disse que começou em…  
H4- Aa…  
A- Mas mais ou menos… 
H4- Não porque depois houve ali uns tempos que também fiz acumulação nos dois… 
A- Mais ou menos… 
H4- Aa….mais ou menos, portanto vinte e quatro…vinte e quatro para cinquenta e três? 
A- Vinte e quatro para cinquenta e três aa… (Risos) são dezanove!  
H4- NÃO! São vinte e nove!  
A- Vinte e nove!  
H4- É anda à volta dos vinte e nove aninhos, vinte e oito, vinte e nove anos (Ruído) 
A- Aa…não posso meter isto na gravação (Risos). Tempo que está, que esteve na escola 
(…) aa…a lecionar? 
H4- (…).  
A- Aa…cargo específico que tem agora na sua escola para além da docência? 
H4- Agora nesta atual? 
A- Sim. 
H4- Aa…(…). 
A- Na (…) tinha algum? 
H4- Na (…). 
A- Aa…níveis escolares que tradicionalmente tem lecionado? 




H4- E o secundário décimo, décimo primeiro.  
A- Aa…níveis que leciona no ano dois mil e treze, dois mil e catorze que é o presente ano? 
H4- Este ano lecionoo o oitavo… 
A- Sim… 
H4- …curso regular, depois leciono um décimo primeiro de cursoo…profissional de 
Turismo… 
A- Sim… 
H4- Leciono um VOC que é uma coisa que anda para aí esquisita! Vocacionais que aquilo 
tem vocação para tudo menos para estudar…! (Risos) 
A- (Risos) Mas é, mas é que ano de escolaridade esse VOC? Corresponde ao quê? 
H4- Corresponde ao sétimo e ao oitavo… 
A- Ah! Não sabia… 
H4- E depois leciono aa…duas turmas de NER à noite aa… de uma de décimo e outra de 
décimo primeiro. 
A- Que diversidade! Este ano tem todas as modalidades, quase! Aa…que programas 
curriculares costuma utilizar na sua prática? Disse-me quee…tradicionalmente lecionava o 
secundário, não é, e o ensino e aa… o terceiro ciclo. Que programas é que costuma 
utilizar curriculares para se orientar? 
H4- Programas como? O…não consigo perceber a…oh pá… 
A- Dá as suas aulas, não é… 
H4- Sim… 
A- …e dá as suas aulas de acordo com um programa específico que é lançado… 
H4- É o programa o, as…é o programa a nível… 




H4- …a nível nacional estabelecido para História sego, sigo, não é? 
A- E sabe mais ou menos de quando é esse programa aa…? 
H4- É assim ultimamente (Sorri) sigo o livro…! (Risos)  
A- Não mas… (Risos) 
H4- O professor tem, pronto o professor tem, eu conheço o programa! (Enfatiza) 
A- Sim é isso que lhe estou a perguntar… 
H4- O programa há muitos anos que é o mesmo. 
A- No ensino básico ou no ensino secundário? 
H4- No ensino básico e no ensino secundário ultimamente tem sido sempre, não há… 
A- Sim… 
H4- Tem sido hãa… portanto, pego NO LIVRO fazemos as nossas planificações mediante o 
livro adotado e seguimos sempre esse, esse programa! (Enfatiza) De que é que se está a 
rrir? Ah? 
A- Não…estou porque, porque estávamos a falar dos programas curriculares. Aa…pronto 
então não tem notado alterações… 
H4- Não é?  
A- Sim, sim …sim… 
H4- É normal. Eu não vou, eu não vou pegar todos os anos no, no programa porque é o 
mesmo! Já o conheço de cor, tem sido sempre o mesmo, não tem havido alteração. 
Depois o que eu, o que eu faço é quando muda, muda o livro aa…dou-lhe uma vista de 
olhos sempre para fazer a planificação, não é, e pronto sigo sempre aquela planificação. 
A- E sabe mais ou menos de quando é esse programa que me estava a dizer que é estável 
ao longo do tempo? Tem uma ideia… 




H4- Ah, sim… 
A- Não, disse-me…disse-me que já algum tempo que é o mesmo, que é o mesmo 
programa? 
H4- Está! Está, está…terceiro ciclo… muitos anos! E o secundário também! O secundário 
aqui há uns anos atrás era diferente havia ali qualquer mas, mas eu não estava a lecionar. 
Mas sei que via pelos meus colegas houve alteração no secundário. 
A- Sim… 
H4- Mas já está há muito tempo assim. 
A- Mas sabe mais ou menos quando é o do básico? Disse-me que era há muitos anos 
atrás… 
H4- Ai o básico é desde que eu dou aulas, praticamente! Que eu acho que é o mesmo… 
A- Portanto é o mesmo programa… 
H4- O do secundário aí não tenho a certeza porque eu comecei só a ter secundário tipo há 
uns…dez anos, mas é o mesmo!  
A- Mas mudou, disse-me que nota que mudou mais aa… 
H4- Não! Estou a dizer que antes desses havia eu lembro-me que havia determinadas 
matérias que eu via que os meus colegas estavam a preparar e que hoje não fazem parte 
do programa.  
A- No secundário… 
H4- No secundário. Mas já leciono secundário tipo há cerca de dez anos e é o mesmo, 
tem-se mantido.  
A- Tá bem. Aa…aa… onde é que costumava consultar esses programas quando ou quando 
por exemplo tem uma dúvida e quer, e quer…? 
H4- Agora na net. Na altura quando não, quando não havia net era na, nos papéis. 
(Gargalhada) 




H4- Não há sempre, sim! Basta pôr no Google programa e aparece, e APARECE!  
A- Orientações? 
H4- Sim, aparece sempre, não é 
A- Pronto relativamente a estes programas que disse-me que já os conhecia bem, não é, 
que não têm alterado aa…tem notado alguma alteração ao longo do tempo nos 
programas? Portanto estes já são de algum tempo, não é, mas disse-me por exemplo que 
no secundário havia outro que era diferente acha que… 
H4- É assim eu não estou a par do secu… do, eu quero-me referir a certos, eu não sei os 
conteúdos propriamente ditos mas eu acho que há ali algumas alterações porque eu via 
de colegas a prepararem o secundário havia… 
A- Sim… 
H4- …eles falavam muito por exemplo da História do, do, a… a… portanto havia ali temas 
que eu hoje não preparo! Lembro-me que não preparo, sobretudo na introdução, a parte 
da introdução houve ali alterações. Na introdução à História falava-se muito do tempo 
longo, do tempo curto essa parte assim e agora não se dá muito bem! Há certas, certas, 
certos conte…, certas, algumas partes que não se dá e talvez aa…seja, não sei, eu não 
posso, aí não posso respon… não, não posso ser muito clara… 
A- Hum e… 
H4- Porque não tenho termos de comparação. 
A- Foram sempre os mesmos…? 
H4- Os que eu lecio… há cerca de dez anos mais ou menos que eu leciono secundário e 
tem sido idêntico. Portanto eu não tenho termos de comparação para além disso, não é, 
para trás. 
A- Ah! E no básico portanto manteve-se, não é, desde que lecionou...? 
H4- Eu acho que sim, que é igual. A mesma coisa. 
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A- Portanto para além dessa alteração de conteúdos que eventualmente pode ter, que 
notou não é no ensino secundário, não nota mais nenhum tipo de alteração no programa 
ou nos programas? 
H4- Não! 
A- Na sua prática… 
H4- Mas é assim eu mais uma vez, ó Raquel, é assim eu agora não estou, eu estou a falar 
do secundário é assim eu, eu não tenho termos de comparação! Não posso, não sou a 
pessoa indicada para, agora há cerca de dez anos que eu estou com o secundário e é 
igual. Tem sido… 
A- Mas antes tinha lecionado só básico é? 
H4- Exatamente.  
A- Depois é que numa determinada altura da sua vida…  
H4- Exatamente.  
A- É que foi para secundário? 
H4- Portanto eu não posso aa…não é, fazer em termos de comparação.  
A- Sim, mas não tem importância, não tem importância. Mas pronto para além desses 
conteúdos que me disse no secundário, não é, porque iniciou o secundário e na altura… 
H4- Tem-se mantido até agora, desde que iniciei. Agora para trás não sei! Não tenho 
termos de comparação. 
A- E relativamente ao cumprimento do programa, tem conseguido cumprir o programa? 
 
H4- É assim aa…os professores, o grupo faz aa…faz de tudo para que o programa aa… seja 
cumprido. Aa…mas eu sou franca não tenho papas na língua e vou dizer: as pessoas fazem 
tipo mais para agradar digamos que à direção do que cumprir! Eu estou a falar sobretudo 
no terceiro ciclo, secundário as horas são suficientes para se cumprir o programa embora 




suficientes. No terceiro ciclo são insuficientes e toda a gente, todo o professor que diga 
que cumpriu o programa de forma eficiente não está a falar a verdade.  
A- Acha que é impossível cumprir? 
H4- É impossível! É impossível! Só o que acontece até ao segundo período as coisas vão 
sendo dando normalmente e tal, a partir daí começam-se a dar ligei…pinceladas, é 
verd…é um facto, é pinceladas, pinceladas sobre os, os temas… 
A- Não consegue não é, começam a ficar muito atrasados, é isso? 
H4- Si…começam-se a dar ligeiras pinceladas e resumos inclusive a esquemas facilitadores 
e tal porque não, não, é impossível! É impossível dar um, um programa tão extenso em 
tão pouco tempo. Portanto acaba por se dar porque aa… eu para mim é, é um agrado que 
tentam fazer à escola e, e que fica bonito (Ironiza) dizer que cumpriu o programa e os 
outros colegas vão por arrasto com vergonha de deixarem em ata que não conseguiram 
cumprir o programa porque até não tiveram aa…tempo suficiente e então vão todos por 
arrasto! Mas no fundo todos acabam por cá fora dizer dei umas ligeiras pinceladas 
sobre... é verdade! É verdade! (Enfatiza) Porque em quarenta, em, em, em dois tempos 
de, muitas escolas adotaram os cinquenta minutos agora… 
A- Exato… 
H4- Em dois tempos de cinquenta minutos ou mesmo em anos de três tempos de 
cinquenta minutos é impossível dar um programa tão extenso.  
A- Porque é que acha que, que tem sido difícil cumprir esse programa, por causa da carga 
horária então? 
H4- É a carga horária, a falta da… 
A- Mas acha que tem havido alterações na carga horária? Por exemplo o programa é 
programado… 
H4- Tem perdido! Tem a História, tem perdido tem aa…tem perdido carga horária… 




H4- Sim pela perda aa…de carga horária… 
A- Portanto torna-se completamente difícil hoje em dia cumprir o programa… 
H4- Pela perda de carga horária. Atribuem aa…pronto ultimamente nota-se que há um, 
um, um exce… portanto muito mais interesse pronto atribuem à Matemática e a 
Português e tudo bem, mas esquecem-se um bocado das outras disciplinas…e que são 
também fundamentais para a cultura ge… geral inclusive dos nossos alunos! 
A- Teve sempre dificuldade em cumprir o programa desde que está a lecionar? 
H4- É assim tenho cumprido, mas mais uma vez repito faço tal como os meus colegas e 
quem disser o contrário está mentir aa…portanto até ao segundo período, final do 
segundo período as coisas vão decorrendo normalmente, não é, portanto com aa…mas 
gostava de ter mais tempo é lógico, poder fazer mais revisões, mais aa…pronto aa…mas 
vão decorrendo normalmente, terceiro período as coisas, para se cumprir o programa há 
coisas, há há determinados conteúdos que são as tais pinceladas! (Enfatiza) Vão-se dando 
assim uns conceitozinhos aqui e acolá e eles ficam com uma ligeira noção, mas ligeira 
(Enfatiza) noção! E é pena porque o aluno que deixa de ter História a partir do nono ano 
fica a e então sobretudo aa…fica portanto com partes e então de nono ano e tudo ficam 
ali com umas partes que é uma pena sendo o nono ano uma História tão atual fica ali com 
bastantes hiatos, não é, falhas. Precisamente por não, pela carga letiva a estarmos tão 
prejudicados em relação a outras disciplinas. 
A- Pois mas pela, pela sua, pela sua perspetiva aa…  
H4- Agora claro é assim… 
A- Teve sempre dificuldades, não é? 
H4- Sim… sempre, só que aqui há uns anos atrás lembro-me que havia escolas que a, que 
o grupo assumia isso e deixava em ata: que não foram lecionados os conteúdos tal, e tal e 
tal e tal devido à falta de alalá, agora não! Agora as pessoas parece que têm medo 
(Enfatiza) de assumir e então há que aa…despachar, dar depressa os conteúdos para 




A- Aa…e, e… 
 
H4- Agora claro é assim também às vezes há uma forma também pronto ao longo do, do 
tempo também vamos vendo que há conteúdos uns mais importantes do que outros e 
outros que até se podem interligar (Enfatiza), fazer a tal ligação de imediato com um 
outro conteúdo mais, portanto nós vamos também procurando estratagemas de forma a 
que a… 
A- De forma a conseguirem contornar isso, não é… 
H4- A contornar essa situação e, e dar o máximo de conhecimentos aos alunos quando 
eles assim o permitem também, a turma. 
A- Claro. 
H4- Depende da turma. Porque há turmas, não é, pronto… 
A- Às vezes é difícil fazer essas outras estratégias, não é? 
H4- Claro, é… porque por exemplo, agora por exemplo há determinados livros aa…sei lá 
um exemplo que eu aa…vamos imaginar quando no oitavo ano o aa… e acho, pronto por 
exemplo fala-se no mercantilismo, não é, pronto e depois lala e mais à frente volta a falar 
de portanto numa determinada parte fala do mercantilismo por exemplo do a, a nível de 
ger…portanto dee…geral! Pronto nomeadamente francês tarara pronto e o, depois a 
parte do inglês dos atos de navegação tatata pronto. E depois só lá mais para a frente do 
programa é que, não é, é que se vai falar do Marquês de Pombal e as teorias 
mercantilistas. Pronto muita das vezes aí está se a turma assim o permitir e vejo que eles 
conseguem fazer essa ligação eu opto eu faço já essa ligação logo automática. Portanto 
automá…estou a ganhar tempo ao fazer logo essa ligação. Muitas das vezes é o que eu 
fa… pronto: meninos cuidado olha eu estou a passar estas páginas e tal mas isto pronto 
tem a tal ligação tatata e depois voltamos outra vez atrás, mas tento fazer essa ligação 
para não haver para aproveitar o máximo de tempo possível. Por vezes é assim que 
também se consegue dar, contornar a situação. 
A- Nem sempre os alunos acompanham, não é… 
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H4- Mas o ideal era os pro… os professores realmente todos deixássemos em ata a 
verdade (Enfatiza) realmente os programas, o programa é muito extenso e que 
precisávamos de mais horas talvez as coisas corressem de outra forma! É camuflar um 
bocadinho…não é, estar a camuflar um bocado a realidade, mas pronto se querem 
assim… 
A- No secundário não tem a mesma dificuldade? 
H4- Não, no secundáário primeiro porque os alunos pronto também têm outros objetivos 
aa…até agora pelo menos pronto tenho tido turmas que têm outros objetivos. Portanto 
mais sossegados, mais empenhados pronto e têm mais carga, mais carga horária é 
diferente! 
A- Aa…e relativamente à avaliação tem notado alguma transformação ao longo do 
tempo? 
H4- A avaliação?  
A- Desde que, desde que começou a lecionar… 
H4- Dos alunos? 
A- Sim a avaliação que faz dos alunos, sim. Desde que começou a lecionar… 
H4- Aa… 
A- Nota assim alguma… 
H4- Está-se a perder aa…está-se a perder aa… aa…um, um certo grau de exigência! Aliás 
até em determinadas escolas bastante. Bastante, bastante! 
A- E o que quer dizer com isso: com essa perda do grau de exigência? 
H4- Aa… é assim eu ainda hoje referia isso na altura da Páscoa dá impressão que temos ali 
metade de alunos para que as coisas estão a correr mal e de repente há um milagre no 
terceiro período! Portanto está tudo dito! No MEU TEMPO (Brinca) como eu costumo 
dizer eu tinha professores portanto a escolaridade não era, não havia escolaridade 
obrigatória só era até à… à quarta classe ou… 
A- Quarta classe sim… 
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H4- E depois só estudavam era mesmo assim quem podia era mesmo assim, ainda bem 
que há escolaridade obrigatória para dar oportunidade a outras pessoas. Pronto mas no 
meu tempo eu lembro-me que o ensino era tão rigoroso que tinha professores que me 
diziam, que diziam: as, os meninos que têm positiva, e era preciso estudar e bem (Sorri) 
para se ter positiva, até à Páscoa… 
A- Sim… 
H4- …estão passados! Os que não têm até à Páscoa terceiro período vir às aulas ou não é 
a mesma coisa! Enquanto que agora não, o terceiro período ainda dá, ainda faz muitos 
milagres! A avaliação está a degradar-se, não está, não estamos a, está-se a facilitar 
aa…demasiado. 
A- Porque é que acha que isso acontece que às vezes os professores, entre aspas, 
facilitam a avaliação dos alunos? 
H4- É o sistema! Obriga a que isso aconteça… Não são propriamente os professores, é o 
sistema! É o sistema que obriga a que pressionem (Enfatiza), entre aspas, mas pressiona o 
professor a atuar dessa forma.  
A- Sente isso às vezes … 
H4- Sinto.  
A- …quando vai para os conselhos de turma, não é, que vocês se reúnem… 
H4- Sinto. Sinto, indiretamente sinto! Indiretamente sinto essa, essa, essa pressão! Até 
porque agora com a avaliação das escolas e etecetera, etecetera a atribuição até de 
verbas mediante aa…pronto aa…sente-se essa pressão. 
A- Aa… 
H4- E o professor… se quiser digamos olhe e o professor acaba por… por entrar no 
sistema… 
A- Ceder é… nesse sentido? 
H4- É (profere sem convicção). Isto é confidencial não é? Cuidado! (Gargalhada) 
A- Claro, sim… não, a única pesso…  
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H4- Aliás eu não tenho problemas em dizer isto em qualquer sítio… 
A- Sim, mas isso é…é… 
H4- Mas pronto, já se sabe que é melhor certas… 
A- É, é, é a vossa portanto identidade é completamente salvaguardada portanto é feito 
um estudo dos professores com x características, mas não interessa se… 
H4- Eu não me importo, isto a mim é, eu digo isto em qualquer lu… se viesse aqui a 
televisão eu dizia-lhe tal e qual a mesma coisa! Mas pronto não há, não há… Eu acho que 
isso também pronto aí está o facto de, de a escola se ter tornado um de ter, de ter pronto 
… ensino obrigatório e abranger todo o tipo de pessoas quem quer estudar e quem não 
quer também acabou por facilitar essa situação! Agora devíamos ter era mais, talvez o, o 
Ministério da Educação deveria ter mais cuidado em aa…em criar turmas aa…de miúdos 
que realmente querem seguir a via ensino, outros criar cursos técnico profissionais para 
aqueles que não têm tanta apetência aa…para aa… para os, o, o currículo normal 
portanto acho que também um bocado é culpa do nosso, do Ministério da Educação! 
Como por exemplo, não sei se posso falar dos VOCs, por exemplo… 
A- Claro… 
H4- …os cursos vocacionais que criaram que eu nem, nem, nem sabia que existia isso! 
Quer dizer é tipo um CEF, uma coisa, pelos vistos é parecido… 
A- Sim, sim… 
H4- Pronto o que é que criaram esses cursos técnicos são cursos vocacionais em que eles 
vocacionais vocação não sei para quê mas pronto, aa…mas são miúdos que reprovaram já 
duas ou três vezes, não têm apetência NENHUMA absolutamente nenhuma para o curso 
regular, no entanto foram criar portanto esse curso mas com muita teoria na mesma. 
Portanto eles continuam a ter portanto embora eles entrem em estágio não sei em quê, 
não faço ideia porque aquilo não sei quem é que lhes vai dar estágio porque são turmas 
muito de miúdos muito rebeldes, muito pelo menos nas que eu tenho este ano, mas já 
ouvi… 
A- São miúdos entre que que idades? 
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H4- Eles reprovaram entre aa… duas, três vezes…sei lá, quinze, dezasseis, dezassete pelo 
oitavo, pronto… 
A- Meninos no início da adolescência, não é? 
H4- Sim. Aa…meninos que não gostam nada da escola aa… que problemáticos pronto é 
assim eu estou a falar, nós temos três turmas e todos eles são problemáticos mas pelos 
vistos está acontecer a nível nacional que tenho entrado em contacto com outros profe… 
portanto tenho ouvido outros professores nomeadamente até naqueles blogues de 
professores na net e toda a gente se queixa realmente estão a dar muitos problemas os 
CEFs e o VOCs pronto. Eu acho que o grande problema o, o, o maior problema está até no 
próprio currículo que lhes atribuíram, porque o currículo continua a ser muito aa…teórico 
e são miúdos que não gostam de, de teoria. Eles gostam essencialmente de coisas 
práticas e continua a ser, é um curso que continua a ser muito teórico portanto não dá! 
Aqueles miúdos não dá!  
A- Em termos de História o que é, o que é que segue para lhes dar…? 
H4- Esses miúdos não, não dá! Esses miúdos precisavam de ter, já lá vou, precisavam de 
ter por exemplo um Português básico, saber escrever corretamente e interpretar, saber 
fazer escrever uma carta, um requerimento etecetera pronto para a vida deles do dia-a-
dia, uma Matemática muito básica também: saber somar, multiplicar e subtrair e, e, e 
pronto e pouco mais e depois partir pronto para uma, uma apetên… uma cabeleireiro, 
carpinteiro, picheleiro dar-lhes essas vertentes mais… 
A- Acha que… 
H4- Agora por exemplo fechar esses alunos numa aula de História (Sorri) por MUITO 
INTERESSANTE que seja o tema as aulas teóricas a eles pouco ou nada lhes diz! 
A- Mas a aula é muito semelhante por exemplo ao que dá no ensino regular? 
H4- Nã…é assim vou buscar, é assim…confor… 




H4- Não. O programa é construído pelo próprio professor aa…com, à medida que vai 
conhecendo melhor a turma aa…vai construindo a planificação. Aa…portanto eee a vou 
tentando ver os gostos deles sempre aplicados à História, tentando ver portanto mas 
mesmo assim é muito difícil agarrar esses miúdos dentro de uma sala de aula.  
A- Hum… 
H4- Muito, muito difícil! Então em disci… por exemplo o professor que do grupo de 
professores que lecionam essas turmas, a minha, essa turma eu falo especificamente pela 
minha, o único professor que não tem problemas é o de Educação Física e de Visual. Está 
tudo dito!  
A- Ah! São as disciplinas mais práticas, não é, os miúdos estão… 
H4- Está tudo dito! Não podem ter um currículo tão teórico… 
A- Então colocaram tipo numa vertente mais profissional e acaba por ser muito teórico, 
não é, o que eles… 
H4- É, é. 
A- Portanto cabendo mais ao professor, não é, a construção desse currículo… 
H4- Sim. E é extremamente cansativo para o professor porque ele próprio tem não há um 
livro (Enfatiza) e ele próprio é que tem que criar o, o, a, o programa não é, as fichas 
aa…pronto depois é preciso pôr o cabeçalho, criar o PH, mais isto mais aquilo, muito 
trabalhoso para o professor e que o aluuno aa…eu tenho que recolher sempre as fichas, 
ando sempre caRRegada porque… 
A- Ai obrigam-vos a portanto a criar e depois levam …? 
H4- Não eu recolho porque eles no dia seguin… na aula seguinte eu se não recolher… 
A- Não traziam? 
H4- Ou não trazem porque se esqueceram delas ou perderam ou até fic…ou ficou lá na 
escola perdida a um canto.  
A- Pois é difícil… 
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H4- Esses miúdos também normalmente pelo que eu tenho, pela turma que tenho que 
tenho ouvido de colegas também são miúdos aa… que aa…pronto têm também um meio 
a maior parte têm um meio, pronto há um e outro que não, mas a maior parte tem um 
meio (faz um barulho com os lábios) familiar muito…muito complicado!  
A- Aa…e mais mudanças na avaliação que tenha notado para além de dizer que 
facilitaram, que tem havido uma certa facilitação, não é…?  
H4- E depois é assim facilita-se até ao nono e depois de repente mudam para um 
secundário onde as coisas são totalmente diferentes. 
A- No nono, no secundário então nota diferenças por exemplo em termos de avaliação? 
H4- Não, é assim: até ao nono como eu estava a dizer noto que há um certo facilitismo, 
não é, e depois entra-se no secundário e entra-se dentro do normal! (Enfatiza) 
A- Acha que aí já é mais… 
H4- Dentro do normal (Enfatiza), porque há um exame com uma entrada para uma 
Faculdade etecetera, etecetera entra-se no normal! E se os miúdos não vierem 
preparados do terceiro ciclo com grandes bases… 
A- Vão ter dificuldades? 
H4- Claro, vão ter grandes dificuldades no secundário porque quer dizer muda, o grau de 
dificuldade de exigência (Enfatiza) não é de dificuldade é de exigência vai aumenta 
drasticamente, não é? E não é por acaso que pronto temos pais que com poder 
económico acabam por pôr os seus filhos em colégios porque sabem que as tais lhes são 
as portanto e tenho exemplos na família, as bases estão a ser muitííssimo bem adquiridas 
segundo no quer no primeiro, quer no segundo quer no terceiro ciclo. 
A- Essas bases são, são depois fundamentais… 
H4- Exato. Portanto porque não há e porquê? Porque não há a indisciplina, se houver 
indisciplina são expulsos coisa que não se pode fazer na oficial aa…não é… 
A- É verdade… 
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H4- Não são expulsos. Se não atingirem um determinado patamar de, de aproveitamento 
também são convidados a sair também não interessa esse tipo de aluno aa…portanto e 
acabam por ter outro tipo de, portanto enquanto que e volto ao meu tempo, o colégio na 
minha altura era ao contrário engraça… engra…a vai achar engraça… piada a isto, era 
assim: o qu…o que é hoje o nono ano chamava-se na altura quinto ano, a sua mãe deve 
ser mais ou menos da minha, da minha idade… 
A- É, é, é…um bocadinho mais velha. 
H4- … pronto e havia, havia exames aa…a nível nacional pronto e podia-se dispensar havia 
letras e ciências acontecia no que é hoje o sexto ano, o que é hoje o nono, o que é hoje o 
décimo primeiro. Pronto décimo primeiro sabemos que há exames mas não vou falar do 
secundário, mas no segundo e terceiro ciclos havia exames de quarta classe também 
bastante rigorosos, havia no que é hoje o sexto ano e o que é hoje o nono. Pronto e havia 
o que é hoje o sexto ano e, e o nono havia o sector letras dividiam em sector letras e 
ciências e exames aa…portanto podemos dispensar a letras ou a ciências ou a tudo 
dependendo ou ir a exame a tudo e éramos os anos todos, a matéria dos, daqueles do 
ciclo todo, pronto. E já não sei o que é que ia dizer…ah, ah (Graceja) perdi-me agora! O 
que é que eu ia dizer? Isto a propósito do quê ah? 
A- Por causa do de notar que antigamente era ao contrário… 
H4- Ah! E então era ao contrário quando algum aluno estava tremido no público estavam 
a ver que na até ele chegar à Páscoa ia então era ao contrário. Muitos pais punham os 
filhos no terceiro período no colégio para ainda salvaguardar a situação. Era ao contrário! 
Agora não. Agora realmente aa…agora hoje põem-se um filho num colégio claro que se 
tem que ter cuidado com o colégio que é mas põem-se um filho no colégio porque se 
sabe que vai adqu… professores e tudo fazem isso, a não ser que as coisas comecem a 
degradar a nível económico, às vezes acontece isso, mas professores e tudo a maior parte 
está a apostar em colégios porque sabem que têm outro tipo de acompanhamento! 
Porque no público é assim: nós sabemos que é dez minutos…a, a tentar pô-los direitos, 
calem-se, virem-se para a frente e tatatá cinco minutos de aula e mais dez minutos de… 
portanto (faz um som com a boca)…pronto… 
A- Ali no colégio, não é, no privado… 
18 
 
H4- No privado neste momento sabemos há privados e privados é lógico mas quem 
souber escolher um bom privado sabe que o filho vai ganhar outro, não os professores 
não são melhores, nem piores é a mesma coisa! Os alunos é que são diferentes, os alunos 
é que realmente são alunos vá so…sossegados, que sabem têm pronto outra e de outro 
meio, não é…Agora tenho pena é realmente dos bons alunos no oficial porque também 
temos muito (Enfatiza) bons alunos e é pena porque estão a ser prejudicados 
precisamente pelos outros aa… às quais não se…não se consegue incutir, não 
conseguimos aa…aa…portanto e depois depende das escolas do meio, (…) por exemplo 
notava-se que eram miúdos mais, com mais objetivos de estudo por exemplo (…) como 
eu estava a dizer é mais, é o MEIO, o meio socioeconómico, o meio envolvente tem muito 
a, são miúdos pronto muitos andam ali por andar porque é obrigatório porque são 
obrigados a ir pronto. E ansiosos por fazer os dezoito anos para saírem da escola! E até lá 
muitos deles é para perturbar e ponto final.  
A- E desde que começou a lecionar sente esse facilitismo na avaliação? O que me estava a 
dizer… 
H4- Esse fa… 
A- Sim o que me estava a dizer que desde que… 
H4- Sim, sim, si… 
A- …se lembra, desde que começou a dar as suas aulas? 
H4- Ai não eu não er… sim no início era mais aa…ag…ultimamente tenho sentido isso. No 
início não! No início da minha carreira não! 
A- Só estava a tentar precisar quando é que foi…quando é que sente sobretudo… 
H4- Não, não! Não, não! É, é assim eu acho que as coisas começaram a, a haver mais tipo 
aa…sei lá…dez, esta última década, talvez…  
A- Sente isso? 
H4- Sim. Esta última década talvez com mais incidência.  
A- Mas houve alguma alteração na avaliação que vos fizesse aa…ter essa opinião ou que a 
fizesse ter essa opinião ou acha que tem a ver com…? 
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H4- Não, é assim… o próprio sistema! (Enfatiza) O próprio sistema que obriga (Enfatiza) 
quase, quase, não obriga, mas quase que obriga… 
A- A passar os alunos? 
H4- Quase que obriga, exatamente! Pelo menos até ao final do ciclo. Só que é assim até 
ao final do ciclo tudo bem mas entretanto não adquiriu as, as bases anteriores, é muito 
bonito dizer: ah mas ele pode adquirir as compe…até final de ciclo adquire, mas como é 
que vai adquirir essas competências? Quer dizer passa-se o aluno para o oitavo passa-se 
para o nono, mas não teve as bases anteriores, não as tem, os tais pré-requisitos… 
A- Exato… 
H4- Como é que vai então para isso quer dizer tinha que ter aulas extras para ir, não é? 
Tinha que estar formado o, o ensino tinha que estar aa…tinha que se reformular tinha 
que haver ou turmas específicas desses alunos que têm essas dificuldades e pronto aliás 
eu acho que (…) avançou com esse sistema...avançou… 
A- Não sei se tem… 
H4- Avançou este ano acho eu. Portanto ou… 
A- Separar turmas não é? 
H4- Sim. Portanto ou se é, os pais até acho que ficaram assim um bocado zangados no 
início porque achavam que os filhos que mas não, mas depois agora acho que já 
chegaram à conclusão que no fundo estão a dar a…porque depois os miúdos se forem 
divididos em, por turmas conforme o grau de dificuldade aa…também vão ter mais apoio 
(Enfatiza) essas turmas. Portanto só é para o bem deles, não é? Portanto aí eu já 
concordava que durante aquele ciclo não houves… o ciclo não houvesse reprovações mas 
se tivessem depois um acompanhamento extra! Turmas específicas desses alunos… 
A- Acha que então essa é uma boa metodologia no fundo para lidar com estes casos? 
 
H4- Pronto mas, mas com a, com a…a pronto aa… com outro tipo de apoio. Agora passá-lo 
só por passar é porque até pode atingir as, as pronto o, a…as suas competências terminal 
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de ciclo, isso não é possível sem haver a tal bagagem para trás num…num…nu… é, não é 
possível! 
A- Tem mudado os seus métodos de avaliação ao longo do tempo? Ou tem notado 
alterações…tem aderido a certos métodos… 
H4- Aderido a certos métodos como? 
A- Por exemplo não sei se… 
H4- De lecionação ou de ….? 
A- De avaliação. Vamos ver por exemplo que os alunos têm algumas… 
H4- Sim, tenho que me adaptar! Aa… tenho que me adaptar conforme as turmas, por 
exemplo eu noto este ano como tenho alunos mais fracos do que aqueles que eu estava 
habituada… 
A- Sim, sim… 
H4- …tive que reformular os meus testes! 
A- E para além da reformulação de testes o que é que costuma utilizar mais? 
H4- Aa…e insistir mais no aa…no aa…portanto é a reformulação de testes foi feita. Não 
pude de maneira nenhuma… 
A- Tem que adaptar, não é… 
H4- Pronto o professor tem a tendência de, de aproveitar material que já tem dos anos 
anteriores. Eu nesta escola que é uma escola TEIP, é um agrupamen… não era (Enfatiza), 
mas depois ao fazer agrupamento com uma TEIP ficou tudo TEIP e automaticamente tive 
que ali tive que fazer uma reformulação… 
A- Das suas coisas claro… 
H4- Tudo. Porque eles ne…nem pensar aguentarem o, os testes da, da escola anterior, não 
não aguentam, nem pensar! Portanto tive… 
A- Têm muitas dificuldades, não é… 
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H4- Pronto comecei por aí a reformulação. E depois aa…na própria exigênci… na correção 
não posso ser tão exigente! Numa escola TEIP não posso ser tão exigente… 
A- Cria outros critérios de avaliação? 
H4- To…totalmente diferentes… 
A- Para poder adequar não é ao público que tem? 
H4- Exatamente. Tenho sempre aa…portanto tive que me e…em vez de ser o aluno a 
adaptar-se ao professor (Sorri) tem que ser o professor a adaptar-se pronto ao meio, e 
tem que ser senão não conseguia, então Deus me livre era ainda era pior! Para tentar 
que…que algo saia dali digamos, não é, algo positivo tive eu que me adaptar, reformular 
tudo. 
A- Claro tem alunos diferentes, é normal … 
H4- Outro tipo de teste aa…outro, outra forma de corrigir aa… tipo, não é, fazer essas 
adaptações. 
A- Aa…e para além, e para além disso costuma utilizar alguma estratégia com este novos 
alunos, por exemplo, que não utilizava anteriormente? Ou não? Ou continua a… 
H4- Continuo a utilizar os, os livros são os mesmos (Graceja) independentemente da… 
A- Adotados não é, claro… 
H4- Adotados tenho que seguir sempre aa…a não ser que seja um aluno que esteja 
mesmo sinalizado por NE ou assim pronto, de contrário tenho que seguir sempre e tenho 
que os habituar também (Enfatiza) a uma certa linguagem, não posso também baixar 
tanto o nível e pronto os power points e a visualização de pronto de, 
dee…nomeadamente quando se entra na parte da arte, isto e aquilo pronto…mas de 
contrário quer dizer não posso também descer tanto, tanto que o livros, quer dizer que 
não há livros TEIP e livros não sei quantos, não é? Eu não posso baixar assim tanto, tanto, 
tanto o nível de, de forma a, a… não, tenho que também tentar puxar um bocadinho … 
tipo baixar, mas também nem oito, nem oitenta…! 
A- Tem os seus materiais portanto vai reformulando… 
22 
 
H4- Sim, sim… 
A- …de acordo com as turmas que vai tendo… 
H4- Conforme exatamente. 
A- Também muda muito de escola, não é, tem mudado muito de escola… 
H4- Claro.  
A- Tem mudado não tem, ao longo da sua profissão muito de escola, portanto o que 
também lhe permite ter um público muitas vezes muito diferente, não é, aa…e mais 
mudanças que tenha sentido na avaliação? 
H4- (Silêncio) 
A- Mas se não sentiu aa… 
H4- Eu acho que é mais à base disso.  
A- É mais à base disso…aa…e no secundário? 
H4- Eu acho que no secundário… é assim eu só tenho secundário mais ou menos há dez 
anos para cá. Eu no secundário não notei assim, não noto assim tanto, tão aa…assim 
uma…não noto assim pelo menos da minha parte não noto num, num, fui mais, foi mais, 
fui mais exigente sempre, fui mais exigente no, no a secundário porque é assim se o aluno 
escolheu Humanidades eu também não quero que eele se escolheu Humanidades quero 
que ele aa…noto muitos fogem por causa da Matemática (Sorri) mas… santa paciência 
escolheu Humanidades tem que aguentar! Se o de Matemática tem que aguentar, se a 
Mate…a História é a Matemática das letras ponto final (Gargalhada). Não eu aí não 
facilito. Acho que aí era entrar, aí nu…não sou conivente… 
A- Não… 
H4- Não, no sistema santa paciência! 
A- E depois eles também vão, não é, tem a ideia do exame, não é no final…? 
H4- Claro! E também está em jogo depois também o nosso corpo quer dizer depois ainda 
por cima com um, um exame de décimo segundo ano aa…e que agora cada vez portanto 
este ano já é o décimo primeiro e décimo segundo, para o ano décimo, décimo primeiro e 
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décimo segundo portanto também está muuito em jogo aa…a nossa, o nosso 
profissionalismo! Nessas notas finais quer dizer é que o exame não é apenas, não é 
apenas o, não reflete apenas o estudo de um aluno reflete também o trabalho de um 
profess… pelo menos é assim que eu vejo aa…os exames e portanto olhar para uma 
pauta… é, é frustrante para um professor e então aa… pelo menos que não haja 
discrepância, grande discrepância e també… e essa discrepância entre a nota interna 
pronto mas isso já é outra história, isso aí já é outra história…há uma discrepância muito 
grande entre nota interna e a externa.  
A- Por que é que acha que isso acontece? 
H4- (Silêncio) Pois… 
A- Não sei se já pensou nisso, não é, já deve ter pensado nisso, não é… 
H4- Já, já pensei várias vezes…  
A- Porque dá não é ao secundário… 
H4- Já pensei várias vezes aa…mas é uma forma às vezes também de se ajudar o aluno a 
poder entrar para uma Faculdade. Até porque é assim eu a mim não me custa nada se eu, 
se eu tenho um aluno de sempre certinho, um aluno de dezasseis ou dezassete vamos 
imaginar, sempre muito certinho, muito certinho e ele até preci…eu sei que ele precisa de 
dezoito para poder entrar para uma Faculdade porque é que eu não lhe hei-de dar o 
dezoito! Mas tem, mas tem que me mostrar que o merece! (Enfatiza) Ele até, até é mais 
um aluno de dezasseis ou dezassete mas eu sei que para entrar para a Faculdade até 
porque no… até porque nós sabemos que há aí colégios que o fazem.  
A- E acha que depois por exemplo quando vão a exame alguns desses alunos aa... têm 
notas mais baixas ou não quer dizer…? 
H4- Nos exames há uma tendência de baixar e pelo menos essa nota interna vai ajudar e 
se os colégios, há determinados colégios, não todos, mas há determinados colégios que 
eu sei por fonte limpa que aa…sobem as notas. 
A- Para o exame… 
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H4- Alterar a classificação interna. Então porque é que nós professores do oficial também 
se temos aquele aluno que é certinho porque é que, um ou dois valores qual é que vai ser 
a diferença, se esse aluno vale, não é… 
A- Sim, sim… 
H4- Porque é que ele há-de aa…portanto… porque assim quer dizer então o aluno do tal 
colégio A, B ou C porque teve possibilidade de estar nesse colégio vai entrar para a 
Faculdade. E o nosso porque é público e o professor foi renhido não quis dar, não tam… 
nesse, nesse aspeto não tenho problemas em atri… se foi um aluno muito certinho, 
sempre, mas que eu vejo que precisa de mais de, de um ponto para, de um valor para 
entrar para a Faculdade atribuo sem problema nenhum! E a maior parte dos colegas está 
a fazer isso. Já, aqui há uns anos atrás não! Aa…mas neste momento os professores do 
oficial já se aperceberam que isso é necessário… porque se o particular está a fazê-lo 
aa…também temos que proteger o ensino oficial também nesse aspeto, os nossos alunos. 
A- Então porque é que acha que os alunos baixam no exame? 
H4- Não sei, é assim o aluno baixa no exame… 
A- Não sei se acontece com os seus alunos, por exemplo, se tem experiência disso… 
H4- Acontece com todos os alunos! Os meus propriamente ditos não posso falar porque 
eu nunca tive décimo segundo… 
A- Pois não porque disse-me que só dava décimo, décimo primeiro… 
H4- Mas tenho visto as, as pautas e todos baixam, mas baixam a todas as disciplinas. 
Porque é um exame, porque é muita matéria, porque é exame, porque é stresse, porque 
etecetera, etecetera e os professores sabem nomeadamente os desgraçados dos colegas 
contratados que agora passaram por um exame, mas esse, esse nem se fala (Sorri), esse 
não tem nada de exame, aquilo é uma coisa…pronto é uma situação de stresse, é uma, é 
uma a…é normal, é normal. Porque quem passou já por exames sabe muito bem que isso 
é normal. 
A- Aa…tem conhecimento do projeto metas de aprendizagem? 
 25 
 
H4- Ouvi falar no outro dia numa reunião, mas ainda não estamos nu… eu não estou ainda 
muito… 
A- Dentro? 
H4- É uma coisa nova que está aí a surgir, não está?  
A- Aa… 
H4- Não, não sei se estou… 
A- Não estava-me a referir às metas de aprendizagem e não às metas curriculares… 
H4- Aa…metas de aprend…? É as metas de aprendizagem… 
A- Sim… 
H4- Mas quer dizer é um novo termo que vem substituir, não vem substituir o a, o as 
competências e não sei quê, não sei que mais?  
A- Aa… 
H4- Tivemos uma reunião no outro dia sobre isso mas ficou ainda, ainda vamos, ainda 
vamos dia… 
A- Sim, mas essas são as metas aa…curriculares, eu estava-me a referir às metas de 
aprendizagem s… se alguma vez ouviu falar das metas de aprendizagem ou se as 
consultou? 
H4- Sim. Aa…pronto o aluno atingir aquela…é assim há, já recebi muuita coisa por, por 
mail do Coordenador mas ainda não tive tempo de ler e sei que há lá qualquer coisa 
sobre essas, essas metas.  
A- E e as metas curriculares já as consultou? Disse-me que ainda não as viu para o terceiro 
ciclo… 
H4- Não… estão lá no, no computador ainda não tive tempo de ler e ainda vamos reunir… 
A- Ai ainda vão reunir? 
H4- Vamos reunir, ainda vamos reunir, fazer uma série de reuniões, não é uma coisa nova 
que anda para aí agora? Pronto, ainda num, ainda num… 
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A- Ainda não conseguiu consultar, não é? 
H4- Não, não, não. Nem consultar, nem consultar, nem discutir, nem nada portanto não 
posso, não, não posso responder a isso.  
A- Aa…sente necessidade no âmbito da gestão daa curricular? Isto que agora estamos a 
falar dos programas, agora que vêm as metas… 
H4- Se calhar estão melhor informados vocês do que eu! (Risos) Vocês que estão a fazer 
estágio e não sei quê, o quê de? 
A- Mas sente necessidade de formação nesta área? Sim que estávamos melhor 
informados… 
H4- Formação? É o que eu digo neste momento se calhar vocês estão melhores 
informados do que, formação? ... É assim eu se quando ler também sei interpretar! 
A- Sim… 
H4- Agora se houvesse uma formação também não há nada nós, as formações são sempre 
importantes nem, nem para se tirar dúvidas para, para se discutir o assunto, claro que são 
sempre importantes! É lógico! Mas é assim também seii, também sei pegar, abrir o 
computador e, e, e ler a legislação sobre, mas é sempre, claro que é bom ter formação 
claro que é bom reu…reunirmos sobre o assunto, discutir, dialogar é lógico que é 
importante.  
A- Que tipo de for… pronto que tipo de formação sugeriria? Por exemplo das metas 
curriculares que agora vai ter que as utilizar se tivesse oportunidade de ter uma formação 
nessa área? 
H4- Mas eu não estou a par (Sorri) ainda, eu não posso definir muito bem isso porque 
ainda, ainda não me debrucei sobre o assunto (Sorri) … 
A- Então se não fosse…vamos imaginar que do antigo programa do secundário, não é, que 
me estava a dizer que quando começou a dar o secundário portanto começou com outro 
programa, não é, aa…que tipo de formação gostaria de ter por exemplo a esse nível? 
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H4- (Silêncio) É assim as formações que eu tenho feito…elas não, não, não aa…nós temos 
é que estamos sujeitos àquela percentagem de…eu já estou a ficar como (…) cheia de 
calor (Risos) aa…está mais quente hoje nota-se… 
A- Subiu a temperatura…! 
H4- É assim…aa… 
A- Não sei se sente necessidade não é? Eu estou-lhe a perguntar porque nós estamos a 
falar de programas, não é, e eu tenho que lhe perguntar se… 
H4- É assim…se houver aa…formação sobre isso… 
A- Também me disse que consegue evidentemente pegar nos documentos e ler e 
interpretar… 
H4- Claro é lógico… lê, interpreto e tirar dúvidas. Mas se houver formação sobre isso 
também aa…também é lógico que, agora é assim ultimamente tem sido muito difícil é 
conciliar as formações também com os horários. Também outro, outro, outro, outro 
aspeto também muito complicado... 
A- Agora nota que há menos formações por exemplo? 
H4- Ai no…! Ui muito menos…! 
A- Não tem comparação com o que fazia por exemplo aqui há uns anos atrás? 
H4- Não, não aqui há uns anos atrás havia muita escolha de formação além de ser gratuita 
mas pronto as pessoas às vezes já nem se importam de por vezes já não se im… de pagar 
quer dizer pronto porque custa, não é, porque elas são caras mas pronto mas por vezes 













Anexo IV- Categorias e Indicadores da 




C.1 - Documentos de orientação curricular 
I.1 - Questionam a denominação programas curriculares 
I.2 - Classificação dos programas curriculares 
I.3 - Função dos programas curriculares 
I.4 - Acesso aos programas curriculares 












I.1 - Identificação do programa de Geografia Ensino Básico (EB) 
I.2 - Período de vigência do programa de Geografia EB 
I.3 - Identificação do programa de História EB 
I.4 - Período de vigência do programa de História EB 
I.5 - Identificação do programa Geografia A Ensino Secundário 
(ES) 
I.6 - Período de vigência do programa de Geografia A ES 
I.7 - Identificação do programa de História A ES 
I.8 - Período de vigência do programa de História A ES 
I.9 - Identificação dos programas de Geografia A e C do ensino 
recorrente (ER) 
 
C.3 - Transformações nos programas 
curriculares 
I.1 - Alterações introduzidas pela Reforma curricular (1989) 
I.2 - Alterações introduzidas pela Reorganização curricular 
(2001) 
I.3 - Mudança nos conteúdos dos programas de Geografia EB 
I.4 - Mudanças formais nos programas de Geografia EB 
I.5 - Desconhecimento dos programas de Geografia EB 
I.6 - Mudança nos conteúdos dos programas de História EB 
I.7 - Estabilidade no programa de História EB 
I.8 - Mudança de conteúdos nos programas de Geografia A ES 
Categorias e Indicadores 
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I.9 - Mudança de conteúdos mais significativa nos programas 
de Geografia 12ºano  
I.10 - Semelhança entre os programas mais recentes de 
Geografia 12ºano 
I.11 - Mudança nos conteúdos dos programas de História A ES 
I.12 - Estabilidade no programa de História A ES 
I.13 - Desconhecimento dos programas de História A ES 
I.14 - Alterações nos programas de Geografia A e C ER 
I.15 - Introdução dos cursos vocacionais EB 
C.4 - Conhecimento dos documentos 
curriculares: metas de aprendizagem e 
metas curriculares 
I.1 - Desconhecimento das metas de aprendizagem de 
Geografia e História  
I.2 - Noção “imprecisa e vaga” das metas curriculares de 
Geografia e História  
I.3 - Apreciação das metas curriculares de Geografia e História  
I.4 - Mudanças introduzidas pelas metas curriculares 
C.5 - Transformações na prática docente 
I.1 - Correntes que influenciam o exercício da docência 
I.2 - Burocratização da profissão 
I.3 - Trabalho coletivo e colaborativo entre professores 
I.4 - Disparidade entre teoria e prática curriculares 
C.6 - Carga letiva no ensino básico 
I.1 - Desajustamento entre carga letiva e programa de 
Geografia 
I.2 - Variações na carga letiva atribuída à Geografia 
I.3 - Possibilidade de cumprir o programa de Geografia 
I.4 - Impossibilidade de cumprir o programa de Geografia 
I.5 - Estratégias para a observância do programa de Geografia 
I.6 - Desajustamento entre carga letiva e programa de História 
I.7 - Possibilidade de cumprir o programa de História 
I.8 - Impossibilidade de cumprir o programa de História 
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I.9 - Estratégias para a observância do programa de História 
I.10 - Desajustamento entre carga letiva e metas curriculares 













I.1 - Carga letiva ajustada ao programa de Geografia A 
I.2 - Variações na carga letiva atribuída à Geografia A 
I.3 -Possibilidade de cumprir o programa de Geografia A 
I.4 - Estratégias para a observância do programa de Geografia 
A 
I.5 - Desajustamento entre carga letiva e programa de 
Geografia C 
I.6 - Impossibilidade de cumprir o programa de Geografia C 
I.7 - Estratégias para a observância do programa de Geografia 
C 
I.8 - Carga letiva ajustada ao programa de História A 
I.9 - Possibilidade de cumprir o programa de História A 
 
C.8 - Carga letiva ensino recorrente 
 
I.1 - Desajustamento entre carga letiva e programa de 
Geografia A ER 
I.2 - Estratégias para a observância do programa de Geografia 
A do ensino recorrente 
C.9 - Evolução do processo de avaliação 
I.1 -Disparidade entre prática e teoria relativas à avaliação 
I.2 - Mudanças globais na avaliação  
I.3 - Mudanças concretas na avaliação dos alunos 
I.4 - Preponderância dos métodos de avaliação certificativos 
I.5 - Alterações no objeto de avaliação EB 
I.6 - Burocratização da avaliação EB 
I.7 - Maior transparência e objetividade da avaliação EB 
I.8 - Predominância dos registos na avaliação EB 
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I.9 - Laxismo na avaliação EB 
I.10 - Motivos para o laxismo na avaliação EB 
I.11 - Implicações das metas curriculares na avaliação 
I.12 - Alterações menos relevantes na avaliação ES  
I.13 - Maior transparência na avaliação ES 
I.14 - Transformações na avaliação sumativa ES 
I.15 - Influência da avaliação sumativa externa na avaliação ES 
I.16 - Subida das classificações ES 
I.17 - Motivos para a subida das classificações ES 
C.10 - Pertinência de formação a nível 
curricular 
I.1 - Prescindem de formação no domínio curricular 
I.2 - Valorização da formação no domínio curricular 
I.3 - Necessidade de formação em áreas complementares 
I.4 - Modelo de formação curricular desejado 
I.5 - Entraves à formação dos professores  
 
 




Categorias e Indicadores usados no estudo              


























programas curriculares  
-“Que programas curriculares?” (G1 p.2) 
-“Que programas… curriculares?” (G2 p.2) 
-“Que programas?” (H1.1 p.2) 
-“Programas curriculares?” (H2 p.3) 
-“Que programas curriculares?” (G3 p.2) 
-“Programas curriculares?” (H3 p.3) 
-“Programas curriculares, como assim?” (G4 p.2) 





-“O programa que, que saiu do Ministério.” (G1 p.2) 
-“Os programas oficiais do Ministério da Educação.” (G2 p.2) 
-“Certo! São esses…” (G2 p.2) 
-“Os programas oficiais do Ministério.” (H1 p.2) 
-“Aqui, aqui na escola seguimos o que o Ministério, as ordens do Ministério, (…)” (H2 p.3) 
-“Os do Ministério, (…)” (G3 p.3) 
-“É o programa curricular aprovado oficialmente! Correto?” (H3 p.3) 
-“A… é o que está prescrito.” (G4 p.2) 
-“Portanto há o programa oficial, não é … básico, terceiro ciclo quer de secundário…” (G4 p.3) 
Análise de Conteúdo das Entrevistas transcritas  
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-“Os adotados.” (G3 p.2) 
-“(…) os adotados.” (H3 p.3) 
-“Desculpa Raquel… Não, são os que estão em vigor, os programas nacionais (Sorri).” (G2 p.20) 
-“É o programa o, as…é o programa a nível…a nível nacional estabelecido para História sego, sigo, não é?” 
(H4 p.4) 
I.3 
Função dos programas 
curriculares 
 
-“Sim.” (H1 p.3) 
-“E a partir dali que faço a planificação e a preparação de aulas.” (G2 p.2) 
-“O programa nacional são sempre, não é, são sempre a base … para a preparação, para a preparação de 
todas as tarefas e atividades, certo? O programa nacional.” (G2 p.21) 
-“Nem sempre consideramos o manual…pronto o programa tem que ser o nosso constituição, entre aspas 
base, para trabalhar, não é” (G2 p.21) 
-“Sim aa…eu oriento pronto a minha planificação sempre segundo os programas. Nunca sobre, nunca 
segundo os manuais, não é…” (G4 p.2) 
-“No secundário a mesma coisa. Eu pronto dei menos anos secundário mas pronto tenho dado nos últimos 
anos e oriento-me sempre pelo programa.” (G4 p.2) 
-“E através dos programas curriculares de um e de outro nível de ensino que eu faço a planificação e, e 
dou as minhas aulas, digamos assim, oriento-me por aí…” (G4 p.3) 
-“É. E depois é sempre um trabalho muito, muito individual ní…nível só de grupo, portanto não há assim 
grandes coisas. É um trabalho muito autodidata, de interpretação, leitura e interpretação, leitura e 
interpretação…” (H2 p.3) 
I.4 
Acesso aos programas 
curriculares 
-“ (…) … quando ainda se funcionava com papel era através de papel que ele nos chegava, que ele nos 
chegou às mãos, hoje em dia claro que temos acesso a ele através da internet.” (G1 p.3) 
-“Ao próprio aa… programa. Tenho os programas em casa...” (G2 p.2) 
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-“Lembro-me. Sim, sim. Aa…vou ao… GAVE! GAVE, sim. Gabinete de Avaliação… Escolar? Eu julgo que é 
GAVE que eu insiro portanto no…” (H1 p.3) 
-“Acho que é lá que estão os programas oficiais.” (H1 p.3) 
-“Hum, hum.” (H1 p.3) 
-“Ah na net! Vai-se à net, Ministério da Educação e tenta-se…” (H2 p.3) 
- “Sim.” (H2 p.4) 
- “ (Silêncio) Ao Ministério.” (G3 p.3) 
-“Não, eu tenho aa… aos, aos do Ministério. Eu tenho em, em, em livro.” (G3 p.3) 
-“Esse programa consulta-se na internet, mas sobretudo no livro! O livro segue-o fie…fielmente! Cada 
unidade didática do livro está lá o programa todo.” (H3 p.3) 
-“Sim.” (H3 p.3)  
-“A…” (G4 p.10) 
-“Ah! Não pronto, eu eu tenho, eu tenho, por acaso tenho em papel também… (Enfatiza) Mas também se 
vai aa… à página do, do Ministério e pesquisa-se Orientações curriculares de Geografia e aparece logo … 
em vigor. Sim, sim, sim! Portanto agora também há no sétimo, no oitavo ano já estão em vigor também as 
metas curriculares, não é… (G4 p.11) 
-“Agora na net. Na altura quando não, quando não havia net era na, nos papéis (Gargalhada).” (H4 p.5) 
-“Não há sempre, sim! Basta por no Google programa e aparece, e APARECE!” (H4 p.6) 




-“Só que nem sequer existia livro para os novos programas. Não existiam livros. Os programas foram 
lançados e não existiam livros.” (G1 p.18) 
-“Os primeiros livros que surgiram, por exemplo os de Geografia, um deles, eu recordo-me que saíram até 
bons manuais. Na altura saíram bons manuais! Um deles era o da, era o da Luísa e da Celeste aa… não me 
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lembro já o nom…os, os apelidos delas. Pronto era, saíram bons manuais, não havia muitos manuais, mas 
alguns bons manuais só posteriormente, pronto.” (G1 p.18) 
-“Tenho pena é de não ter aqui, tenho pena é de não ter aqui é os manuais porque, porque se tivesse seria mais, mais 
útil, não é…” (G1 p.19) 
-“Não, este que entrou aqui, isto depois mudou, mudou, eu recordo-me de os livros serem depois 
diferentes.” (G1 p.21) 
-“Pois… vai ser exigido esse trabalho. Nem sabemos se vai haver alteração do manual, se o manual se 
mantém, se os manuais se mantêm… capaz de se manterem, não é, porque o conteúdo programático é o 
mesmo?” (G2 p.16) 
-“Aqui, aqui na escola seguimos o que o Ministério, as ordens do Ministério, depois temos os manuais que 
tentamos seguir mais ou menos… mais ou menos…” (H2 p.3) 
-“Contornar é dar as matérias mais aligeiradas, não há outra maneira! Para se poder cumprir um programa 
tem-se que aligeirar mais as matérias, sintetizá-las mais, resumi-las mais e não dar com tanto pormenor 
como está, como está no livro. É a única maneira de ultrapassar o problema.” (H3 p.6) 
-“É assim ultimamente (Sorri) sigo o livro…! (Risos) ” (H4 p.4) 
-“(…)…hãa… portanto, pego NO LIVRO fazemos as nossas planificações mediante o livro adotado e 
seguimos sempre esse, esse programa! (Enfatiza) De que é que se está a rrir? Ah? Não é?” (H4 p.4) 
-“É normal. Eu não vou, eu não vou pegar todos os anos no, no programa porque é o mesmo! Já o conheço 
de cor, tem sido sempre o mesmo, não tem havido alteração. Depois o que eu, o que eu faço é quando 
muda, muda o livro aa…dou-lhe uma vista de olhos sempre para fazer a planificação, não é, e pronto sigo 
sempre aquela planificação.” (H4 p.4) 
-“Claro, é… porque por exemplo, agora por exemplo há determinados livros aa…sei lá um exemplo que eu 
aa…vamos imaginar quando no oitavo ano o aa… e acho, pronto por exemplo fala-se no mercantilismo, 
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não é, pronto e depois lala e mais à frente volta a falar de portanto numa determinada parte fala do 
mercantilismo por exemplo do a, a nível de ger…portanto dee…geral! Pronto nomeadamente francês 
tarara pronto e o, depois a parte do inglês dos atos de navegação tatata pronto. E depois só lá mais para a 
frente do programa é que, não é, é que se vai falar do Marquês de Pombal e as teorias mercantilistas.” (H4 
p.10) 
-“Sim. E é extremamente cansativo para o professor porque ele próprio tem não há um livro (Enfatiza) e 
ele próprio é que tem que criar o, o, a, o programa não é, as fichas aa…pronto depois é preciso pôr o 
cabeçalho, criar o PH, mais isto mais aquilo, muito trabalhoso para o professor e que o aluuno aa…eu 
tenho que recolher sempre as fichas, ando sempre caRRegada porque…” (H4 p.15) 
-“Continuo a utilizar os, os livros são os mesmos (Graceja) independentemente da… (H4 p.21) 
-“Adotados tenho que seguir sempre aa…a não ser que seja um aluno que esteja mesmo sinalizado por NÉ 
ou assim pronto, de contrário tenho que seguir sempre e tenho que os habituar também (Enfatiza) a uma 
certa linguagem, não posso também baixar tanto o nível e pronto os power points e a visualização de 
pronto de, dee…nomeadamente quando se entra na parte da arte, isto e aquilo pronto…mas de contrário 
quer dizer não posso também descer tanto, tanto que o livros, quer dizer que não há livros TEIP e livros 
não sei quantos, não é? Eu não posso baixar assim tanto, tanto, tanto o nível de, de forma a, a… não, 
tenho que também tentar puxar um bocadinho … tipo baixar, mas também nem oito, nem oitenta…!” (H4 
p.21)  
-“O manual é apenas uma interpretação do programa, certo?” (G2 p.2) 






programa de Geografia 
EB (ensino básico) 
-“O programa, as Orientações curriculares anteriores digamos assim trabalhava mais com competências…” 
(G4 p.11) 
-“Aa…as Orientações curriculares anteriores visavam mais competências aa…gerais.” (G4 p.11) 
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-“(…) do que eram as Orientações curriculares (Enfatiza) que existiam e que ainda estão em vigor aa… para 






Período de vigência do 
programa de Geografia 
EB 
-“A última vez que eu dei básico foi em talvez dois mil e um, dois mil e doi… dois mil e dois salvo o erro, 
dois mil e três salvo o erro. Não dei só, tinha só uma turma de … Uma turma de sétimo ano.” (G1 p.14) 
-“E foi eu, eu suponho que foi nesse ano que se iniciaram os novos programas de décimo, perdão, os 
novos programas do, do básico. Eu penso que foi nesse ano, ou foi dois mil e dois e dois mil e três ou dois 
mil e um e dois mil e dois e foi, e foi aí que começaram os novos programas (…)” (G1 p.14) 
-“(…) pronto e acho que não tem sofrido grandes alterações desde meados da década aa…de a primeira 
década do século vinte e um. Tem sido, não estou aqui a precisar muito bem timings…” (G2 p.21) 
-“Aa…não, não sei dizer mas já trabalho com este programa há, há mais de dez anos seguramente.” (G4 
p.3) 
-“Aa…noventa e um para aí, não é, não sei…” (G3 p.2) 
-“Não, não. Não penso! (Risos)” (G3 p.2) 
I.3  
Identificação do 
programa de História EB 
-“Aa… (Bufa) agora não me lembro exatamente estou farta de, de lidar com ele e de… mas é aquele 
programa que tem as indicações para sétimo ano, oitavo e nono.” (H1 p.3) 




Período de vigência do 
programa de História EB 
-“… portanto é relativo, eu penso que terá dois anos, nem tanto… é uma coisa nova este.” (H2 p.3) 
-“O do básico é anterior, agora dizer um ano preciso… Não me lembro… Há muitos anos, já! Já há 
muitos…” (H1 p.3) 
-“Também é muito antigo... Eu acho que tem à vontade entre dez a vinte anos deve ter. Sem, sem 
alterações relevantes deve ter de certeza. Dez a vinte anos.” (H3 p.4) 
-“O professor tem, pronto o professor tem, eu conheço o programa! (Enfatiza) O programa há muitos anos 
que é o mesmo.” (H4 p.4) 
-“No ensino básico e no ensino secundário ultimamente tem sido sempre, não há… Tem sido…” (H4 p.4) 
- “Está! Está, está…terceiro ciclo… muitos anos! E o secundário também!” (H4 p.5) 
-“Ai o básico é desde que eu dou aulas, praticamente! Que eu acho que é o mesmo…” (H4 p.5) 
I.5 
Identificação do 
programa Geografia A 
ES (ensino secundário) 
-“ (Breve silêncio) ” (G1 p.2)  
-“Geografia décimo ano. E décimo primeiro, claro!” (G1 p.3) 




Período de vigência do 
programa de Geografia 
A ES 
-“É o que está em vigor.” (G1 p.2) 
-“É o que está em vigor.” (G1 p.2) 
-“Os que estão em vigor. Os que estão em vigor.” (G2 p.2) 
-“Vigentes.“ (G2 p.2) 
-“São já de dois mil e.... cinco, ou seis, penso eu. Não sei ao certo a data do programa.” (G2 p.2) 
-“Este programa já está em vigor há muito tempo, não posso precisar quando, mas a… (interage com outra 
pessoa) a esta distância já passaram mais de dez, doze, treze anos. Aa…não tenho, não tenho já presente 
isso. E de … de qualquer forma a minha experiência d… de… deste novo, deste novo, que não é novo, mas 
deste programa, é só de, este é o terceiro ano que estou a lecionar este programa.” (G1 p.3) 
-“Aa…noventa e um para aí, não é, não sei…” (G3 p.2) 
-“Não, não. Não penso! (Risos) ” (G3 p.2) 
I.7 
Identificação do 
programa de História A 
ES 





Período de vigência do 
programa de História A 
ES 
-“São! Tanto o do básico como o do secundário.” (H2 p.3) 
-“Sim.” (H2 p.3) 
-“No secundário isto também é novo, porque mudou…!” (H2 p.3) 
-“ Sim, sim, mudaram as coisas! Do ano passado para este ano por exemplo mudou.” (H2 p.3) 
-“Ah! Não já tem, tem para aí uns dez anos, o programa, suponho eu.” (H3 p.3) 
-“Não me lembra de grandes alterações nos últimos tempos. Deve ter pelo menos uns dez anos.” (H3 p.3) 
-“O programa há muitos anos que é o mesmo.” (H4 p.4) 
-“O do secundário aí não tenho a certeza porque eu comecei só a ter secundário tipo há uns…dez anos, 
mas é o mesmo!” (H4 p.5) 
-“No secundário. Mas já leciono secundário tipo há cerca de dez anos e é o mesmo, tem-se mantido.” (H4 
p.5) 
-“Não posso, não sou a pessoa indicada para, agora há cerca de dez anos que eu estou com o secundário e 
é igual. Tem sido…” (H4 p.7) 
-“(…) é de dois mil e dois, se não me engano.” (H1 p. 3) 
I.9 
Identificação dos 
programas de Geografia 
A e C do ensino 
recorrente (ER) 
-“Já! Já! Já…! Geografia C dei…. No ensino secundário, no noturno.” (G1 pp.12,13) 
-“O ensino noturno o, o, portanto o ensino recorrente funciona com o mesmo programa que está dividido 
em módulos. O programa é exatamente o mesmo só que está dividido em três módulos, correspondendo 
cada módulo a cada período letivo. Aa…não, há a…os módulos podem não ser, não associar os conteúdos 
em sequência como estão no programa do ensino aa…regular, aa…mas basicamente não há diferenças, 
basicamente, portanto não, não há diferenças, não é, porque acaba por ser todos os conteúdos na mesma 
lecionados sejam no primeiro ou no segundo módulo. Aa…é, é, em relação ao noturno é só…” (G1 p.5) 
-“É o mesmo programa, só que está por módulos.” (G1 p.13) 
-“É o que está de dia, é o que está de dia…quer na Geografia C, quer na Geografia A. O programa é o 
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mesmo. Seis módulos para a Geografia A e três módulos para a Geografia C.” (G1 p.5) 
-“Sim, sim, sim, sim, sim. É exatamente o que está neste momento de dia…” (G1 p.5) 
-“Hum, Hum.” (G1 p.5) 
-“E aquilo que acontece é exatamente isto: o programa é exatamente o mesmo do ensino regular, 
portanto nós estamos a falar de Geografia A, décimo e décimo primeiro ano e estamos a falar de alunos 
que no final do décimo primeiro ano poderão caso o entendam realizar os exames nacionais da disciplina. 








pela Reforma Curricular 
(1989) 
-“A…cortar! (Pede para interromper a gravação) Aa… Tá bem? Só queria fazer aqui umas, umas contas. E 
do que eu me estou a lembrar… (Ruído do gravador) Não porque eu ess…isso, não posso falar em relação a 
isso, porque lá está porque eu estava noutra, tava com o nono ano e depois passei para o sétimo, não é? 
Pronto…mas não é isso, deixe-me fazer só aqui umas contas para ver em que ano é que aconteceu … não 
já agora, porque eu estive a tentar como a Reforma curricular e nós não falamos da Reforma curricular. A 
Reforma curricular, essa Reforma curricular aconteceu precisamente, eu não sei se foi em noventa…. isto 
é, isto é muito para trás, não é? (Risos) Aconteceu uma Reforma curricular eu não sei se foi em noventa, 
deixe-me só fazer as contas, noventa… eu acho que foi noventa, ou noventa noventa e um. Estamos a falar 
em dez anos para trás do que estávamos agora a falar. Mais ou menos dez, eu estava a falar à volta de dois 
mil e um… Dois mil e doi…pronto nessa altura que, eu por acaso podia ter visto isso, não sabia que íamos 
falar assim especificamente em relação aa… assim aa… a situações que eu já tivesse lecionado, pensei que 
fosse mais em termos gerais se não teria visto estas datas porque eu tenho…pronto eu tenho…” (G1 p.17) 
-“Mas já não, não, não posso precisar.” (G1 p.19) 
-“Noventa e um, quer dizer… (Risos) ” (G1 p.19) 
-“Noventa e um (Risos)! Já estamos há vinte e, vinte e dois anos (Risos), não é, quer dizer e eu nunca mais 
depois peguei nisso.” (G1 p.19) 
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-“Pronto! Ta bem, tá bem. Pronto, mas por exemplo eu, eu acho que a grande alteração que se deu a nível 
aa… digamos de aa… conteúdos programáticos e a nível de metodologias que aconteceu muito antes. Eu 
penso que aconteceu e, e e aqui é um conselho que, que eu dou, é que tenta fazer uma pesquisa em 
relação à àquilo que foi a, a Reforma curricular à volta de noventa ou de noventa e um. Penso que foi 
nesta altura.” (G1 p.17) 
-“(…) que se começou a falar em metodologias muito mais ativas, etecetera. Eu, eu acho que foi aqui 
portanto e, e que de facto aqui digamos que pode, foi uma das grandes alterações que se deu no 
programa. Na altura estava ligada ao secundário. Pronto agora estamos em, em off record mas já 
poderíamos não estar, não é? (Sorri) Só fiz isto porque eu estava, estava a ver se fazia as contas e acho 
que fez…” (G1 p.18) 
-“Mas tem interesse falar disto?” (G1 p.18) 
-“Pronto eu nesta altura tive a acompanhar a Reforma, fui convidada para acompanhar a Reforma, tive 
ações de formação, eu e várias pessoas daqui do Norte e de todo o país. Pronto ligada cada uma, cada 
pessoa estava ligada a uma deter… a uma Direção Regional… fizemos formação aa… em Lisboa aa…e 
depois ee… passamos a formação aqui no Norte. Pronto formaram-se equipas, eu fazia parte de um 
conjun… do grupo dos, dos quatro da Geografia aa… só estive um ano ligada a isto, houve quem tivesse 
mais, eu não, eu, eu por vontade própria saí, aa… e estive a fazer o quê? Eu estav…eu portanto, as quatro 
pessoas estava, portanto nós dividimos duas ficaram ligadas ao secu…básico e eu fiquei ligada à parte do 
secundário. E o grande problema aqui foi: introduziram-se nesta altura novos programas também. 
Introd…novos aa… (breve pausa) eu, eu penso que sim, pelo menos a nível do secundário os programas 
foram, foram novos. Só que nem sequer existia livro para os novos programas. Não existiam livros. Os 
programas foram lançados e não existiam livros. Portanto uma das nossas funções como, como aa… 
portanto acompanhantes desta Reforma foi produzir materiais para os colegas. (G1 pp.17, 18) 
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-“Exatamente. Para eles trabalharem, só depois é que surgiram os livros.” (G1 p.18) 
-“Mas lá está este programa é, é o programa que eu estive a lecionar depois no décimo ano também. Lá 
está. Penso que foi nessa altura que começaram os novos, começaram então aa… os novos programas que 
é para, mas, mas aliás foi para todos os grupos de ensino…” (G1 p.19) 
-“Eu na altura fiquei sem turmas, fiquei só com uma turma na escola, uma ou duas… Nesta altura também 
dei sétimo ano. Só sétimo. Deste programa. E depois já não me lembro. Lembro-me que tinha, pronto que 
eu estava a, a experimentar o programa no, no sétimo ano. Lembro-me disso, mas não… e que tinha para 
aí duas ou três turmas, tinha pouquinhas turmas e era pouca, era uma carga horária muito reduzida 
porque eu estava a trabalhar para a Direção Regional.” (G1 pp.19, 20) 
-“Não é que lembrei que era interessante, era interessante aa… fazer uma comparação entre antes, antes 
de noventa noventa e um e o depois de noventa noventa e um, o que é que se alterou… Eu depois saí quer 
dizer aa…por, por motivos pessoais mas aa…foi-nos dada formação etecetera, etecetera aa…sobre os 
novos programas aa… e fizemos ações de formação também, o grupo, todos os grupos tiveram que fazer 
isso durante uma semana, estivemos a fazer… está bem eu vou estar atenta agora, tá bem (interage com 
outra pessoa) … durante uma semana tivemos a dar formação só sobre os novos programas… e isto, e 
isto…(…)” (G1 p.25) 
-“Foi, foi de facto, foram de facto feitas muitas ações de formação em Lisboa para todo, para todos os 
grupos ligados a isto e depois foi a desmultiplicação…portanto numa tentativa de implementar novos 
programas, novas metodologias e não sei quê. Este, este foi um passo importante a nível das, das 
diferenças digamos assim, não sei se isto te interessa ou não…” (G1 p.26) 
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-“Esta situação de reforma também é se calhar importante fazerem, fazeres referência a isso porque 
penso que foi mais concretamente aqui que se começou a falar em avaliação contínua, (…)” (G1 p.18) 
-“Sim. Uma grande diferença a partir da, da década de noventa, portanto quando eu comecei. Notei que 
os próprios professores estavam um bocadinho espantados com as alterações, foi nessa altura que surgiu 
a área escola, por exemplo, umas áreas aa…não curriculares propriamente ou e… (…) ” (H1 p.5) 
-“(…) … foi uma situação que eu acho que nunca tinha acontecido e que não voltou a acontecer.” (G1 p.25) 
-“Nessa altura. Sim, sim. Isto foi, foi uma situação nova, digamos assim.” (G1 p.25) 
-“Foi uma situação nova, eu não tinha conhecimento, não tenho conhecimento de nada semelhante e já 
estou no ensino desde a década de setenta, setenta e nove, mais ou menos, quando comecei… com 
horário ainda incompleto e até agora nunca se fez nada de semelhante…” (G1 p.25) 
-“Aa…a… pronto eu acho que daqui, daqu… A partir daí até agora…” (G1 p.26) 
-“Não, nã…não há diferenças em relação por exemplo aos noturnos, ao, ao, ao ensino, ao ensino de 
adultos etecetera. Pronto aí há diferenças! Agora em relação a dia… mais por…mais conteúdos, menos 
conteúdo…” (G1 p.26) 






-“Eu penso que foi nesse ano, ou foi dois mil e dois e dois mil e três ou dois mil e um e dois mil e dois e foi, 
e foi aí que começaram os novos programas (…) (G1 p.14) 
-“Não. Eu acho que nessa altura houve uma grande alteração a nível dos programas, nesse, nessa altura 
houve uma grande alteração dos programas…” (G1 p.16) 
-“ (…) e aa… tive só uma turma e tive também uma, uma, uma disciplina que se chamava área de projeto, 
que também já acabou. Sim normalmente eram os professores de Geografia pelo menos no décimo, no 
sétimo ano pronto! Eram os professores de Geografia que tinham aa… a seu cargo essa disciplina. E pronto 
e nunca mais voltei a ter… a ter.” (G1 p.14) 
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-“Engraçado eu não sou a pessoa indicada para falar disso. (Sorri) Eu explico porque é que não… 
Anteriormente a isso eu tinha estado só a dar nono ano, há muitos anos que dava nono ano! Um 
programa antigo que não tem nada a ver com o programa atual, com este programa que está agora em 
vigor…não. E depois deixei o nono ano e peguei numa turma de sétimo com a intenção de os levar até ao 
fim… só que surgiu a hipótese de eu ir para a noite e eu optei por ir para a noite e deixei portanto esse 
sétimo ano e…” (G1 p.15) 
-“Lembro-me. Tenho uma ideia, tenho. Dei-o tantos anos que me lembro. Sim nã… era um programa que 
abordava, abordava a população, era tudo sempre a nível mundial, não se fazia praticamente referências 
a, a Portugal. Era a população, tinha os transportes, tinha as cidades, a agricultura, mundial, a indústria 
mundial, portanto era um programa que a… era muito diferente dos programas hoje em dia, não é?” (G1 
pp.15,16)  
-“No básico não sei. Não sei, quando é que foi … alterações.” (G1 p.20) 
-“Eu lembro-me de ter começado, eu acho que era diferente deste programa de agora. Não, este que 
entrou aqui, isto depois mudou, mudou, eu recordo-me de os livros serem depois diferentes.” (G1 p.21) 
-“Sim, sim…” (p.21) 
-“Não me lembr… não posso, nã…” (G1 p.21) 
-“É…pois” (G1 p.21) 
-“Exatamente. E depois disto eu estive ligada essencialmente ao nono ano, depois daqui de aa… foi eu 
praticamente mudei muitas vezes de turno porque tinha quase todos os anos…” (G1 p.21) 
-“Há aqui alterações...mas eu por exemplo, eu por exemplo tenho aqui uma pen com, com, com, com não 
sei se tens tempo, que eu posso ver alguma coisas deste conteúdos que eu tenho aqui testes que fiz na 
altura… Não sei se interessa? Não interessa, pronto. Então pronto, vamos continuar, tá bem?” (G1 p.21) 
-“Aa…no básico o que é que podemos dizer… podemos dizer que houve algumas alterações relativamente 
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àà Europa, UE, barra UE, não é… Hum… no oitavo… no oitavo houve grande mudança houve uma saída 
uma, uma tiragem da física, da Geografia física muito grande a nível do oitavo…” (G3 p.3) 
-“O, o nono ano aa… o nono ano, o nono também alterou qualquer coisa ao nível das atividades 
económicas estão lecionadas de outra… de outra forma, com outros objetivos… e mais?” (G3 p.4) 
-“Eu datas! Acho que foi na última Reforma!” (G3 p.4) 
-“Na reorganização curricular mas aa…assim neste momento tenho que pensar bastante!” (G3 p.4) 
-“(Suspira) (Silêncio) Foi para aí quê há dez anos…” (G3 p.4) 
I.3 
Mudanças formais nos 
programas de Geografia 
EB 
-“Aa…a… pronto eu acho que daqui, daqu… A partir daí até agora…” (G1 p.26) 
-“Não, nã…não há diferenças em relação por exemplo aos noturnos, ao, ao, ao ensino, ao ensino de 
adultos etecetera. Pronto aí há diferenças! Agora em relação a dia… mais por…mais conteúdos, menos 
conteúdo…” (G1 p.26) 
-“Acho.” (G1 p.26)  
-“Nestes últimos tempos, nestes últimos anos outra vez uma nova reforma e os colegas queixam-se 
porque de facto os conteúdos não se alteraram, não é?” (G1 p.12) 
-“No básico de uma maneira geral aa… tem sido muito semelhante ao longo dos anos. O que vai variando 
é a nomenclatura nomeadamente objetivos, depois competências, depois metas, depois há objetivos 
outra vez. O conteúdo propriamente sofre, tem sofrido poucas alterações. Pronto posso-me remeter ao 
início da minha atividade dee… docente que poderia ter um ou outro conteúdo mais aa… espacial, da 
posição da terra no sistema solar que desapareceu da Geografia. Mas, de uma maneira geral as coisas 
mantém-se, com diferentes arranjos, não é?” (G2 p.3) 
-“Sim, mas rearranjos…” (G2 p.4) 
-“Rearranjos propriamente da sequência, não é, de roteiros, não propriamente de grandes mudanças de 
conteúdos. É mais isso.” (G2 p.4) 
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-“É os OBJETIVOS, competências e agora metas! DAQUI a dez anos volta-se a objetivos…” (G2 p.16) 
-“Acho, acho, acho que sinceramente… é muito floreado (Enfatiza), é muito floreado (Enfatiza) …!” (G2 
p.17) 
-“Acho, acho, acho que se trata disso muito…” (G2 p.17) 
-“Sim. É muitas vezes é mudar SÓ O NOME! É MUDAR a designação, muitas vezes é!” (G2 p.17) 
-“No básico também é só a questão da nomenclatura. Objetivos passou-se para competências, e agora 
metas, é mais a esse nível.” (G2 p.21) 
-“Aa…pouca. Poucas alterações.” (G3 p.3) 
-“Não, houve uma alteração aa…inicialmente aa…houve uma reorganização digamos assim basicamente 
aa…dos conteúdos” (G4 p.3) 
-“Só que na planificação se calhar não estava escrito DAQUELA FORMA, não é, porque nós trabalhávamos 
mais para a compe… numa terminologia diferente e com um conceito diferente que é o das 
competências.” (G4 p.12) 
-“Aa…não tenho ouvido, visto grandes alterações, às vezes é mais uma questão de organização de tema 
até o que eu acho que tem acontecido.” (G4 p.3) 
-“(…) mas aa…não tenho notado assim grandes alterações nos últimos anos.” (G4 p.4) 
I.4  
Desconhecimento dos 
programas de Geografia 
EB 
-“É mas isto aa… pronto já trabalho há bastantes anos e sinceramente já não me recordo do que estava 
em vigor antes deste.” (G4 p.3) 
-“Estás a falar do, do, do básico ou do secundário?” (G4 p.3) 
-“Não é assim pronto como eu, eu trabalhei sempre com aa… portanto com este programa com ele, 




Mudança nos conteúdos 
dos programas de 
História 
EB 
-“As alterações que poderão eventualmente ser acrescidas é na parte final, uma vez que a História tem 
épocas cada vez mais recentes, não é? Aí é que poderá haver um outro autor com um retoque na parte 
final.” (H3 p.4) 
-“Mas está um programa substancialmente elástico para abranger também a parte final. Numa próxima 
revisão terão que englobar já alguns acontecimentos, conjunturas e estruturas da, já viragem do século, 
não é, que alguns já com tempo, não é…” (H3 p.4) 
-“Sim tem havido algumas, não muitas, mas tem havido…” (H2 p.4) 
-“Ah pronto! Desde que estou a lecionar a minha disciplina o grande problema é que cada vez dá-se 
menos, os conteúdos cada vez são mais superficiais aa…dá-se tudo de forma muito, muito, muito 
superficial e o que acontece é que…” (H2 p.4) 
-“Dá-se mesmo de forma muito, muito, muitas vezes eles nem sequer entendem o… o contexto…” (H2 p.4) 
-“Portanto não, as coisas são muito, muito básicas.” (H2 p.4) 
-“(…) o programa é, é sensivelmente o mesmo, tem umas pequenas mudanças (…)” (H2 p.5) 
- “Sim. Mais?” (H2 p.6) 
I.6 
Estabilidade no 
programa de História EB 
-“Hum…não, acho que não. Acho que se mantém bastante, bastante estáveis.” (H1 p.4) 
- “(…) e o programa mantém-se.” (H1 p.4) 
-“Assuntos? Não.” (H3 p.4) 
-“Não, não tenho reparado em alterações relevantes, não…” (H3 p.4) 
-“Não. Isto é um programa já tem, já estão muito digamos aa…já vigoram há muito tempo e já houve 
tempo suficiente para aprimorá-los, não é, portanto, não há assim grandes alterações.” (H3 p.4) 
-“Não, não. Não, não.” (H3 p.4) 
-“Não, não. O programa de História é muito estável! Muito estável também porque não é uma coisa 
suscetível de avanços científicos como as outras atividades científicas, não é, portanto é uma coisa já mais 
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estabilizada.” (H3 p.4) 
-“É normal. Eu não vou, eu não vou pegar todos os anos no, no programa porque é o mesmo! Já o conheço 
de cor, tem sido sempre o mesmo, não tem havido alteração. (H4 p.4) 
-“Se tem sido estável…? Ah, sim…” (H4 p.5) 







Mudança de conteúdos 
nos programas de 
Geografia A ES 
-“Sim, claro, há alterações com certeza.” (G1 p.3) 
-“ (Silêncio) Não, não (Sorri), não consigo, não sei (Pigarreia). ” (G1 p.3) 
-“Talvez, talvez um ano ou dois…” (G1 p.4) 
-“Dei…sim. Déci…décimo e décimo primeiro.” (G1 p.4) 
-“Depois, depois se calhar, pois…. (breve pausa) estava aqui a pensar que (Suspiro) em termos de datas, eu 
não sei agora depois quando é que aconteceu pronto as outras alterações, isso agora não sei. Eu sei que, 
eu suponho que até já estaria à noite quando se deram as alterações no programa de décimo, essas 
alterações. Isso já não posso precisar. Eu só, eu só estive ligada a…a um ano aqui.” (G1 p.20) 
-“Penso que depois estamos a falar da alteração de décimo, isto entrou aqui um programa de décimo, 
depois alterou-se e que já foi, sei lá, na década dee dois mil e qualquer coisa. Isto para o secundário.” (G1 
p.20)  
- “(…) mas por exemplo há coisas também diferentes.” (G1 p.21) 
-“Havia grandes…havia diferenças em termos de conteúdos, …” (G1 p.3) 
-“Portanto conteúdos, (…)” (G1 p.3) 
-“Eu acho que este programa não, não metia os recursos do subsolo como mete, das coisas que me 
lembro, não, não se falava em relação aa…os recursos hídricos também não eram dados desta maneira, 
também não havia assim, não acho que era os recursos hídricos, mas pronto mas são coisas que eu não 
sei, eu não…” (G1 p.22) 
-“Não sei. Podia ter ido ver, não fui, porque também não sabia para que era.” (G1 p.22) 
-“Não…” (G1 p.22) 
-“Sim no secundário alguns reajustamentos, pontuais, um conteúdo ou outro que ééé colocado ou 
retirado.” (G2 p.3) 




-“Este, este foi o primeiro, o primeiro programa de…digamos que é o programa atual, atual, que não é o 
atual, mas foi o que, o anterior ao atual do, do secundário, que é relativamente parecido com este, com 
este. Houve umas semelhanças com este programa, (…)” (G1 p.21) 
-“Aa…a… pronto eu acho que daqui, daqu… A partir daí até agora…” (G1 p.26) 
-“Não, nã…não há diferenças em relação por exemplo aos noturnos, ao, ao, ao ensino, ao ensino de 
adultos etecetera. Pronto aí há diferenças! Agora em relação a dia… mais por…mais conteúdos, menos 
conteúdo…” (G1 p.26) 
-“Acho.” (G1 p.26)  
-“Mas acho que não tem sofrido grandes alterações, no secundário! (Enfatiza).” (G2 p.21) 
-“Aa…pouca. Poucas alterações.” (G3 p.3) 
-“E a nível de secundário eu acho que a nível de secundário tem-se mantido mais por um caminho de 
Portugal…” (G3 p.4) 
-“Décimo primeiro, décimo e décimo primeiro tem havido uma manutenção maior.” (G3 p.4) 
-“Acho, acho.” (G3 p.5)  











-“(Silêncio) Pois, estou a pensar… sim talvez no secundário, sim algum, principalmente décimo segundo 
ano… Quanto ao décimo segundo ano é o que sofreu mais mudanças desde que estou a lecionar.” (G2 p.3) 
-“Atenção (Enfatiza) eu não estou a falar em décimo segundo ano!” (G3 p.4) 
-“Há mais no antigo programa de Geografia depois para o IDES. Isso é que sofreu uma grande alteração.” 
(G2 p.3) 
-“Nã…sim houve pro… sim aa… houve ali tiraram uma parte sociológica da mudança, da mudança na 
sociedade, essa foi retirada mas de uma maneira geral é transformações no espaço desde a Segunda 








Semelhança entre os 
programas mais 
recentes de geografia do 
12ºano  
-“Não havia, não. Não havia… E, e…bom, mas este ano, mas agora também…Também é outra, é Geografia 
C. O programa é diferente.” (G1 p.4) 
-“Havia, essa nunca de …nunca lecionei.” (G1 p.13) 
-“O IDES. Era. Introdução ao Desenvolvimento Económico e Social. Aa…sim, isso nunca lecionei mas 
também não me parece que haja assim grandes diferenças com o programa do atual da Geografia C. 
Parece-me que não há assim grandes diferenças…” (G1 p.13) 
-“Exatamente! (Eleva a voz) Não do IDES para a Geografia C não há um grande, uma grande mudança! (G2 
p.3) 
-“Manteve-se….com uma grande vertente histórica, claro. Para haver transformações no espaço tem que 
haver no tempo (Sorri).” (G2 p.16) 
I.10 
Mudança nos conteúdos 
dos programas de 
História A ES 
-“O secundário aqui há uns anos atrás era diferente havia ali qualquer mas, mas eu não estava a lecionar. 
Mas sei que via pelos meus colegas houve alteração no secundário.” (H4 p.5) 
-“Não! Estou a dizer que antes desses havia eu lembro-me que havia determinadas matérias que eu via 
que os meus colegas estavam a preparar e que hoje não fazem parte do programa.” (H4 p.5) 
-“É assim eu não estou a par do secu… do, eu quero-me referir a certos, eu não sei os conteúdos 
propriamente ditos mas eu acho que há ali algumas alterações porque eu via de colegas a prepararem o 
secundário havia…” (H4 p.6) 
-“…eles falavam muito por exemplo da História do, do, a… a… portanto havia ali temas que eu hoje não 
preparo! Lembro-me que não preparo, sobretudo na introdução, a parte da introdução houve ali 
alterações. Na introdução à História falava-se muito do tempo longo, do tempo curto essa parte assim e 
agora não se dá muito bem! Há certas, certas, certos conte…, certas, algumas partes que não se dá e 
talvez aa…seja, não sei, eu não posso, aí não posso respon… não, não posso ser muito clara… Porque não 
tenho termos de comparação.” (H4 p.6) 
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-“Não!” (H4 p.7)  
-“ (…) é mais curto, também aprofunda-se menos, pronto são um conjunto de coisas.” (H2 p.5) 
-“Reduziram, reduziram a…bastante ao programa, pelo menos de décimo ano, reduziram muito!” (H2 p.5) 
-“Eu acho que não, que não, no secundário não se deve de aprofundar menos, mas é o que manda a dire… 
a … lá em cima, o chefe, a gente cumpre! Cumprir, não é? (Risos) ” (H2 p.5) 
-“As alterações que poderão eventualmente ser acrescidas é na parte final, uma vez que a História tem 
épocas cada vez mais recentes, não é? Aí é que poderá haver um outro autor com um retoque na parte 
final.” (H3 p.4) 
-“Mas está um programa substancialmente elástico para abranger também a parte final. Numa próxima 
revisão terão que englobar já alguns acontecimentos, conjunturas e estruturas da, já viragem do século, 
não é, que alguns já com tempo, não é…” (H3 p.4) 
I.11 
Estabilidade no 
programa de História A 
ES 
-“Hum…não, acho que não. Acho que se mantém bastante, bastante estáveis.” (H1 p.4) 
-“Não, não. O programa de História é muito estável! Muito estável também porque não é uma coisa 
suscetível de avanços científicos como as outras atividades científicas, não é, portanto é uma coisa já mais 
estabilizada.” (H3 p.4) 
-“É normal. Eu não vou, eu não vou pegar todos os anos no, no programa porque é o mesmo! Já o conheço 
de cor, tem sido sempre o mesmo, não tem havido alteração.” (H4 p.4) 
-“Se tem sido estável…? Ah, sim…” (H4 p.5) 
I.12 
Desconhecimento dos 
programas de História A 
ES 
-“Os que eu lecio… há cerca de dez anos mais ou menos que eu leciono secundário e tem sido idêntico. 
Portanto eu não tenho termos de comparação para além disso, não é, para trás.” (H4 p.6) 
-“Mas é assim eu mais uma vez, ó Raquel, é assim eu agora não estou, eu estou a falar do secundário é 
assim eu, eu não tenho termos de comparação!” (H4 p.7) 
-“Portanto eu não posso aa…não é, fazer em termos de comparação.” (H4 p.7) 
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programas de Geografia 
A e C ER  
-“Não, nã…não há diferenças em relação por exemplo aos noturnos, ao, ao, ao ensino, ao ensino de 
adultos etecetera. Pronto aí há diferenças! Agora em relação a dia… mais por…mais conteúdos, menos 
conteúdo…” (G1 p.26) 
-“Mas eu depois se… o, o noturno esteve interrompido. Aa…começou pois, as escolas reabriram, foram 
autorizadas a reabrir, talvez aa…há um ano atrás, só...” (G1 p.5) 




Introdução dos cursos 
vocacionais EB 
-“Como por exemplo, não sei se posso falar dos VOCs, por exemplo … os cursos vocacionais que criaram 
que eu nem, nem, nem sabia que existia isso! Quer dizer é tipo um CEF, uma coisa, pelos vistos é 
parecido…” (H4 p.13) 
-“Pronto o que é que criaram esses cursos técnicos são cursos vocacionais em que eles vocacionais 
vocação não sei para quê mas pronto, aa…mas são miúdos que reprovaram já duas ou três vezes, não têm 
apetência NENHUMA absolutamente nenhuma para o curso regular, no entanto foram criar portanto esse 
curso mas com muita teoria na mesma. Portanto eles continuam a ter portanto embora eles entrem em 
estágio não sei em quê, não faço ideia porque aquilo não sei quem é que lhes vai dar estágio porque são 
turmas muito de miúdos muito rebeldes, muito pelo menos nas que eu tenho este ano, mas já ouvi…” (H4 
p.13) 
-“Eles reprovaram entre aa… duas, três vezes…sei lá, quinze, dezasseis, dezassete pelo oitavo, pronto…” 
(H4 p.13) 
-“Sim. Aa…meninos que não gostam nada da escola aa… que problemáticos pronto é assim eu estou a 
falar, nós temos três turmas e todos eles são problemáticos mas pelos vistos está acontecer a nível 
nacional que tenho entrado em contacto com outros profe… portanto tenho ouvido outros professores 
nomeadamente até naqueles blogues de professores na net e toda a gente se queixa realmente estão a 
dar muitos problemas os CEFs e o VOCs pronto. Eu acho que o grande problema o, o, o maior problema 
está até no próprio currículo que lhes atribuíram, porque o currículo continua a ser muito aa…teórico e 
são miúdos que não gostam de, de teoria. Eles gostam essencialmente de coisas práticas e continua a ser, 
é um curso que continua a ser muito teórico portanto não dá! Aqueles miúdos não dá! Esses miúdos não, 
não dá! Esses miúdos precisavam de ter, já lá vou, precisavam de ter por exemplo um Português básico, 
saber escrever corretamente e interpretar, saber fazer escrever uma carta, um requerimento etecetera 
pronto para a vida deles do dia-a-dia, uma Matemática muito básica também: saber somar, multiplicar e 
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subtrair e, e, e pronto e pouco mais e depois partir pronto para uma, uma apetên… uma cabeleireiro, 
carpinteiro, picheleiro dar-lhes essas vertentes mais… Agora por exemplo fechar esses alunos numa aula 
de História (Sorri) por MUITO INTERESSANTE que seja o tema as aulas teóricas a eles pouco ou nada lhes 
diz!” (H4 p.14) 
-“Muito, muito difícil! Então em disci… por exemplo o professor que do grupo de professores que 
lecionam essas turmas, a minha, essa turma eu falo especificamente pela minha, o único professor que 
não tem problemas é o de Educação Física e de Visual. Está tudo dito!” (H4 p.15) 
-“Está tudo dito! Não podem ter um currículo tão teórico…” (H4 p.15) 
-“É, é.” (H4 p.15) 
-“Nã…é assim vou buscar, é assim…confor…” (H4 p.14)  
-“Não.” (H4 p.14)  
-“O programa é construído pelo próprio professor aa…com, à medida que vai conhecendo melhor a turma 
aa…vai construindo a planificação. Aa…portanto eee a vou tentando ver os gostos deles sempre aplicados 
à História, tentando ver portanto mas mesmo assim é muito difícil agarrar esses miúdos dentro de uma 
sala de aula.” (H4 p.14) 
-“Sim. E é extremamente cansativo para o professor porque ele próprio tem não há um livro (Enfatiza) e 
ele próprio é que tem que criar o, o, a, o programa não é, as fichas aa…pronto depois é preciso pôr o 
cabeçalho, criar o PH, mais isto mais aquilo, muito trabalhoso para o professor e que o aluuno aa…eu 
tenho que recolher sempre as fichas, ando sempre caRRegada porque…” (H4 p.15) 
-“Não eu recolho porque eles no dia seguin… na aula seguinte eu se não recolher… Ou não trazem porque 






curriculares: Metas de 




Metas de Aprendizagem 
de Geografia e História  
-“Tenho. Vi as metas.” (G2 p.7) 
-“Sim, sim.” (H2 p.10)  
-“Tenho, tenho!” (H2 p.10) 
-“Sim, eu sei.” (H2 p.10) 
-“Estou.” (H2 p.10) 
-“Saíram agora há pouco tempo.” (H2 p.10) 
-“Mais ou menos, ainda não, ainda não entrei a fundo. Já lhe dei uma vistas de olhos, já vou fazer 
formação disso aa…elas vão entrar para o ano…vou-me inteirando.” (G3 p.10) 
-“Do projeto?” (H3 p.10) 
-“Metas de aprendizagem. Embora esteja um bocado desfasado porque já não dou básico há muitos anos, 
aqui só estou a dar secundário. Nem tomei contacto com as metas de aprendizagem.” (H3 p.10) 
-“Metas de aprendizagem, metas curriculares necessariamente têm que se intersectar se não estamos a 
falar de coisa nenhuma.” (H3 p.10) 
-“Até porque é como eu digo: metas curriculares e metas de aprendizagem tudo tem que se intersectar 
algures, não é, tem que convergir algures. Não pode haver metas de curriculares uma coisa e metas de 
aprendizagem outra coisa completamente diferente! Se não não estamos a lecionar… não é, não estamos 
a lecionar e tem que convergir. Portanto o indivíduo tem que aprender uma série de coisas que tem que 
constar no currículo! São metas curriculares ao fim e ao cabo!” (H3 pp.11,12) 
-“Mas, mas não são as metas do, do programa de Geografia?” (G4 p.14) 
-“Ouvi falar no outro dia numa reunião, mas ainda não estamos nu… eu não estou ainda muito…” (H4 
p.24) 
-“É uma coisa nova que está aí a surgir, não está?” (H4 p.24) 
-“Aa…metas de aprend…? É as metas de aprendizagem… Mas quer dizer é um novo termo que vem 
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substituir, não vem substituir o a, o as competências e não sei quê, não sei que mais? ” (H4 p.25) 
-“Tivemos uma reunião no outro dia sobre isso mas ficou ainda, ainda vamos, ainda vamos dia…” (H4 p.25) 
-“Sim. Aa…pronto o aluno atingir aquela…é assim há, já recebi muuita coisa por, por mail do Coordenador 
mas ainda não tive tempo de ler e sei que há lá qualquer coisa sobre essas, essas metas.” (H4 p.25) 
-“Metas de aprendizagem, aqui na escola já se vai falando bastante, mas não conheço a fundo.” (H1 p.13) 
-“Vai-se falando de metas de aprendizagem, isto é, em termos de atingir determinadas metas…” (H1 p.13) 
-“Nu…nú…números portanto! Sétimo ano…” (H1 p.14) 
-“Sim, sim.” (H1 p.14)  
-“A escola está interessada em atingir objetivos, mas em termos de sucesso, isto é propormos-nos metas 
de sucesso. Por exemplo, no décimo ano conseguirmos que o insucesso se reduza em, vamos supor, dois 
por cento. Não sei se é disso que estamos a falar…” (H1 p.14) 
-“Não. Essas não vi. Vi só da disciplina.” (G2 p.7) 
-“Sim…” (H1 p.4) 
-“Hum…” (H1 p.14) 
- “Ah, então se calhar não estou…pois, é. Se calhar já me passou pelas mãos e agora não estou a ver.” (H1 
p.14) 
-“Não.” (H1 p.14) 
-“Ai! Desculpe…” (G3 p.10) 
-“Pois metas e eu fui às metas.” (G3 p.10) 
-“ (Silêncio) ” (G3 p.10) 
- “Metas de aprendizagem? Sim.” (G3 p.11) 
- “Nós vimos isso há uns anos não foi?” (G3 p.11) 
- “Olhe aa…agora, eu acho que não! Não sei, olhe confesso!” (G3 p.11) 
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-“ (Breve silêncio) Projeto metas de aprendizagem…” (G4 p.14) 
-“Não, não consultei. Não te posso dizer, não consul…” (G4 p.14) 
-“Sinceramente, sinceramente, não! (Enfatiza) ” (G4 p.14) 
I.2 
Noção “imprecisa e 
vaga” das Metas 
Curriculares de 
Geografia e História  
-“ (Suspira) Não me vou pronunciar (Risos) …” (G1 p.22) 
-“Por se tratar da área docente, acho que sim. Mas não, não, não me posso pronunciar, mais nada! Não 
estou, não estou à vontade para isso.” (G1 p.23) 
-“Não, não, não consultei nada das metas do básico porque já estou, não dou básico há muitos anos.” (H3 
p.10) 
-“Não, não sei exatamente o que é porque só dou secundário e aí ainda não chegaram as metas de 
aprendizagem.” (H3 p.11) 
-“Não… estão lá no, no computador ainda não tive tempo de ler e ainda vamos reunir…” (H4 p.25) 
-“Vamos reunir, ainda vamos reunir, fazer uma série de reuniões, não é uma coisa nova que anda para aí 
agora? Pronto, ainda num, ainda num…” (H4 p.25) 
-“Não, não, não. Nem consultar, nem consultar, nem discutir, nem nada portanto não posso, não, não 
posso responder a isso.” (H4 p.25) 
-“Mas eu não estou a par (Sorri) ainda, eu não posso definir muito bem isso porque ainda, ainda não me 
debrucei sobre o assunto (Sorri) …” (H4 p.26) 
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-“Consultei… Eu consultei…eu, eu ach….o que eu consultei era geral. Ou era de fim de ciclo? Era de fim de 
ciclo. Fim de ciclo!” (G1 p.22) 
-“Sim! Não saíram as de fim de ciclo?” (G1 p.22)  
-“Não eu vi este ano! Porque tivemos que dar o parecer, um parecer. Não foram as de nono ano este 
ano?” (G1 p.23) 
-“Saíram as de nono ano…” (G1 p.23) 
-“As de sétimo e oitavo. Mas as que eu vi foram estas últimas.” (G1 p.23)  
-“Hu…as metas para a disciplina, para a disciplina de Geografia. Foi essas que eu li.” (G2 p.7) 
-“Sim, mas ainda não estão em vigor, este ano letivo.” (G2 p.7) 
-“Certo estas! Exatamente.” (G2 p.7)  
-“Curriculares. Exatamente. E que estão, estiveram em debate para darmos uma opinião…” (G2 p.7) 
-“Sim, sim. Já.” (H1 p.10) 
-“Estou.” (H2 p.10) 
-“Sim, sim! Sim este ano que passou, letivo.” (H2 p.10) 
“Já. Consultei, consultei só para o oitavo ano e para o nono ano. Foram os anos que eu consultei. Para o 
décimo ano nem sequer é preciso consultar porque a gente sabe o que as novas regras dos exames 
nacionais, portanto não há muito para, oitavo e nono ano consultei.” (H2 p.11) 
-“Pois essas às vezes também …” (G3 p.11) 
-“Já, já consultei.” (G3 p.11) 
-“Sim. Aa…pronto o aluno atingir aquela…é assim há, já recebi muuita coisa por, por mail do Coordenador 
mas ainda não tive tempo de ler e sei que há lá qualquer coisa sobre essas, essas metas.” (H4 p.25) 
-“Tivemos que dar um parecer…” (G1 p.23) 
-“Exatamente. Tivemos que dar um parecer relativo, tivemos quer dizer, o grupo emitiu um parecer sobre 
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as metas…” (G1 p.23) 
-“Sim” (G1 p.23)  
-“Sim, sim…” (G1 p.23)  
-“Não, não fizemos muitíssimo mais. A (Responsável pelo Grupo Disciplinar) depois estará, estará mais 
bem documentada, nós fizemos um documento para enviar….” (G1 p.24) 
-“Sim, sim.” (G1 p.24)  
- Eu vou ser sincera, eu acho que o meu grupo que fez, mas houve uma reunião que eu não estive cá… E eu 
não já, e eu e acho que foi nessa que se tratou disso. Mas acho que se fez alguma coisa! Que eu na altura 
lembrei-me… Que, que neste caso a delegada, a coordenadora do grupo pediu para a gente ler, para 
irmos, mas eu faltei a essa reunião. Mas sei que seguiu alguma coisa.” (H2 p.12) 
-“Fizemos. Quem é que lhe disse? Já agora só por curiosidade…” (G3 p.14) 
-“Ah! Fizemos.” (G3 p.14) 
-“Tá bem, tá bem, pois já esteve a falar…fizemos…” (G3 p.14) 
-“(Em surdina pede para não ser questionada sobre este assunto) Olhe que é assim aa…aa…sei lá o que é, 
o que é que dissemos…” (G3 p.14) 
-“É um bocado preocupado com, com isso, a preo… foi a nossa preocupação, olhe eu confesso que pedi e 
tivemos a ver essas, essas…” (G3 p.15) 
-“Estivemos a consultar, estivemos a ver, cada um deu a sua opinião, eu fiz a compilação de algumas 
ideias…” (G3 p.15) 
-“Fez, fez, fez, fez.” (H3 p.11) 
-“Falou-se sobre isso mas não se esteve a esmiuçar as, quais eram as metas, porque eu não sei 






Apreciação das Metas 
Curriculares de 
Geografia e História  
-“Já li as metas! Mas não me vou pronunciar até porque não eu tenho estado com…pronto acho que são 
ambiciosas, mas não me vou pronunciar mais porque eu não estive a lecionar…” (G1 p.22) 
-“Sim.” (G1 p.23) 
-“Metas extremamente ambiciosas para três anos havendo a Geografia só com dois tempos letivos em 
cada ano. Muito ambicioso!…” (G2 p.7) 
-“É, é um projeto muito ambicioso, completamente desajustado da realidade de sala de aula. 
Completamente! Ambicioso, ambicioso…” (G2 p.7) 
-“Sim, consultei. E tenho uma opinião …. muito exigente mesmo. Acho de uma grande exigência 
principalmente para quem não tem Geografia a montante, no segundo ciclo, não é…porque apesar da 
disciplina ser História e Geografia de Portugal não abordam quase nada e portanto é preciso dar as bases 
mesmo geográficas, não é, a, a literacia geográfica básica. Isso requer tempo com turmas cada vez mais, 
com mais alunos, não é… Não temos dezanove alunos nem vinte. Temos trinta!” (G2 pp.7,8) 
-“Não é possível dar cumprimento àquelas metas com as características das turmas na atualidade e com 
os tempos letivos muito reduzidos e com as estratégias que ainda alguém continua a dizer que se tem que 
utilizar.” (G2 p.7) 
-“Muito ambiciosas…” (G2 p.16) 
-“Hum, quem fez aquilo não percebe nada daquilo, esta é a minha opinião sincera. Porque se for ver nas 
metas são exigidas com o tempo que nós temos…” (H2 p.10) 
-“É irrealista, não vale a pena. Ai… ainda por cima com turmas tão grandes! Se as turmas tivessem dezoito, 
vinte meninos, se calhar até conseguíamos, mesmo com o pouco tempo que temos.” (H2 p.10) 
-“(Risos) Acho-as irrealistas.” (H2 p.11) 
-“Que são irrealistas são!” (H2 p.11) 
-“Isso é impossível não é? Não vamos tar aqui, são vinte e nove meninos ou trinta ou trinta e um, não 
interessa!” (H2 p.11) 
-“Para a carga horária que se tem, para o número de alunos que se tem…” (H2 p.11) 
-“Não aquilo em termos teóricos tá aa…eu até está bem, mas é para uma escola (breve paragem) real, 
diferente do que as escolas que temos no nosso país! Se é para turmas no máximo, o máximo de vinte e 





pelas Metas Curriculares 
-“Pronto! É um bocadinho mais outra des…desculpe a expressão: mais uma onda, nova onda de no… 
nomenclatura é… É os OBJETIVOS, competências e agora metas! DAQUI a dez anos volta-se a objetivos…” 
(G2 p.16) 
-“ Há uma mudança que, que é das metas, não é, a introdução das, das metas…” (H1 p.10) 
-“Sim, não me parece que vá alterar grande coisa. No fundo são, são referências, são orientações que 
temos. Não me parece que vá causar um grande transtorno ou distúrbio, também se vai melhorar muito, 
nós já nos regíamos por matrizes, por competências, no fundo chamemos-lhes aquilo que quisermos, eles 
têm que…” (H1 p.10) 
-“Portanto agora também há no sétimo, no oitavo ano já estão em vigor também as metas curriculares, 
não é… Pronto aa…que é ligeiramente diferente do programa que existia.” (G4 p.11) 
-“O programa, as Orientações curriculares anteriores digamos assim trabalhava mais com competências…” 
(G4 p.11) 
-“ Aa…as Orientações curriculares anteriores visavam mais competências aa…gerais.” (G4 p.11) 
-“Agora EU SINCERAMENTE aa…ainda este ano embora no nono ano as metas ainda estejam em estudo, 
portanto tenham enviado para as escolas para nós analisarmos e tal... Eu por acaso juntamente com a 
minha colega de grupo estivemos a analisar as metas que estão a ser previstas para o nono ano, não é, 
estão em discussão aa…e olhando para as metas eu acabo por, acabei por perceber que realmente na 
maior parte dos casos eu já trabalhava aquilo com aqueles com os meus alunos em anos anteriores. Só 
que na planificação se calhar não estava escrito DAQUELA FORMA, não é, porque nós trabalhávamos mais 
para a compe… numa terminologia diferente e com um conceito diferente que é o das competências. Mas 
depois até nos próprios, nas fichas de trabalho, nas fichas formativas, nos testes escritos nós acabávamos 
muitas vezes por aa…questionar os alunos aa… sobre determinadas aa… conteúdos, não é, e se formos a 
ver isso estava muito em consonância com aquilo que agora se afirma de metas curriculares, digamos 
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assim.” (G4 p.12) 
-“Não, na prática não vai trazer grandes obrigações, excetuando o caso em que aa…há realmente uma 
alteração nos conteúdos, ok? Por exemplo no, no nono ano segundo aquilo que está, que está a ser 
preparado não é e segundo a versão preliminar digamos assim das metas de nono ano que nós recebemos 
nas escolas para analisar há realmente lá alguns conteúdos que não estavam no programa anterior 
digamos assim, no programa que ainda está em vigor…” (G4 p.12) 
-“Se a… se as metas são um documento que, que me oriente?” (G4 p.13) 
-“Não sinto isso sinceramente aa… não vejo as metas como um…” (G4 p.14) 
-“Exato! Since …sinceramente olho para as metas e, e olho para aquilo que tenho trabalhado nos últimos 
anos e a, e a consonância é muito grande. Aa…simplesmente depois ao nível da planificação portanto a 
terminologia que nós usávamos não era a mesma mas aa…no fundo o que eu quero dizer é que se eu 
pegar nos, nos instrumento de avaliação que eu tinha nos últimos anos e, e for eu a fazer uma 
comparação entre o que lá, o que lá é solicitado aos alunos e, e as metas curriculares acho que aa…há uma 
grande coincidência entre ambos e portanto não sinto que vá alterar significativamente a minha prática 
letiva. Nem sinto que isso seja um, para mim enquanto instrumento orientador muito mais importante do 
que eram as Orientações curriculares (Enfatiza) que existiam e que ainda estão em vigor aa… para o nono 
ano. Não sinceramente não vejo que isso possa ser muito importante para mim.” (G4 p.14) 
-“Digamos que esse a… e claro que aí vai a partir do momento em que aquilo fique definitivo e seja para 
implementar claro que vai obrigar a, a fazer reajustamentos, a incluir isso no, na planificação, na minha 
prática letiva. Mas de resto sinceramente na minha metodologia do trabalho…” (G4 p.12) 
-“Ao nível da metodologia não vai, não altera (Enfatiza) nada! Eu vou continuar a trabalhar aa…da mesma 
forma que tenho trabalhado e, e essa forma claro que também se ajusta ao menos à, aos, aos alunos que 
eu tenho na sala de aula.” (G4 p.12) 
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-“Acho que sim. N…no…nos professores, nos alunos. Eu acho que é capaz de ir ter aa…implicações…é 
preciso criar formas de, metodologias novas (Enfatiza) para estudar, para os pôr a trabalhar, etecetera, 
penso eu, não sei! Aa…é assunto que ainda não pensei! Elas vão entrar para o ano, não é, no sétimo?” (G3, 
p.14) 
-“E se ficar com o sétimo mesmo que (…), se, se mantiver é lógico que terei que mesmo 
independentemente de ter o sétimo terei que ter uma postura um bocadinho diferente.” (G3, p.14) 
-“E pareceu-me que pronto estamos um bocadinho preocupados porque isto vai ser assim alguma 






influenciam o exercício 
da docência 
-“Aaa…portanto eu iniciei a minha, eu iniciei o estágio em oitenta e nove aa…fiz o estágio em oitenta e 
nove portanto estou desde oitenta e nove no sistema educativo. Portanto, aquele valor que eu não sabia 
muito bem se é vinte e seis, se é vinte e sete, é por aí…” (G2 p.4) 
-“Inicialmente quando iniciei a minha prática profissional era pronto mais baseado no conteúdo e pouco 
na estratégia. (G2 p.4) 
-“De estratégias…” (G2 p.4) 
-“Depois houve uma corrente que era mais para a estratégia, aa…para a atividade de sala de aula 
relegando o conteúdo para segundo lugar. O que interessa, o que interessava era pôr os meninos aa… 
divertidos, a aprender” (G2 p.4) 
-“Portanto eu inicio nos fins dos anos oitenta e portanto ao longo de noventa vou notando realmente uma 
MAIOR preocupação que a escola tem que ser o divertimento e os meninos não podem ser massacrados 
(enfatiza) com conteúdos porque ficam traumatizados. E portanto tem que se utilizar estratégias 
agradáveis: a banda desenhada, o joguinho, etecetera ee vai-se desresponsabilizando, não sei se já estou a 
fugir um bocadinho ao que queres perguntar… Vai-se desresponsabilizando porque a escola não é 
trabalho, a escola tem que ser também entretenimento para não traumatizar.” (G2 p.5) 
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-“Muito bem…” (G2 p.5) 
-“Foi anos noventa. Para mim foi a década de noventa. Não, na totalidade, mas sobretudo…” (G2 p.5) 
-“Para mim vem daí. Vem daí porque o meu, o meu, a minha barra cronológica Raquel é desde que eu 
comecei a trabalhar, não é? Portanto é isso que eu estou aqui, não estou aqui a referi-me ao anterior a 
oitenta e nove. Não sei, era aluna! (Enfatiza) Era aluna, portanto a perspetiva era diferente…” (G2 p.5) 
-“Sim, sim foi, mas sobretudo as grandes estratégias do Ministério da Educação, não é? Não vamos só 
responsabilizar o programa em si, não é… O currículo! É um bocadinho a ideologia política, não é?” (G2 
p.6) 
-“A ideologia educativa… exatamente.” (G2 p.6) 
-“Mas noto que a grande preocupação era como ensinar aa…clima, como ensinar as cidades, tudo com 
através de estratégias aa… levianas (Enfatiza), entre aspas, percebes?” (G2 p.6) 
-“Portanto apostou-se tanto (Enfatiza), tanto em competências, não é, trabalhou-se tanto as… esse, esses 
instrumentos acho que eram quase como umas, algo que se podiiaaa aa…como é que hei-de explicar, a 
competência era aa…o centro da nossa atividade como docente!” (G2 p.13) 
-“Dava-se muita importância à competência e pouco ao conteúdo, na minha perspetiva. Valorizou-se 
demasiado, sobrevalorizou-se.” (G2 p.13) 
-“(…) e agora acho que se está a voltar um bocadinho ao passado, não é, nota-se que a escola tem que ser 
para trabalhar que o jogo (Enfatiza), o jogo é, é entretenimento e portanto estamos a virar-nos mais para 
os conteúdos. Mas estas mudanças são graduais, não é?” (G2 p.4) 
-“Agora noto! Não é fácil (Enfatiza), mas, não é fácil (Enfatiza) voltar a, voltar a basear-nos na escola como 
uma fonte de conhecimento: estão aqui PRA APRENDER, não está a ser fácil, mas noto que estamos a 
caminhar nesse sentido. Tem que ser esse dia, não é (RUÍDO) …” (G2 p.6) 
I.2 
Burocratização da 
-“Metemo-nos, exigem-nos cada vez mais trabalho relativamente a metas, a competências, etecetera, 
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profissão preenchimento de relatórios, uma burocracia muito grande e depois em traduzido estamos aqui para quê? 
Estamos aqui para o aluno! O nosso trabalho é em função do aluno, o aluno é a existência de estarmos 
aqui! Não se pensa muitas vezes como é que o aluno sai? Outrora no nono ano, se quisesse, agora no 
décimo segundo, não é, mas já se fala que poderá ser nono ano outra vez! (Enfatiza) E portanto o que é 
que isto trouxe de benefício? De positivo? ” (G2 pp.18,19) 
-“Sem dúvida alguma! Sem dúvida alguma! Burocrático…” (G2 p.19) 
-“Não, não há tempo para preparar aulas, não há, não há…” (G2 p.19) 
-“Sinto, sinto, completamente! A condicionar imenso aa… temos que estar sempre preocupados com 
relatóórios, com reuniões que não são proveitosas, que não são proveitosas. Qua… preparar uma aula 
tenho que ter tempo para preparar uma aula e isso, não se ouve dizer isso! Não se ouve, ninguém, 
ninguém diz: hoje vou estar a preparar uma aula! Eu acho que é algo que já não passa pela cabeça dos 
professores com algum tempo de serviço. Os professores que estão a iniciar a sua…” (G2 p.19) 
-“Diferente, o professor estagiário, o professor no início está preocupado. Nós já não estamos! Estamos 
preocupados em dar vazão a, a trabalho burocrático que nos exigem, não é, não a preparar aulas. Isso já 
não, ninguém diz: vou passar uma hora ou duas da minha tarde a pensar numa aula interessante! Não se 





Trabalho colaborativo e 
coletivo entre 
professores 
-“Não, fora da sala de aula aqui na casa ainda se tem uma componente (Enfatiza) forte! Há campeonatos 
de leitura, campeonatos de matemática, olimpíadas, há as posições…” (G2 p.20)  
-“Há, há!” (G2 p.20) 
-“Acho que o grupo tenta fazer aa…pouco mas bom. O que faz, fazer com qualidade! Não só definir 
estratégias aa…fora da sala de aula só para ser bonito para o plano de atividades. Não, penso que fazemos 
pouco, mas bom…porque há uma logística que por vezes é difícil também aa…dar resposta.” (G2 p.20) 
-“Pronto aa… uma coisa que eu noto é que está haver um esforço muito maior agora nos últimos anos do 
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que no início da minha carreira para se trabalhar a nível de grupo… O grupo disciplinar faz um esforço por 
tentar trabalhar em grupo, por partilhar materiais, por tirar dúvidas, isso está-se a fazer. O que no início 
não havia, não havia nada disso…absolutamente nada!” (H2 p.6) 
-“Há um esforço, as pessoas tentam, tentam-se juntar, tentam partilhar os materiais…” (H2 p.6) 
-“Sim, acaba por ser uma ajuda! Pelo menos, mais que não seja, a nível de materiais, temos uma, uma 
variedade maior… podemos construir, podemos construir as coisas, há uma maior coordenação ao nível da 
avaliação e acho que isso sim, isso aí houve uma evolução positiva.” (H2 p.6) 
I.4 
Disparidade entre teoria 
e prática curriculares 
-“Eu acho que foi útil no sentido de crescimento profissional Raquel, não propriamente para depois para a 
sala de aula porque depois as competências começaram a ficar relegadas para um segundo plano. 
Portanto apostou-se tanto (Enfatiza), tanto em competências, não é, trabalhou-se tanto as… esse, esses 
instrumentos acho que eram quase como umas, algo que se podiiaaa aa…como é que hei-de explicar, a 
competência era aa…o centro da nossa atividade como docente! Apostou-se muito na competência, 
trabalhou-se a competência atai…até à exaustão e depois notou-se que houve um, um grande 
distanciamento. E afinal as pessoas perguntam para quê tanto investimento na competência? A nível do 
aluno será que trouxe benefícios? Não me parece. A nível profissional? Os cursos que frequentei acho que 
foi de crescimento, sem dúvida, de aprendizagem.” (G2 p.13) 
-“Completamente, completamente, completamente. Exatamente….” (G2 p.13) 
-“Sinto, mudam, mudam…” (G2 p.17) 
-“Muito idêntico, muito idêntico…” (G2 p.17) 
-“Sim…” (G2 p.17) 
-“Sim… Com as aa… com as factores que já referi anteriormente…” (G2 p.17) 
-“Houve aqui variações, não é? Houve aqui variações, mas acho que o trabalho de gabinete por vezes está 
a milhares de quilómetros de distância da realidade, da sala de aula.” (G2 p.17) 
226 
 
-“Porque o essencial muitas vezes fica re…relegado para segundo plano. O que é que isto traz de mais-
valias para o aluno, para o futuro do aluno, não é? Que tem um determinado perfil quando sai da escola. 
O que é que isto traz? Será que traz mais-valias?” (G2 p.18) 
-“Nã…não, não é!...” (G2 p.18) 
-“Não sei se é, percebe! (G2 p.18) 
-“(Silêncio)” (G3 p.5) 
-“Mas eu não estou a perceber muito bem a pergunta, em relação ao que eu faço …ou ao que nota?” (G3 
p.5) 
-“Há!” (H2 p.13)  
-“Sim, sim, mas isso é sempre! É, mas isso é sempre! Os teóricos não, muitas vezes nem sequer 
trabalharam nas escolas, estão sentados lá na secretária e não sabem o que se passa.” (H2 p.14) 
-“Não, não. Eles nem sequer têm noção…Eles não têm noção nenhuma! Eles vivem no mundo à parte! 
(Risos) No mundo à parte…” (H2 p.14) 
- “Não, não! (Enfatiza) Eu acho giro porque é a… tudo é obrigatório, mas, mas em termos de 
operacionalização toda a gente sabe, é tudo obrigatório: operacionaliza-se para aí vinte por cento… 
(Risos)” (H2 p.15) 
-“Ah…Sim, sim!” (H2 p.15)  
-“Claro, claro! Que eles são todos muito teóricos, vivem muito da filosofia educacional, mas não…” (H2 
p.15) 
-“Claro, claro, eles nem têm noção! Primeiro nem trabalham nas escolas, ponto número um! Se trabalham 
já trabalharam há muitos anos porque a escola mudou muito, está sempre a mudar e depois são pessoas 
que realmente não, não trabalham no ensino secundário, nem têm essa noção, trabalham em gabinetes, 












carga letiva e programa 
de Geografia 
-“Sim, sim…” (G1 p.11) 
-“É, é. (Tosse). Sim, sim, sim, sim…” (G1 p.11)  
-“Nestes últimos tempos, nestes últimos anos outra vez uma nova reforma e os colegas queixam-se 
porque de facto os conteúdos não se alteraram, não é? E há que os distribuir pela, por uma carga horária 
cada vez mais reduzida. Pronto… e é isso basicamente, não é.” (G1 p.12) 
-“Com certeza…” (G2 p.8)  
-“Agora no básico não, completo desajustamento, entre a carga horária e o programa.” (G2 p.8) 
-“É insuficiente.” (G2 p.8) 
-“E há sempre a questão do tempo na Geografia que nós não podemos…esticar nem podemos descurar, 
não é, porque nós temos cada vez menos tempo pa…para lecionar tanto conteúdo e isso aa… preocupa-




Variações na carga letiva 
atribuída à Geografia 
-“Dei durante muitos anos básico! Mas ao longo de toda esta carreira de trinta e cinco anos já foi há muito 
tempo (Risos). Eu cheguei a ter básico também numa altura em que nós tínhamos pouquíssimos tempos 
semanais, porque houve uma altura em que a Geografia, isto foi quando eu comecei a trabalhar, eu penso 
que a Geografia no sétimo ano tinha dois tempos, o nono também, e acho que era o oitavo que tinha três 
tempos. E toda a gente considerava isto aa… uma carga horária muito inferior à necessária para se abordar 
os conteúdos que os programas na altura aa…portanto eram obrigatórios, … que os programas exigiam. E 
depois houve alterações. Aa…realmente ganhamos carga horária aa… mas neste momento estamos outra 
vez praticamente na mesma, não é?” (G1 p.12) 
-“E há que os distribuir pela, por uma carga horária cada vez mais reduzida. Pronto… e é isso basicamente, 
não é.” (G1 p.12) 
-“Não o que eu, o que eu, o que eu sinto não só comigo mas até mais às vezes com o grupo aa…o que eu 
noto aa… nas escolas, não no grupo aqui de Geografia, nas escolas, no geral noto é que a nossa redução 
letiva… de carga horária no básico (…)” (G3 p.5) 
-“E há sempre a questão do tempo na Geografia que nós não podemos…esticar nem podemos descurar, 
não é, porque nós temos cada vez menos tempo pa…para lecionar tanto conteúdo e isso aa… preocupa-
nos como é lógico.” (G3 p.15) 
-“Tem!” (G2 p.8)  
-“Com certeza…” (G2 p.8)  
-“Sim, exatamente, Geografia três vezes por semana pelo menos, não é? Depois passou para as duas. Para 
as duas, depois tivemos os quarenta e cinco, dois tempos de quarenta e cinco e agora estão dois tempos 
de cinquenta.” (G2 p.8) 
-“Não, já sinto há alguns anos atrás.” (G2 p.8) 
-“Nã…houve, houve! Houve portanto muito recentemente até penso que foi com este Ministério houve a 
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atribuição de mais quarenta e cinco minutos à, à Geografia. Mais noventa minutos para o, História e 
Geografia, não é, para o departamento. E pronto a divisão, pronto o natural foi nós tivemos mais quarenta 
e cinco minutos por semana na, na nossa disciplina. E isso realmente nota-se a diferença, sem dúvida 
alguma!” (G4 p.5) 
-“É.” (G3 p.17)  
- Nós este ano então aqui na escola sofremos, sofremos bastante.” (G3 p.15) 
-“A Geografia ficou muito prejudicada.” (G3 p.15) 
-“Aa…sim.” (G3 p.15)  
-“Neste momento as aulas passaram de quarenta e cinco para cinquenta como sabe Raquel, aa…depois o 
que é que aconteceu? Aconteceu que nós tínhamos o sétimo ano com noventa mais quarenta e cinco… 
Tínhamos o oitavo com noventa e tínhamos o nono com noventa mais quarenta e cinco! Mas o, o que 
aconteceu é que as turmas por exemplo que atualmente estão no nono só tiveram noventa minutos no 
sétimo e noventa no oitavo! E agora estamos com cem no sétimo, no décim…no nono.” (G3 pp.15, 16) 
-“Ai um bocadinho? Muito. Quem está com os nonos anos, por exemplo, está, está-se a ver!” (G3 p.16) 
-“Olhe eu (Suspira) … a História não, não ganhou também! A carga curricular é que foi distribuída muito 
complicado…” (G3 p.16) 
-“Agora é evidente que nós com, nós estamos agora com cem minutos em cada ano: sétimo, oitavo e 
nono. Ora cem minutos por ano é muito complicado! Para dar o mesmo programa….” (G3 p.16) 
-“Agora não sei até quando aa…é que isto continua, porque nós foi, foi surpresa. Nós fizemos uma gestão 
curricular… Aa…fizemos uma planificação aa… de ciclo. Eu há três anos, não é, fiz uma planificação de 
ciclo… Eu e os meus colegas, no sétimo damos isto, no oitavo isto e no nono aquilo e neste ano eu dei, eu 
só tive noventa minutos no sétimo, noventa minutos no oitavo e cheguei agora a junho e disseram afinal 
vais ter noventa minutos no nono também só, não tens quarenta e cinco. E portanto está a ver 
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(Respira)…o que aconteceu!” (G3 p.16) 
-“Há umas turmas… São todas! Todas as turmas de nono estão muito mal este ano, a esse nível. Porque 
nós tínhamos pensado, nós pensávamos que íamos ter os noventa mais quarenta e cinco.” (G3 p.17) 
-“Portanto agora como a instabilidade é muita para o ano não sei o que é que vai acontecer ó, à carga do 
sétimo, à carga do oitavo, à carga do nono, é sempre alguma surpresa.” (G3 p.17) 
-“A carga horária varia de escola para escola, não é, eu por exemplo aa… já trabalhei o sétimo ano com 
noventa mais quarenta e cinco minutos portanto com três tempos digamos assim letivos e já trabalhei 
também só com dois. E nota-se, faz toda a diferença…” (G4 p.5) 
-“Sim, condiciona, claro que condiciona aa…” (G4 p.5) 
-“Sim. Claro depois é assim aa…porque a divisão da carga horária é feita por na altura, por departamento, 
ou seja, depois depende um pouco também aa… do bom senso dos dois grupos disciplinares, vá lá, na 
repartição da carga horária que é atribuída ao departamento por parte da História ou da Geografia… E 
além do bom senso, também depende muito às vezes infelizmente de, dos jogos de posso-lhe chamar 
assim, dos jogos de poder, não é, que há ainda em algumas escolas, não é…” (G4 p.6) 
-“Às vezes parece que quando a História por exemplo tem mais peso claramente e não há aquele, aquele 
bom senso por parte das pessoas de fazer uma distribuição equitativa dos tempos letivos, quer dizer isso 
pode aa…jogar contra a Geografia, não é, e o contrário também, não é! Se calhar também pode haver 
escolas em que… portanto acho que cada grupo tenta puxar um bocado a brasa à sua sardinha! Embora 
ache que não, não deve ser essa a perspetiva, acho que deve haver uma perspetiva mais de conjunto e 
não tão aa…tão compartimentada digamos assim por grupos disciplinares.” (G4 p.6) 
I.3 
Possibilidade de cumprir 
o programa de 
Geografia 
-“Olha é assim aa…se vir que numa perspetiva de ciclo, ou seja no caso do terceiro ciclo… acaba por ser 
exequível, não é, uma pessoa consegue fazer uma gestão ao longo dos três anos de ensino.” (G4 p.4) 
-“Agora eu também não posso falar muito sobre essaa, sobre essa questão porque como tenho andado 
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sempre a saltar de escola em escola no fundo nunca consigo aa… quer dizer dar seguimento a uma turma 
de sétimo ano e levá-la até ao nono ano, não é, agora eu noto às vezes alguma diferen… alguma 
dificuldade em aa…fazer a divisão aa…dos dois temas por ano. São seis temas no ensino, no terceiro ciclo, 
como tu sabes… Aa…e nem sempre é possível aa…portanto no final de cada ano de escolaridade ter 
cumprido, dar aqueles dois temas. Se bem que também acho que há flexibilidade quanto a isso e que 
portanto não é exatamente obrigatório que assim seja, até porque isso varia muito consoante a, a carga 
horária” (G4  pp.4,5) 
-“Isto mesmo só tendo em conta a questão orgânica depois claro também há a questão da, das 
características dos alunos. Mas só mesmo tendo em conta isto faz toda a diferença, não é, noventa é uma 
coisa, noventa mais quarenta e cinco dá-te mais margem para aa…trabalhares mais o programa e se calhar 
até poderes concluir o primeiro e o segundo tema que é portanto Terra: Estudos e Representações e Meio 
Natural. Quando é só noventa minutos aa…é de todo impossível chegares ao final do sétimo ano e teres 
cumprido aa…os dois temas aa…iniciais. É impossível e transita para o oitavo ano onde já há partida se vai 
ter noventa mais quarenta e cinco e, e a partir daí já, já é possível. Penso eu.” (G4 p.5) 
I.4 
Impossibilidade de 
cumprir o programa de 
Geografia 
-“Aa…no básico tenho.” (G3 p.6) 
-“Sim, sim, sim. Sempre!” (G3 p.6) 
-“Sempre. Sempre não! NA DÉCADA DE OITENTA NÃO TINHA, cumpria. Na década de oitenta lembro-me 
que cumpria sempre o programa do sétimo, oitavo e nono. Agora no, no a partir da década de noventa 




Estratégias para a 
observância do 
programa de Geografia 
-“Portanto as pessoas vão ter, vão com certeza que abordar os conteúdos de uma forma muito mais aa… 
muto, muito mais superficial… Para poderem cumprir, e para, e para, pronto, para pelo menos darem uma 
ideia geral do programa aos alunos e não ficarem apenas pelos primeiros conteúdos (Sorri).” (G1 p.12) 
-“Sim, desde que… desde que queiram, digamos assim (Risos). Aa…desde que, eu acho que na Geografia 
isso não se nota muito. E, e não se nota aa…porque a maior parte dos conteúdos que nós abordamos, a 
nível do secundário foram abordados de uma forma também bastante, bastante ligeira, digamos assim, 
até porque são conteúdos muito variados e o número de horas semanais a nível do básico é, é muito 
reduzido, e muitas vezes não se consegue mesmo aprofundar estes conteúdos, portanto eles foram 
abordados de uma maneira que, não me parece que, que seja uma situação que aa… vai interferir a nível 
do desenvolvimento depois aa…d.. no, no secundário. Não me parece. Nã…pelo contrário.” (G1 p.10) 
-“Tem que se abordar os temas pela rama, muito superficialmente e portanto isso não, não é COMPATÍVEL 
COM A META porque a meta é profunda! Para mim a meta é profunda.” (G2 p.8) 
-“No básico tem que ser muito, muito, muito acelerado.” (G2 p.9) 
-“(…) no básico tem que ser muito acelerado. Muito mesmo…os dois últimos temas programáticos têm 
que estar muito bem articulados: o desenvolvimento e a questão ambiental. Porque se não não se 
consegue, se dá estanque, que não se deve dar estanque, como é evidente, mas lecionando e sumariando 
estanque não se consegue. Tem que se juntar os dois de modo a conseguir cumprir.” (G2 p.9) 
-“Damos, mas… de uma forma mais, mais rápida. Tem que ser! (Confidencia) (Tom de voz mais baixo)” (G3 
p.5) 
-“Não o que eu, o que eu, o que eu sinto não só comigo mas até mais às vezes com o grupo aa…o que eu 
noto aa… nas escolas, não no grupo aqui de Geografia, nas escolas, no geral noto é que a nossa redução 
letiva… de carga horária no básico tem levado a que aa…deixemos de parte alguma prática, por exemplo 
ao nível da aa…topografia, ao nível da aa…da… Da sala de aula, climatologia mesmo, não é, principalmente 
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essas questões aa…são encostadas. Ou porque é grau de dificuldade ou porque a Geografia física está um 
bocadinho encostada, noto isso.” (G3 p.5) 
-“Quando é só noventa minutos aa…é de todo impossível chegares ao final do sétimo ano e teres 
cumprido aa…os dois temas aa…iniciais. É impossível e transita para o oitavo ano onde já há partida se vai 
ter noventa mais quarenta e cinco e, e a partir daí já, já é possível. Penso eu.” (G4 p.5) 
I.6 
Desajustamento entre 
carga letiva e programa 
de História 
“Alterações porque temos cada vez menos horas e o programa mantém-se.” (H1 p.4) 
-“Não. Aa…também nos vão tirando cada vez mais horas, não é, e as coisas, pelo menos no básico são, são 
muito más! As, os alunos acabam por muitas vezes não perceber as coisas…” (H2 p.4) 
- “Deve-se a dois fatores: cada vez temos menos carga horária para dar a disciplina” (H2 p.4) 
-“Foi! Tiraram-nos trinta e cinco minutos por semana, o programa é, é sensivelmente o mesmo, tem umas 
pequenas mudanças mas nã… eu que me gabei, sempre me gabei (Sorri) que ia dar o programa todo, e 
costumo dar este ano então não….” (H2 p.5) 
-“Claro! Porque tiraram-nos aa…trinta e cinco minutos por semana…” (H2 p.5) 
-“É a carga horária, a falta da…” (H4 p.8) 
-“Tem perdido! Tem a História, tem perdido tem aa…tem perdido carga horária…” (H4 p.8) 
-“Sim pela perda aa…de carga horária…” (H4 p.8) 
-“Pela perda de carga horária.” (H4 p.9) 
-“Portanto há um desfasamento entre o programa e isto é quando nós lemos o, por exemplo as 
orientações para o ensino básico nós vemos que o número de horas que estão lá estipuladas para aquele 
programa já não correspondem a nada, no fundo. Quer dizer já houve tantas alterações, já houve aulas de 
quarenta e cinco minutos, aulas de cinquenta, aulas de noventa e o programa mantém-se sem essa, sem 
esses ajustamentos, pelo menos que eu conheça! Isto é, há, há orientações que não se coadunam com o… 




início do ano sentimos muito essa dificuldade.” (H1 p.4) 
-“Pronto é impossível, porque não há tempo para consolidar o espaço e o tempo que é uma coisa 
importante em História.” (H2 p.4) 
-“Claro…a carga horária…” (H2 p.6) 
-“Em termos do básico aa…é pouca! Sobretudo nas disciplinas, nos anos, costuma ser no sétimo, em que 
só há História uma vez por semana. Uma aula por semana, não é, isso não é nada!” (H3 p.6) 
-“É isso. Para as pessoas que lecionam o sétimo traz algumas dificuldades. Basta… Basta coincidir por 
exemplo com um feriado, que agora há menos não é, e podia estragar perfeitamente aa… (Ruído) ” (H3 
p.6) 
-“No terceiro ciclo são insuficientes (…) (H4 p.7) 
-“É impossível dar um, um programa tão extenso em tão pouco tempo.” (H4 p.8) 
-“Porque em quarenta, em, em, em dois tempos de, muitas escolas adotaram os cinquenta minutos 
agora… Em dois tempos de cinquenta minutos ou mesmo em anos de três tempos de cinquenta minutos é 
impossível dar um programa tão extenso.” (H4 p.8) 
-“Mas o ideal era os pro… os professores realmente todos deixássemos em ata a verdade (Enfatiza) 
realmente os programas, o programa é muito extenso e que precisávamos de mais horas talvez as coisas 
corressem de outra forma! É camuflar um bocadinho…não é, estar a camuflar um bocado a realidade, mas 
pronto se querem assim…” (H4 pp.10,11) 
-“Atribuem aa…pronto ultimamente nota-se que há um, um, um exce… portanto muito mais interesse 
pronto atribuem à Matemática e a Português e tudo bem, mas esquecem-se um bocado das outras 
disciplinas…e que são também fundamentais para a cultura ge… geral inclusive dos nossos alunos!” (H4 
p.9) 





Possibilidade de cumprir 
o programa de História 
-“Consigo.” (H3 p.5) 
-“Sim, sim, sim. Com poucas falhas. Nos tempos em que as pessoas eram um bocado desleixadas, em 
termos, a todos os níveis desde a docência até ao nível do controlo, controlo escolar e mesmo 
governamental portanto é havia, era muito frequente, mesmo muito frequente haver colegas que diziam: 
o programa é muito comprido não se consegue, não se consegue cumprir todo…” (H3 p.5) 
-“Não. É tudo uma questão de se refinar o método e as pessoas conseguem cumprir. Consegue-se cumprir 






















-“É.” (H1 p.15) 
-“É difícil cumprir. Muito difícil sobretudo no sétimo ano aa…em que só há cem minutos, não é, para 
lecionar o programa todo. É muito difícil no oitavo também aa…o nono é difícil, vamos, vamos ver 
realmente, é difícil, até podemos ver isso rapidamente pela profusão de materiais que as editoras 
aa…oferecem agora, juntamente com o manual, e que nós não temos tempo para aplicar nem explorar, 
vemos isso muito rapidamente por aí. Aa…é muito, muito difícil cumprir.” (H1 p.15) 
-“(…) e o que acontece é que é muito difícil dar as coisas.” (H2 p.4) 
-“Há sim tenho! Então este ano o do oitavo ano não vou, eu cumpro todos os anos, todos os anos eu 
cumpro o programa. Este ano o do oitavo ano não vou cumprir!” (H2 p.5) 
-“É. Este ano o oitavo ano não, nã… é impossível!” (H2 p.5) 
-“É assim aa…os professores, o grupo faz aa…faz de tudo para que o programa aa… seja cumprido. 
Aa…mas eu sou franca não tenho papas na língua e vou dizer: as pessoas fazem tipo mais para agradar 
digamos que à direção do que cumprir! Eu estou a falar sobretudo no terceiro ciclo, (…)” (H4 p.7) 
-“(…) e toda a gente, todo o professor que diga que cumpriu o programa de forma efic iente não está a 





-“É impossível! É impossível!” (H4 p.8) 
-“Portanto acaba por se dar porque aa… eu para mim é, é um agrado que tentam fazer à escola e, e que 
fica bonito (Ironiza) dizer que cumpriu o programa e os outros colegas vão por arrasto com vergonha de 
deixarem em ata que não conseguiram cumprir o programa porque até não tiveram aa…tempo suficiente 
e então vão todos por arrasto!” (H4 p.8) 
-“Sim… sempre, (…)” (H4 p.9) 
I.9 
Estratégias para a 
observância do 
programa de História 
-“Essas estratégias são diferentes de professor para professor, embora haja uma tentativa de trabalhar já 
em equipa mas, mas são diferentes. Aa…muitas vezes através de técnicas que são consideradas 
antipedagógicas como por exemplo fornecer aos alunos a chamada papinha feita, isto é, os resumos, as 
sínteses, as biografias, isto é, o aluno deveria talvez construir o seu conhecimento, não é, pelo menos é 
essa a ideia que temos agora e muitas vezes não é possível! (H1 p.15) 
- “Si…começam-se a dar ligeiras pinceladas e resumos inclusive a esquemas facilitadores e tal porque não, 
não, é impossível!” (H4 p.8) 
-“Contornar é dar as matérias mais aligeiradas, não há outra maneira! Para se poder cumprir um programa 
tem-se que aligeirar mais as matérias, sintetizá-las mais, resumi-las mais e não dar com tanto pormenor 
como está, como está no livro. É a única maneira de ultrapassar o problema.” (H3 p.6) 
-“Só o que acontece até ao segundo período as coisas vão sendo dando normalmente e tal, a partir daí 
começam-se a dar ligei…pinceladas, é verd…é um facto, é pinceladas, pinceladas sobre os, os temas…” (H4 
p.8) 
-“Mas no fundo todos acabam por cá fora dizer dei umas ligeiras pinceladas sobre... é verdade! É verdade! 
(Enfatiza)” (H4 p.8) 
-“É assim tenho cumprido, mas mais uma vez repito faço tal como os meus colegas e quem disser o 
contrário está mentir aa…portanto até ao segundo período, final do segundo período as coisas vão 
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decorrendo normalmente, não é, portanto com aa…mas gostava de ter mais tempo é lógico, poder fazer 
mais revisões, mais aa…pronto aa…mas vão decorrendo normalmente, terceiro período as coisas, para se 
cumprir o programa há coisas, há há determinados conteúdos que são as tais pinceladas! (Enfatiza) Vão-se 
dando assim uns conceitozinhos aqui e acolá e eles ficam com uma ligeira noção, mas ligeira (Enfatiza) 
noção! E é pena porque o aluno que deixa de ter História a partir do nono ano fica a e então sobretudo 
aa…fica portanto com partes e então de nono ano e tudo ficam ali com umas partes que é uma pena 
sendo o nono ano uma História tão atual fica ali com bastantes hiatos, não é, falhas.” (H4 p.9) 
-“Agora claro é assim…” (H4 p.9) 
-“Sim… sempre, só que aqui há uns anos atrás lembro-me que havia escolas que a, que o grupo assumia 
isso e deixava em ata: que não foram lecionados os conteúdos tal, e tal e tal e tal devido à falta de alalá, 
agora não! Agora as pessoas parece que têm medo (Enfatiza) de assumir e então há que aa…despachar, 
dar depressa os conteúdos para depois se poderem vangloriar, entre aspas, pronto aa…que cumpriram o 
programa ponto final.” (H4 p.9) 
-“Aa…pronto, só para dar um exemplo, todas as ditaduras do século vinte (Sorri) são abordadas no 
programa do nono ano e muitas vezes é preciso realmente parar e ter uma, uma síntese, saber em cada 
país a… Itália, Alemanha, Portugal, União Soviética como é que esses, esses temas aa…no fundo como é 
que, como é que subiram ao poder, esses ditadores, como é que, que meios utilizavam e fazer um estudo 
comparativo. É uma, uma estratégia fazermos comparações, portanto em vez de darmos apenas 
imaginemos a ditadura fascista, dou a ditadura fascista e nazi ao mesmo tempo, através de um sistema de 
comparação…” (H1 p.15) 
“-É útil e parece-me pertinente também. Se não fosse pertinente de todo não o fazia, mas aa…mas acho 
que vale a pena às vezes fazer isso! Comparar a Belle Époque com as, os Anos Vinte, vamos supor aa…são 
maneiras de tentar aa… resolver esse problema.” (H1 p.16) 
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-“Agora claro é assim também às vezes há uma forma também pronto ao longo do, do tempo também 
vamos vendo que há conteúdos uns mais importantes do que outros e outros que até se podem interligar 
(Enfatiza), fazer a tal ligação de imediato com um outro conteúdo mais, portanto nós vamos também 
procurando estratagemas de forma a que a… A contornar essa situação e, e dar o máximo de 
conhecimentos aos alunos quando eles assim o permitem também, a turma. Depende da turma. Porque 
há turmas, não é, pronto…” (H4 p.10) 
-“Claro, é… porque por exemplo, agora por exemplo há determinados livros aa…sei lá um exemplo que eu 
aa…vamos imaginar quando no oitavo ano o aa… e acho, pronto por exemplo fala-se no mercantilismo, 
não é, pronto e depois lala e mais à frente volta a falar de portanto numa determinada parte fala do 
mercantilismo por exemplo do a, a nível de ger…portanto dee…geral! Pronto nomeadamente francês 
tarara pronto e o, depois a parte do inglês dos atos de navegação tatata pronto. E depois só lá mais para a 
frente do programa é que, não é, é que se vai falar do Marquês de Pombal e as teorias mercantilistas. 
Pronto muita das vezes aí está se a turma assim o permitir e vejo que eles conseguem fazer essa ligação eu 
opto eu faço já essa ligação logo automática. Portanto automá…estou a ganhar tempo ao fazer logo essa 
ligação. Muitas das vezes é o que eu fa… pronto: meninos cuidado olha eu estou a passar estas páginas e 
tal mas isto pronto tem a tal ligação tatata e depois voltamos outra vez atrás, mas tento fazer essa ligação 
para não haver para aproveitar o máximo de tempo possível. Por vezes é assim que também se consegue 
dar, contornar a situação.” (H4 p.10) 
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-“E então deixavam-se aa…uns capítulos para o ano seguinte, não é… Para o professor retomar no ano 
seguinte. Mas essa prática é má em termos de, de docência e é tudo uma questão de refinar o método.”  
(H3 p.5) 
-“Por exemplo: haver menos faltas, dantes os professores faltavam mais, se faltavam mais depois poderão 
mais facilmente alegar de que não poderiam cumprir. Hoje há muito menos faltas com os controlos 
governamentais, não é, e com as restrições e rigores ministeriais, há menos faltas e portanto as pessoas 
também têm mais possibilidades de cumprir o programa.” (H3 p.5) 
I.10 
Desajustamento entre 
carga letiva e metas 
curriculares 
-“Não é possível dar cumprimento àquelas metas com as características das turmas na atualidade e com 
os tempos letivos muito reduzidos e com as estratégias que ainda alguém continua a dizer que se tem que 
utilizar.” (G2 p.7) 
-“No secundário não. Pronto, mas as metas não são para o secundário, não é, são para o ensino básico.”  
(G2 p.8) 
-“Acho de uma grande exigência principalmente para quem não tem Geografia a montante, no segundo 
ciclo, não é…porque apesar da disciplina ser História e Geografia de Portugal não abordam quase nada e 
portanto é preciso dar as bases mesmo geográficas, não é, a, a literacia geográfica básica. Isso requer 
tempo com turmas cada vez mais, com mais alunos, não é… Não temos dezanove alunos nem vinte. 
Temos trinta!” (G2 pp.7,8) 
-“Tem que se abordar os temas pela rama, muito superficialmente e portanto isso não, não é COMPATÍVEL 
COM A META porque a meta é profunda! Para mim a meta é profunda. E portanto há aqui um 
desajustamento.” (G2 p.8) 
-“É irrealista, não vale a pena. Hum, quem fez aquilo não percebe nada daquilo, esta é a minha opinião 
sincera. Porque se for ver nas metas são exigidas com o tempo que nós temos…” (H2 p.10) 
-“Ai… ainda por cima com turmas tão grandes! Se as turmas tivessem dezoito, vinte meninos, se calhar até 
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conseguíamos, mesmo com o pouco tempo que temos.” (H2 p.10) 
-“Para a carga horária que se tem, para o número de alunos que se tem…” (H2 p.11) 
-“Eu gostava de fazer a seguinte pergunta: acha que com crianças pequeninas que têm aa…neste 
momento cem minutos de História, por semana (reforça isto) dá para desenvolver alguma coisa como 
deve ser?” (H2 p.11) 
-“Não pode, uma pessoa em cinquenta minutos não, olhe não, não vamos estar a mentir! A gente em 
cinquenta minutos não pode escrever sumário, fazer chamadas, dar a aula, verificar (Enfatiza) se os alunos 
estão a perceber, porque aí obrigava-me a verificar se cada um estava a perceber… quando chegasse à 
segunda fila, quer dizer a terceira já não era vista! Não vale a pena…” (H2 p.12) 
-“Agora realmente quando as coisas são mais precisas também tem que haver um outro trabalho… Não é, 
um trabalho de, para ser mais preciso temos que ter menos meninos, temos que ter mais tempo, é este 
conjunto de coisas…” (H2 p.13) 
-“E há sempre a questão do tempo na Geografia que nós não podemos…esticar nem podemos descurar, 
não é, porque nós temos cada vez menos tempo pa…para lecionar tanto conteúdo e isso aa… preocupa-
nos como é lógico.” (G3 p.15) 
I.11 
Possibilidade de cumprir 
as metas curriculares 
-“Agora neste momento há, parece-me não é que ter que lecionar daquela forma para cumprir e depois 
se, se nos sujeitarem a um exame temos não podemos fugir a esse cumprimento. Não podemos 
incumprir.” (G3 p.12) 
-“Têm que cumprir! Se as metas vêm do Ministério o pessoal têm que cumprir, mais nada! E vem do 
Ministério, não é... Tem que ser cumprido! Não se pode fazer nada.” (H3 p.11) 
C.7 
Carga letiva Ensino 
Secundário 
I.1  
Carga letiva ajustada ao 
programa de Geografia 
A 
-“Eu acho que não. Eu acho que não. Porque eu acho que o número de horas que nós temos é suficiente 
para o cumprimento do programa e para se di…diversificar as estratégias, ee… enfim e para os 
prepararmos. Eu considero isso.” (G1 p.9) 
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-“Não. Eu acho que, a carga horária permite isso.” (G1p.9) 
-“É só nesse aspeto, porque me parece que há tempo suficiente para…para poderem, para podermos 
trabalhar à vontade com eles. Sim.” (G1 p.9) 
-“No secundário não. Pronto, mas as metas não são para o secundário, não é, são para o ensino básico. O 
secundário está com uma carga horária para mim ajustada ao programa.” (G2 p.8) 
I.2 
Variações na carga letiva 
atribuída à Geografia A 
-“(…) o número de horas semanais também devia ser dife…, deveria, devia ser, devia ser, eu não tenho a 




Possibilidade de cumprir 
o programa de 
Geografia A 
-“Eu sempre cumpri o programa.” (G1 p.4) 
-“Sempre.” (Silêncio) (G1 p.4) 
-“No secundário consigo cumprir, (…)” (G2 p.9) 
-“Não tenho dificuldade nenhuma em cumprir. Cumpre-se perfeitamente…” (G2 p.11) 
-“Aa…não, não tenho dificuldade em cumprir. Cumpro …cumpro o programa com… com, com algumaaa 
facilidade.” (G3 p.17) 
-“(Espirra) O programa do secundário é bastante exigente mas é exequível de ser cumprido.” (G4 p.15) 
I.4 
Estratégias para a 
observância do 
programa de Geografia 
A 
-“Acontece que são alunos que para fugirem à Matemática vão para humanidades. A…em humanidades a 
oferta que a escola dá é aa…quatr…é duas turmas normalmente aa…perdão, quatro turmas, este ano 
temos quatro turmas com Geografia, portanto sendo cinco de humanidades, quatro com oferta de, de 
Geografia como disciplina opcional, aa…e muitos deles não gostam de Geografia. Portanto eles, eles não, 
principalmente do programa de décimo ano, que é um programa com uma componente física forte!” (G1 
p.6) 
-“Aa…é, do décimo ano. E, e portanto ee… torna-se um pouco complicado aa… para estes alunos e para 
nós como professores, lecionar este programa.” (G1 p.6) 
-“Este ano tou com uma turma dessas e, e noto que aa…os alunos que estão em socioeconómicas aa… tem 
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normalmente mais interesse do que os outros pela Geografia, pela Geografia do décimo ano, pela 
Geografia física pelo menos, não, não se mostram tão aa… como, tão avessos, digamos assim, a 
determinados conteúdos da Geografia física.” (G1 p.6) 
-“Facilidade na medida em que aa…trabalho a parte prática também já de maneira de eles poderem ir 
consolidando conhecimentos nesse nível etário. Aa…o que eu normalmente faço é que o, a matéria de 
décimo aa…normalmente o litoral passo para o, o oitavo. Para o oitavo? Para o décimo primeiro. Porque é 
que tomo essa opção? Tomo essa opção porque normalmente os alunos no décimo ano aa…precisam de 
que, nós aqui na escola recebemos alunos de várias escolas e, e como recebemos alunos de várias escolas 
eles vêm com aa…níveis digamos de aprendizagem diferentes e portanto aquele módulo inicial 
normalmente prolongámo-lo um bocadinho mais para pormos os alunos um bocadinho mais todos em pé 
de igualdade e que considerámos que é base importante para lecci…do, do conhecimento aquela 
Geografia, aqueles conhecimentos geográficos que… Que vão ser precisos sempre. Aa…portanto ocupo aí 
mais tempo depois…” (G3 pp. 17, 18) 
-“Depois aa…depois quando entramos na Geografia física as coisas complicam normalmente sempre para 
os alunos e portanto há que praticar, há que explicar, há que praticar, há que fazer mais… E depois as 
cois… o, o litoral normalmente que não é muito passa para oo décimo primeiro, que também não é mau 
penso eu, eu e normalmente aqui o grupo porque tratamos logo aa… arrancámos digamos no décimo 
primeiro ano com um tema que lhes diz mais, a eles, aqui (…), não é, aqui o mar e a pesca… Aa…acaba por 
ser mais motivador do que começar com a agricultura no décimo primeiro. E depois como os temas de 
décimo primeiro acabam por ser sempre Geografia humana eles acabam por aa…não há problema em 
depois lecionar depois os conteúdos… Portanto normalmente fazemos isso.” (G3 p.18) 
I.5 
Desajustamento entre 
carga letiva e programa 
-“Olha outra, uma questão importante é que o programa da Geografia C foi feito para um, um conjunto de 
aa… noventa, três blocos de noventa exatamente, três blocos semanais de noventa, e neste momento a 
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de Geografia C escola tem… nem sequer acho que seja dois, tem um bloco de cinquenta mais dois de cinquenta também. 
Ou seja tem cento e cinquenta minutos. Penso que é isso. Mas também não, não tenho a certeza, porque 
neste momento não estou a lecionar isso, não, não estou de dia…” (G1 p.13) 
-“Mas, mas há aqui uma situação que é uma situa… o ano passado tínhamos dois blocos de noventa, mas 
com as alterações de quarenta e cinco para cinquenta penso que a Geografia C que perdeu e que neste 
momento que só estamos com cinquenta, mais um bloco de cinquenta mais cinquenta. Um bloco de cem, 
digamos assim, com um intervalo a meio, eu penso que neste momento, o que quer dizer que, que de 
facto perde praticamente quase cinquenta por cento, não é, em relação ao total de horas.” (G1 pp.13, 14) 
-“Certo. Porque diminui brutalmente, não é, INICIALMENTE …” (G2 p.15) 
-“Neste momento não tenho, mas penso que diminuiu novamente.” (G2 p.15) 
-“Mas curiosamente ter diminuído quase para metade da carga horária não tivemos nenhuma indicação 
de como gerir o currículo. Não tivemos!” (G2 p.15) 
-“No da Geografia C. Inicialmente eram três blocos de noventa minutos e depois passou para dois blocos, 
dois blocos só.” (G2 p.15) 
-“Portanto o Ministério da Educação foi completamente omisso em relação a isso, esta mudança radical. 
Na Geografia C (Enfatiza)! Estou a falar da Geografia C!” (G2 p.15) 
-“E o mesmo acontece já agora aa… no décimo segundo ano, também tenho que dizer isto! Que houve um 
corte, não é, não foi um reajustamento porque um reajustamento parece uma coisa aa…suavizada, mas 
não, houve um corte de noventa minutos por semana e o programa manteve-se o mesmo! E portanto 
décimo segundo ano, Geografia C eu também já trabalhei há dois ano… há três anos com, com esse ano, 
com esse programa…Temos que dar o programa que estava, que tinha sido delineado para três blocos de 
noventa passamos a tê-lo que, que o dar com dois blocos de noventa que também acho que é… 





cumprir o programa de 
Geografia C 
-“Agora com Geografia C que é o que eu fiz quando dei foi chegar ao final do ano e deixar registado em ata 
uma, uma justificação pelo incumprimento do programa. E a justificação como deves calcular é mais do 
que aa…aceitável.” (G4 p.16) 
I.7 
Estratégias para a 
observância do 
programa de Geografia 
C 
-“Não porque há exame nacional! Há essa grande meta a atingir que é o exame nacional. Na Geografia C 
não há exame nacional. Mas curiosamente ter diminuído quase para metade da carga horária não tivemos 
nenhuma indicação de como gerir o currículo. Não tivemos!” (G2 p.15) 
-“É assim Geografia C pronto aa…como não há exame nacional a pressão não é tão grande, não é, (…)” (G4 
p.16) 
-“É uma falha enorme, não é, portanto ao nível de escola tem que se decidir. Não quer dizer que esteja, 
que esteja a fazer a apologia do centralismo (Enfatiza) que tem que vir de cima para resolvermos. Não, 
podemos ao nível de escola, mas então tem que haver uma diretiva que diga ao nível de escola, os 
docentes, os especialistas decidem qual o tema programático que vai ficar mais lesado! (Enfatiza) Nunca 
tivemos essa indicação.” (G2 p.15) 
-“ (…) e, e sinceramente quando aa…eu dei aquilo que eu… não, não, não fiz milagres, não é, é assim o 
programa pode-se dar até com um bloco de noventa, não é…. Agora isto é quase como o, uma pessoa que 
pode conhecer Londres numa semana, num mês ou também se pode conhecer num dia! (Enfatiza) Agora o 




Carga letiva ajustada ao 
programa de História A 
-“Também nos reduziram a carga horária em cinquenta minutos mas dá, dá porque também agora tem, é 
diferente, é mais curto, também aprofunda-se menos, pronto são um conjunto de coisas.” (H2 p.5) 
-“ Noto menos porque ainda assim a carga horária é bastante aa…é bastante como é que hei-de dizer a… 
está mais adequada. Aa…não sei se será suficiente, se não será, mas acabamos por ter horas para gerir 
esse programa de uma maneira mais adequada parece-me.” (H1 p.4) 
-“Em termos do secundário está.” (H3 p.5) 
-“(…) pronto e têm mais carga, mais carga horária é diferente!” (H4 p.11) 
I.9 
Possibilidade de cumprir 
o programa de História 
A 
-“(Suspira) É mais fácil. Talvez não tanto no, no décimo ano que são duzentos e cinquenta minutos, mas 
mesmo assim é possível e… mais à vontade no décimo primeiro e décimo segundo em que dispomos dos 
trezentos minutos por semana.” (H1 p.15) 
-“Não se sente. É possível cumprir e, e aplicar um número de aulas suficiente para cada tema, parece-me.” 
(H1 p.16) 
-“Consigo.” (H3 p.5) 
-“Sim, sim, sim. Com poucas falhas. Nos tempos em que as pessoas eram um bocado desleixadas, em 
termos, a todos os níveis desde a docência até ao nível do controlo, controlo escolar e mesmo 
governamental portanto é havia, era muito frequente, mesmo muito frequente haver colegas que diziam: 
o programa é muito comprido não se consegue, não se consegue cumprir todo…” (H3 p.5) 
-“Não. É tudo uma questão de se refinar o método e as pessoas conseguem cumprir. Consegue-se cumprir 
perfeitamente!” (H3 p.5) 
-“(…) secundário as horas são suficientes para se cumprir o programa embora se tivéssemos mais um 
bocadinho também não fazia mal, mas pronto, mas são, suficientes.” (H4 p.7) 
-“Não, no secundáário primeiro porque os alunos pronto também têm outros objetivos aa…até agora pelo 
menos pronto tenho tido turmas que têm outros objetivos. Portanto mais sossegados, mais empenhados 
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pronto e têm mais carga, mais carga horária é diferente!” (H4 p.11) 
C.8 




carga letiva e programa 
de Geografia A ER 
-“Aa… agora e, e aproveito isto antes de falar do NER não, não vai ter grande eco mas agora tou morto 
para dizer que aa…a vergonha que se está a passar com o, o, o novo ensino recorrente, é o ensino noturno 
portanto que existe e que eu trabalhei (…) inclusivamente…” (G4 p.15) 
-“É, o grande problema aqui e isto é, é, é incompreensível como é que aa…se fazem aa… reajustamentos 
na carga letiva dos aa… não é dos programas é do, dos, das turmas digamos assim dos, dos currículos 
exatamente sem ter em conta aa…o reajustamento dos programas. Porquê? Enquanto que no décimo ano 
e décimo primeiro regular nós temos trabalhámos com três blocos de noventa… para aquele programa, 
para o mesmo programa no NER eu trabalhava com dois blocos de noventa. Portanto aquilo que é no 
fundo pedido aos professores e aos alunos que trabalham no Novo Ensino Recorrente é que sejam capazes 
e não sei por que carga de água, nem com que artes mágicas mas que sejam capazes de trabalhar com a 
mesma eficácia o mesmo programa em dois terços do tempo daquele que é atribuído ao ensino regular. 
E… temos que dizer também aqui uma coisa que é a seguinte: é que muitos alunos que vão para o Novo 
ensino recorrente, tal como acontecia (…) aa…têm um percurso formativo muito heterogéneo (Enfatiza), 
entre eles. Porque uns foram, são por exemplo alunos que até chegaram a frequentar o secundário mas 
abandonaram e que retomaram os estudos anos mais tarde, outros vieram dos aa…dos cursos EFA, 
fizeram uma formação de terceiro ciclo nos cursos EFA e outros ainda aa…vieram de um de uma, de um 
processo de RVCC, de Reconhecimento e Vali…Validação de, de Competências. E portanto nós temos ali 
uma massa humana muito heterogénea (Enfatiza) e, e eu senti muito isso! Eu (…) o ano passado que 
muitos alunos acompanhavam-me bem os conteúdos, a matéria aa…e outros tinham uma dificuldade 
tremenda porque tinham umas lacunas brutais! (Enfatiza) E portanto com todos estes ingredientes nós 
temos que chegar ao final do décimo primeiro ano ter ali uns alunos tão bem preparados como os alunos 
do décimo ano, do ensino regular.” (G4 pp.15, 16) 
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-“No caso de aa…da Geografia A portanto do NER portanto que a situação é a mesma, que houve um corte 
na carga horária, é diferente porquê?” (G4 pp.16,17) 
-“Porque nã… não há tempo…Não há tempo. Não se pode fazer omeletes sem ovos! Portanto…” (G4 p.17) 
I.2 
Estratégias para a 
observância do 
programa de Geografia 
A ER 
-“No caso de aa…da Geografia A portanto do NER portanto que a situação é a mesma, que houve um corte 
na carga horária, é diferente porquê? Porque no fundo nós temos a, a, a obrigação digamos assim de 
preparar os alunos para o exame nacional. E no EXAME NACIONAL podem sair os mais variados temas, o 
décimo e o décimo primeiro e portanto nós temos que trabalhar todos os temas. Eu acho que seria muito 
mau, não é aa… quer dizer chegar, um aluno chegar ao exame nacional e depois deparar-se lá com um 
tema que não foi dado por falta de tempo. Quer dizer e pronto aí há uma pressão grande, se calhar 
algumas coisas são dadas mais a correr, necessariamente, necessariamente porque aa…porque é como eu 
digo não há milagres, não é…” (G4 pp. 16, 17) 
-“Sem dúvida, sem dúvida! Há determinados tipos de estratégias que por exemplo gastam mais tempo… 
Mas que também são estimulantes do, do conhecimento do aluno e do desenvolvimento do aluno que 










Mudanças globais na 
avaliação  
-“Houve muitas alterações! Muitas.” (G2 p.9) 
-“(…) nota-se diferença na avaliação.” (H1 p.5) 
-“Ah, sim! Sim, sim…” (H2 p.6)  
-“Não, não! Há alguns pontos comuns mas de resto a avaliação mudou imenso!” (H2 p.7) 
-“Desde oitenta para hoje? (Enfatiza) Noto.” (G3 p.6) 
-“(Silêncio) Eu acho que sim!” (G3 p.9) 
-“São.” (G3 p.9) 
-“Sim, acho que se tem, tem existido muitas transformações ao nível da avaliação, eu penso que aa…a 
maior parte das transformações têm sido positivas.” (G4 p.6) 
-“Sim, acaba por ser uma ajuda! Pelo menos, mais que não seja, a nível de materiais, temos uma, uma 
variedade maior… podemos construir, podemos construir as coisas, há uma maior coordenação ao nível da 
avaliação e acho que isso sim, isso aí houve uma evolução positiva.” (H2 p.6) 
-“Esta situação de reforma também é se calhar importante fazerem, fazeres referência a isso porque 
penso que foi mais concretamente aqui que se começou a falar em avaliação contínua, (…)” (G1 p.18) 
-“Portanto acho que tem havido progressos nesse, nesse aspeto, temos valorizado também mais a 
componente formativa e não apenas aa… incidência sumativa.” (G4 p.6) 
-“Não, eu acho que tem havido nos últimos anos uma, uma aposta muito grande aa…na componente da 
avaliação. E nomeadamente na, na formação dos professores. Inclusivamente aa…estive, estive envolvido 
numa, numa ação de, de formação pelo GAVE que visava exatamente a componente de avaliação aa… 
formativa. Esse é um primeiro sinal que realmente aa… nos últimos anos, não é o primeiro sinal se calhar é 





Mudanças concretas na 
avaliação dos alunos 
 
-“Noto a preocupação dos domínios, dos três domínios que aa…aa…que hoje aa…valoriza-se.” (G3 p.7) 
-“Noto a preocupação, outra mudança que é a quantificação desses domínios que no início quando entrei 
para a… para a profissão não se fazia e…” (G3 p.7) 
-“O resto é na parte das atitudes nas aulas do, o grau de empenho dos alunos (Enfatiza), essa avaliação é 
difícil! Há colegas que convertem isso num número, mas é impossível! Não vale a pena estar a fazer 
esquemas em excel ou quer que seja porque isso é impossível. Só por capricho por, porque forçando é que 
se converte o empenho de um aluno num número que é impossível, porque os números de zero a vinte 
caracterizam uma quantidade… Ora ninguém pode medir quantidades de, de atitudes, portanto empenho 
de sala de aula. Nenhum professor pode medir isso, isso é impossível converter num número!” (H3 p.9) 
-“Faz-se em termos de qualidade! Portanto um aluno tem uma boa participação na aula, tem uma 
suficiente aa… tem uma razoável ou tem uma participação de aula negativa. E aí pode ser muito negativa 
ou menos negativa. Isso é uma apreciação muito empírica e qualitativa pronto e um bocado abstrata é 
evidente porque isso não se consegue medir.” (H3 p.10) 
-“Não se consegue medir!” (H3 p.10) 
-“A única coisa que se pode medir bem é o valor dos testes porque estão com uma pontuação atribuída. E 
mesmo assim há um grau de subjetividade, não é? Converter um, um discurso escrito ou uma composição 
num número há uma certa subjetividade, não é?” (H3 p.10) 
-“Sim, utiliza-se muito o filme agora, também…” (H2 p.7) 
-“Sim pelo menos antigamente não me reco…” (H2 p.7) 
-“Não, não. Agora recorre-se muito mais ao filme, ao documentário histórico aa…quer no básico quer no 
secundário. Mas, as coisas são, são, estão diferentes. Eu acho que para melhor! Nesse, nesse aspeto acho 
que para melhor.” (H2 p.7) 
-“Acho que sim!” (H2 p.7) 
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-“É assim aa…como as pessoas a quem se destina o ensino também estão muito diferentes, são os nossos 
alunos… Aa…cada vez vivem num mundo mais ligado aos audiovisuais, à internet aa…nós também temos 
que nos adaptar um pouco, não é, que é para ver se conseguimos alguma coisa. Se conseguimos sempre 
isso? Provavelmente não. Nem sempre os resultados são os esperados, porque se não houver um trabalho 
de dedicação e de investigação e de ponto a ponto é muito difícil, a pessoa se não trabalhar…” (H2 p.7) 
-“Por parte dos alunos.” (H2 p.8) 
-“É difícil, é quase impossível, mas…” (H2 p.8) 
-“Ai tento contornar com fichas de trabalho, com mais interpretação de documentação, seja ela escrita ou 
iconográfica…” (H2, p.8)  
-“Pronto e…a questão dos testes, não é, não valerem tudo, as médias não serem a nota aa… média.” (G3 
p.8) 
-“Acho que há outras aa…competências que nós podemos avaliar nos alunos e que provavelmente não 
serão mensuráveis e pronto avaliadas através de um teste escrito. E também acho que muitas vezes 
aa…aa…pode haver o risco de nem sempre os testes escritos serem bons indicadores de avaliação. Porque 
por exemplo podem estar e não há medo em dizer isto, nem há, nem penso que deve haver algum, algum 
complexo da nossa parte dizer isso, eu penso que podemos correr o risco de estar a fazer instrumentos de 
avaliação que não estão a ser bem elaborados. E que se calhar não estando bem elaborados também não 
serão os melhores para nós próprios avaliarmos a os alunos através dos mesmos. E por isso é que aa…acho 
que devemos recorrer também a outros instrumentos de avaliação aa… de forma a que aa…pronto se 
tente valorizar outras dimensões do aluno, mas…” (G4 p.7) 
-“Sim é assim aa…o…” (G4 p.7) 
-“Claro que é, é, é difícil aa…também por isso por causa dos constrangimentos da carga horária, por causa 
às vezes da extensão dos programas, por causa de uma certa pronto pressão que nós próprios impomos a 
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nós, a nós mesmos de cumprimento dos programas, dos programas digamos assim, aa…mas, mas acho 
que é possível! Através de outros instrumentos de avaliação como por exemplo aa…trabalhos individuais, 
trabalhos de grupo. Eu também costumo valorizar muito, na avaliação faço os meus alunos a questão da 
participação oral, a questão da, da capacidade de… deles refletirem sobre os determinados temas que nós 
trabalhámos. Acho que isso diz muito sobre a capacidade de um aluno em termos globais aa…aa…porque 
um aluno não é só um, um um bom aluno não é só aquele que reproduz mais fielmente os conhecimentos 
que, que adquiriu eventualmente, não é, também é aquele aluno que por si mesmo tem uma capacidade 
de, de refletir sobre… Os problemas aa…que nós abordámos nas aulas e de, de, de propor soluções de e de 
debater, acho que isso, eu valorizo muito, bastante isso aa…pronto que a…porque acho que diz muito 
sobre a qualidade dos, dos alunos também.” (G4 p.8) 
-“Sim, também. Claro, claro…” (G4 p.8) 
-“Sem dúvida! Portanto quer essa vá, esse espírito de iniciativa, não é, digamos assim, ou seja do aluno 
participar porque tem vontade de participar (Enfatiza), não é, porque tem algo a dizer que acha que vai ser 
valorizado e vai valorizar a própria aula e depois claro que também a qualidade da participação (Enfatiza) 
também que… quer dizer há aqui alunos que participam muito, mas nem sempre de uma forma tão 
correta, não tão, tão com tanta qualidade digamos assim, depois há aqueles alunos que realmente têm 
intervenções muito pertinentes, muito, muito acertadas digamos assim e que valorizam muito a aula 





métodos de avaliação 
certificativos 
-“Em termos de?” (H3 p.6) 
-“Mas avaliação em que aspetos? Avaliação dada pelos professores ou, ou, ou os diplomas legais sobre 
avaliação…” (H3 p.6) 
-“Mas a minha prática? A avaliação…” (H3 p.6) 
-“Não, isso aí em geral não altera. Está muito estabilizado.” (H3 p.6)  
-“É. Mantém-se estável.” (H3 p.7)  
-“Pela minha parte, a avaliação?” (H3 p.9) 
-“Não, a minha avaliação foi sempre estável. O meu método é muito, é muito estável…” (H3 p.9) 
-“É, eu sou um bocado conservador nas, nas metodologias e nas avaliações pá, eu desde que defino um 
método que acho certinho, mantenho sempre.” (H3 p.9) 
-“Os próprios alunos também se apercebem disso, sabem isso, e sabem que às vezes há maneiras de 
encapotar a falta de sucesso a, passa, pode passar por exemplo por não dar testes escritos, aa…pode…” 
(H1 pp.7,8) 
-“Ah sim! Se se der, se se der testes escritos vai-se, vai, vai-se saber que o aluno não sabe nada, vai-se 
saber que o aluno não sabe escrever, vai-se perceber que ele não sabe ler!” (H1 p.8) 
-“Chega a um determinado ponto em que não, acho que não permitem.” (H1 p.8) 
-“Das duas uma pronto: ou então mudamos radicalmente o sistema e dizemos então, mas aí há, há que ter 
franqueza, há que dizer então vamos mudar o sistema, não é fingir que nos critérios continua a ser 
importante a parte escrita, continua a ser importante saber ler, saber escrever bem e depois na avaliação 
isso ao fim e ao cabo não foi importante. O aluno não sabe ler, junta as sílabas a, com dificuldade, não 
sabe escrever, tem dificuldade em redigir uma frase com sujeito, complemento e etecetera e vamos dizer 
então quê, isso é importante ou não é importante, temos de nos decidir aqui. E de sermos claros 
sobretudo face ao aluno porque eles não, não têm obviamente dificuldade em compreender estas coisas 
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que foram avaliados sem qualquer, no fundo muitas vezes sem qualquer critério fiável.” (H1 p.8) 
-“Continua a ter um peso importante agora há escolas que prescindiram desse peso, e se o disserem 
abertamente por mim tudo bem, não é? Quando se fala nas escolas TEIP, nas escolas aa…de intervenção 
prioritária…” (H1 p.8) 
-“Sem dúvida… Sem dúvida, se ele não conseguir ler, se não conseguir interpretar, …” (H1 p.9) 
-“Sim, sim (Tosse).” (H1 p.9) 
-“Por exemplo no, no básico aa…utiliza-se muito, muito mais do que alguma vez se utilizou as questões de 
resposta curta, as ligações, as …” (H2 p.7) 
-“Sim, mas…” (H2 p.9)  
-“Sim, sim, permite.” (H2 p. 9)  
-“Totalmente diferente! Trabalhar de forma totalmente diferente com turmas muito diferentes. Tenho 
duas turmas que são muito, muito bons alunos, dá para trabalhar de uma forma, de nono ano, dá para 
trabalhar de uma forma fora de série. Já tenho uma turma muito, muito fraquinha, já tenho que trabalhar 
de outra forma. Aa…utilizo outros métodos de avaliação, outros meios…” (H2 p.9) 
-“Exemplo muito simples, enquanto que numa, uma coisa simples: uns fazem por exemplo fichas em que 
têm seis questões de desenvolvimento, fichas de trabalho, e uma de resposta curta… os outros fazem 
exatamente ao contrário! Fazem cinco de resposta curta e uma de desenvolvimento, porque lá está não 
têm grandes capacidades para a expressão.” (H2 p.10) 
-“Pois. No básico?” (G3 p.9) 
-“Já passaram tantas, tantos méto…, tantas, tantos…” (G3 p.9) 
-“É, tantos sistemas de avaliação. Estou-me a lembrar por exemplo dos reduzidos, reduzido, médio, 
reduzido aquelas coisas, aqueles parâmetros, sei lá, já nem me lem… (Confidencia).” (G3 p.9) 
-“Cheguei a ter um aluno com uma média de vinte e um por cento nos testes, vinte e um por cento nos 
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testes lembro, lembro que vinte por cento é nível um… E o conselho de turma passou-me esse dois para 
três. Um aluno cuja média dos testes era vinte e um por cento. Só por si pelos vistos…” (H3 p.8) 
-“De avaliação?” (H3 p.9) 
-“Na avaliação são os testes, normal, não é…” (H3 p.9) 
-“No caso de História são noventa por cento do valor de, da classificação do aluno decorre dos testes. No 
secundário noventa por cento! No básico é oitenta por cento nesta escola.” (H3 p.9) 
-“A única coisa que se pode medir bem é o valor dos testes porque estão com uma pontuação atribuída. E 
mesmo assim há um grau de subjetividade, não é? Converter um, um discurso escrito ou uma composição 
num número há uma certa subjetividade, não é?” (H3 p.10) 
-“Aderido a certos métodos como?” (H4 p.19) 
-“De lecionação ou de ….?” (H4 p.20) 
-“Sim, tenho que me adaptar! Aa… tenho que me adaptar conforme as turmas, por exemplo eu noto este 
ano como tenho alunos mais fracos do que aqueles que eu estava habituada…tive que reformular os meus 
testes!” (H4 p.20) 
-“Aa…e insistir mais no aa…no aa…portanto é a reformulação de testes foi feita. Não pude de maneira 
nenhuma… Pronto o professor tem a tendência de, de aproveitar material que já tem dos anos anteriores. 
Eu nesta escola que é uma escola TEIP, é um agrupamen… não era (Enfatiza), mas depois ao fazer 
agrupamento com uma TEIP ficou tudo TEIP e automaticamente tive que ali tive que fazer uma 
reformulação…Tudo. Porque eles ne…nem pensar aguentarem o, os testes da, da escola anterior, não não 
aguentam, nem pensar! Portanto tive… Pronto comecei por aí a reformulação. E depois aa…na própria 
exigênci… na correção não posso ser tão exigente! Numa escola TEIP não posso ser tão exigente…” (H4 
p.20) 
-“To…totalmente diferentes…” (H4 p.20) (Cria outros critérios de avaliação?) 
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-“Exatamente. Tenho sempre aa…portanto tive que me e…em vez de ser o aluno a adaptar-se ao professor 
(Sorri) tem que ser o professor a adaptar-se pronto ao meio, e tem que ser se não não conseguia, então 
Deus me livre era ainda era pior! Para tentar que…que algo saia dali digamos, não é, algo positivo tive eu 
que me adaptar, reformular tudo. Outro tipo de teste aa…outro, outra forma de corrigir aa… tipo, não é, 
fazer essas adaptações. (H4 pp.20, 21) 
-“Sim, sim…” (H4 p.21)  
-“Conforme exatamente.” (H4 p.21) 
-“(Silêncio)” (H4 p.22) 
-“Eu acho que é mais à base disso.” (H4 p.22) 
I.4 
Alterações no objeto de 
avaliação EB 
-“Pronto noto que o domínio do saber não com esta nomenclatura como é evidente, era muito valorizado 
inicialmente no final dos anos oitenta (…)” (G2 p.10) 
-“Aa…e acho que tem sido feitos bons progressos nisso aa…porque eu acho que u…um dos primeiros anos 
em que eu lecionei, o primeiro ano que eu lecionei há muitos anos…acho que inicialmente havia uma, uma 
aa…nós perspetivámos o aluno entre o sabe, não sabe, quer dizer era uma coisa muito, muito redutora. 
Nu… não…” (G4 pp.6,7) 
-“(…) e ao longo da década vai-se dar mais aa…peso subconscientemente, não, não, não quantificando vai-
se dando maior peso a determinadas aa…competências. O aluno até consegueee o aluno até faz ou tem 
POTENCIAL para fazer e não interessa muito as provas que dá! Interessa aa… avaliar a potencialidade do 
aluno que está lá latente (Enfatiza) e não propriamente o que ele mostra! E isto é um bocado aquela 
questão que eu já referi ao bocado: é um bocado iludir o aluno, não é? Até tens capacidades de, até tens 
competências porque é que não fazes? Mas ele tem competências e não se avaliava com, mas ele teve 
negativa! Ai mas ele até consegue! E portanto era uma avaliação ao fim e ao cabo muito…muito… muito 
superficial.” (G2 p.10) 
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-“E agora noto aa…portanto primeira década de vinte, vinte e um e agora esta segunda que estamos a 
conseguir aa…tentar quantificar e objetivar mais e a saber separar os conteúdos das, do saber estar e do 
saber-fazer como é evidente. Que acho que na nossa disciplina éé fácil aa…fazer essa divisão, saber que…” 
(G2 p.10) 
-“Consigo.” (G2 p.10)  
- “Traz.” (G2 p.10)  
-“Procedimental, atitudinal… conteúdos…uma avaliação de conteúdos… neste momento é…” (G2 p.10) 
-“Agora os dados estão lá porque tem não é, o saber tem catorze, no saber estar tem quinze e no saber-
fazer tem x e portanto…” (G2 p.11) 
-“Era destrinçar, exatamente! (Enfatiza) Era uma massa muitooo pouco, não se conseguia individualizar, o 
domínio! (Enfatiza)” (G2 p.11) 
-“Exatamente…” (G2 p.11) 
-“Penso que neste momento há uma, uma…desculpa Raquel não tinha mexido no teclado e entretanto, 
desculpa lá, não mas penso que aa…aa… tem havido progressos quer na, na forma como os professores 
avaliam também! Acho que aa…temos hoje em dia uma perspetiva mais holística do desempenho do 
aluno não, não nos limitamos tanto a ver apenas a componente dos conhecimentos, por exemplo, aa… 
que normalmente é mensurável através de testes escritos digamos assim.” (G4 p.6) 
-“Desculpa? Sim, eu notava isso, acho que, acho que não havia esta perspetiva tão, tão holística e tão 
global do aluno (Enfatiza) que eu acho que acaba por ser positiva. Porque acho que o desempenho do 




-“Nota-se aa…não tanto nesta escola, mas noutras escolas onde já estive um avolumar da burocratização 
do processo da avaliação o que significa que os professores trabalham muito num com uma mentalidade 
de sobreaviso de preencher muitos papéis para o caso de (Enfatiza) serem questionados…” (H1 p.5) 
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-“Aah (Suspira)… Continua a ser um processo muito individualizado, muito individual, muito solitário… Mas 
muito, mas agora muito mais sujeito às chamadas grelhas. Sobretudo nota-se que houve aqui uma, uma 
grande interferência digamos assim do processo de avaliação aa…com os aa…com as infor… com a 
informática, com os processos de, de avaliar, ou seja tudo é digitalizado, tudo é submetido também a 
ponderações, a grelhas, ou seja, acho que no fundo é, tenta-se que a avaliação seja mais científica, não 
seja uma avaliação a olho (Enfatiza), como se costuma dizer aa… mas o professor no fundo tornou-se 
escravo também dessa, dessas grelhas e portanto se a grelha dá quatro aa…mas se está à vista do próprio 
professor que o aluno é fantástico, é impecável, ele é maravilhoso, ele nunca falhou, ele tirou sempre uma 
nota ótima, mas vamos supor que esse aluno que teve um desempenho fantástico, excelente no primeiro 
período, não teve assim um desempenho tão bom, pronto naturalmente estava a adaptar-se e a começar. 
Mas vamos supor que esse primeiro período pesa imenso para a nota, esse aluno está condenado até ao 
final do ano (Sorri) a ter uma classificação que não corresponde à sua evolução e ao seu desempenho. Eu 
estou a dar aqui uma visão caricaturizada, não é, naturalmente. Mas que já assisti a situações em que o 
professor quase condena a atribuir uma classificação com a qual não concorda, já assisti a isso e o 
professor a debater-se com esse dilema moral na própria reunião de avaliação. Ai vou-lhe dar quatro 
porque a grelha deu quatro, mas ele merecia cinco claramente! Isto parece-me obviamente uma 
subversão do sistema.” (H1 p.6) 
-“Muito mais burocratização no ensino básico.” (H1 p.7) 
-“Muito! Muito, muito peso da burocracia.” (H1 p.9) 
-“É, é! É mais fácil, mas por outro lado é mais trabalhosa porque vamos para tentar dar cumprimento a 
todas estas novas aa…nomenclaturas e a estas novas tendências temos que aa… preencher grelhas excel 
que também nos dão muito trabalho!” (G2 pp.10, 11) 
-“Metemo-nos, exigem-nos cada vez mais trabalho relativamente a metas, a competências, etecetera, 
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preenchimento de relatórios, uma burocracia muito grande e depois em traduzido estamos aqui para quê? 
Estamos aqui para o aluno! O nosso trabalho é em função do aluno, o aluno é a existência de estarmos 
aqui! Não se pensa muitas vezes como é que o aluno sai? Outrora no nono ano, se quisesse, agora no 
décimo segundo, não é, mas já se fala que poderá ser nono ano outra vez! (Enfatiza) E portanto o que é 
que isto trouxe de benefício? De positivo? O aluno que sai é diferente, tem um perfil diferente (Enfatiza) 
não é, do aluno que saía há dez anos, há vinte? Eu acho que não se faz esse tipo de avaliações, pronto, 
são, são, os, os aa… testes PISA que aferem? Então se é por aí…não estamos a evoluir, positivamente, de 
modo nenhum! Um ou dois lugares, nos últimos anos conseguimos subir, não é, estamos sempre muito 
mal colocados.” (G2 pp.18,19) 
I.6 
Maior transparência e 
objetividade da 
avaliação EB 
-“É essa a perspetiva que eu tenho, pelo menos, não tanto na escola como eu digo, e que no fundo isso 
obrigou, teve aspetos positivos, obrigou os professores a pararem bastante no sentido já não é 
simplesmente atribuir classificações, há que justificar tudo, há que comprovar tudo, fundamentar tudo… 
(Respira) se isso depois tem efeitos a nível de uma melhor avaliação, já é algo que podemos questionar, 
não é…” (H1 p.5) 
-“Ajuda, ajuda o professor a ser mais ponderado (…)” (H1 p.5) 
-“Os critérios estarão mal feitos, acredito que sim. Ou os critérios não conseguem captar todos os 
cambiantes que aquele aluno tem para oferecer!” (H1 p.7) 
-“Temos de repensar os critérios, temos de repensar a classificação de cada um desses aa…desses itens, 
não é … a classificação que cada aluno teve em cada um desses itens e temos acima de tudo um 
bocadinho de voltar à se calhar às pedagogias de, do século dezanove, da pedagogia do bom senso, não é? 
Há aqui algo que impera que é o bom senso e que não pode sobrepor-se a todo o resto.” (H1 p.7) 
-“Mas por outro lado é bom porque temos a consciência que estamos a ser mais objetivos e mais justos, 
equitativos possível, não é, por outro lado e temos mais consciência, muitas vezes anteriormente vale o 
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doze, vale o treze era assim uma avaliação muito superficial.” (G2 p.11) 
- “Notava, agora acho mais fácil. Mais trabalhoso (Enfatiza), mais, mas mais consciencioso. Neste 
momento noto isso. Também eu vou, a pessoa vai evoluindo na sua vida profissional (Enfatiza) e vai 
aprendendo, não é? A pessoa vai quando sai da Faculdade tem ainda um bocado aa… um conhecimento 
ainda muito empírico, não é… Ao longo da vida profissional vai frequentando cursos e vai aprendendo 
muito, até com a experiência, não é, com os erros que cometeu.” (G2 p.11) 
-“Acho que hoje se reflete mais (Enfatiza), sobre a avaliação.” (G3 p.10) 




Laxismo na avaliação EB 
-“No fundo é isso! E em conclusão deu maus resultados! Ficamos sempre muito mal colocados nos 
programas PISA, não é, por um lado, e por outro vê-se o perfil de, de trabalhador que sai da escola, não é, 
sem qualificação nenhuma, sem responsabilidade.” (G2 p.5) 
-“Sim quando olho para trás não gosto do que fiz. Quando olho para trás… Realizada de modo nenhum! 
Achei que andávamos a ser aa… desleais para com a geração. Andávamos a iludi-los, a achar, a mostrar 
que a vida era fácil quando não, não era, não é. A vida no século vinte e um mostra que não é… E não os 
preparamos como deve ser, não é, facilitismo….” (G2 p.6) 
-“Com certeza.” (G2 p.9)  
-“Portanto acho que se tem que responsabilizar mais (confidencia) aa… Os jovens (Enfatiza), tem que, tem 
que se investir mais na disciplina na, na responsabilidade!” (G2 p.19) 
-“Não falava de disciplina em termos de comportamento.” (G2 p.19) 
-“Comportamental.” (G2 p.19) 
-“Não… exatamente! Mostrar às gerações novas que a vida não é fácil e que portanto têm que aproveitar 
o tempo que estão aqui para irem o mais bem preparados.” (G2 p.19) 
-“De uma forma geral não me parece até porque já assisti, todos nós assistimos em várias escolas 
professores, por exemplo de Matemática, que têm alunos cuja média é de vinte e cinco por cento a darem 
nível três, a média é de quarenta e oito por cento e dão nível quatro para depois também haver 
naturalmente alguma diferença! Porque se não então mete-se tudo no saco do nível três e fica tudo assim, 
não é, no básico. Então acaba por haver resultados em várias escolas muito (Enfatiza) inflacionados 
(Respira), porque realmente pronto não se consegue se calhar que os alunos atinjam aquele nível que é 
desejável, (…) (H1 p. 5) 
-“Agora o que se nota é que os alunos quando chegam ao secundário têm uma preparação meu Deus! Eu 
tenho alunos no secundário a quem dou três, quatro valores nos testes porque não conseguem exprimir-
se em português!” (H2, p.8)  
-“Não.” (H2, p.8) 
-“Não. Não, não. Chega-se a um ponto que é muito difícil. Eu não posso parar tudo para começar a 
ensinar-lhes a escrever quase, a exprimir-se, a fazer, construir uma frase, a saber o que é o espaço, o 





Motivos para o laxismo 
na avaliação EB  
-“Muito mais, muito mais. Porque o ensino básico era obrigatório, agora também já o é o ensino 
secundário. Mas como o ensino básico se tornou obrigatório e, e realmente se massificou, digamos assim, 
e felizmente foi possível trazer à escola praticamente todas as crianças, todos os jovens aa…e pronto e 
realmente é preciso apresentar resultados porque a dada altura estão pessoas muito, muito diversas 
dentro da escola, com passados muito diferentes, com famílias muito diferentes e todos esses têm que ter 
oportunidade de sem dúvida de aprender e a dada altura é preciso aa…claro adaptar aa…adaptarmo-nos a 
essas dificuldades o que se traduz muitas vezes por facilitar o sistema burocratizando-o.” (H1 p.7) 
-“Também estou a trabalhar numa escola com autonomia pedagógica, não é …e portanto não sinto esse 
peso da burocratização, nem sequer no ensino básico. Não sei o que é que vai acontecer nas outras 
escolas, nem…” (H1 p.9) 
-“Agora nas outras escolas não sei como, não sei como vão reagir. Esta tem passado incólume, entre 
aspas, a esses, a esses processos mas pronto já está a decorrer, já é obrigatório, não é, o décimo segundo 
ano. De facto isso é muito bom até para os professores que têm mais horários. É mui…vamos pensar por 
esse ponto de vista prático, sem dúvida que vão ter mais alunos e vai, em princípio aa…a população ficará 
mais escolarizada mas não pode ser à custa de, não é, não pode ser a qualquer preço! Tem de se ver 
bem.” (H1 p.9) 
-“(…) e a ter, e a funcionar com mais medo parece-me, com mais receio das consequências da sua 
avaliação. Se essa avaliação é mais justa, não me parece! Não me parece!” (H1 p.5) 
-“(…) mas aa…os próprios professores sentem, se sentem avaliados e sentem que têm a sua cabeça no 
cepo, sentem que estão, que estão também no fundo um bocadinho em, em causa e isso leva-os muitas 
das vezes a facilitar o processo da avaliação.” (H1 pp. 5, 6) 
-“Ui! É tudo. É o sistema escola é é, é tudo. São as, as relações com, com o exterior…” (G3 p.10) 
-“De resposta completamente, encarregados de educação, etecetera, etecetera.” (G3 p.10) 
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-“Ah?” (H3 p.7) 
-“Não, atualmente não sinto grandes pressões e nesta escola não se sentem assim grandes pressões, não 
é, mas de vez em quando aa…surgem suponho que no básico surgem portanto pessoas que querem 
portanto dar uma facilidade de aprovação aos alunos e são capazes de aparentemente exercerem uma 
certa pressão, nesse sentido, sobretudo diretores de turma.” (H3 p.7) 
-“Eu não sinto bem a pressão, atualmente não sinto bem essa pressão. Mas, nas escolas em que já 
andei…Havia um ou outro conselho de turma mais lasso (Enfatiza) em termos de, de aproveitamento dos 
alunos, em termos de avaliação, pronto! Houve casos perfeitamente escandalosos, não é? Cheguei a ter 
um aluno com uma média de vinte e um por cento nos testes, vinte e um por cento nos testes lembro, 
lembro que vinte por cento é nível um… E o conselho de turma passou-me esse dois para três. Um aluno 
cuja média dos testes era vinte e um por cento. Só por si pelos vistos…” (H3 p.8) 
-“É o sistema! Obriga a que isso aconteça… Não são propriamente os professores, é o sistema! É o sistema 
que obriga a que pressionem (Enfatiza), entre aspas, mas pressiona o professor a atuar dessa forma.” (H4 
p.12) 
-“Sinto.” (H4 p.12)  
-“Sinto. Sinto, indiretamente sinto! Indiretamente sinto essa, essa, essa pressão! Até porque agora com a 
avaliação das escolas e etecetera, etecetera a atribuição até de verbas mediante aa…pronto aa…sente-se 
essa pressão.” (H4 p.12) 
-“E o professor… se quiser digamos olhe e o professor acaba por… por entrar no sistema… (H4 p.12) 
-“É (profere sem convicção). Isto é confidencial não é? Cuidado! (Gargalhada) ” (H4 p.12) 
-“Aliás eu não tenho problemas em dizer isto em qualquer sítio…Mas pronto, já se sabe que é melhor 
certas…” (H4 pp.12, 13) 
-“Eu não me importo, isto a mim é, eu digo isto em qualquer lu… se viesse aqui a televisão eu dizia-lhe tal 
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e qual a mesma coisa! Mas pronto não há, não há… Eu acho que isso também pronto aí está o facto de, de 
a escola se ter tornado um de ter, de ter pronto… ensino obrigatório e abranger todo o tipo de pessoas 
quem quer estudar e quem não quer também acabou por facilitar essa situação! Agora devíamos ter era 
mais, talvez o, o Ministério da Educação deveria ter mais cuidado em aa…em criar turmas aa…de miúdos 
que realmente querem seguir a via ensino, outros criar cursos técnico profissionais para aqueles que não 
têm tanta apetência aa…para aa… para os, o, o currículo normal portanto acho que também um bocado é 
culpa do nosso, do Ministério da Educação!” (H4 p.13) 
-“Não, é assim… o próprio sistema! (Enfatiza) O próprio sistema que obriga (Enfatiza) quase, quase, não 
obriga, mas quase que obriga… Quase que obriga, exatamente! Pelo menos até ao final do ciclo.” (H4 p.18) 
I.9 
Implicações das metas 
curriculares na avaliação 
-“Não, não, não…” (H2 p.13) 
-“Para mim mantém-se, sem problema nenhum.” (H2 p.13) 
-“Na avaliação, implicações na avaliação? Aa…não sei, assim nunca pensei nisso!” (G3 p.13)  
-“Ainda não estou, ainda não pensei propriamente nisso. Pode ser um estudo mais formatado aa…não sei 
como é que os alunos vão reagir também a esse, a esse tipo de…de estudo depois, de trabalho…” (G3 p.14)  
-“Aa…simplesmente depois ao nível da planificação portanto a terminologia que nós usávamos não era a 
mesma mas aa…no fundo o que eu quero dizer é que se eu pegar nos, nos instrumento de avaliação que 
eu tinha nos últimos anos e, e for eu a fazer uma comparação entre o que lá, o que lá é solicitado aos 
alunos e, e as metas curriculares acho que aa…há uma grande coincidência entre ambos e portanto não 
sinto que vá alterar significativamente a minha prática letiva.” (G4 p.14) 
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-“Agora neste momento há, parece-me não é que ter que lecionar daquela forma para cumprir e depois 
se, se nos sujeitarem a um exame temos não podemos fugir a esse cumprimento. Não podemos 
incumprir.” (G3 p.12) 
- “Se calhar. É provável. Pôr-nos todos a andar ao mesmo passo para depois poderem aplicar. Mas como 
os sistemas políticos aa…estão sempre a mudar, vamos aguardando…” (G3 p.12) 
-“Eu acho que em especial que a questão das metas faz aa…sentido numa, numa, num modelo digamos 
assim curricular onde a valorização dos exames enquanto aa… instrumentos de avaliação é em primeiro 
lugar. E faz sentido porquê? Porque no fundo as metas concretizam ou objetivam digamos assim um 
conjunto de conhecimentos que os alunos de todo o país têm que saber!” (G4 p.13) 
I.10 
Alterações menos 
relevantes na avaliação 
ES  
-“Não, preciso…! (Suspira) ” (G1 p.4) 
-“Não, não me recordo disso. Sem…sempre apostando numa avaliação contínua.” (G1 p.4)-“Eaa…também, 
também tem mudado, também tem mudado. Também será …” (G2 p.12) 
-“Aa…no ní…no secundário a avaliação também há algumas alterações, não são tão grandes como no 
básico.” (H2 p.8) 
-“Há poucas mudanças, não é…” (H2 p.9) 
-“Não! Eu acho que corresponde. Acho, acho que corresponde. Aa…o que eu acho é que preocupamo-nos 
se calhar um bocadinho mais em aa…não apresentar situações nooovas, não é…” (G3 p.7) 
I.11 
Maior transparência na 
avaliação ES 
-“Sim, sim, os alunos têm mais consciência que as atitudes e os valores têm um grande peso. NÃO É 
DETERMINANTE! Tem o peso de dez por cento aqui na casa, não é? Tem o peso de dez por cento. Mas eles 
sabem que não é só uma questão de avaliação é uma questão de futuro, portanto pretendo incutir-lhes 
isso que no futuro eles têm que ser pontuais no seu trabalho, tem que ser assíduos, tem que dar 




-“Antigamente tentava-se transmitir isso mas de uma forma mais sub-reptícia, não tão transparente 
aa…pouco transparente tentava, agora acho que há mais FORMALIZAÇÃO para essa, para essa…” (G2 p.12) 
-“Mostrar-lhes…” (G2 p.12) 
-“Exatamente! Agora acho que evoluímos em avaliação de maneira a que a que as regras do jogo, entre 
aspas, …” (G2 p.12) 
-“Tem que ser bens claras! não é, para eles saberem como são avaliados, não é, e não é só para atribuir 
um número é para com, já com uma perspetiva de longo prazo.” (G2 p.12) 
I.12 
Transformações na 
avaliação sumativa ES 
-“Aa… recordo-me disso, aaa…na altura a disciplina nem sequer era disciplina de exame, aaa…não, não, os 
alunos não tinham que fazer exame, não me recordo assim de, de, de mais nada.” (G1 p.3) 
-“Vai-se mantendo porque ainda por cima agora os alunos de, chegando ao décimo ano, que é o caso 
deste ano, quando chegarem ao décimo segundo fazem exame de décimo, décimo primeiro e décimo 
segundo ano. Portanto por muito que a gente queira fazer não pode deixar de parte a meta de exame 
nacional! Aliás eu faço os meus testes segundo os critérios…” (H2 p.9) 
-“Sim, e os novos que vai haver agora que já…” (H2 p.9)  
-“Mais... tantos anos! A questão do exame que também tem, entra, tem entrado ou não na nota!” (G3 p.8) 
- “Sim.” (G3 p.8) (No caso do secundário, não é…) 
-“Sim, sim! Tem havido agora aa…por exemplo aa… a altura em que se faziam as provas globais, era uma 
avaliação diferente da, da atual. A prova global era uma prova interna era uma prova que se fazia e…a 
avaliação era, era sentida e feita de, de outra forma.” (G3 p.9) 
-“Claro! E também está em jogo depois também o nosso corpo quer dizer depois ainda por cima com um, 
um exame de décimo segundo ano aa…e que agora cada vez portanto este ano já é o décimo primeiro e 
décimo segundo, para o ano décimo, décimo primeiro e décimo segundo portanto também está muuito 
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-“(Pigarreia) Não propriamente uma adaptação específica. Os conteúdos têm que ser lecionados, e eles 
têm, e nós aa… a, esta disciplina é uma disciplina de exame, nós lecionamos uma disciplina de exame, e 
como disciplina de exame temos que os preparar para exame! Isto é que é o importante, e é o importante 
que eles têm que trabalhar e têm que estudar. Basicamente é isto! Até porque a nota de exame é uma 
nota, pois tem um peso de trinta por cento, portanto têm que trabalhar, não é? É evidente que depois 
aa…têm que se arranjar estratégias para os motivar, etecetera, etecetera, mas pronto isso, isso faz-se 
sempre…independente, mas nunca esquecendo que o objetivo é a preparação deles para também para o 
exame….” (G1 p.8) 
-“Sim, sim. Segundo o modelo de exame. Cinquenta por cento no mínimo, cinquenta por cento de escolha 
múltipla.” (G1 p.8) 
-“Sim, sim, escolha múltipla.” (G1 p.8) 
-“Não. Eu acho que não.” (G1 p.9) 
-“Mas não me parece que seja um factor negativo a existência de exame, não!” (G1 p.9) 
-“Agora sobre outros aspetos nós podemos considerar que condiciona, porque é natural é, é evidente que 
há alguma tensão se estamos a trabalhar com alunos que, que obrigatoriamente vão ser sujeitos a um 
exame, ou quase obrigatoriamente porque são poucos aqueles que optam por fazer a Filosofia 
substituindo a Geografia portanto pela Filosofia são poucos ee… é evidente que há sempre pressões, não 
é? Agora que, que isso seja um, uma condicionante para aa…eu acho que só condiciona no aspeto no facto 
de haver uma, a preocupação de, de os alunos estarem mesmo, mesmo bem preparados.” (G1 p.9) 
-“Pelo contrário. Não, não sinto, não sinto. Até porque a forma também como os conteúdos, como os 
conteúdos ou melhor não é a forma aa… digamos que o grau de aprofundamento dos conteúdos no 
secundário é grande, isto independentemente deles terem ou não bases, eles vão ter que, eles vão ter 
que, vamos ter que trabalhar com eles, e eles vão ter que estudar mesmo aa…novamente esses 
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conteúdos. Por isso me parece secundário eles terem boas ou más bases, me parece mesmo. Parece-me 
muito mais importante é, é de facto até eles gostarem da disciplina, porque a nossa disciplina é uma 
disciplina bastante específica…” (G1 p.10) 
-“Eu acho, pessoalmente acho que é, que é bastante específica e portanto há alunos que não gostam pura 
e simplesmente e há aqueles que gostam e portanto tudo se torna muito mais fácil. Tudo se torna muito 
mais fácil. É uma disciplina com, co…com muitos conteúdos que até são de cultura geral, e que nós 
podemos perfeitamente aproveitar e desenvolvendo isso também nos miúdos, esse interesse, as 
pesquisas, e não sei quê aa…mas há miúdos que à partida não gostam da disciplina.” (G1 pp.10,11) 
-“Não porque há exame nacional! Há essa grande meta a atingir que é o exame nacional.” (G2 p.15) 
- “Não eu gosto deste modelo! Eu acho que é importante.” (G3 p.9) 
-“Não é para a Geografia! Eu acho o, o exame nacional eu acho que é sempre importante aa… nestas fases 
aa…para uniformização a nível nacional, um bocadinho.” (G3 p.9) 
-“Havia uma maior aa… heterogeneidade. Assim pronto estão sujeitos pelo menos a trinta por cento da 
nota num teste a nível nacional. Ah, acaba por ser mais justo! Eu acho.” (G3 p.9) 
-“O que eu acho que é importante aa…ainda assim acho que aa…pode haver um certo contrassenso em 
relação a algumas diretrizes que têm sido emanadas do, do Ministério da Educação relativamente 
aa…pronto à cada vez maior importância que se atribui aos exames, não é… Porque se nós formos a ver 
hoje em dia os alunos fazem exames no final do primeiro ciclo, no final do segundo, no final do terceiro, 
no final do secundário. E portanto aa…há acaba por aa…quer dizer, não é, não é, não é incompatível não é 
quer dizer, nós podemos ter várias dimensões da avaliação, podemos ter a avaliação formativa, não é …e 
temos a avaliação sumativa que portanto que também é mensurável através de exames nacionais, mas 
aa…mas pronto não sei até que ponto é que aa… não corremos o risco de estar só depois preocupados em 
formar os alunos para terem sucesso no exame. Não sei se, se me estás a fazer entender… Podem-se 
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perder entretanto algumas aa…algumas mais-valias que se calhar aa…se poderiam desenvolver caso não 
houvesse se calhar essa pressão para ter que preparar os alunos para um exame que no fundo repara é o, 
é apenas um quase um microssegundo se, se entre todo o percurso formativo que eles acabam por 
realizar, não é, quer dizer, aa…” (G4 pp.9, 10) 
-“É, é pontual aa… muitas vezes…” (G4 p.10)  
-“Não medem de todo, não medem de todo, não medem de todo…” (G4 p.10) 
-“Não, é assim eu, eu considero, eu não sou contra os, os exames! Agora também acho que passamos a, a 
um ponto em que aa… há exames a mais, na minha opinião, há exames a mais, acho que não faz sentido! 
Se nós formos ver por exemplo o que é que se passa noutros países se calhar Portugal é dos países que 
têm maior número de exames ao longo dos quatro. Eu não sei exatamente se isso torna alunos melhores 
no final! É essa a minha opinião.” (G4 p.10) 
-“Não, é assim: até ao nono como eu estava a dizer noto que há um certo facilitismo, não é, e depois 
entra-se no secundário e entra-se dentro do normal! (Enfatiza).” (H4 p.16) 
-“Dentro do normal (Enfatiza), porque há um exame com uma entrada para uma Faculdade etecetera, 
etecetera entra-se no normal! E se os miúdos não vierem preparados do terceiro ciclo com grandes 
bases…” (H4, p.6) 
-“Claro, vão ter grandes dificuldades no secundário porque quer dizer muda, o grau de dificuldade de 
exigência (Enfatiza) não é de dificuldade é de exigência vai aumenta drasticamente, não é? E não é por 
acaso que pronto temos pais que com poder económico acabam por pôr os seus filhos em colégios porque 
sabem que as tais lhes são as portanto e tenho exemplos na família, as bases estão a ser muitííssimo bem 
adquiridas segundo no quer no primeiro, quer no segundo quer no terceiro ciclo.” (H4, p.16) 
-“Exato. Portanto porque não há e porquê? Porque não há a indisciplina, se houver indisciplina são 
expulsos coisa que não se pode fazer na oficial aa…não é… Não são expulsos. Se não atingirem um 
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determinado patamar de, de aproveitamento também são convidados a sair também não interessa esse 
tipo de aluno aa…portanto e acabam por ter outro tipo de, portanto enquanto que e volto ao meu tempo, 
o colégio na minha altura era ao contrário engraça… engra…a vai achar engraça… piada a isto, era assim: o 
qu…o que é hoje o nono ano chamava-se na altura quinto ano, a sua mãe deve ser mais ou menos da 
minha, da minha idade… pronto e havia, havia exames aa…a nível nacional pronto e podia-se dispensar 
havia letras e ciências acontecia no que é hoje o sexto ano, o que é hoje o nono, o que é hoje o décimo 
primeiro. Pronto décimo primeiro sabemos que há exames mas não vou falar do secundário, mas no 
segundo e terceiro ciclos havia exames de quarta classe também bastante rigorosos, havia no que é hoje o 
sexto ano e o que é hoje o nono. Pronto e havia o que é hoje o sexto ano e, e o nono havia o sector letras 
dividiam em sector letras e ciências e exames aa…portanto podemos dispensar a letras ou a ciências ou a 
tudo dependendo ou ir a exame a tudo e éramos os anos todos, a matéria dos, daqueles do ciclo todo, 
pronto. E já não sei o que é que ia dizer…ah, ah (Graceja) perdi-me agora! O que é que eu ia dizer? Isto a 
propósito do quê ah?” (H4 p.17) 
-“Ah! E então era ao contrário quando algum aluno estava tremido no público estavam a ver que na até 
ele chegar à Páscoa ia então era ao contrário. Muitos pais punham os filhos no terceiro período no colégio 
para ainda salvaguardar a situação. Era ao contrário! Agora não. Agora realmente aa…agora hoje põem-se 
um filho num colégio claro que se tem que ter cuidado com o colégio que é mas põem-se um filho no 
colégio porque se sabe que vai adqu… professores e tudo fazem isso, a não ser que as coisas comecem a 
degradar a nível económico, às vezes acontece isso, mas professores e tudo a maior parte está a apostar 
em colégios porque sabem que têm outro tipo de acompanhamento! Porque no público é assim: nós 
sabemos que é dez minutos…a, a tentar pô-los direitos, calem-se, virem-se para a frente e tatata cinco 
minutos de aula e mais dez minutos de… portanto (faz um som com a boca)…pronto…” (H4 p.17) 
-“No privado neste momento sabemos há privados e privados é lógico mas quem souber escolher um bom 
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privado sabe que o filho vai ganhar outro, não os professores não são melhores, nem piores é a mesma 
coisa! Os alunos é que são diferentes, os alunos é que realmente são alunos vá so…sossegados, que sabem 
têm pronto outra e de outro meio, não é…Agora tenho pena é realmente dos bons alunos no oficial 
porque também temos muito (Enfatiza) bons alunos e é pena porque estão a ser prejudicados 
precisamente pelos outros aa… às quais não se…não se consegue incutir, não conseguimos aa… 
aa…portanto e depois depende das escolas do meio, (…) por exemplo notava-se que eram miúdos mais, 
com mais objetivos de estudo por exemplo (…) como eu estava a dizer é mais, é o MEIO, o meio 
socioeconómico, o meio envolvente tem muito a, são miúdos pronto muitos andam ali por andar porque é 
obrigatório porque são obrigados a ir pronto. E ansiosos por fazer os dezoito anos para saírem da escola! E 



















-“(…) …e noto que hoje aa…há uma preocupação em…em facilitar um bocadinho as notas aos, aos alunos.” 
(G3 p.7) 
-“Hoje…há…” (G3 p.7) (Mas sente hoje ou já é de alguns anos atrás?) 
-“Sim.” (G3 p.7) 
-“Sim, há oito, dez anos para cá noto que tem havido assim algum, algum cuidado em melhorarmos um 
bocadinho o panorama das notas.” (G3 p.7) 
-“Eu acho que não o devemos fazer! Acho que devemos exigir (Enfatiza), exigir no bom sentido.” (G3 p.7) 
-“Não! Eu acho que corresponde. Acho, acho que corresponde. Aa…o que eu acho é que preocupamo-nos 
se calhar um bocadinho mais em aa…não apresentar situações nooovas, não é…” (G3 p.7) 
-“É! E depois é, é…” (G3 p.8) 
-“Nessas notas finais quer dizer é que o exame não é apenas, não é apenas o, não reflete apenas o estudo 
de um aluno reflete também o trabalho de um profess… pelo menos é assim que eu vejo aa…os exames e 






discrepância, grande discrepância e també… e essa discrepância entre a nota interna pronto mas isso já é 
outra história, isso aí já é outra história…há uma discrepância muito grande entre nota interna e a 
externa.” (H4 pp.22, 23) 
I.15 
Motivos para a subida 
das classificações ES 
-“(Silêncio) Eu acho que é, isso é um mal que não tem a ver com a Geografia acho que é um mal geral das, 
isto é o reflexo de, dos dezanoves e vintes para as faculdades. Só isso.” (G3 p.8) 
-“Percebe? Agora em termos de exigência em sala de aula e o que se leciona aa…e o que eles tem que 
saber aa…não, não se perde ou não se tem vindo a perder! Eu acho que, pelo menos eu esforço-me para, 
para não perder. Agora o problema para mim é, o problema que eu acho que é um problema geral 
nacional não é, que é os dezoito, dezanoves e vintes que têm que os alunos têm que obter para entrar nas 
faculdades. A maior parte das, a muitas, muitas áreas. E portanto depois …” (G3 p.8) 
-“Exatamente.” (G3 p.8) 
- (Silêncio) Pois…” (H4 p.23) 
-“Já, já pensei várias vezes… Já pensei várias vezes aa…mas é uma forma às vezes também de se ajudar o 
aluno a poder entrar para uma Faculdade. Até porque é assim eu a mim não me custa nada se eu, se eu 
tenho um aluno de sempre certinho, um aluno de dezasseis ou dezassete vamos imaginar, sempre muito 
certinho, muito certinho e ele até preci…eu sei que ele precisa de dezoito para poder entrar para uma 
Faculdade porque é que eu não lhe hei-de dar o dezoito! Mas tem, mas tem que me mostrar que o 
merece! (Enfatiza) Ele até, até é mais um aluno de dezasseis ou dezassete mas eu sei que para entrar para 
a Faculdade até porque no… até porque nós sabemos que há aí colégios que o fazem.” (H4 p.23) 
-“Nos exames há uma tendência de baixar e pelo menos essa nota interna vai ajudar e se os colégios, há 
determinados colégios, não todos, mas há determinados colégios que eu sei por fonte limpa que 
aa…sobem as notas.” (H4 p.23) 
-“Alterar a classificação interna. Então porque é que nós professores do oficial também se temos aquele 
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aluno que é certinho porque é que, um ou dois valores qual é que vai ser a diferença, se esse aluno vale, 
não é… Porque é que ele há-de aa…portanto… porque assim quer dizer então o aluno do tal colégio A, B 
ou C porque teve possibilidade de estar nesse colégio vai entrar para a Faculdade. E o nosso porque é 
público e o professor foi renhido não quis dar, não tam… nesse, nesse aspeto não tenho problemas em 
atri… se foi um aluno muito certinho, sempre, mas que eu vejo que precisa de mais de, de um ponto para, 
de um valor para entrar para a Faculdade atribuo sem problema nenhum! E a maior parte dos colegas está 
a fazer isso. Já, aqui há uns anos atrás não! Aa…mas neste momento os professores do oficial já se 
aperceberam que isso é necessário… porque se o particular está a fazê-lo aa…também temos que proteger 
o ensino oficial também nesse aspeto, os nossos alunos.” (H4 p.23) 
-“Não sei, é assim o aluno baixa no exame…” (H4 p.24) 
-“Acontece com todos os alunos! Os meus propriamente ditos não posso falar porque eu nunca tive 
décimo segundo…Mas tenho visto as, as pautas e todos baixam, mas baixam a todas as disciplinas. Porque 
é um exame, porque é muita matéria, porque é exame, porque é stresse, porque etecetera, etecetera e os 
professores sabem nomeadamente os desgraçados dos colegas contratados que agora passaram por um 
exame, mas esse, esse nem se fala (Sorri), esse não tem nada de exame, aquilo é uma coisa…pronto é uma 
situação de stresse, é uma, é uma a…é normal, é normal. Porque quem passou já por exames sabe muito 
bem que isso é normal.” (H4 p.24) 
C.10 
Pertinência de 




formação no domínio 
curricular 
-“Eu acho que sim… Eu acho que sim. Se pensarmos pelas nossas próprias cabeças nós podemos fazer essa 
gestão, não podemos? Isto é podemos pensar: pronto aproxima-se agora o vinte e cinco de abril e eu vou 
gerir o programa de forma a que coincida com aa…aquela aa…efeméride. Sim.” (H1 p.13) 
-“Não. Acho que um professor já com experiência, com muitos anos, não precisa disso… É uma questão de 
ver as coisas e de saber aplicá-las.” (H3 p.11) 
-“Tinha que me adaptar uma ou outra coisa dos programas.” (H3 p.11) 
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-“Não, não. Seria gerido facilmente. Seria gerido facilmente isso. Até porque é como eu digo: metas 
curriculares e metas de aprendizagem tudo tem que se intersectar algures, não é, tem que convergir 
algures. Não pode haver metas de curriculares uma coisa e metas de aprendizagem outra coisa 
completamente diferente! Se não não estamos a lecionar… não é, não estamos a lecionar e tem que 
convergir. Portanto o indivíduo tem que aprender uma série de coisas que tem que constar no currículo! 
São metas curriculares ao fim e ao cabo! São coisas que convergem! Nã…não podem ser paralelas, 
convergem pronto! E o professor tem que saber gerir isso tudo.” (H3 pp.11, 12) 
I.2 
Valorização da formação 
no domínio curricular 
-“Sim eu acho que isso é sempre importante, é uma questão de atualização, e é sempre importante e as 
pessoas encontram-se e discutem e pronto e isso é sempre muito proveitoso (…) (G1 pp.26,27) 
- “…acho que sim, acho que é proveitoso. Isto, isto é sempre proveitoso, não é, as pessoas se 
encontrarem.” (G1 p.27) 
-“Eu acho que sim…” (G1 p.27) 
-“Sim, sim, sim! Sim, sim, sim, sim!” (G1 p.27) 
-“Não gostava de ter formação nesse sentido.” (G2, p.12) 
-“Tive-a nas, nas competências aa… no passado tive aa…mas para, por exemplo para a, para a introdução 
de metas acho que deveríamos ter formação.” (G2 p.13) 
-“ Sim, isso era bom.” (H2 p.14) 
- “Eu sinto, sinto sempre necessidade de formação para tudo! Aliás passo a vida, ainda por cima (…) não 
posso dizer-lhe outra coisa, lá está! (Risos) ” (G3 p.12) 
-“Começar por aqui e fazer isto, etecetera, etecetera. Eu acho que isso é sempre bom, mas aa…mas eu sei 
que não é fácil.” (G3 p.12) 
-“Mas é importante. Porque essa troca de opiniões e de ideias permite estar sempre a pensar e estar 
sempre a aplicar, coisas novas.” (G3 p.13) 
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-“Sim! Sim, sim acho que devia, aliás eu sinto sempre necessidade de formação nas mais variadas áreas 
(Enfatiza), não é, (…) ” (G4 p.17) 
-“(…) e aa… e pronto acho que faz falta a formação, eu sinto muita necessidade de formação aa… há 
muitos temas que eu gostaria de trabalhar, de desenvolver mais, mas pronto vai-se trabalhando…” (G4 
p.18) 
-“Se calhar estão melhor informados vocês do que eu! (Risos) Vocês que estão a fazer estágio e não sei 
quê, o quê de?” (H4 p.26) 
-“Formação? É o que eu digo neste momento se calhar vocês estão melhores informados do que, 
formação?... É assim eu se quando ler também sei interpretar! Agora se houvesse uma formação também 
não há nada nós, as formações são sempre importantes nem, nem para se tirar dúvidas para, para se 
discutir o assunto, claro que são sempre importantes! É lógico! Mas é assim também seii, também sei 
pegar, abrir o computador e, e, e ler a legislação sobre, mas é sempre, claro que é bom ter formação claro 




formação em áreas 
complementares 
-“Sinto necessidade, não no âmbito da gestão curricular, mas no âmbito do domínio das tecnologias, 
muito! Porque vejo que as coisas são muitas vezes inseparáveis. Isto é os, os professores aa…estagiários 
conseguem muitas das vezes chegar aos alunos através de, de redes sociais que eu não domino 
aa…através de novas tecnologias de forma geral, não é…” (H1 p.12) 
-“Não faz tudo porque como se viu por exemplo através daquele aa…do power point, no fundo que foi a 
descoberta da pólvora, não é, acabou por não, não se tirar o partido que se poderia provavelmente. Não 
faz tudo, fundamental é o professor e são os alunos aa…mas, mas acho que ajuda. Pode ajudar se 
quisermos fazer algo diferente e com boa qualidade gráfica é um instrumento! (Enfatiza) Como qualquer 
outro naturalmente, mas é um instrumento útil!” (H1 p.13) 
-“Para a parte mais técnica…eu já sei os conhe…eu já tenho os conhecimentos aa… válidos…” (H1 p.13) 
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-“E acho que é depois algo depois obviamente temas da área científica propriamente, não é (Ruído) …” 
(G4 p.18) 
-“Não sei se… Olha eu, eu, eu sinceramente não sei se aa…se, se hãa…pronto a minha necessidade de 
formação aponta muito para a questão dos, dos programas. Eu, eu sinceramente gostaria mais de aa… de 
ter formação por exemplo em… em novas práticas, PRÁTICAS INOVADORAS DE SALA DE AULA aa…porque 
acho que é, o mais importante é isso! Práticas inovadoras na sala de aulaa, a questão da indisciplina 
também como lidar com ela, por exemplo, que é também um assunto premente para mim. Premente 
(Enfatiza) no sentido dee…de que é fundamental, não é … para o sucesso educativo!” (G4 p.18) 
-“Aa…a questão da avaliação também porque eu acho que aa…aa…já tive alguma formação mas, mas acho 
que é preciso nas escolas trabalhar-se melhor a questão da avaliação aa…nomeadamente a criação de, de 
bons instrumentos (Enfatiza) de avaliação dos alunos, o mais fiáveis possível, possíveis e aa… porque eu 
acho que sinceramente que eu próprio elaboro sempre bons instrumentos de avaliação, sem dúvida… E 
acho que isso é, é muito, muito importante!” (G4 p.18) 
-“De ATUALIZAÇÃO! Claro sem dúvida!” (G4 p.19) 




Modelo de formação 
curricular desejado 
-“(…) desde que de facto aa…acha uma parte prática aa… uma parte prática grande nessa formação. 
Porque se é para ouvirmos teorias não vale a pena. Se houver uma componente prática…. (G1 pp.26, 27) 
-“Nesse campo, não é?” (G2 p.13) 
-“Para os professores de Geografia?” (G2 p.13) 
-“É, é desculpa a redundância é nas metas, se os conteúdos vão-se manter, não é, não vai haver mudanças 
de conteúdos …” (G2 p.14) 
-“Mais prática, sem dúvida nenhuma, mais prática!” (G2 p.14) 
-“Como poderemos trabalhar as metas e como ir de encontro ao que se pretende. Elucidar-nos nesse 
sentido. Como é que na sala de aula conseguiríamos, não é, aa…trabalhar com os alunos de modo a dar 
resposta ao novo desafio. Acho que era urgente!” (G2 p.14) 
-“Era bom haver uma formação e a parte prática para trabalharmos isso…” (H2 p.14) 
- “Claro!” (H2 p.14) 
-“Sim. A n…no mínimo acho que a nível aa…a nível concelhio, a nível das, das várias escolas aa…partilha no 
sentido de… de o analisar, de ver, de o pôr em prática, etecetera.” (G3 p.12) 
-“Acho, acho, acho…essa parte é importante.” (G3 p.12) 
- “(Silêncio) Hum…” (G3 p.12) 
-“(Silêncio) É assim as formações que eu tenho feito…elas não, não, não aa…nós temos é que estamos 
sujeitos àquela percentagem de…eu já estou a ficar como na (…) cheia de calor (Risos) aa…está mais 
quente hoje nota-se…” (H4 p.26) 




Entraves à formação dos 
professores 
-“Mas isso é uuma questão um bocadinho teórica porque na prática não temos prati…não temos horas 
para fazer formação. Não sei se posso falar da…” (G2 p.14) 
-“Eu tenho neste momento avaliação de desempe… de supervisão pedagógica, estou numa avaliação de 
supervisão pedagógica no QFIVE. Vai iniciar-se dentro em breve avaliação sobre a direção de turma e vem 
aí avaliação, a formação anual do GAVE. Portanto é impossível o tempo não estica mais do que vinte e 
quatro horas, não estica, portanto… é preciso formação mas é preciso…Condições para que a gente 
avolume se não é impossível. Não, isso não, não me parece que segundo estes modelos economicistas que 
nos vão proporcionar formação aa… gratuita e sem nos aliviar de outro trabalho. Acho que vão querer 
cada vez mais, cada vez mais, cada vez mais. As pessoas chegam a um ponto que é impossível dar resposta 
e portanto deixam-se andar…” (G2 p.14) 
-“É assim…se houver aa…formação sobre isso…” (G4 p.27) 
-“Claro é lógico… lê, interpreto e tirar dúvidas. Mas se houver formação sobre isso também aa…também é 
lógico que, agora é assim ultimamente tem sido muito difícil é conciliar as formações também com os 
horários. Também outro, outro, outro, outro aspeto também muito complicado...” (G4 p.27) 
-“Não, não tenho, não tenho, num, num…poucas vezes fiz formação a nível, a nível curricular. (G1 p.27) 
-“Porque não há! Não há…de uma maneira geral não há. As ofertas são são muito reduzidas aqui pelo 
menos nestes, no Centro de Formação (…) ee… aqui à volta normalmente são muito reduzidos. Já fiz 
alguma formação na Faculdade ee… já vai há uns anos e não voltei a, a fazer formação na área.” (G1 p.27) 
-“Não há formação. De uma maneira geral há pouca formação específica.” (G1 p.28) 
-“Há, eu acho que sim.” (G2 p.12) 
-“Mas há um problema é que, que n…não há formação para professores na prática, na teoria há, cá está 
novamente, na prática não há! Não há porque ninguém paga aos professores para fazerem, para os 
professores darem formação.” (H2 p.14) 
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-“(…) mas também aa…por, por restrições financeiras a formação para os professores tem sido cada vez 
menor, não é, e aa…e portanto a formação que existe muitas vezes, a maior parte das vezes é paga e é 
aa…e claro d…digamos que a nossa… a nossa capacidade financeira também tem sido fortemente 
restringida e, e por vezes nós não conseguimos realmente aa…portanto investir mais se calhar na nossa 
formação porque também não há aa…não há… uma política que, que valorize isso, não é? As carreiras 
estão congeladas por exemplo, (…) portanto aa…os salários tem sido diminuídos aa…quer dizer gastar 
depois dinheiro em formação que no fundo é uma valorização para nós ok, mas aa…mas é difícil é difícil 
(…)” (G4 pp.17,18) 
-“Acho que é muito importante, mas isto é se nos dias que correm uma utopia, não é… (Sorri)” (G4 p.19) 
-“Ai no…! Ui muito menos…! (H4 p.27) 
-“Não, não aqui há uns anos atrás havia muita escolha de formação além de ser gratuita mas pronto as 
pessoas às vezes já nem se importam de por vezes já não se im… de pagar quer dizer pronto porque custa, 
não é, porque elas são caras mas pronto mas por vezes até mesmo, mas não, não há! Não há, não há tanto 
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